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·SUMÁRIO 

1- ATA DA 241• SESSÃO, EM 18 DE NOVEMBRO 
DE 1992 

!.l-ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
i.i.l - Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

-Ofício "S" n' 35, de 1992, através do qual·a Préi"ei: 
tora do Municfpio de São Paulo solicita autoô.ZaÇão para 
emitir 287.692.851.896 Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo, para pagamento de precatórios 
judiciais. (Projeto de Resolução n' 69/92). 

-Projeto de Resolução no 85, de 1991, ''que acres­
centa um parágrafo ao art. 7° da Resplução do Senado 
Federal n' 96, de 1989". 

-Projeto de Lei do Senado n' 40, de 1992__:_ éomple­
mentar. que ''Regulamenta dispositivos constitucionais que 
enunciam normas sobre os pagamentos pelo Poder Público 
a seus fornecedores de bens e serviços, assim como a execu-
tores de obras, e dá outras providências". -

-Projeto de Lei do Senado Complementar n' 393, 
de 1991 -Complementar, que "alteraa.redação do § 
2' do art. 2• e do parágrafo 2• do art. 4• da Lei Comple­
mentar n':' 24, de 7 de janeiro de 1975". 

-Projeto de Resolução n• 63, de 1992, que "rees­
trutura os cargos da área de telefonia, e dá outras provi-
dências. _ - -

1.2.2- Leitura de Projetos 
-Projeto de Lei do Senado n9 161192, de autoria do 

Senador Jutahy Magalhães, que dispõe sobre o tratamento 
tributário apficávél aos bens produzidos no Brasil e desti-
nados à pesquisa cientffic:.:-<, tecnológica. · ·· · · · 

-Projeto de Lei do Senado n<? 162/92, de autoria 
do Senador Áureo Mello, que garante matrícula, na insti­
tuiç"§o de ensino superior· e no curso de origem, a ex-alunos 
que tenham interrompido seus estudos superiores, e dá 
outras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n' 163/92, de autoria 
do Senador Pedro Sirnon, que institui o Prêmio Ulysses 
Guimarães do Mérito Democrático. · 

-Projeto de Lei do Senado n• 164/92, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que disciplina a aplicação 
do inciso VIII, do art. _37, da Constituição Federal, e dá 
outras providências. ---- -

- 1.2.3- Requerimentos 
-NQ 816/92, de autoria do Senador Mauro Benevides, 

solicitando transcrição nos Anais do Senado Federal, do 
discurso proferido pelo Ministro Arma.ridO Falcão (publi­
cado na Tribuna do Ceará de 16-11-92) na sessão solene, 
realizada pela Academia Cearense de Medicina, destinada 
a reverenciar a memória do Dr. ~oão OtáVio Lobo pelo 
centenário do seu nascimento. 

-N' 817/92, de autoria do Senador ,Epitácio Cafe­
teira, solicitando dispensa de interstício e prévia distri­
buição de avulsos para o Projeto de Resolução n~ 63/92, 
de iniciativa da Comissão Diretora, que reestrutura os car­
gos -da árfea de Telefonia, e dá- outras providência-s. Apro­
vado. 

1.2 .. 4 - Comunicações da Presidência 
-Proposta ao Plenário dos nomes dos Senhores Sena­

dores _Wilson _Martins, Chagas Rodrigues e Carlos Patro­
cínio para, -representarem o Seniido, vísítã.ndo a Austráfia, 
no período de 22-11 à 1•-12-92: Aprovada. · 
-Proposta da Câmara dos Deputados, através do Ofício 

n.,., 1-480/92, de realização de Sessão Solene do Congresso 
Nacional, destinada a homenagear a memória do ex-Se­
nador, ex-Deputado e ex-Governador Benedito Valladares 
Ribeiro, pelo.Centenário de seu nascim~nto. Apr~vada~ 

-Recebimento dos Governos- dos EstãdoS -de São Paulo 
e Rio de Janeiro dos Ofícios n•' S/69 a sn1, de 1992 (n~ 
130, 131 e 553/92, na origem);· para que possam emitir 
e colocar no mercado Letras Financeiras do Tesouro daque­
les Estados, para os fins que especifica, 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CARI.OS HOMERO_ VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impreuo sob rea:ponsabilidade da Mesa do Senado Fedenl 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ..... ·-·······-·-·---·-··----·----·-·--- Ct$ 70.000,00 
Diretor Induatrlal 
FLORlAN AUGUSTO COunNHO MADRUGA 
Diretor Adjuto 

-Abertura de prazo para recebimento de emendas 
aos Projetos--de Resolução n~ 69/92 e de Lei do Senado 
n? 393/91 - Complementar, lidos anteriorffiente. 

-Abertura de prazo para interposição dC recu!so ao 
Projeto de Resolução n9 85/91, lido anteriormente. 

-Recebimento de manifestação de apoio ao Senado 
Federal, em face do processo de julgamento do Presidente 
da República, -das seguintes entidades: Sindicato dos Tra­
balhadores Rurais de Santana do Seridó (RN); Câmara 
Municipal de Niter.ói (RJ); Federação dos Aposentados 
e Pensionistas de Minas Gerais e Movimento pela Ética 
na Política. -

1.2.5 - Discursos do Expediente 

-SENADOR BELLO PARGA- Considerações.obre 
as funções do Ouvidor-Geral da Uriiãó,.institu"ída peia Me-
dida Provisória 309/92. · · 

-SENADOR EDUARDO SUPUCY- Projeto de 
lei dispondo sobre a modernização dos portos, em trami­
tação no Senado Federal. 

-SENADOR AFFONSO CAMARGO- Faltâ de 
definição do atual Governo de uma política para as tirifas 
públicas. 

-SENADOR.NELSON CARNEiRO _:'Homena­
gem ao ex-Senador Assis Chateaubriand. 

-SENADOR IRAPUAN COSTA JUNIOR­
Transcrição nos AnaiS da Casa, do pronunciamento do 
Sr. Ministro do Exército, General zenildo Lucena, ao Alto 
Comando do EXércitO. -- ' - - -

-SENADOR HUMBERTO LUCENA, Como Lí­
der ---Louvando a atuação do Ministro Walter Barelli 
à frente do Ministério do Trabalho e premência--da defini­
ção da política Salarial. 

1.2.6- Comunicação da Presidência · 
-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se, ho­

je, logo após o· térinino desta, com Ordem do Dia que 
designa. -

1.2.7- Comunicações 
-Do Senador Chagas Rodrigues, de auSência dos traba­

lhos da Casa de 19-11-92 a 3-12-92. 

Tiragem 1.200 exf:rnplares 

-Do Senador Wilson Martins, de ausência dos traba-
lhos da Casa de 19-lf-92a 6-12-92.. ·' · 

-Do senidoi--Carlos Patrocllllo, de ausênCia dos trã­
balhos da Casa de 19-11-92 a 3-12-92. 

1.2.8 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjurita a realizar-se hoje, às 

17 _horas, com Ordem do Día que designa. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n' 73, de 1992 (n' 
107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet- Radiodifusão Ltda., para _explo­
rar serviço de radiodifusão sonora, em oilda média, na 
cidade de Teresina; Estado do Piauí. Aprovado, apóS- usa­
rem da palavra os Srs. Senadores Jutahy Magalhães e Nel­
~on Wedekin. À comissão_diretora para redação final. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 

73, de 1992. Aprovada, À promulgação. 
Projeto de Decreto Legislativo n? 74, de 1992 (n9 

127/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio Voz de São Pedro Ltda~, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 
Aprovado. À comisSão diretora para redação final. 

Redação fínal do Projeto de Decreto Legislativo n? 
74, de 1992. Aprovada. À promulgação. . . 

Projeto de Decreto Legislativo n? 75, de 1992 (n~' 
~40/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que! 
r~!J<;Wa a concessão óiit,orgada à Sociedade Rád_io ~ural 
de Muzambinho Ltd3., para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado de Minas 
Gerais. Aprovado~ À conlissão diretora para redação final. 

Redação final do Projeto de Decreto Legisiativo n? 
75, de 1992. Aprovada. À promulgação. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 100, de 1991 (n' 211/91, 
na Casa de origem), que acrescenta dispo~itiyos ao art. 
18 da Lei n' 8.080, de 19 de setembro de 1990, cometendo 
aos municípios _competência- para a execução de serviços 
de planejamento familiar. Extinção da urgência, nos termos 
do Requerimento n? 818/92, voltando a matéria a sua trami­
tação normal. 

Projeto de Resolução n? 64, de 1992, de iniCiativa 
da comissão diretora, que estabelece a estrutUra adminis-
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trativa báSica: do Senado Federal. e dá outras providências. 
Extinção da urgência, nos termos do Re_querimento n9 

815/92, voltando a maté-ria a sua traiiiítaçãn norm-al. 
Projeto de Lei do Senado n' 318, de 1991- Comple­

mentar, de autoria do Senador Maurício Corrêa", que deter­
mina os casos em que forças estrarigeiraS (K.Ss3.m transitar 
pelo território nacional Ou nele permanecer temporaria­
mente, mediante permissão do Presidente da República, 
independente da autorização do Congresso Nacional nos 
termos do disposto ·nos ·arts. 21, inciso IV, 49, índso li 
e 84, inciso XXII, da ConstituiÇãO Federal. Aprovado com 
emendas. À Comissão Diretora para redação final. 

Redação final do Projeto dC Decreto Legislativo n"' 
71, de 1992 (n' 178/92, na Câmara dos Deputados), que· 
aprova os textos do (1) Tratado de Extradição, (2) Tratado 
sobre Cooperação Judiciária erii Matéria Penal, e (3) Trata­
do Relativo à Cooperação Judiciária e· ao RecollheCimento 
recíproco de Seritenças em Matéiia Civil, entre os Gover­
nos do Brasil e o da Itália, assinados em Roma, em 17 
de outubro de 1982. Aprovada. À promulgação. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 'n" 
77, de 1992 (n' 161/91, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo sobre Cooperação nos campos 
da ciência e te-cnologia, celebrado entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Coréia, em Seul, em 8 de agosto de 1991. Aprovada. 
À promulgação. , . . . . . · . · 

Projeto de Lei do Senado n" 243, de 1991, de autoria 
da Senadora Marluce Pinto, que altera dispositivos da Lf:!i 
n' 5.682,. de 21 de junho de 1971 - Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. (Tramitando em conjunto com os Proje-­
tos de Lei do Senado n"' 252 e 291, de 1991, e 69, de 
1992.) Apreciação sobrestada, após ·pare-cer de plenário 
favorável nos termos do substitutivo que oferece e abertura 
de prazo para apresentação de emendas. 

Projeto de Lei do Senado n' 252, de 1991, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre Sistema -de 
Partidos· POlíticos e dá outras providências. (Tramitando 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado n91 243 
e 292, de 1991, e 69, de 1992.) Apreciação sobrestada, 
após parecer de plenário favorável nos termos do substi­
tutivo que·oferece e abertura de prazo para apresentáção 
de emendas. 

Projeto de Lei do Senado n' 291", de 1991, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, que regulamenta 
os §§ 2' e 3e· do art. 17 da Constituição Federal, dispondo 
sobre o Registro dos Estatutos Partidários no -Tribunal 
S~perior Eleitoral, os· recursos do fundo partid_ário e o 
acesso gratuito aos mei-os ·de comuniCaçãO. (Trárnitando 
em conjunto com os Projetos de Lei do Senado noS 243. 
e 252, de 1991, e 69, de 1992.) Apreciação sobrestada,., 
após parecer de plenário favorável nos termos do substi­
tutivo que oferece e abertura de prazo para apresentação 
de emendas. 

Projeio de Lei do Senado nç. 69, de 1992, de autoria 
do Senador Nelson Wedekin, que altera o art. 118, da 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos, acrescent3.D0õ- o-§ 29, 

que dispõe sobre a faç~ldade do Partido Político celebrar 
acordos com as redes de rádio e televisão para a divulgação 
do horário· eleitoral gratuito. (Tramitando em conjunto 

comosProjetos de Lei do Senado n"' 243, 252 e 291, 
de 1991.) Apreciação sobrestada, após parecer de plenário 
faVorável nos termos do substitutivo que oferece e abertura 
de prazo para apresentação de emendas. 

-1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

-SENADOR JOÃO FRANÇA- Ci:>nseqüênciás 
sociais e econômicaS para o Estado de Roraiffia da possível 
demarcação de área indígena Raposa Serra dq Sol. 

-SENADOR CÉSAR DIAS-Defesa da concessão 
de gratificação de estímulo aos procuradores da Previdên­
cia Social. 

-SENADOR JUTAHY MAGALHÃES~ P~;das 
salariais. 

-SENADOR MARCO MACIEL- 24' Congresso 
Nacional de Informática e Feira de Informática, realizados 
em Recife. 

-SENADOR NELSON WEDEKiN- Cónc"essão 
do Prêmio Nobel da Paz a Rigoberta Menchu Tum. 

' ' L3.2- Comu_n_iCação da PresidênCia 

Término do prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Lei da Cãmara n' 47, de 1992, sendo que ao 
mesmo foram apresentadas duas emendas. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATA DA 242• SESSÃO, "EM:ts DÉ NOVEMBRO 

DE 1992. . . . ' . ' 

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

Submetendo à deliberação do Senado Feder'ai á esco-
lha de nome !ndicado para cargo cujo provimento depende 
de sua prévia aquiescência. -

~ N' 358192 (n' 708/92, na origem), referente a indica­
ção do Senhor Emílio Garófalo Filho, para exercer o cargo 
de Diretor de Assuntos Internacionais do Banco Central 
do B(asil. · 

· 2.2,2 - Leitura de projeto 
-Projeto de Lei do Senado n' 165, de 1992, de autoria 

da S~nadora Marluc~ Pinto, que fixa-características míni­
mas a sere'?! observadas nas emissões de moeda e de papel­
moeda, a fim de que seu valor possa ser identificado por 
portadores de defidência visual. 

. 2.2.3 ~ Requerimento 
-No 819/92, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara 

0 9 47 de 1992, que altera a composiçãó e a organização 
interna do Tríbunal Regional do Trabalho da 12~_ Região, 
com sede em F1orianój:iólis- SC, e dá outr~s providênc!~s. 

2.2.4 - ComuÕicação da Presidência 
-Recebimento da Mensagem n' 359/92 (n' 710/92, na 

origem), pela qual o S.enhor Presidente da República, soli­
cita autorização para que a União possa contratar operação 
de crédito externo no valor de cento e noventa e nove 
milhões e duzentos mil dólares norte-americanos, para os 
fins que especifica. 

2.3 -ORDEM DO DIA 
Requerimento n' 789, de 1992, de autoria do Senador 

Jarbas Passarinho, solicitando, que, sobre o Projeto de 
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Lei do Senado n<:> 43, de 1992, de autoria da Senadora 
Marluce Piflto, que estabelece normas integrantes do Esta­
tuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
relativas ao tratamento jurídico diferenciado Com vistas 
a inc·entivá-las pela simplificação de suas obrigações admi­
nistrativas. tributárias, previdenci3li.as e creditícias, além 
da Comissão constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também a de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. Aprovado. 

Requerimento n" 800, de 1992, de autoria do.Senàdor 
MarcO Maciel, sOfiéitalldO a inclusão, em Ordem do Pia, 
do Projeto de Lei do Senado n<:> 326, -de 1991, de autoria 
do Senador Humberto Lucena, que autoriza a conversão 
em cruzeiros da dívida externa brasileira, para financia­
mento de projetos destinados ao desenvolvimento sócio-e­
conômico da Região Nordeste, e dá outras providências. 
Aprovado. 

Projeto de Resolução n" 63, de 1992, de iniciitiva 
da comissão diretora, que reestrutura cargos da área de 
telefonia e dá outras providências. Aprovado o substitutivo 
ficando prejudicados o projeto e a emenda. À comissão 
diretora para redigir o-vencido para o turno suplementar. 

Parecer n" 363,- de 1992, da ComiSsão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre a Mensagem __ n9 326, de 199.2 
(n" 634/92, na origel:n), de]:> de outubro do cOrrente ano, 

pela qual o Senhor Presidente da -~epública submet~_ à __ 
deliberação do Senado a escolha do Senhor João Batista 
Tezza Filho, para ·compor o Tribunal SuperiOr do Trabalho, 
no cargo de Ministro Classista Tempõráiio, representante 
do_s empregadores, para o tr:iênio de 1992 a 1995. Discussão 
encerra_d_a_, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

-2.3.1- Comunicação da Presidência 
-Prejudicialidade do Requerimento n' 819/92, lido no 

Expediente da preSerite sessão. 

são 
2.3.2 - Designação da Ordem do D~ da próxima $e$-

3- ENCERRAMENTO 
4- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
-N' 37, de 1992 

5- ATOS DO PRESIDENTE 
- N' 445, de 1992 (Apostila) 
-N'' 454 e 455, de 1992 

6- PORTARIA DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
-w 64 de 1992 ~ 
7- ATAs DE COMISSÃO 
8- MESA DIRETORA 
9- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
10 - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA­

NENTES 

Ata da 241a Sessão, em 18 de novembro de 1992 

28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência das Srs_ Mauro Benevides, Iram Saraiva, 
Beni V eras, Magna Bacelar e Epitácia Cafeteira 

ÀS 14 HORAS R 30 MlNlTfOS, ACHAM-SE I'RE­
SRNTRS OS SRS. SRNADORRS: 

Affonso Camargo - Albano Franco- Alfredo Campos 
-Almir Gabriel - Aluízio Bezerra - Álvaro Pacheco...:. Amir 
Lando - Bcllo Parga- Beni V eras - Garfos Patrocfnio - Cé­
sar Dias - Chagas Ro?rigues - Cid Salloia de Carvalho -
Dario Pereira- Elcio Alvares - F.pitácio C.afeteira - F.speri­
diao Amin - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho 
- Gerson C.amata - Guilherme Palmeira - Henrique Almei­
da - Humberto Lucena - Hydckel Freitas - lram Saraiva -
Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passarinho- JOlio C.almon - · 
JOlio França - J o ao Rocha - J osaphat Marinho -José Foga­
ça- José Paulo Bisol- José Richa- Júnia Marise- Jutahy 
Magalhaes- Juvêncio Dia.•- J.avoisier Maia- Levy Dias­
Louremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Luiz Alber­
to - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio I.acer­
da - Marco Maciel - Mário C.ovas - Marluce Pinto - Mau­
ro Benevides- Meira Filho- Moisés Abrão- Nabor Júnior 
- Nelson C.arneiro - Ney Maranhao - Pedro Simon - Pedro 
Teixeira - Raimundo Ura - Ronaldo Aragão - ROÍJan Tito 
- Ruy Bacelar - Valmir C.ampelo - Wílson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitáclo Cafeteira) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 62 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro 3-:berta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, illiciarrios nossos trabalhos. 
O Sr. 19 Secretário procederá _à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N• 367, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o OfíM 
cio "S" n~ 35, de 1992, através do qual a Prefeitura 
do Município de São Paulo solicita autorização para 
emitir 287.692.851.896 Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de SãO -Pãlilo, para pagamento de preca­
tórios judiciais. 

Relator: Senador Mário Covas 
1. A Prefeitura do Município de São Paulo, conforme 

Ofício n• 354/92-SF, de 2-9-92, da Secretaria de Finanças, 
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solicita autorização d_e_sta Casa para emitir 287.692.851.896 
(duzentos e oitenta e sete bilhões, seiscentos e noventa e 
dois milhões, oitocentos e cinqüenta- e '-um mil e OitO_centos 
e noventa e_scis) Letras Financeiras -do Tesouro do Município 
de São Paulo, cujos ree:ursos serão destinados ao pagamento 
dos seguintes pre-catórios judiciais: 

a) pagamento do 49 oitiva de precatórios judiciais pen­
dentes, correspondendo a 136.521.190.600 LFTM-SP; 

b) pagamento do complemento do 3~ oitato, referente 
à inclusão do !PC de janeiro de 1989 (70,28%)_e- da inflação 
de fevereiro de 1986 (14,-36% ), em obediência -à decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, perfazendo 
5.749.397.094 LFTM-SP; 

c) pagamento dQcomplemento do 19 , 29, 39 e 49 oitavos, 
relativamente à difei"enÇa de correção monetária decorrente 
da _substituição do índice do_ BTN ..-pelo lPC, no período de 
março de 1990 a janeiro de 199l (96,15%), conforme sentenças 
judiciais expedidas pelo referido Tribunal de Justiça, corres­
pendendo a 145.422.264.202 LFTM-SP. 

2. ·A ri1atériaé regulada pelo art. 33 do Ato das Dispo­
sições Constitucionais Translfótias ci pela Resolução n~ 36/92, 
do Senado Federal. 

Corri. efeitO~ os COnstituintes de 1988 estabeleceram que 
os precatórios judiCiaiS pendentes de pagamentos na data de 
promulgação da Constituição poderiam ser pagos nO piazo 
máximo de 8 anos, em prestações ig"uais e sucessivas,- a partir 
de 19 de julho de 1989. Ademais, conforme disposto no § 
único do art. 3_3 do ADCT, as entidades devedores poderão 
emitir, no exato montante do dispêndio, títulos da dívida públi­
ca "não computáveis para efeitos do limite global de endivida­
mento". 

A Resolução n'' 36/92, do Senado Federal, devidamente 
ajustada à Constituição, exclui dos limites de eridiVidãinenio 
público, os títulos da espécie e estipula em seu art. 7<? as 
instruções processuais: - - --- - -

:Ora, o pleito em questão obedece os referídoS díspositivos 
constitucionais e presta as informações requeridas pela Reso­
luç_ão desta Casa. Além disso, cumpre a recente decisão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo_que determinou, 
por um lado, a substituição do_ índice de Correção Monetária· 
do BTN pelo !PC, entre março de 1990 e janeiro de 1991 
(Plano Collor I); por outro lado, determinou tanto a inclusão 
da inflação de janeiro de 1989 (Plano Verão) como a de feve­
reiro de 1986 (Plano Cruzado), na ação de desapropriação 
de imóvel urbano (fls. 32 e 41 do processado). 

Com este pleito, a Prefeitura do Município de São Paulo, 
além de cumprir decisão judicial e de apresentar -uin estoque 
de endiVidamento dentro dos li~ite~ e$ta!Jelecido~ pelo Sena­
do Federal, peJ?llanecerá com um bom perfil de endivida-
mento mobiliário: --- -

Ademais, a operação envolve o longo prazo e não deve, 
a nosso ver, ser dificultada por uma situação conjuntural. 

Ante o exposto, -somos favoráveis_ ao pleito sob exanl.e, 
nos teimaS do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 69, DE 1992 

-Autoriza a Prefeitura do Município de São PaUlo 
a emitir 287.692.851.896 Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de. São Paulo; para o pagamento de preca­
tórios judiciais.' 

Art. 1 ~ É a Prefeitura do Município de São Paulo auto­
rizada a emitir 287.692.851.896 Letras Fin-anceiras-do Tesouro 
do Município de São Paulo, nas seguintes condições e caracte­
rísticas: 

a) Modalidade: _nominativa-tranSferível; 
b) rep.dimento: igual ao das Letras FinanceiraS do Tesou-

ro Nacional (mesma taxa referencial); -
c) prazo: até 1.826 dias; 
d) valor nominal: Cr$1,00, nas respectiVas datas-bases; 
e) previsão de colocação e vencimento dos títulos a serem 

-, em.ifidos: 

Referencia Colocaçao Data-Base Vencimento Quantidade 

4° Oitavo· Setembro/92 
3" (Compl. 94,73%) Setembro/92 
3° (Dif. solic. menor) Setembro/92 
1° (Compl. %,15%) Setembro/92 · 
7:' (Compl. %,15%) Setembro/92 
3° (Compl. 96,15%) SetembroT92 
4° (Compl. 96,15%) Setem6ro/92 

O forma de colocação: através de ofertas públicas, nos 
termos da Resolução n• 565, de 20-9-79, deste Banco Central; 

g) destinação: 
pagamento do 4\' oitavo de precatórios judiciais: 

136.521.190.600 LFTM-SP; 
pagamento do complemento do 39 oitaVo, ccinfo-rme 

sentença expedida pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo: 5_.749.397.094 LFTM-SP; 

pagamento do Complemento do 1<?, 2\', 39 e 4<? oitavos, 
conforme decisão judicial: 145.422.264.202 LFTM-SP; 

h) resgate: Pelo valor nominal acrescido do respectivo 
rendimento. 

1°-6-92 1°-6-97 236521.19o.600 
3-6-91 1°-6-96 5.495.890.169 
3-6-91 1°-6-96 . 253506.925 
1°-6-89 1°-6-94 68.393.291 
10-6-90 1°-6-95 3.226.304.363 
1°-6-91 10-6-% 10.862A4t.186 
1°-6-92 1°-6-97 131.265.124.762 

Total 287.692851:8% 

Art. 2~ O prazo para o exercício da presenta autori­
zação ê de 270 dias.-

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 17 de novembro de 1992. -Raimundo 

Lira, Presidente - Mário Covas, Relator -_Nelson Wedekin 
.-.--Pedro Teixeira- Bello Parga- Affonso Camargo - José 
Richa - Elcio Alvares - Edua~do Suplicy - Ney Maranhão 
- Valmir Campelo - Ronan Tito - Esperidião Amin -
Nabor Júnior. 
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PARECER Ni 3ô8;11E 1992 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o Pro­
jeto de Resolução n~ 85, de 1991, "que acrescenta um 
parágrafo ao art. 7~ da resolução do Senado Federal 
o~ 96, de 1989". 

Relator: Senador Ronan Tito 

O Projeto de Resolução do Senado n~ 8S/91 tem por 
objetivo excluir da observância dos limites para a concessão 
de garantia, ~ixado~ pela Resolução n'' 96, de 1989, as opera­
ções de prestação de g~rantia, se realizadas por empresas 
de participação controladas fndiretaqtente pela União. 

A justificativa para tal proposição está baseada na natu­
reza da atividade que norteia a empresa de participações, 
que é a de "associar-se a outras empresas da inic13tiva privada, 
atuando, assim, como agente gove·rnamental e çlemento .indu­
ter de desenvolvimento de um setor da economia nacional.,. 

· Argumenta, ainda, o ilustre Senador Guilherme Palmei­
ra, que "muitas vezes, dessa associação resulta um controle 
compartilhado da nova empresa entre a holding estatal, sócia 
mino-ritária, e os sócios privados, o qual ~_disciplinado por 
um acordo de acionistas, cujos objetivos mais i_mportanteS 
são os de regular interesses e de definir o cquacionamento 
dos esforços dos sócios na condução das atividades das empre­
sas por eles controlada". 

Com a promulgação da Resolução n~' 96/89_, ~ma vez atin­
gido o limite nela determinado, a holding estatal não poderá 
mais prestar qualquer garantia, o que pode comprometer o 
desenvolvimento de projetos aprovados pelo Governo Federal 
que, "'para tanto, necessita":~ recorrer à captação de recursos 
através de empréstimo~ que demandam a garantia propor­
cional de seus sócios". _ 

Essa situação, segundo a justificação -do projeto, compro­
mete o papel ''indultor de desenvolvimento" das empresas 
de participação estatais. . 

Essas razões indicam uma tendência de fortaleciinento 
da presença do Estado na economia, mesmo que sejã de forma 
indireta. - -

A liberdade preconizada no projeto, mesmo que para 
atender a compromissos pO'r elas assumidos, representa, efeti­
vamente, um aumento do passivo estatal, fora do controle 
do Poder Legislativo, o que a Resolução-o~ 96/89, sabiamente, 
tentou evitar. 

Na verdade, esta Resolução vem dar conseqüência ao 
preceito constitucional que define e estipula o controle do 
Senado Federal no processo de endividamento da União. É 
bom lembrar que, afora consideraç6es de natureza intrínseca 
ao próprio processo--do endividamento público, na ausência 
de controle legislativo no período compreendido entre os anos 
70 até 1988 certamente terá contribuído para o descontrole 
desse processo. . · ·- · ---

Há que se enfatizar ainda que a· própria ReSOIUÇàO--n~' 
96/8~ não veda a possibilidade da prestação de garantias, _mes­
mo quando atingido os limites por ela fixados. Em seu artigo 
9", ela traz essa possibilidade, exigindo, tão-spmente, a sua 
apreciação pelo Senado FederaL Nesse sentido, não se justifica 
excetuar tais operações do controle e dos limites definidos 
pela Resolução_ do Senado Federal no 96/89. Tal procedimentº_ 
acarretaria, e induziria mesrilO, todo um conjunto de opera­
ções de crédito, onde estariam sendo comprometidos recursos 
públicos sem que, contudo, se observe o necess~o acompa-

. nhamento e o controle definidos pelo texto constitucional. 
I 

O objetiVo prinlôrdia1 da Resolução n~' 96/89 foi o de 
disciplinai" o endividamento público externo e interno nas suas 
mais variadas formas, para evitar o aprofundamento do pro­
cesso infladOnár'ió ·e o chamado crowding-out (exclusão do 
setor privado do processo econômico em decorrência dO aU­
mento desmesurado das taxas de juros). 

Ademais, como é sabido, o endividamento público é uma 
das três_ forma? e~contradas _pelo Qoverno para cobrir o seu 
déficit (aumento de impostos, emissão de moeda e endivida­
mento). . 

O déficit governamental se dá, normalmente, po~_ duas 
razões básicas, quais sejam: -

1 - a manutenção de uma classe burocrática enorme 
e pouco produtiva, resultado de_ uma política governamental 
que burocratiza, não para racicihalizar, mas para irráciona­
lizar, por questões de demagogia; 

2-a intervenção cada vez maior do Estado na economia 
· te_rido _como argumento a existência -de pressões sociais para 
iniciar ou continuar um processo de crescimento econômico, 
sem, na maioria deis v€:ies, se importar com análiseS de tipo 
custo-benéficio, lançando mão de justificativas nacionalistas, 
de segurança nacional e de prestígio, entre outros. 

Mais recentemente. um outro argumento foi acrescentado 
às razões acima: o de que o déficit é financeiro; são os encargos 
da dívida que geram os _defícits públicos. Mas. qual foi a 
causa da dívida, senão as razões já mencionadas? 

Assim sendo, se objetivo do Congresso fosse o. de incen­
tivar a presença do Estado na economia, mesmo que de forma 
indireta, e o de abrir mão do controle do endividamento sobre 
as_ empresas de participação, o projeto seria meritório. No 
entanto, a vontade parlamentar é a de diminuir a presença 
do Estado na economia e a de disciplinar o endividamento 
público, inibindQ, pois, o processo de estatização da economia. 

Somos, assim, pela rejeição do Projeto de Resolução 
n' 85. de 1991. 

Sala das Comissões, em 17 de novembro de 1992. -
Raimundo Lira, Presidente -- Ronan Tito, Relator - Levy 
Dias - João Calmon - Elcio Alvares - Affonso Camargo 
---- Bello Parga- Pedro Teixeira- Nelson Wedekin- Mário 
Covas, Álvaro Pacheco- Nabor Júnior- _Esperidião Amin 
- Valmir CamPelo - Ney Maranhão. 

PARECER N• 369, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sobre as 
Emendas de Plenário ao Projeto de Lei do Senado n" 
40, de 1992-Complementar, que ''Regulamenta disposi­
tivos constitucionais que enunciam normas sobre os pa­
gamentos pelo Poder Público a seus fornecedores de 
bens e serviços, assim como a executores de obras e 
dá outras prOvidências". 

Relator: s_enadQr.Esperidião Amin 

Ao Projeto de Lei em epígrafe foram apresentados, em 
Plenário, 02 (duas) emendas, de autoria do Senador Jutahy 
Magalhães. 

--Conforme se vê nas justificativas em questão, visam as 
em<:ndas simplificar o processo de compensação, previsto no 
ProJeto, tornando desnecessária a emissão de novos docu­
mentos para que o crédito seja reconhecido. 

Preconizam. por conseguinte, que a cessão de créditos 
para com o Tesouro Nacíonal seja efetuada nas formas usuais 
~tipuladas em lei. 
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Ora, o Projeto trata de normas de Direito FinariCeiro, 
área na qual deve predominar o interesse público que, desta 
forma, há que ser resguardado com as devidas cautelas. 

Portanto, não seria boa norma alterar os procedimentos 
previstos nos artigos 39 e 49 , que determinam a emissão de 
documentos oficiais para o reconhecimento do crédito para 
com a Fazenda Pública, substituindowos pelo simples endosso 
em documentos particulares, o que equivaleria a simplifkãr 
os procedimentos a níveis- muito el~mentare.s, de forma não 
compatível com os princípios do Direito Financeiro-, que exi­
gem sempre os devidos registros contábeis e a emissão de 
documentos oficiais. -- _ _ __ _ 

É bom ressalvar-se, inclusive, que, em matéria de direito 
público, os princípios gerais de direito privado somcnte_são 
utilizados subsidiariamente, conforme dispõe o artigo 109 do 
atual Código Tributário Nacional (Lei n' 5.172/66). 

Pelo exposto, somos pela rejeição das emendas. 
Sala das Comissões, 17 de novembro de 1992. - Rai­

mundo Lira, Presidente - Esperidião Amin, Relator- Levy 
Dias - Ney Maranhão - João Rocha - Valmir Campelo 
- Nabor Júnior - Alvaro Pacheco- Bello Parga - Affonso 
Camargo - Élcio Alvares - João Calmon ~ Mário Covas 
- Pedro Teixeira. 

PARECER N• 370, DE 1992 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Pro­
jeto de Lei Complementar, n• 393, de 1991-Comple­
mentar que Haltera a redação do § 2~ do art. 2° e do 
§ 2? do art. 49 da Lei Complementar n9 24, de 7 de 
janeiro de 1975". 

Relator: Senador João Rocha 

Com fulcro no art. 61 da Constituição Federal, o Excelen­
tíssimo Senador Moisés Abrão apresentou, para apreciação 
pelo Congresso Nacional, o Projeto de Lei Corriplement~r _ 
n9 393, de 1991, que "altera a redação-do § 29 do art. 29 
e do § 2' do art. 4• da Lei Complementar n• 24, de 7 de 
janeiro de 1975, que "dispõe sobre os convênios para a concc_s- _ 
são de isenções do imposto sobre operações relativas à·circu­
lação de mercadorias e dá outras providências". 

O Projeto em exam-e, com a altcração-prctcndidã, elirriina 
a exigência de unanimidade para a concessão de benefícios 
e para a ratificação dos convênios pelas Unidades da Federa­
ção, estabelecendo o quorum mínimo de quatro quintos dos 
representantes presentes, para a aprovação das concessões 
de benefíciOs, e o mesmo quortitD. pai"a a referida ratificaçãO. 

Na verdade, a Lei Complementar n" 24, de 1975, editada 
na fase do autoritarismo, estabeleceu critérioS riú.1ito rígidos 
e desiguais ao fixar as narinas para ·concessãd"de benefícios 
relativamente a ICM, hoje ICMS, na ferina da atual Consti­
tuição Federal. 

Com efeito, em que pese ao direito das minorias, não 
parece razoável que a decisão da maioria ou_da quase totali­
dade dos membros de um conselho seja derrogada, às vezes, 
pela opinião de apenas um dos seus partic1pa'iiteS, como no 
caso da revogação_ do convênio ICMS 70/91. 

Com a nova -ordem constitucional que deu aos Estados 
e Municípios maior autono-mia, aqueles começaram a se insur­
gir contra- dispositivos legais que, como a Lei Complementar 
n" 24/75, contrariam seUs irileresscs, c p-assaram a conceder 
benefícios ao arrepio da norma legal. É o caso, por exemplo, 
de São Paulo e outros Estados que re~uziram as alíquotas 

do ICMS sobre a cesta básica e outros produtos, adotando 
medida não aceita por várias Unidades da Federação. 

A proposta sob exame certamente contribuirá para que 
tais procedimentos e divergências entre as Unidades da Fede­
ração não mais ocorram, porquanto estabelece um quornm 
que, por seu caráter democrático incontestável consagra a 

opinião da grande maioria delas em questões de seu interesse 
recíproco. 

Ante as razões expostas, e tendo em vista o elevado alcan­
ce social das inedidas contidas no Projeto de Lei Comple­
mentar n~ 393, de 1991, somos pela sua aprovação. 

Sala das _Comissõ.es~ 17 de novembro de 1992. - Rai­
mundo Lira, Presidente - João Rocha - Relator - Ronan 
Tito- Nabor Júnior- Esperidião Amin- Valmir Campelo 
- Ney Maranhão- Nelson Wedekin- Bello Parga- Levy 
Dias - Eduardo Suplicy - João Calmon - Elcio Álvares 
- Affonso Camargo - José Richa. 

PARECERES N• 371 E 372/92 

PARECER N• 371, DE 1992 

Da Comissão Diretora, sobre o Substitutivo da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania oferecida 
ao Projeto de Resolução n~ 63, de 1992, que "Rees­
trutura os cargos da área de telefonia e dá outras provi­
dências". 

O Projeto de Resolução n·• 63, de 1992, ora sob exame 
nesta Comissão, transpõe cargos da Categoria Funcional de 
Auxiliar Legislativo, Area de Telefonia, Nível Auxiliar, para 
Categoria Funcional de Técnico Legi~lativo, Nív,el Tnt~rme-
diário. - - -- --

O art. z~ do referido. ProjetO i'e'poSiciona os atua1s ocupan­
tes dos cargos transpostos para o nível intermediário fio "Pa­
drão de valor igual ou superior mais próximo do vencimento 
que perceberrl na Tabela de Nível Auxiliar", tendo como justi­
ficativa para tal medida a Lei n9 8.460, de 17 de setembro 
de 1992. · 

Ao art. 2"' do Projeto for oferecida emenda, de irifciativa 
do- ilustre Senador Odacir Soares, objetívalldo o rCposicio­
namento desses servidores na Classe 1 ~, Padrão IV, da Cate­
goria Funcional de Téc"riicô LegislativO com intUito de disPen­
sar tratamento isonômico aos cargos assemelhados f:xTste-n:tes 
no quadro de Pessoal do Senado Federal. 

O Projeto de Resolução n• 63, de 1992, e·a emenda a 
ele oferecida, foram examinadas pela Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, que se pronunciou favoravelmente 
ao Substitutivo, com vistas à correção de flagrante distorção, 
na hipótese de se acolher o Projeto original. De fato, se assim 
fosse, os servidores recém admitidos na Categoria, "seriam 
alçados à mesma Classe e praticamente ao mesmo nível de 
referência aos que há dez anos ingressaram no cargo". 

Aperfeiçoando, assim, o texto original, logrou sua apro­
vação naquela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
porquanto o Substitutivo ao Projeto de Resolução n9 63, de 
1992, atendeu aos requisitos de legalidade e de técnica. 

Em face do exposto e ao Parecer proferido oralmente 
c já aprovado, conforme consta da Ata da 21~ Reunião Ordi­
nária desta Comissão, opinamos favoraVelmente ao Projeto, 
nos termos do Substitutivo, solicitando seja o mesmo encami­
nhado ao Plenário, sob regime de urgência, tendo-se em vista 
já ter expirado o prazo previsto no art. 2\ Parágrafo único, 
do Ato n9 26, de 7 de outubro de 1992, desta Comissão dire­
tora. 
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É o parecer. 
Sala da Comissão Diretora, 18 de novembro de 1992. 

- Iram Saraiva, Relator - Mauro Benevides, Presidente 
- Lucídio Portella - Márcio Lacerda. 

PARECER N• 372, DE 1992. 

O Projeto_de Resolução n' 63, de 1992, ora sob exame 
nesta Comissão, transpõe cargos da Categoria Funcional de 
Auxiliar Legislativo, área de telefonia, nível auxiliar, para 
categoria funcional de técnico legislativo, nível intermediário. 

O art. 29 do referido projeto reposidOiiá.--os atuais ocupan­
tes dos cargos transpostos para o nível intermediário no "Pa­
drão de valor igual ou superior mais próximo do vencimento 
que percebem na Tabela de nível auxiliar", tendo como justifi­
cativa para tal medida, a Lei n~ 8.460, de 17 de setembro 
de 1992. 

Ao art. 2<:> do Projeto foi oferecida cmenda,de iniciativa 
do ilustre Senador Odacir Soares, objetivando o reposicio­
namento desses servidores na Classe 1~, Padrão IV, da Cate­
goria Funcional de Té_cnico Legislativõ com intuito de dispen­
sar tratamento isonômico aos cargos assemelhados existentes 
no quadro de pessoal do Senado Federal. 

O Projeto de Resolução n" 63, de 1992, e a emenda a 
ele oferecida, foram examinadas pela Comissão_ de Consti­
tuição, Justiça c Cidadania, que se pronuncibu-f3VOtavelmente 
ao Substitutivo, com vis-tas à Correção de flagrante distorção, 
na hipótese de se acolher o Projeto original. De fato. se assim · 
fosse, os servidores recém admitidos na Categoria, "seriam 
alçados à mesma Classe e praticamente ao mesm-o riJVel âe 
referência aos que há dez anos ingressaram no c~r_go'~. 

Aperfeiçoando, assim, o texto original, logrou su~ apro­
vação naquela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
porquanto o Substitutivo ao Projeto de Resolução n~ 63, de 
1992, atendeu aos requisitos de legalidade e de técnica. 

Em face do exposto e ao Parecer proferido oralmente 
e já aprovado, conforme consta da Ata da 2P Reunião Ordi­
nária desta Comissão, opinamos favorávelmente ao Projeto, 
nos termos do Substitutivo, solicitando seja o mesmo encami­
nhado ao Plenário, sob regime de urgência, tendo-se en; vista 
já ter expirado o prazo previsto no art. 2", Parâgraf() Unico, 
do Ato n~ 26, de 7 de outubro de 1992, desta Comissão Dire­
tora. 

É o parecer. 
Sala da Comissão Diretora, 18 de novembro de 1992. 

- Iram Saraiva, Relator - Lucídio Portella, Presidente -
Márcio Lacerda. 

O SR. PRESIDENTE (Epitác1o ~Cafeteíra) ~ O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projetos que serão lidos pelo Sr. 1~ Secre-
tário. -- - --

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 161, DE 1992 

Dispõe sobre o tratamento tributário aplicável aos 
bens produzidos no Brasil e destinados à pesquisa cientí­
fica e tecnológica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" São isentas do Imposto sobre Produtos Indus­

trializados as aquisições de máquinas, equipamentos, apare­
lhos c instrumentos, bem como _suas partes e peças de reposi­
ção, acess-órios, maférias-primas e produtos intermediários, 

fabricados no País e destinados à pesquisa científica e tecno­
lógica nacional. 

Parágrafo único. São asseguradas a manutenção e a uti­
lização do crédito do Imposto sobre Produtos Industrializados 
IPI a matérias-primas, produtos intermediários e demais insu­
mos empregados na industrialização dos bens de que trata 
este artigo. 

Art. 2\' São isentas do Imposto de Importação e do Im­
posto sobre Produtos Industrializad9s as importações de maté­
ria-prima, partes, peças e demais insumos necessários à produ­
ção, pela indústria nacional, dos bens referidos no art, )9. 

Art. 3~ O disposto nesta lei se aplica somente às aquisi­
ções realizadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
científico e Tecnológico -- CNPq. c por entidades sem fins 
lucrativos ativas no fomento, na coordenação ou na execução 
de pesquisa científica e tecnológica ou de ensino, devidamente 
credenciadas pelo CNPq. 

Art. 49 As operações mencionadas nos artigos 19 e zo 
desta lei estão sujeitas ao limite global anual a que se refere 
o art. 2• da Lei n' 8.010, de 29 de março de 1990, aplicando-se 
às mesmas a sistemática e procedimentos ali estabelecidos. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A Lei n' 8.010, de 29 de março de 1990, que dispõe 
sObre importação de bens c:Ie~tinados à pesquisa científica e 

- tecnológica e dá oUtras providências, isenta do Imposto sobre 
Importação e do Imposto sobre Produtos Industrializados as 
importações de máquinas, equipamentos, aparelhos, instru­
mentos, bem como suas partes e peças de reposição, acessó­
rios, matérias-primas e produtos intermediários, destinados 
à pesquisa científica e tecnológica. 

Todavia, não existe isenÇão dos citados impostos relativa­
mente aos mesmos bens quando produzidos no País e desti­
nados aos mesmos firis, que sofrem a incidência do Imposto 
de Importação sobre insumos de produção adquiridos no exte­
rior, e do IPI quando da saída dos mesmos das fábricas prejudi-

- Cando a pesquisa científica e tecnlógica no Brasil. 
- Essa discriminação coloca os fabricantes brasileiros desses 
produtos em situação desigual e desfavorável em relação às 
empresas estrangeiras, nas concorrências internacionais reali­
zádas no País, o que contraria as disposições legais e constitu­
cionais aplicáveis à matéria. 

Com efeito, ninguém pode negar ser absolutamente ne­
cessária ao desenvolvimento econômico_do País uma forte 
e sã indústria produtora de máquinas, equipamentos, apare­
lhos e instrumentos e suas partes e peças de reposição, acessó­
rios, matériás-primas e produtos intermediários destinados 

_à pesquisa científica e têcnológica. - _ -
O pí-6-sente projeto visa a corrigir desigualdades no trã.ta_­

mento tributário de tão importante setor da indústria nacional 
motivo pelo qual contamos com o apoio dos Colegas Parla­
mentares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1992.- Senador 
Jutahy Magalhães. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI Ne 8.QJO DE 29 DE MARÇO DE 1990 

Dispõe sobre importações de bens destinados à pes­
quisa científica e tecnológica, e dá outras providências. 
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Art. 2~ O Minis-fiO- da-Fazenda. ouvido o Ministério 
da Ciência e Tecnologia, estabelecerá limite global anual, 
em valor, para as importações mencionadas no artigo 1'-': 

§ 1 o Não estãõ Sujeitas ao limite global anual: 
a) as importações de produtos, decorrentes de doações· 

feitas por pessoas físicas ou jurídicas estrangeiras, destinados 
ao desenvolvimento da Ciência e Tecnologia; e 

b) as importações a serem pagas através de empréstimos 
externos ou de acordos governamentais, destinados~ao de$en­
volvimento da Ciência c Tecnologia. 

§ 29 A quota global de importações será distribuída -e 
controlada pelo CNPq que encaminhará, mensalmente: 

a) à Secretaria da Rcçeita Federª'l - SRF, relação das 
entidade's importadoras, bem assim da$ mercadorias autori­
zadas, valores e quantidades; 

b a Carteira de Comércio- Exterior do Banco dQ Brasil 
S/ A. - CACEX, pata fins estatísticos, relação dos importa­
dores e o valor global, por entidade, das importações autori­
zadas. 

§ 3"' As dispensas referidas no § 1'\ do artigo 1\'1 não 
se aplicarão às -importações que excederem o lirriíte global 
anual a que se refere este artigo. 
............... ·-· .................... , ~-~.-~--·-··- ........... ~-· _:,__:: ···-···-- .. -· .. . 

(A Comissão de Assuntos Económicos..,d_e_cisão ter­
minativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 16Z,DE 1992 

Garante matrícula, na instituição de ensino supe­
rior e no curso de origem, a ex-alunos que tenham inter­
rompido seus estudos superiores, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É garantida a matrícula, na instítuíÇão e Dó 

curso de origem, independentemente, da existência de vaga, 
àquele que, por qualquer motivo e em qualquer época, inter­
rompeu seus estudos de terceiro grau, no nível da graduação. 

Parágrafo único. Se residir em MunicípíO ou Estado 
diverso daquele onde interrompeu seus eStudos, o ex-aluno 
tem direito à matrfcula em instituição de ensino supenorde 
idêntica dependência administrativa à da instituição em que 
estudou anteriormente. 

Art. 2" No caso de extinção da universidade, faculdade 
ou estabelecimento isolado, é assegurada ao ex-aluno matrí­
cula em instituição de ensino superior que pnssua idêntica 
dependência administrativa à da instituição em que ele inter­
rompeu seus estudos. 

Parágrafo Unico. Na hipótese de extinção do curso, o 
aluno poderá, ao reingressar, optar por curso afim ou asseme­
lhado. 

Art. 3~ No seu reingresso, são assegurados ao aluno 
os créditos das matérias anteríormente cursadas. 

Parágrafo único. Fica_o-aluno obrigado a-cu~ar as ma_té­
rias intrudizidas no currículo do seu curso no período em 
que seus estudqs estiveram interrompidos. 

Art. 4~ Esta lei entre em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5o:> Revogam-se as disposições em contráffo~ 

Justificação 

Pesquisas realizadas por estudiosos do ensino superior 
brasileiro demonstram que cerca de setenta por cento dos 

alunos das escolas privadas são _trabalhadme.s que estudam. 
Os estabelecimentos públicos, por sua vez, abrigam uin núme­
ro crescente de estudantes que se dividem entre a vida acadê­
mica e as atividades laborais. 

Além disso, o alunado do terceiro grau tem aumentado 
a taxas anuais muito reduzidas. Na verdade; esse incremento 
é ainda menor - se for efetivamente positivo - em razão 
do número de alunos matriculados que não freqüentam as _ 
aulas, ou do c~:mtingente que interrompeu seus estudo_s mais 
recentemente e que, portanto, a1nda ilão fora-m incluídos entre 
os desligados das instituições de ensino_._ . - _ . 

O fndice_ de absenteísmo pode ser avaliado indiretamente 
pela comparação e-ritre o número de lng;r'esSOs e o de conclu­
sões, da q_ual resulta uma cifra ínquietante: cerca da 
metade dos_alunos que ingressam ri() ensino ·süperior nâO che-
gam ~ concluir o curso. _ 

O .trancamentO de ihãttíéü.la ou a simples desisiêncía dos 
alunos de cursos superiores muito têm contribuído para a 
diminuição da eficiência das eScolas de terce-iro grãu. Muito 
têm concorrido, igUalmente, para frustrar gastos realizados 
por estudantes e seus familiares, investimentos que se tornam 
improdutivos pela necessidade de o aluno afastar-se da escola. 
A crise econól!lica por que passa o País seguramente é uma 
das causas do aumento sensível de casos dessa natureza. 

O Projeto de Lei que ora submetenios à consideraÇão 
do poder legislativo Nacional tem o objetivo de oferecer a 
oportunidade de retorno·, à instituíç-ãõ de ensino superior de 
origem, ao ex-aluno que, após superar a conjuntura que o 
obrigou à interrupção dos-seus estudos, deseje retomar o pro­
cesso de sua formação profissíorial. 

Estamos convencidos do elevado alcanc_e s_ocial da_ Propo­
sição e, por isso, --certos de sua acolhida pelas duas Casas 
do Congresso Nacional. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1992 - Senador 
Áureo Mello. · 

(À Comissão de Educação- decisão terminativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 163, DE 1992 

Institui o Prêmio lllysses Guimarães do Mêrito De­
mocrático. 

O Congresso Nacional decreta: __ 

Art. 1'·' É instituído o PrêmiO Ulysses Guimarães do .. 
Mérito Democrático, destinado a agraciar a pessoa, física ou 
jurídica, que mais contribuir para a causa da consolidação 
da democracia no País. 

Art. 2" O Prêmio será conferido, anualmente, durante 
as cerimônias de homenagem a Ulysses Guimarães, a_ser pres­
tada pelo Congresso Nacional, em Sessão Solene conjunta 
das duas Casas,' por ocasião do aniversário de sc_u nascimento 
(6 de outuhro). 

Art. 3" A indicação de candidatos à premiação poderá 
ser feita por qualque-r cidadão ou grupo de cidadãos, vedado 
o patrocínio direto de qualquer organização (pessoa jurídica), 
devendo ser encaminhada à Mesa Diretora do Congresso Na­
cional, até 31 de agosto. 

,,Art. 4'·' As indicações serão apreciadas por Comissão 
Mista composta por 2 representantes do Poder Executivo, 
indicados pelo Presidente da República; 2 representantes do 
Poder Judiciário, indicados pelo Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal; 1 reprL"sentantc da Câmara do;.; Deputados. 
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indicado pelo seu Presidente; ~. 1 representante do Senado 
Federal. indicado pelo seu PrcsidctHC. _ 

§ l" A Comiss~1o Mista será presidida pelo Presidente 
da Câmara elos Deputados. 

§ 2" A Comissüo se reunirá. anualmente. durante o mês 
de setembro, para o fim indicado no caput, d<!vcnJo ç;scolher,_ 
dentre as indicaçôcs, três,_sohrc as quais emitin.í. seu parecer 
e voto. 

Art. 5" As três indicações selecionadas scrüo subrnc~ 
tidas ao Plcnürio do Congresso Nacional, c.lu_rantc a Se~süo 
Solene de que trata o art. 2", para dccis~1o s·obre a premiaç~io. 

Art. 6'' O PremiO s_erá ati-ibuído em dinheiro e seu valor 
corresponderá à soma das importúncias cquivah.:ntcs a 0,01 9( 

do Orçamento anual <.k cada uma das Casas do Congrcs~o 
Nacional. 

Art. 7" Nüo poderão participar da premiação mcmhros 
do Congresso Nacional no exercício do mandato dctivo bem 
assim membros dos Poch:rcs ExL'cutivo r: Judiciário titulares 
de cargos de Ministro._ 

Art. 8'1 Esta ki entra r:m vigor na data de 5un promul­
gação. 

Art. 9" Revogam-se as disposições erh colitráfi6. 

J ustilicação 

O Prêmio Ulysses Gu-Imarães do Mérito Democrático 
visa homenagear o grande estadista cuja morte foi tão lamen­
tada pelos cidadãos deste Pais e até de outros países. Com 
esse prêmio serão cõntcmplúdas aquelas pessoas - físicas 
ou jurídicas- que, a exemplo de seu patrono, tenham contri­
buído decisivamente para a causa da Democracia no Brasil. 

O referido Prêmio será concedido, anualmente. por oca­
sião de Sessão Solene conjunta das duas Casas do Congresso 
Nacional em homenagem a Ulysses Guiman:i.cs. no aniversário 
de seu nascimento, recaindo a escolha do agradado sobre 
lista tríplice selecion-ada eritre os candidatos inscrito5, elabo­
rada por Comissão Mista cuja composição ·agrega represen­
tantes dos três Poderes da União indicados pelos respectivos 
titulares desses Poderes, sol) a presidt!nda do Prôidente da 
Câmara dos Deputados. Casa onde Ulysses Guimar<ies militou 
por mais de 40 anos, eleito que foi para seu primeiro mançlato 
de Deputado Federal, em 1950, 

A fim de incentivar os ganhadores a darem continuidade 
aos trabalhos desenvolvido:.. e permitir que o façam sem d_es­
gaste do patrimônio próprio, o Prêmio será concedido em 
dinheiro, garantido este na previsão orçamentária anual das 
duas casas do Congresso Nacional, em valor correspondente 
a 0,01% das dotações totais_dc cada uma delas. O montante, 
inexpressivo em termos relativos mas de grande expressão 
em valores absolutos, ccrtamcntc servirá de inçentivo aos po­
tenciais candidatos, constituindo, deste modo, fator de emula­
ção de importantes iniciativas na área do desenvolvimento 
e consolidação da Democracia em nosso País. 

Contando com a decisiva colabora~·:io do~ Sçnhorcs Mem­
bros das duas Casas Legislativas para o apcrft..!iÇüamL'nto C:h~-­
presente proposiçào, espero merecer o necessário apoio à 
sua aprovação. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de lYlJ~. -Senador 
Pedro Simon. 

(À Cvmissüo de Educuçiiv- dedsâo terminativa.) 

SENADO FEDERAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N° !64, DE 1992 

Disc:il'lina a aPl icaçlo dO inc:lso VIU, 

do art. 31. da Contotitutçio F•d•ral, c 

dll outrat. providincia• 

Art. 111 Na apl1çaçio do inciso VIII, do :u·t. 37, da 

ConstitL1io;lo F•d .. ral, co10bin:t.do cll• o I e11, do art ':i2, da Loti n!l 

a.112, de 11 de dezC'•bro de 199•, que di•piSe'" sob1'e a reserva d• 

cargos para PC'!I•oa portadorll de dcf'icii-nc:ta, o.: órgSo• do Poder PU­

bico profiiOt<!res de c:onc:urs<!s P>.Íbtic:os devc,·i<! Pr'Cv•u no edita.! o 

Art. é!ll A pess<!a Port;.dora de dchciência, assiM 

c:on'lideradl. nos ter•o• do art. 6g desta Lcti, dcveri •nfor11•r, no ato 

da i,nsc:ri<;l<!, o tiPO de dt:Uc:iinc:ia dfl' que li port;.dora, vi'lando • 

pelos setore• de saúde e de r11curso• hu•:anos d;,s instituiçl5es pr<:o•o­

toras do cono;urso, c:o111 base nos con<:eitos c classifio;ao;:io cstabc-1•­

c:idos ru:sta Lei, 11arant ido o rcc;urso, elll caso da dcci•io dcncgató-

o praxo de 3• <t"l'inta) dh,s para <;OIOprova.r sua aptid!S:<! para on<e"I'C:er 

as" atribuh:IScs •spccífto;as c as ativid•d•s t:ípic;as do c:;~~rgQ a 'l•r 

QS !lcrv1dor•• que dcverl<l &c:o•panh&r o dl's•nvolviM•nto d&'l ativid&­

dC'II para cuJo OIXCro;í"c:io a PC!II.04 Port;~~dora de d•fic;linc:l& <:ll•P"I'OVari 

Art. •s:! A pcuoa portadora. d• dt:ficiincia, habiUt;~~­

d& p•r• ocuPar c:a.rsro P!.Íblico de aeordo co10 a L•L -do:v•r~ particiPar 

dos c:ur!IQa de capao;itao;,;o QU tr•ini.IOI!nt<~, tt:lativalllentc às atlvid&-

l"arllllr&f<l tlnico. No iotc•·cs ... or e conYo:nió!nc:ta da-Ad• 

•inistra~io • do• candidatos h&b•lit&dos, poderio ~er criadu: turMI.'S 

nal!lento. 

A"l't. :5.11' A c:-.>ac.it.a~Jo C'SPccifica para dct••·,.inado 

o;;~~r'io ou I!IIIP"I'I!!I'O públ1c.o nio sub!ltih•i ou l!>tclo.~i os P•·ogral!las Per•a­

ncnt•s de capac:itao:io, hll.billtac::lo • rcõ'lbilüao;l<!, do:s•nvolyldO!I p•­

los aet<l"l'•s coMpetentes do Poder Pt.ibltc:o. Yisando io 1ntorgrao::io à· vi-
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Art, &!:! Pua os cfcit.os dcst;r. Lei, c:onsi<lo:ra-.o: pcs-

soa portadora de do~tficiinc:ia I.<IUot\a <IUII! apresenta perda, •il for•:o.~lo 

ou ano•alia de órglo, de on:tru.tura ou de funçiío anatô•u:;.
1

.Puio1ÓIIi­

ca ou ra<~rntal, ac:arrct;a.ndo-lhc a perda ou r'l!dUi;.iio d., c: .. pac:idado: Hs-1-

Art. 71:1 Con•idcra-sc d.,f'ic:l~ncaa o ro:•ultado d., ull 

estado pato\ôgu:o -obJ•tivo, ob..,crv::i.vcl, ooo:nsúr.lvt:l 11: pac•ivcl de 

dionõstico, <IUil' so:ri elasslricada de ac:ordo co• o d1sposto no - art 

8Sl dc'IOta Lei. • que n~d1,1nda OUIIII. lnc:ap•c:idade, do ponto de vi!ôh, 

funcignal. c nu•a dc•vantagcll, do ponto dt: yu:t;a social, 

I 1!i! A inc:apacidadll' é u•a lilll.tl.c:lo fu.nc:1onal <lul' 

c:arrcsponde i u•a ro:duc:lo parcial ou t~tal, dcYido a u11a do:h~;iin­
eia, da C:I.Pac:idade de realiz:u- Ulla at~vtdade, nps Moldes ou RCIS 11.­

llite• con•iderll.dCis nor11ais para Cl s1rr ""t...i:,.ano. 

I I!R Dasv1.ntaoc• ti a condiçS:o soc:ial de preJuizo, 

para detl'rll1nado indtviduo, rrsuHantr de drtic;iincia ou de ~ncapa­

cidadr que li•ita ou iiiPI'dl' o d• ... e•pcnho de u11a atividade, consldii'M 
rada nor11al oara c ... tr lndlVÍduo, c• funcll:o d;. ~d;.dc, do lic><O c dor; 

fatores sóclo .. c-u 1t urais 

'" 82 f•;or;. o.., •feito.., dc~ota Lei. será ::t.dot .. da a 

elas.sii'lc;oçllo 1ntcrru.c.~onal dll' dltfiC.lintias, lncapac:idades. • dll''"'van­

tagcns, pu.bl i cada pela C•·gantzaçio Mundial d• Saúdr, e• 1980, dit 

dlt Saúde, r~t.,luada •• 111.10 dl' 1916, sob o tlt<llo "Int•rnatumal 

of, c;las.:ificatton rcl1.t1ng to thc con••<~uenc•~ of d1•••••"· que se 

l!ncontnL an•><a a et.ta L•• 
F'ar:i.grafo único A clat. ... ~flc.,dh• >_ntl!rn;.cí.onal da_d_!_­

hciinc>as, incapacidades. I' dc~vantag~:ns ti 1. adot.,da pelo Minlsttirto 

fe1ta pelo Secretarudo !!!acionai d• Rell.bilita.;ao, 11inhtlirio do EM-

prego • da Seguranca Social, Lu.boa., CUjos dHI'itot de traduclo fo­

ra• conccd1dos pelo D>rl'tor-Gerat da CT5111.n1za.;lo Mv.ndiat de Saüd~, 

Art, 92 Nráo podenl reivindu::ar Oli bcneficio'li da art 

:5g_ da Le• nSi! 8.111!. d~ 11 de dne•bro de 1990, colllbinado co• o e'lita-

bel~c:ido nc'lita Lei, a PII'S'Iioa poo·tadora de d_ehcU!n~;ia apta pari. re;.­

li:r:a.r at;vida.dcs no~ •oldC'Ii Cu no• l~•itcs c:onsidro·ados nor••l~ para 

o ser hu11ano, be• co•o os inaptos par;.. qualquer alividadc 

10 A defic:~in·cta e• razí(o d;. qual i'ore11 obtidos 

a.pos1nta.dor1a ou pen!IS.o, 

Art, 1~ Esta Lei entra e• vigor na data de sua pu-

blica<:lõo 
Art 12 Revog,.IO-se :l'li d1r>polii.Ci5C"s Cll ~:ontr:i.rio. 

'"S!Tfxcecz;p 

ciSco;., es-tabeleceu,.,.,. -.lir•• de dir•1t05 e Oll.rantias ii. pes'lioa porta-

dor a de deficU·noa. Incluell-'liC' a~ dclidl: protc.;:io I' l.ntcgra.;lo so-

c;ia.l, pa•••ndo pela reserva de p~rcentual de t::t.1'510ii c c•pr•~lo• ·pU,-

bhcos, garanta de bC"nefício ••ns.:al, h.&b11itacio c reabilita<:llo vi-

sando a intc51racio à vida r..o•unitãria. A Lei l111.ior a~segura, a1nda, 

dos ao F'L nSi! 1016-C, dii' 1998, do: a.utorla do ll•pvtada Fra.ncisca A•a-

n:~.stracio e Srrvi(O PUbltco. 

No entanto, nenhu'" des.s.~s prOJottos. vai allill de do:h-

nir o percentu;.l di: rl'!lltrva de mrrcado p•ra potsso" portadora. dR de-

art, 1S!, des•e projeto, disPi5r que a Coordl!nadoria Nacioaal de Int•-

Por outro lado, o Pl'rc:cntual d• cargos pi.Íbticos 

servado'li à'li pes•oas portadoras de dch~:ifnc:ia foi drf'inido pela Lei 

nQ 8.112, de 11 de dell.l,llbro de 1990 (RrgiMC .Ju.rídico único) que, e• 

seu Artigo :5S!, par:âgrafo 22, cs.tabelecr' -•• ,.,r;sqJJS portJJdor•• de 

dcnci.#nci.JJ ti JJfSeflurJJda a direito de •e i.nsr:rever cc ctmr:urso ,,_ 

bli.t:D pJJrJJ pravi-nto de cJJrtla cuiJJ •tri.bui.t:/ícs seJJJc ca~JJti\!Ti.s 

r:m~ .a tlcfi.cilnci.JJ dc" <r~~e s6o portadora., 1>.11r:a t•i• pesso•• scr~o rc­

scrv•tl•• Jtttl ur (vinte par· t:cntoJ das v:agl!ls otereci.d:as no t:ot11:ur-

Alli• d"i~oso, o Art, 1!:4, do 11es11o ato legal, aCI tratar 

da rcl!ldUtJJr:~o as'liill a define. -• a invcstidur• do servidor e• r::artto 

de :atrillui.r:llc• e reSPOfl•~ebili.d~Cdcs r:a.,.•tlvcis t:Dc • li.•it•~~D 'fUC 

10er:ra Hllir:JJ-. O pa.r:lgr:afo 22 •crcscl!nta· -~ rcl!ldlllpta~ro ••r• ct•ti­

VllldJJ •• r:•r•o de •tri.buJ.çthts Jtti.ns, re•P•it~Cd~e • l.lllllilit&ç6a eKi.gi­

dl!l-. 

OcPrcendc->õc, portanto, qult, no c:aso de a.d11is-r;lo der 

pcs~oo:a portadora. de defic:iência, os III'SMOS c:ritlir~gs drv••·lo ser 

adotados: habilitalõilO (pri--requlsito) • COIIPUlbilidad• (adcquac;ll:ol 

Pa.ra quer t;.l co•patibilidade acja deter•inada f'u:-.:e 

explicite• conceitual•cnter as d•fi~;iincias, visan-

do à dehniçla dl! p;.ri111eto·o~ JU.Stos na prátlca. de lri. 

A indefinü::lo conceit<lal •• portanto, ,jur:idica te• 

cr1ado ilflpasses legais por oc>os:í.lo d,. rea.l1z-acio do: concursofõ; inú-

•eros ca.ndidatos re.ivind11:a11 s~o~a inclu,.io na res.erva de carvos • .,., 

F'ar;. qu• po-r;~oa11os obter Ulla t.oluclo co• validade 

cientíUca • jurídic;., t. Pr•cJ.so qu~: a dcter111naçio conc:dtual c 

c:a111os a ClasuHcaçla Int.,rnacion:t.l do: P"'hc~incla'Oo, Incapa.cid;.de'Oo e 

da e11trutura das Nacõ.,s Unid•• • da qual o Bra-.i I é inte51rante. 
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Se~undo 11:1.,, a terMinologi;o. •~d~ca "><PI:TlMI:Otou "for­

M>dzl.\111:1 II:XPt.nsio" nu• ollti., ... doie.ada~. E• 1872, o le>de.ógraf'o f>"an­

c:il. L.1ttrt colheu <IIO.tt!O ter01os R'll s~:u Die.lonli.r>o di!! Hordi,in=o, que 

ao lonlilo dl' u• soicu\o t10r1:o &l\tDr1d::ad~~: "" lingu&!IIUI Midie.a da F>'an-... 
Hojr .. ,tafi!OS \ldando c:o11 <.UII nÜ101tr0 de. i~t.OOII a 

20t,t0t t~:r!llo,; ti-c:nlcos n• Âl"l:il •~di.::., faJ:endo-c:o• qu1: o no!dio:o que 

C:OIIPTi'II:Oda l'lrl'fl:lt&<III'Rtl: O \IOC:0b11,\;Õr10 I:S.PI:CÍflCO dl: loUI. PTOfu.Silo, 

""·ache hoJe PI:TdldD dU.nlc da prohfarao;io d~: t1:r11os novos, prote-

dependcnteill da 11cdiclna, ta1s <:O!l~O, b1olo511a .,ol~t~:ul::t.r, genoH1ca 

dos- (~), hã lllilillntcrndl<lor> t.t:mint>cos, até• da hlpere'!.PI:C.iallzac:il:o, 

do oRnf"oquc •ultldisc:iPhn~r dos fi,.Oblc•a;-c. .,.;d~c:ot., ioto:rnacionaliza-

;io da; !11Cd1c:lna, o:, f'u;a;!mlrnt~r, o uo;o de r.:o:olo;tt.lllOS o: as Tradu;So::;. 

F'or todas essas ra:o:i5o::;, fa;:o:-sc ••sttr que u.tillZO:IIIOS 

u1111. c:las.sifica;.iío 1nto:rna.::•on•1 ll<:outa po:lo Brasil e-, espe<:ih;ara .. n­

tc. adotada; pelo l'linistéo·lo da Saúde. oportunlzando a ~~;do;io leua;l 

de linlluauc• raêdica que busca a c:oo:rinc:la c a ade<iu.:o.o;;110o 

projeto do: le1, receba o 11Poio dos Senhoo·c" Sen~oro:s, para que Pos-

I - a naclonalldad.o brasileira: 

11 - o rcn.o dos direitos poUtlcos: 

UI - a quttaçio com u obrlpções mllltare5 e eleltorals; 

IV - o nivel de escolnridade exlzldo para. o exerc:lclo do carEO; 

V - • idade mlnlmn. dQ dezoito n.nos; 

VI - apUdAo flsica e ment11J. 

!i 1: As atrlbuiçOcs do CIJ'IO podem Justificar a cxJ.cern:ta de outros HqW· 
alteai estabeleddos om lei. 

§ 2.• As pessoas portndori1S de denclêncla I! usecurado o direito de se lns· 
crever em concuno pUhllco pn.ra provimento de cn.rso cuja.:s atdbulçUt!s seJnm 
compntlvt~ls com a. ddlcl~ncla de quo são portndorn.s; pau-a tab pessoas serio 
reservadas até 20~ (vinte por ccntol das vaa:a.s oferecidas no concurso . 

SEÇAO VIl 

DD R~adaptaç6o 

Art. 24. Read.apt.a.ç1o I! a Investidura do servidor em car1o de atribuições e 
raponsabilldad.es compatlvets com a llmltaçio que tenha sofrido em .!lua capa· 
ddad& !Wca ou mental \'erillcada em inspeçlo mêcUca. 

I 1.• se Julca.do lncspii.Z para o serviço pútllico, o reacla.ptando serâ apo­
sentado. 

........................................... 
Capttulo VIl 

DA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA 

Seção/ 

Dis_poslçóes Gerais 

Art. 37. A administ(açào pública direta. indireta ou funda­
cional. de qualquer dos Poderes da União. dos Estados. do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos principies de 
legalidade. impessoalidade. moralidade, publicidade e. tambem. 

na; de 1988 c:onsaprou k Jtcssoa portadora do: dcf1cló!ncia ~_ao seguinte: 

11.11- ....._\ M Claslttcacltlo M \li t•...:llftCiu '' 11 nf•r .. M. 

LEI N. 1.112- DE 11 DE DEZEMBRO DE lHO 

Disp& sobre o regime jurldlco dos Servidores Pt.jbliccn .Çiv~s da União, 
dtU llularquias t!' da:s fundaçlw: públicas Jttdt:rais 

.......................................... -.. 
TlTULO Jl 

Do Provimer.to, Vac8ncia, Rcmoçõo, Redistribuiçiio f! SubsWuiçJo 

CAP!TULO I 

Do Provimento 

SEÇÃO I 

Dispo:sições Gertiis 

Arl:. 5: Slo requisitos búJco:J para lnvntldura em car&o pUblico: 

VIU - a lei reservará percentual dos cargos e empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiimcia e definirá 
os cr!terios de sua admissão; 

:1:r··;:t: :''.!1:.Jr•.,n)! 
'\~Jl,~W·h\/.:;1. ·~;: ·~;.f:·~l;JI!~~f!J,.C).!\G• .- .. ·? ____ ! 

te , 
.:_;·,; ~, ti::.!.J .. !.~1 1·.~ !~ ~~:f~.:i:i:iit:-iz:::.ú.r 

~ :::.:r•'•J' :.;::;~;; t;:J;·,. ::..:,·•i t:;.: ·:'o·::,· ., .. :~ 
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PREFÁCIO 

Esta obra que agora aparece é a traduçOo p<:!la primeira vez publicada em 
Portugul do m;:~nual que, com_o _titulo c ~lnl~rnatlonat CIJssilication or lm· 
p.air-~cnt<:, Oisnbilitics ~nd fi.:lndicaps~. a o~.IS. peiJ rcsoJuç!'lo daft.sscmblcia• 
Mundii11 de S.....Ude: dG •.1aio de 1976, fez editar crn linçua ing~csa crn 1980. 

A inid<Hiva e empenho do Sccrctariad" Ni'lcional de_ Rc<.bititaç:'lo: o ano 
pnlrocinio do Ministro do Emprego e dJ Segurança SoCial; a afenta com· 
prcensao e disponibilidade da Org.1nizaçno r.lundial de Süú1e expressa na 
concessa.o dos direitos para uma tradu~ao em Engua portuguesa outorgada 
pelo seu Direclor·G er al,lornaram possível a !areia de promO'IP.r a divutag.açao, 
no pais, desta classiricaç:lo das c?nsequênçias dJs doenças. 

Espera-se que este documenlo sirva para dar uma mais alargada com­
preensão de todas as condiÇôes abrangidas pela deficiência e que contribua 
para precisar e dfnnmlz<Jr medidas de política e de suporte social C-?nc:rcto. 
Trata-se de om manual para uso prolissfonar prático e dirccro mas q~e. pera 
riqueza dos seus conteúdos inovató'rios, serve tamb6m 6 conccp1u.Jiizaç:l.o c 
rellcx<io entro do terreno comum, de intcr·faces e pluridiscipl1narid.1:!C- mas 
simullaneamente de nccess<Jria Individualidade e de imprescindi•tcl articu­
lação- em que estllo contidas as acçõcs c politícas de saUde e dt!SC'JUrança 
sociaL A c:!assilicéfç~o e!Jborada é al!afT!ente discrimin<Jda e, sc.m .tugir a 
aproveitar os rigores das especificações médicàs _cons<!grai:as, alonça-se 
numa hierarquizada categorizaçM dos estados que são cons~qoência da 
doença. Estes Mo aqui vlncadaman!e entendidos na perspectiva da pessoa 
que sofre como individuo e ser social. Diríamos_ qu~ a claSsilie<ição procUra 
estabelecer com objectivldade, toral-eXtens~O abrangente e hierarquia de 
Intensidades uma escala e diminuições. délicits e anomalias. situaÇões de 
desamparo e sofrimento a que pode estar sujeito Qualquer ser humano 
independentemente do seu estrato social, raça ou nacionalidade e <lO mesmo 
tempo indica ou aponta recursos a prover. 

Al'J'JmJ'> c.onsidernçõns merecem ser tecidas quanto a certos a5pcctos~ 
~J !r.Jduç:~o. Se nesta nflo houve quo !azcroPÇõcs e somente bastou manter 
a çur~ ta OltrC<;>po ndcnt e quando se tratava e termos e signilicaç(les consagra· 
d.Js niJ nomcnciJtura ~dica e na língua nacional, a adaptação teve que surgir 
forçosa noulros casos. 

As:olm entre oposições pontuais e um consenso argument3damento · 
alcançado, tradu.l:imos para pol1ugu6s os termos "lmpairments'" e '"disabiril)"'. , 
rc~ç~CII'tam::-n:c·PQr dcliciCncia t tncapaôdade. O termo "handicap"' rol. por· 
seu turr:o, lf<ld':.rtido por desvantagem (handicap), Uma vez que se mantém 
ainda fntcmacionatmcnle comumsenlidoque n."'o é alé agora suficientemente 
de!imiiJdo e consensual. 

saricme·se que esle rrabalho é o resultado çro esforço _d~icado e 
par1icipado por todos os que, individualmente ou como membros das equipas 
que se rormaram, tinham. em comum a mera de garanllr a qualfdade desra 
publicaç~o. • -

Finalmente cabe 'Dblaticcef ainda a lodos os especialistas médicos que, 
num contribu!o activo. pela sua disponibilidade incansável e dadivosa, \tstiv· 
eram sempre presentes a esclarecer a dUvida e a garanlir, pela sua reconhe· 
ckfa compcténcla, a solidez da qualidade do termo lécnlco a utilizar. 

A todos o nosso reconhecimento agradecido. 
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INTRODUÇÃO 

Um dos maJores desafies que se põe a lodos os implicados nos probleJnas 
da s.atide e segurança social é a discrepância -constituída como hiato entre 
aptidao e reallz.aç~o -quo existe entro aquilo que os orgnnismos: responsáveis 
pela saúde realizam e o que poderiam reafiZat. 

~ uma expeclativa geral:nenle partilhada que a melhoria do acesso à irl­
lorroção de qualidade constitui um contrtbuto Importante para o desen-
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volvimento das politicas mais adequadas à soTuç~o dos problemas de saúde 
e bem-estar. Ncstc_scnlido. a todo o momento se vêm fazendo opções. ainda._ 
que com falhas. Tem-se por certo que essas oPÇões seriam m;:~is correctas set 
as decisões se baseassem. de preferência, na lnlormaç~o_, Ql~ seja. numa 
descriçao da situação Jal como ela se apresenTa. Os esquemas de classili­
caçâo. aprescnt;;~.dos neste m.:1nua1. sao propostas de relerenciais destinados 
a facilitar a obtenção da lnlormaçao necessária. 

l1rormaç6es impot1antes relativas a saúde 

O motcrial incluído neste manual relere-se àquetes.aspectos que se de­
senrolam no campo da saúde e que sl\o comptcmcnt,1rcs dos impllcaÇos no 
conceito de doença. Esta publiCi!Ção deve-se à iniclotiva da Organi.zaçtlo 
Mundial de Saúde e, embora apenas com cará_C1er de ensaio. é a rr.sposla a 
uma resolução da Assembleia rAundial de Soúde. Tal implica, inevitavelmente, 
que a informação relerente a estes aspee1os seja útil e alé mesmo necessária 
para o planeamento dos serviços de saúde. Uma vez que o uso d~sra 
inlormaç:!.o adicional provocará uma sobrecarga para os sistemas de inlor~ 
maçao já exislentes, torna-se necessário começar por indicar as razões que 
juslillcam a necessidade dessa inlormaça.o. 

Dados di'sponfveis na p;âtica corrente 

A organizaçao e o planeamcnto de um sistema de cuidados de saúde 
baseiam-se, em geral, nas inlormaÇôes que o próprio sistema gera na sua 
prtilica corren!e. C stas inlom1ações Pedem ser de dois tinoS. (m primeiro r~rçp.r 
exi~lern indicadores de r.cccssicladcs, como os registos de morbilid.:n:Je. Ern 
sc<:;undo lu{l:tr ex:stem dados cxpcrimr.ntois que se podem consideran::':lmo 
·subprC'<Jutos da aclividade administrativa. Referimo-nos à informação sobre os 
recurs'ls existentes, tai<; corno pessoât disponível e c<~mas hospitalares, ou 
aspectos com eles relacionados, como lislas de espera, e referimo-nos, 
lambóm. à utiliz2ç:\o desses rccutsos, como por exemplo, a afluência de 
pacientes aos d'NcrSOS s-cCtorcs do sistema. 

Tod.:1 csla informaç:lo é o produto de um sis!cma de cuidados já existentes 
c cst.1, por1.:1nto. sujcit.:l aos mcsrT'IOs pms5upostos que servem de base :lOS 

proccd*rncntos em vroor para os cuidml'os de sa:idc. Por outras palavra:;, 
torn.1 ·se c.Micil ava:iar a ut,lldJd~ c aplicnbilicladc d~ssns informaçõP.S, uma vez 
que dizem respeito à vntJdadcdo,próprio sistem3d~ saúde e à in!onnilça.o que 
ticle deriva. 1 ai significa que a possibilidade de uma <!prcciaçllo ou ava!iaç:io 
aprofund.:~da do proce<./ímento é muito limil<~da, podendo dai rc:;urtar qull 
abordagens al1ern<:~tivas possam f::lcifmente sern~ligcnciadns. Para avali<lr a 
estrutura dos sislemas de cuidados. é necessário dcte~minar os QbjeC:tivos, 
pois loda a avaliaçtio consiste em quantificar o grau de reatizaçao dos 
objcclivos fixados. O prirn~ro requisito consisle em determinar com clareza os 
objectivos a atingir, o que permitirá apreciar o grau de cumprimento desses 
objcclivos, o grau de eficâda do sistema de cuidtldos em qausa, avaliar as 
medidas a in!roduzir para o processo atingir a eliCãCia, o ·rendimento e a 
disponibilidade do sistema, assim como a homogeneidade da repartiçao ( 1 ). Os 
órgaos da gest:i.o tém sempre tendência a considerar os 1:1ados sobre a 
~lilizaçao e provisao dos recursos mas, na verdade, estes sa.o Importantes 
fundamentalmente no que respeila a objectivos de eficácia e de Igualdade. 
Embora várias tcnta!ivas de avariaça.o da eficácia tenham sido feitas pelos 
meios supra citados, os dados referentes aos recursos na.o passam de 
elementos indirectos em face do verdadeiro problema. 

Dados para avatiaç~o 

Toda a tentativa de avaliação da eficácia de um serviço de saOde deve ter 
em conta trés aspectos fundamentais: 

i) contactos esJabelecidos com o sistema; 
iij forma de o sistema responder ao contacto; e 

ii•) ~e~u:t::~do de· conl~do_. 

:. av:JiitlÇtJO do sc_çu:-.do d<:!sles a!>pcctos. cu_!>cja, <1 l?rma éo si-:.tcma 
r~!>ponder ão C0(1\,1Clo rec;:.rcr <~Pcn<:~s uma bre·te con!õidcJ!.1Ç.'\O. f.m principiO, 
exi!>IC gr.tndc lacilidade de <lC!;Sso. <~.os_mcios que permitem estrulurar_a 

(1) Coctnne, A. L. (072) ElútcliwM,. •nd slficiotlcy: random nfiDctionl or1 hellllh ~.rvit»s. 
l#lc!otl, N\IPrhtld PtOVIndal Hospitais Trust 

inlormaçllo relativa a este aspecto. Assim. os dados dos t.hiCJrenles tipos, 
preceócntemenle indicaçf::is podem serutiliz<Jdos paril av<JiiJt;óes globais c por 
outro lado, a recente Classific<J~a.o Internacional dos Proccl.l1mentos P.:~dlcos 
(2) fornece um quadro relerenciãt que permite definir as resposras especíl!cas 
fornecidas pelo sistema. Quanto à natureza das informaçOes corresp.,ndent~s 
~o primeiro e' terCeiro asp~ctos, ela é menos tine<:~ r e exige. portanlo, exame 
mais aprofundado. 

O resultado de um contaclo deve estar rel_aciQ!1ado com os seus obi"ÇII­
vos. Estes. porém, na-:~ tõm sido objecto de formulação suficientemente precisa 
para permitir a sua avaliaçao. Contudo. o primeiro requisilo de um si~l~ma de 
saúde consisle em proporcionar uma modilicaçao benéfica da siluaçao ou 
estado do indivfduo que recorre a esse s!slema. Quando essa mod:lic.Jçao nao 
surge ó rundamenlad<:~mer.le legítimo duvidar desse sistema de cuidados de 
saúde. O desatio que.se dE'para é, pois, o de criar um mõtodo para definir o 
esrado de um Individuo, de lorrna a poder rcgistar a modificaçao Que surja, 
comparand? a avaliação aquando d~J primeiro contacto com o sistema com a 
que ocorre após resPosta do mesmo. Essa modlficaçào medirá o resultado 
que o sistema proporciona. 

lnlelizmente, a natureza do desafio varia com o grau de morbidez. Assim, 
quando à maior expressao de motbidez corresponde uma doença aguda e de 
que o melhor exemplo e a infecção agudil. dispõe-se de mediç~es simples e 
segurasque permitem avaliar as consequOncias. Estas medições compreendem 
aoc.orrência ou ausõncia de doença, a cura ou a morlc. Neste sentido os t':!nnos 
utilizados na Classilicaça.o Internacional das Doenças {CIO) fornecem um meio 
valioso e preciso para o _estudo e cxperidncia em saúde, constituindo uma ajuda 
adicional o conceito de causa subjacente {contido nessa clas:;ilicaça.o). Além 
disso, as generalizações à escala das poputaçOes, s~o simples e obter e 
jus!ificar, pois o controlo da doença depende largamente das acçOes estabC· 
tecidas ao nível da comunidade. Foi baseado neste princfpio que, no sécub 

dczano'IC, se cri;,mrn os fundmneni:J'> de Saúde PUblica c se eslabctcce•J o 
va!or t.!os ind'icad•:m .. -s inct•rcc!os de smíde da comunidade, de que é exemplo 
a n~rtnhd.1de pcrin.:ltal. 

À rnedida 'lUC as infecções agudas começam a ser conlrotadas, outras 
docnÇ<~s adquirem milis relevo. Desde que doença implique risco de vida, 
irvJ:cadotes sirrplcs. como a monatidt~de, mantém o seu Véllor e como tal a 
1ermoo~'J9ia da ClOcons~r.·a uWldade para efeitos d·~ avalioçâo. No cnlanto, 
a s:t•J,1';i•o sofre uma moc !;.;a;."'o.como dcscnvolvimenlo das técnic;ts. Assim, 
alecçoes como a d•.:~bclr:!S e a anemia perniciosa podem ser controladas 
embora as causas subjaccnt·~s n."io possam ser ctimin.:ldas. 1\ rnort.<:~lidadQ a 
mesmo a ocorrência dn do~nça têm, em termos de avaliaç."'o, rroenos il.1· 
por1ãncja que os aspectos rc!Jcionados com a prevenção primâr'ia c os lermos 
que a CID u!fliz a jJ. ntlo rei 1-:!cl~ rn os objcct ivos I in<JiS, porticutarmentc nos casos 
·em que as regras de atril>uiçao de categorias estfl_o limitadas peta noçao de 
causa subjacenle. Torna-se pois indispensãvet identificai asmanifestaçoes, o 
que ~e tornou possível pera possiuilidade de opçao que a Nova Revisão da C I~ 
concede. Esta ampliaçao da classificação permite, de facto, a avaliaça.o. oo•s 
garnnte a possibilidade-de constatar a climinaç~o ou su:;pensao de uma 
rnanilestoçao; e assim se pode verilicar uma moditicaçflo após .a tomada de 
contacto com o sistema. Convém, no entanto, examinar alé que ponlo é 
lagi\irno, nesla base, estender a gcnerarrzaç~o à poputaç~o. 

As doenças espont;;rneamentecuráveis. susccplíveis de prevenção ou de 
cura, conslituem apenas parte do espectro da morbítidade. De fact~. do própr~o 
sucesso das medidas de controlo destªs .do.enças,_ resul\ou uma ~mEOrt_ãnc•~ 
crescente par3 um conjunto residual de situ~çõcs que est~ catego~·~-n~? mclu1. 
Neste conjunio incluem-se lesões de ongpm traumóhc_a, dehoencms em 
dcletminaclos órgtlos sen:;oriais, atraso men_J;;ll e doen.ça mcnt<:~l, bem como as 
doenças cróniCJs d.LJ rneia Idade e da 3.1 .idade, pa~1Cularmc~le as doenças 
cardiacas, acidentes vasculares ccrebrms, bronqUite e artnte. E.m .alguns 
países, são as perturbações deste tipo que ocupam o. lugar J?rmc•pat da 
morbilid.:~de l' merecem t::mrlicutar relevo corno causas de •ncapac1dade. Para 
estas perturbações torna-se mu-ito útil Um código d~ manife~taçoes que f~en­
tifique as soticil~ções que possam ser fe~as a d•versos hpos de se!VIÇOS, 
embora _só raram.eme possa seNir como_meió para in~lcar as alle~çOes 
verilici:ld<!S no esta~o 9o ind!vlduo; após contacto_ com o s_Jstema ~e cu1dados 
de saúde. 

(2) World Health Organlultion (1978) ntemalional da'siblion of ~NI In m.dicilt. 
Gonew, Vai. 1 • 2. 
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COnsequériCias-da Oõfinça 

As diriculdades surgem devido às limitações do mod~lo ~édlco de 
doença. Aqu_cs.lào nuc_lear.radica no c~~nceilo ~e doença que, srmbohcamente, 
se pode ilus1rar no esquema sequenctal segumto: 

cliologi;t .. , -p.1l~·logi.1 -) m::tn•fc:-;ta;i'lo _ 

A cro basciJ-sc ncsl~ r.:odc!o, sendo as çomponcn:t!s d.J s·cquéncia, 
diversa c lso1.1damcn1e idcnl•!Fcad;;'IS dentro da ci.Jssr!icnç~o. C:;tc medeio nJo 
consegue. poréln, rollcctir fc'da a g.:mm de pro~lc_mJs que r~v,lrn as p~ssoas: a 
cont::~c!;Jr com um sislema de cuidados de s<I0de. TornJ-se, pois. nc:ces~.1rio 
examinar as razões.dcsse co.ntaclo* _ 

A doença intcrlcr_e com a C<lpacid<lde do 'rndivíduo d~scrnpcnhar as 
runçOes e s.Jtisfa:zculs obrig;u;~es que dele se _es~cra. Põroulti'lS_ B~Tõlvras, a _ 
pessoa doente C incapaz de d<:!SCmpenhar o seu ~Jj::f~l SbciJ! ou d~ n1.1n1cr o 
seu rclaci_onnmcnto habiluLll com os outros. Este ..concéito. é s.uricicrl!cmcnte 
amplo p<H<l englobar a grande maioria das acçõas a c rc..cutso e é',aC0-r.laelo com 
um serviço de saüdc, englobJrtc!o desde as doenças que imp!íctim risco de 
vida, fls si!uaçOcs de c<lráctcr módico menos vincado. cOmo pode ser a 
1.nsiedade ou a procoJra de oplniao e o desejo de aconselhamento, O único tipo 
de_ con\.c..ctc nt!o incl;ído nesta abordagem é o que ocom nJ ausOncla dg. 
fenómcnos paloltrç,:Cos, cc.mo o que decorre da j:ltO:cisriJ_ d(! iriQCula"ç~o 
protíl;j.:.rica. Apar1irda Sexta RevisM da CIO vCmsendo tomadas d:spo;içGes 
relativas a estes conJJcros Mo relacionados coni slluaÇO~!s.da docn•.a e este 
aspecto foi objcclo de consideraçno sisremtilica na Nona Rc·~is,'\o (Ciassifi­
caçna_ Suplemcnt.1r de 1-'ilctores que lnfiLH!OCi<Jm o Es_IJ_do de Sã"Udc e o 
Contacto cornos ScNiços de Saôde- Código V}, 

J ... bora, na prática diária, o modelo médico de docnçã, aciiTi.:.-r(:trat.:~dO, -
constJ~; um instrumento muito eticicnte de abor_dar as P.t:-rturb_a_ções que se 
podem prevenir ou curar - sendo ·a dcs;:tp,1riç~t::) dos efeitos d.1 doença o 
corolário do tratamento da sua causa -!rara-se de Um modelo incompleto por 
nao tomar em devida considc(açao as conseqtJências da doença. Sendo 
pcincipalmente estas UUimas as que perturbam a vida quotidiana. !orna-se 
necessário l!m quaJro referencial que permita compreender estes renómeno s, 
sobretudo no que se refere à per1urbaçõas crônicas e evolutivas ou .ir· 
reversíveis. 

. ~ poisconvenlcnta estabelecer um en<:<Jdeaménlo de renómenos rrgados 
à doença inicial, que se pode figurar do seguinte moda: 

doença -1o dcficiõncia -i< Incapacidade -~o desvantagem (handicap) 

A natureza destas diferentes dimensoes ceferentcsâs consequênclas da 
doença, a respectiva dcliniçAo e o fundamento da ele'boraçâo de três esquema;; 
~c c:I.1S!'•Iic.1ç.1odc:;tíntos. :>C!~1o objccrc_de <Jprorund<lm~nlo e m<~iordct<~lhe M 
r.'!p:r;,ro 1 d·~~rc rn;"Jnu;;cl. Por <IIJ0r<l bnst;trfl,t,11vcz. rciNirquc cst<Js distinções 
f,lt:•'.t,un O e!;-l,õb•~ 1 CCiUlOOtO de-um plõ'IOO ad,1p\ado ãs diferentes SitUilÇÕC~. 
t.l.1t f,C.Jix.'O .:zs potcnci<Jis cocalr1bulçOes, respectivamente dos serviços médi· 
cos. dQ_s centros de rc-abi!II.Jç:'lo e de scgumnça sOcial. EstaS propostas dilcr­
en.:.icfdor .1s orcrccem. pelo:; mesmos moti.,os, diferentes tipos <!e instrumentos 
c!.z ;c r ;.· .. os sot::-rc a s·lu.Jç,1o <!o indi·1iduo e inc.licarn poss!btlidadcsdc cvo!uçá;;:~ 
f!,f::rcn;~:;. qar3ntJJdo .a~~im uma antccip<:~çõo no quê se relere ao estudo 
<JvJ1i,1tr·oo. C. a!•~m t.f•s.so. os illstrumcntos d..::scritivos permitem c:iludarquer as 
raz6cs que levam o incl;'lilfuo a contactJr com o sisfcma de cUidados da 
saüde, Qt"Jer a aprcr."ndct o signclic:~do do problema correlacionado -o da sub­
·ulifizaç.1o dess_c_s cont<Jctos- ou sej.l a juslilicaçao de porque·nem tOdo O 
indivíduo com delcrminado_ esi<Jdo de saúde contacra com o sistema Qtoe 
polencialmcnte seNO o seu interesse. 

D~senvolvimento das classilit..açiJcs 

As consequénclas da doença têm sido availadas segundo diversos 
métodos. Uma corrente, de particular relevo nos Esi<JdoS Unidos da América, 
lcrn-se dedicado-a estruturõr a cxperi~ncla existente rios Contextos clinicas e 
de reabililaç:io. Deu-se, em geral, grande importância a lunçóe~ como as ac· 
tividadcs da vida diâriCl, !onda sido este trabalho bàseado em procedimentos 
de a'laliaçê1o {3). Mais rcccntem_cnte,uma nova orlcntaç~o surgiu oa scquêncla 

(3) Wood. P,H.N. & Bac:foy, e.M.(I978J.An •pk»miologlcalappraisaf ar cbablom..,L In: 
Bctmett A. E., lld., Recent ~. In commurity ~. E<lrnburgh, Ch~ 
l.Mngs~. 

dos processos de controlo c ccr!ilic~çào das situações de deficiência e a 
propósito. quer da invcsligaçM Sobre prevalência, quer dos inqu6~ilos para 
efeitos de atribuiç~o de pensões ou outros benefícios sociais. Tratc:iv-ê:l-se ds 
dc!inir calC!JOria·s·ou-grtJpõS dope ssoas preenchendo critérios pré--determinados, 
r.uma cáracteriznçllo -de lr<~balho em que o acento sobre o aspectot!assiliC?.· 
livo prcdominJva em rclaç.'io ao avaliativo. Confudo. é considerável a gama de 
a?lic.Jçãcs que, decorrente dessa oricntaç~o. vãO desde as estatísticas de 
saúde oblidas [.ICio sistema de rotina: pagamento de pensõeS especificas, até 
ao ptaneamento de serviços do s<Júde, segurança soei;;~!, gestao e políiica 
sociais. 

Estas aclividades suscizaram um r1ovo interesse erilrc os respc>ns:áveis 
das _cplhcitas de dados e da tormulaç~o estatística, estimulando o propósito de 
aplicar esses dados a uma escala comunitária. Um esquem.a preliminar foi 

e:.11Ar'\'!J I''H [~.li••!( C.1h.1na ~·~uhrnt;;líd') pryr_ l~r_a~l _à o r .1'3 'irn 1':_i~ '·'7lllS 
:-::.::..•:"> nl.\.~ f, r1•:·!. f) C1:r•tr~. r.!•; C!v;: .:.;;:t·;-.-.-.-,-(J;l:, f' H)•: r r;. l-;. r~.1 c;r.:'J ·~111 I •,;ws. 
~rr.pJs um.J nl..orll~t9~rn 111ais ,,;zvrur;:l~lc.lil. apQ:; rJcscus~.1'J Uo Jo:.·m.o trl!rC a 
d1tCclora do ce.rztro ()r.~ t.1arJd .• <nc Guldc·tcu.~: c protcs:;or And:ê Gross•:trd do 
Ho::o~il;tl nayrnrJnd Poincaré, d~ Garchcs (Franç,:~). Esta:;. Prcp0st,1s asSer1· 
IJr;tm em dois principias lur.damcnlais: por crn la~o C!.labcl·~'cia-sc uma 
dishnçllo entre dcliciencias c as re~j::CClivJS itnpt:Jt1ânci<>s. ou SCJa, entre as 
su;1s conscquéncias funcionais e sociJ is e. por outro lado. os diversos aspectoS 
ou eixos de dados cr;tmci.JSSilicadosscpar.Jdamcntc segundo rcçisros num~ ri· 
cos -diferentes. E"sra abordag;;m 'COnsistia. fundamenlalmcntc. num certo 
número de cl;lssilic<Jçôcs distintas, embora parJletas, o que a d~m.vca•/a 
nitidamente das técnicas tradicionuis da CIO, o ()de os eixos müllip~os (ctiolot;ia. 
ann!omia, palologia, etc.) _esflio integrados num sistema hierarquizado. organi· 
zado dentro de um registo nurr.Crico. -

A OMS C(lnvidQu um consu!:.or, o or. Phi!ip Wood de M<~nchestcr ( tnglalerra), 
para eslut!:u ::~ possibil jade de integrar as prooosras de Paris num CS'1uem~ 
.compõlivcl cornos p;i,._.;\plcs h<'l~icos dJ CID. Corn esse propósl:o. à cliJSSili­
caç<io h:11rarquizada d·: Jrô5' di:~•:os. rcl'1rcnlc ás d·~lici~nci,1S anjló~;;J na forma 
à CIO, procLirou_.;:lcrc::-.tcnt.or·sc uma craso;;illcaç~o de r rés d·:',p\os par<~ ao; inca­
pacidades, c para as dcs .... onw~~n::; {hancJIC.:'ps) nonwad.1mcnte. em tcfmos 
de mob1lidadtJ. de dependência fisica e de dcpcncJLncia económica. Simulta­
neamente começou a sistematizar·se a terminologia IJhliza::la nas conse· 
quéncias da doença. Fez:. se circl.ilarolidosamcnte csras pr-oPQslaSd':l 1973 
e solicitou·se a afuda de grupos particularmente implicados na reab1lilaç:lo. 

Cedo se constatou que as diticutdadcs. na:o provinhãm só da nomencla· 
tu r a mas tambCm da contusao quanto aos conccilos de base. Após um e:srorço 
de ctarilicaçao tomou-se nilic!o que o esquema (:nico scguir.do os principfos 
raxonómlcos da CID era insatislalór!o. Com eleito, se asdeliciênciaspodem ser 
facilmente abordadéiS dessa forma, n~o se pode realizar uma sin)ese das 
diferentes dimensões da "'·svantagem (handica.p) sem que se est.lbeleçam 
coinpromlssos arbitrários e contraditórios entre as diferentes dimensões e 
papéis definidos. Propôs-se ent:lo o principio de que a crassilicaçao das 
desvantagens (hand!caps) _se_ rundamenfaría numa ordenação dO$ di·1ersos 
aspectos de cada dimensao. No primeiro capítulo deste manual traia-se com 
mais detalhe este assunto. 

No seguimenlo das conversações entre o professor Grosslord e o Cenlro 
de Patls, prepararam· se en1ao, dassillcaçoos se patadas para as dericiênc:ias, 
er'P.-SV.l~llagcns (handicaps). Es:as classificaçOr:s, ampl.:~mcntc divulgadas '!tn 
197<1. :;_uscitaram numerosas observações e comcntârlos. Contribulçõe~ pre­
ciosas no decurso da et.:~boraç~o destes esquemils, 10rc:tr.l recebidas princl· 
patmcntc por p•trte da ln!cmational Conlincnce Socm'ly (Eric Glen), do lnterna­
lional Council oi Ophlalmofogy (August Cotcnbra.ndcr), da lnternational and 
Europeõlnleagucsagilinst Rheumatism(Philip Wood). da lntemaUon<Il Sociely 
for Prosthelics ·and Ortt101;;s (Heclor W. Kay. já falecido) e da Rcllabi!llion 
Jntcmalionnl (K. A. Jochhcim). Há que agradecer também as contribuições 
incli'1iduais de Eliz.lbCih M. Dadfey e de Michael R. Bury. bem como o lrabalho 
de ncrnard lsaacs e do r.targarelh Agerholm. A OMS, quer na sua sed~ de 
Gencbr,,, quer na ~ua dclegilç.lo regional para a Europa. em Copenha~ue, 
corocou igualmenle à disPQs!çao dos autores. v.irlos memorandos c nolélS. 

Oulros enconlros tiveram ent~o lugar enlre a or.ts c represcnlanlos da 
lnlemarronal SociéJI Securily Associ;Jiion e do Sc.:lal Security Oepartment do 
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lnternational Labour OU ice. O O r. Wood lfcou encarregado da compalibilizaçao 
dOs comentários e da lonnulaçao de propostas defirlílivãS-. E"slas prOpostas 
leram submetidas a apreç:iaçao no decurso da Conferência Internacional para 
a Nona Rcvis~o da Classilicaçao Internacional daS Oo_enças!·-em OutubrO de 
1975. Nesta fase. o projccto previa então a adiç:io de um dígito suPlementar 
para idcnlilicar a incapacidade, mas reconhecia-s!! qoe esta ~_bordagcm era, 
globalmente, de caráctcr experimental e exploratório. Após-3pri!ciaçao;-da 
classificação, a Conlcróncia recomendou a sua pub11caçao sa.b forma experi­
mental. Em Mnio de 1976 a Vtgésíma Nona Assembleia Mundial de Saúde, 
tomando em consideração esta recomendaç~o. adaptou a r e soluçao WHA29.35 
que aprovou a publicaçtlo, a titulo experimental, da classilicação adicional de 
deficióncias e de desvani.Jgens {handlcaps) como suplemento, e n~o como 
parte ífltegranle, da Classilícaçâo Internacional das Doenças. 

Es!e manual, editado sob estes auspiclos. cons!itui uma relormulaç~o 
apreciável das detalhadas propostas apresentadas no congresso da Nona 
Revis:to. A organizaç:!.o hierarquizada da classiticação das deficiências loi 
radicalmente alterada por form;J_a apresentar espaços taxonómfcos mçthor 
relacionados coma impor1áncia e a lrequência daS manirestaç_Oes; introduziu-se 
uma classilicação Inteiramente nova das incapacidades, estrufuiada de forma 
semelhante à classilicaçtso das deliciênclas. e aumentou-se a ctassmcação 
das desvantagens {handicaps). Estas modilicaçOes foram cfectuadas à l1,.1z de 
ensaios de campo preliminares e do crivo de apreciações forirli..Jiad·as Pela 
lnlemational Federation of SQcieties for Surgery oi the Hand (Aifred S. Swan­
son), bem como petas personalidades a organizaçOes citada& precedenla· 
manca e ainda pela UNESCO e ecoe. 

Apllcorç~o f'lrci'!lca das ClassillcótiOi!S 

Objcc·{vos c! iJI.1no do manu~f 

Este rnanuatcomporta três classificações distintas c independentes, cada 
uma relerindo-se a um ni~cl específico de situações resullantes de doCnça 

a) Deficiências (Cód~o 0), relativas a toda a al!eraç:!.o do corpo ou da 
<Jpõlrê ncia física, de um orgào ou de uma lunç~o qualquerque sejõl a_SU<! 
c:~.usa: em principio as de!iciênelas significam penurbaçoes ao nível dO 
órgão. 

b) tncapac!dadcs (Código I) que rcllectem as conseQ:.Jência·s·das defl· 
ciõncias em termos de desempenhO e actividadc luncional do in .. 
dividuo: as incapacidades representam pois perturbações ao nível da 
própria pessoa. 

Estas .;lu3s C31cgorias sM talvc_z as menos sujeitas a contrc'll~rsia. A sua 
estrutura taxonómica asscmqlha~se à c;ue a_ CIO possui, tendo anlbas uma 
estruturação hierarquizada e conservando o seu signi licado, m~smo quando as 
codilicaçOes soo somente utilizadas de lorm;:t abreviada. Sf10 l(lmbérn muito 
minuciosas. ·A diferença entre o_s dois cód,~_os provém da n~turcza dos 
assuntos a classifiqar. As deticiCncias tém terminologia asscmclhâvcl à das 
doen_ças da CID, na medida em que s:to prcrcre_ocialmcnt_c concç-bi'lcis_córOO 
lenómenos de limiar; em cada categoria o que está em ca!,J~ é julgar se a 
dellciénda está ou nao presente. Por outro lado, as incapaci::Sad<:!S rellectem 
falhas de realização de modo·que o pretendido é prever a graduação da 
execuç~o: previu-se, pois, possibilidade de registaro grau de incapacidade e 
o prognóstico. 

C) Deasvantagens (handicaps) (Código OV) dizem respeito aos prejuizos 
que o indivíduo experimenta devido à sua deficiência e incapacidade; 
as desvantagens (handicaps) reUcctem pois a adaptação do individuo 
e a interacçOo dele com o .s~u meio. 

A desvantagem (handicap) é mais proble_mática. A estrutura do código OV 
é radicalmente dderente de_ todas as outras_classilicações rcl::rcíonadas com a 
CID. Os items não sM classificados em lunçáo dos_ i~di'JidÜO~ Ou-_das s-uas 
caracterísllcas, mas de acordp com as condi_çõcs de vida em ~~e as Pessoas 
atingidas de incapacidade se podem cnconlrar, condições essas que poder ao 
colocar esses individuos numa siluaça.o de desvantagem em relaç~o aos seus 
~lhanl!Js,quandoapreciadassegundoasnormasdasocledadc.Oesquema 

lormul.:lllo n[lo é cxaustí\IIJ e frnili.l·SC àquciC3 papéis básicos d.J vidn em 
socicd.1do:!, que s:1o consider.odos como as dimcnsõ!:!S m<:is impor\Jnlc$ dtl 
e:Dcrii':nciJ "..ivida pc1o ind'r;iduo que se ·cn-contr:.: na si:.J<JÇ;'lo de desvá.nt:lçÔm 
quanto a ..._ oricntac:1o, indcpendéncia fisic<J, mobilidade, ocupaç:to, iniP.· 
çraif~O social c indcpcndCnci<J económica. Para cada uma dcslôlS dimensões 

é possrvel graduar as ri:Spt!Ciivas condit;ões, o que torna nccess..;rio csp:)cifl­
ar o es.tado ® individuo relntivamcnle a cada uma delas. Estascaraclerísticas 
fazem com que os cód~gos nÃo sejam hierarquizados no sentido hjlbitual do 
termo, e qúa'Guer- abr-c .. ~í.:i:Ura só é possível por omissão de algumas di­
menSoes. ~A leitura atcrita do csQUrima do côdigo- ov dévérá permitir a 
comPrcr.'ns,_o destas caractcri:;ticas com rmior clareza. 

Os diferentes aspcelos destes três esquemas de classificaçâo sâo 
examinados com maior detalhe no primeiro capitulo desTe manua~ que dc:s­
creve_iguafmente os processos de avaliaçao e arectaçao às diversas calego­
rias .. o ma~· tal comporta lambérr um fnclk:e de c;eficiéncias. 

Fontes de dados 

À exccpçao dos Inquéritos e dos trabalhos de invesllgaçao. a principal 
forl!ci de dados do tipo apresentado neste manual reside nos registos da 
coniáctos dos doentes com os sistemas de saúde. Toma-:se por1anto ne­
cesSáriO rever os dados registados, a fim de verificar se ·estao de acordo com 
a classiflcaçM e se é possível entrar em linha de conta com eles. Os contactos 
s~O feitos com um prolissional de satlde, que poda ser méd1'co. enfermeiro, 
lerapCula r e educador, assistente social ou luncionário de instituiçao concos· · 
sora de pensões. ou afnda QUO pertCnça a qualquer outra plOfissão rctacionadª 
cpm a s.oúde. Os resullados. que, na sequência se pretendem sao o esclareci· 
mento e a avaliação dos problemas de quem procura esses serviços. As con­
clusões da ava~açao. enriquecidas com algumas das informações trocadas, 
deverao ser anotadas nos rcgistos do caso. · 

O processo pode ser excrr.piilicado pelo diagnóstico médico. O invidlduo 
descr~vc e manifesta os sintomas e sinais,_que sao considerados e avati;;~,dos 
emcon junto. Com base nezte conjunlod'e caraciEÚísticas corih-eCidas,toma-so 
habitualmente possíVel atribuir ~os problemas do individuo um grupo ou 
caléQOria pró-d~terminada. sob a lorma de di<Jgnóstico especifico. Exislem 
três aspccros a considerar em espcci<~l. Primeiro, os' dados efu bruta estão 
orientados para o individuo. s~o sintomas e sinais que se ãprese'ntam num 
individuo especinco. Em termos de sistemas de informação, os dados obtidos 
rta.Q vao além de constituir istas ele pessoas com caracterlsticas particulares. 

f u: :.•:r; c!•:Jo lu•j·lr. {!;i-::.~ um1 $1Jnof,ca~;~t'J n c:.t:ts d:v~rs.:~s car:lr.t·~r:::toc.1S, 
,,~.,:.~:~,:-.,,1•) umã c;: ~'=w j-,;J~.io c c~<:.C..:h·~.:v.I~J l!ma b.J~~ çi\ra €~:t:Jt;cJ..oçCJ. 
•r•lcru,;l;lçO,·s. /1 ic1fOrr.1aÇ~O resutlbra te C caraclr;nl;"t:'l p)r uriià 
goupc"~or~em<~çi'lo, Hado duns propriedades •mponan:es. Ol.:r·~ ~ a posstb,:i. 
J~d~7: de eX!rair, a propósito deindividuos d2.um mesmo grupo. conclusõ~s que 
transcendem os lirnitcsdos dados necessários á catcgoriznc~~: por ercmpto, 
~rn111e acrescentar à lista dos sinais e sintomas do sujci:o unl di:t;Jnóstico 
individual, comportando a etiologia, a patologia e o prognóstiCO. Hâ tam'J~m a 
posS::billdadc de agte{fài'OS dadi)S orientadOS par 3" as CéltCÇjOrias O'Jm3 b<3se C'e 
gcncmlidadcs rnais vastas. como os capitulas da CIO, o que lacit.ta a trans­
missão de inlo!maçâo simplilícada. Enfim, o terceiro aspecto imp::lr1ante t!o 
diagnóstico médico é permitir a comunicaçao entre profissionais, tendo tunda-_ 
mentalmente por base os elementos que podem ser inferidos a par1ir da 
calegorlzaçM. 

·Partindo dc~ta base, é possivel examinar a natureza da informação, 
evcn!ualmente disponivcl, acerca das consequênclas. da doença. Torna-se 
imedialamcnte evidente uma série de d•l•culdades cuja influência_ se pode 
revel_ar muito cl;uamcnle, ao tcnfar lazcr·sc a analogia com o di1;nóstico 
médicQ.._ Er:n. primeiro lugar, os objccli-tQS cnlre diversas prclir.t.Ocs d1lerem 
inevitável c con!:.i#crayetmcn_t'!; ns:::.im c_ quC lem ir._tcres:>c p-:rra um terar-o.':uia 
rccduC.,dor é provd'lcf que n~o inlcrc~.sc a um a<:si:;{cnte ~iat Estas 
divergência de interesses imposstbihlôl a comp:trnç.io c dados. Em segundo 
lugar. a holcroa~ncid:~d~ pode tornôlr--sc e..:ccssi'ta porque ncsl~ contéxlo a 
m<~ioria das prof1ssões interessa-se sobretudo pelas nva hJçõcs c pc los dados 
oncnta:do_s par<J o lnd1viduo. n.)o lendo muito cmconla os p•oc~d,mo:;r.·os estan­
dç.rdizadq_s. Este ti~ de inlormaç:!._o n:'lo se presta à simphlicaçáo Gue facilitaria 
aJransmi~sao no lnteriõi' do sistemà ínlormatívo: conSidere-se, por e.oeemp:O, 
que uma l1s1a de dificuldad!ls nas aclividadcs da vida dtâria. não !em utilidade 
nem para o planeamenlo de serviços, nem para fazer opções-de prcccdimen­
tos. 

Uma 1erce1ra dificuldade consiste em nao . .se w conseguido desenvolver 
conceitos unificados, análogos aoS que se utilizam p<!ra as doenç~s. CanSe:· 
quenteme(l~e. podo-se o_~v)Or apenas de poucos d<~.dos rE:l<l\i'JOS a_calcg<:~rias, : 
o que consh\ut um lactor tmpor1ante de talha no desemolvimcn\o da politica e 
plancam~nto ao serviço das pessoas com delicióncia. Finalmenle, a ausência 
de conce1tos adequados, de valor mul\iprolissionat deu lugar a dificuldades de 

• 
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comunlcaçao, situação agrav<Jda ainda pela ambiguld.ade e conlusAo da 
terminologia. 

• Este manual, publicaçao I e~ a a título experimental, n:l.o pretende resolver 
tOdas estas dificuldades. Apresenta-se. no entanto, a titulo elrploratórlo como 
meio de rcsol•,cr .1rguns dos prof:llcm<!s. Procura contrib• rir p:ua a promoç;"Jr> da 
unilorrnidadc de conceitos e de tcrrnlnologi<~ dc'cnrác!cr geral, Indicando meios 
de agrup.::~rcac<lclcrís!icas individuais para eleitos de slmplilicaçt!o, de cncora­
jJr a cstandardizaÇao e- C1e melhorar a comparabilid'Jde dos dados. Ê im· 
provjvcl que os protocolos clinicos actuais contcnh<:~m todos os detalhes 
ncccsso\rios e adequados para a apli~ç~o rigorosa dos esquemas de classl­
fic:tç~o. No entanto, espera-se que este manual lenha um valor pedagógico, 
E!stimutando a recolha c o registo de dados mais adequados. 

1.1-1- que um:1 in~ormaç3o mnis !=ró~ima da Ideal seja compilada na base 
desrcS csqucrn:~s <.!e cl:~sslrlc:JÇM é, con!udo. possivel seguir eSte mero do de_ 
abord.,acm com o rnat~rial dos rcçislos existentes: qu;;~i:;qucr outras indi­
cações a este re!::pc;lo çod!!m ser Urcis. A c.1usa sutjacenle tis diliculdades da 
um individuo. a doença. pode-se em geral idcnlilicar a partir do c!iagnóstico 
indicaOo nos regis!os m6dicos, n.1o sendo a codilicaçtiO da CIO. pois, mui/o 
diricil. Nos regisros ntto médicos, a causa subjaconto pode ser dilrcil de 
dE>terminar, mas nesles conte•.ros, este racto1 lem muilas vezes pouCa Im­
portância. Em qualquer tipo de rcgisto as consequenciaS mais linediatas da 
doença, as grandes deficléncias serao facilme:lle an>Jiáw~is e assinl a ccdifi­
caçao no código O n:io apresen!ará, pois, obslácuios intransponíveis. O 
aspecto essencial quedcver.1 serobjectoda atençao no futuro, diz respe1to aos 
crilérios da identificação e à sua relaçao com a gravidade dos casos. 

O código I requer um !ipo de inlormtJçóes que provavelmente já Cxfste nos 
regislos, embora haja que ler cuidado com as variaÇões lnerenres à utilizaçao 
das avafiac;Oesclinicas, dos tesresfunclonais (incluindo as acJividades da vida 
diária), ou dos questiOnários. As categorias propostas deveriam conduzir, por 
si s6 e sem muita dificuldade, à avaliação e ao esclarecimento atravéS de 
qucslionárfos. No entanto. é também necessário ler cuidado ao caracterizar 
uma incapacidade. pois esta podo sofrer a varraçao que diversidades de 
contexto favorecem- uma definlçao médica de carácter profiSslónal, base3da 
no julgamcl'lto de um clinico, uma defini('~o cc.mpor1amental decorrente do 
rendimento produzido em actividades scleccionadas ou urna definiçao juridica 
que prerende decidir se um individuo tem direiio a determinados subsidias. 

A avaliaç~o da desvantagem (handicaP) passa inevitavelmenle pelo 
exêlme das dimensões e calegorlas inclufdas no código OV. Assim, a classifl-, 
caçao de base nao deverá ser muito laboriosa nem requer um esforço 
particular. Isto sugere que o esquema é exequivel, mas a sua cqmparablndade 
e validade só serao reveladas pelas experiênci2S posteriores. Quanto à 
apucaçao retrospectiva dos reaistos existentes,a principal difiCUldade residira, 
::•:. ····1· e:rot·r·h~. 'l'l co;c:l~.~·r.:t C·~ or.f:rm.l-;.-,'J.I11ri1Y.lt:J cr;n·. ~r1l•;1 ~·· ':lt·-" ~ ;~:<;r•IO 
ol'J 1 'OI:It1;J,11 '/3tOr lri:OfrUII/0 'j:.:·~ t'j:,;;,l ~~~~r t!~('UIIõ~f\:'J dl~.j"."'JII'•~t.f rr.~j.: ~·•O:;'Jf· 
c-cnar. (•1) N:aoobslanrc. ao "';!.c:ar a cra-;;l:rc.a:;..~o. hlt que ler""' C1jr·!ac·~1os 
a::pccros. Primt'iro, as silu::>;tes Ce d~5'1anl.lgem soci.Jl pc:j-:::n "Eoer .:~p·~r­
ccb,d,ls de lrl~S formas diiC!:?n!cs: pel6 prclprio individuo, d·~ uma forma 
subjectiva. pelos oulr.os qu~ Mm mais impor1.ància. na vida do indl'liáuo; c po:la 
comunidade em ger.:sl. Segur.;!o, existe uma certa ambic.:;uldJd" na forma d'c 
considerar as desvantagens (handicaps) de outras pesGO•ls. Terceiro, n~o é 
possível exigir que qualquer esquema destinado a uso ln!Crnacional. responda 
exaclamcnte aos critérios qu~ se ulilizam para decidir. s_e um individuo rem 
direito a delerminados subsié'.os. Estes e ou:ros problemas com eles r~l.lciona­
dos. sao cxamipados com maior detalhe no primeiro CJP.ilulo deste ·manu<~.L . 

Um dos prinCipias fundamcr1!z:li::t tllllo:kxQnortlla 4 I:Jti:Jntlittlr a r.rõl .. ;ifi~a'i~O 
em torno de um cblectivo, o que pareceria excluir a potslbili:J,ldt:! de um 
e:!.quer:--a dc aplicatao geral; e como j.i se referiu foi necessário prever trêS 
taxonomia; diler':!nt:!s para englobar lodos os níveis de cons'1quências da 
doer-;a. Contudo. e~le cri!ério nao se opõe fl() e~labe:cclmcn1o d~ classiri· 
cações que possam rcspond~r a Vários obj~cli ... os. com-, a pro"lnm a durab1li• 
dadc e a solidez das esrn;!t:ras de base- da CIO; n-1') hinendo .all;is, na 
contrap.:srlida desra llcx1bi1Ca:fc mais que alguns compromissos ;.:-or vezes 

(4) Wood Md Badley, op. ôt 

conlrover~s. Os csqucm:ts2pr'!Scnlados ncsra obra foram e!uborajos tendo 
em conla lodos estes clc~r.lo:;.<;, ao mesmo tcmj)O que se-tfnl~a bem presente 
a rarJa diversidade dos seus po1cnciais ulilizacfores. Parccc-r.os pois justi· 
ficá~el idcnlilicar especilicamenre algumas dessas aplicaç/,lé:s. 

ÁS trOs categorfas fundamentais de necessidades de cor!es~ndem 1is 
ulilizaçocs mais frequenles da CID, ou. seja: · -

a) Eslab.eler.imento de estalíslicils sobre conscquências C.1 doença. 
Eslas esta1fsticas sao necessãrias para o·seguimor.io das U:ndencias, 
planeamento de ser~iços~ e para es1udos de inlfcsl~a-;:io no campO éa 
epidemiologia e sociologia, da incapacidade e da desvamagem (har.di­
cap). Dentro deste otijectivo sao as discrepâncias· de gravidade· enlte 
os três nílfeis e os lactores delerminantes destas dilerenças que sao 
mais significativas. 

b} Recolha d~ eslatisticas rela1ivas ~ utilizaç<'io dos serviços. Servem da 
ba'ic: n."iO só ao planeamenlo d11 serviços como ao proc:csso de 
av<Jhaç,'\o. 

C) lnd~xaç~o e· rccupcraçM de documenlaç:'lo em lunçao das carac· 
to:-rio;;tiC.:rs dc!inid.Js na classllicaçAo. 

Co~o jj roi referido. cada um dos lrt1s esquemas. limita-se a um só nivel 
de consequ~ncia"S da doença. Como cor.seqr.rência e parn· se obter um pelfil 
que conrenha a cspec,fic<lç,"io corrplela do estado do individuo e abranja desde 
a individualização da C<lusa sub;ac<:!nle da dCf1ciência alé ~ cspecilicaçao da 
situaçao de desvantagem, é necessária a ulllizaç.ão é'os !rês códigos, t.onjun· 
tnmcntc com a CID. Tem-se a esperança que no conlexlo clinico quolidi~mo, 
o esquema seja aplic..,do na sua !Olalidada. de forma apermilirqu'e, para além 
da salisluç.ão das ne~ssidadcs <!cima referidas. uma avaliaçao mais lina IJ 

crítica, m~is completa e mais racifi,ada. se possa r:uer. 

A16mdiS!:O. os códigos roramconccbfdos par~ se.re~ utilizados, de forma 
independente e com fins especílicos. Considera-se que ncslas aplicaçõ3S 
mais resrnras, os cócflgos de deliciênclas, incõJpacidades e dcsvanragcr1s 
(handicaps) serão fund<tmentalmcnle utilizados. pelos serviços de medicina, 
reabililaçtro e segurança social. No entanto, os dados rela!ivos às Inca· 
pacidades e âs desvantagens {handicaps)lêminferesse iguarme_nte nas áreas 
mais vastas da politica social, corno as qu~ se relacionam com a educaç:\o, 
emprego e habitação. Finalmente, espera-se também que os códigos possam 
contribuir para a normatizaç-ão do processo de ldenlilicaçao dos problemas o 
de arquivo dos regisros dos dJierentes grupos prolissionais. -

Ntio obst.:snte o interesse que vem sendo expresso no sentido de classi­
ficar as delfciõncias e incélpacidades em conjunçliO com a·CIO, à natur.eza e 
amplitud!? dos esquemas propo~tos excedem, ~onsideravelmenle, o que 
muitos tinham imaginado inicialmenle. Esta tendCncia extensiva as!~ de acordo 
como objeclivo declarado da Organizaçao MundiatrJe Saüde de .. saúde para 
Todos no J\no 2000 ... Uma melhor informaçãO sobre as consequêncfas das 
doenças crónicas e situações de incapacidade deve constilulr uma con· 
tribulçao essencial par alcançar esse objcctivo. 

O desenvolvimento destas crassilicações abrange uma vasta gama de 
novos assuntos. Assinalou-se já o reconhecimento. que merece o trabalho de 
muitas pessoas e grupos. No entanto, a experiência nesta área de crassili-

• · --- - ..... •nUr-.:~c6es Dráticas, mantém-se extrema­
me r! e !imilad.l. Após nurnercsas consut"!Js. ·concluiu-se q~;~ o m,:.d') rmis 
conslrutivo P\H., con:;o-olidar a c c :2r.~n~ia e consis! énciJ gcr ais d·;::: 1.1~ p r~posl.:'l !::, 
feitas a titulo'expcrirncntal. ~x;,;Jia que a intcl')r,lçtlo e cortccç,1o I mal d~ rexto 
ficasse a cmgod~ um só lndilf:t!uo. ConSidl1rou-5e.cr.t.'lo. per d~cis,'l:l tof'r)ada 
em grupo o lace ta diversidtfé'i! de c,.periéncras dt!correnles d:.: urn 1~0 va:;:o 
campo. que , melhor proces!:.o de revisão seria o que se concentraria num 
controlo mais centralizado, lendo em conla, tamtêm. a n~cc:ssi:.tade. de 
resolver divergOncias da opiniao. Assim, solicila-se a quem utilize o manual e 
que encontre (WíaJidadcs na apliCaçao da classificaç~o. que envie os seu;; 
cotn~õt'ãrios simunaneamenle a: - - -

Or. Phiflp H.' N. Wood. . __ 
Arthrilis and Aheumarism Council Epidemioloçjy Research Uni!. University 
oi MancheslcrMcdical Schoot, MàliCh'lslcr M1ã QPT, l:h~filhd. 
e para a Otganizaçao Mundial da Saúda. 
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Neste tr~a~<1l utmzaram·se as seguintes abreviaturas e çanvenç6es 
d3 CIO. 

NCNP 

SOE 

oUtra 

decimal 
digllos 
Be9 

N:to clao:;Silicado noutra parte 

Sem outra espec;ific<lçâo 

Catcgori.l composla. (para condensar a informaçao sobre uma 
séri~ (..fC dcliclencias para uma ú11ica categoria_) 

nos titulas de categorias da classificaçao o termo "outra" significa 
qualquer cspcc.ilicaçâo n~o incluida nas éarcgorl<~.s preccdcnros 
{por exemplo a inclusão na categoria "dcliciência total, dirci:a• 
exige que se especifique o lado direito; a categoria seguinte ó 
·outra deficiência total", ncsla categoria incluira.m-se todas aque­
las em que se especificasse o lado esquerdo ou ambos os. lados, 
bem como aquelas que não mencionassem qual o lado afectado) • 

ulilizaram·sa paracategorias'"outra• e ·na.o especlficado•. respeç. 
tlvamente. • 

CAPiTULO I 

AS CONSECUÉNCIAS DA DOENÇA 

A msposta o1t doença 

Doenças agudas e crónicas 

Um rrferenclal unificado 

Nivcis de cxperiOncla 
DeliciOncla 
lncapacidada 
Desvantagem {handicap) 
Integração de conceitos 

AprJCaçao dos conceiros 

Terminologia 
Desvio das normas 
Mediçao 
Classil·caçao das deficiências 
Clar.r,i':..::aç~o da's Incapacidades 
Dimensões da desvantagem 
Classificação das desvanta!)ens {handlcaps) 

AS CONSEQUÉNCIAS DA OOENÇA 

A finalidade desta obra é melhOrar a intormaçao relcrente às conse­
quências da doença. Esta tarefa só ó possível através de uma adequada 
avaliaçao das expcriénclas ligadas aos trstadosde sat:ide. Assim. ó nocessárlo 
começar pçr lentar clarificá-tas. 

A resposta à doença 

Ao considerar-se as manifestações pnlológiCas é habilual fazer-se 
rererCncia ao conceito de doença. Nesta noçao e no qua dela deriva, nomeada· 
mente a ClassiflcaçliO Internacional das Doenças (CIO)~ os fenómenõs -pa· 
tológlcos são considerados como Oao tendo rclaçâo. com oslndiVfQuõS a quem 
afectam. Modos de pensar tradlcionais,·firmemcnte arrejga_do,i; loinCntarãm 
esta separaçao, tendente a fazer distinçOes. categóricas entre O murido natural 
e humano, enlre viYO e nao vivo, entre corpo e mente. ConhJdo, aS limitaçOçs 
desta forma de abord<~gem s:I:O bastante evidentes: ao isolar doença e doente, 
osconscquênciasdaqucla sobre este sofremo risco de serem negligenciadas. 
Estas conscquênclas- que sao as respostas do doente ou das pessoas com 
ele envolvidas numa relaça.o ou dele dependentes - assumem maior 1m· 

por1ãncla à medida que se avo fuma o peso da doença. Podemos ilustrar estes 
problemas coi'!IParando os processos agudos e crónicos. 

Doenças agudas e crónlcas 

Em linguagem corrente o lermo .... ~gudo .. significa algo at:entuado ou 
intenso, enquanTo o lermo «Crónlco" implica gravidade no sentido de mal 
aceitável ou de degradaçao. É por esta razao que os doentes se podem 
alarmar. por vezes. ao saberem que a designação oficial do seu estado 
corresponde ao segundo termo -por exerllJio bronquite crónica. No entãnlo, 
avt_illzaça.o que os pcolisslonais fazemdastes lermos aproxima-se mals do seu 
s•;-n·1.Caéo ~t1rno!óg~o_. Hn v~rdJde, ·•~gurJo .. s:gnihca ~q~Jt! !cf:t~n;l em 
potllol". irnplic.:-ntdo a noçi"lo c!e uma' durJÇ[IO linlilada, cuhn:mn:!o ctassi·. 
çamante numa cris_e. Po( O!llro t..1c.JQ,_ • .. crónico .. deri·1a _ d,, f)<llavra grega 
.. cronos" qU'e signilica tempo e quer dizer longa duraçl:lo. E1t.istc uma multilude 
'de. c~racterfsticas associadas a es1cs corl_tiastes na cScat.1 temporal, o que 
.rorna inúli1 detarminar o limite temporal preciso entre processos açudes e 
crónicos. 

As caraelerisllcas da doença aguda podem ser ilustradaS-domrlien-1~ nRs 
Infecções agudas. O tnfcio da sJr.drome é rrcqucntemcnte brusco. Pode haver 
uma prostracçáo quase total e, em geral, considera-se que o repouso facilita 
a recuperaça.o. 

Além disso, a expectativa habituo! é que este estado tenh;:~ curt<~ duraç~o. 
Estas três caractàris(lcas contribuem para promover duas respostilS: iiT<PQr1ari­
les. Em ptimetro tuQ:ar, a interrupç1io- citlliçlividm:fó quotidii\11<1 surgq córm 
aceilâvel, tanto pma o doente como para os outros. Em !>cgundo lugar, à 
situa~o Implica quase sistematicamente a sujeiç:lo ao con~e:ho do pro!is­
slonale, para este . .J situaça.o é também relativamenlc clara. O intervalo entre 
a exposlç~b ao p1o·.avel olg::!nte causal c o aparecimento da doença lende a ser 
cur1o. e um modo de causalidade :;lmpTe_s explica a ocorrência da doença. A 
elevada incldCncia'de muiTas doenças de cartlctcr agudo, lornil possível ao 
prolisslrmal ;Jdqtmir C:tp~rii.:nciad.;! hP')sdls1inlosdc fP.SpJStil. Sa':l néccss3riaS 
deci~ôt!s pouco comphçadas, quer a acçtlo cxi:Jida seja im~diata. quer t1aja 
tempo para relleclir"Sobre a lorma de ajuda mais adequada. 1\ mnbria das 
doenças agudas cessam por si próprias e se algumas impíicam perigo) de vida, 
as restantes, devido à sua curta duração, rcprc5cntam uma am'1'a";a minima 
para o do_ente. EstáS GaractcriSticnS. éricOf.:IJam'u'nii! alittJd~ pa:~ma!ista por 
par1e do profissional, pois, este, ao promover o alivio dos sin!omJs. surge ao 
doente como a mE!Il10r via para debelaçào da crise. Enlim, n:lo é rnulo d1licil 
justificar a concentraçao de esforços necessários para tratar.o episódio agudo. 
COm eleito, embora a prevençaoprimária possa ser a soluçao mais econórnica, 
a afeelaçao de re~ursosquando se traia de lazer o controlo secundário atra .... és 
do serviço de saúde, llca conTida d!!nlro-de. um espaço de temP'J limitadO. 
Assim, em termos de poliTica, as modilicações a introduzir nos serviços de 
saúde são em geral claras e o problema que se põe é mais o da opção em 
relaçao aos diversos problemas que as situaqocs agudas põem. 

~ A doença crónica apresenta desalios díslintos. O inicio é hJbiluatmcnle 
:Insidioso: poda existir uma evoluçao gradual dos sintomils ou podem surgir 
problemas de car.1.cter maiS permanente. como sequelas de uma série de 
episóó10s agudos. A confiança e as esperanças são abaladas. A experiência 
d,ficilnv.:nte serve, cnl~o. os propósitos da comprcensl'lodo que se p;t;,sa e não 
secon~cgue antcvcfum final. A imagem do próprio- o sentido de ldenlidüd~ 
-é pcr1urOO.d'a por-alterações corporais c ltsncionais. A limilaça.o da ac\ivldade, 
Cmbom por vezes accnlu<ld.:l, Mo C..11Jsa, c.m gemt, incapacidade lotai, a não 
:ser numalase avançac.la da evoluçM da doença. A legitimação ou aceitaçao 
dJ inc.1flõleidade por parte dos outros pode tornar-se maisdilicil quando se trata 
de uma pcs!.Oa que mantenha ccr1o grau de indep-cndên'ê!a~ porque, er.!re 
outras razOes. n:lo é possível o individuo escapor indelinic.lamente às suas 
obri?:Jt;6~s. T oma-sc cnl :lo necessário arranjar uma maneira de cntrcntar e,;;ta 
r.ov;~. s.:lunÇ.,IJ. F 'na'rn_cntc. a persisTência dos problemas rcvela_irÕpT_icitaments 
rimita:;Ocs n<ls JnS~ibi!kJ,1dcs do lralamenlo médico e, por conscquCncia , o 
con~tJilto do prcliss:onal torna-se muitas vezes aceite Co::Jm reservas. O 
prOilsslon.:ll de saúde é confrontado com dificuldades complementares: a 
frequéncia das situações crón1c<ls pode ser elevada, mas a sua lncldéncia_ é 
rélalí•tamcnlc baixa. Assim, o prolissional s_ó adquire expe_r~ência atmvés da 
suCessão de problemas com Quê"r.Qdetronla gm número limitn_do de doeiltcS, 
o que tem constih.JidO-um dos lactores de des· nvolvimento da espCCializaÇa.o 
médica e da concenlraçâo dos meios de assistência e_m grandes instilulçõas, 
como são os hospitais. As próprias decisões clinicas são mars problemáticas, 
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pois a ovoruçao insidiosa da doença cr6nica torna o diagn6slico mais difícil e 
as conclusões dcllnilivas ICm muitas vc:zcs de ser prclcladas, embora possa 
ser necessário actuar de Imediato, mesmo em face desta Incerteza. 

As exfgéncla diferem noulros aspcclos Importantes. Assim, o impacto da 
doença no lndivfduo. embora importante, nao é IA o predÇ>mfnant_c !=J~e_ ex~~ua 
outros problemas. A situ.aç.:lo clinic.a tem que ser considerada riO contex19 c.la 
vida que oscila entre o lar e o ltatmlho. Os sintomas quC rcflcclem delicléndas 
c Incapacidades exigem, por drrcito próprio, que se laçam esforços a fim de se 
conseguir uma melhoria. A sensibilidade 'Jndi\ildual tem também que sc_r 
avaliada; quase roda a genro IC"VO Já uma do~ça _aguda em dOIP.rmin~~ 
momenro o porttmlo n.:to é dilicil a!Qi.rém im<~ginar-sc nesla sl!uaçao. mas o 
conhecimcnlo pessoal do sofrimcn1o crónico, cs::e é rr.Ji!O mcnosrrequunla. 
Flnalmenle, os aspectos mullkfrmensl.on<IIs dos pro!J!err,as que oCorrem IJ~S 
pessoas com doença crónica 1endcm a suscitar a '71UlllplicaçM da avalla~od.~ 
necessidade, o que compona consequênclas polenc;:íalmente lnflaccronárlas 
para os serviços de saúde e de segurança social. Oeste modo a formulaçao de 
uma política é mais diffcil e controversa e torna-se necessário escolher res· 
postas. pofs, ante a diversidade de problemas que o individuo atectado põe, 
lrnpOem-se opçOes criteriosas. · 

o rim d~ problema qu•! se pGe ~o 5iSI~ma de ";.cuid.t1os ;c!.._~ ... ~<l~~ 
mod11ica .:.se "qu,1ndo <1 doença crónlca pa~sa il ocupJr m:J•S u:!lt!vo. O.doc.nte~, 
os pro!issionais de saúde que d~les se ocupam o o_s_p:.,nct~d':lrcs..a: ~tg_a_':ll· 
zado1es dOJ polilica de cuid.;.dos tentam adaplat-se à d•iefcntes n•.!Cc~s.tdadt!,S 
que v ao aparecendo e cada u:n à sua maneita 6 ~onlronrado com d,_!•.:Ulda_dc$ 
várias. ao ·te111ar ccmprcend<?r as cansequênoas _da doença. ': canrus~~o 
compartilhada por esles Uê.s grupos provém lundamenlalmemc da mcxlsténc:ra 
de um esquema coetenle ou de uma esrrutura concep!Ual que lhe~ pcrm•lol 
otganlzar as respectivas experi4}ncias. Estas limHaçOcs da compreensão 
conslituem umobst~culo ao aperfelçoamenlo da inlormaçao e obstam, por sua 
vez, ao aparecimento de resposlas mais elicazes. 

Nlveis de experi6ncia 

A sucessão do acontecimentos no decurso de uma doença é a seguinte:, 

{ij Afgodeanormatocorre no individuo, quer à nascença (congénilo}, quer 
mais tarde {adquirido). Uma ca:tcia do circunsrãnclas c:;tu~ais, a .. ctioiogla .. , 
provoca alletaçôcs na aslru!ura ou no luncionamcnlo do rorpo. a ··Patologia ... 
As alt~m~O<Js palológic..1s pod~m sct ou MO evidentes; no ~so <~lirm<Jti;ro são 
dcsignad<Js como .. mnn:resla<;Ocs .. que. em linguagctrt m·1dica s.1~ IJabiiU· 
almcnlc denominadas .. sintomas e sinais ... ESlcs são os etcmef!IOS .Q.Uit 
compõem o modelo médico da doença. como se indicou na tntroduçao. 

(i!} Algudm se apercebe de Jal ocorréncfa: pot outras p.:alavras. o estado 
patológico exterioriza·se. Na maiotla dos casos é o própcio indivi!=fuo que se 
apercebe das manifeslaçoes da doença, normalmente designadas por 
•manileslaçOes clínicas ... Contlldo. ê lambém necessário descrever dois 
outros tipos de experfência. 

a) Comfrequõndapodem ocorrer sinlomas que. naalfura. nao é possível 
rclacfonar co.n qualquer processo de doença subjacenle, Na ~crdade, 
algo é exter...:~tizado, ainda que na.o se consiga explicar. A maioria dos 
profissionais de satlde alribuem estes sintomas 'a uma pertutbaçao­
ainda que por identificar - de delerminada estrutura ou processo 
orgânico essenciais. ,_ e ' 

bJ Por outro lado, podem identificar-se algumas perturbações d_e que o 
próprio .. paciente .. nao se d.1 conta. Esla patologia, sem sintomas, 
consliluJ por vezes uma doença subclinica que se encontra cada vez 
com mais frcquCncfa. à mcd"lda que se v~o alargando os progt<imas de 
rastreio. Por vezes é um parente ou outra pessoa ,1uem chama a 
arenç:Io para as manilestaçqes da doença. 

ErntcmJOscamponamcntais, o Individuo' aper,:ebeu-se ou foi obrigado a 
,gpcrccber:-sc de que eteádocnle.A sua doença anuncia o recontlecimcnlo do 
deftCr.,nci;~s. c!e ~nomalias na cstrulura ou na aparéncia corporal e no luncion· 
amento dn um órgão ou $islema. qualquer que seja a causa. As deficiências 
represcn1am perturOOt;i)es a nível do órgao. 

(iii) A caf'3Cid;Jde de reafizaç~o ou o comporJamcnlo podem allclar-tfl 
ÇtJJt'lf:Jo o indivii.:~iá se ;rpc,ccbe da sua doença, quer àlravés das consa· 

qu!?ncii1s que soi.Jrevúm, ,quc_t da aprpcns-1:0 dirCcra· do cslac!.o ~rbiçfo. O 
indi~·iduo pod~ rcr q'JO rcnur.ciar a alt;;•JmJS aclividades h;:~bdua•s e_á ex:· 
pEÚiéncia do adoecer é ent,)o obj~cti'l?dil. S.1o importuntcs a~ rcsposlas 
psicológicas que o individuo d.1 na situaç.lo de docnle e que rncluem: os 
aspectos do denominado comport;"~mcntododoenlc:os lcnómen_osda doença; 
o padrao de doença, expressando o comporlamenro do individuo. em rc.~po~la 
ao que os -p_uuos e~pQ(~fTJ dcle quando está doente. ~stas exp?t~cnc~as 
1CprcsCn1am lrrcapaciQ'nde& que rellecJem as conscquenc•as das del•crênctas 
em termos de rendimcnlo funcional e de aclividado desempenhada pelo 
individuo. /\s inc.1p.1cid.1des represent.:tm pertUtbações a nivel da pessoa. 

(iv) Quer a pefci!PçtJo que o prdprit? indivíduo_f!m.da doença. qu~r a 
al/eraçAo do comportamenro OJJ do ámdirturnto que resultam de uma doença 
podemcoloc<~:r o individuo em siluaça.o de desvantagem emrel<l,çt'io aos ourros, 
adquirindo assim a sua experit?ncia uma dimcnsao sociaL Este aspeclo rellecle 
~ resposl;~. da soc/cci;:~de à silu<~:çao do indivíduo, quer esl-a resposla se 
expres_sc por alirudes,como·a apôsiçao de um esligma. qucrp~~comportamen­
los que podem incluir a uhliza ;ao de lnstrumP.nlos especdiCOS, ~e que ~ 
exef11plo_ a legislaçào. Estas experiências represen~am a ~csvan.t;;gem{~and~· 
CilP). que é a siluaç.1o de prejurzo Iesullanle da ~~l,clêflCra e da mcapacidadrl. 
Esle nivel de cansequêr'icia da do_ença é obviamenle '> que comporta mais 
problemos, dada a sua eslreita reiaçao com os valores vinculados às ac· 
livíd.ldes e eslalulo do individuo. 

, .. cada um dos rrCs referidos níveis desta sequêncla - extorlorizaçao. 
objchvaçao e_ socializaç~o -será segui~amente objec~ de con~ideraçoes 
mais detalhadas e pos1e1iormen1e far-se·à um exa~ ma•s apcofundad~ ~as 
fnlerrelaçOes entre os conceilos subjacentes, attavés de exemplos ctarilrca· 
dores das suas diferenças.. 

.-- .... -Vcficrêr.cia 

. . No domini<J da saUél!, deficiCncia representa quatqu~r pcrd.l ~u an· 
_ ormalkiade da estrutura cu lunçtlo P;icofôg~1. fisiofógicJ ou .1no~romíca. 

'· '· · .. Dois aspectos desta dcliniÇ~o deve')1 ser acenruados. Priml!iro. o letmo 
,deficiência .. é mais amp:odo q.;e '·per1urbaçao .. ,pois inclui larnbêm a noçJo 
do perda: por exemplo. a perda de Uma p_erna conSJi[ui uma d~ilcit}ncia. mOJ~ 
n~o é uma per1urbaçao. Saçundo, p;:~ra se conseguir h;:~rmonrzar es1a lcrrtll· 
nologia com a de outras organizaçõc"s fntetnacionais, lotnou:-se n.cc~ssário 
i_nt{Qdu.Zir cenas modiiicações nas deiinições que consla'lam du uma vets~o 
prçlimiriar deste manual. (5) Nessa versao, as fimitaçoe_s run~lon~is cr~m 
éncáradas como torrnas de inc.:rp;:~cidade. enqua-n:o agora e si :lo •nclu·das nas 
dcn'ciêncías. E'sra modilicaç~o ajuda a resolvet certas questões.C:e lim.!e que 
iniciaknenrc etampouco claras. 
. _ A dcllciência, representa um desvio do padrao biomédico do indí-1fdul), e 
_a definiçáó dQs seus e.tcmentos deve ser f_undament.almcnle elaborada pefos 
que, pela sua qoalificaçao. possuem compcténcia p;:~ra formular juizos sobre o 
fundonamenlo lisico e mer.!al •. de acordO éom as norm;ts· habi:ualmenllt 
aceiter>/A deficióncia caratteriza-se pot perdas óu al1craç6es QU'! podem ser 
tempotárlas ou p~Jrmancntcs e inclui a existéncia ou o a~nrecim~Jn!o da urr.a 
anomalia. dcfciloou perda da urn membro. órg:io, tecido ououlra cslnt.uta do 
corpo, ou umdclc•lo de umsi:;Jcma funcional ou mecan•smo d-:> corpo.incluindo 
o póprio sisJcma do luncionanif.!nlo me.ntnrjrandÕ o cc.nccito d..:'dc!ici.)nc;ia_a 
lurn;~o de dC!iCH.•Vcr a id~nlida1c.-do inchyiC:•;o num nY.lmcnlo prc_ci:;o, d~~e-se 
ic~õtu~r q~e_ esle conceito ·ê indcpcndenlc em relação a certo numero de 
caraclerislicDs associadas. Assim. a d~liciCncia n~o eslii lorrpsall\C'nte re· 
lacionada cóm a etiologia e -com o modo como leve inicio __ou evot•;íu; inc!ui 
situ<lçoes inatas.ou adquiridas como anomalias genéricas cu consc:quêticfas 
de um _acident_e dg 'v'iaçao. A ulilizaçao do lermo .. dcliciéncía .. n~o iJ?dica 
nPcescariã.inenle a presença de um doença ou que o IndivíduO d~va ser 
encarado c.omocfoe.lle. Da mesma forma,odesvio .cmrela-;âo à norma n~o tem 
que ser nec essalié.,nenle reconhecido pelo Individuo dclicicn:e, tal çorn_o de-.r_a 
ler licado_ esclarecido no acima dikJ acerca da exterioi'iz<Jç~o- f-la mesma base, 
o conceito de dellciêncfa lalen1e constitui uma conzradlç3o IClminológiCa. O 
individuo que está exposlo à acç:.o de um agenle eliolêgico estranho, ou que 
é por1ador do mesmo, nao :~m uma deficiência; a deficiêncla ocorre· apenas 

CS) •woad. -P~ H. N. ÚV751 Clusifcatlon of impainnenls and hancteaps (unpub!Wiod docvment 
'NHOIICOQIREV. CONFI75.1S) 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Quinta-feira -19 9083 

quando tal õlgonra desencadeou u~a reacçâo no Corpo. dando origem a que o 
processo p.llológico se desenvolva. 

No dom;nio da saúde, incapacidade correspond8 a quillquer re. 
duç~o ou ta/ta {resutranre de uma deticidncln} de capacidades pata 
exercct uma acrivid;Jde de forma, ou denlro dos limites conSiderados 
normaiS para o ser humano. 

Ao cslabc~c<;er ,, conc.xao enlrc d"ctici!ncla o dcsyantagcm (handlcap) o 
eonceilo do incapilCidada pode lao1mcnle aparecer como vago, vari.ivcl ou 
artitr.árlo. __ 

Contudo. ta! como fá foi referido, a limiraç:lo lunclon:~lilt agora considerada 
corno um t~spoeto da derlclêneia, o que deveria resolver, grande- pane das 
cftfiruldades. A deficiência dizrcspe•to às funções próprias de partct do cotpo 
do ind1vfduo. Neste senUdo, tende a constituir um conceilo de certo modoi\1eat, 
rellectindo uma oondiçOo em lermos absolutos. A incapaciaade, pelo contráric,, 
reiere-se a aclividades comploxasou Integradas que so esperam da pessoa ou 
do corpo no seu conjunto. como as representadas por larclas, competências 
e comporCamcntos. 

A inca~cldade representa um desvio da norma em lermos de actuaçiO 
global do individuo e n~o um desvio do órgM ou do mecanismo. O conceito • 
caracterizad'3 por excesso ou deleito Cm relação ao compor18mento ou 
aclivld<.Jde h;;"~bitualmente esperados. Estas allcraçOcs podem ser I0"1)0rárias 
cu permanentes, revcrsfVeis ou írreverslvcis e progressivas ou regressivas/A 
caraterfstica príncipal é a objeclivação, é através deste PtOCesso de ob}eéti· 
vaçclo que a limitac;fto luncional se eltprirnc na realidade quotidiana, Isto é, O 
problema que o individuo tern. torna-se objcctivo quando interfere nas ac­
tlvi.:2ades do corno. Por outras plavr<Js, a incapacidade vai-se delinlndo à 
medida que o individuo toma consciCncla da alleraçao da sua ldontid~da. é 
nonna habitual considerar a capacidade do inclivfduo como um todo funcional 
integrado. englobando os aspectos físico, psicotóg,lco e social, nao sendo 
realisla esporar uma scparac;ao nilida cnlre os aspectos médicos e sociais da 
actividade. Por exemplo, lanto as inCapacidades lisicas como os compor" 
lamentos sociais dasviandos sao lransgressOes··daquilo que se espera do 
5ndivfduo; as diferenças importanles que exislem enlre ambos relere~se ao 
vator que se atribui a esses desvios e às sançOes que lhes possam sar 
consequentemenle aplicadas. Esles juízos de valOr esta.o mats relacionados 
com o conceito de desvantagem (hancfieap) do que com·o de incapaddadO. 

Quando se tc1•ta apti.1r o cor:ccil?do: iroCnp:IC•d:.~l·!'. h.\ quu ter ·~n· at.:on.;:&o 
a rouna do e.cprcssar as idei.1S. AincapacicJ.;~c r~l.:.:r.:.!:tG:•C e •.:~r.·': ::.•~::::,:•"mte 
ãs ;~clividades do individuo. •cspcita.ao que SI! pil:.s.l no1 pr..i::::J ·~ h.:m um 
sentido r~rativamente mais nculro do que <lbsoluto Oil i(l-~al. c -ç-Ja·,•u~r juilo a 
ela referente dove ler em conto este aspecto. Dizer que a:suém ll.'m umJ inca· 
pacidildc é manter a neutralidade e deixar campo aberto p.1ro1 avaliar as 
potencialidades remõlnescentes. No enlanto, as ahtnklifÕCS formuladas no 
sentido do que aiQUém ó, em vez do que at~uém lem. londem a assumir um 
carácter mais categórico e negativo. Assim. quando se dil: c;ue alguém t 
incaPaz como so tal fosse uma forma do doscriçao adequada desse indivfduo, 
incorre-se no riscó de ser ofensivo e de lhe criar um estigma. 

Desvantagem (tumdicap} 

No domínio da satide. desvantagem (h:Jndic<rPJ represent~ um lm· 
pedimer~to sofrH:A· por um dado individuo. resultante de umactcllci6ncla ou 
de uma :nca~cro.1dc. que lhe limita ou lhe impcdeodesempenhod~uma 
aclividace cons..Jerada IIOffTiiJI para esse ifldividuo. tendO em ate~ il 
kJadc. o se'Jto e os t;Jctores sócic>-cvl:urais. 

Neste conc~ilo há uõs aspectos lrnportnntes a considerar: -

(i) Ouer o próprio individuo. quer os'outros do grupo em que se insere, 

A siluaçao de desvantagem (handicap) con~lilui-se com? condiç1io que 
s6 Se determina face a ouuém - dar a importtlncia dos vc;Tor~s sociais 
exlslenles que, por sua vez, sao influenciados pela organi1 nçtJI) institucionalda 
sociedade:. Assim, as atitudes e respostas dos que não sofrem d~ rjes·Jan. 
lagens (handicaps) desempenham um papcllundamen1ai na modeloç~o do 
concello do próprio e na deliniça.o das possibilidades que tem o individuo que 
se apresenta polencfalmente em desvantagem. Esse indivióuo tica. assim. 
com uma margem de liberdade muilo limitada para poder decidir ou modificar 
a sua própria ntalidacJe. Neste contexto. é importante assinalar-se que a 
IOC'.ied.lda responde'dct m<tneiras rruilo diferentes, conforme ils daliciCnclas 
lorcm visfveisou não visivcis e as desvantagens graves ou ligdras. 

A desvantagem (handicap) caracteriza-se por uma discordância cnfre ó 
desem~ntto ou o eslatulo do individuo e as expectativas que o grupo concreto, 
a qve ele pcrtence,lormuta. A situaçao di desvantagem social cresce quando 
aumenla a incapacidõlde do irldividuo se adaptar às normas do seu mundo. A 
daS•Iólnl:lgcm {handicap) 6 pois um lenómcno social que expressa <lS conso· 
quênciat; ~is e ·ambientais resultantes das deticiCnclas e incapackladcs 
que ating~m o indiv!t!\:0. O fundamento de um juizo de dcsvarorizaç:to so-cJ91 
cll a diSCf1minJç:'!o que a comunidad~ faz. embora o conceito de desvantagem 
{handicap) soja originariamente neulro. Oesla fOrma as intenções do próprio 
individuo n.3o selo Ud.ls em conta. Com efe1lo. um iodividuo pode ser consid· 
erado como lendo uma Condição de desvantagem {handicap) e ser consid· 
erado na siluaça.o de desvianci.a (em relação à norma) contra os seus próprios 
deseJos, como pode ter uma desvaillagcm sem que disso esteja ·consciente. 
ou atnda ser desviando como -consequêncla da sua própria decisao. Este 
~ncelto de desvantagem (handicap} inclui lambém condições como a Inval­
Idez ou a depend,êncla excessiva de uma inslituiçao~ 

lnt~raçiO dtJ conceilos . 

Aslde;as acima exposlas podem-se articular da seguinte forma: 

DOENÇAou _ 
PERTURBAÇAO -+ OEFICI~NCIA-+ INCAPACIDADE -+ DESVANTAGEM 

(HANDICAP) 

(SiluaçAo 
lnlt(nsoc•} (flxteriorizada} (objecllvada} (socl&lizada) 

Errbora esle gráfico sugira, ao longo de toda a sua sequOncia. uma 
simp{lls progressão linear. a siluaçâo é. de facto, mais complexa. Em primeiro 

• lugar, a desvantagem(handicap) pode resullardadeficiCnci<J. sempassarpelo 
estado de incapacidade. Uma deliciência estétic<J. pode interferir com os hábitos 
do trato social, constituindo assim uma real desvantagem -is\o, mesmo sem 
consklerar a perturbaçao que o próprio individuo sentirá. Neste exemplo 
poderá ser difícil delectar qualquer incapacidade situada inlermediariam~nte 
entre deficiência e desvantagem (handicap), Da mesma forma, uma criança 
funciOnalmente limitada, por uma doença celiaca, pode levar uma vlçla ra-
1oavctrncnl'l normal. sem ros.lrit;ôes d.1 sun .1c!ivirf.1d~; oo cntnntt"). '"'~l·Jr:\ IN 
UmJ d'SValll<lgP.nldCCOffCnJC da imposs11JJ!i.dadt: c.lC ler Uf!l CCQifn<;' õl

1
1fnt!O!:}( 

notmal. Mais iritpOrtantc do que a ocorrCm;i.1 destas scqu<:nciõls incowpi•Hns é 
a possibilidade da inlcrrupçM numa dE:stas f<~scs. AsJ;im. pode ~o1r<:-r·s~ de 
uma dcrlciêncla sem que haj:tlncapacidade o pod~ ter-se uma inc<'!pncida::Se 
sem que haja uma desvanlé!gem (handicap). Conclui·se jx)ltanlo que pode 
haver grandes disparidades de desvio da norma em relaçao aos elementos. da 
sequência, pelo que não é possivel ptcssupor concordância entre os graus de 
incflpacidade e de desvantagem (hanõ~eap). Assim, um indivíduo com artrite 
reumatóide pode sofrer. apenas de.umadeliciCncia ligeira, embora de ta possa 
tesuhar urna grave desvantagem. enquanto outra pessoa corn a mesma 
doença e com urha de!lciõncla muito mais grave, pode, porventura graças num 
maior apoio por parte da lamilia ou de uma organizaç.ao soci<~l, ter u~a 
desvantagem consideravelmente menor. 

atribucmumcertovaloraodesviiJdopadtaodeestrutura.dF!Iuncionamentoou Dois outros fenómenos tornam a situac;ao ainda mais complicada... Em, 

de "',~,~i:~~llar-ao depende das normas culturais. As-sim--.·.~~~ ~Sso· .• pod. · 

0 
--primeiro lugar, algumas incapaCidades podem atrasar ou· mascmar o·-desen· 

" .,.,.., ,.... volvimento ou o reconhecimento de determinadas capaddodes. Assim, uma 
ser co iSiderada como lendo uma dosvanlagcpt (handicap) num gtupo e ·nao deficiência da finçju.lgom podedllicullar a c:rpres'iAo dl! outras qualidad!ls com 
noutro-há que ler em ~nta elementos como lempo.lugar, esta luto e funçao ela rctackmadas. como por exemplo, a intcfi(JO::ncla. Em segundo rug~r. pode 
do ln<frv(duo. haver um gmu vari:\vcl d!J 1nltul:ncia mas na diri!'(Ç."'o itiVQrsil da sequf!,ncla, 

(iii) A avalfaçao da desvanlagcm do Indivíduo é o aspecto lulcral. OcMe rnodO. cc~asdes·,<~nta-;en:: (11andrcaps) podem- emconsct::~u&ncia da 
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morbd~J7 (!o c.orr'í"lrtiltnct~t'J- c-n'JtJlldt<!r n:'lr:~ s<J ce11as incap.1c•da~eS.~mo 
at& pro·tOCõlf o:klr<.it:llt:.I,1S. Como Jj Sf'Y rc!~rlll, CJrJ.1 Unl dC:;IC!S COnCt::I\?S ~.em 
grilnd~ paTtC. indr!p~.;rrdcntc das suas OfflJCN. p~!o que a pcrssrMidJde de 
ocorrência destes Jcnómcnoc; ~<:!cund:írios n~o deve ser ClfC_luída. A grande 
vantagem do aprP.$cntar conc~rlos dc:;ta forma. con~~IC em pQrmilir des­
crever uma sequénc.ia ria rcsntuç.m dos proiJTcm<is. po~rb•l.t_and'J assim que 
a inlervençtlo, a nivel de um dos elementOs. pecmna moddiCa~ os ehJmenlos 
seguintes. lsttJ é espr.cialmP.nte imporlantc paru os Objecti'IOS deste manual. 
pois a SCG'Jênc~apermte rambém idenlllicar as lacunas da infor{TlJÇâo. Talvez 
seja Ulil apre~ç_ntar m::rs e>.cmplos de expressM destes conceitos: 

-uma criança que nasce sem uma unha1einuma ma:fofmaç~O ~i.J~ 
éeficiênda estru!ural -que nao ln!Cr1ere de Jorma alguma com o funcion­
amento da mão, não constituindo pois uma incapacidade; a deliciénc:ia não é 
demasiado palente e não é pro•,ãvel que dai resulte uma silua_ç~o de. if!lçr~j­
dade ou desvantagem {handicap). 

~ -~---· --
-um individuo mlõPe ou diabético sofre di.uma. defiCié_ryc:~ lu(IC:~~~. 

mas uma vez que esta se pode corrfgirou e~nilnar por melo de medicação e de 
di'!'po~11ivos de. .1judn. ni'lo ler;\ de ser necCS5õlrlawcntq enca·rl!dO como IJIO<l 
pco;;$oa com ~.o:11a defictCnci,1; no Cnlanlo, pode aconrece.r que um dinbél!co 
;:wcm, $cmdcHciCncia. possa vit n ter uma dcsvanla9crn {hafldi<i.1P} ocsde q;;e 
a~ dcsvnni~Qcns sejom illlpor!Jnlcs {ó o caso dcsle jovem n~Q.POd!U 'omcr 
doces como ou com os seus amiqos. ou o caso de ter que se lnjectar ou ser 
injm:tado rcgularmenlc). 

- Umindíviduodaltónlcoqucnlodistlngaoencarnadoc:fov~rõe.temuma 
deficiência. mas n:\o é prová'lel que esta circunslància o obriguo a renunciar a 
tocf.ls a~ 5uas <Jc.tividaC'cs: dcs!a dcficiCncia resultará ou não .uma desvan­
l.:lg!' '' {h.:mc:Ec..1P) consoante as circunstànci:.s; se a suaocup.iç:to for de tipo 
agrário poder .i mesrr.o n.lo se dar conla da sua d~lici!Sncla, nJas.estará em 
grave desvantagem se quiser SC:i l"iiãquinista de comboios. pois sei-lhe-á 
fmpossi~cf desempenhar tal ocupilç.'~o. 

- Um nivel baixo de interrgéncfa constitui uma dcficiOnci<J que·po:t.re õâo 
provocar qU<i!CjOe·r ccstriçflo <Jprecldvel da aclividnde; stio omros os laclores, 
QUe. para além da deliclênc!a, podem provocar desvantagem (bandicapj, pois 
a restri~o referida pode ser insignificante se o indivfduo viver numa socic.dada 
rural isof.1dil, mas poder á ser mui lo import anrc caso se Ir ale do filho de um-casal 
com educaç~o univcrsiláría, vivendo numa grande cidade, pois deste esperar­
se-à mais. (Este exemplO demonstra como qualquer tenta1iva de estabelecec 
d1ferenças entre o·s f;~clorcs ill!rínsecos e exirin.sccosda desvantagem (handl· 
cap) negligencia uma propriedade fund;~mental deste conccilo e que diz 
respeito à inlc-racçilo entre Jactares externos e inlernos. O aspce!o intri.n.scco 
corresponde às deficiênCias e às incõlpaddades). 

-Talvez o exemplo mais ev!derite de uma p }5S03'c-dni CfeSVãntagem 
(handicap) mas sem dc-lici~ncfa seja o do individuo qu~?; após a recu_peráçao 
de um episódio psícólico a~údo, fica CórfiOestígrila de se rum Hdoenle menlaf·; 
é fácil perceber que esla dcsvanla~Jem (handicap) corresponde à del!niçao. 
deste -:onccilo. pois ocorreucomoconseQu~·ncia de uma dericiclncia e de uma 
lnc..,pacldade, m~s nem Uma-nem OUJra existem no:o al!ura em que a desvan­
la(:em (handic<Jp) se revela. 

- Flnalmenle a mesma desvantagem pode aparecer em SitUaçOes difer· 
enlcs e~ por1anto,_ como resultado de distintas incapacidades. Assim, ppdem 
existir dificuldades de m<:~nter a higiene pessoal, mas esla actividade pode 
reveslir-se de complexidades diferentes conforme se trate c:ie alguém habit~ 
uado a utilizar banheiras, habituado a fazer ablu~es num lago. num rio ou 
numa reglao desért.lca.. · · 

Apllcaç~o do!. conceitos 

Anles de Jentar aplicar esle referencial conc<1ptuJI às conscc;•Jéncias da 
doc.nça. !orna-se .. necesstirio considerar duas diliculdades q_ue lh~s e~ào 
associodas. · · 

Terminologia 

Uma raz~o iundameni<Jida fali<~ de inlorm.1ç.'\o sob i e ã sit~<:JÇ.J.Q soÓ;~I1tas 
oéssoas dclicicn!es pro"Jém do racro das divcrSasoró,1ni_r:ar;Ces 0hcí3iS ii"lipti-

cadas não pm1•1hâremde umadeliniÇflocomum e desprovida d'P. am!:içui<Jade 
sobre o que conslitui a incapacidade, a dcliciC.ncia e hrnllaç..!'lo dJ acliv1d.1de.(6) 
Porourro fado,tamb~m se verificam incoe.réncias qum'l!O à id~n!iliQÇi'!o dos 
problemas. como sesatienra num artigo de s.inKsc contaçrado .:1 c~t.:o tcm3: .. A 
palavra incapacidade refere-se a uma anorn;~!i.:l que d1ficu!ta s:g'1•!!CJ!iv::~rr.en1e 
uma funç~o. Um d1agnós1ico completo d0·1e descr_cvo;r a ifl.:a;::JciCadc, a 
anomalia subj<~cc-rrte e,; sua CJbSã:-: os·pa:s rtfndein a· peilsar em rcrmos de 
inc::~p.;~cidJde, enq1.1an1o ·os méd1cos latam. com fre4tJênci.J. em ;fnom5.1i;)S ou 
nas rer.p.,ctivascausJ~. e •sto pode d<~r or1gcm·a in .ar entcncM~s ... (7) A ril~loria 
dos lermos que se prestam a Conlu:;óc.s 1t,m ~fdo lili:1L:Wo"s. no dia ·a d\a. o:~m 
o S1:;n111C.il~O Q:,Jé o senso cornum 1t1cs alr1bU1 I!Jbi/Ualmenle. o·prchlema de 
fUndo pro-vc·m dós 'Onccitos rcraoonados com lfiC<l;:i"atil%de e der.vanta;~cm 
n.lo serem suiiCicnlemcríh! .. <iJ~fccíadOS. eStudados e. consequcntcm.,r.le, na.o 
se ter podido desenvolver uma prática sisrcmálica da lingua-;'!m esj:ecillca 
relere. ri e a estas questões. 

Duas lnicfalivas da Organização Mundial de Saúde con:rrl:Julrarn para 
transformar esra siluaç~o. A primeira teve lugar em 1975·1976 quando se 
aprovou, como principio, o referencial conceptual proposto na vers:Jo prelir'rli· 
nar deste manuc:~l. A segunda desenvolvida nesta base; durante· os anos 
StlgUinret. pe. mitiu qu.~ se chegasse a um a·cordo, eritre di'lerSas OrQa-nizaçoe·s 
lnternaclonai~. sobre a ulilização dos lermos mais impol'!antes. É"esl a nomen­
clalura. ampl~.mente _.Jsada d~sde então. que é ut1lizada ne~le m<Jnual. 

Embora as distinções semânticas possam ser levadas ao exal;}~~. na 
verdade a juslil!cação da opçao de delerminada nomenclatura provém do facto 

· de, com ela, seconsegulre_mvanlagens práticas. Tais vantagenS devem tornar-

se cvid~ntcs :r medida quC unm dcr.cri>;:'lo mai::; Ci<1ri!Jc.Jdom dos prÕccssos 
revclyr i1 lorma dt! .s.olucion:tr os preoblcm.1s. Deu-sã mu;t,1 atcnçJo à sclccç.1o 
dos. lermos .dt.!scrilivos utiliz<ldos nc;;te rnanual. por IOfmól !' .re.lo..rçar as 
disti~Ocs de tipo con.ceptua.l E"stc·esforço pode ser a.Prcciado ·.:~dois nivcis; 

{i) (~lit.:mlcnlo.do u~o(r., mcsm<~ pc:~lnvr~ pom ide~tilicar uma d.ellclõncla, 
_uma inc.:~pacld.1de ou um.l desvantagem (h~nóicap). N;:~linguogcm·c-orre'ntc 

ICm h.1vic.lo lcndCncia pJra o eufemismo no uso· da terminologia. como por 
excwpro no CJ-jO d'J .11ta:o;o ment,1t q•Jr. se passou sucessivarrícn~e a dcsign;~r 
por ir.caPilcidJd·~inen!,lfCP'rdes·,;mt;-tg~m(Mnd:C.1P) mcnt~l. Tal atitude n.1o 
lcz mars d? qu'! tom:~r rnals ·oonlu~:ls as d lcrenç.::~s:·as dcsvanlaçens vividas 
peles indNfduo-:5 cõrn der :c 1C.nci;ts ps:lcolóçicas podem ser v~1rfJdas. pelo que se 
torna in~dcquado dcsiOnar-uma: desvantagem (t~<:rnd~p) como .. menlal ... 

. Assim • .1 adjcclivaç.:lode .. ment.11 .. e .. Jisico .. poôe.1plicnr·secorrcctamentci!rs 
defldéncias. m.JS o seu uso em r :1;-tç~o às incap;-tCido1dcs é ímprcciso c, no que 
se refere às desvanlagens (handiC<~PS\ ~ IQ!qlmente l!"1Jdcqua.do. É t<~lvez em 
vao que se espera o des.1parccimento do uso impreciso destes lermos, mas 
pelo menos no disa;rso ddS ·profission;)is devia ser ÕOI'ma ulilila( o sentido mais 
lógico da terminologia. nomeadamente QIJando se ltata de expressões que 
exijam rigor e tendo em conta a necessidade de (eforçar o referencial concep­
tuar. 

(ii) Para afêm de se procurar encontrar lermos descritivos diferentes, 
também pareceo ser adequ<Jdo.!Jtitizardiversas par1é-sdo discurso. ASsim, para 

. caracterizar as deliciências. pode convir o emprego de um adjcctiV.o ou de um 
substantivo, mas tratando-se de incapacidade convirá antes a ulilizaçao de 
uma forma verbal que acentua.o aspcclo dinâmico do conceito em causa. E. se 
nao se alcançaram. estes objectivos na totalidade, assinale-se que ficou 
vincada uma tendência nesse sentido. 

Os exemplos seguintes desl inam-sa a ilustrar os pontos que se acabaram 
de referir: 

~ Oefic.f.~nç}<! 

-da lingvagem 
-da audiçao 
-da visao 

Incapacidade 

da lata 
em ouvir 
em ver 

- ·- ·- - ·· { em -se arranfar 
-:-músculo·esquelélica em alimentar-se 

em andar 
• ....... psicológ~ no comportamento 

Desvantagem­
(handic<lp) 

.na orientação 

na independência fislca 
na mobilidade 

na inlegraçao social - '.·•. 

(6) Towsend, P. (1967) 171e dis.:rbfcd1"t! vxicry. londoo. Greatctlondotl As$0C:ia1iot1 Jor lhe 
Oisàbled. 

(7) Jlitchul, R. O, ( 1173) Edílorial. De._.lop. Mtld. Child. Nsurol. I S. 279-UO. 
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Par a as dcliciéncias especificas usou-se. sciTiprc q~c pos~ivt>l, a oo~n· 
CIJtura o a classilicaç~o ulriizadas pélas.crg;:tniTac;oes intcrnac!O'nilís qu:e. 
como a lntcrnational Society lor Ptosthetics anel Orthotics. se ocupam écstes 
assuntos. 

Desvio das normas 

OS três conceitos- deliciênci<i, incapacidade. dcsvanrugtom (hnndicap) 
-referentes às conscquêrdas da doença. baseiam-se na noç:to de desvios 
em relação à norma. Aquant:licaçao do desvioconsid!:rado existente depr:!nde 
de como se opera a deliniç~o da norma em questão •. seja esta éxptícita ou 
implícita. Existem três abordac;ens possíveis para chegar à dcliniçfl.o pre· 
lendida: 

(i) Quando s,B trata de fcnómcnos quantit~tivos, como por excmp;o a 
alt:.:ra dn Indivíduo, o u~ do conceito estatist1CO de .. norm",. e dos seus 
dllsvios poc!~ sen·ir d~ ajuda. No entanto, apesar desta abOrdagem ser útil pata 
lr.dicar a COitfoimidat!e com determinado medeio. verilicnram·sc QUe at~umas 
'imitações c <Jiguns mélod.,s csta1isticos tõm peuca aplica <;ao quando a norma 
é pu ramcnto quaht ativa, A atr acçâo pP.Ios conr::l!i10s estatístiCos pro•1é m destes 
parecerem C)lc!uir itJizos de •Jalor, o que agrada a muitos prolissionaisde saüde 
com rormaç~o clen!Hica. Estes eslorços pela objcctividade s~o cncorajados 
pela ilusao de que as noções de causalidade em ciéncia Mo têm carácter 
normativo, como se essa caiJsahdade consistisse em relações de fuc~os ou em 
conexões eventuais entre fenóm!!nos. Na verdade, até a prôpria noçao do qua 
se deve considerar çomO",aQente causal da doença está relê'cionada com a 
pelspectiva normativa do G•Je é um organismo normal ou saudável. 

(iij Os pontos de vista normativos. como os acabados de mencionar. são 
determinados por referência a 1Jm idr.oal. Esta abordaçem norm:~tiva está 
implicitamente relacionada com os fenômenos de limiar. O problema pode 
circunscrever-se, am parte, elaborando critérios padroniz<~dosde classificaçao 
que permitam inserir o indivtduo, quer na categ'lria dos Gue estao. quer na 
categoria dos que n~o estai'J em conformidade com esse ideal. Estes métodos 
podem-se apflcar a lenómenos naoquanlificados no campo da dcliciêr1Cia e à 
maioria das incapacidades. 

(lii) Prosseguindo um pouCo mais na teoria do desvio, constata-se que 
ou Iras normas são determinadas pelas respostas'da sociedade. Estas normas 
dizem respeao a algumas· incapacidades e à maioria das desvantagens 
(handlcaps) e são dificeis de categorizar de forma reproduzivel a não ser que: 
se recorra a métodos comprJCados e lortCm~nto arbitrários, comt) os usados 
p.1.r.1 d•ilcrmin:u o direi: o da pessoa a receber subsfdio. No E:ntanto. a partio.•tar 
irrl,'Ort.\nci3 d3S normas sociõliS, neste contexto é Indicarem que ·a percepção 
que o iodi,rduo lern- a sua convicç:lo de que tem um problema -ou a 
ld~Jntidadc QJC outras pessoas lhe a!ribuem PÇJdem dar lugar a uma situaçao 
de ck!svantõlgem. 

Existe outro probtcma que der Na da própria natureza das normas. Quer 
as dchr.i•~ncióls, Cj!Jcr-as desvantagens paaicutares do indívíc!uo não tém 
cacticlcr unh,crsal próprio. cmborJ quando consideradas em coniunlo, rara· 
mente atguémpodctti cse.1p.1~ a contcremsiatgumdesvio emrclaçl\0 ~norma. 
A deliniçao social dos probtemns pecmila-nos resolver as diliculdades porque 
a_orienJaçao_ dos Y!3lo.r.es fica ent:'lo ligada ao interesse social; a::osim, num 
contexto social. uma doença que alecte os animais selvagens suscitar~ POI.!-CO 
Interesse. enquanto as que afectam os animais domésticos causam já preocu­
pações. Os desvios em relaçao à norma devem, pois, ser considerados~~ 
forma a q,Je as apreciações sejam formuladas. !Gndo em vista iJ possibilidade 
'ou vantagem de intervir para restabclj!Ccr a norma, Ê aqui a_altura de fazer 
lambémoutra advertência. Ultimamente está emvoga a promoção da noção de 
desvan!agcm (handlcap) social, lazendo incidir a atença_o _sobre problemas, 
como a pobreza ou a hnbitnçao em condições precárias. sem relacionar porém 
estas condições com as suas inlluéncias directas sobre a saüde.' Embora 
qualquer tentativa de combate à miséria sçx:ial mereça sempre a SiO'Ipatia e 
atençao, nao é corree1o promover esta diluiça.o do.cpn~ito de pesyafllagem 
(handlcap). pois leva a que se estabeleça confusao na caracterizaçao dos 
processos especflicos relacionados com a saúde e na lorma de os controlar. 

MediçJo 

Para r. ~di r é\S conscquênclas da doença. é necessário avalinro estad~ cJq 
qut.n está aleclado. fJ processo de avaliaç3o do ~~a(1.') de •";UCm sofr_e ~Q 

incapacidades e de desvantagens {handicaps) ê em si ~esmo al1)o vago, pelO 
menos como proposta de absoluto, e há que reconhecer duas qucs!Oes 
fundamentais: a primeira relere-se ao se_ntido que é dado à incapacidade e à 
desvantagem (handícap). Esta questão deveria ler fiCado clarificada pelas 
definições dos conceitos e é de esperar que esta deliniçao sirva para refutar as 
objecçOes dos que pretendem invalidar um esquema que acusam ser uma 
tentativa de classificar o inclassificável. A segunda questao, que está na base 
da primeira,llga·se com os motivos Que determinam a realização da avaliação, 
pois qualquer lentativa de clarilicaçao, neste domínio, pode suscitar protestos 
dos que recciamqt:e a õlirib:Ji;:'t.o de·c::llet;t:>rias e de (.4cr.ign~Oe~ pro·.-oq~IC' o 
aparecimento dc.es:igmas. Na verdade, esta all:ude nega tod.Hlf.!QSS!bit.(J<\de 
de uma tentativa coerente c!e alterar a situ.,ç:\0 <~ctual. Enquar::o nflo for 
po-ssivet identidicar as cateçorias, Mo se pode saber qual a imr.ortJI'ICia o 
ordem de grandeza dos prcbtemas, nem adequar os recursos necessários à 
soluçao d~sses problemas. 

A fim de utirapassar estas dilicu!dades foi nvcesstlrio elaborar três 
esquemas de elassificaçflo separados, comptemenl<:~.res aos da CIO - cada 
um respcilando um dos lrês principais conceitos. Esté\S classilicações 
destinam-soa facilitar o estudo das consequênciasda doen<;a. Foramdesig· 
nadas como sistemas de cocfilicaçao, de modo a permitir que os d<!tathcs dos 
reQislos dos casos clínicos individuais possam ser reduzidos a uma forma 
nvmérica estandardizada. Por este meio. -sl;lrá possível recorrer à forma mais 
elementar de med1ç~o: contagem num~rk;a em cada categoria. Por seu lurno, 
estes valores podem, enl~o. agrupar-se por tipos de probtcmascono~xos, o que 
permi!irá uma simpliricaçao na preparaç:to das tabelas cstatisticas que se 
referem aos dados considerados no seu conjunto. Aclassilicaçtlo pcrmi1 e, pois. 
demonstrar a validade do esquema conceptuat subjacente. mas o seu valor é, 
em g-rande parte, independente do das ctabQraçOes teóricas. Tal sic;ni!ica c;ue 
as ctassiticaçõcs devem ser avaliadas da mesma lorma que a CID- ou seja, 
servem para lornecer lnformaçao válida aos utilizadores? 

Na introdução forneceram-se algumas orientações sobre a colheita de 
dados compaliveis com estas classificações e no final de cada um dos C<:!pitulos 
seguintes incluiram·se sugestões suplementares sobre avaliaçao c classifi. 
cação. No entanto, torna-se agora necessário fazer uma descriç:So mais 
detalhada dos principias que serviram de base ao desenvolvimento de cada 
uma das lrês classificações. 

Cfas::ilf.-:açiJo da.; deficiéncias 

É provável que para muitos rr.édicos n:lo lhes seja· mu~o lam,riar p-:~nsar 
em termos de eixos de dclíciõncias, dado lratar-se de uma quc::;l~o interc!isci· 
plinar. Pode dizer-se que. em rnJitos aspectos. C)'iste uma r(:lar;:iO in'lersa 
entre a CID e o eixo do código (0). Assim, enquanto a CID ad1r~1e um c~njunt9 
considerável de caosas, tal como nas doenças cardio'lasculares c resp(. 
ralórlas, o código O concede-lhes um espaço rclativam&2nle lim1\ado pcrque as 
consequénclas funcionais destas diversas condições ~o muito maisl;miladas. 
De fo~ma semelhante, as consequêncías luncioriais de uma amputaçao sao 
virtualmente ldénUcas. quer seja devida a um traumatismo, quet a um defeito 
congén;to C.. por l:::so. nprcscntn-~c um.1. únic~ sóric de Cillcgorins de ~odili­
caç:to tha..,crá porém qqe recorrer à CIO p~ra id~nlilic~r a cau~a). No E!ntanto, 
ü l?ii'cmp:u d.;s êifT'ij:lUI.1Çóas mos!Nl !ambém como a C!D é Joc-apaz de lornecer 
o óct":he sulicicnle p<:~ra a su;r "plicar;M clínica, problema que também se põe 
noutras alco;Ccs dos ~rnbros. T enlou-se abranger com detalhe .toda a 
cfrvcrsidadc das consequêncins luncionélisdestas areo;Oes, ainda que para tal 
tenha sido nccessMo recorrer a um quarto digito. 

A cstr:utura b;1$lca do cõd'l(jO O çonsistc em doisdigitos .,crC"'..cidos de um 
digito dt"Cimal; 1a1 como ac.\rf',1 !oi rcfcrit!r:>, sugere-se iguatmcr.tc o uso. pOf 
vezes. de um quar1o digiro. Tcn!ou-~e distr1buir o esp<tr;o tnxonómico de 
acordo com a rrequéncía c in1portància dos di·,crsos tipos de deficiência. Pl;!la 
sua forma, o códlgo asscmctlla·sc à CID. na medida em que é hiqrnrquizado 
e em que o Seu signific.:ado se m.1n:ém, mes-mo que o côdigo scj;') apenas usôldo 
de forma abreviada. Também aqui, la! como para as dcliominaçoes da.s 
doenças i:Sa CIO, a melhor forma de compreender as dcliciênc_~as consiste em 
considCJá-taséomo fenómenos de limiar; em qualquer das categorias par)lcu­
lare.s.-tudo o que se requer é um jufzo que determine se a deficiência existo ou 
-rr.fcF."'Pai'ã""élatfo-rar um código t:to cxauslivo,loi necessário es1abetecer com-

- PWri1issoS'tiÕ dominio da especilicid~de e-da p1 1rcza laxonómica em Penelicio 
da simplicidade, lendo sido obviamerne impossivcl inch.m u;n ccno I}Umero de 
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aspectos: as omissões nmis import<~nlos dizem respeito, lalvcz, a certas 
funções Individuais complexas, tais como salf<Jr e (élSicjar. Nü classificaçao 
houve que simplilic.:J.r dctalfJcs e a preocupaçt~IO dominante consistiu na idcn­
tirlcaç~o dos aspectos mais importantes qUe influenciassem a~ lnt~~ençoesou 
a ajuda de que o indivíduo viesse a necessitar. Oesde que se rcgiste a presença 
de deficiências münfplas. a cspecilicidadc c prects.~o tornam·s.e menos Jmpor­
tanles. No entanto para permitir a precis~o. nos Casos e_m que J<il se deseje 
proporcionou-se uma opç"ão Séhípre que posSível: pode·se codificar separada 
c individuafmcnle cada: dellclêncía {codillcaçllo múltipla} ou ulilizar catagr:rlas 
especiais. combirmndo·as. assinaiJdas por um asteriScõ~-riO cá56 da fnfor· 
müç~otcrdc ser rcdut:ida a uma úrliCéfcaJegoria. Por oulro fado :t_có<figo pode 
usar.se p<Jra identiri;;ar a dCiicí~ncia que causa marores limilaçOcs, em 
anJiogla com o conccilo de cat~sa subjaccnle da CIO. Nesle sentido o primeiro 
nível da detalhe define o conteúdo das classes. Compete ao u!ilizador detcimi· 
na r o grau dcdelalhe a usar no regisiO, de forma a que a silu<:~çao se_asscmelhe 
à da CIO - dcfiniç,_o das subclasses feita com considerável de!alhe, mas 
tabulaçao dos dados agregados em classes mais alargadas. como nos capitu· 
los da CIO. 

Outro problema consisle na aparente sobreposlçao de ce11as categorias 
docócf.godasdefiCiéncias (O) e da CID. Tal acontece sobretudo emrelaçao aos 
sin:om:~s, m.;~. <lp:'loCr!tr'!fllt~r:!~. a d•licuJd;!~lo:: J>Or,!l! -:.cr SL:per ~~~:1-:-~ ~·! :i•Jcr em 
con:,1 os ot;jccli'JOS d~ts du.1s cl.1~:illic.1Çi•r.:s. 1',1r:1 si:u.•:;.~·!~ r:·.:~ ir;'1'J•~r•JI1'ftl 
ulili7.JÇ."to c.fetserviços mrld•ccs ~erj. prov <l'Jel rnc ntc. flCC.,SS<lrh) rccctro!r á C 10. 
Um estudo .sobre as razóes qUe Tcvam,âs pessoas que con!Jo:::t;-:rn _com u!Tl 
sisrema de cuidados dc~1úde. a uS.ar o .. c9digo D o_u a CIO. é funç:1o d0-51crrnos 
de referência dessc esludo. A avatiaçao da cfi_c<'icia dc um siSI·~mJ: d~ cuidados 
de saúde requer quo o cócf.ço O seja u:ifizJ.df) por duas vc.•cs -uma para 
indicar o estado inicial e outra para assirlalar o csrndo resu:tan:~ ,lpôs ccni<!Cio 
corn o sistema. No entanTo. as melhores pjlcncialid,1:!•~S do céd1:)0 O_ 
expressam-se n.J sua uhliza:;:lo como indicndor de ni!CC::SI:!Jd~s oao sat:s. 

· fcilas. Ncsl as circunstâncias o ulilizador pod~ri.J !unirar ·Se a con~k!'ar-.1r apenas 
deliciCncias relalivamcnre persislenles. elirnim:'ldo os .esta-J~s tru'ns•\ôrios ou 
outros elementos pouco im;Jor1<Jntes c adaptando cntêrios de duração e de 
gravidade.Assif!l, as ar.olaçõcs do cód:go o seriam apenas rcgi-sl<ld.Js nas 
defõcfJndas que livessem uma duração de tempo pretisa ou r;ue pers:~lissem 
após lralamento módico. Finalmente vcrltlca·sr:. em muitos <ISpectos. que uma 
classíficação de deficiências pode consid~.;rar·se com'l uma Crassific.Jo;ao de 
problemas relacionados com a saúde e ame o_s quais os ind'i·tiduos podem ter 
que se dclron!ar. O código O é, pois, relevanlemente aplícável aos sistemas de 
regislo orianlados para os problemas e pode ser úiil a quem se inleressa pela 
inlormatizaç~o desJes rcgistos e pela suaaná:ise visual irlteracliva no écran'Cfe 
um computador. 

Classificaç~o das lncap;Jcidades 

Na versao prelfminar deste manual propôs-se um es!juema limitado que 
p(!rmilia registar as. Incapacidades de forma algo arbitrária, por meio de um 
d•gito suplementar introduzido no código D. Esre esquema re.velou-se ina::fe· 
quado a mui/os dos seus objeclivos. Daí resultou a clat>ora;ã? de um eódigo 
de incapacfd.Jde mais completo (f), que abr.Jnge os corr.Port.1mMt0s e as 
aclivldadt s mais lmpor!anJes da vida quotldicma. O criu~·río d~c:isi·to na organi­
zaçao deo;la classi'ícaçao foi a possibilidade de rcgisrar a lntcr.Jcç:lo ·cnrre o 
Individuo •1o se.J r:"oelo ombienle, por forma a expressar as suas capacld<Jdes. 
Co,;.o mero de delcrminar ai é que ponto as polenciõ~lidad!2s do inC:i.,;duo esl~o 
realizadas pode-se CorT':f)lcmcnrar ainda o regislo com a classificaç.lo das 
desvantagens (handicaps}. Oobjccli110 ideal do código I é 1al'ICZ revelar o p-erf;l 
das capacidades luncionaisdo indivrduo. na st!quCncia do reconhecime-nto das 
Incapacidades existentes, por forma a que. reciprocarmme. a descnçao 
detalhada do melo amblcnt~ possa ser posta em paralelo com as capocidades 
do irJdivfdtJo. Por exemplo, no caso de um posro de ltaba:ho, uma ~ábríca com 
dQis andares. em que só 1Jm tem instalaçoes sanitárias, requer descrições 
separadas de cada andar para fins de compalibilidade com as capacidades 
funcion.,is (residu<~is) dos potenciais erilpregildos. Set estes esforços ro_rcm 
bem ~uccdido~. o código I será cntllo usarJo Como meio de sclecç.'~o. :tplic.1val 
não só na procura de coloc.Jç."'o adequada ·num poslo de rcabolho. em casos 
de ceJI::1!;f ;~ç!\o prclissional, mas ramb6m na c SeiO lha da-escola, no reaJojamenlo 
dos cfefici~ntes, na identilicaç:lo das vulnerabilidades dos mais velhos o 
nourros objeclivos desre lipo; 

Ttndo em conta esras consideraçoes. houve que prescindir de mui!os 
dcla1'1es prc~eniC s n.3s avõ~!i.:~çócs co_nvencionai-s:. co~ os que se rel<Jcionam 
com as rrcti\.id'ad-:o!: da vkta dr;lria. Só assim, foi possível desenvolvermo dos da 

, ptocedimcnro sitr'pfes c !•mirados .1S runçO~s básicõJs ou essenci<:~is. é_posstvel 

que os proccdimcnros de av<~~i<lr;tlo us:-.dos <Ictualmenle tenham GUC manler a 
sua complexidade, m.1s o exemplo do que acon1cCe no código D. o dc/Jihe 
adicional poder·Sa·à incorporar no _código I, sobre!udo_como lormil de crossi­
licar o conteúdo das closses mais <Jmpfas. Nas circunsl;lndas <ICiuais. com· 
preende·se que o códi9o I tenha menos desenvolvimento que os códigos 
relercnles ãs deliciênclas e desv<Jnlagen<J. (handiCélps). No enranto. pela sua 
!ormJ presla·se a fornecer. no fuTuro, mais ex-rcnsas resposlas a necessidades 
adicionaiz que: venham a ser reveladas ao longo do Ir aba lhO experlmenlal. A 
esTrutura b."'sica do código consisTe em dois d(gilos. com opçao de um digilo 
dccimill suplementar. AIC agora ainda não se usaram c_ompretamerilé-õS nove 
capilulos princiP'!iS. Uma vez mais a· forma Taxonômica assemelha·SC. ã da 
CID, na mcdidii em que ó hierarquizada e m<Jnlém o seu significado ainda que 
o código seja usado apcns na forma abre11iada - esta caracterislica é 
essencial pa:ra facilitar a compalibililação d'o individuo com as circunslãncias 
amb:cntais. Exista, no enlanto, uma diferença importante em relação à CIO e 
ao código O: as inc<Jpacidadcs nao s~o fenómenos de limiar, pois reflectem 
falhas de cxeCtJç:io {de tarefas) e assim é de esperar diferenres níveis de 
exeCuçao. Deu·se. pois, a possibilidade de regislaro grau de incap<Iddade por_ 
melo de um digito suplemenlar. Aldn~disso, os que se dedicam à reabifi!aç.ao 
.:onslderam que a possibilidade de fazer um prognósllco lem um valor apre­
ciêh•el. Com esla finalidade proveu-se à acfiçao de O\Jiro dfiJilo ~uplementar. 

Dímens~es da desvantagem 

Anles de proceder à classiflcaçao das desvantagens {handicaps) torna-sa 
necessário considerar m01is ateni<Jmenla a nalurcza da desvan1c1gem oocial. 
Qualquer tenTativa de medição direcla de valores esrá cheia dll dificuldades, 
embora se possam identificar atgumas acçõcs fundamentais que, relativos à 
existência e sobrevivência do homem enquanto ser social, sao vlr1ualmente 
comuns nos inclivtduos de todas as culturas. Um indivfduo que lenha uma 

compelénc•n rcduzid<:t na e:rocuç~o dll a!ÇJJns da:;sP.s actos d:J exr:;lénci.J 
enconua ·se. ipso l.rcro. em d~svani<Jgem relalivamenr e aos seus scm~Ul.Jnl cs. 
0 QfélU f1C de$V.lOiagcni <l:iSOCi<tdo a essa falha de Ccmpclência pode, 
coilloiine <IS cullur<Js, variar conSide~avelmente. mas implicará quase sempre 
uma avallaÇao ncgariva. Esses actos fundamenl;:~is que o indivíduo tem de 
executar englobam a capacidade do: 

(i) orientar·se em ralaçao ao melo que o rodela e responder aos estimuros 
que recebe desse meio: 

(iij manler uma existência independente e eiicaz. quanto à provisao das 
suas necessidades físicas fundamentais, incluindo a alimcntaç.:\o e a higiene 
pessoal; 

{Hi) mover.se encazmenle no seu melo ambicnle; 
{iv) ocupar o seu tempo de rorma normal ~ra o seu sexo. idade e cunura. 

inc ruindo o preenchimento de uma ocupação (I ai como cultivar a terra, governar 
uma casa ou cuidar dos filhos) ou poder realizar actividades liSicas recreativas, 
tais comO jogos e outras: 

(v) parlicipar e manrer relações sociais com os outros; 
{vi} conservar a independência e manter uma actividade sócio·económica, 

através do trabalho ou da exploração de bens materiais. tais como recursos 
nalurals, gado ou culTuras. 

Eslas seis dimensões podem·se designar por funções de sobrevivência 
e a cfassificaça.o das desvanlagens (handicaps) bascia·se nesTa análise. No 
efllanto, é\flles de descrever esle esquema, há que considerar alguns Oulros 
ponlos. 

A única noçao de valor existenle nesTa análise é QUe a existência e a 
sobrevivência sao necllssárlas e positivas. proposiçao esla que n~o carece de 
justificação, se se considera a quesrao como sendo um problema relerente a. 
saúde. As funções de sobrevivência têm o mêrilo de sarem. em grantJe medida, 
lransc...tlft•rc:;is; de hcto. as perturbações de orfen!açao, a dependência lisicá. 
a lmobilicfJde, 1~ rimil:1çóe~ da ccupaç:io, o i.solamcnlo social e pobreza 
cor.::;liluem os malorP.s e maiS frequentes problemas dos que sorrem de 
deficiências e de inca~~cidades. mesmo nas sociedades utbanas e industriali· 
zadas com supera'lit de tlqueza material. As runçOes de sobrevivência nao 
cobrem lotalmenle ar dimcnsoes das desvantagens (handicaps). devendo·Sii 
recctnhecer, pois, a exislênciade outras desvantagens sociais. A hierarquia de 
necessidades do Maslow (8) pode constituir um quadro conceptual útil' pa/õill a 

(I) Muklw, A. H. (1854) ~ Md pttrsD~Mity. N1w YOik, H&rper & Row. 
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con,rrc~.:ns:to dcr.les prol.Jicm .. ,s. O r. !rés n_ivcis inrcriorcs_s:to <15 nr.ccr.::id;Jdcs 
lisio'6Jic.,s. ;;~s ncccs<;id.adcs de scgurançn e as ncccssid;'l(.jc_s d_c _cnr.ictcr 
soei. r! E sobre c::1.1s nccCssid_,,dcs, c mant!!ndo nesta ordririi~ que a clnssili· 
C.:JÇ.'\-) c!.Js dt.•s·,~"!r:t,,qcns (hmrdic..1p:r;) se ocup,1 rundmn.:?nlalmentc. A seguir 
vem as f"'!Cc~.:;rdJdcs do cu c de rcconhcckncn{o d6 estalulo, senr.:o o ni_vcl 
mais elevado oeupado pcl<J necessidade de auto-rcaliiaç3o. M;;tslowparte do 
principio que a Sdtislaç:to das ncccssicktdt'S do homl!m: lôm uma motivação 
pré-dc!•~rmir'l,1d.l· o indl'l1d~rodcixa d~sc sentir moliVado, à medida que as suas 
ncc'!ss;.:r.,dc:-:;; v:\o sendo rcatindas c, por ou\ro IJdo, as ncccss•dades mais 
etcv.1d,1:; mur.l•:m·s':! !t)ncr,,d,1'i p1lo ir.di-.·id:.J-J ~nquan:oas ncccssfdades mais 
bjsicao;; n~o forem sn:,~rellô!S. Eslas disfinçõeS hi~r6rq:.~'.c<~s podem consli"luir 
umn import.:Jnfc <1juda n::t d·~lcrminaçJ'Iode priorid.Jdcs. Um::t conscquCncia que 
ressalta muito clmamr:mtc dcsla anjtise é a domín~ncla que as funç<1es de 
sobrevivêncià possuem. /\ll!ru disso, valor.es simbólicos rclncJon::tdos com 
funções básicus, como a ulimcnluçao c a excreçli '· podem aparecer como 
reUectindo um nível mais elevado de necessidadl3s. No enlanlo •. estes niveis 
'Tlais elevados de necessidades sao de medida mais dificíl e é prob!emállco 
justilicar a atençao que se possa dar a problemas mr-ls corT'plicados, quando 
se negligenciam as necessidades mais básicas. Ê por este motivo que a. 
classificaç~o praticarr,cnle nao se ocupa das desvantagens que não eslejam 
relacionadéiS com as funçoes de sobrevivência. Cabe, sem dúvida, aos que sa 
interessam pelo esludo mais detalhado destes aspectos, desenvolver os seus 
próprios esquemas suplementares. · 

Ha uma importante fonte de. confusão que. nesta altura, sn torna ne­
cessário eliminar: desvantagem c dependência sno. com rrequêncla, equioara­
dns. É certo que a dependência tem a vanlagem da ser bastante fácil de de tinir 
e portanJo de medir. Alóm disso, a auto·suficióncla. de b~t>e, em relação à 
execuçno de tarefas lisi:::as e materiais," é muito Importante, entre outras 
razões. porque o Iael o de se depender dos outros Implica que, a estes se lhes 
lorrnulem solicita-;Oes que se repercutem na sua produl~'!'ldade e no seu tempo. 
Este aspeclo tornou·sc complicado em muitas sociedades. pois a allcraç~o do 
número de pessoas que integram a lamilia, a mobilidada geogri'!Hca e as 
obrígnçõesdeâmbitolamiliarconduzirélmaodesenvolvimcnto.dedepcndõncias 
que exigem uma resposta centrada mai.s_a nível colaçlivo do que individual­
problema este agravado pelas aJteraçOes demográficas que aumentaram a 
proporçt~o da populaç~o de mais alto risco. os idosos. O principal obstáculo a 
integrar a desvantagem no lermo .. dependência" é que esta inte;graçao 
ocultará necessidades sociais cuja soluçao pode significar, por si só, um passo 
importante para a re.soluçao de muitas das desvanlagens associadas a 
necessidades de ordem fisiológica e de segurança. Na base disto eslá o laelo 
de uma. irn)Y.)rl.:~ntc cnrm:teris.tic,, cfa~ !:bcicçi~_\'Jes al!nmcnlc int·~?' ml.1~ cons+s· 
!ir na extrema do)pcm.J(:nciél do Individuo ern rclnç."to ar;>s outrcs.lnnlo M campo 
do rclacionomcnto soci:JI. como fiO d<l$ oportunid:J<./'!5 de c.::.tJp;"~ç;,o c d~ auto· 
suliciJncia ccon6micn. A realídnde é que o homem C Wll ser sc:ci;;;_l: o 
rcfacionnmcnto socinl qu~ o indivfduo mantém: é li'lo qsscnci:ll p;;~rn a sua 
sobreviv~nçla corno a sua capacidade. de satislazer as necc~;o;id:l.de.s Jisiol-6gi· 
cas. Assim, a situação do homem pode ser descrita com lodJ a propriedade 
como uma situaç."10 de inferdependôncia. Além disso, conscgue·se assim 
sublinhar outro "aspecto importanle -se se reduzir a de~ ·1antagcm numa das 
~uas dimensõ~s. esta dêsvanlagem lornar·se·á mais suportável" também, 
noutras das Suas dimensões. 

A auséncia aparenle c!e uma difcrcnclaçOo opcraGio.nal clara tem. obvia­
mente, servido pe~ra perpetuar a ccn!us~o entre Incapacidade e dcsvanta')cm 
(handic.ap). No passado. o si::.tcma de idelllific<Jç:l.o da Qcsvant:~;<:!m [hülldi­
cap)~basea•,a-se. normalmente, na comprovaç~o da exist~ncia da.ínc~· 
~'Jcid,,t.Je e da sua :Jravid.:!.de. ln!erir a presença de uma dcsv<:~r.tagem a partir 
da prcsenc3de .::ert.1s in-:apacida.dcs nno parece irracione~l. nl;"JS tal abordag~m 
pressupõe a aceii,1Ç:llo de cenas noções importantes, sotrc os Villores e aS" 
.interretaçO~?s entre a desvantagem c a natureza e gra'lidade d.J inc;::;pacidade. 
Correr·se·la, pois, o risco de que o .objectivo da acçM social se orientasse, 
exclusivamente. para ·a incapacidade. Esta resposta ê re.ducionista e. inc:luir a 
desvantagem {handicap) dentro da incapacidade. pode cneoraj"r pontos de 
vista não sensíveis a outras dimensõe.s da desvantagem o Que pod~ dar lugar 
a inil stiças. Como exemp~o desta lo11Ja de cquidadc pod.em·se mencionar as 
habi!'Jais, embora lnaceil~·,cis diferenças na compensaçao linanccira aos 
deficientes conforme a causa da sua dclici~ncia, de que sa.o. exemp!?s as 
SiluaçOes de incap-acidade pcfàQuerra e em que, provavc!mcnt~. senlimcntos 
de culpa s~o motivação de concessao de compensações financeiras privil'3· 
Qiantes. Existe também a lendência para sobrevalorlzar as incapacidades 

resullantes de deliciências lisicas. em dctrimcfl\o das que.resul.lam de c;lcfi· 
ciências mentais. 

A dificuldade provém de .se privilegiarem excessivamente os aspecto"s da 
quanlilicaçâo na det~rrninaçãodas acçoes a realizar. Por e.tempto, a mcdiçc\o 
do cociente de intcl[géncla {01) têm influeociado lrequcntamentc:o a polilica da 
organizaçao educativa, sem ter em conla as necessidades. e o potencíat 
educativo; ou tudo o. que nao seja mera disponibilidade. de ed;fícios c insli­
tufçOes regidas para se ocupar das pOpulações engtobactas nas calegorias 
acima determinadas. O mesmo aconteceu. em grande parte, no que respeita 
às Incapacidades. De um ponto de vista administrativo pode parecer mais 
sin•p!cs ctec!U;"~C a vcrificilçM c o controlo no pl::tno da inc<~paci1Me: -com. 
pr,~e:mJc -s~ 1~.-;,lm·:mlc a ncccss:dadc de contar CQm ç.rit~~io~ ~c medição que 
pcrm~·arn conci:i:tr a~ exig•}r.cias, frequentemente cH'ItagÇ .. ,ica<> entre a so­
ciCd.:~de e o indi·, 'duo. tlo cnranlo a inc\lp~cld.Jdc apems inilucnclará n con­
â;ç~O dc d·~svnntagem socíul de lonna indirect.a, pelo que se toma impor1an.t.:. 
ser mu,lo claro GUant? aos ot;ectivos que se deseja alcançar. Embora a 
d~S'I<lnl;l<JCrn {h.lm.N::~1:J) ccr.sMua a princip::tl área de intcrvenç::\0 social, nem 
lodos os GtJC sc,rcm t!~ restri:;M da acti·;ida(!c cstM numa sHu;~ço1o de 
dcsvanlilt:;cm -pois a n:str~~oda actividad~ No pc-de ser encarada como um 
fenómcmo social per se. Existe uma. nít<da clivagem entre inc~pacid.1dc e 
desvanl:~gem {handicap). quer no plano conceptual, quer no que se refere aos 
meios de intcrvençao e os obsláculoS mctodol6g:Cos n:io sa.o razno sulfciente 
para obrigar a que a intervenç3o SQcial prestada nas situaçoes de desvan­
tagem, seja apenas determinada pelos padrões da incapacidade. Assim, a 
classificação das desvantagens (handicaps) foi elaborada conio melo de 
estudar dircclar.!enle a desvantagem social. Como pr?va disto a classificação 
das desvanlagcns (handicaps) proporcíona um meio de estudo directo das 
desvanlagens soclais. 

ClassiffCilÇ~o das desvantagens {handicaps) (DiiJ 

Uma vez assrm poslo o problema. torna-se agora nccessario explicar o 
porquê desta foJmu!;~ç3o do código DV de desvantagens (handlcaps). é 
relativamente fácil classificar as variáveis nominais. O requisito principal 
consisto em que a classificação seja exaustíva. Um Ol}tro requisiTo, de lógica 
simples e já no ãmbito módico.a exigir que as catcgorizações sejam exclusivas. 
torna-se de mais problemática salisfaçao, d<Jdo que o mesmo Individuo pode 
solrerde mais do que uma doença. delfcléncia ou Incapacidade. Tal diliculdade 
pode ser ultrapassada no entanlo, quer por codific<J.çao múltipla. quer pela 
adopção de convenções como combinação de calegorlas ou o estabeleci­
mento de regras de cl,,ssilicaçâo baseadas em noções como a de causa 
subjacen\c. Pode-se introduzir uma hierarquização de varíavels OO!Tlinais pela 
identilicaçâo de semelhanças e pelo seu agrupamento. Sao exemplo disto os 
diversos eixos da CID b~seados na etiologia, no sislema, na loeçllizaçao e na 
natureza. As d eliciências e as incapacidades podem ser classificadas de forma 
similar. 

A propriedade esSencial das variáveis noniinais consiste no facto das 
classes serem mutuamente exclusivas. A siluaçao é muito diferente quando 
eslá em causa o conceito de desvantagem (handlcap). Enquanto as ma[lifes­
tações sao conjuntos bem determinados, as consequências sa.o já um conjunto 
mais complexo e dilícil de dividir. Em lermos de desvantagens, as conse~ 

- · •• -··---- '""""lll> M individuo nâo consegult o desempenho dos 
pnpôi:o; que-lhe sJo hab,lu:lis tlU os .Qtic d~~·!j;"lfia d•.!5•;om; . .'·.~n!mr. P_odcm·se 
;Jellhf:c<Jr as dimc~.sõcs ou as compor,enles da dcs·,anta;:·ml. a1r<11t:S d•)!,t~s 
papóis, r_m~ cs~cs J'ltr:wtctuam de lu\ fol'rna que_ 5C tom~ ln:;::ortnnl217.1nsic!·~"rà· 
-lo~ lodos.. sem 02ixar de os dilc"rcnci;tr .entre sí. /,s~im, a prim~ira tarefa na 
construç~o de urna.laxonomia da desviln\Dg<:m (handieap) consisÍe ern iden­
tificar as dimensões que se querem cta.sstficar. lstg já se ernçreendcu no 
subcapitulo anterior. onde se constalou que os valores, por serem d~ d1liçil 
mcdiç.1o. podem ser methor esludados de fotma lndirecta. As~lm, no çódigo OV 
.faz-se a classilicaçao na o em lunç~o do indivíduo ou d.ls suns qua!i1acfDS. mas 
sim em funç~o. das circunstãncie~s em que: as pesso<J.s com incé!pacid<Jdc se 
podc_rclo encontrar ~circunstâncias essas que t.lzem pressupor que o in· 
divlduo. nelas colocado, estala em dnsvanfngem em ret<:~ç~o élo seu semel­
he~nte e quando avaliado petas normas da sociedade. Ê nece!:ts.i.rio ainda 
reconhecer que estasdimensOcs englobamd1fercntes grous. Assim, para cada 
dimensM torna-se possível estabelecer uma graduação dc-condrções e d~ve 
espcc1licar-se it situação do Individuo refativa.mente a cada uma dqlns~ Con'se· 
quenlcmente o código não é hierárquico, no senfido habitual do tc.rmo, e só é 
possível sirnplificá·IO por omiss:I.O arbitrá.ria de eMas dil!lcnsO'.!S, e não 
fazendo compromissos entre os dilerentcs papóis ou .eixos. como é o caso na 
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CID. Da mesma forma. uma tenla~iva de sinroso seria n~o só PresuàçoSa COIT'Io) 
valada ao insucesso, porque implicaria a utilização de juizos nurn domínio 
perigosamente subjcctivo. 

A leitura alenta do código OV deverá moslrar mais claramente estas 
caracterisl!cas quando se reconhecer que o código OV. como insrrumenio 
descrilivo, é mais um melo de ras_umirou sumariar uma slJuaçâo de uma rorma 
sàmi-quanlilaliva, do que uma forma de idcnh:icar ca:~~qrias diStintas. _A 
sobreposição de dilerenres'ca!cgorias evitou-se l<mto Q'Janto pOSsivet mas 
nao se pôde eliminar totalmente. ASsim. um individuo acamado nOo só está 
lmôvel, como lambCm totalmente dOf.JCndcnt9 dos cuidados dos outros. Te­
oricamenle poder-se· la eliminar esla sobrCposiÇ.3o. mas na prática é preterivel, · 
pelas razões acima indicadas, que cada dimcnsflo apai'cço em sPparado. A 
ordenação e a divisão dos eslados_das d1lcren1es dimensGes foramcbj~cto da 
uma cuidadosa rerrcxao. Na.o só as calcgorias devem ser doladas de signifi­
caç:lo prôprla. como também devera ser possível dtferenciá·la por meios bem 
simples e liáve/s. Por eslas razões nem iempie foi P')Ssivel_ ç_obrir todo o 
espectro de sen síb mdad e das categorias. a!ravés dos r:ove digitas disponíveis. 
Deve-se reconhecer aqui o varar de noções como o inrervalo de necessidades 
críticas (9) que se incorporou na dimensa.o de Independência física. Esle 
concello tem um v<Jfor superior ilO dns dislinçõos mais arbilrári~s como as qua 
se b.;,scimn na duraç.'\o d.l ajuda requerida. É GQmenle após as aplicac;õcs 
pti'l::c.\!> da clilSStlic..1ç:\o que se poderá ~vallnr a eflcácia'dos objeclivos 
pc!'2f~'i·(.kiS e ,, ;~d~t;u:;ç.'\o cJos grau:; de cada dimcns:to. É: possível que surjam 
outros ~rot.lcmas. Ern prim~i1o lv-gnr, a dcsvanlagempoda ser nprecndfda da 
rres formil~ dlferenlcs: sulljecliva.mcnlc, pelo próprio fndiv(duo; pelos oulros do 
seu mc.o que lhe s~o ín,:-<lrtJn!~s~ e pela comunidade no seu conjunto. Em 
se;ur-.do lug;:~r. verifica-o::~? Ul";l.l amth;;uíd.1dc no mo~o de encarar a desvan· 
fa'1<:m (h.andiCilp) d<:! ctN~ TI Ê o c;"tSO d? Jndivfduo Q'JC' se encontra ,numa 
siluJç."io d~? dcsv.J~ti·1Ç·;nl (1'1;-:J--:::.l;l), n.1o porque lenha um.1 d~f,cil!nc::ia. mas 
por estar sujeito a rrcssõ1!!i <;•Je decorrem da doença crón<:ca ou incap.1cidade 
no seio da sua famiria. A d.licu~ade neste caso consiste em c;ue. ao seguir 
r".gorosarpcnrc a dcliniç.'lo de dt!sva.nl;"tgcm ( handicap} ,n.1o é possível englobar 
I ais Indivíduos neslo conlcxto, pois a sua condição de desvantagem social nao 
resulta da sua própria dcficiéncla ou Incapacidade. Em terceiro lugar, e renOo 
em conla o quo foi dilo, parece evldenle que nao é possrvel um projecto, 
destinado a ser utilizado à escala fnternacional, cotresponder exad&menta a 
condiÇOes legais que sirvam de base à atribuição de diversas compensaç6es. 

CAPITULO 2 

CLASSIFICAÇÃO DAS DEFICIÊNCIAS 

Usta dQ categorias de dois digllos 

1 Deficlôncias inlclectuals 
2 O •Iras deliciêr das psicológicas 
3 Defici,··nclas <:1<> lingJagem 
4 Oeflclencias da audição 
5 Oeliciêncfas da visão 
6 Oeliciências dos oulros órgaos 
7 Oeliciéncias músculo-esquelélfcas 
8 DefiCiências estéticas 

~
Oeficiãncfas das funçOes gerais, senSitivas e outras 
la de dassiffcaÇao 
Ice alrabélico das deficiências 

Deli'n!çAo 

OtFICIÊIICIAS 

No domínio da ·saú~c. delfciõncia represenb qualquer 
perda ou alreraç:lo de uma estruluta ou de uma funça.o 
psicológica, fisiológica ou analómica. 

(Nota: .. Qeliciência• é um lermo mais genéricO do que 
.. per1urbaçao .. ,umavezqueat>rangetambêmasperdas­
porelCemplo.a perda de umapemaé umadeficic)ncia e nao 
uma pet1urbaç-a.o). 

CaracteriSiicaS A deficiência caraclcriza-se por perdas ou alteraÇões que 
podem ser temporárias ou permanentes e qUe incluem a 
exisléncia ou ocorrência de uma anomalia, de lejro ou perda 
de um membro, órgão, tecido ou oulla estrutura do C;JtpO, 

1 ncfuindo a I unção mental. A deficiência representa a exlerl· 
orização de um estado patológico e, em princfplo, reflecte 
perturbaÇOes a nível do órgao. 

LISTA OE CATEGORIAS DE OEFIC!~NCIAS DE OOIS OfGITOS 

1 DEFICIÊNCIAS INTELECTUAIS 

Oeffclêncras da Inteligência (1~14) 

10 Alraso menlal profundo 
11 Atraso mental grave 
12 Atraso menlal moderado 
13 Oulro aliaso mental 
14 Oulra defieiõncia da Inteligência 

Deficiências da meinórla (15-16) 

1.S Amndsla 
16 Oulra derici'~nc~:J da memórlâ 

Dellcíêncfa do pensamenzo (17·18) 

17 Deficiência, do lluxo e da forma do pensamento 
18 Dellclência do conleüdo do pensamenro 

Outras deficiências lnlelectuals (19) 

19 Outra deficiência intelectual 

2 OUTRAS DEFICIÊNCIAS PSICOLÓGICAS 

Deficiências da consciência e da vfgllldada (20.22) 

20 Detrclência da clareza da consciência e da quafíctada da experiência 
consciente 

21 Deficiência lnlermitl:nte da consciência 
·22 Outra defiCiência da consciêÕcia e da yigilidade 

Deficiências da percepção e atençao (23-24) 

23 Oellcl~ncla da percepÇao 
24 Deficiência da atenção 

DellclOnclas das funções emcllva e vGlJUva (2.5-28) 

25 Oeficiêncla dos lm~lsos 
26 Deficiência da cmoçao. do alecto e do humor 
27 Oericiénciada voliçao 
28 DefociênOo das lu,..es p-.lcomoloras 

OoUcl6nclas do comportamento (29) 

29 Oeticiênçia do COn1)0tlõ1mcnlo 

3 DEFICIÊNCIAS DA LIIIGUAGEM 

Deffcl~nclas das lunç6es da linguagem (30-34) 

30 Deficiência grave da corrunlcação 
31 Deficiência da cortÇrecnsao e do uso -da linguagem 
32 OeUciência das funçoes exrralinguisllcas o subnngursucas 
33 Oefidéncia de outras !unções ~ngufsUcas 
34 Oulra deliclência da aprendizagem 

Deficiência• da fala (3.541) 
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36 Oulra deficiência da função vocal 
37 Oericiéncia da forma da fala 
38 Deficiência do conteúdo da fala 
3& Outra,deficiênçia·da fala 

4 r;>EFICiê!'IGIAS DA AUDIÇÃO 

Deflci~nclas da sensibilidade audillva {40·45) 

40 Deficiência total ou profunda do desenvolvlmenlo da audlçao 
-41 Perda auditiva bilateral profunda 
42 Oericiência iil.ldiliva profunda de um ouvido, com delíci6nçla. moderada· 

menle grave do outro ouvido 
4a Deficiência auditiva bilalcral moclerameme ,grave 
44 DefjciêllCía auditiva profunda de um ouvido .. tom defiCiência· moderada ou 

ligeira do outro ouvido -
45 Outra deficiência da senslbllicfade auditiva 

ou:ras dcrlc.IOnclas auditivas h do órgao da aucnçao (46-49) 

46 Deficiência da discrimina.;~ da lata -
47 Ouua deficiência -ela lun;Ao aucf,Jiva 
48 Ocliciéncia da lunçao .,.esHbufar e do equilibrio 
49 Outra deficiência do apa:elho auditivo 

5 DEFICIÊNCIAS OA VISÃO 

Deficiências da acuidade visual (5~55) 

50 Ausência de olhos 
51 Deficiência v.isual prolur.da de ambos os olhos 
52 Deficiência visual profunda de um olho, com v:i&ao diminuída do outro olho 
53 Deficiéncia visual moderada de 'ambos os olhos 
54 Deficiência visual profunda de um olho 
55 Outra deliciéncla da acuidade visual 

oUtras deflclénctaS viSUáls e do aparelho ocular (56-58) 

·56 DeliciCnCia_do eampo Visual' 
57 Out~a deticiêrrcia visual 
58 Outra deficiência ocular 

6 ljEFICIÊNCIAS DOS OUTROS ÓRGÃOS 

DeHciênCias dos órgaos rn~er.nQs (60.66) 

60 Deficiência mccanica e motora dos órgãos internos 
61 Deficiência da lunç:!o car!:liocirculatória e respiratória 
62 Deficiência da lunçao çasttolntestinal 
63 Deficiência da lunçao'Urinária 
64 Dellciêncla da funçao reprodulora 
65 Anomalia dos órgaos internos 
66 Outra deficiência dos órgaos lnlemos 

Dellclênclas de outras funç6os espec!flcas (67-69) 

61 Derlciência dos órgaós s~xu·ais 
ô8 Óeliciêncla da masligaçao e da deglutiçao 
69 Qeflciência relaciOnada C9m 9 ollacto e out'~s funções especifiCas 

7 OEFICIFriCIAS MÚSCULO-ESOUEI ETICAS· 

Oellcl~ncl~s d~s regiOes da cabaça e do l!'onco ~ó) 

70 Oclicíência das rcgiOcs d~ cabeça e do tronco 

Dcflel~nclas mll:!c3nlcas e motoras ~os membros (71·74) 

71 OcfrciCncla mednica dos membros 
72 Paralisia espáslica de m.1is de um membro 
73 Oulra paralisia dos membros 
74 Outra dcltclência motora dos·membros 

Oéllces dos membros (75--79) 

·75 Délit:ie rransve1:oaJ das pm1es proximais do membro 
'76· Oó!lcie transversal das par1cs distais do membro 
n Oélice 1ongitudinal das partes proximais do membro superior 
78 Oéfice longitudinal das partes proximais do membro Inferior 
79 Oélice longitudinal das panes distais de um membro 

8 DEFICiêNCIAS ESTETICAS 

· Deflclêlltlas éStéllcas da regUio da cabeça e do trQnco (80:.83) 

ao Anomalia da reglao da cabeça 
81 Deformidade eslrutural das regiões da cabeça e do tronco 
82 Outra deficiência estélica da cabeça 
83 Oulra deliciêncla eslética do tronco 

Deficiências estélicas dos membros (84-B?) 

84 lnsufiCi_éncia da diferenciaçao das pa11es 
85 ·Outra matrormaçao conQénita 
86 Outra deficiência estética de partes do corpo· 
87 Outrà deliciêncla _estética 

Outras deficiências estéticas (88-89) 

88 Orifício anormal 
89 Outra dellciêncla ~sléUca 

9 OEFICitNCIAS DAS FUUÇÕES GERAIS, SENSITIVAS E OUTRAS 

r:Jef;cl4nclas da~ lunçÓcs gerais {90.94) 

!10 beficiõnc-la müiÜpla 
91 Deficiência grave da continência 
92 Vulnerabilidade excessiva aos traumatismos 
93 Deficiência metaJótica 
94 Outra deficiência das lunÇOes gerais 

Peflctênclas sensitivas (95-98) 

,95 Deficiência sensi1iva da cabeça 
96 Deficiência sensiliva do tronco 
97 Deficiência sensitiva do membro superior 
98 Outra d~ficiêncla sensitiva 

Outras deficiências (99) 

99 Outra deficiência 

1 DEFICI~NCIAS INTELECTUAIS 

As dcliciõncias intelectuais compreendem as da inteligência, da memória e do 
pensamento. 
Exclui: deliciéncias da linguagem e da aprendizagem (30·34) 

D.cllcl~nclas da lntcllgéncla (10~14) 

Inclui: J)l.2r1urtaçOcs do ritmo e do grau de desenvolvimento das funçOas 
COtJn.ítrvas. t.1is como perccpçao. atcnçao, memória e pensamento, 
ass1m como a sua deteriortzaçao ·em consequéncia de processos pa· 
to~otcos. 

10 Atraso mcnt:ll profundo 
Of inferior a 20 
Individuas capazes de responder a uma certa aprendizagem no que 
resp~iÜt ao uso dos membros supellores.lnfcriores, e à masl!gaç.ao. 

11 .ll.traso mental grave 
0120·34 
Individuas capazes d& um treino slstemálico para aqulsiçao de alguns 
hábitos 
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12 Atraso menlal moderado DefleiOncra d9 p•nsamonlo (17~18) 
0135-49 
Indivíduos que podem adquirir noçoes simples de cornunJcac;lo, h4bltol 
elementares de higiene e de segurança e com capacidade manualalrnpftt. 17 Deflclfncla do curso e da forma do.s processos do pensamanto 
mas que nao progridem nem na leitura nem na afdmêtica. 

13 Outro atraso mental 
13.0 Atraso menta/ligeiro 

0150·70 
lndivfduos que podem adquirir aplld6es práticas ode leitura Elirilmédcl 
com uma educaçao especial, e que podem ser orientados pat'l uma 
lntegraçao especial 

13.8 Outra 
13.9 NAo especificado. 

14. Qutra deficiência da lntellg4ncla, 
1:C:o Dem6ncia.globa/ 

Oeménci~ que arecta todas às funções e aplidOes cognitivas. 
lnclul: dclcrioraçao das runçocs cognitivas como conscquêncla de uma 

doença cerebral ou de um traumatismo 

14.1 DemAnda facunar ou parcial _ _ _ _ _ _ 
Com preservaçao parcial dt algumas funçOos a;pUdOes cogniiJ.­
vas 

14.2 Demêncla nAo especificada • oulras 

14.3 Perda das aptidóes adqufridas 
14.8 Outra · 
14.9 N:Jc especificado 

oonc:Jêncras da mDmOrla (15•16) 

15 Am:-adsla 

lncii:J: perct:: Tola! o~.: parcial da memória dos aconlecimenlos pas~ ldÔ1 
e incapacidades di rcgistar, dtt rale( ou de reconstituir nov.u in­
formações 

15.0 Amnésia retrógrada 
Deficiência da memória respeilante a acontecimentos anteriores a um 
evento bem iden!ilicado 

15.1 Deflciénda da memdtia. do passado 
15.2 Defic~ncia da memória recente 

Inclui; amnésia imediata, alleraçAo da capacidade dct ~rir novu In­
formações 

15.3 Amndsia psicogénica 
Perda da memória sem um padrao regular 

15.4 DefY;i~nda da memória para as formas 
15.5 Deflciáncla da memdria para as palavra$ 
15.6 Deticiõncia da mem6ria p~ta os algarismos 
15.8 Outra 
15.9 NAo espect7icado 

16 Outra deficiência da memÓria 

A memófia inclui a capacidadlt d'e registat, rtltr • rl:ptoduzlr 
informaçOes 

·IIM:fui: falsas memórias e <fiSio,çOesdo conleddo da memcSda 

16 o Conf,lbufaç.jo 
t6.1 l:u~ócs d.l memdrTa 

Paramn~sia 

16.2 Crip:omn4sia 
Rccotd<~Ç.:lode fxtosou acontecimentos sem reconhecer o saucat*:lar 
P.JSS<ldo 

1G.3 Outra distorçAo doconttúdodil~ 
16.4. Falhas d•mcmdrfa 
16.8 Outra 
16..9 Ndo especificado 

Inclui: per1urbaÇ6es que afecram a vebcidade e 01ganfzaçao dos procec~ 
sos do pensamento a a capacidade de formar sequ:ênclas lógicas 
deldebs · 

17.0 Deflci6ncia de conceptuallzaçao ou de abstra~ 
Relaciona-se com a capacidade de- interpretare significado do que d per· 
cebldo, de inlcgrar as percepções, de astabelecer relaçõeS significalfvu 
enlre eslas percePÇões e de fazer abstraçOes 

17.1 Dof~l)!;ia da pcnsamenro ldglco • 
Relaciona-ss com a capacidade de ligar as idela& hlorarquJcamente 

·17.2 LentJd~odopensamento 
17.3 Accteraç3o do pensarmnto 
17.4 P•rseveraç4o 

lncluJ: •ficar agarrado 1•, n;p81içao d'e frases • retomo constante ao 
. mesmotema 
17.5 Pensamento citeunsla~l 
17.8 Ide/a$ obsessivas 
17.7 Fuga d• ideias 

lnc!ui: assoclaç.:lo da palavras pelo som ou rima 
17.8 Outra 

Inclui: incoerência dos processos do pensamento 
17.9 NA<> especfficaclo 
11 Doflclência do conteúdo do pensamento 

Inclui: l'ftlriÇio do cont~ do pensamento. 4nlase excecciva ou irreal­
lsra c lixil.o;:'lo sobre un1 grupo partlcul~r d~J ldci~s scm·.cxamo 
Cfitlt .J. o fals-as convicçOI:!s. impossíveis d c corrigit pelo argumcnro 
'6glcll ou prova da rcalidac!e 

18.0 Píi/Jretü t.O conta.ic!o do pens.âmonlo 
1_,.1 lt!IJifiS sobtevalorizadas-
18.2 Deliro parandid11 • , 

U~ Ide ia dcliranle ê uma falsa convJcçt~o ou falsa crença, impenneávcl 
A força d'a razao, e q.ue nao é compartilhada por outros iodi·,icJuoS Com a 
mesma cdt.rcaÇao· e origem cultufilf. Uma idela d.!lirame paranóidt de 
aulo-relnclonaç3o consiste na convicçao do indiv1duo em acreditar que 
os aconlcdmentos que se ptoduzem ~ sua volta lêm uma conexao 
especial com ele 

18.3 ldclóls delirantes depressivas 
Inclui: klcias dcliranles da culpa e rurna 

18.• fdeia dolirant• de ciúme 
18.5 /dela delli:Jnle de gr2ndiosklads 
18.8 kklüls doHrantes tantflslicas 
18.7 ldli~s oelirantes hipocondtfacas • niifistas 
18.8 Outras k!olas delirantes 
18.1 Outr• ide/a delir:.nte • n.2o tJSpecJI!Cdda 

Outras deficiências lntefec1uals (19) 

18 Outra dellcl6ncll lnttleclual 

Cnctui: dellclências das funções gnósicas e pr.ixicas com perturb;çao das 
funções COrllcais suj:lerJores, respeilantes ao reconhecimenlo 1 il 
manlputa~o intencional dos objedos 

1 e.o Agnosla 
Per1urbaçao da capacidade de reconhecer os objectos na ausência de 
c:Jeficlllncia da consciência, da memólfa e- do pensamento 

11.1 Apraxia 
Per1urbaçAo da capacidade de elecluar movimentos voluntários adapla· 
dos, na aus6ncia de dofichlnclas da conscifncia. rucmórla, pensanwmo 
t molrfcidade 

1U Acatcun• (Discalculia) 
PerturbaçOes da capacidade da contar e d8 fa:eroporaçOes num4rfeu, 
na ausência de deficiências da consciência, da memória e do Pl!ftA· 
menlo 

19.3 Falta ·d.lbertura • nov.ts idtl/;ls 
19.4 Fãts. interpr•t~JÇlO 

uma falsa lntarpretaçao 'uma conslruç.lo errada de um aconcedmtnto, 
~ leija pelo individuo 

19.8 CUlta 
1G-II NloupiCI/k:lldo 
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2 OUlllAS DEFICIÊNCIAS PSICOLÓGICA$ 

Asdcliciéncias psicológicas foram lnlcrprcladas da forma a lnc"Jir a Inter­
ferência comas I unções básicas que consliluem a vid-1 mi!!:ll<ll. O.~®Q@COC'l. 
esta dcfiniç3o, as funções mencionadas como -diminuidas silo as que habitu­
almcnto indicam a presença de mecanismos ncurolisiológlcos e psicológicos 
de base. O riiYel de organi7.açao destas funções é o que normalmente se rcgisla 
no exame ctiriico- do síslcfna nervoso central e nO exáme ao .. estado mental ... 
lnçluiram·se ainda aT9unl.<ls das funçoes psicOlógicas -mais complexas re­
l.lcionadas com os impulsos, conlrolo emocional c pcova da reali~a~~· 

Convcnciona:mcntc. sil'l[omas como aTucínaçOc's i:i ícfciaS dclirarltcs sao 
cnc.:uados como lntimJrnCri'c-i'elacion3dos cOnfO Que aqui loi definldo'como 
deficiências. Para Iins de tlassílicm;-:lo podem-se considerar como a éOnse· 
qu~ncla da deficiCncla dt! certos processoS psiC<'IIf>gicos e.s:scnclaiS: nõr­
malmcnte existentes. embora a sua origem nos seja ainda em grande parto, 
desconhecida. Por exemplo, os sintomas da ansiedade grave podem ser 
tnterpretados como uma deficiência dos mecanismos de controlo da resposta 
de autonomia: o mesmo se aplica para o afccto depressivo mórbido e para o 
afcclo hipomaqiaco. Da mesma forma as alucinações derivam presumivel­
mente de uma deliciêncfa dos mecanismos que diferenciam O eu do nao-eu. 
enquanto as ide ias delirantes indicam uma dE!IICiênc!a de meeãnlsmo$ anáto·. 
gos relacionados com a prova da realidade. Tendo em vislà a lirialidai:ié.dà 
classificação, os sintomas foram inclui dos entre as deficiências s~mPrà qu~ Se 
infira uma dellciénda a partir de algum mecanismo psieolõglcO éo"mplexo. 
subjacente. · ~ , 

As lnterterências com o comportamento, que representam seq'o~ncfas 
complexas de interacçM intencional e integrada com referência. e: em lf!-sposta 
ao meio ambiente e a outras pessoas, sao consideradas para este fim, mais 
como incapacidades do que como deficiências. 

Del/ciências da consc.nmcla e da vlgllldade (20.:221 . . . . 
20 Oeffcl~ncta da clareza cfa consciência e da qualidade d.à. experiência' 

consciente , ,', '·, 
Inclui: diversos graus do vigilidade reduz:ida, e estados ç:aracterl.zados 

por alteração no nível de vfgilidade a~oclados.a. uma PPt:C9PÇâo 
, alterada da consciência do próprio e dO que o rodeia 

Exclui; deliciência intermitente da consciêncta (21) 

• I f_< r 

20.J l'1consciélrcia 
Ir clui: I".CO'"=•il, torrar e eslupor _ 

::!0.1 Obnibula.;tJo da canscil?ncia . . . · . ' _ .. , ,. 
Inclui: sindrome lransilória ôu estado pós·traumático 

20.2 Es-rrciMmanro do campo da consciéncia . 
lncltJi: quando relaciohado com o arecto 

20.3 Dclirium 
inclui: estados crepusculares 

20.4 OrJfro eslado confusianal 
inclui: desorienlaç.'l.o quanto ao tempo, local e identidade 

20.5 Estados dissccialivos 
20.6 Estado similar ao transe 

Inclui; estado hipnótico 
20.7 Mutismo aCinélico 
20.8 OUira 
20.9 N3o es[1ccitic.1do -,- - -. • --.-

21 Cellclénctaln.larmltente da consciência _ 
Inclui: perturbações. paroxísticas intermitentes caracterizadas por uma 

perda total ou parcial da consciência ou por aslados de arteraçao 
da vigilidado. e toda uma -gama de sinais e sintomas cerebrais 
localizados 

21.0 Perda intermitente da consciência, profunda 
,Inclui: epilcpsl:l com lrequ.éncia do um alaque por dia, ou mais 

21.1 Perda inlem7i/enle da ~nsciência, grave · . . 
tnciul: epilepsia com lrcquêncía de um ataque por semana, ou maiS 

21.2 Perda intcrmilente da conscíéncfa, moderaQ.a 
Inclui: epilepsia com frequéncia de um alaque por mês. ou mais 

21.3 Perda intermitenle da consciéncfa, ligeira 
Inclui: epilepsia com lrequência demenos de um alaque por mês 

21.4 Perda Intermitente da conscféncia 
Inclui: epilepsia psicomotora 

21.5 Outros ataques 
1nclui~ pequeno mal 

21.6 Oulfa 'perda lntermUente da consc!énc;a 
Inclui: sincope e crises alónlcas breves (drop-aUacks) 

21.7 Estados do fuga 
21.8 Outra 
21.9 NAo especificado 

22 

~ . --
Outra deU ... Iêncla da conscléncla e da vlgilidado 

Inclui: deflciêr\c:_i.as do ciclo sono I vigília; ambas as perturbações afeclam 
· · a quantidade, qualidade e padrão dos processos do sono e da 

vlgilidade, c deficiênciaS do ccnlroloautónomo das funçOescotPo· 
rais que s:lo inlluenciadas pelo ciclo do. sono 

22.0 DJ'ficulé,1de em adotmecer 
22.1 Acord,1f prematuro 

Inclui: insónia SOE 
22.2 I t:pers6nía 

Sono excessivo_ 
22.3 Outra dctici6ncia do padrAo sono I "lg11ia 

· · Inclui: narcofcpsi~ 
22.>4 Enurcso r.octuma 
22.5 Outm ;r!tcra-;3o (f,, :JCt•VidJdo durante o sono 
_ Inclui: sonambulismo e soni:óquio · • • 

22'.6 •Outra deticiiJncra-ua ciclo sonotvigl1ia 
22.7 Sonoféncia 

Inclui: adormecimento 
22.8 Ourra 

Inclui: deficiência da vlgilidade (que é uma resposta lndiferenclada a 
estímulos) 

22.9 NAo especiUcado 

O~f!Ciêncfas da . perc~pçâo' e atençao (23-24) 

Inclui: per1urbações das funções que pertnilem ao indMduo receber e 
tralar através dos senfldos a informação acerca do seu próprio 
corpo e do meio ambiente, e de seleccionar elemerltos dessa 
mesma iÓJbi'IÍ'laçAo 

23 Oeflclêncla da percepção 

~O Delfc;éncía d:J fnJensidade da percepçao 
Inclui: alleraçao· do grau da percepção das caraderistlcas dos obfectos. 

no que respeita à sua dlscrlrr.lnaç.'l.o e à sua fixaçao na menta 
~.00 Diminuição global da percepçao 
23.0.1, OiminUiçao seleCI!va da percepção 

Inclui: diminuição segundo modalidades espe~flcas 
23.02 Aumento global da percepção 
23.03 Aumento selecHvo da pertepçaO 

Inclui: hipersensibilidad& ao ruído 
1!3.08 Oulra 

23.09 N~o espccilicado 
23.1 Distorç.1o d.1 parccpçdo 

Inclui: ilusões, perturbações dos,.pcrceptos em que o conteúdo objeclivo 
· de dados sensOriais, recebidos alravós das diferentes modali­
dades, está distorcido -o que na realid~da deveria ser visto ou 
ouvldo õ vívén::iado como algo co~TÇfetamente diferente 

EXclui: dcspersorn~lizaçao (23.30) 

23.1 O Ilusões óptlcas 
23.11 Ilusões acústicaS 
23. ~ 2.. Ilusões tácteis· 
23.13 l!us~es clnestêlicas 
23.14 llusoes UJ:Speitc:ntes a oultas modalidade$; sensoriais 
23.15 liusOeS-compostas 
Inclui: repre~entaçâo pareldólica 

23.18 Oulta 

23.19 Nao cspeciricado 
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23.2 Fafsa percepçjo 
Inclui: alucini3ç0os e pscudo·alucinaÇOes. percepçOes falsas .ou dislor· 

cidas qu~ nolo st! baseiam em dados s&nsorizis objecUvos 
23.20 Atuclnaçócs visunis 
23.21 Alucifmçóes- audirivas , . 
23.22 A!ucinJçõcS lácte:is 
23.23 Alucinações olfüclivas 
23.24 Alucinaçó~s gusiativas 
23:25 duiras atuclnaçoes 
23.26 Ps~udoalucinaçoes 

Inclui: lodas as pseudoalucinaçoes de qualquer modafldacte 
sensorial 

23.27 Estado alucinatório onrrlco ou pseudo-on(riCO 
23.28 Oulra 
23.29- Na o especificado. , , 

23.3 Perturbaç~o da dondcf~~cia'do·dc;po 
23.30 Oespersonali~açao -
Vivência de aHcnaçao do próprio corpo e vivêncJa de que a relaça:o do 
próprio com o meio ambiente (e vice versa) está alterada 

23.31 Desrealizaçao 

Altcr,lçM do sentimento real t· irreal e do 'ramiliar f nao tamillar 
<JO:OTT'p<:~nh;;~ndo a pcrccpç:to dos objados . 
Inclui: as cxpcriCncias .,tJéjà vu .. , .. jamais vu• D .. défà vécu• 

23 32 Pctlurb<'lc;-'0 da· irnag~m:corporaf 
Inclui: vivCncia de membro lanlasma 

23313 Oulra 
23 3!:1 N~o espccifie<ldo , 

23.4 Pcrturb.1çócs díl pr:rccpçAa do tempo e do espaço 
Inclui: sensáç~o de imobilidade lcrrçoral. mlcr9psia e maCtOpsla 

23.5 DetttiiJrrda do1 prov.1 da tcaTicfadfl , · 
tncrui: perda da cap.1cidcsdt da distinguir :11 fantaSia da realkfada 

23.8 Outra · • 
23.9 NJo espcciffcado 

24 • Oeflcf~ncla da alençao 

tnc'ul: per1urbaç0es da rnlenskJade, da duraçáO' e da mobiJid:jda da 
alcnçâo,scndoeslaúltlmaumarepostadiferencl'adaaumaslfmulo 
espcc1fico 

24.0 Distractibilid:Jds 
24.1 Delit;iéncia da concentraç~o 
24.2 Dimlnufçtto da duraç:1o da atençao 
24~3 fmpossJbilidade de desviar a atenç4.o 

Inclui: bloqueio da atcnçao ' 
24.4 Ausdnc;as 

InClui: par~gem abrupta" ou desatenção durante 3.1guns segundOs ou 
ma•s. _no deconer, de uma conversa {podendo set causada por 
bloqueio do pensamento ou alucinação) 

24.5 Incapacidade de prestar atençiO · ' 
24.6 OeficiCncla da capacidade de estar alento 

'Inclui: dímínuiçao da capacidade de eslar alento, como 1 av~ 
pela expressão facial, na fala ou pela aliluda corporal 

24.8 Outra 
24.9 N~o especiffcado 

Deffclências das r~~C(Õêt emotiva • vpi(Uya (25-28) 

Relallvas as funções que conltJbuem par'a a predisposlçAo A acçao e ao 
comportamento intencional · •. '· - • • • ' • ' 

25 Deficiência das pulsóes 

lncJui:aumento,diminulçâoouaJleraç6esdopadt.Oodec1Jvei'IOicompor .. 
lamentos relacionados com as necessidades ou inSIIntos llllol6gloo 
cos bõislcos 

E):clui: dc.oliciCnCia vo!ilívã-(27) 
25.0 OiminuçJo do .'lp!'tiUt 

Inclui: anorc:d~ . , " 
25.1 Aumento da apetite 

Inclui: hiperlagia e hul'mia 
25.2 DeficitJncia rb funçlo heterossexual 

Inclui: homossexualidade e ausência de interesse numa Í'e~ ou num 
contaclo com indívEduos do sexo oposto 

25.3 OimlntJição da libido 
Inclui: perda da libido 

25.~ Oulras dCiiciência da aclividade sexual 
-~-No caso da libido normal 

Joclui~ outras per1urbaçoes das funç(ies sexuais 
· Exclui: delidência da f une; ao reprodutora (64} a dos órgaos sexuals (67] 

25.40 Impotência 
25.4.1 Ejacut_~:~çao precoce. 
2:.).4:2: Frlgide.! 
25.4~ Oulfa 
25.49 Nao especifiCado 

255 Oepend6ncla do áfcool 
. ,loétuj: a~olismo •. _ 

25.6 Outra depcndt!ncia de drogas 
lncJui: loxrcomania 

25.~ Outras necessk!ade patoi6glcas imperiosas 
Inclui_: estados _de necessidade patológica como consequênda da da .. 

pendência de uma substância e do abuso da álcool · 
25.8 Oulra 

2S.BO Incapacidade de alcançar objeclivos 
25.81 Oeflciência era motivaçao 
.25.88 .Outra 

25.G N.#o •spcc;:Jcado 

28. ·-~DitJCiiriciã da r'1ioçao. dO ar~to e cro humor 
Inclui: ,C~urbaÇôes cta in!crisldade e-da quarldade dos senlimenlos e das 

suas manifeslaÇ6es somáticas. e perturbaç6e5·da duraçao e 
estabilida~e dos eslados afecllvos 

Excluf:arectopatológicoqueconduzaoestreitamenlodocampodacons· 
dêncla (20.2) · 

26.0 Anslsdad8 
lncJui: tensao, preocupação. olhar assustado. rtlquietaça.o, vo~ angus. 

llada • tremores . . . . 
. -~cluf~ lrcmor sqe (74.~0) 
~6.00 Ansiedade patológica 

lnclui: ansicd~c lluluante 
· 26.0 I ·Ansiedade lóbiea · · · 

lnckri: ai~Jqucs ~ ~nlco 
2G.08 Outra 
26.09 uao cspccilieado 

2G.t 0eP'D<sJ4 . 
Jn<:lui; ausênci3 de ptoucr c_ certas expressões C0f111? olh~r triste. fágrl.. · 

, r:n.1s, Iom do voz rncl.lnc:ór~. suspiros profundos e estrangu.. 
l.w1cn:o d.J voz ao at:.orc:twassunlos deprimentes 

28'.2 Outrd cml:oti~mcn:o do a~ccto 
Inclui-: np<Uia, voz ou race inexprosstvas, lndifcrorJÇa global a qualquer 

rema do conversa,lndifer&nça para com assuntos comovedores e 
. arcclo apagado 

28.3 ExcilaÇJo Intensa . 
ll\CI!JI.: 9 1ndivrduo é maníaco, allra obfeclos. comt e saJia sem senlido, 

agita rrencllcamenta os _braços, gnla ou uiva 
21.4· Outra excilaÇdo 

Inclui: euforia. elaçao, hipomania e alegria ou sonisos Jnadequadoa 
Exclui: exeilaçao pslcomotora (28.2) 

28.5 l"itabilidad• 
lncrui: acessos do cólera 

26.8 Labil'tdade erJIOConat 
Inclui: labilld.1de do humor (mudanças de humor). e tendência a passar 

. , · • . JJOf' períodos sucessivos de depressâo e eraçao 
28.7 lnadequaç~o do alecJo 

Inclui: manifestação emotiva Inadequada ao molivo e arBcto arilbfvadtnte 
28.1 Outr• 

28.80 •reacçlc>calaslróllca• 
26.81 tenlatlva de controlo das manifaslaçOes afedivas 

Inclui: tentativa de sustar o cholo ou a cólera, ou simular um atecto 
ade~ado soclafmenle 

26.82 lrrcqulelude 
26.83 Sontimanlos de culpa 
26.84 Imaturidade er"!"IOdonal 
28.85 Solrlmenlo (SOE) 
26.88 Oulnll 

28.1 Nlo •speciflcsdo 
lnQJI: pc"urbaçao emocional SOE, dtlk:l<lncla trnoclonal NCNP 

27'. Derrclêncra da vollçllo 
lncU: pe"urbllçlo da capacldada dolorum cofll>odamtnlo lnlonclonal 

edt..,.,.,., u suas próprias acçees 
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EJctui: traços obsessi'ros (29.5) fl mulismo (30.0) 

27.0 AlJs,ncia do fnfciati~·a · 
tnckri: de !f ciência n3s manifestaÇões de acçôcs Independentes e d~ au­

todctcrminaça:;:, (esta ültima lnc!ui a expressao de opiniões pes­
scmis csponttmeas. como uma critica ou um desacordo (n~o 
contundir com negativismo 27.3). actos slgnilicativos como o 
fechar uma porta ou levantar um obiecto do ch3o, fazer perguntas 
e formular pedióos ou ordens) 

~7.1 R6Sfrlç~o de interesses 
Inclui: perda de Interessa 

27.2 Servilidáde 
Inclui: cooperaça.o exagerada associada a elementos de passividade e. 

submissao automática 
27.3 Negativi!mo 
27.4 Ambivaldncia 
27.5 COmpuf~es 

Inclui: rituais 
27.6 Oeficf~ncJa do controlo dos impulsos 

Inclui: actos Impulsivos 
27.8 Ourra 

Inclui: deliclência da adaptabilidade e outras dcliciênclas decooperaçao 
(por oxamplo. respostas que induzem em erro, tais como res· 
postas consistentemente negativas e frequentes autocontradiçOes 
ou a aparência da querer enganar deliberadamente) ' 

Exclui: fallgabUidada (28.5) 
27 .f. NJD ~specilicado 

21 Dellt:Jêncta das runçOes pStcomotoras 

lncJul: per:u~ações da rapidez, da quantidade e da qualidade_ dos 
movimentos volunlár!os mantendo-se integro o aparelha neuroo 
motor . 

Exck.JI: movimentos Involuntários da face (70.2 t ), cabeç:l (70.31 ), e corpo 
(70.54) e maneirismos faciais (70.22) 

28.0· Lonrmcaçao 
Inclui; lentldao do rilrrio psíquico, rcduça.o do ritmo ou da rapidez dos 

movimentos voluntários, demora nas respostas às perguntas ou 
ao lnk:lar 1arafas ou movimentos soticilados (por exemplo. andar 
anon.'1.11mcnto devagar. a:rasO- na exect.çao de. movlmencos, 
lenUd~ da laia com longas pausas antes de responder ou entre 
as p.1tavras, e rcduçao dos movimentos faciais) 

Exclui: fala lnintcligivcl 
21.1 Outras racluç~cs ela actividade . 

lnclbl; hipoaclividado, estados de seqú-estupore reduçao do alcance dos 
movimentos voluntários (por exemplo, senlar-se anormatmence 
hirto. com aus~ncia quaselotat de movimentos votun14tlos. •não 
lazer n;~da•. elmobitidada da face) 

Exclui: t$1upar (20.0) 
28.2 ExcitaçJo ps!comotora 
11.·3 llipcrcin6si;J inl.lntil 
21.4 Outra fom1a de hiperactMdóJde 

• Inclui: V~ttbortela. doambular 11m descanso t nAo 11 aenlar n1m um 
minuto 

U.S Fatiflabii<Jade 
Fadiga desproporcionada aos esforços erectuados 
Inclui: dimlnuiç:io anornal da vig:tldade, ou da rapidez de resposla, ou da 

iniclaliva 
Exclui: sonolência (22.7) afadiga ganerallzada (94.6) 

aa.a Oulra 
aa.1 Nilo espscmcado 

Dallclênclas do comportamenlo (29) 

Referem-se a padrões habituais decomportamentoque pod!Jm interferir 
com a adaptaçao e o funcionamento social. Tais padrões de compor· 
tamenlo podem apare<::er na"ãdok!cêncla e prolongarem-se durante a 
maior pMe da vida ackllta (por exemplo, nos cjlslúrblos da perscnai­
dade)', ou podemsor a consequênclada se~elas dadoençasneuroJ6gl-

e&..i ou mamais. Manirestam-se sobretw:lo como lraçoa acenruados de 
car.:tcter 
&clul: instabirsdade do humor (26.6) 

29 Deficiência do comportamento 
29.0 Desconfiança 
29.1 Evitamento socl.lf 

Inclui: evitam ente aclivo das lnleracçOes verbais com outras pessoas, ou 
de eslarna sua presença (por exemplo, evitamenlode actlvldactea 
sociais habituais, fora de casa, como porexempb, visitar a tamma 
ou os amigos, sair com amigos o PMiclpar em jogos) 

29.2 Tirrndez excessiva 

Inclui: sensibilidade e vulner4billdade excessivas e outra defldtnc:ia na 
capacidade de relacionamerita com butrém 

29.3 l;lipocondria 

29.4 Preocvpaç3o . 
Exclui: ansiedade (26.0) 

29.5 Traços oiJsessiV(J_$ 
Inclui: insegurança,lncfectsao 1 ~mputsao l repeliçlo 

29.8 Outras fobias 
Inclui: agotalobia 

29.7 HosfH<Jade 
Inclui: agresslvldade, latta da cooperaçao. cólara, hosUiõdadt aborto. cfe. 

scontentamenco, antagonismo. ameaças ou vioWncia (balir ou 
atacar outros) 

29.8 Oulra 

29.80 Traços hislriónicos 
29.81 Perplexidac'e 

Inclui: ser-se uUrapassado pelos acontecimentos 
29.82 Compor1amento auto-agressivo 
Inclui: bater com a própria cabeça, reabrir as próprias feridas. magoar-ca 

nos olhos 
29.83 Oulr lS forma de deslru1ibirldade 

lnct:...i: estragar a mobilia, rasgat piglnas, revtslas ou tOUpa 
29.84 Procura de alençao. 

. . Inclui: nao poder presclnd~ da companhia da (OUIIOS) aQÍioo 
29.85 Compor1aman1o solitário 
29.88 Ourra 

29.9 Nlo especiftc:ado 

Inclui: distúrbio da perscnafõdada NCNP 

3 DEFICI~NCIAS DA LINGUAGEM 

Deflr.Sências da linguagem sao petturbaçõés rererenles Acornpre:~nsao 1 UIO 
da ingUagcm e das suas lunc;Oes associadas.lndulndo a aprendizagem. 

Dollcl6ncias das lunç6es da linguagom (311-34) 

30 Deflc1tnc11 grave dl eomun1caçao 

30.0 D,~licM,ci3 runcronat gtilll da comufJ1~o 
fnctr.ri: muli:;mo 

.30. t Assocl3ç4o de pcrturb:J~~s Cllflta/$d8 faf• • d• funçlo vllual r::om-.. 
lici~ncia grave da comunicaçlo 

'Inclui: aulismo · 
30.2 Detk;idnclados cen/10$ superiorosda ta,.comi~,_.OOIJII­

nicar 
Inclui: ·arasla grave 

30.3 Ou~aalula 
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30.4 Outra deficiéncfa grave da comunicaçtlo causada pot IBUO csrobral 
30.5 Ou Ira pcrturbaçao grave ou to/.,/ f}a comunlcaç4o 
30.8 Outra deflci~ncia dos centros _superiores da tala 
30.9 Nao especificado 

31 Oeflcfl:'!ncla da compreensao o do uso da linguagem 

31.0 Perturba~es centrais da funç3o visual com Incapacidade para comu .. 
nicar 
Inclui: ale:da grave 

31.1 Dislexia - --
31.2 Outras Peiturbaç6es centrais da funçao vlsu~ 
31.3 Deflci~ncla da funçAo texíedl 
31.4 Delfci'éncla. da funçAo sint4ctlca 
31.5 Deficl~ncla da funçMJ sem4ntb 
31.8.0utra 
31.9 Nao especificado-

32 Deficiência das runçOes extrallngufsUcas • subJiilgulst.tcas-

32.0 oeticléncia das funç6es ex/ralin&;ufsllcas . 
Inclui: imitaç.ao (reptoduçao de sons sem os compreender) 

32.1 Detlciéncia elo processamtmro. selecçAo e retençao dos sslft1Jl!los mJdf· 
Uvas 8Sl1Uiutados 

32.6 Ourm dcliciéncia das tunç6es sub!inr;u,.slicas 
32.9 t~·~a e~pccmC~do 

33 OeUcl""ncla de oulr<ls runçoc,: linguisticas 

33.0 Derteiéncia nau~ de outtos sis(emas d~ ltnguar;em 
Jnclui: linguagem dos.surdos-o-...dos e comunicaçao por sinais 

33.1 Deficiência da rclroJcç3o (fccdback} do receptor · 
Inclui: ausCncla: de sin::ais habitualmente emitidos pelo ouvint~ (por 

exempro, acenar a cabeça alirmatívanUmte e frases como •com­
pteendo .. c uAh sim!? .. ) 

33.2 Outra iJcficülncia da expressAO facial 
lncfuJ: aumenlo. diminurçao c inadcquaçao da expressao lacial{como: 

evitar o olhar. olhar para cima e ID-aro olhar de forma anómalaJ 
Exclui: perlurbaçao da expressAo facial (70.23J 

33.3 Oul/3 delic:an!:ia da linQuagcm corporal 
Inclui: pantomima, Qeslos, padrOcs de movimcnlos idiOssincr~llcos ou in· 

volunlários do corPo e pcl1urbaçâo d3j)ostuta, orienraçao e tónus 
(como poslura anotmalmente reclinada. relaxada, desconfortável, 
Inadequada ou acocorada), orienlaçtlo ~o CQ'P9 jnadequada à 
comunlcaçao (p. ex: situado em ãnQulo de: 90 graus em relação ao 
·!;eu interlocutor), gestos anormalmente limitados.tcnsao muscular 
anómala, agitação (p. ex:desassosseQo, inquielação,andardeum 
lado para o oulro ou fazer frequentes movimentos dasnecessálio$), 
e movimentos calatónicos (ecopraxia, nexibilidade cérea. •Mitlge­
hcn .. , ~ ecolalia) 

Exclui: lenli~o dos movimenlos do corpo (28.0). eslereoliplas e ma· 
neirismos posturais (70.5), negatiYismo {27.3) e ambilendênda 
(27.4) 

33.4 Outra defi'ci~ncla da compreensáo_ da lirJ9uagem verbal 
3:).5 Outra deliciência da compreensáo da linr;uagf1m 

Inclui: linguagc':'l nao_ vertJal 
33.6 Outra delieiéncfa da lorfTI!Jiaçao da linguagem. otal 
33.7 Outia deticiêfl('ia da tormulaçao da linguagem 

inclui: toirnu'raç~ gráfica 
33.6 Outra 
33.9 N~o especUica·:o 

34 Oulra deHclêncla da'aprendlzagem 
F"<Cfui: as associadas à deficiência da inteligência (10·14) e da. rarta d' 

abenura a nova idelas (19.3) 
34.0 Atms~ na comprcenstJ.o e uso "'la linguagem e:n resposta a esUmulos 

aui'Jitivos -- ·-
34.1 Atraso na co."npreens~o e uso da linguagem 8!!1 nJS~~ta a esJlmulos 

visuais 
34.2' DrfiCukfades de feitura 
34.3 Outra dcliciância da leitura 
34.4 Dcliciénda da escrita 

Inclui: escrila em espelho 

:M.S 0Jtr.1s tNicukiJdcs especmcas da aprendizagem 
Umo criançac;ue tem d1lieukJo.des especilicasdc aprendizagem ó aquela 
eor.1da de lnlcl:l)i!ncia m~tl•a ou superior à m6dia _e que nAo solre de per· 
tu~b.Jç.1o mo~ora maJor. de d61ice ncuro-sen~rial •. de perturbaçOcs 
eiTY.lcionais prim~ri<ls ou de dcsvanragcm amb1enc1al, mas que lem 
dificuldades n.:1 compreensao e uso da linguagemfaJada ou escrita, que 
se monifesram pdr pel1urbaçoes da audição, do pansamenlo. da leitura, 
da êscrfla, c!? solelrar ou da arilm4tic:a 

34.8 Outra · 
34.9 N:o 6Sp6cilic4do 

Oellclênclas da fala (35-39) 

35 Oef/cl~nclas da produçao vocal 

35.0 U(l7izaçao de uma voz substilutilm 
Inclui: laringe artificial 

35.1 Outra delici~ncia da laringfl 
35.2 Afonia -
35.3 Disartrla grave 
35.4 Outra disaruia 
35.5 Fala indislinta 

lnclut: fala lcnla, atabalhoada, omissão de sl'labas e outras caracterísll­
cas que dilicullam a compreensão da fala 

Exclui: deficiência da forma da laia (37) 
35.6 Oulra delici6ncia do controlo neurol6glco 

Inclui: paralfsla laringea 
35.7 Outra deficil1ncia dos 6rg:lo& da fala 
35.8 Outra 
35.9 N:o ospBCillcado 
:36. Outra dcllcl~nci:J da lunçi1o vocal 

-36.0 Ou:ra delici.]nc•a das regras ntlo verbais da comunicação 
Inclui: 1om niG,II)Córd:t.o que não:pcrmite acen1uaro sentido do discurso 
t:xclui: utilização d~liciente dos gestos (33.3) 

36.1 Dcliclónclas da mcc!:Jtaçaó da voz 
Inclui: 1om de voz inexpressivo e monólono 

36.2 Dcliciêncfa do timbre 
36.3 Voz de baixa it'ltensidJde 
36.4 Outra delicíencia dil intcnsXiads 
36.5 Oulra deficiéncla da entoaç.2o 
36.6 Deticiéncia da qualidzde da voz 

Inclui: vOz ~spcra, velada 
36.7 Delici~ncia de outras quafidades da voz 
36_.8 Outra 
36.9 N~o especificado 

37 Deficiência da forma da fala 

37.0 Deficiência da fluência do disctrrso 
Inclui: gaguez 

37.1 DelíCitJncia do débito da tara . 
Inclui: aumento !:ta frequência das palavras. discurso demasiado r.1pido 

· 37.2 Outra deficiéncia dos padr6es do discurso 
Inclui: deficiência da frequência. ritmo e inlensldade 

37.3 Outra deliciéncia da fcnaç~o 
3i .4 Outra dafici6ncia da ressonáncia 
37.5 DetrciAncia da coer(:ncia 

Inclui: dislorçao gramatical, ausência de conexO~s.irrelevânclas repenti­
nas e resposlas que na~'~ têm a ver com o contexto 

37.6 Discurso assocfal 
Inclui: falar, murmurar, cochichar em Iom elevado ou fora do conlexto 

37.7 Outra delicilncia na forma da ccnversaçAo 
Inclui: discurso slroollaneo (COf!l o do ImerJoOJior). ou falar quando n:!o 6 

a sua yez 
37.8 Outra 
.37.9 NJo especificado 

38 oerrclêncla do ccnlell~o da fala 

Exclui: perseveraçao (17.4) e fuga de idelas (17.7) 
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38.0 Uso ldiossina.itico de p.1tawas ou de frases 
Inclui: nCQiogismos 

38.1 Oulta form.a inadequada do discurso 
Inclui: u~ocxccssr.rodc lrocadilhos, rimas, anedotas, cançoes e palavras 

a dcsptopósito , 
35.2 Outra dcfiâéncia do humor 

Inclui: outra lorma inadequada de humor ou ausência de humor apesar 
de existir oca:>i:'lo pill'a tal na conversa 

38.3 Deficiênci,l na extensJo do discurso 
lnclui:_diseurso anormolmcnl9 .longo e circunstancial em que é dlflcil 

inlcrrorrpcr o incfi•iiduo 
31 . .f Outra dclici,Jnc.la quantiloúlVã-do átSCUrso 

Inclui: discurso reslrito (aus6ncla frequente de resposla ou resposta 
reduzida ao mínimo ncccss4rfo. sem lrases suplementares nam 

'comenlátios adicionais) - - - - -- -
385 Pobreza do conlel1do do discurso 
38.ó Outra 
38.9 Nao especifk:;Jdo 

38 Outra doflclêncla da fala 

4 OEFICIÉIICIAS DA AUDIÇÃO 

As deficiências da audição referem-se ntlo só ao ouvido mas também às 
estruMas anexas e suas funções. A subdivistlo mais importante das deli· 
ciências da audição diz respeito ~s delicidnchls da runç:'lo auditiva. 

Oeflcl~nclas da senslbllldade auditrva (40-45) 

Tormlnclcgla O termo .. surdo· só deve ser atribufdo aos indivíduos cuja 
'deficiência auditiva é dc tal lorma grave que nOo podem 
beneficiar di! nenhum aparelho prolc!sico. 
A sensibilidade auditiva é determinada·pe:o nível mêdio de 
perccpç~o de um eslimulo sonoro medido em decibéis {dO), 
oo.nstituldo por um som puro da 500, 1Çl00 ou 2000-hertz (Hz) 
ISO, R389- 1970. Habitualmente estabelece-si! umadistinçao 
entu~ os seguintes níveis da audiçao: · 

perda total da au::iç~o · 
delic.iâncla auditiva profunda 
deficiência auditiva mJ;to grave 
deficiência auditiva moderadamente grave 

. deficiência auditiva moderada 
deficiência auditiva r~geira 

mais do que 91 dS (ISO) 
71-91 dB (ISO) 
56-: 79 dB (ISO) 
41 -55 dB (ISO) 
26-40 dB (ISO) 

CodiRcaçao Ou ando a deficiência audiliva é assimétrica deverá ser classif' ... 
cada de acordo com o lado menos afectado. 

.a Deficiência total ou profunda do desenvolvimento da audlça.o 

Relere-se ao Individuo que perdeu ou nunca teve. a capacidade de ouvir 
e compree.,der disliniamen!e a fala, sem pcótese; esta perâa deverá ter 
ocorrido antes dos 19 anos de Idade 
Inclui: surdo-mudez 

41 Perda audiUva bilateral profunda 

-41.0 Perda auditiva bilateral total 
41.1 Perda auditiva total num ouvido., com defdéncia profunda do outro 

ouvido 
41.2 deflci~ncia audt1iva bilateral profunda 
41.3. Outra deficiência auditiva profunda de um ouvido especificado como 

sendo o melhor dos dois 

.. 1.9 Nao especifíeado 
Inclui: surdez (bilaleral) SOE. perda da audição profunda SOE 
Exclui: delici.ancia auditiva profunda em que apenas S8' menciona um 

ouvido e·nao s.e especil~ se é o melhor (44.3 e 44.7) 

42 DcllcfêncJa auditiva profunda de utn ouvido, com deflclêncfa ri'lod· 
eractamenle grave do outro ouvido 

-42.0 Pcrd.:J ror ai dd audiç3o num ouvJdo. derrelé~ auditiva muilo griJvs do 
outro ouvido 

42.1 Pcrd.llotaf i:J<J JUdti;.1o num ouvido, delici~ncía auditiva moderadamente 
grave do outro ouv:"éo 

42.2 DcticiCnciJ :Juditiva profund~ de um ouvido, delici6ncia aud1liva flllilo 
gravo do outro ouvido 

42.3 O,:liâ4ncia auditiva profunda oe um ouvido, delici6ncla auditi:w mod~ 
eradamcnte grave do outro ouvido 

42.:! Outra deficiãncia audiriva muito grave de um ouvido e~do como 
sendo o melhor dos dois · 

43 Deficiência auditiva bilateral moderadamente grave 

43.0 Deficiência audt1iva bilateral muito grav8 
43.1 Defici(mcia audiUva muito grave de um ouvido, defici~nçia auditiva 

moderamente grave do culto ouvk:Jo 
-43.2 Deficidncia auditiva bitateral moderadamente grav9 
"'3.3 Outra defíeiéncia aufifiva moderadamente grave de um ouviiJo especifl· 

cado como sendo o me/J:or dos dois 
43.8 Dificuldade auditiva bilateraf SOE 
43.9 ·N!Jo .especi'ficado 

Inclui: deficiência audiliva bilateral SOE.. difiCuldade auditiva SOF., sur· 
dez psicogónica 

Exclui: deficiência auditiva moderadamente grave em que apenas se 
menciona um ouvido e nao se especifica se á o melhor (45.1 e 
45.3) 

44 Oellclêncla a~dltica profunda de um ouvido, com deflciAncla mod· 
erada ou ligeira do outro ouvido 

44.0 Perda total dB auõ/Ç!Jo num s6 ouvido, der#CibncJa auditiva rrioderada do 
outro ouvido 

44.1 Perda total de oudfç,1o rn.:m· s6 ouvido. pcrd.lligeira da :rudiçao no outro 
ouvido 

44.2 Pctda tot.11 de audiçAJ r.um ouvido• ausitncia de dclicit:ncia auditiva do 
outro ouvido 

44.3 Perda tor.11 de audiçJo r.umcuvidO, auséncia de indicaçJo de deliciéncia 
auditiva do outro ouvicfJ 

44.4 Deficifincía auditiva prctunda de um ouvido, defici~ncia at:diliva mod· 
erada do outro ouvkfo 

44.5 Dc!liciéncia auditiva profunda de um ouvido. delicíénôa audi#va figeira do 
outro cuvido __ _ . 

44.6 Detíeiéncia auditiva profunda de um ouvido, audncia dfl deficiéncla. ® 
outro .ouvido 

44.7 Deficiãncia auditiva profunda de um ouvido, aus~ncla de indjpaçao.d6 
deficiência auditiva do outro ouvtda 

44.9 NW especilicado 
Inclui: surdez de um ouvido SOE 

45 Outra deHclê.lcla da senslbllldade audiUva 

4S.C Daticiéncia ·audilíva muito t'ave de uin. oiivido. deficiéncia auditiva 
moderada ou ligeira do outro ouvido 

45.1 Deticit:ncia audtliva muito çrave de um ouvido, aust!ncia de perda aud1liva 
do outro ouvido ou n.1o indicada 

45.2 Deficféncia auditiva rr.cdgradamenre grave de um ouvido deficit!ncla 
audl1iva moderada ou /lgieira do outro ouvido 

45.3 Deficiência auditiva mcderadamente grave de um owido, ausSncla ds 
perda de·audiçJo ou n~o indiCada. no outro· ouvido 

4$.4 .Defiâéncia aud1tiva blfatcrat moderada 
4}.5 Defici~ncia aqdití.,·a moderada de um ouvido. deticléncia auditiva figeira 
• do outro ouvido 

4~.6 Dellcidncia auditiva moderada de um ouvido, auséncia de perda de 
audiçao ou nAo indicada, no outro ouvido" · 

45.7 Deficiência ·auditiva bilateral ligeira . 
45.8 Deficiéncla auditiva ligeira de um ouvido, ausdncla de perda de aud"IÇ4o 

ou não Indicada, no outro ouvido 
45.9 N~o especificado 

Inclui: deficiência auditiva SOE 

Outras deflcrênclas· auditivas e do órgao da' audlçao (4&-49) 

46 Deficiência da dfscrrmlnaçao da fala 
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D!s&orçao da funçao audiliva em quo o problema básico se cenlra na dís­
crim:naçtlo 'l m rcconllccimenlo, cngtobando dS alleraçees <lt.oditivas 
n;'lo ~~)plic;\vcis em lermos de scns1blkl<ldO ncuro sensNi<LL Avaliil-sO 
p~la audiomclria vocOJI (discriminzç~ó de p.Jfa•Jras monOssil;ibfcãS mim 
ürnbicnre sil~nr,ioso, utilil<~.ndo a voz com timbre e inlensidade óptimos), 
m3S ó lunr,.,o da aculdJdc auditiva. Pode·se avaliar,_ utilizando limiares 
vari.1·teis. do lcns- puros. Muitas vezês. na.o é poss(vel dislingui·la das 
per1um..1;oes da acuidade a~iliva 
Exclui: dcHci~nclns acompanhada de deliciência da sensibitidado audi· 

Uva (4Ó·45) 

.. õ o OeHc~·,:~~;,, p•ot:;nd.z bildfttrdl da diScrimin.1Ç4o voáJI(rilenos de 40% da 
rc:;po::;ras cortccl;ts} 

• 416. t Ccficiânci:J mui:o [if<JVC bi41fcral d:z disetlinintJÇãci Vocãl r4oo/,;--49% do 
· rasposr~s cortcctas) - - _ _ _ . 

416.2 DcliciAnci.J moder;;d<Jmenre gravo bifatetal da discrlmlnaçAo vocai(SOC'Ie· 
59% de resposlas correctas) 

48.3 Dellciénci<J moderada bifatetal da discrlminaçtJo vocal (60%·79% da 
· tcsptlsiJs corrcctas) 

46.4 Dcficiéncia ligeira bilateral da discrimlnaçAo vocal (80%·90% dEt re· 
sposlas corrcctas) 

416.5 DcficitJncicl profunda um1aleral da discrlmlnaçJá vocal (menos de 4õ•% de 
rcsposlas corrce1.1s) 

.. 8.6 Dcficiéncla muito grave ou moderamente grave unilateral da discrlml· 
naç.ao vocal (•10% ... 59% do respostas correctas) 

46.7 DcticiCr.cla moderada ou ligeira da discrlminaç3o vocal (t~úo/0"90% da 
respostas corrcctas) 

46.8 Ourra defíciéncia bifãteral da discriminaçAo vocal ou n.1o especificada 
Inclui: os casos em que a per)urbaçao nao esta quanlilicada, mas esl4 
· especificada como bilaleral · 

48.9 Outta o niJo especilicüdo 
Inclui: os casos em que~ pertl'rbaçao nao esr.i quanlillcada 

47 Outra dcffclêncla da ft;~nçao aud!tlva 

4117.0 Delicidncla da conduçAo do som NCNP 
47.1 Dellci6ncfa neuro sensorial NCNP 
47.2 Zumbidos 
47.3 Oulta deficf~ncia na audfçAo subjecliva 
47.4• Deficl~ncias múltiplas da funçao audt1iva 
47.8 Outra detlci,ncia da tunçao audiriva 
47.9 Nilo especilieaclo 
49 ocilt.:l~ricl= dr\ run~3o vestibular o de equilibi'lo 

48.0 1/ertigom 
lnc!ui: tonturas 

48 1 Dcfieiéncfas da funç~o do labitinto 
45:2 Doficidnci;J da locorr.aç~o refadonada cem a fUnçao vaslibular ou do 

cerebelo 
48.3 Ou Ira deficiência da funç3o do cerebelo. 8 da coordenílçtlo 
48.4 Oulfa cfeficiéncia da funçao VBStibular 
48.5 Suscepttbilidade para a queda 

Inclui: qyedas que ocOrr,m na mZ~;rcha de ror ma impre-,.ista_com tendência 
para .andar amparado à mobilia mas com recusa de qualquer 
auxmo 

Ext:lul: quedas como conscquências de actos lmpulsiliOS (40.6) 
<4ft.8 Quedas como consequência de acto:s Impulsivos . _ 

lnckJi: o caso do Individuo idoso que se levanra para caminhar, mas que 
se desequilibra e C.:li (!rata-se de uma pessoa que é capaz de 
andar, m<~s quo requer vigilância, dado o risco de queda) 

~'!-~ ÇJu~ra dp~iciõ~i~ ~ ~7[~io __ 

. .cs.s Outra 
Excfui: deficiência motora dos membros (74) 

48.9 N~o especificado 

49 outra deflclê·ncfa do aparelho auditiVo 

49.0 Dafici~ncia da ouvido Interna 
49.1 Deformidade do ouvido interna 
49.2 Com'manio do ouvido 

·rnct.Ji: otonr1a 
49.3 ltril.1ç/lo rias carecias do conduto auditiva externa 

rnc!JI: d(;n,ralile e dor de ouvido 
49.4 OUtra infdcç~o otológica 
-49.5 Deficiência do ouvidJ3 médio 

· 49.6 Deformidade-do ouVido médlo · 
49.7 Delormidade do ouVido externo 

Inclui: defeiro congénit/) OU adquirido 
40.8 Oulra defici~ncia do' Ouvido externo 
4~.~ Outra o nAo 6specil{!;ado 

5 DEFICIÊNCIAS DA VI?ÃO 

As~cliciênclasda vis!lorclercm-se n~o só :-.o olho como l<:~m_bém às estruturas 
ar.cxas e !uas funções. incluindo a pálpebra. A subdi•1isilo mais importante das 
dcl~n~as dq vJsao é c;omposta pelas dellciências referentes à !unção visual. 

ocnct6nclas da acuidade visual (50-55) 

Exll!ns~o: O orilu da dclicillnc'a poê'! ser rcdu;!ido por meios compen· 
salórios, c uma çertuthJçãa d.1 rclr,,cç~o qu_c pode ser totalmente 
corri9ida çor ócu!os ou lentes de conlaclo nao é l~abituatmene 
consicrada como. dcfiC'iOncla visual. Conrtido, esrcs casos podem 
Serclassilic.1dos na carcgorias 57.0 

Tannlnologfa: D.1o-se dilcrenles significados ao lermo .. cegueira .. sobre· 
tudo no. cont~xlo das definições legais. A lim de e ... ir.a~ ambigul· 
dades, Indica-se uma nomendalura preferencial para as defl· 
ciências .,.isuais e elabora-se um qu~dro que conlf.\m lambém 
termos sinónimos 

COdiRcaçlo: 1. O gro11u da dollciência pode ser diferente para :c~da olho. 
lnfclizmenle estas dilerenças não são descrilas sempre da 
mesma lorma - umas vezes a acuidade de cada olho é 
regisiJda separadamenla, o_utras regista-se a do melhor olho 
ou a do pior, e oulras vezes ainda rcgisla-se apenas a de um 
só olho sem qu<tlquer outra qunlilicação. Anexou-se um quadro 
de relerCncia a seguif à categoria 55 . 

2. A ausõncla de um o:ho é classificada separadan1en•e das 
outras dcficiéncias da função .,.isual. Esfa dislinçao é feita 
pc~rquc o indivfduo quo Mo tem um oiho solte ciEJ uma dali· 
cléncla adicional relalivamenle à aparêncl3 lisiCa, ou seja, 
de uma deficléncia eslélica 

3. Como o quadro de referência indica. foram previstas todas 
as combinações possíveis de dellclências ·da acuidade 
Visual: toma-se portanto desncessárla uma eoditlcaç$o 
truiUpla nesta parta 
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TERMINOLOGIA PARA AS OEFICIÉ:NC1A$ DA ACUIDADE VISUAL 

Gateçori~ da Cf;w cb 
~oCadol Vl~tl.ll 

Su16norw.~S o d>)!oniçOcs. 
(C')m à n-côtGI' ecnc~o 

visão OMS ~roollneia 'paUiYeJ) i!!t•"tr .. ::nov')S 

VlSÁO Nob O li ou melhor da 04'dtlt'! cb vido normal 
N<lRMAl lS.G, Gn'.S, 20125, 

OJ melhor) 

llgoir.l I!'(!~SdeOII vis3.o ~so IIOI'mal 
[<SG, &.75, ou 
2'J.25) 

AMSUOPIA Modarada fT"lt'IQS do03 ambliopi:li modetó'da 
(<5115, 61111 ou 
6 2"'J, 011 2Q:SQ OCII 

('0.'7Q) 

"""' """M' do 012 ambr•op;. gravto 
(cS.'lG, 6,..8, ou - oept'"lll ~,ai on. algur~s 
2':1'1&0) palscs, coniJ;'!1m dos <t:dos 
(cO I, 5150. 61&0, aiO 6tn ou menos. 
ou 201200). 

CEGUEIRA"" P«>flmda menos do o. os' ambliop~ prc!M ·cu 'ce-
(SS/100, 31&0. cu guelra mo:dt;>t.tda _,,~IJC!ira · 

'"'4001 naCID·'J.eon!.l';jt:r:tdcd!ldos 
::1 m<lr-o' i!~ lM - contJ';jr:rn 
~adcd~t SOE 

Quase 10tlf monas dê 0.02 Cc;ooir.l gravo:t ou quas& 10. 
{&'300. liGO, ou312001 t.1l, C:OI'II:'i;Jr,m do dacl:~s ató 

1m ou mer<~os. ou mo\III'I\On· 
los d.u mãos a>! Sm,· ou· 
ml!llos, ou movimentos da& 

Tolo! aus.l~ da percepç.Ao 
m~s SOE. ou porcopçJo da 

~· da luz (APL) 
«gooira lo:al(irdui uus6n· 
cbdo olho) '. 

- Eslo nf~ "'!!ematlvo ele aculdac» visual 6 menoS pcwciso: · 
nos Quadros sotn Unhas, 0.16 e 0.12 slgnincam ofodivamen .. <0.2. 
.. - Um ou os dols olhos 

'iO Au~o.n~l~ _dê olhos 

50.0 AuSénêlã dos dois i'thos 
50.1 Ausénci.1 d~ um olt10, dcficidncla visuat tora I do nulro on1o 
50.2 Aus6ncl.1 ~o um olho, dclici~nci<J vis!raf quaso tot.11 do outro olho 
50.3 Ausrinci:t do um olho. dctici(mcfa visual profunda do outro olho ' 
50.4 Au:;!JtJCiól do !Jm oUro,' dcfici~ncia visual gravo dr~ outro o/lro 
50.5 Auséncia de um ot/10, dcficfr!ncia moderada do outro olho 
SO.G Aus6ncl.1 de um ofho. defJC!éncla visual ligeira do outro olho 
50.7 Aus6ncia de um olho. sem deticílncia \1sual do outro olho 
50.8 Outra aus,ncl,1 de ol1JO 

rr.<:rui;· au~~nçi<l de um ~u,o quandO o grau da vls2o do o~lro olhO na.o 
esrá cspccitic:Jdo 

50.9 Ndo ospccili'cildo 

51 oencrêncla visual profunda do ambos os olhOs 
{ver quadro anexo à calegoria 55) 

51.0 Deficiéncla visual total de ambos os olhos 
51.1 Dcliciéncia visuât total de um olhO, deliciéncfa viSUal do outro olho quass 

total 
51.2 Delici~ncla visual total dtt Um otho. delici6ncía visual profunda do outro 

ollro 
5t.3 De f lei~ nela visual quase total d8 ambos os olhos 
51.4 Deliciéncfa visual quase total de um olho, deficiéncla visual profundo do 

outro olho 
51.5 Outra dcficidncia visual quase total dfl um olho especl/1cado como o 

melhor olho 

51.6 Deficiência visual profunda de ambos os olhos 
51.7 Outra deficféncla visual profunda de um olho especificado como o melhor 

olho 
51.9 NAo especificado 

lncluf: cegueira (bilaleral) SOE _ _ 
Exclui: deficiência visual profunda em que apenas se menciona um olho, 

a nao se especilica se é o· melhor olho (54.2, 5".5 e 54.8) 

52 Deficiência visual profunda de um olho, com vlsaa dlr111nuCda do 
outro olho 
(ver quadro anexo à categoria 55) 

5? O c~·fic,f:ncia vis•Jal ff)iar de um ollro._dr.tJ~ir.~n~ia v,'suãÍ çr;.n:c d~ oú:fo olho 
52. t Dz.fk.i-inda vis~rallot.1f do um olho._d.cliq'~l'lcia visuatn~,.,(fJr,'ld.J ·oo outfo 

c l/lo 
52.2 Dcficléncia visual quase total cJe um olho. deficiéncia visua{gr.:JvoJ do outro 

olho 
52.3 Deficiéncla visual quase total de um olho, deticiéncia víSual moderada do 

outro olho · 
52.4 Deficiência visual profunda de um olho, deficidncia visual gra~c do outro 

olho 
52-.5 De fiel~ nela visual profunda dB um olho, dcfici6ncia visual moderada do 
, outro clho , . . . 

52.6 Outra deficMncla Visual gravB de um olho especificado como o melhor 
olhO· 

52.9 NAo especificado 

Inclui: ecgui!Jra (categoria OMS) de um olho e viS ao diminurôa do outro 
olho SOE . 

53 bétrc)êncla visual moderada de ;,~mf:?os,os.ojh:os. · 
(ver quadro anexo à categoria 55) , 

53.0 Deficiência visual grave do ambos os olhOS 
53.1 Delfciéncia visual grave de um olho, dcficidncia visual moderada do outro 

olho 
53.2 Deliciéncfa visual moderada de ambos os olhos 
53.3 Outra deficitlnci.:J visual moderada de um olho especilicatkJ como o 

melhor olho 
53.8 VisAo diminuída de ambos os olhas SOE 
53.9. NAo especilica~ 

Inclui: deficiência visual bilaleral SOE, visão diminuída SOE 
Exclui: deficiência visual moderada em que apenasse meneionaumolho 

e na.o se elip~ciUca se é o melhor .olho (55.2, 55.5 e 55.8) 

54 Oellclêncla visual profunda de um olho 
(ver quadro anexo à categoria 55) 

' . 
54.0 Oellciéncla total d6 Um· olho, delici~ncfa visual ligeira do outro olho 
54.1 Deficl~ncla visual total d6 um olho, sem deficiéncia visual do ourro olho 
54.2 Dcfíci!)ncia .isué'llotai do um oihu, 'dclfci6ncia· vlsu~l do outro oltftJ 'nâo 

cr.pccitJc::rda · · 
54.3 Dcficir]nci:.J visual quase lotai de lim olho,. de(iciéflci.a _visual ligeira do 

outro o"ro _. , . __ 
s.t.• Dct~<:~ttcia visualqu.1so total do umolt.o, sem dcficitlncia visu~1t do outro 

o!ho . 
5 ... 5 D~lici~nOa visual Quase total de um olllo, dcliciéncfa visual do o urro olho 

nJo espectlic.1da •. · 
54.$ -Ccficiéneia visualptófunctJ de um olho. defJCil5ncia visual ligeira do outro 

c1<> 
5111.7 Dcf•cr6ndól llistJal p/olund.l de um on-.o. sem deliciéncia visual do outro 

olho 
54.8 Oclicl~ncia visual prolunda de um olho, delic14ncia visual do outro olhO 

n:Jo ospecificada 
54.9 Ni1o especílicadD 

Inclui: cegueira de um olho soe 
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55 Outra dêllcl~nefa da acuidade visual 
(ver quadro na página 91) 

55.0 Deficftlnciavisualgrave de um olho, delicidncfa vlsualligeíra dooutroolho 
55.1 Delic~nda visual grave de um olho. semdeficltJncla vísualdo:outro olho 
55.2 OefJcitJncia visual grave de umotho, deficitlncia visual do oulrd olho, nao 

1speclficada 
55.3 DefiCitJnda visual moderada de um olho. detlcllncia visualllgeira do outro 

olho 
55.4 Oeflci4ncla visual moderada de um olho, sem deffcMncla Vlsuafdo ourrõ 

olho - -
M.S Deficiéncia visual moderada de um olho, dcfrci~ncia .visual do our[Oolho, 

n:Jo especifiGada 
55.6 Oeliciéncia visual ligeira de ambos os olhos 
65.7 Oelicilncia visualligelta de um olho, sem deflcMncfa visual do outrO olho 
55.8 Deflcilncia visual ligeira de um olho, deliciAncia yisual do outro olho, n.1o 

especifiCada 
55.1 Nlo ..,.,.~ 

lncill: dellclfncla (unilateraQ da vlsiO SOE, perda da vlsiO SOE 

ouAor.o uE nermt•~JA PAR•' A Cl.ASS!;JCAÇAo · til\s 
OE;JCIÉNCIAS DA AC!IIDDE VISUAL' 

- 510 -- 51.1 513 - StS ........ SI.! su ... ' 51 7 .... 520 .,, ... 530 ... - 521 523 5Z5 531 53Z _.,, - 540 ... ... 550 ..SS3 ... - .... . .. S.,7. SSI .. . '" -- .... ... . ... "' "' '" --
•-flckiosc:eaosdooln6nclodaumolho(SO)ouquafldoapanasaor.ts~tspceirQas<:3loQOriu 

• ~ ... (51.1, 53 •• 5<4 9) ' 

0Utr1• cfeftclOnclas visuais e do apartlho ocular (5&-58) 

ExckJI: perturbai;Ges cen!rals da runçao visual (30.1, 31.0' 31~) 

5I f:!.erlcltncle do campo visual 

Exclui: del~nclas acompanhadas de aa.aidade visual (S0-55} 
se. o {)(Jiicl4ncfa total dos campos visuais {diA melro do campo -.or) 
58.1 DeNcüJncla quas1 total fhi ca"J''S visuais (di.imetro dO canlflO 5' ou 

· menos) 
58 2 0./icilncJ• prrfuncR dos ca~s visuais (ctiâmelro do campo 10' ou 

JlllnGS) 
58.3 DeliciJnc18 QldVB dos ~tfJ'OS visuaiS(d~meltO do campO 20' ou menos) 
56.4 Oolicl4ncia mod,Brar.Ja dos ca,.,aS visuais (dlâmelto do campo 60' ou 

menos) 
58.5 OelicMncia 1/goira dos ""lll'OS visuais (diâmelto do ca"l'' 120' ou-

menoo) 
58.8 VlsiO om trlmll SOE 
58.7 Hom/Jli!Of>S/II 

, 58.t Qlfrll doi/CJincl.l unU.tir., do- vlsu., 
A-1 Olilnrellloo~ -

17 Oulra d<'llcl6ncla visual 

17 .O lho riD lllntos do mntaeto (plrmltlndo uma violo normal ou QU'IS8 
. no<maQ 

$7. t AsiÇm.:Jiisnro 
57.2 Oclo.!noa da ...,inodaç.lo llisw/ 
57.3 Oiplopia ' 

lnclri: estrabismo 

57.4 Oultor dclicit.1nci.t d.J molifldade oev~ar• da YisiO binocufM 
r lCkd: nio;t:tgm::J 

57.5 D~fici{}ncl.l c!J visJo de cotos 
57.6 O::tiôtlr.c,a d.1 vis.to nactuma 
57.7 Dcliciéncia da visJo s!JbjcCliv~ 
· Jnc:lul: ambliopla, distorc;6es, corpos nutuantes • perda transaóda da 

Vts.:IO 

Exclui: visão nebulosa, dor nos olhos e lacf.ga ocular (58.7) 
57.8 Outta dcliciiJncia llisuaf 

Inclui: scnsibilidâde à luz 
57.9 Nao espoclllcado 

68 Outra deficiência ocular 

58.0 Descarga ocular 
Inclui: secreçao lacrimal excessJva. eprtora 

58.1 Outra lnfecy.1o ocular 
58.2 Insensibilidade da córnea 
58.3 Olhoscco 

Inclui: olho irritável 
58.4 ·Deformidade do gfobo ocular 

Inclui: dosllguramento, buflalmia e mictoflalmla 
Exclui: ausência do globo ocular (50) 

58.5 Deformidade da Pftfpebra __ . _ . 
Inclui: blefarite, ectróplon, coloboma, plose 9 outros desUgurameniOI da 

pálpebra 
58.6 Outra deficl,ncia da pálpebra 
58.7 Defici4ncia ocular mal definida 

Inclui: vlsao nebulosa, dor nos olhos, racr.ga ocufar 
58.8 Qltra cter..Wnc/a ocvl;v 
58.9NID~ 

6 OEFICISUCIAS OOS OUTROS ÓRGÃOS 

As deficiências das 'lfsccras incluern as dcf,ci~nclas d?s 6rgm5s infernos e de 
o1.1tras funções cspecili:as. O conjunto de pcrturmJ.;Ocs subjacentes que 
podem causar eSias deficiências é bastante considc:!r~ve~ es-lendcndo·se por 
diversos capítulos da CIO. Colitudo, as cons~uêncfas lundonais destas per .. 
lutb<:~çOes são muito mais limitadas. Por exemplo, as doenças cardiovt~scutva 
e respiratórias ocupam t29 catCQ!:Irias de dois capiiUSos da CID. mas as._ 
consequênclas funcionais habtlurtis podem-se lacilmcnto ic111'1C(ICal' I'IIJI'M 16 
categoria da dois digilos da claSsilicaçao das deliciõnclas. 

OoUciAncras dos órg3os Internos (60-66} 

60 ceflciA•ICia mednlca o motora dos órgaos Internos 

60.0 ObSiruç~ lraqueobtdnquíca 
. 60.1 ObsJruç6o esol~gica ou g4stria 
60.2 ObSltuçJo inlf!Slinal 
60.3 Outra dcfich1nci.1 mecAnica dos drg.fos iflt~mos 

Exclui: obstruçao urinârfa (63.<4) e obstruçao gebl'lal (66.5) 
60.4 Parafis;a drafragmJtica 
60.5 Outra detlcHJncia molora ou deriCIIncla funt:lonal .n~ dJt 4tp1cu 

inlf.Jrnos · 
Exclui: paraUsla latlngoa (35.6) 

~-s· COmbina~•• do$ "•-procodiMI .. ço_g Nlo ospocilicado 

1'1 Doffcl6ncra da tunçlo cardloclrculatórl• • tespl111tórl1 

Exclui: srncope,manllaslaçOesperilóricasclassifieávtlscomodeltcfll-...11 
estéllca da cabeça (82) o doo membros (&4-87), como cilno ... 
edema e grangrena (99.1·99.3). 

61.0 FaltarR :lr 
Inclui: dispneia. 011opneia e rnsUnclênda i'esplta16M 

61.1 QJ/ra {JBI1ur00ç~ da respiroçilo -
Inclui: eSiricXJr e respiração sibilante 
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"61.2 Outros ruldosanormaís 
Inclui: sopro cardfaco e outros rufdos anormais do tórax 

61.3 Dor r.,rói:tial ao esforço llsico 
61 4 Curra dor tot,j~tíca 
615 Ourro lipo de in:orcráncia ao esforço ffsico 

lrdui: claudicaç~o inlermilente · 
Exclui: fadiga (94.6) e dor nos braços causada por esforço (97.3) 

61.6 Pcrtutb.1Çi,O do rilmo carcJlaco · , . ·. · -, 
Inclui: arritmia, bloqueio cardiaco, palpitaçOes e laQuicardla 

61.7 Tosseouexpcctoraçtlo · · ··.·;-. 4
.-.·.·, 

&1.8 Outra df!liciCnci:J. da funçlo carcf10Circufat6ria erespirat6ria 
lnctui: hcmoptiso . . 
e:xc:ui: aacrôlçOes susccptiveis de lnte.vençao correcbvaou protéllca9U 

de cif\Jrgla (65.0) ~ 

61.9 Njo especificado 

1 62 Derlclêncla da lunçao gastrolntastlnal 

Exclui: deficiência da mastlgaçao e degh.JliçAo (68) 

62.0 lntoferJncia alimentar 
Inclui: náusea ___ _ 
Exclui: intolerãncla a determinadas éfletas (93.2) e anorexia (25.0} 

62.1 Vômitos e regurgitaç:Jo 
62.2 Flatufcincia 

Inclui: gorgolejo, eructaça.o, soluços 
62.3 Dor abdominal 

Inclui: cólica intestinal e cólica biliar 
62.4 Cbsfipaçilo 
62.5 Diarreia 
62.6_ Cólon irritável 
62.7 Cvtra deticiéncia da funç~o lnrestínaf 

Inclui: hipcrmotitidade gastrointestinal, descarga e urgênc;ia Intestinal 
62.8 Outra deficléncia di (u_!IÇ:JO gastrointestityal 

Inclui: hemorróidas e hemorragia rectal, rooco e dor 
Exclui: deliciência grave da conlinêncla (91} 

62.9 Nao esPecillcado - - · · 
Inclui: lncontinênclà fe<::al SOE · 

63 Dencl~ncta da funçao urinária 

63.0 C61icJ renal 
63.1 OUtia dBfici~ncla da funçao 1'8nal 

Inclui: insuTiciCncia renal· 
&clui· diálise renal (9·1.0) e trans,elante (G5.GO) 

63.2 Mro."Ç~? lreque·r te 
Inclui: :JOiiúr:<> :.:: pofa~uiúria) 

63.3 lncontint:nciã reffexa 
Perda involunlária de urina devido a actividade rellexa an6mala da 
medula espinhal, na ausência da sensaçao normalmenh1 õi~Ssociadac:om 
o desejo de micção 
Inclui: bexiga automática 

S3.4 lnconrirJtJncía por refluxo 
Perç:la inVo!unlária de urina qUando a pr.essao intravesic:al ultrapassa a 
pressAo uretra! máxima, deOJida a etevaçao da pressaa intravesical, 
associa.da à distensao da bexiga, quando ,o detrusor na.o (unciona 
Inclui: obstruçao na salda da micçao e prostalismo 

63:5 lncontinéncia por necessidade de miCç.1o Imperiosa -
Perda involuntMa de urina associada à necessidade imperiOsa de 
micçao. Pode ser molora, associada a contracções na.o in:bicfas do 
detrusor, ou sensorial, não causada por contracçOes nao Inibidas do 
delrusor 

63.6 lncontinéncla por esforço (stress) • 
Perda in ... otunlária de urina quando a pressão lnltavesical ultrapassa a 
pres~o urelrat máxima, na ausência d& aclividade do detcusor 

63.7 Outra deficiéncla da mícç.ao 
Inclui: disúria 

63.8 Outra deficil!ncia da lunçao urinilria 
Exclui: deficiência grave da continência (91) 

63.9 Nao especificado 

64 Oeliciênci3 da funçao reprodutora 
Exclui: dcliciêncla c.' 'S órga.os sexuais (67),1mpotência (25.40) e frigidez 

(25.42) .. 

64.0 Uso habitual de wntracepUvos 
Inclui: consumo da pilulacontraceptiva, dispositivo lntra-uterino in s~u & 

• pós-vasectoml~ 
84. f Es11Hilklad8 

Exclui: clclíciCnci-1 do5 órgMs genitais internos (65.8-6'6.5) 
64.2 lnfl'ctrncfid.lde . 

Inclui: iniC11ilid'adc que na.o seja causada pela esterilidade 
64 3 Ci!:p.1rcrmla 
. Eltlui: dispareunia associada a perdas vaginais (67.3) 

&e.• Ambi9uidadc sexual 
tr.c\Ji: hcrrn..llrodilisrno 
Exc!ui: ambi9'Jidade de origem psicolólca (25.2) 

G•f 5 0iS11.1Cf'lOrrci,1 
64.G l.lanotr.J!)i<J 

rnctui: hemorragia v4lginar e perdas mansuuais excessivas 
64.8 ouua- oiJreraç~o da funç·ao menstrual · 
~.9 Oulf'.il e nAo especificado 

65 At1omana dos órgllos lnl•mo• 

65.0 lr.nomalia da ArVOre traqueot. r6nqulca 
Exclui: laringe {35.1) 

&5.1 Anomalia do puln'JAo 
65.2 -Anomaliil da coraçao 

. 65.20 allcraçOes susceptiveis de fntervençao correcliva ou protética QU 
, de cirurgia 

Exclui: esUmulad'or cardíaco (pacçmaker) (94.0) 

65.21 anomalias do .desenvolvimento cardfaco _(como a do seplo m.. 
lerventricular) · · 

65.22 lesões valvutares adquiridas 
65.20 outra 
65.29 nao especilicado 

65.3 Anomalia do es6!ago e do eStómago 
65.4 Ailori7alia do intestino e do recto 
65.5 Anomalia da vesiqJia, do ffgado e do bdço 
65.6 Anomalia do rirh - · 

65.60 causada por um transplante renal 
65.68 outra 
65.69 na.o especificado 

65.7 Anomalia da bexiga 
65.8 Anomalia dQs 6rgaos genitais 
65.9 OUI(a-e n:Jo especificado 

66 Outr~ dollcl~nda .d.os órgOos ltlternos 

' e;clui: orifícios" niúliciais e anón\alos (88) 

66.0 Anomalia dos va~:; ~angütneos do lóril:t e de abdómen 
Inclui: aneurisma da aMa -<-< 

66.1 Hemorragia dos órg.~~s internos 
Inclui: hemorragia pulmonar; intraloráxica, gaslfointcslinal a 

lntra-abdominal 
Exclui: cpistaxis {G9 3), herroptise (61.8) e hemorragia reclal (62.8) 

66.2 Transposição d;;s vísceras 
Inclui: invers.l:lo d'e sitio 

66.3 Vtsceras suprilnumer~rias 
Inclui: ba'ço supranumerário 

66.4 Outra estrvrura ar.crmaf das vísceras 
Exclui: anom<Jiias (6!i) 

66.5 Outra dcliciéncia dos órga.os genitais internos 
lncl•;l: obs. ruç~o tubárla 
Erclui: a:lr-.nali3 (65_.8) e malposiçao (67.4. 67.5) 
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es:.a Outras del:Ci6ncias dos drgaos internos 
66.9 Nao especificado 

Oeflclênclas di! oulras runçoes especificas (67.-69) 

6_7 Deficiências dos ór~aos sexuais 

61.0 Aus~ncla da mJ.miTos 
67.1 Hipertroli,, mamária . 
67.2 Outra dt?liciéncía das mamilos e das gTJndulas mam<1t1aS 
67.3 Corrímenlo genital . 

lnc!u_i: l•retrito, vagini!a, corrimento e irritação da urelra ou da vag.na 
67.4 Ptofapso 

Inclui: procidõncfa 
67.5 Outra matpOsiçAo dos 6tgAos sexuais inrernos 

Inclui: criplorquldia 
67.6 Outr.:J defotmidade ou anomalia dos 6f{J30s sexuais externos 

Inclui: hipospádias 
67.7 Outra deficiência cios órg3os gcnilafs eittiJrrioi --
67.8 Outra deficiência dos drQ~ sexuais 
67.9 NAo especificado 

68 Oeflcl~ncla da masllgaçt~o e da degtuunaça:o 

r:xclui: ocnciência da mandibulc:: (7C) e deficiências dentofaciais (80) 

68.0 Usohõlb1tu;J/de prólcsedenMria 
68. t Dcçr.ad.1Çc1o dos tA~ntcs. completa 

lnc:.tui: aus•}ncia de dentes 
E':rclui· •Jso de prótese (68.0) 

68.2 0Jtr:r dcgr;7d.7çJo dos dcn:es 
lncl.ui: ctiri~ 
Exclui: u~o de ptólese (68.0J 

68.3 Dor de denteS 
68.4 Dsliciencia da sativaç~o 

lncfuJ: boca seca 
68.5 Outra deffcllncia da funç3o salivar 
68.6 ~!ta deffcilnciJ da mastigaçde­
\..8,7 Outra defici~ncia da degfutlç3o 
68.S Outra 
68.9 N3o especificado 

69 Daffdêncra relacionada com o oi facto e outras tunç6os ospoclflcaa 

69.0 Deficiéncias do offacto e do paladar 
sg,1 Deficiéncias do olfaCJo 
69.2 Deficiência do patadar 
69.3 Corrimento nasaf 

Inclui: epislaxis e rinorreia 
69.4 Obslruçdo. nasal 
69.5 Outra deficféncla da funçdo nasal . 

Exclui: anomalia do nariz (80.6} e deformidade do nanz· (81.0) 
69.8 Deficiéncfa de outras funÇóas especificas 

Exclui: deficiência do sono (22) 
69.9 N3o espec;t;c.wo 

7 OEFICIÉNCIAS MÚSCULO·eSOUEu!TICAS 

As clcflclências músculo-esqucll:Ucas foram lnl~rp(clado::;.em sentido lato. 
como relleclindo a f Ofma c di sposiçâodo corpo ed;lS su.:1s partes vis;Veis. Estas 
deliciénc!as incluem as allerOJções mc~nicas e func!on:~is da fa:::e, da cabeça. 
do pescoço, do tronco e dos membros. assim como os déficcs dcslcs Ultimas. 
é: necessário recorrer com lrequência a um quarto digito a lim de especilicar o 
grau de detalhe pretendido. • 

Exclui: certas defic:ências que peta sua natureza devem ser considera· 
da~ antes deficiências tslóticas (80·87) 

Deftcllnc:las das regf6ol da cabeça • do tronco (70) 

70 Dofrcl4nc:las das regroos da cabeça e do tronco 

E:occlui: cc11as dcliçiências que retevGm duma caractertiaçi1o eomo de. 
fi.::iênclas esté'icas (80·8J} 

70.1 Defic,êncla mccánlca s morara da mandibula 

70.1 O Trismo 
70.11 Maloclus:lo 
70.12 Prognatismo 
70.13 Subdcsen·,olvimenlo do maxilar1nlerior 
70.14 Outra altcr<Jçao do desenvolvimento d.a manchbula 
70.15 Ouiras disfunções da mandibula 

Inclui: estalidos 
70.18 Oulra 
70.19 Não especificado 

70.2 Oeficif}nc;a macânTca o motora da face 
70.20 Paralisia facial 

Inclui: parésia facial 
70.21 Movimenlos faciais involuntários 

lnclul: lfques e movimentos masligatóriOs 
70.22 Ou!ros maneirismos racrais 

Inclui: movimentos es!Crêotipados e id!ossioncrálicos distintos 
ou repelilivos de signilicado confuso, nAo classificáveis 
como liques ou automatismos (por exemplo, repeliça.o · 
Constante de movimento~ ou mímicas como repuxar a 
cara ou fazer carel:ls} 

70.23 Outra pertu,baç:io da expressao racial 
lndul: mo"!lmen!os estereotipados e ldlossfncrátlcos distirrtos ou 

repetitivos de :rilgnitic.ldo confuso, na.oclassirrcáveis como 
1\quesou aulomalismos (por exemplo, repetiç:lo constante 
de movimentos, ou m:micas como repuxar a cara ou fazer 
caretas} 

70.23 Outra pcrturb<!>;~o da expressao facial 
Extlul: deficiência da expressao facial (como expressao tnada· 

quad-l :33,2) 
1026 Outra 
70.29 Nao especificado 

70.3 Outra dafici,ncla mccãnlca o motoril da cabeÇél 
__ 70.30 Deficiência mecânica da cabeça 

70.31 Movimenlo anormal da cabeça 
Inclui: titubear 

70.32 Outra deficiência molo(a da cabeça 
70.38 Outra 

Inclui: deliciõnclas simuh~neamen!e med.nicallo e mo10ras da. 
cabeça 

70.39 Na.o especificado 

70.-4 Deflcit1ncia mecAnica e motora do pescoço 
70.40 Torc!colis 
70.41 Oulra deficiência mecânica do pascoço 
70.42 Outra deficiência motora do pescoço 
70.48 Outra 

Inclui: deficiências simu11aneamenle mecânlcas e motoras do 
pescoço 

70.49 Não espcc.i!icado 

705 Deficidncla da postura 
70.50 Desvio da coluna vertebral 

Inclui: cifose,lordose e escotiose 
70.51 AnomOJiia da vértebra 

- _ 70.52 Oo!ra anomalia da coluna vertebral 
70.53 Outra dclormidad_e da coluna vertebral 
70.54 Movimentos involunlárlos do corpo 

Inclui: discinósla e distonla 
Exclui: movimentos involuntários dos memb~ 

7Õ5S Maneirismos posturais 

Inclui: movimen:os ou gcslos bizarros estili.z~cf?s (h.l~i:u.llmcn;e 
ldiossir-cr.1ticos sugr.s!ivos de um signilicndo ou propósito 
definido} e estercotiP,i<i.S {rcpetlç:so conStante de movimcn· 
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tos ou p.;:.sluras como balancear-se. coçar-se e acenar 
afirmali~·amene com a cabeça) 

Exclui: ou !tas di!liciências da linguagem cotpOral (33.3) 

70.58 Ou~a 
70.59 Não e~pecifiea~ 

70.6 Dsllci4ncia da estatura t da 'corpullncia 

70.60 Nan.ismo 
Inclui: oslalur• pequena 
Exclui: anomalia generalizada do esqueleto (7~.65) 

70.61 Gigantismo 
Inclui: estatura desproporclonad3mente atta 

70.62 Culta deficiência da estatura 
70.63 Emaclaçao 

Inclui: magreza excessiva 
70.64 :Obcsidadet 
70.65 Anomalia gcneraliz~da do esqueleto 

Inclui: acondroplasia 
70.68 Outra 
70.69 Nao especificado 

70.7 Oulta dcfic16ncia mec~nJca s motõ3ra do tronco 

70.70 OeflciOncia da pélviS podendo inlerferir com o parto normal 
Inclui: pélvis estreita 
êxclui: anomalia da pélvis (75.4 e 78.0- 78.2) 

70.11 Oc.n.a dericí~ncia das eslruturas ósseas do tronco NCNP 
70.72' Ou la alteração. dos teâdos na regi ao do trorco NC-NP 
70.78 Outra 
70.79 Nao espeCificado 

70.8 Outra deficltJncia das regi(Jes da cabeça t1 do ttonco NCNP 
lnclui: plasticidade reduzida ou diminuiçao dasfunç6es tísicas, relaciona~ 

das com o emelhe<:lmento 
70.9 Nlo lspecH/cado 

Ccllcl"nclas m~anlcas e motoras dos membros (71·74) 

Asd'criciCnci.ls mcctlnícas c motoras são, neste sub-capilulo como em qualquer 
ponto deste capiluiO, tod.:~s lmlad.:~s separadamente. Esta distinção é an;lloga 
i "'a existe entre o estõJdo físico de uma peça mecânica o das SUilS compo­
nenrcs por um bdo, e a fonte de energia e a sua transmissão por outro. Certos 
lll'm)S sao usados nesta c.-1pitulo com um slgnilicado especifico: 

Exrensao era arectaçao: completa, Quando se encoMfta afetado todO o mem­
bro e Incompleta se apenas se enconlla aleclado 
um<J parlc do membro 

Grau d• afecloç.ao: total na aus4ncla cbsoruta da funçao 1 piliclal n itclslit 
apenas uma dfminulçlo da funçiO 

71 Oallctêncla mecânica dos membros 

Sugere-se que dentro das categorias 71.0 • 71.7 se utUize a seguinte sub­
dassiricaçllo, dotada de um quarto digito e melhor especiflcatlva da 
natureza da deficiência mcd.nlca: 

o perda total de movimento, com ou sem deformd"ade, bilateral 
Inclui: anquilose e llxaçâo especmcada como bilateral w 

f outra perda total do movimento 
Inclui: anquilose e lixaçao · 

2 ·rnslabilidade, bilater.;;l 
Inclui: ar1iculaçOes taxas especificadas como bilaterais 

3 outra lnst1bilidade 
Inclui: arllculaçao taxa 

4 outra deformickldc, Incluindo desvio do eixo, bilateral 
Exclui: com fixaçao (0, ver supra) 

5 outra delotmldJde 
Exclui: com lixaçllo {1. ver sUpra), ou se congénita (84) 

6 outra reduçi'lo ou perda de movimento, bilateral 
Inclui: rigidez associada a deficiência mecânica bilateral 
Exclui: contractura congónila (84) 

7 outra reduçao ou perda de movimento 
Inclui: deslocação e r~idez associada a deliciêncla mecânica 

R" <!cliciõnr.:ia mista !r..or exerr:p:O. podendo se-r classilicada em 1, supra, 
num ladl) I! ern 7, supra, no outro) 

9 Nllo c~pecilicado 

71.0 OeliCiéncia mccJnica da ombrO e da p.1fte superior do brilÇO 
71.1 Deliciênciil mcciinica da cotovelo e do antCbtaço --
71.2 DeliciCncia nrec~nlca do punho e do c;Jrpo 

Exclui: deficiência que lambéri1 arccte amao (71.3) 
71.3 Deliciénc;a mecánica óa mctacarpo e dil m3o 

Inclui: deficiência que ta:nbém alccle o punho e o carpo 
71.4 Defic/Cncla mecánica d;J dedo 

Inclui: deficiência do polegar 
Exclui: deficiência do dedo se a mão também está alectada (71.3) 

71.5 Delicl6ncfa mecáníca da anca e da coxa 
71.6 Delicitlncia mecAnica do joêlhõ o da peina 
71.7 D•ficitlncia mcc~nlca do lomozefo e do pd 

Inclui: dclicio1r~ias das atticulaçoes subastragalianas társicas e meta· 
tãtslcas 

Exclui: os cJu:"~s dos pés (71.90 e 71.91) 

71.8 Deficilncia mecAnlca mista ou outra do mombro superíor 

- -Exclui: deficiências classilicávcis nas categorias 71.08". 71.18", 71.28". 
71.38" e 71.48' 

71.80" Deliciênç:ia mecânica de mais de uma parte de um ou dos doiS 
membros superiores 
Inclui: sindroma ombro·m.1o 

71.81" Deficiência do braço de um lado, com deliciéncia do antebraço do 
outro lado 

71.8:::!" Dcli;.:iéncia do braço de um lado, com deficiência do punho ou da 
mão do ou! to lado 

71.83. Oeficiéncla do braço de um lado. com deficiência do dedo do outro 
todo 

71.84" Oeliciénciadoantebraçodeumlado,comdeliciêndadopunhoou 
da m3o do outro lado • 

71.85" OcliciOncja do antebraço de um lado. comdeliciéncia de dedo dO 
outro lado 

71.86" Deficiência do punho ou da ma.o de_y_m lado, com deficiência de 
dedO do outro lado 

71.88" Outra deficiência macftnlca mista do membro superior 
71.89 Cutra delic~ncla mecânica do membro superior o nâo especifl· 

cada 

7tl 0f!/it;j#Jncla mecJnlc.1 mista ou outra daS membros 
Exclui: defícif!nclas classificáveis nas categorias 71.58". 71.68". 71.78" e 

n.a 

71.91'} DciiCiéncia mcr:anica dos d~dos dos pós, bilateral 
71.91 Cu!ra deiiCI•)nci.l mcc.1nica dos dedos dos pés 
71.92 Octiciénci<~ dos membro:. inferiores devida a comprimerUo de~ 

slgual dos mesmos NCNP 
71.93 Ou Ira deficiência mecjnic<J misla. do membro Inferior e nao 
· ospccific<~da 

Incluí: dcliciênci<J da marcha SOE 
71.94" Oelfci~ncla d_a anca ou da coxa de um lado, com deficiência do 

Joelho OIJ da perna do outro lado 
71.95" DeliciOncla da anca ou da coxa de um lado, com defiCiência. do 

lornozeto, do pé ou dos dedos, do outro lado 
71.96• Delici~ncla do joelho ou da perna de um lado, com deficiência do 

tornozelo, do pé ou dos dedos, do outro lado 
71.97" Outra dcliciê.ncla mecânica mista do membro inf"!rior 
71.98" Ocfldéncla mecânica mista dos membros superior e rrifarior 
71.99" Del/ciência mecânica de membro nao especificado 
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72 Paralisia osJ)<i;llça de mais de um membro 
Inclui: hcmiptcgi.l. p<~raptegla e letraplegla 

72.0 Paralisia esp<istiea completa dos membros superior e interior do mesmo 
lado •• :1/ectando a tala 
Inclui: hcmiplcgia {esp.1stica) no lado dominante ou afeclando a fala 

72.1 Outra paralisirJ esp~sf/ca C!Jmpleta dos membro.t; supRrior e interlqr do 
mcsmol.1dO 

72.2 Ot.1tra partilisia espjstica dos membro~ superior e lnteriDrdomesmolado 
Inclui: hcmiparésia (csp.1stica) 

72.3 Pamlisla bilateral completa dos membros inferiores 
Inclui: paraplegia (espã~tica) 

72.4 Outra paralisia esp~istiCJ bll.11aral dos membros lllferiores 
Inclui: paraparésla (espástica) 

72.5 Paralisia espáSliCiJ de trés membros 
72.6 Paralisia esp~Slica dos quatro mem~os 

Inclui: lclq'liCIJi3 (•.:spcist':a) 
72.7 Outrtt p,;rnlisla esp.lstit;a Cvs quatro membros 

Inclui: tclr<1parésia (espástica) 
72.8 Outr.:J p;;u:;lisia-espjstlca de mais de um membro 
72.9 N~o especitic;J.do • 

73 Outra p3rallsla dos me~bros 

Sugere-se quedcntrodascalegorlas 73.0 • 73.9 se utmzca seguinte sub­
. classilicaçao. dotada de um quano digilo e melhor especificati·ia da 
natureza da p~ralisia 

O paralisia esp.istlca completa 
Exclui: pal'illisla dassilicável em 72.0, 72.1, 72.3 e 72.6 

1 ouun pnralisla aspflsfiéa __ 
Exclui: paralisia classilic.ivel em 72.2, 72.-4. 72.51 72.Q 

2 paralisia flácid<l lolal. completa 
3 outra paralisia tlácída lotai, completa-
4 paralisia lláclda parcial, completa 
5 outra paralisia Uácida 
6 outra debilidade dos membros 
7 fadiga do membro 
9 nao espccilicadO 

73.0 Paralisia bilataral dos membros superiores 
73. t ParalisüJ do membro sup<Jrior dominante 
73.2 Outra p.;rafisia do membro spperior 
73.3 Paralisia btfatcraf dos mcmbtos interiores 

E,.t,elui: paralisia dassilicá'Jel em 72.3 e 72.4 
73.4 Outra paralisia do membro inferiot 
73.5 Paralisia dos membros superior e inferior do mesmo lado 

E)'r.lui: oaraliSI'J classificávcl em 72.0, 72.1 e 72.2 
73.6 Paralfs1a de tré$ membros 

Exclui. paralisia. dass•licável em 72.5 
13.7 Paralisia dos quatros membros 

Exclui: paralisia classiflcável em 72.6 e 72.7 
73.8 Ourra paralisia 

73.80 Paralisia espástica, completa 
73.81 Outra paraJisia esp.istica 

Inclui: patalisla esp.isilca ou parariSia SOS 

73.82 P'arali~a llácldalotaf, completa 
73 83 Outra par~lisla 11<\clda tola! 
73.84 Par;J.Iisia n<idda ~rcial,complela 
73.85 Outra paralisia llikida 

Inclui: paralisia flácida Sot:: 
73.86 Outra d~bilidada do·s membroS 
73 87 Fadiga·dos membros 

Exdu;: ladÇa soe (94.5) 

73.9 N.'fo espccirlcado 

74 Outra dellci4ncla motora dos membros 

Exclui: rigiaez assodada a delk::iêncla mecAnk::a (71) 
Sugere-se que dentro desia caregorra se utilize asegulote lubclasslfl· 

caÇtio. dotada de um quarto dígito e melhorespecilicativa da natureza da 
del/ciência: 

O rigidez ou tensao. complel~ 
1 oulta rigidez ou tcnsao 

Inclui: tremor 
3 outro movimento anormal 
4 ausCncia de coordenação, completa 
5 outra falia de coordenaç.1o · 
6 outra deficiência da destreza 
7 outra 
a· misto 

(p. ex.: classificável simullaneamente em O e 5, supra) 
9 nao especilicado 

74.0 Outra delfciência mor ora bifaleral dos membros superfores 
74.1 Outra deficf~ncla motora áo mambro superior dominante 
74.2 Outra defici~ncla motora do memblo superior 
74.3 Oeliciencia motora bilateral dos membros inferiores 
74.4 Ourra deliciencia motora do memi:JtO inferior 
7 4.5 Outra defici4ncia motora dos membros superior e inferfor do mesmo lado 

74.50 Hemibalismo 

74.6 Outra deficiSncia motora afectando tr6s ou quatro 1118mbros 
74.8 Outra deficlAncia motora . 

74.9 NA9 especificado 

74.92 Tremor SOE 
74.97 CtaudJcaçao S_OE · 

Exclui: dellciãncia da marcha (71.93) 

OEFICES OOS MEMBROS (75-79) 

Exclu!: outras malfOrmaçOcs e<.ngénitaS'd"os membro~ (84 ~ 85) 

Extansao ds déflces lransvcrsais (75-79) manifestam-se essencialmente 
como semelhantes a cotos de amputaçao:podcm rasuttar d~: falha 
dodcscnvolvimenloouscrcrnconscquénciadeintcrvençaocirtirçica. 
Estas deliciêncióls compreendem as que anterio,mcnle se desio;rta· 
vam CJffi9 peromélfas ou defeitos tt;;~nsversais lotminais. fdê-nliti· 
carn-sr. normaJmcntc pelo nivc/ a .que tennina o membro {a par1e 
mais proxima1 que falta), subentcndendo·se que todos os eiemen~ 
tos distais para além desse nível. est:lo ausentes~~ 
Exclui: os casos em que o d61icc n:.o é completo a1) mesmo nivel. 

ao longo do membro (o que torna esse dólíce provavel­
mente mais longit_udinal do que transversal)· 

OéHces longiludtnais (77·7~) são todos aqueles que, E-m retaçao ao 
esquetelo do membro. n:to sao do !'1po transversal, ainda qua a 
causa seja a mesma e quase todas devidas a um d.tHice de lormaçao 
das partes. Ei11re eslcs d61iccs er:~cOfltram-se os que antcriormerito 
se designavam como ectrom-élias·ou dclcHos Jongiludinais termi­
nais, intercalares transversais. e intercalares long:1udinais. Todos 
os ossos ausen1es ou partes de osso que faliam sAo citados~ 
aqueles cuja falia se n.ao mcliciona. parte·se·co prineipio que es1ao 
presentes. 

Terminologia A •rnternaliOnal Sociely for Proslhelics and Ortt\Oflcs (ISPor 
elaborou uma nomcnclátura PcciCrCncrãr e recomendou· uma 
séi'ie de abreviaturas para descriçao dos niveis adequados. 
tendo estas sido incorporadas nesta classificaç~o. 

Codllfcaçaio 1 Um quadro de referência anexo .t categoria 79 indica a 
equivalência entre a nomenclatura preferencial o as 
anteriores existentes. 

2 Ós termos .. completo" e .. ;ncomplcro .. sAo aqui utilir.ados de 
uma lomm constante ao longo desta classiflcaçJ.o para Indicar 
a extensao de uma dclrciência. · .. completo .. siOnif!ca afcc· 
taçao do uma parte do corpo em loda a sua extensão, e 
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·incompleto• que apenas se encontra alectada uma parto. 
Conludo, na pr.illca, podem-se encontrar os termos •lotai .. e 
•parcial• e neste con~xto devem-se considerar como 
equivalentes a .. completo .. e H Incompleto" respectivamente. 

3 AISPOrccomcndaqucsccspcciliqucmcmdctarhaosdé-ficcs. 
o que exige uma codilicaç~o múltipla. COnscqucnlemcnle 
apcna:; se incJui aqui, ~r a uso de outros ulilizadores, uma 
lim.lada g.:~ma de combinaç~o de categorias. 

4 O c::;rJ:.t de d~ta:.!1c deseJável varl:~ em rclaçao com a estrutura 
d.1 p;1t10 afcctarJa. As :oim, na'S p..1r1cs ptOxim.1is; Pnrticularmcnte 
nas que dizem rc~pl'!ilo aos grandes ossos longos, basta 
mencionar o nível do délico. No entanlo, naspar1esdis.tniscom 
maiordiferenciaçao transversal, torna-se também necessárío 
mencionar o eixo rad,ial em que se manifesta o déJice. Por esta 
razao, elaboraram·se· subclassilicaçOes separadas para os 
délicns éas partes proximais, 75, n. 78 e para0$ das parles 
distais 76 e 79. 

75 D~llee transversal das partes proxlmats do niembro 
(ver quadro anexo à categoria 79) 

Inclui: délicie do braço, do carpo, da perna, e do tarso 
Sugere-se que dentro desta categoria se utilize a seguinte ~ubclassill­
caç:.o, dotada de um quarto dígito e melhor especilicatlva da natureza da 
deficiência: 

O déllcle completo, lado direito 
1 outro déllce completo 

Inclui: lado esquerdo, bilateral •, e lado nao classificado 
2 délice incompleo, lerço superior direito 
3 outro déllce incompleto, terço superior 
4 déllce fncomplelo, terço médio direito 
5 outro déllce incompleto. terço médio 
6 défice Incompleto, torço inferior direito 
7 outro déllce incompleto, terço inferior 
8 outro défice incompleto, direito 

Inclui: défice Incompleto do carpa ou tarso direito 
9 outro délic.g incomplNo ou de e:dcnsao nao es~ific3d3 

75.0 ódfice rransversaf do o.-:-:!1."0 {Om) • 
Inclui• amputaç:to ao n:vel da cintura escapular 
E:a:clui: déflcos om que apenas I<Jita uma parta do orrbtO (77) 

desarticulaçM Co ombro (15.1) · 
75.1 Détic'elransversal do braço (Br) 

Inclui; desarticulaç~o ~o ombro 
75.2 OdfícB transversal do zr.:ebr<'!ço (An) 

Inclui: desaniculaçào Co cotovelo 
75.3 D~lice transversal do czrpo (Ca) 
. Inclui: desarticulaçao d-:> punho 
75.4 Délice lrarsversat óa p-!lvis (Pel) 

Inclui: amputaçoo élo ni·Jel dos ossos péMcos 
75.5 Délico rrans11ersal da coxa (Co) 

Inclui: d!!sar1i:.ulaçao da anca 
75.6 Dl:licr: transve.sal da perna (Pe) 

Inclui: des;.r:õ~Jac;Jo do joelho 
75.7 Défiee transversal dO latso (Ta) 

Inclui: dosarticuloç:to do tornozelo 
75.s• Délicles transvers:Jis a níveis müllipfos das pattes proxfmais dos metn·. 

btos 
75.9 localizac;ao não espccilicada em parte proximat do membco 

Inclui: déticle do membro superior (MS) (Jransversal) 
délicie do mem!:Jro lnlerior (MI) {transversa9 
défice da mão ou do pé SOE 

76 Oéflco transversal das partes distais do membro 
{ve.r quadro anexo à calegoria 79) 

lnclcl: casas em que os oi.xos radiais Identificáveis sao da mão ou do pé 

Sugere-se que dentro desta categoria se ulillze a ~eguinle subclassifi· 
cação, c:Solada de um quarlo digito e melhor especUicativa da naluraza da 
deficl~ncia:. · 

O délice de lodos os eixos radiais 
1 'dêlicc do primeiro eixo radial, completo 
2 outro délice do primeiro eixo radial 
3 défice do segundo.eixo radiar, completo 
4 outro dêfice do segundo eixo radial 
5 ddtice do terceiro eixo radial, completo 
6 or,;tro dO'Iice do terceiro eiXo radial 
7 défice do quarto eixo rndial, completo 
a Outro dêllce do quarto eixo radial 
9 délice do quinto eixo radial, ou outro eixo radial n:lo e_specificado 

76.0 O~l.~a transversal do mctacarpo;·fado direito (MC) 
76.1 Outro ddlicc lmnsvcrsal c!o metacarpo 
76.2 Véfice transvcrsald.1S t.11a~cs dos dedos das rriaos, lado direiro (Fa) 
76.3 Outro d!Jficc· lrcJnsvcrs,11 é,1s 1,11angr.os dos dedo~ das mA os 
76.4 V!Jiicc transvers,1tdo mc/iJ/JtSO, lado direito (MT) 
76.5 Outro délice transversal do metatarso 
76.6 Od/ic9 rmnsvcrs.11 d.1s f,,~anges dos dedos dos pds.lado direito (F a) 
76.7 OUtro délice transvers:rl das fatangcs dos dedos dos pds 
76.8• Oljfk;e transversal a níveis múftiplos do membro 

Inclui: défice :J níveis mjltiplos das partes distais do-; membros, e défices 
transversais mislos das parles proximais e distais dos membros 

76.9 LocalizaçAo nao especificada 

T1 D~llce longitudinal dos partes ptoxfmats do mêmbro superior 
(ver quadro anexo à categoria 79) 

Inclui: déflccs do braço e do carpa 

SugCre-se que don1ro desta categoria, !'em como na catego_rla 78 so 
utilize a seguinte sutx:lassificaçao, dotada de um quarto digito e melhor 
especilica.liva da natureza da deficiência: 

O défice complelo, direno 
1 oulro dôllce completo 
2 déflce incompleto, lado direito 
3 outro déllce incompleto 
8 outro 
9 exlensão nao especilícada 

n.o Déflce longitudinal da esc~pufa {Es) 
77.1 Oélice longitudinal da clavícula (CI) 
n.2 Déliée longitudinal do limero {Um) 
77.3 DéfiCfJ longiludinal do rádio {Ra) 
77.4 OéfiCe longitudinal do cúbito (Cu) 
77.5 O~ftCtJlongitudinal óos elemelltos radiais do carpa (Ca) 
77.6 Dêlice fong;rua:'1,11 dos etcm~mfos ccn/rttis do carpa 
"n 7 OtJrJCe fo"'giludin11 de outros elementos do carpa 
77.8 Défk.:J lon;;ituditJé I a nfvels mü1tiplo~ das partes proxímafs do mambfo 

superior . 
n.9 lc.~lizaçao nao <:spccilicada .na parte proxlmal do membro superior 

Inclui: dôlfce longitudinal do membro superior {MS) 

78 Oértce tonglludlnal das partes proxlmats do membro Jnferlor 
(ver quadro anexo ti categoria 79) 

Inclui: d6ticos da perna e do larso 
Recomenda-se a mesma subcrassiflcaçao, com um quarto d(gilo, men· 
cionada na ca!egorla 77 

78.0 DtJticc langitrJdin,11 do iliaco (li) 
78.1 Déficc longitudinal do ísquion {ls) 
78.2· Détice longituéinat do p>Jbis (Pu} 
78.3 Oéfice'forrgltudinal do léniur (f" e) · 
76.4 Déficc longitudinal da tibia (Ti) 
78.5 Qljfs'ce longitudinal do perónio (Pe) 
78.6 Défice longitudinal dos elementCJs libiais do tarso (Ta) 
78.7 Oéfice longitudinal de outros elementos do rarso 
78.8• Défice lo/1{jlludinal a níveis mUiti'pfos das partesproxlinais dos membros 
78.9 Loca/lzaçao nao especificada · 

Inclui: défice longi1udinal do membro inferior {MQ, e défice longi1udinat 
SOE 
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79 Oóflce longitudinal das. partes distais de um membro 
{ver quadro no fim desra categoria) 

6 oulto dêlicc do lcrcciro eixo radial 
7 déhce do quarto eixo radial, complelo 
8 outro délice do quarto eixo radial 

Inclui: casos em que sao idcnWicávcis os'eíXOs radiais na mão ou no pé 

Sug~re-sc que dentro desta categoria se utilize a seguinte subclassifi· 
caç~o. dotada de um quarlo digito o melhor especificativa da natureza da 
deficiência: 

9 d•1lice do quinto eixo radial, ou eixo radial n:io especifiCado 

;g O D~li::e longitudinal do met.1carpo. lado direito (Me) 
79.1 OJtro dClic.e longitudin;JI éo metacarpo 
79 2 O~ficc J:1"!];fudinal dJs f.Jf.:mges do.r; dedos das m3os. lado direito (Fa) 
;g 3 Outro d~frec lcf'l~;i:udin.ll dJs fafançes r:f<Js dedos das m3os 

O délice de todos ('S ci:tos radiais 79.-t Dêlicc fongrtudm.11 do mc:at.:Jrso~ lóldo direito {Ml) 
79.5 Putro d6tice _faro!J'fudin,;f éo mctat<Jrso 1 délicie do primeiro ei:.co radial, complelo 

2 outro délico do primeiro eixo radial 
3 défice do segundo eixo radial, completo 
4 oulro défica do segundo eixo radial 

79.6 Oéficc fongirudinal das ftJianges dos dedos dos pds,ladodiri!_iiO (F a) 
79.7 Oulto dCficc longirudin:il d<Js falanges dos dedDs dos p4s 
79.6" Ddfices fong,11Jdinais a níVeis nr.illlplos dos tniJmbtos 

5 délico do lercciro ch:o radiar. completo 79.9 l.ocafizaçt•o n3o especirlcada 

QUADRO DE REFEAÉNCIA PARA A NOMENCLATURA DOS DÉFICES DOS MEMBROS 
ISPO- Prefcrcnc::ial Fr.~~ntz:<YRllhiUy Frnntz.O'RahUiy 

(original) (tevisto) 
Ot:FICES TRANSVE'RSAJS (T-) 

Braça. compi•!O Amflia.. 1\lpe...,.. 
Ca1111, complt:a Amfkz.. ltlfllnOt 
8'*00, tii'ÇQ m41dlo ~~ loi:JC (I) 

HolmlmMia Al;t.} {2) 

Htmlmtli~ AbC (31 

~b.NJI.J (1) 

~·uptrlot 
~lnfltllll' 

~~M --0 
~ .... ltà'OIIo(U!;o!al 

Uti'O"'Iflo.a.. lobo·po<~ 

o\rlltio.a. IU!Mriot OtNt!Scu~O do O.'l'llltO 
Amtrr..., .nlo~t~or ~l:lçlo ea .ara 
P1~meõo-_,al ColoCVI:Oaom~c:l --p_,...fft.l, Wlfericw ltmural COlO compn_.:o ~re-na ...... 
Pt!Omfl,. ~ nlwt ciO O.w;ocu~~do _ .. 

o:ro .... to 
~<.llloni...CilO Oow;ocul.l.l;~ c:ro JOO'N) ..... 

eo.a. 1«9) inlwior 

Amlll,..ço, o:~mpl11Q 

Ptma. completo 

Anliltw;aço, lftÇD r.f- ~fâ$0, f'otiOII'tl.a. r:l4oO·CUDolõll A.pbsQ.p;li'C:.IC!Or:lcr>Ote..t>IG 
-~o ll'llftiOI' A,::llasoa p;vo.1J 4:. ~~ • 
.....-... lltlol ... hn:ll'l'fl<a, MloO-~al ...... ....... - ~dOpUnN) 

~. com!l!e:o Ad~,. 
F~lalogu. Cl:lm;llau:r Af~ 

ot::FICES LONCZTUOIW.!S {1.-) 

(lrwlsYCII'$31 m:ercaiMI u-.~~11!0 
Tot~oa.pei'Ot'loNl. COtn,:llotto 
Cv!lol:ll, cump!eto 

Foc:oméri.J. ptOIIrn:lli 
F~I .. Cit$!.11 

P~tll..,~ Cl:l<'l'o>'~ 
HemoN~.:L elltlo~ 
P:uur:ll r:un>IH~ 

ldo/OI'IIfloa. cubo late E~CC!miDI.:I$1.1 (lor>Q·~ 1/UftUiat) 
aD:II comlllta.. o..t~•lõll 

Radial. c~ero;~ ~----Ddoal Ectromtl<.l mm ~ {lonQituG/'131 !ff/1'11ft31) 
u~ 

PltCt.:al: M: t 2, comploto, 
Fa 1 2. c:om~J~eto 
·~l,pa~o31.f.1r$1C1:1, 
raro~ Mr 1 2', compro10: 
la t.l. cumploiO 

Poua11.1! WICOtn,)ICIUI. 
Hom•ont~o&. ~!lo~ 

Meto."*'-. ~~:11 M. o (c:rom.)lo~ com ""~ 
pote.11 c:ra 1.001, • .:1~111 
COII'I#fll doi OIJOI t:rf"IOC:O,, 
t!III~SoCOifl.\lar>;on. 

-rata"'br~••~.a-~a ... ~-.cr.valllftmaOQ0~.,-.~-·:,.~-~1'1)1-(\U«<C•-c:tn.rw:-•w....,_•.o.-_.,...a_ ........ 
CN•....,.~••ar·''·~~"' :Wttii/~J 
-tti-Ao,.."C..-.z:!l-olo"''M........,:t:ll-...-aw~c•I--.....,..~Mo~oe. 

8 OEFICIÉNCIAS ESTÉTICAS 

As d•;licillncii1S c~téticas compre r ndem as alterações físicas que podem 
interferir c pet1urb\lr as ,eli1r:;õcis sociais do individuo. Este cOnCeito foi inlcrpre~ 
lado num sentido 1..110. de ronna a incluir siluaç.oes que podem não ser 
conscqJ~r.cia de doenr,-as especificas, como 6 o caso da desligur.Jç.."lo (delor· 
mo:ç~o) e dJs pel1urbJr,Ocs que podem ancraro controlo das funções do corpo 
ro fcrm3 habitu31 em qutt este é socialmente aceite. Contudo, 3Q!JCias 
dcfici.Jnd.Js m.1is cspcci~icr~mcn:e ~cntilicad.Js como biomódicas e podendo 
suscitar avcrs~o (por cxcmp~. mo•úmcn:os ancrmais de c!etcrminadas P'-tles 
do corpo) foram crassilicadas nos capitulas ptedeccntes. · 

DeUcfênclas: estéticas da rcgl~o da cabeça e do tronco (8D-83) 

Exclui: as cf...' ouvido (-49), dos ort:os (58), dos ór11a.f)S sexuais (67), da 
postura e da conliguraçao física (70) 

80 Anomalia da regUlo da cabeça 

80.0 Anomalia da abóbada craniana 
80.1 Anomalia do m..1Kilar superior 

80.2 Anomalia do maxilar inferior 
Exclui: prognalismo e subdesenvolvimento do maxilar lnferror (70.1) 

80.3 Outra anomalia do cr4n;o 
80.4 Fissura palatina 
80.5 Outra anomalladentofacial 
80.6 Anomalia do nariz 
80.8 OUtra 
80.9 Nao especificado 

81 Deformidade estrutural das regiOes da cabeça e do tronco 

81.0 Deformidade do nariz 
81.1 Deformidade da forma da cabeça 

Inclui: hidrocefalia, microcelalia e anomalia da fonna do crânio 
81.2 Estruturas st!prartfJmcr~rias na regiao da cabeça 
81.3 Outra deformidade da rcgi3o da cabeça 

Inclui: láblos.lingua e palalo 
81.4 AnomalíadaregiaodOpescoço 

· Exclui: anomall3 das Vértebras (70.51) 
81.5 AnomaHa no t6ta>t 
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E:xt.!ul: ~rg:\os i'llcmos (65) 
81.6 Anonra'ta d.1 P':cde abdominal 
81.7 Vutra anomaf1a do :tbdómen 

Exclui: órgaos internos (65) 
81.8 Outra 

Inclui: tórax em tonel 
81.9 N~o especificado 

82 · Outra denct"ncta estética da cabeça 
Inclui: a face 

82.0 Outra anomalia do tecido mole da cabeça 
Inclui: atrofia· 

82.1 Edema de pélrte da cabeça 
Inclui· tumores 

82.2 Pigmcnt:JçtJo da p(.'(e da cabeça 
Inclui: dcspigmcntaç:Jo 

82.3 Outra attar;rç.1o de cor da cabeça 
Inclui: cianose. rut>orizaçao. erupções cutâneas e lnlec::çOos da pele 

82.4 Catvice. parcral ou completa 
82.5 Ourra ar~omafia do cabelo 
82.6 Cicatriz na cabeça 
82.7 Outra anomalia da pele da cabeça 
82.8 Outra deticiéncia estética da cabeça 

Inclui reatdade notória (p. ex., gargolismo) 
Exclui: deformidade dO nariz (8t.O), anomalias dcnlofadais (SOA) e 

(80.5), c d~lormldade da forma da cabeca (81.1) 
82.9 N~o espco1icado 

83 Outra deficiência eslétlca do tronco 

83.0 Ou:ra anomar•a do tecido mole do tronco 
Inclui: atrolla 

~-1 Edema do ltoncc 
Inclui: tumores 
Exclui: hipertrofia mamária (67.1} 

83.2 Pigmcnlaçllo da pele do tronco 
Inclui: despigmentaçao 

83.3 Outra altera~o de cardo tronco 
• lnc1ul: erupçOes cutaneas e infecçOes da pele 

83.4 Pi!Osldade anormal do tronco 

83.5 Cicatriz no tronco 
83.6 Outra an . ...,m,11ía da pele do tronco 

Exclui: aus~nc1<~ de mamilos (67.0) 
83.7 Estrutums supranumcr~riasdo tronco 

Exc!ui: mamilos supranumcrárlos (67.2) 
83.8 Otrrra deliciéncia est~tfca do tronco 
83.9 NAo rspcilícado 

Dcllcl~nclas estêtlcas dos membros '84·87) 

ExctuJ: 116fices cfos membros (76·79) 

Sugere-se que dentro das categorias 84·87 se utmze a seguínle subcl~ 
smcaç:to, dotada de um quarto digilo e melhorespedlicativada natureza 
da dcliciCncía: 
O ombro e braço 
1 cotovelo e anlebraço 
2 punho e carpo 
Exclui: deficiência estéUca quo alei e também a rna.o (3) 
3 metacarpo e mao 
Inclui: deficiência eslétíca que afecte também o punho e o carpo 
4 dedo 
Inclui; polegar 
Exclui: deficiências estéticas classificáveis em 3 (supracitado} 
5 anca o coxa 
6 joelho e pema 
7 tornozelo, pé e dedos 
a~ múllipla 
Inclui: as que arectam todo o membro ou ambo& os mernbtos superior e 

Inferior 

9 lOCalizl'!çao nao especiUcada 

84 lnsuflêncla da dlrerenctaçao das partes 

Inclui: insuficiência de separação das partes 
84.0 Deformidade congdmla 
84.1 Sinostose 
84.2 Relracçao cong~nita do tecido mofe 

Inclui: retracçao causa.da peta insuficiência de diferenciação do músculO, 
ligamento e estruturas capsulares, tal; como artrogripoSe; campo 
todad~ia e •dedo em gatilho· 

84.3 Cor.tr~1cfura pnr anomalia esquelética cong6níla 
Inclui: clinodiJCiilia 

84.4 Sindaelilia simples 
84.5 Sindactilia do tecido mofa 

Inclui: sinéqula 
84.6 Sindactilia do esqueleto 

Inclui: fusoes. acrossindactma, Sfndroma de Aparte braé&Ssindaclifia 
84.8 Outra 
84.9 N3o especi(tCéldo 

85 · Outra mallormaç~o conçénlta 
Exclui: as cfos órga.os internos (65 e 66) 

85.0 Nipoplasfa da pele e das unhas 
85.1 Hipop1asia daS esrrurur.z~s rrVscufo-tend'lfiÓS:J$ 
85.2 Hipoplasia das estruturas neurovascutares 
85.3 OUlra llipcptasia 

Inclui: hipoplasia de mJis de um dos tipos de lecidodescritos (85.0 • 85.2) 
Exclui: nanismo (70.60), acondroplasia e anomalia generalizada do 

esqucfclo (70.65) 
~.4 Crescimenro excessivo 

Exclui: deliciôncia da eslrulura. e gigantismo (70.61; 
85.5 Duplicaç"es nos ossos do esqueleto 

Inclui: as dos ossos dos membros 
85.6 Outras cJupfiCdç6es _ 

'nclul: duplicações de ~oclos os tecidos, como polidadilismo e mao em 
.. espelho 

85.7 'f;Janda consrrictiva congérola 
85.8 Outra 

Incluí: aracno,f.'\ctilia 
85.~ !"~ ospecitica•fo __ _ 

86 Outra deflcll!ncla estéllca de partes-do corpo 

86.0 Atrot;,, gcncr.:~fizada 
Exclui: emacia~o (70.63) 

86.1 Outro tí'po de alrofia 
86.2 Outra anomatia do tecido :note, ccmpfeta 
86.3 Outra anomatia do tecido mote 
86.4 lnfillraçdo dos tecidos 

Inclui: tumores 

Exckri: quando produzida pot liquido (86.5 e 88.6) 
86.5 Outra inlillr.J';ttO. complela 

l~ctui: linlocdelna 
86.6 Ou:ra irJtltra.;Jo tccidual 

Incluí: edem3 
86.7 Estruturas supranumcrMas 

r.xc.Jui: dcc!os Stlçranumerarios (85.6} 
86.8 Outra ~clici~nci;J est61ia d• twtes do r:orpo 
8?.9 N,,o espec,tu:."Jdo 

87 Outra dcflcl"ncla esMttca 
87.0 Pigmenraç~o 

Inclui: despigmentaçao 
87.1 Cianose 
87.2- Outra 'perturbaçtlo- da coforaçtlo .da pPf8 

Inclui: hcmJtomas, erupçoes e infecçoes cutaneas 
Exclui: hCm.ltoma generalizado (92.4) 

87.3 Outra perturbação circulatória da pokl 
Inclui: veias varicosas 

87.4 Perturbac;tJo da sudaf;Ao 
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87.5 Exsud.:JçJo 
Inclui: excesso de descamaçâo · 

87.6 CiCatrizes · 
87.7 Pilosidade anormal 
87.8 Outra anomalia da pele 
87.9 Outra e nllo especificada 

Outras dollclênclas ut4Ucas (80.89) 

as QriUclo anormar 
88.0 Traqucostomla 
se. 1 G.1strostomia 
88.2 lfc:;stomia 
J8.3 Colostomfa 
88."' Ot.;tra dcrivaçJo gastrointtJstinaf 
aa.s Ng.ilia vcstc,11 
88.6 Outra dcrivaç~o urinária 

Inclui; JncontinCncia extra-urattal 
88.7 Outro orificio artificial 
sa.s Ourro oritlcio anorinal 
88.9 Nao especifipadO 

H Outra doflcl6ncr. ost4tlca 

g DcFICIÊIICIAS OAS FUPIÇÓcS GERÁIS, SENSITIVAS E OUTRAS 

pencl~nclas das funçOos gerais (9G-94} 

90 Deficiência m.úlllpla 

90.0" Deficiénda múltipla. de fcé.JS os tipos 
90.1• Deficiéncia múlt!pla, das funç6es mcnlais.lafa e do diversos sonridos 

Jncfuí: associaç.1o a deficiências das visceras ou do esquer~o 
90.2• DelicitJncia múllipla. das funç6es mentais e da lata. 
90.3• Oeliciincia múltipla. dfJ ówtrsos sentidos. das visceras11 do_ lsqu_eleto 
90.4• Deficiéncla múltipla, de div(J(S()S senJidos 
so.s· Deficiencia niúltipla, das vi~ras 11 do esqueleto 
go.s· OJtra 
90.9' NJo especificado 

91 Oellch)ncla graVIt da conllnêncla 
Excful: incontinência rei/Qxa. por rolluxo, pormlcçao imperiosa ou por esfOtço 

(slress) (63) 

91.0 lncontin6ncia controlada por dispositivos 
Inclui: adapraçao de dispositivos e eslimuladores er~ctticos 
Exdui: roupapro~ectora especial(classilicar adcquadaml!nle em 91.1 -

91.8) 

91.1 Dupla incontlntJncia com frequéncia superior a uma vez Per nOite e uma 
verpordla 
Inclui: inconlinOncla recai e inconlinOncla urinoiria CCim lrcquência supe· 

rior a especificada 
91.2 Outra lneonfinéncia dupla IOdas as ncitos e tockJs os dias 
91.3 lncontinénci.J dupla com lroquéncia suptlfior a uma ver por semaniJ, de 

noite uu de diil: . ~ 
91.4 Ou:ra incontininda dupla 
91.5 lncont.'lénci.J 'dcaicomtrequlnci~supericrauma vezomcadã 24 heras 
91.6 Vulro tipo ds incontin4nci~ lec~ com lrequ6ncia superior a uma vez pot 

Sf]fllana 
91.7 lnconliOOncla ~n. pom trequlncla. superior a uma voz mrr cada 24 

horas 
91.8 Oulra 
111.9. Na<! •S{)6Cilicado 

El<clul: Incontinência , .... soe (62.111 

12 Vulncrabilfdade excessivà aos traumatlsmos 
Exclui: dcficiOncia intermilenle da- consciência (21) e def1Ciê,1Cfa da 

fu~ do oquil~lo (48) 

12.0 Pcrturbat;Oes hemorrágicas 
Inclui: lonc:h~ncl3 ~ hell'o0f12gia 
Exclui: hematomas (92.4) 

92.1 Fr.:rg-r.d.lrlo! do e:qucfcto . 
92 2 Outm vu:r:cr.1b·l ;J.;rJI) ~'cessiva a fr;~cruras 
92.3 Vulr.crab.t.d.lrfc c,Cl.'SS1vJ a U!ccrJsporprcss:o 
92.4 Hcmatom.1 çcnN,1fi.z.Jdo 
92.5 fnsembilidade olnormaJ a dor 
92.6 Outra susccptibilidado excessiva dos tecidos 

Inclui: escori:Julo 
92.7 Diminuiç~c da c..1pacfdad~ de recuperaç:Jo r e fac v Ja cor .. tfrwelhecl• 

menta 
92.8 Outra 
92.9 N~o espedtiCaOo ' 

93 Oerlcléncla mclabóllca 
Exclui: delicióncia da es!alura {70.6) e fragilidade do esquelelô (92.1) 

93.0 Dcficilincia do crescimento ' 
Inclui: desenvolvirnento e maruraçao lnsuficlel 

.93.1 Constltuiç:to dctic;Jda 
93.2 lntoler.incia a certos alimenros 

Inclui: sensibilidade ao gJüten 
93.3 Outra limitaçt1o dietética 

Jnc!uJ: dlabe/es 
Exclui: intolerância alimentar (62.0) 

93.4 Matnutrlç~o 
93.5 Perda de peso 

E:ccluJ: emaciaçao {70.63) 
93.6 ExcesSo iJe peso 

Exclui: obesidade {70.64) 
93.7 Polidipsla 
93.8 Outra 
93.9 NAo especificado 

94 Outra dcllciOncla das funçócs gerais 
Exclui: delicl'ência do sono (22) 

94.0 Drpt!ndãncia (f(' dis(Y:siwos e!ccttomecJnicDS par.1 !'.. ·C .·r .J vida 
Jncl J; .• ;Umul.1(1..,r cardiaco (pilccmakcr},di.l!iSe ren;al, e \'C:1tl' U rrc ·pi· 

J<Jiório 
94.1 Prostraç:lo in:c:.nitente . 

Inclui: a que poda ocorrer por.,:~,;ma ou por enxac;ucca 
Exclui: vertigem ;.•~.0) 

94.2 Dor ganera/i.u.-1;, 
94.3 febre 

Inclui: pire::ci· 
94.4 Prurido çoncratizado 
94 .. 5 Outro tipo di! debilidade 

Inclui: debilidade generalizada SOE 
94.6 Fadiga geral 

Inclui: laá1Qil SOE 
Exclui: latigabitidade {28-.5) 

94.8 Outra 
94.9 N.1o e~pccitica® 

Deficiências sensitivas (95-98) 

95 Oellclêncla sensJtlva da cabtM~a 

95.0 Anestesia 
Exclui: insenbilidade da córnea (58.2) 

95.1 PerturbaçAo da sudJç~o 
95.2 Mudança de temperatura 
95.3 Afgia facial 
95.4 Dor de cabeça 
95.5 Outra dor na cabeça 

lnclu.l: sensaçao de conslricçao. palpilação e opressão 
excruf: dor de ouvidos (49.3) 

95.6 Prurido 
95.7 Parastcsic1S 

Inclui: dormência e formigueiro 
95.8 Ourra 
95.9 NAo especificado 

96 OcfleiOncia scnsillva do tronco 
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96.0 Ancsrasia 
96.1 PcrurbaçtJo da sudaç~o 
96.2 Mudança de tempet;Jlura 
96.3 Ccf'V''ca'gi.1S, clarsatgiJS e fombaf(.'ias 

lnc:~i: 1umbJ.IJO 
96.-4 eu:ra dor na regi,1o do tronco 

Exclui: dor abdominal (62.3), dor tor.íxit:a (61.3 e 61.4) e cólica renal 
(63.0) 

96.5 Outra scnsaçAo âJ!orosa na regUlo do ltonco • 
lnck:i: S'!nsaçao i:f" conslric~o o opressao 
Exc::.~i: dor tor.1xiCJ (61.3 o 61.4) e opressao torá:dca relacionada com 

esforço fisíeó (61.5) · 
96.6 Prutido 
96.7 Parastesias 

Inclui: dormência e formigueiro 
96.6 Outra 
96.9 NfJo especifícado 

97 oenclêncla s~nslUva c;fo membro superior 

97.0 Anestesia 
97.1 Perturbaçtlo d;J sensibilidade profurida 

Inclui: astereogno:;ia 
97.2 Mudança de rempctéllura 
97.3 Dar por esforço lisico 
97.4 Outra dor 

Inclui: causalgla 
97.5 Outra sensaçM dolorosa 

Inclui: sensação de conslricçao e opressao 
97.6 Prurido 
97.7 Parastesias 

Inclui: dorm~ncia e formigueiro 
97.8 Outra 

Inclui: ardor ou picadas, cãibras ou espasmos 
97.9 NtJo especificado 

98 Outra dellclêncla sensitiva 
Inclui: deficióncla do membro inferior 

98.0 Anasresia 
98.1 Perturbaçt'lo da sensibiridade profvnda 

Inclui: astereognosla 
98.2 Mudança dtJ temperatura 
98.3 Dor 

Jn-:rui: c-au.iargia 
Exclui: do: por rslorço ríslco {61.5) 

9d.4 Outra scnsJçtfo dt.1orOsa 
Inclui: sensação de conslricça.o e opressão 
Exclui: cl<iudicaça:o intermilente (St.S) 

98.5 Prurido 
Exclui: prurido generalizado (94.4) 

98.6 Parastes/as 
Inclui: dormência e formigueiro 

98.8 Outra 
Incluí: ardor ou picadas, cãibras ou espasmos 

96.9 N~o especificado 

Outras dellclênclas {99) 

S9 Outra deficiênCia 

99.0 Estado de gravidez consecuti'líl 
(a gravidez foi incluida nesta classilicaçao por eslar associada a certas 
limilaçOes funcionais) 

99.1 Gangrena do membro superior 
99.2 Gangrena do membro inferior 
99.3 Outro tipo de gangrena 

Inclui: gangrena que arecta os membfos superiores e inferioles 
99.8 Outra · 
99.9 Na.o especificado 

Inclui: deficiência SOE 

GUIA OE CLASSIFICAÇÃO 

As c!cliciCncias asscmcth3m·so na sua lennino!ogia à que a CIO utiliza para as 
dC~nças.nánll!dodaemques3oprcferencialmenl.econcebktlscomolcnómenos 
de l;mi.)t. Tt.:do o que Importa d ajuizar se em cada categoria pólrticular existe 
cu nao deJíC~ncia. 

tlurr1a ptimcir.t <;t-..crd.ag~m. a eJtcnsao da cod!lica.y!l.o pode parecer dcscnco­
raj.:mte. Porém, o nível do dci.J!he poporcicnac:o lcm dois objcctivos: em 
primeiro ruo:Jr é servir como meio c:.-: d~hnir o ccntcúdo de cada clJssc e em 
segundo lug.,r é pcrmilir uma consid~rj.,cJ especificidade aoS Utitizadorcs que 
prelei1dcm rcgi::.lar um nivcl preciso de dcl.:tlhc. A estrutura taxonómlca da 
classmcaç:lo assemelha-se à: da CIO, na meãlda em que lambêm é hierar­
quizada, mantendo-se a signilicaç~o dessa classilicaçâo mesmo quando o 
cóõ~go é utilizado somcnle sobforrna abreviada. Deste modo o nível dedelalt)o 
a ser registado é apenas uma questão de escolha do utilizador. 

Até agora as conse~uênclas mais imedialas da doença - as principais 
deficiências - ter~o provavelmente sido regisladas. Assim, codificar nas 
categorias ade~uadas dO código O não deveria aprese'llar dilic:uldade de 
maior. O principal problema consiste na falha eventual da informaça_o- na 
medida em que importanles deficiências podem não ter Hcado registadas. 

APart1r dfi agOra. ·sugere-se Que as nove secções principais do código D sejam 
uliliza1as, como lisla de referência a aplicar a cada individuo. Isto requer que 
o observ.:tdor ponha a si pçóprio uma série de ques.Jôcs: .. ~erá que esta pessoa 
tem uma deficiência intclcclual,lcrá ela outra deliciência psicolôgica?•, .. lerá 
ela uma.dcliciéncia da tala? .. e assim succsslvamcnle. Ouaqucr resposta 
afirmativa encontrará melhor informação nas linhas mais detalhadas do código. 

Pr • .Navelmenle. no Muro,.o principal aspecto a atender será o referente aos 
etilérics de ldenliticação e a sua relaç.ao com o grau_ de -gravid.tde. Eslas 
diUCukfades foram indicadas no ·Dosvio das Normas .. no cap~ulo P!OCadent~ 
·-,;s ~risequênclas da Doença. 

ÍNDICE ALFABÉTICO DAS DEFICI~NCIAS 

Neslo índice aUabélico, os números corresPondcn!Cs às éatcgorias de dllfi­
ciências s:'lo conslituidos por dois, tcês ou quatro dig11os (por exemplo. 
Surdo··mudez 40. Visão em lúnel 56.6, Cifose 70.50). Um traço{-) pode 
substituir o qual1o digilo (por exemplo, Paralisia dos membros NCNP 73.9 -
). lslo signilica qUe as subdivisOes com umqua:rto digilo existem, mas nao loram 
indexadas. Para este úliíriiO éic:empb enconlralii na categoria 73 uma subctas­
slticaçao de qualr'odfgltOS desde a categOria 73.0 à 73.9, indicando a natUteza 
da paralisia. . · -

Abd6mcm. anomali3 do 81.7 
Abdomin.al. anomalia da par!Xfo 11.6 
•doJ-62.3 
Ac:ll<;ulia 192 
Ac.cloraç.\o pcnsamcn\0 17.3 
Acenos c.ólcra 26 5 
Acondtoplasia 70 65 
Awrdat ptCIT'aluro 22 I 
At:rouind.-x.t.t~ fl.t 6· 
At.to~ im;:U:••...os 27 6 
Alce lo. 11">.1~·.-q:.o;""~O ck' 26/ 
· JõoliOI-!.j 'A 26 3 
A!:."·l3.:.2 
A:, :.1;.~? lJ 3 
A~··o~·:. I? 0 
A~-::rr.lo!<.<3 n 6 
~n:s~1·r410<1 2? 7 
AlcO?I•:o~n'3 25 5 
Alg.iha VCStc:;ll e6 5 
Alg>a la~ 95 3 
IÜIOn:IÇ~ prO;w-oo çorpo (~MS) 23 30 • 
Aliman:at, iluok:tâno>l62 O 
Ali:na~QS. inlolorllnoa a ccno1 93.2 

A 

Altcra.,.-'JQ{~õcs}. Anom<:~li.:~(s). Anormal{ais) 
·<:~b!Y..m_t'f1817 
• atl<'.b.ldl Clõlft1311a 80 G 
• .Ddltld.1Ó"J dur3niO o SOO'IO 22 $ 
• ãr.:o•o tmquebr6nquo? 65 O 
-b:~çol;o55 

·be•.;1<;õ57 
• et~be<;.:! (lt~·ãO) NOJP 80!) 
•. ç:~r:l! c·.~ ....... ,.cac., :.curo soa 
• c.1t,<.1o liC.tOP 82 5 
• colun.~ "'"'1•.-bo.,l tlCUP 70 S2 
• co< tiC~~P 
.. c.,~ ... -.;"1 ez 3 
• · fTl<•"·t.•, j:ol•:<o:;)r. ~t:;.cto:~t] 71.74 
• ·11onc.o 71) 
• CQI,ly'IO toCt;P G5 29 
• • c~ttol-~3 I<Cr<? 65 21 
l.lt(;rao;..'l:~(~!l(:~). AfiOm<lloa{S), Ar\omla)(ais) 
• ÇOI";)Ç.ÍO COrll11"1U;lçãO 

• • 5UKCphVC:oS d(t 11'1h!l"t8flÇÇO ~ CIU 
ptO!êhca 6520 
• uinio NCNP 80.3 
• donlofiiCiill NCNP 80.5 
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• ~;ITI('niO C.1rdto1CO &5.21 
• • nw•J·bo.:I.J tiCNP 70.14 
• o«J'.1.ço GS 3 
• es:l"~'~"'·l'-'·'" vl,ccr.u. NCNP e&..t 
-·~:.; ...... ,,o;.5J 
-u;,.loGSS 
-1~.\o ~n~1ru., riCNP 14 a • ~-= l-l<t-J c;I.Jo C'o(OVda.\0 70.15 
• lõ'2S":I1. •. ,.·,;."~:il$33 :1 
• ãnfc:~tr:O'I 65 4 
•lt';)ol.'rll''"-..::''1!~2 
--sur.orv:reo I 
• tf.lliz I!CI 6 
• 6rgJos ~rwbis 55 8 
- • inrt-tnos r;CNP 65 9 
·- SC'li'U.:US ex remos; 67.5 
• p:trt>dC at-Qominal 81.6 
• p111e NCN? 82.7 
••eabcça827 
•• l'nCI:nbro (onlerior, Sl.lporior) 07.8-
•·boncoBJ6 
• pqsc~., (regi.\o) 81.4 
• p•los•d-'ld., membro (inforiot, &Upcl'rior) 17 :t-
• pulmlo r.s. I 
•recto 65 4 
•rim NCNP 65 69 
••. causao:h por lrar:aspróll\10 ton:ll65.60 
• • ospee.l•cad.1 fiCtiP &5.68 
-ruldoslór;rJ~C61.2 

·11!cido molo 
-- cabaçaNCtiP 82.0 
•• camJ)Io~ e6.2 __ 
•.• me111lw'o {inltvior, supcuio1) 71.74-
•• rror:co NCNP 83.0 
-tecido tr~:~r~co (rcgiloJ NCNP 7o.n 
·lórax B1 5 
- v;rsos sangulnoos do 16ru • cfo. •bdómen 

••• -~rto~li 7051 
• v.:rskura G5 5 
.IJ~rack:sprop~ 70.11 
Afv.:il'lno;~s NCNP 23.35 
- auditi~s 23 21 
• vustali·ms 23 24 
• olta.:;tivas 23.23 
•tác:lcoS 23 22 
- 'o'isuais 23.20 
Ambig•Jiéllde sc:Jual &4.4 
Amblvõlhinca 27.4 
Amb5opia 57.7 
Ardia- YOl OélíOOS lo~ 
AmnfSII: HCNP tU 

• aconlccimcnlos pasSados 15.1 
• reccnl~s 15.2 
• o:;po:oc•foC3d':~ NCNP f5.8 
-lormas 15.4 
• imeci-1~ 15 2 
,•1\Úmct'OS 15.6 
• p.:~bvras 15 5 
-psõeoç~ 15.3 
- rolt~<adol 15 O 
.Arrtpubo;JQmambf'O(C:OCo)-vwOttica~n~» 
'teli.:!iS 

• fll~"e~S cin!'Ura ~se.;~~tar 75.0 
• -ossos MMcos 75.4 
Juo.astesb COl~eça tlCNP OS.O 
•lflt"mbi'O UCUP 98.0 
•• inrc"''' 93 O 
, • svpehor 97 O 
•IJ'ON:c19'50 
Aneurisma <1'.1 :aon.a 6&.0 
Anotclia 25.0 
.Ansic:d.JOO NCNP 2'5.09 
- ospccilic<lda NCNP 26.01 
·luluatl!e 26.00 
• fdbic;a26.01 
- p.aiOZógiCõl 26.00 

Baçosupt~r4rio66.3 . 
Banda can51tiliva congtlnila &5.7· 
Balorpotn. pr6pria Qlboyi. 21.12: 
Bexiga avtom.iticll63.3 
B/of;uitg SUi 
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AI'\Ciuila~o mombro NCNP - wt c::atogoriaa 
710·71.7como4.•dtgitol . 
• bctateral- vt!r catttgOI'iaS 71.0 • 71.7 com o 
4."dig.toO 
Aorta. aneurisma da 66.0 
Apal>a 20.2 
Apcrt. slndroma de 84.8-
.crpctrta 
• aumcrrto do 25.1 
• drminurç~o do 25.0 
Apro1xi.1 19 I 
Aracnrxl'i!<:l~ia 85 11-
Arnlm!a 61 6 
AnrculilÇ."\0 I alia -ver categorias 71.0 • 71.7 

eom o 4 • di!Jilo 3 
• t)latcrol-vcrcatcgOI'ias 71.0· 71.7com o 
4'digrto.Z , 
Artrhcr.11, lorinr;o 35.0 
Ar1ogrlpo~a 84 .2· 
Auodal. disOJrso 37.6 
A:.tcrcoghosia m·cmbfo lnlcui01 De. I 
--supcnor97.1 
AsligmatrimO 57.1 
A!<lques NCNP 21.$ 
• pânico 26.01 
A~e~~Ç~. dorlcldncia NCNP 24.!J 

• d n'II'\IJ"Õ.'I0 d.1 diJI;Jr;.'lo d.:J24 2 
• p•oc•Jr,1 do) 2'9 84 
/.!to'I~O comftll'Ol'IS4a O USO da rlllg'Jagom •m 
rcspoWI<l 
• 'lsrimr...tos ~dili~os.J<I.O 
• • ~1$1JOÍS 3-1,1 
Airoso m!lnlal NCW' 13.i 
• o~pcof!COclo NCNP 13.8 
• gravo\! 
-l>;~~ro 130 
-modcrodo 12: 
• prok.móo lO 
Alrolia 
-caboç.:~820 -
.membro (inlorlot, suporlot) NCNP 86.1 
•• eomplota 86.0 
• tronco 830 
Aumcnlo (dt') 
• apobto 25 I 
• 0)prt:•.sj:~fo:ral32 2 
• pcrccpç.".o çt?b::l23 O 
• • JC!cctr'-'a 23 OI 
AusL-nâ.J ~d(!naçlo NCNP -v«c.atogi'Oias 
7A.n. 74,geom o 4.'digolo5 

•. co.rn~lt·~, -- vcralogorias N 0-74 gccrm 
o4'e"i:_;~4 
AusA'\coa C:O<>IInW~ 
-O::clcs ta 1 
·/'IUnoOI' ai!: 2 
-illCial'lva 270 
-m<nlrlos670 
• mQmbro (total)- Wll 041'ius IlM&~ •. 
• mo~·imcntos volunl.irios 28.1 
-olhoNCNPSOSI 
--~sSOO 
•• vm. dclic.i~rlcia do owooiiO 
••··g101110Sr)A 
.... ·•gcrta .506 
•• • • modct;a~ 50 5 
- •• ·No uspcctl'ic:õida 50.1 
• ·• •Ninl'lu<'rt::ll 50 7 
•• • • ptolt,;~,.. 50.3 
•• • • quaso total 50. I 
... ·tot-~150. I 
•P'I1Zet 2G I 
Aus~s2-4.4 
Autosrno30. t 
Auto-agronivo. campoclamiMO 29.12 

Bloq..roio d!o.-.ç.lo 24.3 
Btassll'ld.:let~ia S.f.rr; 
Bult.:lll1111;a51U 
Bulimia 25. I 

C-ãibra membro Inferior 98.8 
- • ~upt'l'ior 91 e 
Ca:vicrc (completa. paiciat} 82.A 
C.:l<"lptocl.:lct'll.il 84 . .2 
C;Jrdi.:u:a, sop~ 61.2 
C.1r•cs {dcmcs) 68.2 
C.::Jt.ulrófrca, rcacç.ão 26.80 
Caus.1tgia mcmbro inlcrior 98.3 
• • supcrror 97.4 _ 
Ccgue:rto:~ blloltcr.:ll NCNP 51.9 
-um olho NCNP5,f'J 
··o visão d•minuld.l do outro olho 52.9 
Ccrvicallijia SG.3 
Cianose 
•c:.aba.p 82: 

• mcmbto {inferior, stJpênor) 87.1 
CiC.:IIIIZ 
.(,1!)~01626 

• membro (rnlcdor, superior) 67.6 
• trenco 83 5 
CriO!O 70 !.o 
CrUma, •ÓCr.Jdclrtanto d916.4 
Claud<Ç.;Iç.áo 1-iCNP 7 ... 97 
.ontcrmrtenro S!.S 
Clmcd.:~etrfr;a 84 3 
C~r•. acessos dQ 26.5 
Có:IC:.. 

-brliat62.3 
• Ítl.lcl$titl.;l/ &2.3 
• rcti.JI63.0 

••• • pcrd.~ tobl d.:l audlç;» 1'10 outro owido 

"' • • niU f'J ti'•~" 
···b•.l'.et.:ll430 
••• m~'~r or.r.r.Ç'J •2 4 
•• • UIT1 CIU'Yidc) 

•• • • d<-l'lc:>êl'lel., •UI:!Ihll no outo CIVYido •• · • ._,~nci..J 4S.I 
0o'lc;·~r.c:\.1{e'<:!]c::On~ 
• 8Ut,.'i:,v.:~ CO"~IoU,...~ 
··tr.o~r:o-;•Ol-..:1~~~ 
• • • ~m OU"'~ COo'l~riu:r-,» 
····e"c'o::~rw-.:.,.ov4mnoou~ouvldo~ 

u~ - • 
••• ··igcwa 450 
··- • • modcr;,d.l 4.5 O 
••• ·- modcr:~damfl'<'llo gravo 43.1 
• • •• • n.So ln6C!Od;1 45.1 
••• -- M~lundo 42.2 
•••• pmda lobl d.1 •ud'oçlo no oulr'O ouvJd? 
42.0 . 
•• polunda.NCNP 4t,g 
··-bilaft"rõ!l41.2 
• • • mc!hor ouvida 41.3 
···um ouWdo NCNP 44,') 
• • -- ddcióncl.1 auditiva no 01.11ro ou-.ido 
.- •• • ausênci.:~A4.8 
···-·'iiiicfra.c".S 
• •. ··moderada 44 4 
·- -~- moder.,d;:JmQfllo grave 42.3 
• • -- • muilo gr~vo A2.2 
·--. • ~o inclic.1dólr 44.7 
•• --· pcrd:.t total! da au6ção no oulro ouvido 
41.1 
·cnbaç;a [regi~} NCNP 70~ 
-. ospccille:ld3 NCNP 70.11 
• c:~P4!c:ld.õldo (doJI 
•• adquiri~- r<OII."JS infom11JÇ6cS 15 2 
• -4star atcl\lo 24.G 
• -ft'l.lelotlamonto com otJtr4m 29 2 
• cerrllos StJpcfiorcs da fala NCNP 30.8 
·- oorn lncclp.JCd,1d'O para o:rmunlear 30..2: 
• cf;arcza da consd&lcia: NCNP 20.!1 
-. •spccilic.Jda NCNP 20.8 
• coeroncia 37.5 
•oomunlcaçAo NCNP 30.!1 
•• gra110 NCNP 30.5 
•• - Cõlus.ada por lelllo oerubral30.4 
••• luncional30.0 
.... com~ canlro~ll da tara • era 
lunç.6o Yiwlrl30.1 

··lotai NCNP 30.5 
• COflCl.'fllt':l;-~0 24.1 
-cOncopru:,fiznção 17.0 
• contitl6nci3 ll-spadlicadia NCNP 91.8 
• • Ql'õl\'0 NCNP 91.9 
• controfo cbs lmflullos 27.6 
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c 
•• ncvsotóo;ico dos órg:io-s do. laia NCNP 35.6 
·Cf(!Scimcnto9JO --
• CUT$0 o N 1orm.:~ cfos procoss.os do pensa• 
rw.!n'o tlCUP 17 9 
•• t~p(•:arocxt,, NCNP JTB 
0..:!-dtno:Ll {.X) eont<V"7.'XJ-
·do..'~~c:;;~ tiO.P -vcl'e;:JIC901Ías 74.0· 7UI 
ccmo4'<f-:;!oli 
-llm'lÇ.i'J t:cr;P 26 9 
•• cspr:-d..;.;-,Q.) t:c~;p 21i sa 
•f:<l'•'::brr'J CStx"tll•cold.:l NCNP4J.7 
• t·s:lr;lo (,tl C:Of'l~C~~nc•.:. NC."@22,g 
·•<>•pcc,r.c4~oliiCN? ::tZ.B 
• •suóo d',, vrrrrd;;~d'o 22 a 
·eSI~OC.l NCtiP 69 
.. çab;:1ça NCt:P 82.9 
- •• cspcc:r.c.::.:!l tiCI\fJ 82.B 
• • filce NCNP 62.9 
• •• aspecr~reada NCNP 82 8 
•• mcmhro (•niP.tror, $1.1,0Ctior) NCNP 87.9-
• •• a!"IC.1 e coxa .....:;·r,.ereateçonas 84 • 67 com 
o4 'di-;;.to 5 
·- • eo:o•..eto o antcbr;~ço- ~ar categoriu 84 
· 87 eom o 4! Ci~rlo I 
••• dr:do -ver e.:~tcgorias 84 • 87 com o 4.• 
dilijito4 
••• jot:llho o perna - ver categorias 9:,. • 87 
com o 4! digito 6 
•• -loc:rliUJç.ão não es.pccifie<~~- ver ai,.. 
norias 84 • 07 com o 4.1 digito 9 
••• rncl.:lc:rrpoemâo-verca~egori'asa•-87 
com o 4.• digrlo 3 
••. mU!ttpla- l'ercatogorias 84 • 87o:rm o4.1 

digrto 8 -
••• ombro a bt.:rço - \iet .::atogorias 84 • 87 
como4 1 dig•to0 
•• • punho c Cõl'PD - WJr ca!t:gorias 84 • 87 
com· o 4." digito 2 - - --
•• ·,tornolclo, pó o <k!do~ -\itlrcarooori'asiM 
• a1 com o "'·' di<Jito 7 
.. pattcs do co(po NCNP 86.9· 
•• • cspccrlicada NCNP aõ.S 
• ·IIOneo NCNP S3.9 
••• ospccific:rd.:! NCNP 83.8 
• express!io Ja.ct~ NCNP 33..2 

.Jç,.~m:'l d,l ton,trs;u;.\o;r NCNP37.7 

.Junç.'.o;~l'!l 
•• auC·I>v.:< NO:P 47 9 
••• c~r.r.-cr!w:."l<f;1 NCNP 4] 8 
•• • millt<PI;1 4 7 4 
, • crdroeitcul,tória o raspiratória NCNP G1,g 
_ •• ospccrr.c.1d.2 NCNP 61.8 
• • corobcloNctiP48.3 
•• oo;nitiv.as glob:rf 14.0 
••• lacunar 14, i 
·-·p.arc:ial 14.1 
•··(toC,lS}I40 
-·aWdcl'laç3o48..5 
•• extralrngulstica5 3Z.O 

OGticiõN:ia {00) 
-lunç!i:~(ç~s) 
, • e•lr.a1r1>1)111~~r;:ss 
••• ., $\.lbf·n'Jwlsuf;o'l! NCNP 32.V 
•• lji::J$tror,:c~:·n,,l NCUPi;2 g 
... ,~rc-:•1 c.-,da NCilP 6& .8 
-~ gct11i1 NCtli' 94 9 
••• csp~rl.c.,cf l NCW' :'0.8 
--gnó:~ui:J.O 
- -ltctcroncxval2S 2 
•• inteslil'lal NCNP 62.7 
··labirif'llo48.1 . 
• -linguishca NCNP 33.9 
••• espocrhcDd.a NCNP 33.8 
• - nas.al NCNP 69 5 
•• ves~bular NCNP 48.9 
••• e do. eqvlibtio 48.9 
•••• espoafoeada NC:NP 43.8 
• glãndul;;~s ma;nArias NCNP 67 . .2 
-humor NCNP 3S 2 
• inleiactuais 19 9 
• - espoc;llicada NCNP 19.8 
··lnlclig?:ncia NCNP 14.9 
•• otspce•ficada NCNP 1 d 8 
• inton~dado da potCO:PÇ~a 23.09 
• - espocilreada NCNP 23.03 
• intctmitcnto dll conscl(!nr:;:ta 21.9 
~ • uspecilrc.::~da NCNP 21.8 
- lannge 35. I 
• IÍtlguagcm 
·.compreensão No verbal NC:"'P 33.5 
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•••UU$,UCNP31.9 
·- • • cspcol•e.1da NCNP 31.1 
•-c.orporal33 3 
··lormubçào çr65el NCNP 33.7 
···01'~336 
• klçom~!) .S.2 
·mamilos NCNP G7 .2 
• m;UI'1:Y,!o'l NCUP li81i 
.... vd·~'.tl..;.'>o r:crsP M 9 
"• • c~;.....,o;o'.Q~l UCNP ta a 
-mccJnoc.l 
··• meNor:. 
·- •C.1t:cç:~ tSCNP 70 3~ 
·--- vs~etif.c.:Jda fl'CU? 70 21 
• • ·Ince NCNP 70 2'J 
• • • • OSr;'iX•IOeadõl ~JCt~P 70. UI 
• • • ma~.bul:~ llOJP iO.I:J 
• • • • OSÇ«•ICII:f:l NCNP 70 18 
• • • 6rgbs intcri"'Is r;cr;P 601 
• • • pot.eo;o NCNP 70'.S9 
•• • • osorolic.:ld:s NCNP 70.U 
• • • IJOI't.;o NCNP 70 7't 
•• • • ospcoloc:ada NCNP 70.18 
··•nea 71 5· 
Oofio.:,..,c•a C~) 
•moe:~noea 

"""""' ···um l.ldo. (X)m outro b:Jo 
••• -~lhooupctna 7194 
•• • • klrnorclo. ~ou dodas 71.95 
••&ntebr.,,.o 717· 
•• • um l.:ld~.CQnl.ouWObdo 
····bra.o;o71.81 
····6..•®7185 
••••m:n7U!4 
•• • • po1nho 7181. 
• • Ortrcu!.')';ÓOS rMI.11irllcaS 71.7• 
••• Wb.1SirõllJ3!13tlU 7t7• 
• • • t4tsic.:~s 71 7· 
••braço 71 O· 
--cabaça 70.30 
- • urpo 71 2· 
··- omo!Y..arpa 7t3· 
••COiovc!o71.1· 
••COJ'a 71 5 

Dcbili~da (QCMtõlfiZIIda} NCNP !114,$ 
- metr.bro- ~r a~tcgorias 73.0 • 73.9eom o 
4.' c!ig.to & 
DcC'o em g~lolho 64.2· 
~ficc{t.) 
• eiro r016:!1 olocspccirlc3do-vcrcalcgorils 
76· & 79· l!om O 4. dig110 9 
··primeiro NCriP - wrc.all~orias 76· & 79· 
com o" t dig1to 2 
···completo- wr categorias 76· & 79- com 
o4.'diq•to 1 
• • qwn':) NCNP - Wlf ClllcgoriH 75- & 79· 
con1 Q 4 'digito 8 
···completo- vor categorias 76· & ~com 
o4!digo10 7 
• • qu•t'IIO tlCNP - YOt" c.alegOriaS 76· & 79· 
conto 4 'dio:;.:o 9 
• • St"JUndoUCNP-VMc:a!ogOri.1S78·& 79· 
com o .t 'dig1t0 4 

o 

••• camp!r:-to- ver catcgoriar. 76· & 11· com 
o4 'digoto3 
• -tcrct-~ro fiCNP -ver e<~lt'gOriM 78• & 71• r 
com o 4 • digito G 
••• c:;,mptcto- vetcalogoriOJs 76· & '19· com 
O 4,1 dig110 5 
··IOdos -vercalcgoriõls 76· & 79-como 4.' 
clfgitoo 
·lorY,JIIUdinilt ~ntcrC31ilr) (~rrnlnill) NCNP 78.9· 
--partes ~st01is do membro NCNP 79.1· 
,,f.a]OJI'II)O 
···dedos mãos NCNP 7i.3· 
•ooÓr~IO 792· 
···dados ~s NCNP 79.7• 
---·dii"C1I079.6· 
• • mr.L:lca•po .NCNP 79.1· 

O(,ltcc(s} r::O'ltlnu:IÇ~ 
; lo~·tiY.I.~~ eont~u:~ç:'lo 
-- rnct01-=.1r~o eonlluuao;:.O 
- • • dort'I:O 79.0· 
•• mctat~rso NCNP 79.5-
••• dirCIIO 79.4• 
-· nlvco.s mVItõplos 791-
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··- wm la~. com outro lado 
---·joethooupern.:~7194 

::~;;~~:.o. ~«~d«!ol 71.15 

·-·um b::lo. eom ou!JO lacb 
·- • • antebr01ço 71.65 
·--·brao;o7183 
··--m~ 71 tiS 
• • • • pvnho 71.86 
··dt-dosdo pó UCNP 7UI 
···b:f.l:cra/71 90 
• • • umloldO, com,outro lado 
···-~oucoxa71.S5 
····polhooupoma7US 
-·joollo71.5-
Có101'1 ltftl.'lm 62 6 
Co1on.-..r.t.lll13 
Co'ur>l •~el'f.i.dcrniocta 70.50 
Com.1 ::I) O . 
Co~L1M"~""' auto-agrntivo 21.12 
• toll:.\•? 29 l'i 
Cor"'a.~s!.cs 21·$ 
·irep:~;.\o2?S 

~~160 
ConfuSOCin.11, e'.llXb :!O 4 
Com.ll~·.o';o':t dclrQda t3 I 
Co,tr.u:.\o- wr ~ Ehf 
•Ubcç.'lt55 
Conrracc-pwos. uso hGiiUII dLt l.f O 
Ccnrr::~e:ura eoftQ6nita 
• MOmnl•:l e:K/UC)It\:ica 14.3-
Corpos llutuanC47157.7 
Couimcnlo 
•çcnlbl67.3 
-n.'lSa/69.3 
• ouvid:r .c.g 2 
•vrolla67.3 
• v-.;;r~t~a 67.3 
c~.osl:l<b203 
C11p:romn,~ia 11>2 
Cril)lorQ.~í~a 67 .S 
Cns.csa~t.llrews(di'lp ...,.1)21• 
Ctl'p;~, sentimofttos do 21.13 

• • p;:!llaSI)I"Oxim.'liSdomembro(ln"'*'NCNP 
78.9 
-·daiiÍI:IJia77.1-
•·CÜI:IIt077.•· 
- • elcmefltos do c.:arpo NCNP 77.~' 
••• Qt'ntrills do C3tpo 77 .S. 
• • • raO.:.•s 00 c:~~rpo 77.5-
• • ·lnrio NCNP 78.7• 
•• ·!lbulis dCl larso 71.&­
. • ese.~;.ala 77.0· 
• • l&"'ur 78.3· 
• • ilino:.o 780· 
··iSQULOr!78.1• 
• - nlve1s mliltiplos 711.8-
• • pcrót'I!O 78.5· 
--püb<S 782· 
'· rá::!ro 77.3· 
• • UmcrQ 17,2· 
• • pro1im01l çomll!olo NCNP - ver caiOgOriu 
71·,& 78· como 4.'dlgtto 1 
• • • • 6ireito- vcr eatogotias 77·1 78· com o 
4.' digito O · 
• • • exlonsio nll.o ospo<:illc:Kfa- Wf ca-.go­
nas 77· & 78· com o4.'dlgi10t 
• • • incomplolo NCNP - nr ca~Ggorial 71- & 
78· com o 4.' digito 3 
• · · • c!o1c :o·· ....:r C.'l!t-;tQfr:ll 77· & 71!1 O)ft'l o 
4 f(!l<;~•l't 2 
Coól>r.r,'(s) conlmum;.io 
•IOI\Ijl[l.j"IJ1,lf • Jfi~IIU:IÇ;\Q 
• • ka.:."l!oMçflo nliu os~ifoeOJ.:Ia do ·momblo 
supcr10f NCNP 77 J. 
• • olv<l1s r .. ~~p!os c:So membro supotiot 77.S. 
• mLo NCNP 65 g. 
•rTw.mbro inferior (11-:~nJVI!fJIII) UCNP 75.i-
• • superior (tr<Jnsvorsal) NCNP 75.SI· 
• pó NCNP 75 ~-
• llansvers.:~l p;rtes chiais do mombroNCHP 
76.9· 
•• labngo 
• • • dr.dos m~os NCNP 71.3-
.... dKCIIO 76 2· 

0 

···dedos p~ NCNP 711.7· 
• • • • dort:•IO 71; 6•. 

•·• nooL1C.'I'IM NCNP 7C I· 
• • • doiti<(O i'6 O· 
• • 1N.11dl.1r10 NCUP 76 5· 
•• •OoiC:oll 76 4· 
• • ni'ICIS mU:I·plàS 7S .. 
-- iniCfCIII:Ir- VC!~ Oõbcos longitudt~Die. 
• • • • portes pro11mais 71.1· 
• • pt~rtos promt.aisdo tMmbro NCNP 7St· 
••·0Cfistais761-
•- Wt!Obr•ço 15.2· 
·-Inço 75.1· . 
.. Cl:fPO 75.3-
• • oomplolcl NCNP - ..., ~ 71.0 • 
75.teomo4.'dlglto t ' 
• • • ditoito-wrct:tegOI{u 71.0- 7S.Immo 
4.'dígil00 
••oox• 75.5-
-·incompleto NCNP- ""COiogorios 76 O· 
75.9 com o 4.'dôg•IO t 
• • • clitoilo tlCNP- YGrcmgoriiS 75 0. 75 I 
com o • • dig•ro a 
• • - II!IÇO 1111cfG" NCtlP _....,c:ol07'rie, 75 O 
• 75 9 corn o 4 ' dlgoto 7 
• • • • d:rco.:o - wr ca1P.;Iorias 75 O • 7S t com 
oc•d;;•t'l& 
- • • • mt-do NCt~P- vor c.:t"""''))fiil 7SO. 
75tcomo4'digo105 , · . 
• • •· • ÕIIO:CO-vorCIIOVONIS 75.0• 75 I com 
o4.'df;iro4 
• • • • supcriot NCNP - ...., cattogOrias 715-0 • 
75.1 com o 4.' dlgHo 3 
• • •• • ~- VOtcaloOOdts75.o • 7S.9oom 
o •.• djgilel2 
•• nh ... \ .... ,.~ ::"' 751-
• • onot .. o ;!, Q 

-· P'-JIII\ ;s 4 
.. pr.rn3 iS 6 
--1.111.0 7S 7· 
•• '''-'""""''~~) ucr.w 76 g. 
DefiCIUncl<l (~·) t~CNP Vl.t 
·abstraeç.» 170 
• •foc!O t:ct:P 26 g 
• • ospoc•loe."lda NCNP 26 SI 
• ap:arc::ho M.:dollvo NCNP 49,1. 
• aprel'ld•tagcm tlCNP 34 t 
• • •spoc•hu:J.:J tlCtlP 34.1 
• ••ençio NCNP 24 9 
• - espoctlic.ada NCNP 24.1 
·•adibva 459 
•- blla!eral NCNP 43.i 
--logc:wa 
••- bol,at~:d 45 7 
··-umou~r.:lo 
••- • Cklho(-ncm audo-tiv• nct1 outro 
···-·au~t;,nciaA-58 ' 
• • • • • m~rltC-3 45 5 
• • • • • m{)dl·rõJ::J:.mer.llf g,...,. •s 2 
• • • • • rnu•IO gtavet •5 O 
·····oão•~458 
• • • .. profuncS:I 44 5 
• • • • pcrd.:l lntal da audi;io nct ouq CMidct 

..... 
·-~ladl 
••• bobl~'fl;ll45. 

•• -umouvodo 
••• - c:k:ho\:-nô;~ aud~,. nct ouiiOowido 
•• • •• ausiit>ela 45 6 
··-~·h-;~ta4S5 
• • • • • mo«:ri'I~:Jm<.'n!O gr~ 45 2 
• • • • • mL..'Il~ -;•ovc •S O 
• • ••• n!lo u·o<Joeada 45 ~ 
• • • • • prooi:J~•d-144 4 
• • • • pr,fd:~ IC.L:ll cS., aucl;lo no outo OI.MdQ .... 
•• moder~olln('ntQ o••ve 
• • • bl.l:~;JI43 2 

• • • mc-l"'or ouVIdo •3 3 
• • • t.lll1 OUIIÓO 

• • • • dc:l~6<>oa auditva no owo ouvido 
• • • • • ou~<E-nc•a 45 3 
···-.·l~r;.ora452 

• • • • • rno<ler~a •5 2 
• • • • • mw10 gr.Jve 43.1 
·····não indoc;.d:a 45.3 
••• - - prof!HI4a 42:3 
•• •111'1 L"tdo, com outro lado 
•• • • anc.") C li COI<I 71,94 
• • • ·l~n'lWl.•lo, FÓ 0\1 dedos 71.11 
•• ~::t) (!T pvr""I'O) 71.3• 
- • • um l.ldo. com outro lado 

Quinta-feira 19 9109 

••• ·anllctf~ 71.14 
·---111~7JI2 
····c!..od271 EC 
•lr<.'tr'J~ tiCNP --~ 7t··fl.f 
~o•'d?~S 
•• Cl:l~ r,;v.lo-.,., ate1J01ia1. 71.0 • TU 
CIO"I o' tcfc;o:o t 
--t.rarr.r31-nr~s1t.0•71.7-• 
•.•drg.co4 , 
•• • COfn ,_,.aç;\o- NrRfegoriu 7t.0• n.f 
com o •.r digiiO o 
·-·mist:a-·wrcalegOI'ia 71.0·71.7-• 
.... dlgiiO IJ 
··membro lnlc!riot NCNP 71.13 
•• • bi\.'ltcra1 NCNP 7Ut7 
... ®viela • COIII9Ihi•IIO dittfgull ... 
I'I'IOSmos nn 
·••OS~crior7t98 
• ·membro supr,riof NCNP 71.ft 
•• • b~:~ll:!raf flCNP 71.11 • 
....... k:fLM71.98 
Oe5cibncia cck-) COf!lllnueçiO 
• moco\nka conllnU.IÇio 
• • mambto superior conlincMçllt 
•• -rM.l:l71.80 
• • rnotlcatpo (e CAfPOl71.3· • 
--ombro71.0 
•• 6rg3o:5 internos NCNP 10.3 
-- paria supcnor 
- - • braço, um lado. com ouvo lllclrJ 
-· • -- antobfeço 71.11 
- .... Oado 71.13 
-·---Mâo7U2 
-----punho7U2 
--pt71.7· 
• • um lado, com otbO 1acb 
--•ancaoucoxa 71.i5 
- - • • }oclho ou perna 71 SI 
··pcfl'l& 7t '116· 
- • • um lado. com owo a.do 
----.ne&ovoo~~~o7t.N 
- • •• tomozofo, p6 ou dldol71.11 
• • ptl$oCO'iO NCNP 70.41 
••polapt7U· 

-- ,unho 7t.2 
···•m1D7U-
• • ~ um lodo. com ouwo Jedo 
-···antebfaço71.a.t 
--··braço 7U2 
-···dodo7t.H 
• • tomozclo 71.7-
• • • um lado, oom ou~ ..-o 
- • • • ar~~;.:~ ou eota 71.SIS 
... • ·joelho 0L1 ptcna 71:GC 
• mt'lftóri:J (ela. para) NCNP 11.1 
•• eOOI"'tQC>~~~C~n'.os ~ 11.0 
• • lt'lpc<:~loc."'da ,_CflP 11.8 
··lo:m:.s 154 
••JmodoalaiS 2 
• • pa!.,.,..as 15 5 
•• p3~õ1d? 15.1 
•tne13bóltca NCl'lil- 93.9 
• • espccotc.-,da NCNP n.1 
•ll"licçâa NCHP63.7 
• mo:iv01çã~ 25.1 
- mo!Ora NCNP 
··o moctana- wr De5ci6ftcia IIIIClllllGI• 
morara 
• • c:a~ NCNP 70.32 
• • ou funcitlnal al\ilog• dos 6rglollnMrnll 

10.5 
• • • oombiNç6et 60,8 
• • mernbro NCNP 74.9-
• • • ospccafie::acie 
•• • • NCNP -wr c:alagO..._ 74.0-74.t­o4.1C:i(jito 1 
O.fic:clneia (do) conlinu..;:lo 
• motorõl con!Wiu:~çâo 
• • mcmbto c:onlll'l~.~<~ç.'io 
• • • e!.prJC~hcxfa cOfltlnuaçlo 
-· • • combonaçbes t~CNP 74.1 
-· • inft:lrior NCIIP 7•.4· 
--· • b•1:~1cr.al74 3· 
-···o suponot do mnmo lado 74.1-o ' 
-· • mi$~-vorutagOrias 7".0 ·74.1-• 
4.'digl108 . 
·~·quatro7<16 

• • • suporior NCNP 74 2· 
- • • • boi:IICtnl 74 0· , 
-· ~. dornitlanto 74.1· 
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-·--a inlcrror do mosmo lado 7•UJ· 
-· • b'~S 74,6· 
• • poscoço NCtiP 70 42 
•múlliplil NCNP 90.9 
• • divarsos senlidos 90.4 
• • • YIJCGras o do esquolalo ~.3 
•• •~lic«Ja NCNP io.e 

... ospecofu:.~ rrc~P -:;o 8 

.... fu11~cs rruml::us • divorsos Sltnfido 
(vlsecras) (ov Go c~q..~cloiOI 91.0 
••·Od.11a:a90<! 
• •locbs os ripos 00,0 
•• ,vi~r.u o do csquclolo 90.5 
-oc::ur:tr ftCNP 58 9 

' -. m:~l dcl•nida 58.7 
• • mo:oJ.d:uio NCNP 57.4 
• órg.5os Internos NCNP GG.!J 
... -l!~pccific:ldll 6lj 8 
•• SO'I'Uó1iS NCt/P 67,9 
•• • elfcmo~ rlCI~P 67.7 
-- -inum•os FIC~/P &i 5 
• ouvodo NCNP 4'J!) 
•• OI!CfiY.)_<ll)8 

•• intert'lO "~ s 
• p;x:!r,~o sono /Yi2il~1 22 3 
• pl.ldrO•:s de comp'-'l·lmcnto NCNP.al.t 
• • ostl'l'C>'•o:.1d., r:cuP 29 011 
• p!i~pt:bra NCr/P 58 G 
• pc!11$;JmCnlo ló']IC';) 17,1 
• pul~os t/CNP 25 9 
• • OSpt•tdre::~d."l t/CNP 25 1t8 
•f'09r;U n~o vetbôlis 36 Q_ 
• reuoac:ç.» do 'e<:•ptor33,1 
• sonsobilidaclo audoiiYô!i NCNP •s G 
•lot.al ou prolund. do dostnvolrimlnt.o da. 
audiç;\o AO 
·visão blnocufar NCNP 57.4 
~-eotes57.5 

• • nodllrna 57.G 
•• subjcetlva 57.7 
0.10tmidõ'ldo (OSII'\IIIJI'al) 
Delounid;Jdo costruturot) co'*'"'a;h 
• cabeça (rcgi4o) NCNP 1t ,3 
··klrma8f.l 
• eolulla vcrt'Jbtol r~CJ.:P 70,53 
• congt~. m•:mbro (• ~orioc, suporior) 14.0. 
•globooeu~·!i34 

•ft:l"l SI O 
• 6,.~-::s Y."llti:J•s o:llornos G7.6. 
• OU'JrtiO rJCNP 49.G 
• •IIAft'lnO 497 
• • interno 49.1 
•• módoo 49.5 
• p.i:pc'bra 58.5 
·tronco (re;iâo) NCNP 8U 
~ • p;ne ecpocil~a NCNP 1 U 
~o donres 68.2 

•. • comp:~t-1 S8 1 
[)(ol!•oum 20 3 
..OOménct:~ NCNP 14 2 
•globJit• O 
-r~un.1r 14 t 
- pMcoal 14. 1 
Denrãrill. u~ habitu.r de pr61ne GI.O 
Ocpcfld.'<'IC~ (do) 
-~tcooi2S 5 
• õ~hso tt'tlôll 514.0 
~ 6sposoii'IOS oloc:IJ'Otm'dnicol p.ra~ 
a W>d:~!.I.CO 
•drog::~s 2S6 
• cstm""L:l6:1r cnrdiac:o [pGc:GmaJiot) N.O 
• rcspora~ 94 O 
Dcpi(IS~~ 25.1 
Doflriatoro OI.Mdo •9.3 
~:~ç;io 

• g.ultO'fltcsliflal NCNP dA 
~ un~'"' r~CNP ll.t 
Oe-sJt!oeul;,çM 
•CO:ovc~ 7$2--
•COMol 75 S. . P',,, 1$ 'ii· 
. ombrt. 751· 
·punho 75 3· 
• 101,..0~~ 7S 7-
0<rsc.'\"TT:I;,io membro (inletfor. ~17.5-
0osc.1•2'1 .n!(.ost.,.al G20 
•O:UI.1r $1 O 
Dcsc:onlt,JnÇa 2') O 
0C$"2ur;'l"'<:!'f'IO(s) 
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• globo oo..l:tt 53 4 
Oe~l'?:.r;'lmo;rn:o(s) 

·Ç.i',:.·.~·~~~s 
Oesi?C.1Ç·'I~ mt'f'Titlros -~ cat~oriu 71.0 • 
717c.cmo_.C'c!i~l'37 
Ct~~~,,_.,:,.,-;.~o (tcm;:.o.loeal ~ idcn~tk) 20.4 
Oc\;.<:tSOfl.:J'oz.,;.~~ 23 30 -
Ot~:"ót1.1-r.r1,.~,.,:.3- vr.r p,~..,cnta~ 
0CHlf_tVJ<C..;)f\,1:j.'), ~t<h.ora 70 61 
Oots•C-1~•1.:1';!.? 23 31 
Ocst•u~bo~•::l'ldt' UCNP 29 83 
Ocs"'Q coluna V('l'1ob/al 70 50 
Oonbctr.!s 93 3 
o~~hso tt"n::JI ~·O 
Oi:~rtcta 62 5 
Oohculdadc(S) 
• .cormcw 22 fi 
• audibv.a (vor tambõm Dofici4nc:ia de audiç.lo) 
NCNP4U 

• • boi;.I~;JI .. 3 3 
• comprccns:~o dalnguaiJOtn (!:!Inda) (c:wit:l) ... 
• espcclbs da ;sprf!ndi.r-;om NCNP :U.5 
·lei~ ..... , 34 2 
·uso d.'l ""i1U117Jrn (labd3} (escrila) :U.5 
Dt<rl•n•J-;.~oo 

•('po:'~!>!250 
•"'9-"r.to:bo.io!~~~~CIIII 
• envt.·lhc:CMrcnlo) 127 
• «b:~-;;\o:J d.1 a:o:-t"'ÇAo 24 2 
·••rressl::~ f ao:!~ 33.2 
-libocb 25 :J 
•petcrpçl3 
-. 'J".~i!l 23 00 
• • mo.JJ~.~~rus ospedfcu 23.0t 
• • sr:lccr.1o1 23 OI 
Oiplopt• 57 3 
Oisal1rfl NCNP·J5.4 
•Vf.:IY0353 
Oi"~1êsia NCNP 70.5<4 
Oiscurso 
- anormalmvntcr longo 38.3 
• assoeiõ3137.6 
• dcm;ui.:Jdo rApk:So 31.0 
• h:liossincr.1tico 38.0 
• IM~qu:Jdo 38.1 
•!e51fllo31J,4 
Oislasia UCtlP 30.3 
• '!lfll\10 30.2 ., -
t)$s.fvnç;5o mat'díbula NCNP 70.1ft 
Disle•i.aNCNP:Jt,l 
•IJ,.,...31.0 
Olsmotrcia 64.5 
Oispan~unia 1$4.3 
Oispneia 61.0 

Oispolilivo lntra-utorino ln siiU &e.O 
Oicsccialivo, cstadõ 20.5 
Oi!.tortia 70. 54 
• Oi~rçtlo (de) 
• contcUdo d3 JMmót!m NCNP 16.3 
• per«>p<;.~O NCNP 23.19 
• ·•specldda NCNP 23.18 
Olstracbbohddo 24.0 
Disflifboo dll porsonaldadt 29.1 
Cisi.ri;r63.7 
Oot teSa. na) 
• abdom.n:lf 'i2 3 
·c::t~NCUPgS.4 

·danlt'SGIJ3 
• gc~r.:~f.t.:Jd:J V4.2 
• nK'mbi'O inferior NCNP M..3 
• -esrorço li~loo Cl.5 
•m~rmbro supo:lor NCNP 07.4 
.... ,rcrçorl•ioctU7.3 
·olhos5e.7 
Oot (do. Nl) 
~ ouvi6->s •9.3 
.. rectal62.e 
·b•óli.xie.INCNP61.4 
--•slorçollsko&l.3 . 

. • tronco (rcgT.5o) NCNP Q8.4 
Oomléncia NCNP M.l 
.. Cllbaçtt 95.7 
·membro lnlorlot~II.IS 
·-supetior97.7 
•1rOOCG 96.7 
Ootsnlgla 96.3 
Drogas. depond6rlda do 25.1 
Ouplicaç6ol NCNP 
•OSIItlluta ócs•a (ouoado~l5.5-
• mcmbro (locic!as) 85.1-

E 
[ctromóli;r- vtr D4ficot fon9itudinais 
Ectrópion !58.5 '. pó~-lt';.um.:Wco 20."1 

Edem11 
• membro (inlcrior, superior) NCNP 86.&­
•• oompl~lO SG.S 
• p~rto cb cabeça 82.1 
lcetdos 
•• mombros (~nforiof'. supvrior) 86.4-
-tronco 83.1 
ElKUlaçâo pr.coc:o 25.41 
EJaçlo26.4 

Emllci;::tç:ío 70.53 
Embot~mcnfo do alecto 26.2 
Emoc;ionrll 
• iml!turid.ldo 26 S.. 
- faMd:ldo 26.8 
Enurcs" nocturna 22,4 
Epilor0151JO 
Epilepsia; NCNP 21.5 
-oomf~cJoataques 
-·monosdo um porm6t 21.3 
••IJI'Rpot 

• simicsW~r 28.1 
• ~imoi:Jr :1? !lllfls.O' 26 
Es~llodCS ;(115 
Es!."u'" 
• pcqucn:. 70 ~ J 
• dl.ls~~porc;oon:Jdamcnlol a!b 70.61 
!;s1crohdadc 64.1 
Es1croo~p.1dos movimenbs 
·13Ciais 70 22 
• posll.J•ais 70.55 
Eslélica. cl'erociincla NCNP 89 

Eslomvt:~d" e:~oc:3C<I(P3C0'"'1'Cr) 111 srtu 94 O 
Es!t llw;moJ 513 
r.w .... ~;rno1~nl? c.:~m-po d:l con::o<·ncia20.2 
E~lwJ-.11'61.1 

Estrutur.:~~ 
• •up•anu-n.,.!hil!s 
• • cabr.ç.1 (reçõ~o) O 1.2 
• ·membro fonlcrior, superior) 86.7• 
··tronco 83.7 
EstupCH" 20.0 
Esquclr:!O, 01nom:rfaa. goner~ cb 70.55 

···d•aOUnl:.is210 Eu!?tia2Gol 
• ··nu: s ou •n.lil 21 2 E"'I:I"'Cn~o soô:r! 29.1 
• • • scmnn,, ou malc ll.f EJc:~ssov:~(e-) 
·P~Io:r.HNJ!ji':J 21.4 • m~to:'Zo1 70 63 
Epista•is G9.3 • S<:•wt.-1 !.1~ 29.2 
Etuc:bçilo 62.2 ·sono 22 2 
Esc:oliosn i0.50 • tímod<:l 29 2 
Escorburo 95.2 • YU!t~cr:rb:hd.ldo:: 29 2 
fSctita em crpc!~o :U 4 E•c:c~so pe~o 9l S. 
-Espamo membro inferior Sl8.8 E_•c•'"''ô·\o NCNP ZG • 
• • SIJpvrior g7,8 • rnrcns;~ 25 3 
E'st:ldo(s) · i · p~icomorora 28 2 
• a/ucinltt6rio onlric:o OUPHUCb-ontric:o 23.2 E,pcctor;.ç.~o 61.7 
·confu~al20.4 · EJPcrte:.,C1o1•déj!~·ZUI 
• crcp(t~CUI.:Iros 20.~ • ·~rã -.u~ 23.31 
• hfcmó.~co ?O G • ~ram.a•s vu· 23 31 , 

E•s!J(bç.~omembrct ("'forior. superior) 87.5 

!=aelal 
• m~nrlrismos 70.22 
- movi:nenrosinvoluntiriol70.2f 
• para' si01 70.20 
• parósia 70.20 
F~iga gtual NCNP 04.6 
• mombro- vur carogorias 73.0 • 73.1 com o 
•.'digriO 7 
-ocul.lf!'JI7 
Fala :<~~ib.::l'ho.~35 S 
.... ~~~.n~'\ 35 5 
F:~•,,o; f'",I.'<:'Ófl:l 1$ .. 
F.:~t~ .... :t"ll''-'",-;!lo 19 4 
• puret.v,.b 2'3 2G 
• • o~po.-c:•!>r.nd:t NCllP 23 21 
Foha'l•€1 O 
• COOptofl't;.'n 29 7 
Fol.g.abi.C:.1d 21 5 
Fonld:~doli'IOJ6na 82 I 
Febfo94.3 

Focal, incol'l~nóncia NCNP 629 
• ftcquCI'!CilJ Wpr:t~CH" a uma vez DI>" 
·-sem.ana916 
··:t4horu!ill5 
FiSSIJI'-11 PQ!11~ti:J 80 4 
Fr~aç.~:::J fnl,.omh•o NCtlP- YCI't calcgoria 11.0• 
717como4"6'}·1~1 
· bol.1:-..t::JI- ... :rcato.-:;ori-171.0· 71.7corno c.• 
d:;,::;~O 

FL1t:.:.~ .... _,a t;2 2 
Fr"'"-'·,·•:tl, a"~'<:>:j.16J 2'i ao 
Fo'l·-1~ 1:C~<P 2? 6 
F-xo..,::,,, - vt't' OU'CI:l'S lo1191udin.ai1 
FOtmr;·s•.~•o- vc:r Ootm~~ 
F•n;o:od,~ esQUr.:l'!lo:r 91.1 
Fffi':IU'-'"'''J. m<ç..5o:r 63 2 
Fnc.•.,a5 membto (onllltiOt,IUPOrior) 17.3-
R-:;«t 25d 
fiJg:l, IUI:U;I:;JI do 21.7 
•ldcQs,l7,7 

o 
eauw.r37o I 
Gano)ren.~ W:fiP Cmemllrvsw.riorasesttpltli. ' 
O'ftl~l 

Gnnit.1l, oorrimanro 67.3 
Glg.;:rnlismo 70.61 
GIU!c1t, scnsib1idado ao 93.2 
Gor!Jofejo 62.2 

•l'llm'lllroWMarH.Z 
• • aupcn:rr 9') ' 
Cu-;O'i'r."' !2 I 
C.slrru!D""~ 18 f 

Htma'J3!'rti-'IC"'o0etoii;Oeldtcot 
•9tr'l':'.lf Udl)!)2',4 
Ho:,.,;C>"'~~·3 5oS 7 
HcmoM'•smo 7" S., 
Hc.'fnl~'•.a - ~ Offoect lonçilr.ll:lõrlaq 
Hc.ro!F:~r4sla (espobtcaJ n.t 
Hoi'I'Jjplo:>IJ·• (osp;\saíc.t) NCHP 72.t 
• • efoct:lndo a l.ala 72.0 
.. - t.6l dominanta 12.0 
Hemotllis• 6 f .8 

H 

Q-.an~ mal (ver tanb4m EpUepsio:a) 21.5 
Gr:mcsot gg, 

Hcmorr.:J!jlia 
• ótg5')S irrtcmos &8. f 
~r.cto'll6~8 
•IOI'Idúncia112.0 
-~nal64.6 
Hotnottóodas 62 8 

' Horm.1f1odolismo 64.4 
~ra5.:~81.1 

J{Jpor.1e~vldado NCNP 21.4 
'-fiDP.rcil'l~~ia ;,..rantil 28.3 
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Hiporfagi;! 25.1 

H'~tm<lr.r.d::lo;n gan·olnlcstlnal62.7 
H~J;Cf'lMSobo~·.bdu ;)Q tuk!o 23.03 
~Ót'Q.l22 
ff,~~c!i.:. mõlm~ôa G7. t 
H1)r.ótc-,, c$1.1<:'0 :00 6 
l!ipQ:~<:'Io~·>d.:Jd<) fiCt-o'? 21.1 
·~ 1 pclCO<"I:fr•11 ;!'),3 
Hipom;~r~ia 2G 4 
Hi,oopr;~sra NCNP S5 3· 
·eslruturi'ls mUscvlc-tondincsas 4.5.1 

kt:ias dclir<Jntes (de} NCN'P 18.8 
•;~U10...-ci.:Jtionaçâo 18.2 
•ciúrno t.fl4 
-culpa 18.3 , 
·dopl'cuivas iB.3 
•Lln .. ~stiç;n 18 & 
•granc!osidade 18.5 
- hlpocondria~J 18.7 
•/'llibstas 18.7 
• p;~ranóides 18.2 
•rulna 18 3 
ktlias sobrevalorizadas18, 1 
kSossinctAdco(s) 
- pad'&ls do movimentos elo COfPO :13.3 
•uso óc- p;~lavras 38.0 
Jdoor•smo lO 
mos10m1a88.2 
Ilusões NCNP 23.1<4' 
• UCÜ5!Íc;JS 23 1 1 
• eincstóttells 23.13 
·compostas 23.15 
• mcmóúa 16.1 
- modalidodcs son;ariais ospecití~s NCNP 
23.14 • 
• ópticas 23.1 O 
·tác!ei523.12 
lmal\lridllde emoc:lonal26.B4 
lmbocilicladQ 12 
1m•!,,~!,.., I~OnJ) !12 O 
lmo~·l•clild~ t;u:o 25 I 
lmp•:no~:l', lllltC:S:.ic.l.lOOs }lalc:lógic.os (álcOOl) 
(d':IY,j:l.S) 25 7 
'Jmpos~b•lrcl:ldo desviar a a!enç4o 2~.3 
111a:!t'tlunç.~D · 
~afL'(;lO 26 7 
• diSCUfSSO ~lCNP 38.1 
- olfpiC:SSáo I."K:i;~l 33·2 
·gestos 33 3 
•humor:JS 2 
-postura (odcnl<Jç.~o] (posiç.So} 33,3 
lneapaeôdõ!dO ~nc;ar objeetlvos 25.80 
• sm:star õltcnçfio 2<1 S 
lncocréne~.:l UCNP37.5 
• I)IOCCS$0$ do pt.-n:s.amcmto 17,8 
tnconse•C::ne•.:~ 20 
h::onh!'u:"cia tl11pla NÔ:P 91 <1 
• •llcq·Jf,,oa supr.nor a uma 'vez pot 
•••n0•1euum;:.~\:lp:lrd.a911 
•• • seru:an.1, do:~ noo:c ou de d<a 91 3 
••loCf.U :lS I'I;:'II!C:<> 0 toó:ISO$ cfi4S91.2 
• rce:~t r.:c/JP (i2 "J 
-- lrC'qvCnc.ill supe•ior o. uma ve% POC' 
···semana 916 
··--24horas!li.S 

U!:nl.cl.ldtJ emo<:oON/26 & 
·humor 266 
Unr.;;o artoi~IJS o 
• dafiC.oóneo.a ~ 3S I 
L:lll,Qila, para~~a 3S6 
l;;.-~;~~d; i~,;.j:;dC~-dõ -3.4 2 
lenu, t.:~ta 35 S 
lcnu~o andar 2!1 O 
·lata280 
• pansamo1110 17.2 

J. 
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• • ncurg-V<~scula~:J85.2· 
·pelo o unhas 85.0 
Hipospa6as 67.6 
Histt16nicos,troços 29.BO 

, Host•lidado 29.7 
l~umor 

·dclici:~da: do NCNP :!G,t 
• • ctspccilic.:Jda NCNP 26.88 
• insl:~bohdadm elo 26.6 
• porlodos 'ueo"ivos cro dtpNiuiO e otaç4o .... 

•gtove 91.9 
• • controlildõl por dispositivos 91.0 
•• espoeilic.1da NCNP 9\,8 
• rellv~o 63,4 
·urinária NCNP 63.7 
• • lll$lorço (s\IGSS) 63.6 
•• IJ:ttla-urclli~l aa.6 

a.b:ropi.i.J ::!'3 4 
'"'-11't't3 !L'IC:Cni-r.l 70 63 
M.:~T!~m 1ç '!? ec:,.,_,_,,it,, (ntetnb'o) tlCNP 15.9 
• • cspo:oo:of•-:.~da I:CNP 1$8 
Malnulfi·(l:) 93 4 
M.:~hx.ltls.~o 70.11 
Ma ~siç. "icórq.~os S!L'lUaiS intcmos N<:NP67.5 
Mamilos0.ou5é~~tia do 67 .O 
.. f~clfi!:m?S 
-l;x:iais NCtlP 70.22 
• posturais 70.55 
Mão em CS[X!IhO 05 8 
Mombro, ousél'lc:la total do -vor 06Ji011S llans-­
vorsais 
• a-P.:>efmconto IL'llC:CSsivo~nlcrior. superb) 85.4 
·edema (111lctior, superior] 86.6· 
• 1\Jdtmenl::or- ver Oéllces klngitucinais 
Momó1ia, dcl,etêneia (ela. para) NCNP 1U 

'· • acontcdmentos anleriorvt. 15,0 
-~form:a 154 

•• lntquêneia .wpoliof a uma vez em Cldà-24 
horns'J1.7 

··lmcdt(ll..'3 15 2 
• • não espccilieada 1G.t 
·- nümcros 15.G • • noCXliôsld;diJ impariola G3.S 

• • re11o:ta 63.3 
••fCfiU){(I 63.<1 
lndoc:isâo 29.5 

· lndost•nta, lata 35.5 
lultX"õ.âO 

• Qt';<Jt:vliC.I.'P S8 I 
• ot;;o16-J-:.:a NCNP .f.G 4 
• pel!! •• YCI ,11.\\CI~IJS 4Q cor 
lniL'tltf't!od-J&! 6-' 2 
lnfer1ol.d.1·="' 1/CN? 6-1.2 
lns~umnç:l 29 5 
lnsCr'Stl:ulod.l\.lq, ;normal l dor 92.5 
-córnea 5'3 2 
1t1sóni.1 NCI~? 22.1 
Jnstaboloci:Jdc _ _ __ _ __ 
• membro NCNP-wre:ncgori:ls_71.0·71.7 
como•Pc:lig•lo3 · 
• • b~.11Ctõ~l- ver categoriaS 71.0· 71.7 c:om0 
<&.'di~t·!o 2 
IMuhc:.~nc:i:l 

• ôo:~t'flVot•~cnto 93.0 
·d.lctcmo.:~:;io d.n p!!fW_S NCNP s-t;,g. 
•· o1Pet::•X.:~cJa NCNP 84.8-
• m:alura....,"::o 93 O 
·1Ctl:ll63 I 
• ll:!\õlot~IÔt~1 61.0 
l,lcrmtto;nto 
- d.'l•JcJ.r-,.ç:lo 61.5 
• proW3et;.!Ja 'J4.1 
lntcrru,o;llo rn!Cfmi~tocbconsô6tlda 
•ÇI3VO 2\.1 
-h;c•r:~21.3 
-'"odt;lt(lcl:l 21.2 
•OU1111216 
• prodund3 21 O 
lnto1cro\nc:oõ~ ahmant;r 62.0 
- al•mc,tos (a certos} 93.2 
·os forço lis•co 61.5 
lttii:Jbtloc!;l~ 26 5 
lml:JÇ.:io audotiv:t <19.3 
• UIC11õ~ 67.3 
• vagin.a673 
lrrit~vof. Cólon 62 6 
• ott<.o 58 6 
lrroquivrwt 26.82 

•• pak!vras 15.5 
••p;ISS:ido 15.1 
·i'luslles 16.1 
Mcnorragkt 64.8 
Mental, atraso- 'Y$1' Alrlco m1nral 

Nanl~7060 
Nasal. obsTrução 69.4 
NaMpl'osla 22.3 

• !nJes~n.-,1 60.2 
• n .. sil-16~1 4 
• ó•qáos çr:nit.•is into•nos 66.5 
Obstiprrçi!io 62.4 
Obsvução 
• osolãgica 60.1 
• gll.strica 60.1 
• incontinência por ronuxo 63.4 
Oboslcl11dct 70.64 
Obnibul<sçâo consdfncl8 20.1 
Obsossiva(s) 
·lclcQs 17.6 
·ltaços ;2g,5 

PadtOns movimcnlÔs ir\volurilll.tlos cb corpo 
nssoc:ía~os com a ~nouagom 33.3 
Pa:;:olbç6cs 61.6 
·c:ôlbcç.a955 
P.inieo. 3!.1Cj\JeS 00 2? 00 
P<sr;JI,\•a llC-1/P 
- dl311;1:j~~1,'C-1 &O" 
• ospá~loca m~mbro ti.:NP 73.81 
• • • c:omp1C'l.1 73 80 
•• •lnfonor /ICNP 73 4 t 
• • • • b~;,lc•al 72 4 

• ~ •-• ·- eotnp!O\:J 72 3 

lcn~TIC.aç.'lo 20 O 
lesór\ v::olvu!.vcs adquiridas 65.22 
ltbdo.d;m•llUIIf;\o da :!5.3 
limita<;io dolólie:. V13 
!.inf~ 

·membrO Ç!nfcrior, supotiOf) 80,5-
Lombnlgia 1)6.3 
lordo~ 70.50 
'lumbago V? 

• • • • c:omp!cta 73 40 
····e supcoar do mesmo ~;ido 72.2 
·····completa 72.1 
~ • • • • • alectando a l::~ta 72.0 
···mais'de um NCNP 72.9 --"l combinac;Oes !lspoc:irocadas NCNP 72.& 
••• uattoNCNP72.7 
• • • completa 72 6 
• • • UJ)Criot NCNP 73.21 
• • ~ ~ bilô!!cral NCNP 73.0 
• • • • • t:Omplcta 73.0 
·--·Comp!õta-7320-
•• • • dominaniG NCNP 73.11 
• • · • • c:omplota 73.10 
• • • ·e inferior do mc$mo lado 12.2 
• • • ~ • com;o!ot:. 72 1 

· • • • • · · alcc:.ll'ldo a laia 72.0 
-lk~lt 70 20 
·13tlr.:;r;1J JS 6 
; morr!HCI!I) t~Ct:P 73 9 
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M 

N 

o 

p 

M~otrcquenllt63.2 
Mcroecl.1~a 81 .I 
Mcrof~.,'mi~ 56.4 
tf.:toptia 23.<1 
r.so·r.mcnlcU) 
• .,.or,.,.,l,dioouincr~lico. repttitivo, estllimdQ 
··e:~bcça 70.31 
• • l3ci.::ais 70 22 
• m!'mbro- vlll' c;.~od;s 74.0 • 74.9 oo:n o 
4.1 clo'!ji10 3 . 
• • • complc!rJ-vorcalogorias74.0· 7~.tcom 
o4.1 di!Jito2 · 
- • posturais 70.55 
• cat.1tónieos 33.3 
• involunl~rios · 
•• corpo 70.t;4 
-·lllciais70.21 
• m.:~stigõ~tótios 70.21 
Muc:L-,nço(s)t~m;:oora~t~ramembro NCNP 91.2 
·-Inferior 98.2 
·-superior 97.2 
-cabcça9S.2 _ 
·IICII'ICO 96.2 
Muc:laz. stwdo <10 
Muco roc:tai62.1J 
Ml.tlismo 30.0 
-IICinlrtioc 20.7 

tliusoa 62.0 
Negativismo 27.3 
Nistagmo'57.~ 

-traq•;ccbt6~Jien GC.G 
·tub;\.;;, &5.5 
- urinâria 63.4 
Olho. a:udncio da 50.9 
O~goltonia- vor Avouo mental 
Ombro-mão. slndtoma 71.80 
bmiuho sl!,,bas 3S 5 
OP•cs-;.!r.o- ver Iam~ Oot do ~15.5 
Ordicio • 
• ano1mal tiCNP 85.9 
- • ospe<:•I~C:~Co::l NCNP 89 8 
• artlfioal NCNP 88.7 
Or1op,ei36t0 
Otonoia49.2 

• • CO'fl!:o"~.3;«·s cs"'.-co•-e.'ld.U NCPIP 73 8-
• • 11.1:.<!.:~ (j:o'lrc~,,, r;:cr;p - vor ~"-?O'oas 
730. 73'}como 4 ·~ 7•:<:1 S 
· · • wm;:~'13- I'CI'Q~"ójorr;u 73 O· 73 9com 
o4'd';l1::1<1 ' 
• • ·'letal tiCNP - vor e:uoganas 73 O. 73.9 
com o"·' dig•to 3 
•• • • comçlet3 - vot a:cgorias 73.0 • 73.0 
(XIm o 4 1 diçoto 2 
• • inlt-kt- NCUP 73 <I· 
... bllaWióll 7J 3-
• • • • 5.Upt:rior C!O mesmo l;lóo 73.5-
··quatro 73 7 
• • supc•l')r llCIIP 73.2 
••• bol;'Jtetal73 0-
• • • dominG"t~te.,Z3.1· 
• • • o 1ro!r.nor do fTICSm'O la<So 73 S. 
• • tr•is 736. 
Par.:I,.,MSla 16.1 
ParapaMhiA osp;htiea 72 4 
Par.1ç.l(.-:li;~ ospâslie.l 72 3 
Para11cMa- vt1f'OormCncla 
P<JrCsoa- ver também Para~sia 
• !àU;ll--70-29-­
Patot~g c.o(a~ 
•al«.lo203 
• ans:cGlclc 2G 00 
• nec:c:noc!ados impcl"ii)Sas ·(oileool) (d'ci;U) 
25.7 
rcrvis c~"cit.a 7o·ro 
PCflsamOI'I\1) Qn::unslar\ei.af17.5 
Paqucnl) mal- vor ra:r.bóm EpilepJia~t.l 
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POI'~p;.'to,lals.a tlCNP 23.29 
• • CUJX""-'Ioe:Jd.J 23 28 
Pcttda (ó-.•) 
•at .. t.Mt::lSO 
-a;.~tY..c~ .:u:X;u•ridas !4 3 
·lk.l~o;.\o 
•• prolunc;l.1 (bo:3:Ctal) ucr:p 41.i 
•·lo~IUC}lõ'419 
• .". t.l.l:•:•õ!l <f. I O 
••• Ufl'\ ov .. od'J r;cr;P u 9 
•• ~. dr~!~C:-r.o:l OJuó.t~a 1'10 ou!l'o o!IWicb 
· • •• • i1U~Gnel3 42 2 
••••• mo«:r.lda .W O 
••••• mQÔ(lr~nto ~rav. 42.1 

• • • • • mUI!O gr<'l\'1! 42,1') 
• • • •• NIU'IÓt:.:lcb 44 3 

'· ----~profunda 41.1 
-~od.::ldo di1f~~~gVit a rantasildamalicladt 
235 
•itltctC$'1Ct27.1 
·WIIdo253 
-~-om~si• 
·ft!CIIU~al e•CCSSIY.J 1).4 I 
• mo ... mcn:Omt'mbto liCtõP-'WH' c:r.~rias 
71.0-11.7ccmoo&.•cfi71r;) 7 
·- bo' .. n~r.JJ..,..<rOtc.a~OI',..S71.0-71.70311'1 
o •.• cf:!jilol 
• • rot.ll tlCNP- YC" u~s 71.0- 71.7 
corn o 4 • dlgilo 1 
• •• bit<~tcraf -vcre~rogoriu71.0-71.7com 
o4.'dlgílo0 
•poso 93.5 
·viso.llio NCNP (wrr~D~~ 
$5.1 
- • transoitória 57.7 
PeromC~3- ver Oólkes "answrsait 
Parple:.id.:Jdo 29.81 
Pwsover.,ç.\o 17.4 
Ponurb:lç.5o(Ç6es) 
• c.ntrnis 
·-funç~ visu:.INCNP31.2 
• ~ -eotn lnc:tpacid.'ldo PM• comunlcar31.0 
·- • • d;a Jalt:J co.n doficiõncia gravo d.3 COII'IU­
nicnç.~ 30. t 
• ciraJfnlória da pelo do membro (Inferior, su. 
J)eff01}87J.. -- - -
- COII"iénçia do corpo NCNP 23.3§ 
• • espcc•fiCllda NCNP 23.31 
• e:rp.on~o foer.:ll NCNP 70.23 
·funç.5os sextQII riCNP (no cuo dl ibido 
notmal) 25.49 
- • ospceilicad:s NCNP 25.48 

•• ac:~Yidatl'! NCNP (noeaw<falbldo normal) 
2'>49 
•• • espocilic;lda NCNP 25.411 
• hemo:..rr15'állc.ls 92 O 
• im:.gom ®rpotal23.32 
-lntcnsid.:ldl da atcnçSo 24 
• ""!gmironlo da consci6ncl.:11 21.4 
-peroopçto NCNP 23.1~ 
' •• Jm:rgcm corPorrl23.32 

•• tom'po o tio os~ço 23 4 
•IC!r.plrilç:.o&l.t ' 
• ritmo c:~~dl"<~co eu: 
- scns•bilidad'o profunda do mombro Inferior 
518.1. 
-.- luporior517.1 
-smllmen!os NCNP 26.0 
- sudaç;» 
--~bcN;a!15.1 
•• memb10 (inlcrior,wpwiorJ 17.4-
• -tronco ~6 I 
P~o. POfd:. do 93 5 
• l!'l"e<!SSO dO 9J.IJ 
Ple3cbs membro Woriot 511.1 
• • Stl~ttOt 97.8 
PóglllCfll~iio (pelo) 
·Ci:lbcça 82.2 
• membro (lnlorior, suporior) 17 J). 
-ltonco 8J.2 
Pílula conlnlmpiiY .. consumo de 64.0 
P\fcuia 94.3 
Pobroz3 (de-) 
• conf~do do dUtlrlo 31.5 
"· Plttlsan"IOI'Ifo 18.0 
Polldlldlismo 85.1- · 
Polidipsia V7.3 
Poliülia 63.2 
Pós-rtilt.lmAiico, a~~do 20.J 
Pós-wrwcfolni3 64.0 
Pr<1owp.oç6o 29.4 
Procd~rtei.a UIOJINI 67,4 
Prognn~smo 79,12 
Prolnpso l.llcrino 67,4 
Pt05l'l.lismo 63.4 
Próloso dontllrla 68.0 
Prurido 
-c.aboçn9S.G 
• gonor~~zDdo 9<..4 
- mombto inferior !11.5 
·•Sl.lp(lticif97.G 
·lfonco !16.6 
Psalldo--afuclnac;Ao 23.25 
~on.. e:reitaçiO 21.2 
Plow pMpobra 58.5 

Q 

OI 
• inferi« .:11 20.10 
·20-34 11 

Ao~ c::;abSUóroca 2&.80 

"-" -movimcnros volun~rias 211.1 
•·~t~a'Tib«<S NCNP - vet c::;awgoria& 7J.O ... 

1
·35·4912 

. ·50·70 130 

R 

Respir<ldot 9.4 O 
Res.~ int~osses 271 
AcEracç.to oong~11a do 1oodo mole 81 2· 
Aigldt'.rmcmbros NCIIP- verc:atog01ias 74.0 

t;.n~O'",..q21 lj 
S-<><!.•~t' .. J 

·O~t:"L::l:!-'6· 
• , .... "~t1 84" 
· lt-coo:» ~:C 84 S· 
Sind•c.:"'3. 
·"Pci'I84G 

• (!nlll•o· m!io 7180 
-lr.11'11111no 20 I 
S•n'-qUta eo~ 5 
S•liO~IOSC 84 1 
Soc!Oll. t·V.J'lmento 29 I 
Sotllm(:nto NctlP 26 SS 
Soli~ii'IO, GOmport.lmonto 29 85 
Soluços 'i2 2 
Sona.rnbuh\mo 22.7 _ 
Son46!:o:..•o :n 5 
S.,nol(tn?-'1 22 7 
Sopro cwdi;aco 61 2 

Ts~a&U 
T•11ra1rta CQI'(Jdo tbs ~~~~ '*'­
ns~l!iill 
T411'.lp.vb;a {osp.hQ) 7'1.7 
To!1".1,c-lcg;'1 (r.sp3nca) 72.a 
Tlmidaz e~ceulva 2V.2 
llq!lcs 70 21 
1i!Vboar ;o.31 
Tonfl.Jras 48.0 
Tórax•m lon818t.l 
Torcicolis 70.40 
Torpor20.0 
Tosa• ou .xpactoraçla &f.7 
Toxloomanla 2S.5 
1"90' 

Utoh.lnii;J~ da 67.3 
tlm·:i'- &7.3 
U~a Mbitu.ll de eontracepl(vot 64.0 

V.:~gina, írrilação da 67.3 
V.:ll'álloal fromorragia64.1J 
Va~lnit., 67.3 
V• ias va,!cosaa 87 .3· 
Vo1bortol.128.ol 
VoniQCm 48,0 
Vkf.:~, dispositivos •l•clf0mec4nlcos para 
ptOiongar 1o •f9.0 
\""ol&!cia 29.7 
Viúio dominuldil NCNP 53.1 
•• illnl)os os olhos 53.8 
--um ol!o, 011guofta do OUit:»Oiho 52.1 

::=~7 

·sut;do-~Qnvolwn~tlto do "'-'••IM inlcõo.-70.13 
S!.~r.-a.,umP,t,\:O?(s) 

• t.lço C?- 3 
• dt.--dos e.s 6· 
• viKr:r,lS r,.; J 
S...rt1-:l (t.•';J:O~r;~IJ - VOt t.::Jrr:l:l6tn Parda d:l 
;11-.;:i;.b te:;~ 41 9 
- pj.o<;o;'"'·'.-;a 43 ~ 
- urn ou·IIÓO «4 9 
Su•® mudt:: "O 
SuKCp~br)>Cf.ldo a11ormal (li, do , p.ara) 
• • hcii.II.:IIS NCNP 92 2 
···luddas UCNP !12l 
·- .. ;li!Um.:IS UCt/P !12 0 

••• •sP41Ci!iead3 tlCI/P UI 
·-Uieeru!12.3 
-quG48.5 

T 

u 

v 

• histri4rieos 29 80 
•alnn:.ivos29S 
r~~~. eslacb. sitnif:v aa 20.& 
Tranl~.,,to r!cn.l! 65$0 
Tr..,.1:>""o;.\o vís.c:eru 66.2 
Tr~o:!Qstcmla sa.o 
Tremor r:cNP 7ol.92 
• mcmbfo-'11Vtcatqg0rial74.0 • 7Ucomo 
4.'di1Jilo 2 
Trismo 70.10 
T....., 
-~eç.s82.1 
• m•mbrc:~ {inr,rfor. •up~~rfot) 86,l­
·~83.1 

-lo,t•s de oontacro fiXItmitindo wn. 'lillo 
normal ou quaSQ norm.sl) 57.0 

• porda NCNP 55.9 
·- tr.-.nsirória 57.7 

• VlsCÓras invt~tdO de 1ltlo 64.2 
• supranumor&iol 66.3 
V~neia membrO lantuma 23,32 
Vómotos 62. I • 
Vo• 
·•hpcr.s36.8 
- bai~a Intensidade 3&.3 
• subslltufiva 35ii 
• Iom inOl'ptOSsiYO 38.1 
•·ti\OI'IÓIOtlo3G,I ' 
-vobda36.1 
~·u.slva2!1.2 

7t.7COtno4.'dlgito7 . • 7411como 4.'dlgiu 1 Zumbidoa47.2 

X 

z 
I 

••• bll."lk!tal-vorca~ 7U-7t7~ 
o4.'digi10& • . 
no rruxo. inc.oMi~ncia P« 63.4 

"'"" ·eót~63 o 
·dl5~!-e940 

• inst~IK.~nc:~a 63.1 
·lt~spf.:lnlo 65.60 
Rcpollç-5-o, compuls~o • 2t.5 
Respir.11j4o 51bilanto 61. t 

So<ol•l 
·boca69.4 
-ollo58.3 
Seaeç3o laetim.lllle:rcimiv• 58.0 
SonsaçJo • 
•&n:for no mambto inlorior61.5 
···superior W7.8 
• dol'oros:~ membro Inferior NCNP 01.4 

• compr-:!to- vorc:.:cgori;as 74.0· 74.ic:omo 
l.'ógo:OO · 
• na dohcióncia tnnc;~nic.a - vor categorias 
71 O. 71.7 com o 4.' dlgi!Q 7 
•• bii.1:Cral-wrrC1togorias 71.0• 71.7como 
4.'dig.I06 
Rinorr~693 
~ais275 
Ruboritação- \111111 Al•lç6ta dG co:-

r 
s 

1
•••SI.I;*iot97.S 
•• ~~~ (regaG} 9&.5 
• rnobl'dildo tcmpora123.4 
Sltns.b!lidado ov.cniva :&·.:f 
-lu.r 37 & • 
So:o'lt•"'t"'to' Ctl .. ~. 2S 63 
Sq,... •• <.ld<r 272 
Scm.r~ 4'"'1tloluod~ IW 4 

, &tf• :."Ir., Jlo"I'IW, frii.Jcb 2C 

CAPITULO 3 

CLASSrFrCAÇÃO DAS IWCAPACIOAOES 

llsra de calcgorias de dois digitas 
1 Incapacidades no comportamenlo 
2 Incapacidades na comunicaçao 
3 Incapacidades no CU[dado pessoal 
4 Incapacidades no posiclonamenlo do COtpO 
6 Incapacidades da deslreza 
7 Incapacidades face a siluaçOes 
8 lncapacidadés relerenles a aplidOes pa:UaJlates 
9 Outras restrlçOes da aclivldado 

Nfvers suplementares das Incapacidades 
Gula do classrr>COÇao 
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Dsffniçlo 

INC.APACIDAOES 

No domínio da saúde. lncõlpacidade é qualquer restriçao ou 
falta (resullante de uma deficiência) da capacidade para real· 
Izar uma aclividade denlto dos molcfes tlimiles considerados 
normais para um ser humano. 

CllraClBrfstk:as A incapacidade caracteriza-se por excesso:; ou insuliclências 
no compol1amento ou no desempenho do uma aelivldadc que 
se 1cm por corTKJm ou normal. Estas perturbações podem ser 
temporárias ou permanentes, reversfVêiS ·oU iueversrvels o 
progressivas ou regressivas. As incapacidades podem surgir 
como conscquência directa da deficiência ou como resposta 
do individuo- sobretudo psicológica- a deflcié.nclas lislcas. 
sensitivas ou outras. A Incapacidade representa a objec:li· 
vação do uma deliciência e, como tal, rellecle perturbaçoes a 
nível da pessoa. 

A íncap<Jcidade concerne as capacidades que, sob a forma de 
actividadcs e com~rtaincntos compositos, sao geralmente 
consideradas como componentes essenciais da vida quOiidiana. 
Sao exemplos as pel1urbaçoes no ar1equar do comportamenlo, 
no cuidado pessoal (como o controlo dos "!sllnctercs e a ca~ 
pacidade de se lavar e alimentar), no desempenho de oulr'ls 
activldades da vida diária e nas actlvidades da locomoção 
(como a capacldado do andaq. 

LISTA DC: CA 1 eGDRIAS -DE -INCAPACIDADES DE DOIS DÍGITOS 

1 INCAPACIDADES NO CoMPORTAMENTO 

1 lncap~cldad'es de ter conscll!ncla (10·16) 

10 Incapacidade referente à consciência de si próprio 
11 tncapaci<tadc referente à tocalizaç:lo no tempo e no espaço 
12 Outra incapacidade rclerente à iden:ificaç~o 
13 Incapacidade reiCJentc a; segurança pessoal 
14 Incapacidade rclcrcnte a compor1<1mcnto face a certas siluaçOes 
15 Incapacidade de aquisiçAo de conhecimentos -
16 Outra incapacidade no ptano educacional 

lncap<lcldades de relacionamento (17·19) 

17 lncapacidilde no desempenho da funçao familiar 
18 Incapacidade no desempenho da activíade ocupacional 
19 Outra incapacidade no comportamento 

2 INCAPACIDADES EM COMUNICAR 

Incapacidades da fala (:20..22) 

2 Incapacidade em compreender .a fala 
2. Incapacidade em falar 
22 Outra incapacidade em falar 

lncap~:lda.1cs em ouvir (23·24) 

23 lncapilcidõldc na audiçtlo da voz falada 
24 Outra inc:apacidõlde em ouvir 

Incapacidades em ver (25-27) 

25 Incapacidade para tarefas visuais de conjunto 
26 Incapacidade para tarefas visuais de detalhe 
27 Outra incapacidade em ver e em actividades similares 

Outras rncape~cldades em comunicar (28-29) 

28 Incapacidade em escrever 
29 Outra ~~Idade em con1.mlcar 

3 IIICAPACIDADES NO CUIDADO PESSOAL 

Incapacidades referenrei A runçao excretora (30-32) 

30 Perturbaçao da funç~ excretora, controlada 
31 rerturbaçao da funç~_ excretora. mo conllCiada 
32 Outra incapacidade rcfcn:nte à excreçao 

Incapacidades na higiene pessoal (33-34) 

33 Incapacidades no banho 
34 Outra incapacidade na higiene pessoal 

Incapacidades relacionadas com o veslu,rfo (35-36) 

35 Incapacidades em se vestir 
36 Outra Incapacidade erh se 3f1'anfar 

Incapacidades em se aUmentar o outras no CU!tfado poUOJI (3748) 

37 Incapacidades nos preparativos da refeiçao 
38 Outra Incapacidade em se alimentar 
39 Outra incapacidade' no cuidado pessoal 

4 INCAPACIDADES NA LOCOMOÇÃO 

Incapacidades de ambulaçlo (4D-45) 

40 Incapacidade na marcha 
41 Incapacidade em transpor desnrvels da terreno 
o42 Incapacidade em subir escadas 
43 OUtra incapacidade em subir 
44 Incapacidade em correr 
45 Oulra lncapacidado de ambulaçau 

Incapacidades que resUng'em a locomoção (contlnaótes) (4&-47) 

46 Incapacidades em se deslocar 
47 lncapacldadà nos tcansportes 

Outras Incapacidades na locomoçao (48-49) 

48 Incapacidade em levantar objeclos 
49 Outra incapacidad·e.na tocomoç.\o 

5 INCAPACIDADES NO POSICIONAMENTO DO CORPO 

IncaPacidades domésticas (SG-51) 

50 lncapitcidado de ~sscgurar a subS:istóncla 
51 lt1Capo1cid<sda nas 11rctas doméslicas 

tncapacldJdes d.J movlrr.ento do corpo (52·57) 

52 Incapacidade em apanhnr (objectos) 
53 lnca~cldade em alcançar 
54 Outra incapacidade na lunçao do btaço 
55 lncapacidadfit em se ajoelhar 
56 -Incapacidade em se agachar 
57 Outra Incapacidade do movimento do corpo 

Outras Incapacidades no posicionamento do corpo (SS.59) 

58 Incapacidade relerente à pasMa 
59 Outra lncapacidadit no posicionamento do COfPO 
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6 INCAPACIDADES DA DESTREZA 

rne:apacldadcs nas acllvldades quotidianas (GQ-61) 

60 lncapJ.cid;;des em intervir sobre o ambicnle tmedialo 
· 61 puara inc<lp~ciadadc ela a.dN'idade da vida diãrla 

lnCJpacldades rcfaren~cts a actlvldade manual (62-66) 

62 lncapacid3Cfe no movimenlo dos dedOs 

63 1nc.1pacidJdo em agarrar 
64 Jucapacid.1ck\: em segurar 
GS lncõJpaôdade relativa à latcrard<~.de 
66 Oulra lncapilCldadc i'etcrcnte à actividade manual 

Outras lnc.,pacldacfu da destreza (67-69) 

· 67 lncõJPõ~Cidõlde no conltolo do movimento do p6 
68 Oulra incapiJddadc do con1rolo do corpo 
• Oulla incilpJCkhde da dcszr•za . 

7 INCAPACIDADES FACE A SfTUAÇOES 

70 Oe;:»cndéncla face a certas ciro.,.nst.inci.u 
71 Incapacidade na resislênda lisica 

Incapacidades face ao ambiento (72·77) 

72 Incapacidade refcrcnle à torer.incla à temperatura 
73 Incapacidade referenle à tolerância a outros lactores climatdricos 
7#. Incapacidade referente :. lolerãncla ao rufdo 
75 Incapacidade referente ta tolerância à iJumlnaçao 
78 Incapacidade referente à tolerância a pressões (slress) no trabalho 
77 Incapacidade rererenre â tolerância a outros factoros do al'nblentt 

Out~s Incapacidades face a srtuaçoes (78) 

78 Outra incapacidade face a situaçoes 

8 INCAPACIDADES I'IEFEI'IENTES A APTIDOES PARnCUlARES 

I OUTIIAS RESTRIÇOES DA ACTIVIDAOE 

1 IUCAPACIDAOES NO ~OMPORTAMENTO 

Relerem-se à consciência e i\ C<lpacldade do indivíduo se conduzir nor~ 
makrh1nte. tanto n<ls acliviades quotidianas. como ~o relacionamento com os 
outros. e ainda .1 capacidade de apt't!ndizagcm. 

Exclui: incapacidade em comunicar {2} 

INCAPACIDADES DE TER CONSCIÊNCIA (111-16) 

~a rcrére-se (neste contexto) ao tenómeno do aperceber-se de. de 
llt'ou tomar conhecimento de 

10 lncap•cldad, referente A: eonscl6ncla de st prÓprio • 

lndui. pcr1•arb<u;.1oda capacid.1dc de dP.scnvolverou manter uma repre· 
scnt<~~O rmntal da idcntid.1de do próprio ou do sP.u corpo (imagem 
do corpo) e d3. sua continuidade no tempo; e pcr1urbaçâo do 
cornportam~nlo resultante da inlcrfcréncia na lomada de con· 
sciêncla de. ou perturbaç.:lo do sentimento de idcnlid<ld!t e con· 
fus3o (inletptetaçao e resposta inadequadas a acontecimentos 
exler~res, q~e se expressam por agitaçao. inquiela~O e barulhos) 

. 10.0 JScapacldade temporária da ccnsciénc;ia da próprio 
10.1 lfcapacidade na o;ientaç3o da imagem do corpo 

lliclui:perturbaçao da representação mental do corpo do próPrio.lat como 
incapacidade de diferanclaçao direita-esquerda, vivência de 
.. membro farnasma- e outros fcnómenos similares 

10.2 Falta de higiene pc.ssoa/ 
Inclui: ·negligência em se barbear, em cuidar do cabelo. e por uso de 

fOUPfl S!Jja 

10.3 Outra pcrturbaç.1o dôl ap:Jr~ncra 
lnclui: nc-:;: ;<!'nc•a_no ve~hr c na maQtHiha~em. a!;pcclo bizauo {la/ como 

l.:~tos ou ornametJfos ~pedaiS que tCm um significado iCÍiossln­
çráhco, podendo cst.:tr relacionados com ideias delirantes). de. 
m.nto mau gosto ou visivelmente fora de moda 

10.4 Outra parturb.1ÇJo d,1 .1present.1çAo do próprio 
lnckà: diricurdude em apresentar t•ma irnagem ravorável c.m certas si!· 

uaÇôes sociais, como inobservância de rolinas sociais (por ex-em· 
pro. d.lr fclicilac;õcs,lazer despedidas. dar agradecimenros e fazer 
pedidos do desculpa e respectiva reciprocidade) e falia da .. pre­
sença· (por exemplo, ausência total da originalidade ou compor­
tamento de conformidade exagerada) 

Exclui: COrJlXlr1amentoque é intencionalmente nao convencional {nao é 
UIN incopacidadc) 

10.8 Outra· 
10.Sil N~ especiriCado 

1t Jncapacldado retcrenlo à locatfzaçao no tempo e n.: !Spaço 

·Jnclul: perturbaç.1o da capacidade do individuo localizar correctamenle 
osobjectos exteriores, acontecimenl~s. e a si própriO nO ·tempo e 
no espaço 

11.0 Incapacidade tempo~rla reftmmlll oi Joca/izaç3o iJo tempo e no espaço 
11.8 Oulra 
11.9 N~tHISpecifiCado 

12 Outra Incapacidade referente à JdenUffcaçao 

Indu/: pertubaçao da capacídade em identificar correcta'mente as pe~ 
5oas e os obfectos 

12.0 Incapacidade tempo-riiria ein identifiCar objectos e pessoas 
12.1 Condu/a fora do contexto 

Conclula de forma gc(al adequada, mas inadequada em relação ao 
espaço. at;t_ !Cmpo ou à lase de desenvolvimento do ln_d!vfd,uo 

fnckJI,: choque cu\lural (êono nos fmigtantcs}. mudança de Identidade 
· {por exempro, traveslismo ou fazer-se passar por outro, tal como 

urnprefo fazer-se passar por um branco); p~sarpor débil mer.~l. 
e ruptura com tabús · 

12.8 Oulra 
12.9 NilO •specillcado 

13 Incapacidade reforcnta à segurança pessoal 

rnckii: perturbilção da capacidade de,evitar ~contecimentos que fezem 
a integrfd'ade fiSica do Individuo quer por actos auto-ag:esslvos. 

· quer por Jneapacidade de se proteger de um perigo exterior 

13.0 TcndétlCidS .:wlo-a;rcssivas 
Inclui; risco de sucieíd10, ou cometimento di! acEos aulo-açrcssivos 

13.1 /ncapacíd.1de pata. assegurar il'se(iur<Jnça pcsso:Jf em situações espe· 
ciais 
lncluJ: eStar .em perigo e in siluaçOes especiais. como as rclacicnadas 

com viagens e transportes, emprego·, e tempos livres, incluindo 
desporiO 

Exclui: incapacid.;:d'e no desempenho da activkJade pcotissional (18) 
13.2 Conduta potencialmente perigcsa para o pr6prb indillfdiJo 

Jndui: deixar o gás abet'lo. ou lume acesso 
13.3 Oulra conduta itrespons.ãvel 

Inclui:· deilar fósforos 'acesos para o tapete 
13.4 Perder-se 
13.5 Vaguear 

Inclui: quando vesUcJo inadequadamente 
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13.8 Outra 
13.9 N~o especificado 

14 tncapaeldade r~lr2rente a comportamento race a ce11as sUuaçOes 

lnclufi. perlurb.:~çao da capacidade de regislar e comPreender as ·re· 
laçõcs entre os ob]ectos e as pessoas, em siluaçOes da vida 
quotidiana 

Exclui: a Incapacidade para assegurar a segurança pessoal em sil· 
uações especiais (13.1) 

14.0 Incapacidade de compreender situ<lç~es 
Inclui: per1urbaçao da capacidade de percel;ler, de registar, ou com· 

preender as relações entre as pessoas e os objcctos 
14.1 /nr:apacicl.7de de interpretar sl1uaçóes 

lnci!.Ji: fals;:. interpretação da relaçao enlre pessoa e objecto, e do seu 
si~?r.:ficado 

1 '$.2 lncapacid<Jde de enfrenf'ar certas situaç6cs 
Inclui: perturbà .. 'lo da capacidade de realizar activldads quotidianas em 

situações especificas. como por exe~lo. fora de casa ou em 
presenr~ de animais específicos ou outros objedos 

Exclui: incapaêídade de reagir em situaçOes da çrise (18.6} 

14.8 Ourra 
14.9 N:Jo esp"'"''ir:~rla 

15 lnc~p<lcltladc de õl(!ulslç:.lo de conhccll'nentos 
Inclui: per1urh:tçao geral da capacid;:tde do aprender. que pode re~ullar 

dt! deliciéncla do intelecto ou da capacidade do adquirir novas 
aptidOI:!s 

11 Outra Incapacidade no plano educacional 
Inclui: outra incapacidade para beneficiar de oportunidade de educação, 

dev'id? :t parturbação d3s capacidades específicas do invididuo 
para at:c;,uirit, tr~tar e reter novas lnformaçOes 

Exclui: as que provêm da corrunicaçao (2) e outrasincapacidõldes (3-7) 

16.9 NM especificado 
Inclui: diminuiçao das funções mentais SOE (1 O) 

INCAPAC.ICAO~S DE RS:LACIONAMENTO .(17•'i8} 

17 Incapacidade no desempenho da funçao familiar 

17.0 Incapacidade em partícipar nas aciMdades domésticaS 
Inclui: as actividades habituais, como 1omar as refeições com a família, 

realizar larefas doméslicas, saic ou fazer vísitas em conjunto, 
participac em jogos e ver televis~o e conduzir-se nestas ac~ 
tividades, assim como nas decisões rctadoandas com a vida 
domér.tica, como por exemplo, as respoitanJes às criança!> e ao 
dinheiro 

17.1 Incapacidade no desempenho do papof afectivo de cónjuge 
Inclui: a relaç.l\o afectiva com um parceiro heterossexual regular, ou 

cónjuge, e a comunicar;:ao (tal como I alar sobre os filhos, noí!Ctas 
e acontecimentos da vida quotidl1na), capacidade de mos1rar 
afecto e calor humano (mas excluindo a irrilabilidade e os ace:..sos 
de cólera ou a irritabilida.:le norm;;Jimentc acc_itcs pela cultura), e 
e promover no parceiro um sentimento de apoio 

17.2 Outra incap.1cidildc no desempenho do pdpel do cónjuge 
Inclui; per1urbaça:::t das relações sex;.rais com um parceiro heterossexual 

reguiJr (incluindo a frequência o a satisfaçao que delas podem 
extrair c.:tda um dos parceiros) 

17.3 Incapacidade no desempenho da funç3o parental 
Inclui: assumir e reaHzar as larefas necessárias para cuidar dos filhos, 

c:orrespondenle~ à posição que o lndivfduo ocupa na ramilia ( 
como. no caso de crianças pequenas, dar-lhes de comer. dcilá·las 

oJ lc·,~ .. f:ls à escola c no ca:;o de Cflar.-;:s~ f':'I:J•~ crc!.c•·J,1s l~r o 
cuicl.'ld.:> de: ~31LSIJzcr .1s s:;as nccc~!.:C.I'!<:s), mo!.lf.1f o seu 
inlcrf:r.sc pelas crinQças (j()t)nndo c..om ~las, lendO-lhes, e 
in1cn~ss3n::b-se pelos seus problemas ou tré.lbalhos escolares) 

17.8 Oulm·lncapacid."lée no. desempenho d3 funç:Jo lamifrar . 
-1 .·· 

17.9 N~o espcc1Ticado 

19 Incapacidade no desempenho da acUvldade ocup:Jclomit 

Inclui; perturbação da capacidade de org<~n!zar e participar nas ac· 
tividades de Felina ligadas à ocupaç.ao do tempo, mas nao con· 
finadit ao lrdbalho 

Exclui: incapacidades lace a síÍuações (70·79) 

18.0 lncapacidndc na motivaçlia 
Inclui: altc.r.JçliO da cnpacidada de trabalho, re$ultante de uma detl· 

c:iCn.::ia gri1·1o dos impulsos 
18.1 .1m ap,,c·r.: .... Jc n.J coopcraçJo 

Inclui: tncJpucidadc de cooperar com os outros e de .. dar e receber .. na 
lntaracç:.o social 

18.2 Incapacidade na rotina do tmbJ!ho 
Inclui: ouuos Cl!ipeclos da ad<Lptaç~o à rotina dO trabalho {como pre­

sença regular no lrabatho, pontualidade e cumptimento dos regu­
&ame.nlos} 

18.3 lnctJpacidade na organizo1ç~o da rotina quotidiana 
Inclui: per1urbaç~o da capacidade de organizar activida-des de acordo 

com uma sequéncia lamporal, e a (.t.ficu!dade em tomar decisOes 
sobre assuntos quotidianos · 

18.4 Outra lnc.1{Jacidade no -desempenho do lrabatho 
Inclui: outra lnadaptaçao na execuça.o e no reSultado do tcabatho 

18.5 Incapacidade de recrcaç~o - --
Inclui: falla d~ in!aresse em ac!ividades_de lazer (como _ver televisão 

ouvir rádio, ler jornais ou li'lros, partici;:lélt em jogoS e pasr.afem .. 
pos), ·c nos acontecimc nlos de·car áctcr local ou mundial ( incluindc 
os esforços necess.1rios para obter lnlormação) 

18.6 lncapacfdade de reagir em situaçóes de crlse 
Inclui: respostas insufiCientes ou inadcqu.:~das a certos aconlecimentoi 

(como doença, acidenlc: ou o urro aconlccimenlo retac_ionado con 
um me moro da famifiaou implicandooutraspessoa-s), a urgência: 
(como irlcêndio e oultas situações que requerem gera.lment~ 
clccis~o e acçao rápidas) · 

18.8 Outra incap;1cid3de no desempenho da activldade ocupacfonat 
Inclui: (I Interesse e os meios utilizados pel{\ individuo sem emprego, 

para vollar a trabalhar · 
Exclui: oulra incapacidade no desempenho da actividade profissional 

(19.2) 

18.9 N:Jo especili:Jdo 

18 Outra lncapacldad'e no comportamento 

lncfui: per1urba~o das relações interpessoais lora de casa 
Eiclui: incõlpacidadc no dasempenho da acti'1idade ocupacional (18) 

19.0 Comportamento antissocial 
Inclui: 1ncfi'1iduo gravemente iM.daprado, psicopata· c·delinquente 

19.1. Indiferença p;ua com os padr6es sociais esrabelecidos 
Inclui: conduta cmba-raçante (como sugestões ou insinuações de c_arácter 

sexual, ausência de contenç.M em coçar os genitais, ou em 
crucrar ·ruidosamante), Irreverente (COffi9 cantar, dizer piadas 
grosseiras ou lazer observações impertínenlcs, ou mostrar ex· 
cesso de familiaridade), ou histriónica (como expressar sentimen~ 
tos de forma exagerada, dramálica ou tealraQ · 

19.2 Outra lncapacfcmdc no desempenho da activfdade social 
Inclui: conduta püblíca envolvendo discussões. arrogãncia, ira, irrilabill· 

dade acentuada ou outro atrito como cons~u~cia de uma. 
si1uaçM sociatlor a de casa (por exemplo, com s.uperiores, colegas. 
clientes se o indi'vlduo trabalhar fora de casa.r com vizinhos e 
oulras pessoas da comunidade se o individuo for estudante; com 
outros membros da habitaçao se viver em comunidade} 

Exclui: incapacidades referentes à consciência de Si próprio(10) & à 
· Identificação (11·12) 

19.3 Ourra incapacidade da personalidade 
Inclui: outr.o exa-gero ou f aliá de qualquer tra<;o ha.bituat na personalidade 

SOE 
19.4 OUtra pet1urbaç~o grave do comportamcntc, 

Indu i: outra perturba~o do comportame~lo (como agressividade, deslru~ 
lividacle. hlperaclivade extrema e intento ~e chamar as atenções) 
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19.8 Outra 

que implique problemas de conduta na vida social e que não esteja 
classificada noutra parte (NCNP) 

19.9 N~o especillcado 

2 INCAPACIDAOEp NA COMUNICAÇÃO 

Referem-se à capacidJde do indivldtJo produzir e emitir mensagens, ãsslm 
como de receber e compreender mensagens 

Incapacidades da rara (2Q.22) 

20 Incapacidade em compreender a fala 
Inclui; ausência oo reduç.OO da c<Jpacidae na compreensão do signifi· 

cada das mensagens verbais 
Excluii lncapacid.1d~ na audiç.1o da voz ralada (2:3) e dificuldades em 

situações cs;.ecificas como o desconhecimento de um dialecto 

21 lnc<Jpacldada em falar 
Inclui: ausõncla ou reduçao da capacidade de produzir mensagens 

verbais audi'-:CIS e de transmitir o seu significádo através da· tala 

22 Outra Incapacidade em falar 
22.0 Incapacidade para compreender outras mcnsag.r;ms__audhlei$ 

Exclul: incapacidade em ouvir a voz tarad~ {24) . . 
22.1 Incapacidade para se expressar mediante sislemas allomarivos de 

lii1guai;em 
Inclui: ausência ou redução da capacidade- de transmitir inlormaç:lo 

mediante uma linguagem do sinais 
22.2 Outra incapacidade relacionada com çddigos anemativos da comunl· 

caçAo ·-
Inclui: ausência ou reduçao da capacidade da receber informaÇão 

mediante uma linguagem de sinais · 
22.8 Oulril 
22.9 NAo especificado 

lncê'pacldades em ouvir (23-24) 

23 Incapacidade na audiçao da voz falada 
Inclui: ausência ou reduçAo da capacidade de receber mensagens 

verbais 

24 Otnra Incapacidade em ouvir 
Inclui: ausCncra ou reduçao da capacidade d& receber outras men· 

sagen:; audiveis 

Incapacidades em ver ('l5-27) 

25· lncapaciC'ados para larefas visuais de cortJunto 
lnclui: au:;ência ou redução dó! eafX!cidade para oxeculat13rofas quere· 

. querem uma visao ~dequada, à disl~ncla ou periférica 

26 lncapacldõldes Pai'a tarefas vtsuals·do detalhe 
lrdui: ausência ou rcduç.lo da capacidade para executar tarefas que r e:· 

. c;ucrcm acuidade visual adequada como ler, reconhecer ros1os. 
eS~:rcvcr c ag1t:d'ada visual 

27 Oulra Jncapólcldadc em ver e em acllvJdades similares 
Exclui: lncapacidíltl.:t relativa à lolcrâncla a iluminaçao (75) 

27.0 lncapacld.7de para a visJo nocturna 
• 21.1 tncaPJcidade para reconhecer as cores 
27.2 Incapacidade pata a compteensao de mentagens escritas 

lncfuJ; ausCncla ou rcduçao da capacidade de descodílicar e com· 
preender mensagens escrilas 

27.3 Outra incapacidade pata 1er mcnsagans esaitas 
Inclui: diliculd<Jde relacionada com a-velocidade ou roslslêncfa 

27.4 lncapacidJdO para ler outros sistemas dfl not<lçJO 
JncJul: ausCnciaoureduçãoda capacidade em ler Brame num delicienle 

visual que Unha anteriormente essa capacidâde, ou dificuldade 
em aprender este sistema de notaçao por um individuo Incapaz de 
ver ao oerto 

27.5 Incapacidade para far nos lábiOS 
Inclui: ausCncia ou reduçM da capacidad& para !er nos lábios, numa 

pessoa· com defiCiência auditiva qUe anteriormente linha essa 
capacidade, ou dificuldade em aprender esta modalidade num 
irrdividuo.com incapacidade na audição da voz falada 

27.8 Outra 
27.9 N~o especfftcado 

Outras Incapacidades em cpmunfcar {28·29) 

28 Incapacidade em e sete ver 
Inclui: austoncl.:t ou re:d'uç~o da capaclcfad'= para codificar a linguagem 

em palavras escritas e para executar mensagens escritas ou 
símbolos gráficos 

29 Outra Incapacidade em comunicar 
29.0 Incapacidade na· comunlcaÇJo silnbdlica 

Jncl•li: <Ju:;cncla ou rcduçtlo tia cap,1CKJ.Jclt; de cc.mpr~L"I"ld•H S1na1S c 
simbt los associados ,a cód•;ps con>.~~::nc,cn:~;s {f"JOr ê-.(.;mp:C, 
sun;i1.Jros e sinais dc·tràns,to e pictogran:,1s} c p;1ra ler mapas. 
di;JQt.:lmas simples c outras rcprcsCnl~rçó~s esquemátiCas de 
objectos . -

29.1 Outra lnC.1p~1àdadf! nJ C'(press.'Jo nJo ~·crbal 
lncful: ausóncia ou reduçM da C<ipjciõade d~ Jransi'ní:lr itlform<Jçtl.o 

ffi\!diarite gestos, cxpressocs ou procedimentos similares 
29.2 . Outra inC<Jp3cfd.Jdi! na comuni'c..1çJo nJo vcrb.11 

Inclui: ausência ou reduç:lo dacapacid.:.dc d~ r~ccbcr ir:tormaç~o con­
lid~ em gestos, c.xpressóes e procedir'nentos Similares 

29.8 Outra 
29.9 ·Nilo ·especilicaek:J 

Inclui: incapacidade na comunlcaÇa.o SOE 

3 INCAPACIDADES NO CUiDADO PESSOAL 

Referem-se à capacidade do invidíduo para cuidar de si próprio no respei_tante 
b acJividades lisio!Õgicas básíeas cOrno as da excreção e da· vida diária 
(l'llgicne, vcsluádo, alim,enlaçao c outras do cuidado pessoal) · 

Incapacidades referentes à funçao excretora (30·32) 

30 Penurb:~çao da runç:lo excretora, controlada 
O conlroro di.t resp~.to à ~infrr.i.zaçao das conscquéncias d.1s pertur· 
b..::iç~cs da cxcreç.:lo. conseguindo·se uma certa regulari.zaçao quer 
atr.:M~ s de d•sP?sl:;vos do comp~nsaçt~o. estimuladotes e!éctricos. ve::;.­
luário proleclot especial, quer por outros meios, de modo a possibllitar 
uma vida normal 

30.0 Controlo per disposftrvos. de .adaptaçso 
30.1 Controlo por cstimufadOres elktricos 
30.2 OerivaçtJo inteslína/ 

Inclui: l!ioslomia e colostomia 
Exclui: ana~tcmoscs cirúrgicas entre órgios ·r70.5) 

30.3 A/gália vesicat permanente 
30.4 Outra derivaçjo urinária 

Inclui: com orilicio ar1ificial (como cistostomla} 
'Exc!ul: anaslemoscs c/rürgfcas entre órgaos (70.5) 

~0.5 Controlo pOr vestuánO especial protecror 
30.8 Outra dificufdade de ccntrofo da excre~o 
30,9 N~ especificado 

31 Perturbaçao da funçao excretora, nao controlada 

31.0 Dupla it.contínéncla grave 
Frequênda: rodas as noiJcs c todos os dias 
Inclui: lnconttnéncia lecal e inconlinência urinária 

31.1 Dupfa incontinência moderada 
Frequêncla: mais do qUe umS~- vez pot'semana de noite e de dia 

31.2 Outra inconliruJncla dupla 
31.3 Outra lncontin~ncla fecal 
31.4 Outra incontinência urinária 
31.8 Outra lnCCJnlinéncia nao controlável 
31.9 Nao •specff/c;Jdo 
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32 Outra rncapacidada rcfcrcnle à excrcç:lo 

32.0 Rctacion.1da com a difícufd.ldc de se d~..•stac.1t em casa 
OLiicutdnde cJe o inówiduo ir .ê vir dos sanitários 

32.1 RelacictiJda ccfn a dificuld,1de de se d~stocar em qua;squer outros locais 
32.2 Outra dificufdade na uiilizaçJo de lnstafaç"es sanil.1tias 
32.8 Outra incapacidada relerenre .i excreç~o 
32.9 NAo especilícado 

Incapacidades na higiene pessoal (33--24) 

33 incapacidades no banho 

Inclui: lor'nar um banho complelo, lavar o corPo e as costas. e depois 
secar-se 

33.0 Rcracion;~ca com a drliculdado de se dosfocar 
OilioJidade ~m o individuo entrar e sair dO banhO 

:33.1 ou·ra düuld:;de t'!m tomar banho 
33.2 Di!JCuldade em tomarduche 
33.8 Outra incapacidade em tomar banho 
33.9 N~o especilicado 

34 Outra Incapacidade na higiene pessoal 

3~0 Lavar a cara 
:J-'41 Lavar o cabelo 

Inclui: lavar o. pescoço e os ouvidos 
34.2 Cufdar das máos 

Inclui: lavar e cuidadar das unhas 
34.3 Ct;fdar dvs pés · 

Inclui: lavar e cuidar das unhas 
34.4 Higiene pós-excretória 
34-5 Higiene menstrual 
34 6 Higiene dentária 
34 7 Cuidados especllicos do homem.e da mulhtlr 

Inclui: escovar e pentear o cabelo, e barbear-se 
3~ 8 D.J:ra 
34 9 N.1rJ r:spccillcado 

INCAPACIDADES RELACIONADAS "COM{. •~~ruARIO 

35 lncap;J.cldi:ldO em so vestir 
Exclui: c:J!ça.do ~36.1) 

35.0 noup;J interior 
35.1 Vestir a pari e interior do corpo 

Inclui: vestir s3io.s e calças 
35 2 Pass:u peç.u de rcupa pelos braços o ombros 

lnck!l: vestir ccso::os 
35.3 Pass.1r peças de ro~:pa por erma da cabeça 

Inclui: vestir b!usas. camisas e camisas da nO~ a 
35.4 Vostir roupOJ sxtorior 

J[!clul: roupa de trabalho, balas o cobreludol 
35.5 Aboloar-so 

Inclui: botOes·. colchetes e fechos da correr 
35.8 Outra 
35.9 N~o es~ecillcado 

36 Outro tncapacldaclo em ao arranjar 

36.0 carçar meias 
Inclui: pé1.,1gas e collants 

36.1 Calçado 
Inclui: calçar botas e apenar os atacadores 

36.2 Luvas 
36.3 Chapéus 
36.4 CosmtJticos 
:36.5 Outro~ aspectos de ~.damo pessoal 
36.8 Outra 
36.9 N3o B$Oecificadc 

Incapacidades om se alimentar • outras no culdlldo pouoal (3749) 

37 Incapacidades nos preparatlvoa da rofalçlo 

37.0 Servir~ 
Inclui: selllf.,_,Óiul ou café 

37.1 Segurar jJtros e ~arraias 
37.2 Distobui: a comida 

Inclui: servir os pratos 
37.3 Preparar a comida no prato 

Inclui: cortar a carne e pOr manseiga no pao 
37.4 Utilizar talheres · 

Inclui: segurar lacas e outros talheres 
37.8 Outra 
37.9 Nao especificado 

38 Outra Incapacidade em a alimentar 

38.0 Beber 
Inclui: levar bebidas A bOca o tom4·1al (Çbmopór exarriplõ, sô1vl·la:s) 

38.1 Comer 
Inclui: levar comida l boca elngerl·la 

38.2 M.ntigar 
Inclui: mast gaçao 

38.3 Enr, o/ir 
38.4 Gstrostomia 
3a5 Falta de apetits 
38.8 Outra 
38.9 N~o especilicado 

39 Outra lncapacld~de no cuidado pessoal 

39~0 Dificuldade ent se detlar na cama 
l;tlul: dificuldade em se lovanlar, e de lo mar a decls3o de Ir para a cama 

Exclui: incapatidades em se deslocar (46) 
39.1 omcufdade quando na cama 

Inclui: dmculdads em manusear a.s roupas da cama· 
39.8 Outra 
39.9 Nao ospacillcado 

4 INCAPACIDADES NA LOCOMOÇÃO 

Relerem-se o\ inc..1pacióade do indiviquo realizar actividados r,olacionada5 com 
a dcslocaçao. quer do próprio quer dos obfectos, dum lug<tr para outro . 

Exclui: roobllicJade em geral e o grau de restabelecimento da mobilidade 
conseg..~idaatravósdeajúdas(codificarnaclasSilk:açâodadosvan· 
tagens thandicaps), e lambém os Incapacidades resuKanles da 
l~a de resistência liSica (71) 

lricapacldades do ambulaçAo (40-45) 

40 Jncapacld;,de na maro:ha 
Inclui: marcha em piso regubr 
Exclui: transpor desníveis de terreno (41·43) 

41 Incapacidade em transpor dosnlvels de terreno 
lncful: marcha em piso irregular com degrau ocasional entre dilerentea 

níveis 
Exclui: lanços de escada ( 42) e outros aspectos relacionados com o subir 

(43) 

42 Incapacidade em subir escadas 
Inclui. transpor lanços de escada e obsláculol slmilares.como escada 

dem~o 
Exclui: degrau-ocasional {41) 

43 Outra lncapacldada em subir · 
Inclui: obsláculos na rurais 

44 lncapacldada em corrvr 
45 ourra lncapaclde~de (i~ l'lmi"• .. il:-;t!:~ 
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Jncapacldad~s que reslrlgem a locomoçao {confinantes} {46-47 

46 Incapacidades em se deslocar 

Exclui: as relaciohadas Com as aclividades de excreçao (32), de lomar 
banho (:33) e-nõs uanSportos (47} 

46.0 Movimentar-se quando dcilado 
Inclui: dificuldade em se deitar e se levantar da cama 
Exclui: dificuldade em se delta r e se levanlar da cama. nao relacionada 

com o acto em si de se deslocar (39.0) 

4G.1 Movimt:!nr.;,•'-.<;c ,; p.1rtir d.1 posiçtJo scnt.1W 
:nci . ..U: d~•Çlfdac:ic em se seni::Or ou se lc:v~nfilt d<t c,ldeira _ 
.Exc;I:Ji: d.ficu'dad<J relacionad41 com o senrLJr-se ou _o lc.,antar-se_ __ da 

sana1a (32) cu en!rar e 'sair de um automóvcf(-47.0) 
46.2 MoVimentar-se quando·de pá 

Inclui: dilicutdade de se deslocar da c para a cima, partindo daposiçao 
de pl} e lendo problemas no uso das maos 

45.3 Alcançar a cama ou a cadeira 
Inclui: dificuldade em alcançar a cama ou a cacfeira 

46.8 Outra 
46.9 Nao _especmcadc1. 

47 Incapacidade nos transportes 

-47.0 Transporte pessoal 
Inclui: d1ficukJado e.m entrar ou sair: do carro~ em u1i~izarq.u1r9 ti~s de 

1tanspor1e ligeiro 
47.1 Outros veículos 

Inclui: subir e descer de transpo11es pUblicos 
47.2 Oulla dificuldade em ir às compras em local afaslado 

Inclui: lnacessibil'idadca par1irdo local para onde o indivíduo lei transpor­
tado (como os ·velcolos que nao podem estacionar suficlenla· 
mente per1o) 

Exclui: lazercompras.na vizi~h.aç<+ <?Q.O) e au::;êncfa de meios de uan:s-
p()rta- {o que é cqnsi~~r,;~~o u111;a d~sv~~age~ (handicap) 

47.7 Ou Ira incapacidade no transports 
47.8 Outra incapacidads quB restringo a kicomoç4o 
47.9 Nilo especilléaaà • ' · · · ' 

Outras Incapacidades na Jocomoçao (48-49) 

48 Incapacidade em levantar objectos 

Inclui: 1ranspor1ar objcctos 
Exctul: dificuldade em Jevanrar e transportaras produros nillCUÂrioS ~ 

subslslência·(50) 

.:, Ot,~lra, Incapacidade na locomoçáo . 

E~clui· incãpacidade ~ movim~nto oo corpo (52-57) - -- --
5 IIICAPAC!OAOES NO POSICIOIIAMENTO 00 CORPO 

5 INCAPACIDADES NO POSICIONAMENTO DO CORPO 

Refercm-so o\catmcidadc do !Odivrduo P.ara eXecutàrdcter'minadas acrividadc s 
relaçionadas com o posicionamento e t.ilitizaçao·cre Partes do corpo. nelas se 
k1Qjincfo ac~Nkbdcs dcrlvadas. como as que inlegram tarefas cJomdstieaS 

Exclui: lncapacldades da dasrraza(6) 

Incapacidades c!omf~tlcas(511oli1) 

50 Jncapacld.1de do assegurar asubststO~ta 

so.o l'rovklcn::iar meios da subsisttJnc;. 
fnclli: fazer as compras na viZinhança 
:Exclui: lazer as compras e'm Jugardlslancfacfo assoclado ~ 1ncapaclcl'ade 

· no transpotta (4'1) 
50.1 Transportar produlos necess4rios ..t subslsllncla 

JncJpf: armazenar provlsOaa em casa. 1endo--as ttansportaõo (catra­
gando as c:ompru) 

50.2 Abrir recipientes 

Inclui: abrir raras· 
50.3 Prttparar a comida 

Inclui: cortar e picar 
50.4 Misturar alimenros 

Inclui: bater e amassar 
· 50.5 Cozinhar sólidos 

Inclui: tir.1-los e servi·los de panelas e frigideiras 
50.6 Cozinhar liquidas 

Inclui: mancjj-los e vertê-los de recipientes ainda quentes 
50.7 Servir a comida 

Inclui: levar as travessas 
56.8 Higiene dos utensilfos allm.efllares 

mclul: lavagem depois de utilizados 
50.9 Outra 6 nso especificado 

51 Incapacidade nas tarelas domésticas 

51.0 Cuidardaroupadücama 
51.1. !-avar pequenas quantídades roupa -

Inclui: lavagem do roupa à mao {tal como peças pequenas ou delicadas) 
51.2 Lavar grandes quantidadesdsroupa 

tncaui: lavagem de peças grandes e roupa de casa 

51.3 S!.'Cilfa roup.1 
Inclui: lorccr, sacudire pcnduf.ar 

51.4 Limp,lr A nUfo 
Inclui: limpar, tirar o p6. e'slregar e dar bcilho 

5 t.5 Limpar com meios .=;.~xili:Jtes 
Inclui: varrer c ulilizarelectrodomésticosdo limpeza (como asptradores) 

51.6 Cuidar das pessoas a cargo 
Inclui: ajudar os filhos e outras pessoas a cargo. em tarefas como comer 
. e vestir 

51.8 Outra 
Exclui: deslocar objectos (61.3) e alcançar ou esticar-se para alcançar 

• (53) 
51.9 Nlo especificado 

53 

55 
56 

57 

59 

Incapacidades do movlmerlto do corpo (52-67) 

Exclui: as classiUcá.veis em íncapacidades domdsticas (50-51) 

Incapacidade em apanhar (Objcetos) 
Inclui: ap.1nhac Gbjectos do solo e dobrar-se 
Exclui: .apanhar e transponar pequenos objectos (61.3) 
lncapacJdadê em alcançar 
Inclui: eSiicar-se para alcançar objcc:tos 
Outra Incapacidade na função do braço 
Inclui: a capacidade de empurrar ou puxar com os membtos superiores 
Incapacidade em se ajoelhar 
Incapacidade em :se agachar 
Inclui: baixar-se 

Outra Incapacidade do movlmento do corpo 

c-Jlras Inca,: acldades no posicionamento do corpo (58-59) 

Incapacidade referente a· postura 
Inclui: dillculdad~ ...:m conseguir ou manter uma P.OSiura, como nas per· 

turbações do equilíbrio 
Exclui: as reJacjr.nadas com tesisléncia limilada (71) 
Outra lncap3cid3de no poslcfonamaonto do corpo 
Inclui: ouua dillculdado e'Jl manter a rclaçao adequada entre as direren~ 

les panos do corpo· 

6 !'!CAPACIDADES DA DES-REZA 

Relerem-se A di!strez:il o aplidilo para elccluar movin.entos com o corpo. 
incluindo a habilid<ldc da manipular e a capacidade para r-egular mecanismos 
deconlroiO 

Exclui: capacld;lde pilr.l -..ou craçar slmbolos grálicoa (28) 

.lneapacldacfes nas acUvldados quoUdlanas (6o-61) 
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60 · lncapilcidadc em lnlervir sobre o ambiente Imediato 

60.0 lnc,,pacídade rclaliv,l .1: segurança 
Inclui: mnncjo de lrir.cos e cultOS fechOs (como puxadores d8 poda) e 

uso de chaves 
60.1 Incapacidade no acesso 

Inclui: ã!>rir e rechar portas 
60.2 Acender lume 

Inclui: riscar lósforos 
60.3 Dispositivos domdslioos 

Inclui: uso de torneiras, bombas, interruptores a tomadas de corrente 
60.4 Ventitaç:Jo 

Inclui: abrir janelas 
60.8 Outra 
60.9 NAo especificado 

61 Outra Incapacidade na actlvldade da vida dlárla 

61.0 Utilízaç:Jodc telefone 
61.1 Manejardinheiro 

Inclui: moedas e nolas 
61.2 Outros movimentos de precisao 

Inclui: dar corda a relógios de pulso e de parede 
61.3 Desloc;~r objcctos _ _ _ 

Inclui: a,;mnhar e carregar pequenos objectos e avilat deix4-bs cair 
Exclui: apanhar objedos ~52) 

61.4 Mancjarobjectos 
Inclui: folhear o jornal 

6.1.8 Outra 
61.9 N~o especificado 

Incapacidades referentes i acllvldade manual (62-66) 

62 lnca 1;>~cld1d~ no movimentO dos d~dos 
Inclui: cap>~t.tdad~ em m;mipular Obj~ctvs com os dedos 

6l Incapacidade em agarrar 
Inclui: c<\pacidade em aoarrar ou empunhar objeclos e-moVê-los 

64 lncapacidacJa em segurar 
Inclui: capacidade ern imobililar Obja.:IOS, segurando-os 

65 Incapacidade relativa à latcralldad~t 
Inclui: .ser csquerdzno numa sociedade que favorece os lndivfduos 

dextros 
66 Oulra Incapacidade- refercnla·a actlvidade manual 

Inclui: outra dzliculdade de coofdcnaç~o 

Õ1 

68 

Outras lncilpacldades da dcslleza (67-69) 

Incapacidade no conlrolo do movimento do pé 
Inclui: capaCidade par<t usar mecanismos de con:tolo dos movimentos 

do pé 

Outra Incapacidade do controlo do corpo 
Inclui: capacidad~ para usar oultas partesdocotpO para regular mecan-­

ismos de controlo 

69 Outra Incapacidade da destreza 

7 U~CAPACIOAOES fACE A SITUAÇÕES 

Air.d;'l que n'gurn.:ts das dificuldades incluídaS neste capitulo nM sejr~m, em 
SCill1d0 restrito. perturbações dz rc.aliZJçtlo de actividadcs {de fnelo,-algumas 
podcri:::~m ser consideradas como deficiências), sAo no entanto aqui incluídas 
por r:lzO cs de índole prática - em especial no que se telere à definiÇa.o do rnc lo 
ambi~nte tal como foi formulada (ver capitulo anterior sobro As Conscquéncias 
da Doença) 

lncapacld<ldcs rcfcrcnt.es a dcpcncfência o resistência (70.71) 

70 Oepcnd~ncla face a cenas circunstâncias 

Joc!ul: dependência de equipamcnlos quo permitam a vida ou a ac~ 
tividado, ou procodimcntos especiais de assistência que a~ 
segurem a sobrcvivêne:ia 

70~ 1 Depeixlêncfa de equipamento mecAnico externo 
Inclui: dcpcnd_ência _de qualquer máquina externa do suporte de \'ida, 

como aspiladorcs. ventiladores respiratórios e rins artificiais {diálise) 
ou qualquerforma de aparelho elcclromccãnico para a manutençao 
e aumento dos potenciais de actividade como o .. Possum• e 
outros dispos_itivoS auxdiã:feS àilálogos 

70.2 DependCncia de dispositiiiOS"inrernos para a preservat;ao da vida 
Inclui: estirnulador cardiaco {pacemakar) 

70.3 Depandéncia de outros dispositivos internos 
Inclui: vdlvulas cardiacas protéticas e próteses articulares 

70.4 Dcpendància de uansplanle de órgtJos 
Inclui: estados pós·transplanle 

70.5 Depend&ncia relacionada com outras alterações dos 6rg.1os 
IQclui: anaslomoscs cirúrgicas e existência de oritidos ~r1ificlais 

__ Exclui: ·e!T.oçàO de órgãos s~m consequências funcionais (como a ap. 
endiccctomia ou colicisl cctomia) e orif icios mtificiais relacionados 
com a lunç~ excrctórla (30) ou alimenlar (38) 

7Q..6 D.ependência de uma dieta especial 
Inclui: incapacidade em partilhar refeições tradicionais do seu meio cul-­

tural 
70.8 Depend~ncla de outras formas de cuidados especiais 

Exclui: dependência da ajuda de terceiros {ver: NíveisSupJementaresdiJ 
Incapacidade) 

70.9 Depend~ncla ndo especificada 

71 lncap;:~cldade n_a rcslstCnçl.a lislca 
71 .O lllc.'lj).lc.d.Jdt:: em r.:;:;:~r unq pcr.,:;.1o 

Inclui: c::.lar scma::!'> e estar de pé 
. 71. t lncapacid,1dc de_t~)r!rát;cia ao eslarço 
71.2 tncapacid.1de nou:ros aspectos da rcsisténcía lisica 
71.8 Outra incapacida:f~ relativa à resistênci.J /l'sica 
71.9 Nao especilic;Jcb 

Incapacidades face ao ambiente (72·77) 

72 Incapacidade referente ·à tolerancla à temperatura 

72.0 RcsisMncia ao fri:J 
72.1 Resistéi'lcla ao ca'or 
72.8 RflsislOncla a outros aspectos da vonlilaçao 
72.9 NAo especificado 

73 lnc<:.pacldilde referente a tolerância a outros factores cllmatértcos 

73.0 fntolcráncia à luz u::raviofela 
Inclui: luz solar 
Exclui: inlolerãncia à iluminaçao Intensa {75.0} 

73.1 fntolcránct'a à hum:dade 
73.2 lntoleráncia às var,aç6es grandes de presstlo armosférica 
j Inclui: inlolerãocia às variações da pressurizaçAo associada ao voo 
. 'iJ·9 Nao especificado - -

74 Incapacidade referente. à lolerancla ao ruído 

75 Incapacidade referente à tolcr.1ncla à lfuminaçao 

75.0 Intolerância à iluminaçAo intensa 
75.1 lnto~erância âs variaç6es da luminosidade 
75.8 Outra 
75.9 Nao especílieõ.do 

76 Incapacidade referente a 1oleranc1a a pressões (sttcss} no trabalho 

Inclui: incapacidade-Para acompanhar -o-ritmo 8-oU1ri:i$ aspeCtOS da 
prcs~o do uabalhO 
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Exclui: atnbuivct a incapacidade no desempenho da' actividade ocu· 
i)<.lcion<~l (16) 

77 Incapacidade referente à tolaráncla a outros Jactares do amblentG 

77.0 tnro!erJncia ao pó 
77.1 lntoter.incia a ouuos alcrgéneos 
77.2 Susccpltbt'•dJc!c exaçcr.:JdiJ a õlQenJes qufmícos . 

Inclui: a .as:;ociuda a docnçns d~ !içado e a que sobrevém da exposiÇão 
a produtos qui micos lóxicos, nos limites normais de segurança 

n.3 Susccptrl;rt.d.7dc cxm;emdil a outras toxinas 
77.4 Susccprrb1lid.Jdc cxa;cr<Jda ãS radi.1t;6es ionizanres 

Inclui: susceptrbilrd.Jdl! proveniente da prévia_ exposição a radiaÇ(ies oos 
Jimilcs normais de segurança 

· 77.8 Intolerância a outros factoresdo ambiente 
77.9 Não especificado 

Outras rncapacfdades face a sltuaçOes (78} 

78 Outra incapacidade lace a situaçées 
inctul: restriç.ao global da actívidade do iriclividuo, relacionada com 

debifidade generalizada ou vulnerabilidade excessiva íl9$ 1!au· 
matismos -----

8 INCAPACIDADES REFERENTES A APTIO~~-pA-RTICULARES 

A rei:lSCJ'ÇtlC profissional requer a avâtiaç:1o de mültip:os a:p11c.1o~ das ca­
pacidad~s P!'!Ssoais c das qualid~es prolissionJis do indi><:duo Cstcs aspec­
tos incluem: 

Q as capacid.ldes referentes à forma do indivíduo se con:pcortnr em geral, 
como a intcligCncia, os impulsos, a motiY<JÇ:'io (incluindo a atitude perante 
a reabili!gç.ao), a percepçao. o tomar conhccimcnJo de (incluindo a ca­
pacidade de medir as possibilidJde-s e limitações) , a capacidade da 
aprendizJ~cm (!"Ctulndo a_at:çflura a novas idci<Js e .as possib1IIQJdes de 
aprendizagem), a orien:açllo de formns e no espaço, a c-cocen:raç~o (inckf· 
indo a sua intensidade e duração), a memória -(para pataYraS.· nUmcros, 
tormas e a longo ptazo) e o pensamento (.:lbstracto e 19gico), assim como 
a forma de reagir à critica. e a capacidade para cooperar e outros aspeqos 
..tas relaçocs sociais · 

li) a cap<Jcidade para a realização de tarefas, como a cap.acidJde para planear 
trabalhos. resolver problemas (flexibilidade e imagínaç~o). adaplabllid_ad&. 
lnd~pendência na realizaçao. motivaç:lo e interesse pela tar(:fa. capacidade 
para controlar o seu próprio lrabalho e comparil·lo com o d?S oulr_os, 
coordcnaçao sensório-motora, dostreza (especilica e global), pt~cisao, 
aprumo, pontuétlidado. condula segura, resisiCncia (t;:~.nto a referente à 
manutençao de uma ocupação a tempo Inteiro em relaçêo às condições de 
trabalho, como a resíslência à ladlga). nível de reallzaç~o (tanto para tarefas 
repelilivas como. para comp/eras) e qualidade de realização' 

A maioria destes elementos foram englobados, como ei-a indicado fazé·IO, nas 
classificaçoes de deficiências e incapacidades. No entanto, é no..ocessáric 
lambém cl<'!ssíficar dP.terminadas aptidOcs de ordem fisica _relacionadas com a 
ocupa<, .lo "l outras q Je nao foram incluid;:~s em ourras rub!icJs. Presenlemenle 
c~! a neces.;;idao., ;"...Jde varie~r de acon::o com os ddcren!es conte:tlos e da 
mor.~nto não há bases sulicienlcs para elaborar uma StJbclassllicaç~o dessas 
aj:lrid't~esque perml!a uma aplicaç.1o universal. N:lo obstar.!e, este CJp:tulo foi 
eratoraçfo prevendo esta necessidade, na esperança q<.JO" um e.tperiéncia 
prc.fiminar na ulilizaç.1o desl.as c!Jssrlic.:~çGcs permita ir.drCilr uma melhor 
at.crdJgem. Espera-se C.'UC os u!rllz.::u:Jorc:>d~SIJ crass1l ICJ~O d~ ine<ipaeídados 
cl.::lborem os seus. próprios prOJCCtos d~ subcl.lssrhcaçao. referent.,s a este 
ColV;tulo. - -

9 OUTRAS RESTR<ÇOES DA ACT<V<OAOE 

Esle capítulo 1em, iguarmenle, a fina~dade da permitir ao:. utilizat'ores, rcs­
poslas a formulações que n:.o são contempladas noutra pane da c1assiicaçâo. 
l.tõlis urro. vez se espera que os utilizadores da classiflcaçâo de incapacidades 
ckttorem.alituloe;(pcrimenlat, o seu próprio esquema de sutclassificaçao, da 
modo a ptOpOICionar a base de um futuro esquema estandatdizado. 

tlfVEIS SUPLEMENTARES DAS~ 1NC:AP4CIDADES 

Gravidade A m;:rioria d.Js Pt;"ssoas qUe se ocupa das ~tldi .. fd~,;oS cem unia 
incapacidac:~ qualilica notmJim.::nlc as suas J:vvliaçO-Cs sP.Ç;undo O 
grau de graotidad~ da restriç~o da <i.Cliv~dJde. Corri Csta linafidJde 
adicionou-se um quarto digito, corria suplemcnJÕ, ~ classihça_çilo 
das incapacidades. 

Progildstico_ Alguns uti:izadores dcsla ctassific.:tç~o cxprt!ssar.:tm o desejo de 
poder cot/.!iear a C\fOfuç:lo possível dos'inc:v:duÔs tetrdo d~!~r· 
minada incapacidade. Com esta linalidJdO adicionoU-se:. um 
suplemento opcional. a ci.Jssaicaçtlo dàs. inCJpacidad,js, consti-' 
tufdo por um quinto d."gi:o 

Cl:mve~es de codilicaç3o A estrutura da dassilicaçdo das inca;:;<:~cidades 
é tal que pcd~ abrangor trõs digi!Gs. A fim de se 
evitar ambiguidades. rccotnonda -se, no cnrai1to 
que esles graus suplementares sejam sempre 
codificados no qu.111o ou quinto digito, m_esmo 
quando a Classilicaçao é usada somef!{e ao 
nível do primeiro ou segundo dígitos. 

<NTERVENÇÃO E GRAV<DAOE 

Na vidd qu.llldiana,::~ execuçao de uma tarefa é raramcr.re uma·questao de tudo 
cu na o a a a maõori~ das peSU)aS reccnhce cs:e rac:o. graduar.do a çravk!Zide 
d.l restiiç:.O. Recomenda-se que a c::.dJicaçM segundo Js cafcbO~~r;s da 
escala a seguir apresentada, corresponda .ao quarto digito supremCntar da 

· cfassiflcaça.o das incapacidades: existem poucas inc.Jpacid.Jdcs a que n~o se 
possa aplicar as calegorias da escala c"st.:tndardizada. · 

No, quo se refcret As cJtegorias d3 escala há quauo c.bjectivos de intervcnçao 
em reraçào tl incapacidJde: 

i) .Prcvcnç:.O da incapücid.:tde, quando o Individuo é c<1poz de realizar uma 
actwd.lde. sem ajuda. por si p.óprio e sem d:JicukJJde- -

il Poss1tllldJdC de melhOria. quando o fndiYiduo é capaz do realizar uma 
act•v~c. sem ajuda c por :si próprio, mas com dificuldade 

iUJ Auxilio. quando O· individuo s6 é capaz de r&alizar uma activfdade com 
ajUd.l. incluindo a ajuda de outros , 

iv) Substieu~.quando o individuo~ pode realizar uma activldade mesmo 
.comajud.3 

Estes objeczivos podem ser ilustradOs, tomando como exemplo os diferentes 
niveis de: incapacidade dSJ visao. do segUinte modo: 

Nívefl o indMduo podo rearrzar todo o tipo de tarefas da vis ao 

NIWIII · avisao do Individuo precisa de ser melhorada a rim de poder realizar 
tarefas visuais de detalhe, sem difiCuldade~ a melhorla pode 
conseguir-se de forma direcla, ou seja mediante a uti;izaçao de 
óa.rlos para leitura. ou indirectamente por adapmçao. ou seJa por Llm 
ajustamento da ilumin<lÇAo ou de ajuda compiE'menlar tal como a 
utilização de lípos de letras gtandos 

Nivallll o lndivlduo pode realizar IJrelas visuais globais m11s apenas com 
ajuda suplementar, essa ajuda suplementar pode ser directa. ou seja 
medi3nte o uso permanente de dispositivos, como lêilfés Correctivas 
de grande potência ou o recurso dum cao gula, ou ainda, noutros 
tipos de Incapacidade lislca, coma ajuda de outra pessoa; ou indirec· 
tament&, por exemplo por ajustamento ou adaptaçao do melo ambi· 
e'nte (por exemplo, o uso de caracteres em relevo nos aparelhos de 
comando, como botOes salientes o que reforça a precisao do ajus­
tamento graças aos estimulas láctcls) 

Nivtf IV o lnd•vkluo.n.ao consegue utilizar a sua visao e assim depende de 
formas' subslitulivas para realiza!' tarefas que exigem um certo grau. 
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de visao: esta substituiçao P?dc ser conseguida da várias formas. 
como ouvir rádio em vez de ler jornais para estar a par das noliclas, 
pela aquisiç:t.o de livros falados. ou recurso a uma adaptação do meio 
ambiente quo elimine todos os perigos que o Individuo normalmente 
evita quando vê capazmente 

Em principio pensar-se-la que estes quatro nrveis poderiam conslituir a base 
de uma escala simples da gravidade da incapacidade. Na realidade eslas 
c:tlrg.,n.'lS <lprc~t:nlam ~ v:ml.a')<)R) d·~ !.(~r(.•m r.:l:J:únni•)Pto~ l.:'t:o..:o~ C•: <!··I:P.r._ 
h:rn urn grilU cic incnp.l.:.d.ld? l<tCol di.! e:~.l;t:;r:l·?C~.:r C' ;!;:;m c.!:::.v.l_!..!~as ~s:~~~ . 
d~ qu.:~tro nivcj~ sáQ l.~;;.1mcti\C' u1iliL:Jd.1s. r lo cntac:~~ c-:..1.1!1" ~~~l•:_o;?>;~_r.ls s~_o _ 
d~masiado cxlcn:;as para indtcar com PH:Ct5,'1o StJ!t:::~~.·nlc ,'! _qu.:1:tt.1.1C.:: ·de 
intcrvcnç:to rcqucrid~ para melhorar a c:cc·caç!lo d<l tJrt:-la E. sao a•nda 
desiguais no seu alcan.::t!: assim os níveis I. 11 c m podem IG<.fos t:1-1s rclem.,..se 
a individuos que. na ma::: ria d::ls Circunstãr.ci.:as. podem se c cons•dcrados como 
independ;;ntes. enquar::o os nivcis 111 e IV sa:o susccplívcis de s·UbdNisa.o que 
permitirá expor "com mais detalhe o !tpo d~ intcNcnc;ao requenda. 

GRAVIDADE DA INCAPACIDADE 

(suplemanto opcional tle um quarto digito) 

Oeflnlçao 
A gravidade da Incapacidade rellecle o grau de restrição da aetividade _do 
individuo. 

Caracter:stlcas 
Elaboraç:to da escara: baseia-se na potencialidade de uma inter1enção 

rcalilável a nivel rndtvidual e que pcrmila melhorar a 
execuçflo (da tarefa), lendo em 'conta a condição 
actual do individuo 

Inclui: indicações referentes as possibilidades de responder a· necessidades 
na.o satisfeitas · . . 

Exdui: gravidade das deficiências subjacentes e também a poss•bilidade de 
reduzir a sítuaçao de desvantagem social do indivíduo, qu~ndO ~idà · 
pela adopçãa de medidas de politica social e de auxiliO soeíãl 

Categorias da escala de gravidade 

O Auséncía de inc;,, :cidiJde (n3o ctassrficával nas c;;tcf)OriaS t ·SJ 
· Inclui: inexistência' de qualquer incapacidade (ou Sf.'Ja, o rndt·,:duo pode 

realizar uma activldade ou manter o comportamento adequado, sem 
ajuda, poi si próprio e sem d•l•culdólde} 

Dilicufdadc de execuç.1o (nao clJsstlicã·,cl n.1S.c<Jtcr;c"~1S 2·9} _ 
lnclul: presença de dthculdadc (OU Seja. o tnd,oiidtió pooe rear..zar-Urria" ac· 

lividadet ou manter o con:portahit.-nto adcqu<)do, sem a:Uda. ppr &f 
próprio, ma~ com d•:•Cltld:idéJ 

2 Exccuy.1o i1fttd,1d.1 (n.lo cf.ls.si!ic.1_vel n.1s c<J/C'(}orias· 3·9) 
Inclui: .:~jud.IS e díspostli~·os ncccsstlrioS {ou seja, ó individuo só pode 

rcnlilar um01 aclivldnde com ajuda física ou de disposiliv_os 
Exclui: assistênciã por parte de outra pessoa {Cillegorla-3} 

3 Exccvç.1o ,,s~isMa (n,lo ci.1SSific.ivel nas categorias 4·9} 
lnckJi: ncccsMJadll de ajuda {ou seja, o individuo pode realizar uma 

adividade ou manter o compor1amcnto adequado. qucrlacilitado por 
ajudõls ou ~. m3s somente com a alguma assisll!ncia do ou1ra 
pcsso::l.) 

4 E~ecuç3o df!pcndL·ntc (n.1o cf,.~ssil.'cávcl nas ccztc{]OriJs 5·9) 
Inclui: C:cpcr.dUncia 101,11 d.1 presença dl) outra pesso3. (ou seja, o indMduo 

pot!c reJifzar uma acti•,id:ldc mas somente. quando alguém cslácon: 
ele a m::~íor pnrtc do tempo 

Exclui: invalidez (caTCgotiãs 5 c 6) 
5 Incapacidade agravadJ (njo ctasp1ficJvel nas carogoriéls 6·_9} 

lnc;Jui; lrnpossibilid<~do do exocuiClr uma octiVIclado çom auxilio-do outro poli-• 
soa. a quallem que se s..:rvir da um O:ispositivo q~e p~riT'ita prestar 
esse auxilio {por exemplo: o indivíduo na.o podo ser retirado da cama 
a não ser mediante a utilização de um erevador); o ~mpor1amcr.to 
adequado só pode ser alcarw;ado na presença de outra pessoa e num 
ambiente protegido 

6 lm·alidez lot.11 (n3o classificiJvel nas categorias 8 ou 9} 
Inclui: imposstbilidãde de executar ou man1er uma activid'Jde ou compor~ 

lamento {por exerilplo: Um indivfduo acamado) 

8 NJo apricávef 
Inclui: grau de gravidade não aplicável a determinada incaPacidade 

9 Gravidade n.1o especificada 

Como se pode verá escâta de graviclade corresponde aos seguintes nrvels de 
intervençâo : 
Possibilidade de melhoria 
Auxilio 
Substituiçao 

Regras de codlflcaçao 

categoria da escala 1 
categorias da escala 2~4 
categorias da escala 5 e 6 

classificar o individuo de acordQ com o seu desempenhO de acuvrdado, 
tendo em conta as ajudas, disposilivos e assistênci::l necessários para con­
seguir esle nível de reallz<:~çao 

il as ajudas e dispositivos que se pensam proporcíonar ou prescrever rrao 
deverão ser tomadOS em conta -doutro modo permitir-se-la: tra11s1ormar 
os rc::.utl;vJos. obtidOs pt;:l::l tnteNçr.(:'!o, r:~.•rn~ 111':(!~:;:-n irrr.r::c.sa c t.::m 
ngor. a partir do rnomemo ern o.u~ a_<'lfu'J.l ou os (k:pj!.·h'lOS losse:m 
proporcion::~dos: 

Hi sa existe dUvida qvar.~.) à· calcÇOIIa em que a inCJ;'I.lCtd~td.:: deva ser 
incluida, classilíque-s~ nunia catcgorta menos favorável {cu seja, a quo 
tem um número mais alto); 

AVALIAÇÃO DA EVOLUÇÃO 
(supl_emenlo opcional de um quinto d1gi~o} 

Deflnlç:io . . . . . 
A evolutividade traduz o Cl'rso prováYel do nwel de lr'IC<lPi!Cidadc dO IndiVIduO 

Caractcristlcas 
Elaboração da escala~ considerar a potenci::~tid_oldc de int.ervençlt:O sobre o 

Individuo paról ctuo os.to obtonha malhOr.;)G racu!t.n:lda 
Oi! execuçao,tendo _em conta a evotuçt._o prcvtsi'vcl da 
Incapacidade 

rnciJi: indi!..ações. sobre as necessidapes_ prcvisilleis ligadas à inca-
pacidade _ 
Exclui: prognóstico das dcliciéncias subjacentes. n:1o incluindo os c:JSOS 

em que o grau de incapacidade possa ter correloçao estreita com o 
prognóslico da deliciéncia · 
a potcncia~dadc de reduzir a situação de desvantag~m do indivíduo, em 
particular, por medidas e polilica de bem estar sociais 

CE'Iegorlas da escala de evolutlvldade 

O Auséncia de lncapéfcidade (n~o classificJyel nas categorias 1·9) 
Inclui: inexistência de qualquer incapacidade 
Possibilidade de recuperaçjo (nAo ctassilicável nas categorias 2·9) 
Inclui: fJresença de incapacidade. em vias de melhoria e com e::r:pectativade 

__ rgabilitaçli~ final sem restrlç1:1o luncional 
2 Possibilidade de me/tloria {nlia claSSifictJ~·el nas C.:1!C;jctias 3-9) 

Inclui: presençalie Incapacidade, em vias de mol!,oria·e com e:tpectâlivade 
tcabi!itaçflo l_inõl. contendo restriç~o t_uncional rc$idual 

3 PoSSIÕilidade do assisténcía (n.tJo C~1SSificávef nas ca:or;orias 4~9) 
Inclui: incapacidadc_d_e·nivel estabilizado ou estático em que o rendimento 

funcional pode ser melhorado medianle ajudas, assistêncta ou 
outros suporlo?S 

4 Incapacidade estabUizada (n~o classilicáve{n_as cate{)<lrias 5·9) 
lnclli: incapacidade de. níVel e si abilizad?ou e.stático scmncnhum prognóst;oo 

de rnclhoria no rendimcr.to lunctonal 

5 Possibilidade de adpptaçllo (n~o cfassific<fvcl nas categorias 6·9) 
Ad3ptar sionifica to_t'l)at mais suportável . 
Inclui: situaçi"IO dê! crescente inçapacldade. mas em que o !cndtmc~to 

luncional pode ser melhorado mediante ajudas, ass1sténcla .ou 
OUtros suportes 

6 Ir cap.JcldJde com evoruçao deleriorante (nAo classificá v e/ nas categorias 

Bou9}• - d lhorla 
Inclui: atyavamen!o cf.::& incapacidade. sem persp_ecliva e me 

S Progilóstico irrdetcrminado 
9 Prognóstico ntto especificado 
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R.egras de cocflllcaçao' 

classifica-s& um lndivrduo segundo a cvolutividade da sua acllvidade tun· 
'clon:ll (Ou seja, O grau t:le inc~pacidade) e nâo_scgurdo o prognóstico das 
dcliciõnciaS subjacentes a Mo,ser no_ caso t~m·que a Incapacidade possa 

- · est<lr estrcitamcnle relacionada com o prognóstico das deficiências; e tendo 
em conta aíudas e dlspositivos, ~diticaç~o ou adaptaçaodo meio ambiente 

.Imediato, e assistência prestada por outras pessoas 
Jl as ajudas ou adapt<JçOes que so pensam proporcionar -ou prescrover não 

dever fio ser tomadas em coma -doutro modo permitir--se-/a transformar 
os resultados, obtidos pela intcrvcnçao. numa mcdíç.1o Jmprecisa e sem 
rigor a partir do momento em que a ajuda ou os dispositiVoS. fOsSem 
proporcionados · 
(N.B. a ordenação desta escala. segundo as possibílkfados de tntt;!rvençao, 
.determina qu_e_as_c.Jtcgorias com potencialidade de benolíciar com as· 
sistência ou de ler melhori.l,lenham números maispaixos que ascorrEispon· 

. é.zntpscategor{as em situaça9cte estabilizaçao ou com potencidlde deterio· 
raçao-desta forma a prestaçâodeassislência ou melhoria parece coneuzir 
a uma reclassilicaçao numa categoria de número mais aHo,uma vez que nao . 
se poderá esperar melhoria 

iil se existe dUvkia quanto i\ categoria em que ô indMduo deva ser classificado, 
COdifique-se numa categoria monos favorável (ou seja. a 'que tem um 
OOmero 'mais alto): 

GUIA DE CLASSIFICAÇÃO 

As inc .. ,p~cidados podo!m ser consideradas em primcim im:.t,\ncla c dentro de 
certa medida como um tenómcno de lirni;~r. Assim, p;~ra determinar se existe 
ou n:lo, uma incap.:~c!d~de e qual a sua natureza é só nt!<:css.ar_it> julgar com 
precisao se detem1inada acçao ó ou n~o re<lfizáveJ. Em_princ:pio n~o deveria 
sct rru~o édicil dassiricar as restrições de activldade nas categorias ad..t· 
quadas do código 

Acstrulura 1.1xon6mica da ci<lssilicaçao i3ssamclha-sc à da CIO. na ml!tfida em 
quo iambém é hlcrarquizacra e conserva o s,w slanaicJ::lo. mesmo quando a 
cOdillc.lÇ:to é usada sob a lorma de abrcvi<~tura. Mais uma vez :ie relere que o 
nivct de detalhe propcr.:ionado prctcnd.:: definir o ccn1cúdo dns classes 1t 
permitir a ~spccilicaça:o aos ulilizacfores quo a desejem. No entanto, este 
esquema d menos ex<luslivo que o códiao O e proviu-se o seu malhoramento 
•:Orno respos!a às necessidades que surgirão com a utilizaç~o ult&rlo( deste 
c6digo. Assim o nrver de det<llha a ser registado depende da escolha do 
ulilizador. 

'• 

A lnforma~o sobre as principais d•ficuld.:ldes é a!!;o c;u11 normalmente se 
encontra já anotado nos rcgistos oxistentcs._Cod•ticar o que quer CiliC esteja 
regista-oo. na respectiva categoria do código I, nAtJ de~·c p::.rtanlo, constituir 
dificukJadG in~uperável. No entanto, há que ler em atençao éois prc;bfemas. 
Prfmeiro, os dados existentes ser~o mwlo lreque:nt.,n~nte vurner.1..,.eis à 
subavailaçao ~ há o risco quo nao tenham ficado rcGis!adas l~pacidados 
importantes, segundo o seu grau, Segundo. dcve·SO s&r ptudl!nhl. lendo em 
conta a potencial vari<l::,ititJ<~de dos métodos de avDiiçâo. ·Assim, podem 
encontrar-se diferenças enk'e cfassilicaç.óes baseadas em avaliações clinicas. 
em leslos fUncionais {Incluindo as actividades da vida diária) ou em ques­
tionários •. 

A partir de agora., ulif;zaçao das secções mais lmportrii1ios do cÓdigo I, como 
a rasta de cont:olo a ar:llcar a cada individuo, requer quo o obtel'liador ponha 
a si mesa110 um~ série de questoos: •Será quo cslol indi· .. iduo apr•:tsonta um.a 
incapack:fade no comportamento, ou uma incapacidade na comun:ca:;:to: lera 
ela uma Incapacidade no cuidado pessoal? .. e assim sut:essi·,amoruo:t. Para 
todas as respostas arirmarr,as, podorii procurar-se mais inlttrm.:~r,:.~ n<ls tinh.as 
mais detalhadas da cod:ficaçao. 

Estabelecida a existência do Clclerminild:lS lllCJp.Jcidades, outras questões se 
ptem, cotao. pois a inc.lpaclcfada reprust:nt3 um lracao;,so na rcalazaçao de 
algo. pelo qua é de espewruma cena graduOJÇao da capacidade do eucuçao. 
E necesSário p0r1anlo lazer.:.Se a avallaçi'lo da gravkJad!l das incapacidades do 
individuo, como também stt torra útil determina. a ewlulividé'de. 0:. pnncrpios 
deslas avaliaçaes foram fá indicado:; nas páginas anteriores feferorues :101 
niveis suplemenlares. lnfolilmerue • .ao tentar c avaiL:.çao 18lrospediva, com 
base nos registos existeruea, a fnsuficlêncla de dota:hel sobre o nrvef de 
execuç~ arcan.;:ada podeobslar a uma apllcaçao plena nos nrvers supt~:~men­
lates. 

' 

Ha dOiS aSI)CCios no código 1 que deverão exigir uma particular atençao no 
futuro. Pnmciro as propostas de codificação deste manual moslram um 
marcado contrasle com a COITlllexidade e exa'ustívidade dos mélodos de 
av.ai•.)ÇM·convcnclonal para as ;aclivldadcs .da_ vida di~rl<l. A diferença na 
ab?rd.lgcmé~vod.J a nova aprecia~odosobjectJVOS e melados ( 11] e espera· 
se que a uiWIOr aphcac;~ deste código a judc a resolver as d!lecenc;as. de I orma 
a permitir uma maior ecpnomia em futuros esforços de ava!•aça.o. Segund::J, os 
ulilizadores têm a opor1unicbde de alargar o código a f1m de encontrarem 
respostas mais satislalórias aos problemas que se lhes p6em. Espera-se. que 
qualquer fK\VI contribuição que c~iba demro elo 'bjedivo de desenvolver esta 
ctassificaçao, seja enviada. confonne solicilado na IntroduçãO, aos promotores 
diSII dassificaçao_ 

CAPITULO 4 

·CLASSIFICAÇÃO DAS DESVANTAGENS (HANDICAPS) 

Usla de dímcnsoes 
1 Oesvan!agcm (handícap) na orientação 
2 Qçs_vanta_gcon (handicap] na indcpcndl:ncla lisiCa 

· 3 Desvantagem (h<lndic"ap) na mobilidade 
4 OesVantao!)cm (handicap) n3 capacidade de ocupaçao 
S Desvantagem (handicap} na intograçao social 
8 Desvantagem (handicap) na indepiutdência económic.a 
7 Outras desvantagens (hanc:ficaps) 

Gula do·~vall~ 

DESVANTAGEM (HANDICAP) 

No dominio da saúdt. a desvantagem (handicap} é a 'corldlç.1.!l 
social.dcprejuizo, sol rido por um dado indívfduo, resultante da 
uma deficiência ou de uma incapacidade que limita ou impede 
o d•sempenho ~ UIN activldade considerada normal para 
esse lndlviduo.lencJo ematençao:t idade, o sexo e os lactores 
sóció-cuhurais. 

~ Adesvant<lgem (hanrlicap) relere-se ao valor dado à siluaça.o 
ou à experiência do individuo, quando aquele se arast~ da 
norma. Este valor caraclerila-se pela discrepância entre a 
acluaçao. o ostarulo, ou as aspiraCjOes do Individuo e as 
expectativas que dele ou de um determinado grupo a que 
pettence. existem. Assim, a desvantagem (h.lndJcap) reprt· 
senta a expressão social de uma deficiência ou incápacidade, 
t como tal rcllede as consequênclas -culturais, sociais, 
económicaseambienciais-que,paraoindMduo,'derivamda 
existência da deficiência e da incapacidade. 
A desvantagem provém da falha ou da impossibilidade em 
satisfazer as expectativas ou normas do universo em que o 
indivíduo vive e surgem quando as .. tunçOes de sobreviêncla• 
(ver página segufnte) se tomam dillcefs de deserrpenhar. 

C/as11CJiçllo É importante reconhecer que a classillcaçao da desvantagem 
(handicap) nao é nem uma lttxonomia de desvanlagens so­
ciais. nem uma Classincaçao de. Jndiv!duos. ~ antes urna 
dassiflcaçaode ooÕdiçoes em que as pessoas com deficiência 
aePodemenconlrar,condlçOt:tsqueascolocamnumadesvan· 
taoem tm 111Jac;.ao aos seus umelhanlas. quando conslcfera· 
duiOIIo pontodovlstadu.......,.IOCiail. 

LISTA DE DIMEtlSOES DE OESVAtHAGEt~S (HAt~CIC~S) 

FUNÇOES DE SOSREVIV~NCIA 

1 Desvunlapern (handicap) na orienta~o 
2 Oesvanrilgetn (handicóJPJ na indepondéncla lisica 
3 Desvantagem (hancllcap) na mobilid.lde 
• Desvanragem (handlcap) na capacid.1d1t de ocupaç.to 
5 Otsvanlagem (hanc:Sicap) na inlegraçao SOCial 
I Dtsvanlagem (hand'icap) na independ~ncla económica 

(II).....,,ILU.,t.o,J.o-P.H.N.(IOII)-..._onci_IIIOG-100. 
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OUTRAS DESVANTAGENS (HANDICAPS) 

' 
7 Outras desvanlagens (handicaps) 

FunçOesdtl 
sobreviv4ncia As seis dimcnsOes-chavc da experiência, alravés das quais se 

· avalii. · a cômpctência do ind1viduo, loramdeslgnadas por lunçOes 
de r.or~tevi·Jéncía. Para cada um::~ d~stastS:menS.Oes elaborou-se 
uma escala, o mais !lierarquizada de'circunstáncias. possiveis. 
Ao contrário das dassit icaçocs-d3s dci!Ciências e i~pacldades, 
nas quais os indivíduos podem ser_ldentllicadóS-a';>enas na 
categoria que se lhes aplica. na classificaç-.ao'das desvantagens: 
(handiaps) é aconselhável que os indNfduos sejam 'Sempre 
identificados em cada dimensao ou lunçâo de sobrevivência. 
Obter·se·â assim o pertil da sua desvantagem SQcial. 

OultaS dssvantagens 
{handicaps) As seis princip3is funções de sobrevivência não abl'angem 

de forma alguma toda a gama de desvantagens, embora 
incluam os problemas mais significativos. A nalureza 
diversa das outras desvantagens (h,andicap~} impossf.. 
bilita a suaclassificaç.ao escalonada e apenas se çonsid-
erou a idêntilicaçao destas diliculdades. · · · . '.- . . . . 

1 DESVANTAGEM (HANDICA.P) NA ORIE~TAÇÃO. · 

Oellnlçao 
A orienta <;ao conslsto na capacidade do individuo seorientaremrelaça.o ao seu 
meio ambienle 

caracto~sncas 

Elaboração da escala: baseia-se na orientaça.o em retaçao ao meio ambiente, 
indu indo a reciproCidade ou a lntereacça.o com o meio 
all'lbiénte 

lncU: a recepçao de sinais do meio ambienle (através da visao. audiç:to, 
· · ollacto ou tacto}, a assimilaçao ·destes·sinàiS e -a·e'tpi'êSsao dd uma 

resposta ao que foi assimilado: as consequências das'incapacldades no 
comporta me mo e na comun'caçâo, abrangendo os dlrerentas graus de 
.vec, ouvir, tocar e falar, e a assimilaçao destas lunÇOes pela mente 

Exclui: a resposla à recepção e à assimilação de sinais do meio ambiente, 
rnanileslada pera desvanlagem.no cuidado pessoal, (desvantagem na 

·- ··."ldependéncia tísica, 2). e..-iratneruo.de perigos físicos (desvantagem 
· na mobilidade, 3).-co.mpol1amenta em siluaçOes especlllcas (dasvan· 

' • I agem na capacidade de ocupação, 4), e~o-compol1amento para com os 
oulros (desvanlagem na lnlegraçao social, 5) 

caaegorlas da escala 

O Bem orientado {não classil!câvel nas categorias 1·9) 
1 Alteraç:Jo da orientaçao bemccmpensada (nao classlflcável nas cat~gorias 
.U) .. . • 

lnckJI:- !JI.ilização constanle d,e ,ajuda para; ver (pot exemplO: &:t,llos). para ouvir 
. (por exemplo: amplific'tdor), ou para Q locar (por exemplo: bengala) ou 
. Ulitizaçao conlinua de. medicaçao para C0111rolar as IO\;apackfadas no 
-.compor1amen10 o.u na comunicaçao,lando r.omo resultado a restau~ 
.raçao total da orientaçao 

Exclui: _ajuda ou medicação .usadas intermltenteinenle (outras desva'ltagens, 

'' 2 Perturbaçljo intermitente da orlentaçao (nao classificável nas calegorias 3· 
·~ . 

lncUi: perturbaçOes episódicas que podem interferir com a orientação, taiS 
como ve.rtigens, doença de Méniêre, diplopla '(como pode ser encon·· 
Irada na e~cl1:rosc müll1pla), perda •nterm:tcr.tc da con:.c•t:r~C.•3 (pot 
exempl?: ep•lepsia.) e certas altcrac;;Oes da fala (por e:Jcftlpt~: ga'ijiuez) 

Exclui: perturbações bem corrigidas ou contro~®as. (categoraa 1) 

3 AlteraçMJ da orientaçao parcialmcnle compe_nsdlia (nao cl.as!!•licável nas 
eategorias·4-9} 

Inclui: indiYiduos classilicáv'êis nas calegorias 1 ou 2, mas que sofrem de 
desYantagem num certo aspecto das suas vidas, ~rque a aneraçao na 

orle_ntaçao os 1oma vulneráveis em certas circunsltlnc•as,lal como ae· 
pendência etitica a delerminadas intensidades de iluminaçao. em certas 
incapacidades da yisao: dependência crílica de delerminados niveis de 

- ruídOs de fundo e· outros sinais concottenciais, em incapacidades da 
·audlçao e nalgumas incapacidades d.1 fala (por excm~IO: quando o 
volume da lata é insulicienle): e desvantagem por necessidade de ajuda · 
técnica ou medlc;aç:ilo (por exemplo: incapacidade de ocupar certos 
empregos ou conduzir carro - codilicar adicionalmente estas circuns· 
tâncias como ocupüçâo diminuída, ca1egoria 2 da desvanlagem na 
capacidade de Ocu~çao, 4) 

4 Alloraçao moderada da orientaça:o (nM classificável nas cal!!gorias 5·9) 
lncJul: quando a aluda lécnica ou medica<;ao n:ao podl:m compensar a 

desvanlagem (handicap) de forma sali~lalória de ·modo que a difj.. 
· · Cu Idade na orientação permanece c.onsidc rável; Q\JanOO é necessária 
·a assistérlCia de lercciros. colllO" para os indi•Jiduos que lém uma 
perda significativa de ®diçao, os ·que lêm insensibilidade ao tado, 
Solrem de eonrusào mental ou de outras perturbações importantes 

6 Aileraçao grave da orientaçao (ntJo ·crass•'ficlvel ndS categorias 6·9) 
Inclui: incapacidades graves no COlfl)ortamcnto ou na comunicaça.o em 

que um mecanismo de subslitulçao é necessário. como nos graus 
·mais graves dos estados compreendidos na cateoria 4 (por exemplo: 
o lntlivlduo nao pode desempenhar uma actividade, mesmo com 
ajuda, e portanto fica dcpendenle da substituição por outros modos 
de "~ientaçao, coroo a co[lli_ança de um cego na orientaçao e no 
taclo), ou desorientação moderada -

6 Perda do orienlaçAo (n:Jo classific:Jvel nas careg:Jiias 7·9) 
loclui: sempre que existe uma atteraç:lo modctada ou grave ê1e mais de um 

modo oe oricnlac;Ao. sendo cs1cs a visào, a aud1c;;:ao. o tacto e a tara 
E•Ciul: incólpacid.ldos da fala, as~ladas á surdez (crasSihcar tais in· 

- - chviduos unicam..:me em lunç.3odos.:.~ ett.J® au~:Mivo. a menos CJJ• 
a pP.rturbação da fala seja de lal forma grave que :lltcre a comun... 
caçao; nes1e caso, claSSifiCar os i~lduos na categoria 6) 

·7· DesorientaçAo (nao classilicávef nas catBQOrias 8 ou 9) 
Inclui: incapacidade de o inciivíduo se orientar no seu meio ambiente a ponlo 
de requerer cuidados institucionais 

~-· 
t N!lo ospecúocaclo 

Rtgras do codllleaçao 

,. -a CÍifÍCÚidade ou-·neêessidade de ajuda ocasional na.o devem lmpeJir de 
- -., claSsificar o indiv(duo numacalegoriamalsfavor.lvel{ou seja, a quelemum 

_ -~r'rle_ro mais baix_.o); 

1 . âs aJYdastécnica;;.~a.daptaçOesque :se~n5amproporcKlnarou p~screver 
nao deverao ser tomadas em conta-doutt.:;; modc pennilir-sQ-ia transfor· 
mar os resultados·, oblldos peta intervençao, numa mediça.o irrpteclsa e 
sem rigor, a partir do momento em que a ajuda ou adaplaçâcl fosse 
proporcionada · 

iJ se existe dUvida quanlo à categoria em que o lndivrctoo deva serclassiflcado, 
. , cod!lique-se OOI1J3_ categoria menos favorável (ou seja, a que tem um 

número mais alto); 

1v o ponto de vista subjeclivo é, evidentemente, umtaclorimponante, mas um 
lndivrctuo deve ser classlllcado de acordo com o seu grau real ele da~ 
pendência e nao em tunçao do que o avaliadOr o julgar capaz de realizar· 

2 OESVAUTAGEM (HANOICAP) NA IUOEPENOENCtA FiSICA 

Ocllnlçao . . . . . 
A independência lisica consiste na capac•dade de um •nd•v;duo manter 
habitualmente uma exiStência etechvamenle independente 

caracterfsllcas 
Elaboração da escala: baseia-se na considera~ do grau de_ indeP:Sndência 

em relaçao a ajudas técrucas e à ass1stêrca de ttr· 
ceiros 
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Inclui: cuidados pessoais e outras activi(fades da .vida quotidiana 
Excful: ajudas ou assiSléncla na 'Orientaçao (desvantagem na orienlaçao, 1) 

categorias da escala 
O Totalmente indcpencJcnto (n~o ct.1ssilicávcl nas cateçorias de 1-9) 

lnch.i: ind~p~;fdéncJa nos tuid;:~do.s pessoa1s, sem dcpondénciade ajudas 
técnic . ..Js, .di!iposítivos. f110dlllcaç.\o do melo ambien:e ou da as­
siste .·.ela d~ terceiros, Pt,l dependênda apenas em pequenas ajudas. 
nao essenciais à indcpendóncia (esta Ullima deverá ser COdilieada 
como .. outas desvantagens~. 7) 

1 lndepend6ncia assis/ida (n3o classifi~vel nas categorias 2·9). 
Ctas,si!lcam-se nesla categoria os individuas .GU~ rcce~ram uma ajuda 
lécnlca ou dispositico e os utilizam. Os inchviduos que receberam uma ajuda 
técnica ou dispositivo, mas que n~o oS uti!aar:n ',CÇ)mo tal perde(n par1e ~ 
sua independência; e os fndi~it;fup~ que vivem er:n_meios cullurais onde as 
ajudas técnicas ou dispositivos nao estao disponíveis. d.evem .ser classifica­
doS nas categorias 3 ou 4. 

Inclui: dependência de ajudas técnicas ou aparelhos. como melrbro .artifl~ 
cfal ou de subslituiçao, crutras. próteses, ajudas na marcha ou na vida 
quotidiana, bem como dificuldades em COn!rotar a etet.eçAo, , , 

Exckll: ajudas técnicas Qu,aparel(lqs nao essencJ.ais para a inctepencfência, 
co,trp,próteses ~enl~rja:;, ou pessário~ par(! çontrolar oprotapso do 
(lt~rp e ajud~s. na ,visa o CPcu_Jos). se~r.prc qu~ o indlvid_lJÇ)· nAo seja 
dependente de um tipo de assis.rcnc.a corno ;1 descrita nas catego­
rtas4:a~ Os individUõs' eújâ VIda é auo~~ilind.l.c.u melhorada- auavé6 de 
pCquc?rias âjudasdésie 'rtf:.o. devem sCr Cr35:::1fiC.lé'os na categoria O 

' e devem 'ranib~m scicra~~!.cados conlc.rr.r: o Q!;O. nas •Oesv~ 
lajjcr•s na oricntaçtio· t1 J cu -Ourr01s C1:svai-lta~ns- C7J 

2 lndependéi1Cia por ddaplaçAo (nJo cldssifi~vGJ n#ls. c,1fegoria5 3·9)-. 
Aclassilicaçao nasta categoria ptessupõe duas condições. A primeira é ~~ue 
o meio ambiente imediato da vida guolidlana de um indivfduo e do gmpo r.o 
qual ele se insere. põe. obstác.ulos lisicos à sua Independência, çomo por 
exemplo barre ias estruturais ou a(qui\ectónicas, como escadasou·degraus 

• (ncsla categoria, o meio ambiente imedialo deve inlecpretar-se como a h~bi· 
taçao do ind uiduo); a segunda, 'é que a possibilidade de criar ou procurar um 
meio ambiente a:tarnalivo seja possível nesse meio cultural. POt exempb, 
um habitai-lia -de uma cidadEt lacustre encontra obstáculos para enlrar em 
casa. uma vez que tem que subir um escada. pelo que a ahemaliva nessa 
OJnuta Mo exisle 
~= dependência de modificaÇOesou adaplaçOeS do meio ambienleime· 

drato, como pore•empto indivíduos dependentes de uma cadeira de 
rodas, dasde quo se possam sentar. levanlar, manobrar a cacte-Ira. 
e deslocaro-~na de um lado para o oulro, sem a ajuda de terceiros; 

. Individuas que lorc1m realojados a fim dfi reduzir a sua des)ehdênéia 
fisica, devido à sua incapacidade prévià por mofarem -~)'rf ~ificio 

·com mais de um andar; e individues é:ujil habliaÇão to1reu modifi­
cações estruturais ou 'adaptações especiais, como elevador ou 

· rampa, ou modiflcaçao. na altura da SUJ)ertfcle onde execulam o 
1rabalho, etc. 

'' 
Exclui: barreiras arquiledÓniCas nao relacionadaS ·com a habllàç3o do In· 

dividuo (as dificuldades desle lipo de~m ser cla5$ifiqa~as qas 
~legarias 3 ~ 4,, S~QU_ndo o caso). ~ ~ívlduos q~ r~.sam a 
oferta de uma hal:lilaç.ao provida de comodid;:ades apropriadas ~ra 
reduzir a de,ãrldência' fislca, devem sercl3sskicados nas ca.eoortas 
30U4,, ,. -

3 Dependéncia em certas· situaÇdes (n~o cJassilicA~QI nas categorias 4·9) 
lr.dul: dilicurctade em sarisla1er necessidades pé;sSoals sem estar mullo 

dependente de outros, como por exemplo.;quando as ajudas tácnl· 
cas ou dispositivos. as modificações ou aS' aoapt;;ções ambienchtls 
sao impossíveis ou inacessrveis no meiO Cunural'em que vive o 
individuo, ou que sendo acessíveis, saQ (eblsadas; dificuldade em 
movimentar-se fora de casa, só ultrapaisâvel COI11 a it,ltlda__ da 
ou1rém:-e as p6r1utbações moderadas da Orientação que requerem 
a assislência de um lerceiro 

4 DepBndlncla a intervalos 11/s/anciados (nAo clasoiic4v•l nas catogorlas 5-
9) 

As ncc~S~Id,;·J(:S a inlcn·a~s dr:::.1.1nc1.1d'.>.., s:'lo 35tjue ceorre-n om:t·vcz em 
cada 24 llCW<J. ou mct:os lrcq•.:cnlr:nl'mle 
lnclul: dcpcndénci.:l d<'! ll'rL~iros par<~ sah:::,lazcr m!cc~<;l'.;l,l1·!S ·~!:P~J.daS, 

como as que se rclac'ronam com a sr.:t;s..sténc•a ou com •nc:a· 
pacidadcs relativas .\s achvídades dOmé!:licas. relaCIOnadaS com a 
·capacidade de executar tarefas necessárias para a manuteÕÇ.1oda 
alimentação, aquecimen!o ,limpeza e segurança, a um nivet aée1tàV"ef; 
necessidad_e de habilaçào protegida ou vigiada , 

Exclui:' dependência de origem cullural,.como a do homom empregaçlo lace 
.a .sua esposa (O que nesle conle•to nao pode ser interpretado como 
_urrra de~vaota9cin) · 

5 Depend~nCla a inrervdlos frequentes {não ctassificável nas ca1egonas 6·9) 
As necessidades a infervalos frequentes sao as que ocorrem diversas vezes 

.. ao dia · 
.lnçk.U:. depenctência de terce_iros para_ satisJazer_n.ccessidades a intervalos 

frequentes. como as impostas pela higiene pessoal. al.menlaçao e 
outras Incapacidades respcilantes aos cuidados pessoais; mobili· 
da de dentro da habilaçao:sentar-se ou ir à casa de ban.hO, es.,azi.ar 
obacioouo baldo; mudar os lençóis e lavar a roupa suja pela urina 
ou pelas fezes, necessidade de vigll:tnc.a domic•llâr•a • , , 

6 Dependéncia d9 assisU}ncia constantemente ,dispanlvel (12} (nao classi-
flcável nas categorias 7·9) · 

As necessidades a interv.alos cur1os ou. lmpt_evisiveis, sao as que ocorrem 
duranle o dia e que requerem uma cf1sponibifidade permanente 'da ajtld.a de 
larceiros 
lndui: dependência de oulrOs individuas para salislazer necessidades a 

inleiValos cur1os. como ir à casa de banho. desapenar ou despir 
peçat. de roupa, usar papel higiénico e limpar-se; inj1viduos sao 
lncapaesdeselevanlaremdacamaoudacadcira,deiremsozinhos 
A Cd~· d_ de ba:lho,_uli!Y:arem-na e regressarem em segur.ança, ·sem 
perjgp .de cairem; e inQi~iduos liS~W~mcnte lrâgels ou ntentatmenle 
.lr!stávei$ QU!J lnçqrrem lac•lrrtente em srtuaçOes de perigo; 
neceSSidade de assistência U'lshtuoonal que ·lhes J)tOporcione 
vigilância, como nos casos de comporzameAtO sOCialmente inade-­
quado 

7 DBpend6nciíl de cuidados consr.ames (dependência de cuidados espe­
ciais. nao classii!Qvel nas caregor.as 8 ou 9) 
As nccoss11ades de cuidados constantes ~>ao as. que ocorrem p~~·dQmlnan· 
temente, quer durante o dia, quer durante a noite e dao lugar à necessidade 
conliooa de vigilância e ajuda (em oposiÇao· à dependência de'mera dis· 
pontilidade de ajuda lal corno é descrita na categoria 6) 

. · 1nctu1:- individues que precisam de alguém para a exec:uçao da maioria das 
·suas necessidades pessoais e que os assislam em tudo o que se 
·relere lis adividades quotldianashab~uais, ou que estao a la! ponlo 
• se111s. ou delic:ienJes mentais, que necessitam de u~ alençao da 
grau Simlbr e QUe. consequen1emente. requerem o atendimento 
canslante de terceiros. durante o dia• sujidade E:Xtrema do vestuáiio 

. ~ou da roupa da cama, em consCQuência da urina ou· das fezes. de 
. oconéncia mais frequenle do que a considerada como resposla 

normalãsneeessldadeslisiológiCas;osincfiViduosque,praticamente 
todas as noites, requerem ajud.a para as lunçOes excteloras ou 
·ol.Íiras lunçOes essenciais (como rii.S do COIT\?Drlamenlo), mas que 
precisam de menos atençao durante-od'.a; necessidade de cuidados 
inslilucionais com o fim de conseguir uma COlltençAo do compor~ 
lamento 

8 DllpentUncia d8 cuidados lnt•nslvOs 

A:s necessidades de cuidados intensivos sa_o as que ocorrem prallcamerlle 
todas as noites, bem como durante o dia e que, consequentemente, 
requerem uma vigilância conslante, por parle de terceiros.-duranle as 24 
horas 

lookll: !od'Mduos-QUe -necessitam-de--ajuda-p-am-as-funç6es: exereioras ou 
outras !unções essenciais incluindo as do comporlamento, 
prallcamente todas as noites,e também durante o dia.A IJ;laior péll1e 
dos individues desta categoria necessita da ser alimeO:ada e ves~ 
lida. usim como requer muita ajuda, diJrante o ã&a, para as suas 
lavagens ou runçoes excretoras. ou sofre d8 incontinência 
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9 N~ especificado 

Rogras ® codlllcaçao 

a difia.lldade ou necessidad& de ajuda ocasional, nao dlve ~ dl 
classüicato individuO numa categoria malsf-(ou 10ja.aquotomum 
rumoro mais baixo); 

i as ajudas tér;nlcas ou adaptaçocsque se pcns.1 proporcionar ou prescrever 
nao dcverao ser tomadas em conta- doulto m::>do pcmlítlr-se·ia lranslor~ 
mar os resulfados. obtidos pela intetVenç30, numa me<'ç3o i"""ecisa • 
sern rigor, a partir do momento em que a ajuda ou ad'aplaçao tosse 
proporcionada: 

il se existe dúvida quanto • categoria em qiJe o indiviô.Jo dev.a ser dassli­
cado, codifique-se numa categoria menos favor,vet (QW seja. na qUe tem 
um número mais ano); · 

iY o ponto de vista subjectivo é, evidentemente. um factor imponame. mas o 
individuo deve ser dassific:ado ela ac:orclo com o HU grau real de ckt­
pondêncla o nao om tunçao do quo o avaliadot o )ligar capaz do roalizlr. 

3 DESVANTAGEM (I!ANDICAP) NA MOBAJDADE 

Dellnlçao 
A mobilidade consiste na capacidade de um lndivi<kJo 
se deSloCar eiQzrnenle no seu melo ;ant)lenle 

C.ractoristlcas 
~o da escala: a escala é baseada na extonsao da ombllldade a parllr 

da um ponto de referência: a cama do individuo 

kQi: capac:dadesdo individuo aumenladas, quando há incfiC3~o. med"aanle 
P«.óleses ou outras aiudas técnicas, ·inckJindo cadeira de rodas (todas 
~tas devem ter sido identifiCadas nas categorias 1 ou 2 da desvant3gem 
na kldepeodência físiCa, 2) 

E'!clui: mobilidade conseguida :om a ajuda dt oulf'm (que pode str idt'ntifi-­
cada corro dependência a intervalOs distanciados. categoria 4, desvan­
tagem na independênc!a lisicl) 

categorias da escala 

O Totalmente mdbs1 (n~ dassllicável nas categorias 1-9} 

t Reslrlçdo variável da mobilidade (não classiflcável nas categorias 2·9) 
JnckM: o individuo com bronquite e com deficiência de tolerância ao eslorço 

durante o inverno, ou o asmático grave com deUclência inlermilente 
na tolerância ao estorço: deliciências e incapacidades com evoluçlo 
llutuante, como a ar1rite reumalólde ligeira ou {osteo) artrose 

2 Mobilidade deficiente (nao classificável nas categorlas 3·9) 
lnckri: r.::Sirlçao em que a ca;>acldade de se deslOcar nao eSiá iL'l"pecfida, 

mas se toma mais morosa, a exemplo do que acontece na Inca­
pacidade visual, e em que o individuo se toma mais inseguro na 
cleslocaça.o; ou devido a Insegurança ele out(B origem; ou ainda 
porque num meio urbano tem cliliculdades, conseguindo, conludo, 

. utilizar os transportes públicos em todas as clrcunstlncial 

3 Mobilidade reduzida (nao classificável nas calagorlas 4-9} 
Inclui: restriçao em que acapac:ldacle de se deslocar se encon1111 diminuída, 

porexaf1lllo devido a incapacidade visual qualntetltte na aplidlo dO 
individuo em 11 doslocar. ou ro&UIÇio por inllgurar~Ç<!.Iragilldado 
ou debil:dado; incapaCid.:\de do fazer e-sforços \IIOii;rllos devido a 
uma d~hci(:ncia card:ac:a ou respua:Cna. ou tne:tpa:o1a~ do, err 
melo urOO.no, se deslocar em transportes püblcos em qua•squtr 
circunslãncias; d•ficuldade em manter emprego devido i d.1culdadE 
de se deslocar de e para o Jocal de trabalhO, quando longe de 
residência 

o4 M~de limitada .t vizinhimça (nao classilic;lvel nas categorias 5·9) 
Inclui: mobilidade -limi1acla aos tocais que rodeiam a residtncla, como po 

exemplo Incapacidade para eleCiuar esforços moderados devido ; 
deficiência cardfaca ou respitat6ria 

5 Uobiüdade limitada~ residt1ncia (na.o dassilieável nas categorias 6-9) 
Inclui: confinamento à residência, devido, por exemplo, a grave inc< 

pacidade visual ou a deficiência cardiaca ou respiratória, apene. 
permitindo esforços rrunimos 

J Mo~W Fmit~a ao quarto (nao classificável nas categorias 7-9) 
.lnciJI.: 'confinam em o ao quarto, devido; porexetllJio, a delíciéncia cardiac 

ou respiralória que imp6e repouso 

7 Mobilidade limitada .;t cadeira (nao classificável nar; calogorias s ou 9) 
k'aclui: confinamento à cadeira, devido, por exempb, a deüeiéncia c:ardiac 

ou respiratória que obriga a estar na cama ou em que, pata entrar · 
sair da cama. é ne<:essario um elevador ou um dispositivo ãnilaf 

8 RssttfçAototaldamcbiJidado 
Inclui: acamaçao ou oonfinamorllo i cama 

B Nllo ospecificado 

Rogr .. do codlflcaçao 

Classillcaro individuo de acordo comas suascaPi]cidadesde independênci< 
tendo em conta as ajudas Mcnicas ou dispositivos e modilicaçoes ou adar 
taç6es do :-,eio ambiente imediato, 'mas sem ter em' ~nta .o que pc.c 
ICIOnseguir com a ajuda de terceiros (assim, a falia de segurança classilicac 
nas categorias 3 ou 4 podctser reduzida através da ajuda de outras pessoa 1 

· esta ccnsec.Jente reduçao na.o deve. no entanto, ser tomada em conta, ma 
ldtpel'ld6nclafac:ea~rceirosdeveráseridenlificada.confoaneocaso.m= 
<alegorias 3 ou 5. de indepondência tisíca. 2); 

I a reduçao ou restriçao ocasional da moblfidade na.o deve knpedir ée 
classificara indr,rctuo 1'1.111lacalegoriamaisJavorãvel (ou seja. a que tem um 
n:.mero ~is baixo); 

• asajudastécnicasouadaptaçOesquesepensamproporcionarouprescrever 
niO dever~ ser IOmadas em conta); 

ilt seelisteciivida(Jianlolcategoriaemqueoindividuodevaserclassificado, 
coc:lifíqu.._ tiJI'I\I cal:eooria menos favcrivel (ou seja. a que tem um 
tümtro mais aliO): 

v o indivlcJuo deve ser classificado de acordo como seu grau real da mobiUdade 
o nao om funçllo do quo o avaliado< o julga capaz do real~ar 

NorA 
I) pode-se encontrardillculdad!- na esçoJha da categoria, tal edmo a e'scoLh' 

entto as categorias 2 e 3, em locais em que nao existam transportes 
· públicos. Nestes casos o Individuo deve ser clas.c:ilicado na categoria 
menos favorável de acordo com a Regra lv, uma vez qutt é apenas com a 
ajuda de um veiculo especial que a mobilidade da categoria 2 poda ser 
conseguida. Esta convença.o deve ser aplicada mesmo se o trabalho ou o 
estilo de vida de um individuo nao requer mobilidade total; neste (:11SO, é 
apenas sobre o esforço que sera preciso fazer, para conseguir uma 
mobilidade total, que a escolha se deverá basear 

b) o facto de uma desvantagem social estar ligada às normas culturais é bem 
ilustrado por um problema próprio dos meios urtlanos. O comportamemo 
dos condutores de autocarros, em detefiTlinado local utbano. pode impP.dír 
1 utillzaçao dos transportes públicos pelas pessoas incapacitadas, en­
quanto um comportamento mais compreensivo por parte dos condutores, 
num oui"' local, urbano, pode permitir às pessoas com a mesma inca­
pacidade, a ulillzaçao classe mesmo tipo de transportes públicos. Este facto 
leva a uma contradiçao entre a reprodubilldade {o significado da uma 
categoria tem que ser o mesmo em todos os lugares} e a capacidade da 
classillcaçao refloctir as necessidades (handlcaps) foi previsla, princi­
palmente, c:om este úlli~ objectivo • s6 SIQ.Indariamente para ~ 
paraQOos frariiCUflllrais 

-·· OESVANTAGEIA (HANOICAP) NA CAPACIDADE DE OCUPAÇÃO 

Dtflnlçao 
A ocupaçao consiste na capacidade de um indiViduo ocupar o seu tempo de 
torma habüual para o seu sexo, idade e cuhura 
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Caraçterfsllcas 
Eaboraçao da escala: a escala é baseada na capacidade de manter uma 

adequada oOJpaç:.o. de tempo durante o dia de ao­
lividade 

lnc;luf: jogos ou diversões, emprego e as ocupaç_Oes habitu~is ~as pes_soas 
idosas, o que eiTi muilas culturais inclui. o desempenho da lunça.o 
domésiica, mesmo apóS à:qu'elas terem ultrapassado a idade máxima 
ndrmal de ler um emprego 

Sxcful: rttsfrlçao ou perda da capacidade de :.ssumir uma owpaçao _nao 
•lribuívol à doliclõncia do indivfduo, mas a õlcontecimentos, como 
modific<:!.rtOes no mercado de trabalho 

Categr.rlas dr ascõla 
ü Ocupado de forma normal {nAo classilicc1vel rias Categorias 1·9} 

Inclui: capacidade da etianç·a frequentar uma escola normal quando e.ris· 
tem possibHidadcs cducalivas: capacidade de uma cria!'lÇa pal'lici· 
par em aclividado hablluais para o seu grupo e:ário, iridCpendente­
mentedsastruiUras eduativas: capacidade da c a rir adequadamente 
a casa e de assumir as responsabilidades habituais da educaçao dos 
filhos 

Desocupado de forma ;ntermitente Cnâo Clas!:ificAVal nas categoriaS 2·9) 
lncJoi: Incapacidade Intermitente de manter uma ocupaçAo habitual ou ac· 

livldades de lazer, por exemplo, devido ~ in:~r1erêl"lci_a de pel"'ur· 
ba~es como epilepsia, enxaqueca ou arerc•a, ou devido a quedas 
OC&Siona!s das pessoas idosas (com ou sem ferimentos) 

2 Dificuldades ligadas A ocupar;ao (nao classillcável nas categotias 3·9) 
Indu/: redução da capacidade de assumir uma ocupaç~o habitual, come 

nas crianças capazes de frequentar a escola normal, mas que n.k 
podem pal"'icipar totalmente nas aczividadas escolares; in!fividuos 
com fimitaçao da participaçao nas activid.Jd'es ocuPéiciOnais ou 
recreativas que lhes sao habituais {por exemplo, •trabalhos leves-J. 
Individues comcfificuldade em gerit a casa ou em assumlr a respon· 
sabilicfade normalmente atribuivcl à figura parenta! na educaçao dos 
filhos, embora possamd eserJl)cnhar, apesar de tudo,. e SI as funções 

3 Ocupaçao ad..1plada (nao dassillcávêl nas .categ<~rias 4-9) 
· ~netA: incapacidade em manter a ocupaçao habitual, mas sendo o individuo 

capaz de ter uma ocupação allernalivaou modificada a tempo inteiro 
(incluindo modilicaçOes da ocupaçao habitual, por exempl'o, ai· 
teraçOes do local de trabalho ou provisao de assistência ou ajudas 
espec:iais): mod•licaçAo das recreaÇlles e outras aclividades de 1 azer 
(por exemplo. passatempos); necessidade de assistência especlcJ 
na escola normal (por exemp!o, quando um individuo é parcialmente 
cego ou parcialmente surdo. ou quando tem necessidade de ajuda 
para ir .a casa de banho ou para se alimcnrar): restriçao na escolha 
da carreira profiSsional devida a defldêncla ou incapacidade; neces· 
aldold'e de mudar d• •"1'rego ou ocup•çlo (Incluindo relorma 
antecipada- após ter atingido a idade da reforma, o indivtduo deve 
ser classificado numa das calegorias 0-2, conforme o caso): e 
modificaçOes especiais necessárias para pode gerir à casa e cuidar 
dos filhos (por exemplo, quando um dos cónjuges muda de funções 
para compensar a si1uaçao. quando recebe algum subsícfiO extra da 
segurança social, quando adquire aparelhos que pennitem aligeirar 
o trabalho, ou QUando paga a alguém para sa encarregar da 
trabalhos de carãcter geral, como a limpeza) 

o4 Ocupaç~o reduzida (não dassillcável nas categorias 5·9) 
Inclui: limilaçl!O quéinlilativa do tempoque_o individuo é capaz d8 consagrar 

â sua ocupçã_o, co mó reduç.ao d.ãs activldades recreativas e de lazea 
(por exemplo, devido a uma cardiopatia reumatís~l); capacidarte 
de frequentar a escola normal, somente a tempo parcial, ou outra 
reduçao quantitativa da instruçao normal; capacidade de manter um 
emprego ou uma ocupaC"ao apenas a tempo parcial, por deficiência 
ou incapacidade; concentraçao deficienre das pessoas idosas. As 
responsabilidades domésticas e parent;:ois têrr habitualmente uma 
flexibilidade maJor de horário do que outras ocupaçao e assim o 
tempo que lhes é dedicado pode ser melhor gerido- por esta razao 
a perturbaçao deste tipo de actividades não figura nesa categoria) 

5 Ocupaç~o restrita (nao cfassificável nas categorias 6·9) . _ 
Inclui: limitação no tipo de ocupaçao mantida pelo individuo, como restrição 

grave na par'licípaçao em actividades habituais para o seu grupo 
etário; incapacidades que im~dem uma criança de frequentar a 

escola nori'n:11 f por excn1pto. neccssu::!Jde doJ lreqücnt3r urr. e=.tat>e· 
lccirnento cspecinl dt.! ensino para criarrç:~s inc.:l";:i::i~•lad.·.s. Q:Jando 
P.sse e:;tabclccimenlo exist~): atraso m<:r:talm:·r~ura<Jo;capacfd.Jde 
de arranjar emprego em condiçOes e~peciais (por e•e:t,?<l. num 
centro de emprego proteoido); necc~sldadc de d•:l~;;g;J;r a ma1or parte 
da responsabilidade de gerir a casa ou educar os filhos (por exemplo. 
se recebe um apreciável suponeda segurança so_cial. ousa contrata 
os serviços de culta pessoa); Quedas lrwquenteS em pessoas idosas 

6 Ocupaç~o confinada (nao c!ass1licáve1 nas cateçroria-s 7-9} 
Incluí: limilaç~o. quer no tipo dc_ocup;:~r;.,o. quer no tempo que o individuo 

lhe dedica .. tal como jo_capaCid:~c.Je em participar na'5 actividades 
habiluais para o seu grupo etário; incap<rcidade'5 _que obrigam uma 
criança a viver numa instituiç~o a I 1m d~ ai ser educada (Quündo esta 
possibilidade existe). ou seraducada em casa (quando tal nao é uma 
prálica ha~tual); atraso mental grave; c:apacidad<t apenas de e-xe­
cutar activ.ldade.s doméslicas muito limitadas (por exemp1o·. re­
lacionadas com o gerir a casa ou educar os lilhos: defiCiência da 
concentraçao, levando â dificuldade de assumir uma ocupaç:io. 

Ex:dul: residência numa instituiçao, devido a inadaplaçao no comportamento 
ou .i necessidade de conter desvios {categorias 5-B de desvanlagem 
na indapendõntia física. 2) · 

7 .Auslncla de ocupaç:Jo cnao classifiQyel nas categorias 8 ou 9} 
Inclui: inc.1pacidadc de manter uma ocupaçao, devido a de!1ciência ou inca· 

pacidadc,lal como limilaç_,o gra·1e na capacidade de ·b(;mcliciar de 
qualquer forma da educaçao (por exemplo. atraso mental profundo); 
impossibilidade de manter qualquer forma de emprego; ifnpossibili· 
dade de gerir a casa ou educar os filhos: deliciêncra g'rav·e da 
concenuaçao, levando â incapacidade de mantet uma ocupaçao 

8 Desacupado 
Inclui: Incapacidade da se ocupar de form.,_que tenha a~um se~tido 

9 NAO especificado 

Regras oP. cocm1c1çtÔ 
I um epl.;>ódio quo agrave a situaça-o, mas seja ocasional. nao deve impedir 

de classificar o incfwíduo numa categoria mais favorável {ou seja, a que rem 
um número mais baixo): · • 

ii se existe dúvida quanlo à categoria em que o individuo deva ser classificado, 
COdifique-se numa categoria manos lavorável (OU seja. a que tem um 
número mais alto}~ 

"• .o individuo deve serelassirlcado de acordo com o seu estatuto ocupacional 
re.U e mo em função dO que o avaliador o julgar capaz de deserrpenhar. 

5 DES'!ANTAGEM (HANDICAP) NA INT~GRAÇÃO SOCIAL 

Deflnlçaõ . 
A inteoraç3o social consiste· na capac:ida.cSe de um indiVfduo participar e manter 
rel.açO:es SOCiais habituais 

C.ractlffstlcao 
Elilbora~o da ucâ: baseia-se no grau de conlacto do Individuo dentro do 

um cfrculo qus se vai alargando a partir do ponto de 
referência que é ele próprio 

categorias da escala 

.o Socialmente bem integrado (nao classilicável nas categorias 1·9) 
Inclui: participação total .em todas as relações sociais habituais 

1 "Pan/clpaç.1o inibida (nao classificável nas categorias 2:9) 
Jnck.al: indivíduos em que a ~resença da deficiência ou da incapacidade 

origina uma desvantagem nao especifica, que pode iníbir mas nao 
impedir a pal"'icipaçao global em actividades sociais habituais {inclui: 
embaraço, timidez e outras alterações da imagem do _próprio, cau· 
sadas por deficiência estética ou outra deficiência ou Incapacidade); 
e cer1as deficiências ligeiras da personalidade ou incapacidades 110 
compo11amento 

2 Particlpaçdo reduzida em silua~es -particulares (nao classiflcável nas 
categorias 3·9) ~ 
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lnckJi: indivíduos que nao participam totalmente nas actividades sociais 
habituais, como os que têm delíciência ou incapacidade qu~ o~. 
impede de se casarem: actividade_ setual reduzida devid? a defi­
ciência ou incapacidade, e certas deliciências da pers')nalidade ou 
inC3pacidades no comportamento . 

Exclui: deficiências ou incapacidades que n.1o inter1iras.l ~m as .. ~~laÇl)eS 
sociais, por exemplo, um prolopso uterino controlado por pessário 
não origina restrições significativas da actiYidade sexual 

3 Part!dpaç~c diminufda em geral (não classificável nas categorias 4·9) 
Inclui: individuas que não conseguem estabelecer retaçõe~ ocasionais, de 

tal forma que as suas relações sociais ficam !_imitadas a contact~s 
primários e secundários com a familia, amigos, vizinhos·e coregas; 
indivfduos com atraso no seu desenvolvimento lisico, psicológico e 
social, mas que lazem uma evoluçao com melhoras 

4 Pcbreza.dc mt.1çóes (n:l<:~ <'lassiticjyt:l nas "catc~1'1as 5·9) 
Inclui: individud's com dd1CUld.ldc em e~tnbelccer r(:I3Ç0l'S de ordem se-­

cundtuia com amigos, vizinhos e colegas: ind1.,id.<JOS com alraso no 
seu dcsenYolvimento fisico, psLcológico ou social e nos quais nao M 
sinais de melhoria 

5 Relaç6es muito limitadas (nao classilicáveJ nas categorias 6·9) 
Inclui: indiYiduos que conseguem unicamente estabelecer relãçOes com 

pessoas chegadas, como pais ou cónjuge: evitamento ou 
desinteresse ocorrentes em pessoas idosas: perturbaçOes mode- · 
radamente graves do componamen\o 

6 Relaç6es jJertubadas (nao classilicável nas categorias 7·9} 
Inclui: individues com dificuldade em se relacionarem mesmo com as 

pessoas Chegadas e com perturbações graves do comportamento 

7 Alienaçao (não classifit:ável nas categorias 8 ou 9) 
Inclui; individues que náo conseguem estabelecer uma relação com ler­

cciros;c.lcliciénóa oo incapacidade impedmdo o dc;senvolvimenlo de 
rciJç:OCs sociuis normais: indiv iduos cuja inadaptaçAo co:nportamen­
tal impede a coexistência e integraçao no lar e na família normal: 
pessoas idosas que tendo perdido os seus familiares e amigos têm 
pouca ·capacidade de estabetcer novas relaÇões 

8 Isolamento social 
Inclui: indiVidues cuja capacidade de estabelecer relações náo pode ser 

determmada devido â sua situaç:'.lo de isolamento, como as pessoas 
que vivem em lnstituiçOes por falta de suporte social, familiar ou da 
comunidade (por exemplo, ctianças em or1ana1o~S ou abandonadas 
e resídentes em asilos) 

9 NtJ.o especificado 

Reg,as de codif caçáo 

;.:ma redução ocasional na integraçao social nao deve impedir o.e classificar 
o ind1viduo numa categoria mais lavorãvet {ou seja, a Que tem um nUmero 
m;:Jis baixo}; 

M se existe dúvida quanto à categoria em que o"indiYiduo deva serctãSsitiC3do 
~:fique-s~ numa categoria menos fayorável (ou seja. a que tem u~ 
numero ma1s afio}; 

ai o •nclivíduo deve ser classificado de acordo com o seu grau de inregraçao 
SOCLJI~l ~o em função do que o avaliador o julgar capaz de desempenhar. 

6 DESVANTAGEM (HANOICAP) NA INOEPENDENCIA ECONÓMICA 

OeUnlçâo 
A independência económica conslste na Capacldade de um individUo.assumit 
a autor.omia, mantendO uma actiYidade sóeiO-económica regular. 

caracterf$t5ea.S 
Elaboraç.io da escala baseia-se na independência económica a par'lir do 

ponto de referência que a ausência total de recursos é, 
mas, contrariamente às outras escalas de desvan· 
ta;ens (handicaps), a hierarquizaçao loi ester.dida à 
posse ou à gesta o de lnabituais e consideráveis recur­
sos; a justificaç:Jo desta extensao reSide nas poten· 
cialidades favoráveis qu.e a posse de recursos 
cOnsiderávr>is fornece para melhorar ou aligeirar urna 
desvantagem noutras dimensões 

Inclui: independência económica do individuo referente à ohrigaçao de manter 
outras pessoas, como os membros da sua ramilia; Independência 
económica mantida em virtude de compensaçOes por incapacidade, 
pensões de invalidez ou reforma que o individuo recebe e às quais tem 
direito, à excepçao de subsidias especiais para alívio da situaçao:de 
pobreza; independência económica, obtida por rendimentos (ganhos ou 
obtidos de outra forma), ou posses materiais, como recursos naturals, · 
gado ou cuflivo de terras; pobreza agravada por ou resultante de 
deficiência ou de incapacidade 

Exclui: dificuldades e·conómicas nao causadas por deficiência ou incapacidade 

Categorias da escara 
O Riqueza (nt? classilicaYel nas categorias 1·9) 

Inclui: indivlduosque possuem recursos rruito superiores aos da maioria da 
populaçao a que pertencem 

1 Siruaç:J.o desafogada {nao dassificável nas categorias 2·9) 
Inclui: lndivlduos que possuem recursos superior~!S aos que necessitam 

para manter o seu estilo de vida habitual, de forma que podem 
suportar, sem grande sacriffclo, os gastos adicionais para melhorar 
a sua desvanlagem (handicap) ou incapacidade 

2 Rendimenros suficienres (nãO Classificável nas categorias 3·9) 
Inclui: independência económica sem ter de depender da ajuda materfal ou 
económ~deterceiro~oudacomunklade (Incluindo o Estado,masaspénsoes 
do invahde7 ou incapacidad'!, ou os s.ubs·doo:; do ;ctoima cc··.rcm ser ccn~•dera­
dos mai:; como rcndirncntos do que como a,~.;dJs. n·:!Sie ccr.t•!JIO) e assnn o 
encargo financeiro que a ml'ltloria da dcsvant<:lçcm {h::mdJCat)) ou da inca­
pacldêLde representam, pode ser assumido sem privações sig01ficati,.as 

3 lndependénciiJ reduzida {ntlo crassiiLcável nas categorias 4·9) 
Inclui: indivíduos que, embora indcpeode01e.s economicamente, sofreram 
uma reduçao no seu nível de vida, quando este é comparado com o que 
precedeu o co.meço da deficiência ou da incapacidae ou com aquele que 
poderiam ter alcançado se nao fossem pessoas deficientes. tendo como 
exemplo os que vêm o seu salário diminuir, devido a uma mudança d& 
activldade, ou aqueles que suportaram despesas adicionais devido tli sua 
incapacidade ao ponto de terem sofrido privações considerâveis 

4 lndependéncla prec~ria (nao ctassífícávet nas categorias 5·9) 
Inclui: indivíduos que, em consequência de uma redução do seu nível de ma. 
só se m.mtiverarr. indepe.ndentes devido a suporte ou ajuda financeira ou 
material i;! e lercei,OS ou di:i corrunidade (incluindo 0 Eslado, cornO é 0 C3so dos 
indivíduos com pensao ou subsidio adicional à pensao de Invalidez ou relorma, 
à qual têm direito), e que em consequência disso podem por em perigo a 
independência económlca da sua lamilia ou impor privaçOos aos seu~ mem­
bros 

5 Rendimento.s Insuficientes (Mo ctassilicável nas categorias 5-9) 
Incluí: individues c;ue são apenas parCialmente independentes, porque os 

seus rendimentos, bens, a ajuda f1nanceira ou malerial de terceiros 
ou da comunidade, só cobre uma parte das suas necessidades: e 
que podem, assim, colocar a sua família ao nivet da simples 
subsislência 

6 Pobreza (nao classificá ver nas calegorias 7 ·9) 
Inclui: indivíduos nao indepei]dentcs economicamente. porque dependem 

completamente da ajuda lmanceira ou material e da boa vontade de 
letceiros ou da comunidade, devido à inexistência ou ir'npóssibili· 
dade de urr; pensao de invalidez ou de reforma ou outros subs.idíos, 
e que pode.n1 assim colocar a sua família abaixo do n:vel da simples 
subsistência; ou· indivíduos que vivem em instituiçOes para indigen." 
tes 

7 lndig~ncia (Mo .cfassilicávcl nas ca!cçorias 8 ou 9) 
1nc1u1 mdiViduos n~o independentes ecooomcanle"nte e em c;ue a ajuda de 

lerce Ir os n:llo está disponlvel de lallorma que o seu estado d& lncapacld.ldo llca 
agra~ado 

8 Econom lmente inactivo 
Inclui: individ'-'>s sem suporte familiar, incapazes de uma actividade económ!ca, 
devido às suas limitaçOes (corro resultado de atraso mental) ou por serem 
muito jo•iens (como aqueles que nao atingiram a idade em que se tornam 
habitualmente independentes da sua familia, no plano eco nó mico ou material) 
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EJ:dui: os que beneliciam de a;Ucta lamiliar e os consideradOs como jnaaivos 
1m vitlude- do seu eslalulo de •dependente•, como o cónjuge ou outra pessoa 
com quem viva (c:oddicar ll.lma daS c:a~egolia$ o-7. segundo o grau de inda. 
pendência eco~mica ~ familia ou dO chefe de família) 

8 N~o esptJCilicado 

Regras de codlllcaçlo 

cfassilicaro indivfduo de acordo com a independência económic:a da r 3m ma, 
na o sendo tomado em conta o seu esta!Uto de dependência lace á lamilia; 

I uma redução ocasional na Independência económica na.o deve i~edir de 
classilícar o indivíduo numa categoria mais favorável (ou seja, a que tem urn 
número mais baixo); 

111 as pens6es ou subSfdlos suplementares que se pensem proporcionar ou 
atribuir na.o deverão ser tomados em conta; 

Jv se existe dúvida quanto 41 categoria em que o lndivlduodevaserclassilicado, 
codifique-se numa categoria menos tavol'livel (ou seja, a qua tem um 
número mais alto): 

7 OUTRÁS DESVANTACEUS (HANDICAPS) 

Deflnlç.ao 

Ou Iras clrcunslãnclas CiUt podem dar origem a uma desvanlagem social 

caracterlstlcas 
ExClui: desvan!agens sociais identificadas noutra parte da ctassilicaçao de 

desvantagens (handicaps) 

catergorlas 
O Aus6ncia de desvantagem . 

Inclui: deficiências ou incapacidades que na.o originam uma desvantagem 
significatiVa; como certas doenças crónlcas que na.o afedam a vida 
quot;criana du forma considet.ivel 

Desvantagem msnor 
lnct&i: necessidade de pequenas ajudas que n.ao afectam consideravel· 

mente a vida Quotidiana, como próteses dentárias. óculos para ler. 
ou pcssár.io pafao prolápso uterino: uhlizaça.o lntermilei'llede ajudas 
ou medi~çao para melhOrar a incapacidade 

. 2 Desvantílgem n.1o especifica 
Inclui: delic1éncias ou incapacidades ~ue originam uma desvantagem geral 

ou nao especihca, como a doença celiaca ou uma oonslituição 
delicada 

3 Desvantagem especifica 
Inclui: alteraça.o na qualidade de vida resultante de uma desvanlagem 

especilica nao ldenlilicada noutra. parte da dassificaçao de desvan­
tagens (handlcaps) 

9 IJSS'ilantaasm nAo especificada 

GUIA DE AVALIAÇÃO 

A estrutura do eódigo ov difere radicalmente de toda as outras ela.sslll· 
caç6es relacionadas com a CIO. Assim, os códigos nao sao hierarquizados no 
sentido habdual do termo, e a abreviatura na.o é de' factc possível. Seria 
necessám que cada individuo fosse classilicado em cada uma das dimensões 
do código OV, estando este de acordo com as Oilerente!. condições da vida em 
que <JS pessoas com desvantagem se podem encontrar. Consequeot_emente, 
as diliculdades que residem na aplicaça.o do código OV nao estao ligadas à 
classilicaçao do individuo numa determinada categoria, mas à codillcaçao da 
situaça.o do individuo em cada uma das dimensões da desvantagem (handl­
cap}. De qualquer forma, a base desta codificaç:io foi indicada para cada uma 
das dimensões. 

Quanto :t aplicação retrospectiva dos reglslos existentes. a principal difi· 
culdade reside, provavelmente, na escassez de informação. Contudo, como to i 
referido na lntroduçao, toda a inlormaça.o disponfvel' pode ter valor inStrutiVO 
para a elaboraçao das dimensões do código ov. 

A partirde agora é aconselhá~el que a informação seja recolhida de forma 
a poder classificar o individuo em cada uma das dimensões do código. 

O aspecto essencial que deverá ser objecto de atenção no luturo, diz 
respeito ao desenvolvimento das listas de classificaçâo, É provável que estas 
venham a ser apresentadas sob a forma de questiOnários, o que na.O deixará 
de avolumar dificuldades relacionadas com a terminologia, peiQ que o desen­
YQNimen!o de instrumentos passí.veis de aplicação lranscultural, não será fácil. 

A COMISSÃO DE'&SSuNTbS"SOCIAIS -DECISKo TERMINATIV 

Publicado no DCN (Seção II) ,de 19/11/92 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Os projetos 
que acabam de ser lidos serão publicados e remetidos às comis­
sões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l'? 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 816, DE 1992 

Associando-me às justas homenagens prestadas ao Dr. 
João Otávio Lôbo,_ médico, professor, homem público dos 
mais eminentes, tendo exercido os caigos de DepUtado Esta­
dual e Federal, que com inteligên'cia, cultura e bondade de 
apóstolo dedicou a vida a serviço dos seus semelhantes, requei­
fO, nos termos regimentais, a transcrição nos An'ais do se·nado 
Federal, do discurso proferido pelo Ministro Armando Falcão 
(publicado na Tribuna do Ceará de 16~11-92) na sessão solene, 
realizada pela Academia Cearense de Medicina, destinada 
a reverenciar a memória do ilustre nordestino ao erlsejo do 
centenário do seu nascimento. -

Sala das Sessões, 17 de novembro de 1992. -Senador 
Mauro Benevid_es, Presidente do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- De acordo 
com o art. 210, § V, do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que Será lido pelo Sr. }'i' 

Secretário. 

É lido e. aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 817, DE 1992 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Resolução n9 63, de 1992, de iniciativa da Comis­
são. Diretora, que reestrutura os cargos da área· de Telefonia 
e dá outras providências, a fim de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1992. - Epitácto 
Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Caleteira) - Aprovado 
o requerimento, o projeto a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima .sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - A Presi­
d.êncja propõe ao Plenário os nomes dos nobres Senadores 
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Wilson Martins, Chagas Rodrigues e Carlos Patrocínio para, 
representando o se~ã.do, visitarem a Austrália n:o período 
de 22 de novembro a I' de dezembro de 1992. · · · · · 

Em votação a propOSta. -
Os Srs .. Senadores _que a aprovam_ queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Ficam os -ilustres Senadores Wilson Martins, Chagas Ro­

drigues e Carlos Patrodriio autorizados a aceitarem __ a missãb-. 

O SR. PRES!Df;NTE (Epitácio Cafeteira) ..:. .A :Presi­
dência submete ao Plenário proposta da Câmara dos Depu­
tados~ _encaminhada pe'o Ofício o<:'1.480/92, de. realização 
de sessão solene do Congresso Nacional, destinada a homena­
geara memória do ex-Senador, ex-Deputado e ex-Governador 
Benedicto Valladares Ribeiro, pelo-centenário de -seu nasc:i­
mento. 

Em votação a proposta. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A Presidência tomará as providências necessárias ~ con­

vocação de sessão conjunta do Coqgrt;:sso .Nacional, em data 
a ser oportunamente marcada. 

O SR. PRESIDENTE (Epitaéió Cáfcterra) - A Presi­
dência recebeu, dos Governos de São Paulo e Rio de Janeiro, 
os Oficios n•s s/69 a sfll, de 1992 (n•s 130, 131 .e 553192, 
na origem). solicitaildo, nos termos ,d,a Resolução n" 36, de 
1992,_do,Senado Feder~l, ~utorizã.ção para que possam emitir 
e colocar no mercadç L~tras Financeiras do Tesouro daqueles 
Estados, para os fio~ que espccifícaril. 

As matérias serão despachadas à· Comissão de Assuntos 
Econômicos. - -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)..:.. Foi encami­
nhado à publicação parecer da Comissão de Assuntos Econô­
micos, que conclui pela apresentação do Projeto de Resolução 
n~' 69, de 1992, qUe itUtorfza a Prefeitura MunicipãJ de São 
Paulo a emitir 287.692.851.896 Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de São Paulo, para o pagamento de precatórias 
judiciais. 

A proposta ficará sObre a mesa, durante .cinco sessões 
ordinárias,. a fim de receber emendas, nos termos- do art. 
235, item II, letra f, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Foi encami­
nhado à publicação Parecer da Comi$"ão de Assuntos Eco-nó­
micos, que conclui favoravelmcrite ao _Projeto de Lei dO Sen3-
do n• 393. de 1991-Complementar. 

A matéria ficará sobre a mesa, durante- cirlco Sessões 
ordinárias~ a· fim de receber~emendas, nos ·termos-do art. 
235, 11, d, do Regimento interno. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -"'·Foi encami­
nhado à publicação parecer da Comissão de Assuntos Econô­
miCOs, concluindo contrariamente ao Projeto de Resolução 
n9 85, de 1991, de autoria do_ Senador Guilherme Palmeira, 
que acrescenta um parágrafo ao art. 79 da Resolução n~' 96, 
de 1989, do Senado Federal. 

De acordo com o disposto no parágrafo único do art. 
254 do Regimento Interno, é aberto o prazo de 48 horas 
para a interposição de recursos, por um décimo dos membros . 
do Senado, para que a matérfa continue sua tramitação. 

: ... O. SR. PRESIDENTE (Epiiácio Cafeteira)- A Presi­
d,ênç:~a re_cebeu manifes_tação d~ apoio ao Senado Feder31, 
em (~c~ do processo de julgamento do Presidente da -Repú­
blica, das seguintes entidades: 

- Sfildicato dos Trabalhadores Rurais de Santana do Seri­
dó (RN); 

-Câmara Municipal de Niterói- RJ; 
- Federação dos. Aposentados e Pensionistas de Minas 

. Gerais, contendo 434 as~,in:aturas de populares; e · 
- Movimento pela Etica na Política, representando 858 

.entidades .. 
o expediente lidO vai à publicação·. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Há oradores 
íriSCÍ'itós: - - - . 

Concedo a palavra ao nobre Seriador Bello Parga. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a Medida Provisória n~' 309, que dispõe sobre a 
reorganização admin~strativa do Poder Executivo: apresenta, 
com desta.que, a institUição da Ouvidoria-G.eral da Repúbli~ 
introduzida na estrutura básica do Ministério_da Justiça. p 
realmente louvável a volta da Ouvidoria, como instrumento 
de- co"ntiole do Estâdo pela sociedade, neste momento em 
que todos nós estamos empenhados em promover 7 •. a restau­
ração da credibilidad~ ~~Administração PUblica ·no PaíS.: -

A Administração Pública tem como finafi4a4_e precípua 
servir aos cidadãos. Nesse sentido, a Ou__vidoria-Gerai repre­
senta um importante instituto de controle administrativ.o para 
que. o Estado, ao satisfazer os interesses gerais e coletivoS, 

. não_ ve.nha. a prejudicai' oS interesses individuais elementares 
pois são freqüenteS oS c'asos em que,_ 'desprotegidos diant~ 
da poderosa burocracia estatal, excessivàriléflie impessoal e 
complexa, o cidadão se_ sente impossibilitado de reclaniar con-

. tra decisões e atos lesivos aos seus direitoS e intere-sses mais 
legítimos. · · -

Sr. Presidente, r~gistros históricos ass.ir;i&l~m a existéncia 
de Ouvidores em Portu-gal desde o século XIII, designando 
vários magistrados jurisdicionais. Encontramos os ouvidores­
·mores nOs senhorios particulares, com a missão de ouvir as 
pâ:tteS, aPurar as pfóv'as ·e apresentar ·a caso à decisão do 
senhor. Na Corte, tinham inicialmente a função de instrutores 
dos processos e de assessores do rei, passando mais tarde 
a julgar por delegação. No reinado de D. Dinis, já al?arecem 
diferenCiados em OuvidoreS da Corte e OuVídores.daS sll:Pfiêã.­
ções. E no de D. Afonso IV, com a crescente complexidade 
dos assuntos e a correspondente diferenciação- de funções, 
verifica~se, na cúria, o registro de- quatro Ouvidores-Mores 
do Crime, dois Ouvidores do Cível, e três -oUvidOres dos 
Feitos de El-Rei. · 

No Brasil, a figm:a do Ouvidor-Geral surgiu na metade 
do Século- XVI, com eSpecial felevânci&-•a partir da divisão 
do território em capitani~s hereditárias. Inicialmente, Ouvidor 
era designação atrib~íçla ao juiz de direito pelos don3.tários 
em suas terras. Mais tarde, aparece como auxiliar efetivo 
do Govemadorw Geral, que contava com um Provedor-Mor, 
um Ouvidor-Mor e um Capitão-Mor da Costa, para o apoio 
aos donatários em asSuntos de ordem financeira, judicial e 
militar. · -

D~rante o períodO Colonial, o Ouvidor~ Mor--encarrega­
va-se basicamente da Justiça, podendo condenar à morte es­
cravos, gentiOs e peões cristãos livres. Em caso de impedi-
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mente do ProvedOr-Mor, podia o Ouvidor-Mor acuml!l~r as 
suas funções, que incluíam a fiscalização das contas, dos arma­
mentos, da cobrança do dízimo e da qualidade dos _açúcares 
produzidos na Colónia~ Tanto um quanto outro respondiam 
a Lisboa, não se_subordinando ao Governador-Geral. De fato, 
eram um contrapeso à autoridade do governador, uma garan­
tia do cumprimento das orientações reais. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa retrospectiva nos con­
duz a uma compreensão maior do significa~o e da importância 
Q.a Ouvidoria como órgão institUído para fiscalizar a Adminis­
tração Pública, para velar pelo cumprimento da lei~ _das _de? 
mais disposições dos órgãos e __ entidades administrativas, assim 
como para receber .e apurar as queixas de que_m se_ sentir 
prejudicado por ações ou omissões dos responsáveis pelos 
serviços públicos, aquela chamada the insolence of office, que 
bem sitel).tizou Shakespeare no seu Hamlet. 

Com a mesma finalidade de proteger os direitos dos cida­
dão, corrigindo injuStiças e distorções ã.dministrativas, foi cria­
da a respeitável figura do ombudsman, c4ja origem na Suéci~ 
remonta ao século XVI, e que, a partir de 1809, foi definitiva-
mente iriti'oduzida na constituição daquele país. ____ _ 

Ombudsman é a abreviação de Justitle ombudsrrian, que 
parece significar jUstiça parâ todos ós homens: justiça i-ápidã 
sem burocracia nem formalismos desnecessáiíos que imp1i­
quem a negação da própria justiça. Sua principal âtribuição 
é a de receber queixas ou reclamações do público, inve_stig~r 
os fatos e apresentar críticàs e sugestóe~ referentes aos atos 
administrativos. Não lhe cabe, porém, revogaresses atos. 

O ombudsnian fmlandês foi o segufid.O a ser criado, com 
intervalo de 100 anos em relação ao seu antecessor-sueco: 
A Noruega instituiu dois órgãos:· um pata a área civil , outro 
para·assuntos militareS e, mais recentêmente, Um o~bi:adsman 
para o·consumidor. Na Dinamar~. cuja Ll?i ?-9_0mbiic!sma·n_­
foi prOmulgada em 1954, a ação fiscaliz_aãora ~~trapola os 
órgãos do Estado para se projetar sobre: outiã.s áreas, ·como 
as atividades de autoridades eclesiásticas. 

Em outros pafses, existem órgãos seni.elhãnies ou çla mes­
ma natureza do ombudsman sueco. Na Alemanha, há o Dele­
gado Parlamentar da Defesa, com a atribuição de vigilâricii 
sobre as autoridades militares. Na Grã-Bretanha, a adoção 
do Comissário Parlamentar foi, sem dúvida, resultado_da insa­
tisfação da sociedade inglesa com a arrogância dos f':J.ncio­
nários. Na França, desde 1973, foi instituído o Mediador, inspi-
rado nos modelos cueco e dinamarquês. _ _ _ 

Em Portugal, introduziu-se o p-rovedor de justiça; nã. Es·· 
panha, o defensor do povo e, em Israel, o censor-geral. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Bello Parga, V. Ex• me 
concede um aparte? 

O SR. BELLO PARGA- Com múitó prazer ,-nobre.Seità­
dor Marco MacieL 

O Sr. Marco Maciel- Estou ouvitido cOm mU:fta atenção 
o discurso de V. Ex', uma vez que versa· sobre üm tema 
que é objeto também de minhas preocupações. Tenho inclu­
sive sobre esse assunto um projeto, tentando diSciplinar a 
figura do ombudsman aqui no País.- Cre"iO~ reáTinente, que 
uma sociedade aberta, uma sociedade democrática, l:l_ma ~ceie~ 
dade participativa passa por ter bem agilizados canais de fisca­
lização como, também, canais que permitam à sociedade 
acompanhar o desenvolvimento das ações públicas. V .Ex§, 
num discurso estudado, denso, fundamentado, lembra com 
propriedade como surgiu esse instituto nós paíSes nórdicos;· 
como ele se desenvolveu por toda a Europa e Estados Unidos. 

Hoje,segundo o último levantamento que fiz, tomei conheci­
mento de dezoito ou dezenove novas ações que conheciam 
a figura do ombudsman. Creio que precisamos agora trãtar 
desse assunto aqui, no Congresso Nacional, _e fazê-lo vigorar 
em nosso País. Sei que estamos vivendo um momento em 
que tudo é prioridade e que talvez existam questões mais 
agudas do que outras, reconheço. Mas não posso deixar de, 
maiS uma vez, reconhecer a importância- da regulamentação 
do ombudsman em nosso País e que seja feito- de forma a­
que o órgão funcione éomo grande agente da sociedade, que 
não seja, como alguns pretenderam ou pretendem, um apên­
dice do governo, Por liberal, por formação, entendo que deve­
mos buscar, neste instante, o estabelecimento do controle 
da sociedade sobre o Governo, e rião ó que gerã.linente "oco-rre 
em nosso País, ou s__eja, a tutela, por parte do Estado, e, 
de modo especial do seu braço direito, o Governo, sobre 
a sociedade. Enquanto isso viger, a meu ver, não vamos ter 
uma sociedade aberta, não vamos ter uma sociedade verdadei~ 
ramerite democrática _e participativa. Dentro desse quadro 
creio que se insere, num espaço muito signiftCãtiVo, a questãO 
do ombud_sman. Ou seja, uma sociedade que seja--citpaz de 
controlar o Governo. de dar-lhe rumo é uma sociedade que 
deve dispor de institutos comd é; hoje modernamente conhe­
cido, o 9mbuçlsmao. Por-isso, gostaria: de, encerrando o_aparte 
a V.Ex§, cumprimentá-lo por t.r~~er_<Ue_~a_a debate, posto 
que esse as,surit_o ficou uin pouco fora da discus~ão política, 
mãS que- :Piecisil s-er riOvamente reincetado,_ sob pena de per-

- _dermos tempo valioso e significativo nã OusCa, na ·construção 
de uma sociedade aberta, em condições, conseqüenten:ien_te, 
de ãcompanliar e fiscaliZar o governo nós- seus mais· diferenteS 
:famós: Porque quando me refiro a governo 1_1ãó __ f<!IC? _só C.m 
Poder Executivo,_ c_drilo Sói ácontecer em ·nos·so País._ T~mos 
cih:lblfo; quando falamos em governo~ de -~o~_r_ef~rjr s_,ó ao 
Poder Executivo. QuandO falo em governo, falo nos três r~mos 
eln que geralmente se dividem ou se distri_buem as funções 
governamentais no Pilís, incluindo, portanto,o Le_gislativo e 
-por que não dizer também- o Judiciário. Por isso, cumpri­
me.nto a V. Ex~ pelo discurso e, ao_ mesmo teD_1po,_guero 
me revelar integra]meJ?.te solidário com a causa que defende 
aqui nesta tarde no Senado Federal. 

~-O ~R. BELLOI'ARGA ~Agradeço ao nobre Líder do 
meu Partido essa intervenção, que me causa muita satisfação, 
priUcipalmente porque, com a clareza de pensamento que 
lhe é peculiar, defendeu -melhor do que eu o faria- o 
verdadeiro s_entido dessa instituição do ombudsman, que eu 
continuaria a chamar de ouvidoria. 

Nobre Senador, satisfeito com e_ssa vossa intervençãO, 
d_es_de já me declaro disposto a subscrever, ou seja, a ser 
o primeiro subscritor dessa propositura que V. Ex~ pretende 
apresentar à consideração do Senado e do Congress.o Nacio­
nal. 

Muito obrigado pelo aparte bastante esclarecedor. 
Dizia eu, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, que em 

Portugal introduziu-se o provedor de justiça, na Espanha o 
defensor do povo, ern Israel o censor-geral. Definições diver­
sas para as mesmas funções. 

SOb a influência da idéia do ombudsman tem se multipli~ 
cado no mundo atividades e planos congêneres abrangendo 
o âmbito privado. Definido, originariamente, como represen­
tante do cidadão contra os abusos do Estado, o o~budsman 
hoje pode ser o representante dos interesses do leitor, dos 
clientes de uma seguradora ou das crianças de um pa(s. 
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Diria, até mesmo, dos que se sentem prejudicados pela 
morosidade da Justiça, para aproveitar o aparte do nobre 
Senador Marco Maciel. De_ comU:m, nos países onde existe 
o ombudsman atua com base nos princípios da independência 
e da objetividade, visando a assegurar os direitos do público 
que representa. Acrescentaria, quiçá, até como entidade não 
governamental. _ 

Ainda em outro campo, Sr. Presidente, gostaria de foca­
lizar o fato de que existem 44 jornais, em todo_ o mundo, 
que abrigam ombudsman, em suas co!_unas. A ~'!lha de S. 
Paulo foi o primeiro jOrnal latinO~americano a instituir oom­
budsman, para representar os interesses dos seus leitores. 
O crescimento do número de ombudsman, na imprensa, levou 
à criação de uma entidade internacional, a ONO (Organi­
zation of News Ombudsmen) que defende o aperfeiçoamento 
da exatidão das notícias, a responsabilidade do jornal e o 
aumento da sua credibilidade. A profissão do ombudsman 
começa a se fif.rn.'ar-também no sistema financeiro nadoiiill. 
O pioneiro foi O Banco Nacional, e a eXperiência acab_ou 
sendo_ copiada pelo Banco Real e pelo Banco Mercantil, onde 
a tarefa foi atribuída a uma ombudswoman, a uma ilustre 
banc~ria. 

A figura do ombudsman brasi~eiro foi ina_ugurada na ad­
ministração pública durallie o governo _do_ Presidente Sarney~ 
com a nomeação de Fernando César Mesquita ·para Ouvidor-
Geral da República. - -

Experiência semelhante para fiscalização do poder públi­
co~ também por iniciatiVa do Presidente Sarney, foi a do Con­
selho de Defesa dos Díreitós do Cidadão (CODDIC), bem 
como o Programa Nacional de Desburocratização, que na 
sua ação concreta se _assemelha em muito àS furições du_om­
budsman. 

Recentemente, Iimítos municípios brasileiros estão in­
cluindo nos pro-jetos de suas leis orgânicas esse iriiport:ante 
meio de apoio administrativO-, previsto pela Constituição Fede­
ral na forma de um representante legal que defenda os inte­
resses dos cidadãos, recebendo e apurando queixas ou denún­
cias apresentadas por quem se considere prejudicado por atos 
do Governo. · -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, em vários países, difer~n- . 
tes inStitUições como o ombp.dsma11, o defensor do povo, o 
mediador, o corregedor e o ouvidor-geral cuidam de a~segurar 
a exação dos atos da administração pública, tanto sob o aspecto 
formal quanto sob o aspecto da justiça substantiva.. ~ . 

No Brasil a in.eficiência de muitos órgãos e serv1ços publi­
cas tem dificulÍ:ado a adoção generalizada desse conceito. Mas_ 
não basta que as formalidades sejam cumpridas, é preciso 
garantir que. os direitos sejain respeitados. A a~ã~ de uma 
instituíção como a Ollvidoria-Geral poderá constttmr-se num 
dos mecanismos· de controle social e de aprimoramento_~~ 
democracia. ·- , ~ 

À ,medida que a população aumenta, as leis se fazem 
cada vez mais genéricas e abrangentes? pois é praticam~nte 
impossível criar um procedimento ~articular para cada ctda­
dão. Nesse sentido, o papel do ouvtdor-geral é fundamental 
na defesa das liberdades públicas, por apresentar soluções 
imediatas para os prejuízos que possam advir ~m casos particu­
lares e por contribuir para um clim~ de ~a1or _con.fiança na 
administração pública. A própria eXIstência do mstttuto pre­
vine os abusos administrativos e, dessa forma, reduz o volume 
das ações judiciais, pelo menos no que diz respeito às questões_ 
mais simples. 

Porém, para que tal instituição prospere, será necessário 
cercá-la da credibilidade junto â opinião pública. Imprescin­
dível se faz, ainda, dotá-la de meios materiais e humanos 
para que possa bem cumprir o seu destino. 

As funções clássicas de governo e as formas ·com que, 
no Brasil, o Estado assumiu a oferta de serviços públicos 
ainda prescinde de inúmeros aperfeiçoamentos. Um deles, 
sem dúvida, é a melhoria das relações entre o Governo, como 
fornecedor de serviços, e os cidadãos, como seus usuários. 

A criação da Ouvidoria-Gerai da República, apresentada 
pelo atual Governo, na Medida Provisória n" 309, abre um 
canal de comunicação entre essas duas partes para a resolução 
de muitos dos inúmeroS: problemas sentidos pelo nosso povo 
e permite que a administração pública brasileira se renove, 
seguindo de perto as- mudanças políticas que a Nação está 
a conclamar, 

Trata-se de iniciativa que aplaudimos, põiS a Ouvido­
ria-Geral da República, instituição neceSsária e impreterível 
dentro de qualquer programa democrático de progresso e de 
desenvolvimento que considere os direitos individuais e a justi­
ça coletiva, poderá, efetivamente, redimensiOnar- as _relaçôes 
desiguais, aplicando--se do ponto de vista da administração 
pública o preceito de que o Governo deve ser do povo, para 
o povo ·e pelo povo.-

Honra haja ao Presidente em exercício, o insigne Itamar 
FrancO, pela medida tão oportuna quanto meritó_ria que faz 
Jus ·ao· e'spírito democrático que Sua Excelência há deriicins­
trado em sua vida pública. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem_i) 

Durante o discurso do Sr. Bello Parga, o Sr. E pitá­
- cio Cafeteira deixa a cadéira da presidência, que é ocupa­

da pelo Sr. Ma_"gno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência 
solicita aos nobres Senadores que se encontram em seus_ gabi­
netes que acorram ao plenário no momento da Ordem do 
Dia, pois existem matérias que estão obstruindo a pauta e 
precisam de quorum para serem votadas. Além do mais, a 
Presidência pretende, ainda nesta tarde, convocar e realizar 
sessão do Congresso Nacional. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário Covas. (Pau-
sa.) 

S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Conce~o a palavra ao nobre Senado~ Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discursO. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, está em curso no Parlamento Nacional, há 
mais de um ano e meio, o ProjetO -de Lei de--Modernização 
dos Portos, de caráter estrutural. Após ter sido aprovado 
pela Câmara, está agora em discussão no Sena(j_o Fede~al_. 
que assume, positivamente, o seu papel de Casa revisora, 
a exemplo dos projetos de reforma agrária e de isonomia 
salarial. 

Julgamos importante manifestar nossa posição corno Se­
nador d~ República, eleito pelo Estado de São Paulo, ?nde 
o sistema portuário é essencial, não só para a economia da 
região, mas para todo b País. Falamos também como represen­
tante do Partido dos Trabalhadores. 

-- A tendência geral dos executivos ·governamentais respon­
sáveis pelas decisões no setor portuário tem sido a de procurar 
resolver os problemas mediante propostas parciais ·com base 
em visões unilaterais e abordagens simplistas, sem a concepção 
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de um modelo portuário e de um proce-sso de planejamento 
global, em especial, de transportes. 

Especialistas em_ transportes afirmam qUe o porto cons­
titui um sístema complexo, que, por sua vez, está intimamente 
inserido num sistema maior, o Sistema Nacional de Trans­
portes. 

Na verdade_, o que interessa para a sociedade_ é o custo 
total de transporte de uma mercadoria desde a sua origem 
até o seu destino, passando pelo porto. Os custos portuários 
constituem apenas uma parcela do custo giobal de transporte, 
.e na rnaioría absoluta das vezes a parcela menor não ultrapassa 
em média 10% das despesas globais com o transporte. 

Só o elevado estado de degeneração da infra-estrutura 
viária do País já contribui para aumentar os custos do séviço 
de transportes; dilata o tempo de viagem; eleva os custos 
de manutenção e de operação, além de comprometer a segu­
rança do sistema com um número elevado de acidentes. Além 
disso, os produtos são transportados predominantemente na 
parte terrestre por rodovias, mais caras do que as ferrovias, 
e as hidrovias. -

A proposta dos ferroviários, apresentada no I" Encontro_ 
Nacional Ferroviário, nos dias 14 e 15 de agosto de 1991, 
na Câmara dos Deputados, indica que se forem transferidos 
15% das cargas para as ferrovias será possível economizar 
US$7 bilhões por ano. Apenas essa ação já seria suficiente 
para baratear os·-custos dos produtos transportados no Brasil. 

Esperamos que esses dados façam _com que aqueles que 
hoje só reclamam do porto se aliem a nós e passem a lutar 
também por uma melhoria global dos sistemas de,transportes 
brasileiros. A partir de agora deveriam defender também a 
bandeira das ferrovias e das hidrovias. 

Estudiosos da questão portuária destacam que existem 
duas correntes básicas: 

- o enfoque anglo-saxónico, que prioriza a exploração 
do porto como atividade produtiva, que visa principalmente 
o lucro. Este enfoque admite, como base, que os investimentos 
e as ações no porto têm efeitoS aPe"ri.ãS-lOCãliiãdos, não causa­
dores de efeitos multiplicadores sobre a região. Essa foi a 
visão do Governo Collor; -

-o enfoque europeu, que vd o prrrto como parte da infra­
estrutura sócio-eConômica de uma regíão, sustenta que a im­
portância de um porto deve ser avaliada, não em função de 
seus resultados diretos, mas do progresso provocado na i_ndús­
tria, comércio e serviços de sua área de irifluência. É aplicado 
em quase todos os portos do mundo desenvolvido, exceto 
na Inglaterra. __ 

O modelo europeu parece ser mais apropriado ao nosso 
País. Dessa forma, o porto deixa de ser visto apenas na ótica 
da relação capital-trabalho, adquirindo a dimensão maior da 
comunidade em que está inSerido_, 

Hoje, um sistema portuário deve ser compreendido como 
·atiVidade meio, estratégica, para induzir ao desenvolvimento_ 
econômico e social da Nação, cám fortes efeitos multipli­
cadores na região e, de forma mais intensa ainda, no Estado 
ou- Município onde está localizado. 

Na verdade, deve-se entender que ao se discutir o porto 
está se discutindo também o papel do Estado na economia. 
Se resolvermos o problema institucional na área portuária, 
estaremos apontando a solução para o resto da sociedade, 
principalmente para setores estratt!gicos, como é o portuário~ 

Assim, os parlamentares comprometidos com o desenvol­
vimento económico da NaçãO, de forina a garantir__o __ bem-estar 
social de todos, têm-se posicionado a favor de_ profundas mu-

danças nos portos bras-ileiros. Essas mudanças, para serem 
-eficazes, sem dúvida, têm como condição necessária a melho­
ria da eficiência via redução de· custos. Contudo, isso não 
sefá suficiente se os benefícios daí advindos não forem transfe­
r~dos para a sociedade, através de diminuiçã"õ dC preçO pãra 
o usuário final ou provocarem traumas sociais consideráveis, 
como o desemprego e a redução do salário real dos trabalha­
dores portuários. 

Dessa forma, para o projeto portuário, defendemos diver­
sos pontos que perseguem sempre o caminho da modernidade, 
mas não incorporam nunctfprocessos niodernizantes que dire­
cionam para o agravamento das injustiças sociais. 

'Destacamos os seguintes pontos: 
O Conselho de Autoridade Portuário, o CAP, tripartite, 

onde estão representados o Governo, os empresários c os 
trabalhadores, paritái"iõ, democratizando e regionalizando a 
ger_ência do porto, com base inclusive na prática européia, 
proposta que vem sendo de[endida pela Prefeita de Santos, 
do PT, Teima de Souza. 

O órgão gestor de mão-de-obra, gerido paritariamente 
por empresários e trabalhadores;_ os sindicatos deixarão de 
administrar sozinhos a mão-de-obra avulsa nos portos, passan­
do a compartilhar essa responsabilidade com os empresários, 
em igualdade de condições, sendo co-responsáveis pelo regis­
tro profissional e pelo treinamento. 

- O regime tarifário passará a ser livre. de competência 
exclusiva de cada porto, adaptado às características locais, 
substituindo o velho modelo complicado e centralizado na 
União. 

- A dragagem e a sinalização, assim como a infra-es­
trutura. deverão ser obrigação do Estado, como acontece com 
uma rodovia. 

- O porto ~ e será sempre público, no sentido precípuo 
de que todos aqueles que demandam serviços portuários tê~ 
direito a utilizarem-no. desde que paguem preços justos pelos 
serviços prestados; o seu controle pelo Estado se faz necessário 
por serem áreas estratégicas que reúnem condições especiais 
para abrigar navios; !lão teria sentido, assim, tornar cada porto 
um rnonopólioprivado, sem considerar também que, de um 
modo geral, só o Governo tem condições de arcar com as 
elevadas despesas para implantação ou melhoramento da in­
fra-estrutura portuária. 

A iniciativa privada é chamada a colaborar mais intensa­
mente, sendo-lhe facultado participar do processo de ~_iv~!sas. 
mal)_eiras~ 

como arrendatária de áreas do porto público, desde que 
sujeita à licitação e às regras do porto, responsabilizando-se 
pela infra-estrutura do porto; 

o como titular de terminais privativos, para manipulação 
de cargas próprias, desde que fora da área do porto público 
e disposta a arcar com todas as despesas do terminal; em 
contra partída, fica desobrigada de quaisquer outras contribui­
ções, podendo movimentar cargas de terceiros, se ficar sujeita 
às regras do serviçO público; 

como operadora, prestadora de serviços diversos na área 
do porto; 

na administraçãO democrática do porto, com a sua partici­
pação no Conselho de Autoridade Portuária; 

na co-gestão da mão-de-obra junto com os sindicatos; 
a oferta de mão-de-obra deveJá seJ;"_reorganizada de forma 

a garantir a multifuncionalidade, no sentido de _viabilizar maio­
res oportunidades no progresso profissional, através da c_apa~i-
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tação adequada, com programas de treinamento apropriados, 
ministrados pelo órgão gestor de mão~de~obra; 

o registro dos atuais trabalhado.res avulsos no órgão ges­
tor, inclusive dos_atu_ais empregados com vínc.u_IQ__e_mprega­
tício, se demitidos sem justa causa; 

o ajuste a tecnologias intensivas em capital. de forma 
paulatina e sem trauma sociais, através de uma maior flexibili­
zação da sistemática aú.i8.1. 

Com essas medidas, acreditamos, teremos um porto mo­
derno, sem prejuízo dos direitos históricos dos trabalhadores. 

No acordQ_ negociado na Câmara dos Deputados acei­
tou-se, pela correlação de forças desfavoráveis, o comprome­
timento de alguns desses pontos que prejudicam o nosso lema 
de uma modernidade com justiÇa social. 

Na essência, eStá-· no moriléhto comprOmetida a gestão 
democrática do porto, desequilibrada, com os trabalhadores 
em minoria no CoriSelho de Autoridade Portuá_Ii::l __ - CAJ' 
-e no órgão gestor de mão-de-obra. Este últiroo_é paritário 
em quase todos os portos modernos do mundo capitalista 
desenvolvido. 

O papel público do porto está também bastante empali­
decido, com excessiVas graus de liberdade_ para a p_ri~~~iz_~_~ão 
dos portos, permitindo-se, principalmente, que os terminã:is 
privativos podem se tornar falsos_ substitutos do porto público, 
sem nenhum controle do poder concedente, criando-se as con­
dições legais para se estabelecer _verdadeiros monopólios Pri­
vados. 

Entendemos, assim, que o Senado Federal, através da 
ComisSão de Constituição~- Justiça e Cidadania, seguindo o 
parecer do Senador Mansueto de Lavor, conseguiu restabe­
lecer ao projeto um ffiaiOi--equilíbrio demo_c_rático e senso 
do serviço público, sem prejudicar o importante papel da 
iniciativa privada. Por isso, ternos a convicção que esta Casa 
aprovará uma versão- mais equilibrada do ProjetO Portuário 
garantindo a modernidade, mas assegurando antes _de tudo 
a justiça social. 

A Comissão de Assuntos Econômicos chegou, hoje, em 
sua reunião, a um entendimento, no sentído de_ se buscar 
um novo acordo, até a próxima semana, em que sejam contem­
plados os anseios de maior eficiência e jusfiça na formâ de 
operar os portos brasileiros. 

Esperemos que isso seja alcançado, levando-se em conta 
tanto o parecer do Senador Mansucto de Lavor, aprovado 
na Comissãõ de Constituição, Justiça e Cidadania, quanto 
o parecer do Senador Affon_so Camargo, que substituiu o 
Senador José Eduardo Andrade Vieira çomü Relator na pró­
pria ComissãO-de Assuntos EcOnômicos. 

Assim, Sr. Presidente, acredito que na próxima semana 
poderá o Senado Federal chegar a um bom termo, relativa­
mente ao projeto dos portos onde se levem na devida ç_oos_id~­
ração anseios de justiça, poi parte dos trabalhadores, bem 
como a preocupação dos mesmos, dos empresários e dos Go­
vernos, não apenas do Federal, mas dos diversos Governos 
estaduais preocupados com a questão e dos div_e_rsos G_ov_ernos 
municipais, tais como OS de s·anlõs, Vitória, Salvador, Recife, 
Paranaguá, Rio de Janeiro, Porto Alegre, enfifr!., -de todas 
as cidades para as quais têm sido muito import.ante a vida 
e o funcionamento dos portos. 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Pois não. Ouço, com 
muita honra, o aparte de V. Ex~. nobre Senador Affonso 
Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo - Nobre Senador, peço licença 
- a-v. Ex• para incluir-me no seu discurso, que é o mais atual 

que pode existir, porque se refere a assuntos que discutimos 
amplamente hoje pela manhã. Creio que devemos fazer uma 
tentativa de procurar esse novo acordo, se for possível. Nesse 
sentido, pretendo conversar, na primeira oportunidade, com 
o Senador Pedro Simon porque creio, nobre Senador Eduardo 
Suplicy, que caberia a S. Ex•, hoje Líder de um Governo 
sem oposição na Casa, coordenar os trabalhos, com a presença 
daqueles mais interessados na matéria- V. Ex~, os Senadores 
Mário Covas, Albano Franco, Nelson Wedekin e outros --· 
a fim de trazer novamente os empresáriOS-e os· trabalhadores, 

a fim de passarmos todo o texto já aprovado na Câmarà~ 
e vermos se há alguma modificação que possa ser fruto desse 
acordo entre as partes. Essa seria uma tentativa concreta. 
Se iSSo não acontecer, corremos o risco de chegar na quarta­

-feira e nada ser feito. De modo_ qUe eu queria dizer a V. 
Ex~ que a providência concre_ta que pretendo tomar agora, 
nos próximos momentos, é pedir que o Senador Pedro.Simon 
nos convoque e faça o trabalho que foi feito na Câmara, 
naquela ocasião, pelo Deputado Humberto Souto, que era 
Líder do Governo. A meu ver, essa é a forma mais prática: 
de vermos a possibilidade real de que esse acordo possa sair. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço a V. EX' pela 
informaçãó prestada e aCredito que seja da rná.ior·importância. 
Observo, por parte de todos os Senadores, a vontade de acer~ 
tar um entendimento com respeito- a esse pfõjeto, tanto -é 
que praticamente estavam todos os Senadores da Comissão 
de Assuntos Econômicos hoje presentes e demonstrando mui­
to interesse. Alguns Senadores, inclusive, apresentaram iriú­
meras emendas, corno no caso dos Senadores Mário Covas, 
Albano Franco e João Calmon, procurando trazer sugestões 
relativas ao aperfeiçoamento do projeto. 

Muito obrigado. 

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, o Sr. 
Magno Bacelar, deixa a cadeira da presidência, que 

_é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro-Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre SeD:ador Affonso Camargo. Logo em segui­
da, ao Senador Nels.on Carneiro para urna breve comunicação. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, pretendo abordar, neste momento, um assun­
to que me vem preocupando muito nos últimos dias. _Lendo 
hoje a Folha de S. Paulo, percebo que também os Ministros 
da área Econômica estão preocupados. Pediria a atenção dos 
Colegas que estão rio Plenário, neste momento, porque creio 
que esse é o problema mais grave que estamos enfrentando 
no momento, ou seja, uma definição de política com relação 
às tarifas públicas. · 

O receió que tenho, Sr. Presidente, é que, na prática, 
estejamos iniciando um sucateamento de toda a infra-estrutura 
no País. Li também declarações do Presidente Itamar Franco 
afirmando que fica com dúvidas na sua ·alma- foi a expressão 
que usou - por não conseguir compatibilizar, em termos 
de justiça social, os aumentos de tarifa pública com os aumen­
tos de salários. Sua Excelência abordou o problema para que 
houvesse uma definição no seu própiio"- Goveino quanto a 
essa questão. . 

ViVi durante cinco anos e m_eio o problema de dois setores 
de ·infr:i-estrutura: o de comunicação e transportes, E sabeni.Os-
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que transportes, comunicações e energia são alicerces do de~ 
senvolvimento econômico, da economia, da promoção ·cto em~ 
prego--n-o País. 

Leio aq_ui_ na Folha de S. Paulo que isso já vem preocu­
pando os Mm1stros Paulo Haddad e Gustavo Krause Minis­
tros do Planejamento e da Economia, Fazenda: e .Àctminis­
tração respectivamente. Imaginava q1,1e isso já ocorresse. 

Posso prestar algumas informações aos Srs. Senadores 
aqui presentes sobre o setor que tive o dever de administiar 
até sair do Ministério. = - - --

Quando ass_umi o Ministério, o DNER tinha uma dívlda 
de faturas vencidas de 196,4 bilhões de cru_zeiros. Parto do 
princfpio-de que o administrador público não pode trabalhar 
com dívidas, porque não tem nem autoridade para programar 
as suas obras e muito menos para exigir menor preço. Então, 
tomamos providências para saber a origem dos recursos. Fo­
mo~ detectar que a metade provinha do Imposto de Impor­
taçao de Petróleo Bruto. A Petrobrás deveria recolher ao 
Ministério ~a EcorioinTa, à-União, evidentemente, e este, por 
um acordo mterno do Governo - não é esse _o vínculo legal 
- destinava-o automaticamente para o DNER. Os outros 
50% eram de verbas do Tesouro. 

Acionamos, então, o problema do recolhimento da Petro­
brás, que não vinha r:colhendo o-imposto. Quer dizer, tínha­
mos voltado a u_m~_sttuação anteriOr que eü já tinha vivido 
em 1985, quando nenhuma estatal pagava a outra. Ninguém 
pagava a ninguém. Essa é uma prática absolutamente conde­
nável. 

A verdade é qu~ alcançamos nosso objetivo: assumi no 
dia 13 de abril, e, no dia 10 de junho, estávamos com todas 
as contas pagas e nenhuma fatura vencida. E assim continuou, 
dentro de uma programãçãO feita entre o Ministério da Econo­
mia e o Ministério dos ":t:"ransportes e Comunicações. · 

Quando saí do MinistériO, no dia 2 de outubro deixamos 
ainda recursos em caixa disponíveis. Com isso, as fa;uras pude­
ram ser pagas em dia até 20 de outubro. Mas a Petrobrás 
voltou a não retolher os impostos, e a-programaç_ão feita 
pelo Ministério da Economia já deixou de ser cumprida inclu­
sive com as verbas do Tesouro. Tanto que no dia 3o' d~ outu­
bro, o débito de faturas vencidas já tinha voltado a ser de 
192 bilhões de cruzeiros; e, rio momento, o débito já ê de 
mais de 300 bilhões e vai se aproximando de 500 6ifhões 
de cruzeiros. Isso é um fato real do DNER. Preocupa-me 
também porque, quando conseguimos montar o que se ·chama­
va a programação financeira do sistema Telebrás_, _em que, 
com um aumento real de 33% de tarifa para ser desenvolvido 
durante cinco meses, conseguiríamos -dar vida própria, sob 
o aspecto financeiro, ao sistema Telebrás. Para os senhores 
terem uma idéia, considerando os itens de telefonia_que in­
fluenciam os índices de inflação, cada 100% de aumento da 
tarifa telefônica gera na inflaÇão um aumento de 0,15%. En· 
tão, aquele aumento real de 33% iria influir na inflação em 
0,05% e daria a nós uma autonomia para o sistema te_lefônico 
da ~elebrá~ de p~der. caminhar pelas próprias pernas sem 
preciSar m~us de dmhetro do Tesouro. E hoje me preocupo, 
porque vejo que aquele programa de um aumento real de 
33%, de pouquíssima influência no bolso do usuáriO não 
está mais sendo cumprido. _ - ' 

O Sr. Mário Covas- Permite-me V. Ex~ uni aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Concedo o aparte a 
V. Ex~ 

O Sr. Mário Covas- Permita-me, nobre Senador uma 
pergunta, para efeito de informação. V, Ex' acabou de

1

dizer 
que·;·-cõtn um- aumento real de 33% nas tarifas, o Sistema­
~elebrás conseguiria caminhar sozinho. Caminhar sozinho sig­
nifica responder pela manutenção e investimento ou somente 
pela manutenção? · 

. O SR. AFONSO CAMARGO -"-Pela manutenção e pelo 
mvestimento. ' 

tJá uma programação de lançamento das chamadas 
ADRps, que prevê investimentos e financiamentos." Esse pro­
grama - posso fazer chegar às mãos de_ V. Exa - ficOu, 
digamos, "redondo", ou seja, dispensa mais dinheiro do Te­
souro, dinheiro_ da U_nião; com a aplicação dessa programação, 
a Telebrás cammhana com as suas próprias receitas, evidente­
men_te pagando os finandamentos que_ se fizessem necessários. 
O Ststema Telebrás é um _dos que, hoje, tem mais facilidade 
em conseguir financiamentos, inclusive no plano internacio­
nal. 

Outra preocupação, Senador Mário Covas, ã qual assisti­
mos através do discurso do Senador Marco Maciel, refere·se 
à Usina de Xingó, cuja obrn já está enl pfocesso de construção 
e está na iminência de ser paralisada. Há, de acordo com 
o que o~vi de outros Senadores, outras usinas que podem 
se~ pa_rahsada~ por falta ~e recursos; se não me engano, a 
USI_n~ de Balbu~a. Pre?cupo·me por que, caso não se consiga 
defmu de maneira ráptda, a mais rápida possível, uma política 
de tarifas públicas, perderemos, como sabe V. Ex\ todo o 
trabalho, uma vez que é difícil recuperar. Precisaríamos de 
6 meses para recuperar o processo -

Essa é a preocupação que trago hoje ao Plenário desta 
Casa. _ 

_ O Sr. Mário Covas- Tenho a impressão de que o ponto 
que V. Ex• quer abordar é o da atualização das tarifas pelos 
índices inflacionários. Creio que é isso que V. Exa desejava 
colocar em discussão. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Não diria bem isso. 

O Sr. Mário Covas- V. Ex~ citou dois Ministros, e 
a notícia a respeito dos dois é no sentído de que eStão preocu­
pados com a decisão de não se atualizar as tarifas nos limites 
da inflação. É isso? - -

O SR. AFFONSO CAMARGO - Não diria, Senador 
Mário Covas, obrigatoriamente pelo índice inflacionário, por­
que concordo em que cada sistema de serviço prestado pelo 
Governo tem os seus custos. Estou também de acordo -
em tes.e ~com o fato de se verificar se os custos estão cOrretos. 
Seria uma tarifa que viabilizasse condições para que o setor 
cumprisse as suas metas físicas. Provisorfamente, o reajuste 
poderia ser calculado pelo índice inflacióriário, o que está 
sendo proposto, segundo a Folha de S. Paulo de hoje, pelos 
Ministros do Planejamento e da Economia, Fazenda e Admi­
nistração. Um índice provisório; depois seria implantada uma 
política de reajuste de tarifas. 

A -dificuldade que sentimos decorre do fato de o Presi­
dente ter dito: "Só concordo com aumeO.to de tarifa -depois 
de provado que não existem custos a mais do que deveriam 
haver". 

Entrarlamos num círculo vicioso, e;·daqui a pouco, esta­
riam deficitárias a Telebrás, Eletrobrás e outras. Não_ haveria 
nem conserto, nem manutenção de estradas. 
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O Sr. Mário Covas - O que é uma política -de tarifas 
públicas? O que c::ompetc definir agora é o que a tarifa pública 
deve cobrir. A atualização pela inflação é alguma coisa não 
passível de discussão. Atualizar pela inflação, supostamente, 
recoloca a situação nos termos anteriores. Portanto, não se 
trata de uma política. Haveria política se fosse possível definir 
o que extrair da tarifa: amortizar capital investido, pagar juros, 
fazer a manutenção, até prover recursos para investimentos. 
A fixação da política tem de acontecer nesses termos e pode 
até ser variável de empresa para empresa. Há empresas que 
têm um inve.stimento amadurecido, absolutamente maturado 
têm investimentos a curto prazo; ·essas devem responder ape: 
nas por manutenção. Se a atualização inflacionária responder 
por uma desnecessidade da empresa é porque antes a tarifa 
Já respondia por essa finalidade. Essa atualização, portanto, 
não deveria ser passível de discussão. Acredito que está errada 
a CC?loca~ão do Governo quando admite que é preciso fazer 
ve~ficaçoes na empresa antes de corrigir as tarifas; é neces­
sário atualizar tarifas e, conconiitantemente~ fazer as verifica­
ções de tal maneira que, se amanhã ela se provar demasiada 
será diminuída. Não se pode correr o risco de ver a perd~ 
de poder de um desses empreendimentos_ infra-estrUturais por­
delongar uma atualização que,_ a rigor, nem sequer significa 
uma política de tarifa; significa, simplesmente, a manutenção 
da mesma política anterior, da mesma situação anterior. V. 
Ex~ a~~ba de citar, c-om relação ao sistema de çomunicações 
telefomcas, que foi o autor de uma determinada atualização 
-aí, sim, uma política tarifária- qUe preconizou um aumefl­
to- real que poderia cobrir, corri seus efeitos, algo ãlém da 
manutenção. 

Portanto, a rigor, concordo totalmente com V. Ex•; creio 
que é absolutamente. desnecessária uma verificação da atuali­
zação, pelo menos as que correspondam ao reajuste inflacio­
nário. Não se trata de política; é simplesmente a manutenção 
do status quo. Ob_viamente, a partir daí, cabe ao Governo 
definir que políticas tarifárias estabelece para cada setor em 
particular. Todavia, a perda de tempo na atualização tarifária 
nascida da desvalorização da moeda parece-me absolutamente 
prejudicial. Falo a V. Ex•, com a autoridade que tem, com 
o cargo que acaba de ocupar: esses fatos não ocorrem apenas 
por que um governo se instala; aconteceu com V. Exa, que 
assumiu um ministédo no meio de um governo _e_ qUe_, portan­
to, encontrou a mesma situação que hoje encontra um ministro 
que assume neste GOVerno. Não há nada pior do que aumentar 
tarifa. Fui prefeito em determinada época;- quando chegava 
novembro ou maio- data do dissídio- eu já passava algumas 
noites sem dormir porque- sabia que vinha o aumento da tarifa 
do transporte coletivo. SabemoS qual o efeito qUe esSeS ·ati­
mentos provocam nas pessoas~ No entanto, seguramente há 
uma incidência pior: o sucateamento do serviço. As tarifas 
devem ser atualizadas pela inflação. Sustento essa posição 
em relação às tarifas e ao _salário. Creio que a pessoa também 
não pode ser sucateada; seu saláriO deve, no mínimo, alcançar 
o que a inflação lhe toma. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sem dúvida, Senador 
Mário Covas. 

Há mais um problema: a cada dia útil que passa, compÜ­
tarnos mais um ponto na inflação. Daqui a póuco, pata recupe­
rar a desvalorização da moeda, o reajuste terá de atingir 50 
ou 60%, muito mais nocivo para o usuário. 

Eu queria del.*ar registrada essa preocupação, que não 
é só minha, é também do Ministro do Planejamento. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Ex~ um ligeiro 
aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Com prazer, ouço V. 
Ex• 

. O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Affonso Camarg'o, 
ereto que V. Ex• apOnta urri caminho que vinha sendo seguido 
e que, de acordo com o pensamento de V. Ex•, deveria ser 
mantido. O Senador Mário Covas mOstrou ·a nece-ssídade de 
uma _política tarifária. Na realidade, é o que- deveria existir. 
ln~ehzmente, no Brasil, não temos política para nada; se tivés­
semos uma política tarifária dando bons resultados, não esta~ 
ríamos com os serviços públicos sucateados como estão. O 
único pont~ de discordância frontal que tenho em relação 
ao pronunciamento de V. Ex~ é a afirmação de V. Exf de 
que se está iniciando o sucateamento. Não está inicjando 
o sucateamento 'fO-ra iniciado antes. V. Ex~ foi MiÕ.istro do~­
Tr~nsportes, pôde verificar a situação ~m que se acham as 
nossas estradas e procurou encontrar uma solução; V. Ex~ 
fõi Ministro dos Transportes e ComunicaçõeS, e pôde ver 
a situação em que se encontra o serviço telefônico no País. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Senador, modifico: o 
sucatemento está se agravando. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Pode ser. A Usina de Xingó, 
·por exemplo, ao que sei, não será paralisaqa. Haverá um 
~orte no orçamento que não acarretará a paralisação, nem 
1rá retardar a conclusão da obra. O discurso de_ V. Ex' é 
muito importante na medida em que determina" que se faÇa 
um estudo, que alguém venha examinar essa questão com 
V. Ex~ e trazer as informações necessárias, ·para que haja 
um debate no Senado Federal a respeito do problema. O 
Senado Federal deve voltar a ser_ aquele fórum de debates, 
onde as pessoas interessadas em discutir determinado assunto 
possam fazê-lo, sempre recebendo o outro lado da informação. 
Infelizmente, não tenho condições de dar as infOrmações que 
V. Ex• está merecendo sabe( eril torno-do que está aconte~ 
cendo. Mas o Presidente Itamar Franco, pelo que sabemos 
de Sua Excelência - todos que fomos seu colega sabemos 
disso -, sempre terá essa preocupação com o aspecto social. 
A Sua Excelência não passa despercebido que o salário au~ 
menta de quatro em quatro meses e os preços sobem todo 
mês, provocando o achatamento salarial daqueles que neces­
~tam ~e J!!a~or ate_nção da parte do Governo. Não podemos 
ftcar apenas com os dados frios dos tecnocratas. Ternos que 
ver que a nossa dívida social é a_ maior do mundo. Temos-­
que ter uma preocupação nesse sentido. NãQ podemos ser 
robôs, olhar os números friamente e tomar decisões aritmé­
ticas. Temos que pensar também naqueles cujo nível de vida 
vem baixando cada vez mais, na classe média que está sendo 
proletarizada. Essas preocupações devem ter um peso muito 
alto nas decisões do GOverno. Logicamente, há informações 
que levam a outras decisões, às vezes até dolorosas. Mas 
a preocupação social sempre existíf:Fda parte do atual Presi­
dente; todos nós o conhecemos e sabemos que Sua Excelência 
~em ~ssa visá'?. Mas, do meu ponto de vista, essas medidas 
devem ser tomadas logo de !mediato para evitãr, aí sim, ó 
agravamento do sucateamentO já-eXistente-. ' . . . -·-- -. 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Agradeço o aparte de 
V. Ex~. É evtdente que essa preocupação social do Pr_esidente 
~ que é louvável - é a mesma Qe V. Ex~, é a minha e 
é a de todos nós, pois somos políticos e vivemos os problemas 
sociais em primeiro lugar. 
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Eu queria informar a V. Er que quando assumi o Minis­
tério - ainda posso dar esse testemunho de quem viveu a 
área até há pouco tempo - havia um projeto, já assinado 
pelo Ministério da Economia, de um tarifaço na área de teleco­
municações, um aumento de seis vezes -na-chamada tarifa 
básica do telefone. Eu não concordei em assinar, porque achei 
uma agressão ao usuário. 

Portanto, sempre haverá uma política- pata isso ex1ste 
o consenso - que -defenderá, de um lado, o usuário e, ao 
mesmo tempo, não comprbtneterá, do outro lado, a busca 
da consecução do projeto físico de obras e dos serviços que 
devem ser feitos pelo setor. Até porque, Senador Jutahy Ma­
galhães, esse problema de tarifas não esfá sem referência. 
Nós temos a referência do preço internacional de tarifas. Posso 
dizer a· V. Ex• que, de modo geral, as tarifas no Brasil estão 
bem abaixo das tarifas nos países industrializados. 

Creio que sem Comprometer a competliividade da econo., 
mia brasileira em Jílatéria de tarífa -comp-arada, naturalmente 
a nível de moeda forte como o dólar, com os outros países, 
pode-se trabalhar de forma a executar um programa de tarifas 
públicas, que creio ser Urgente.---

A minha preocupação, hoje, é ficar mais uma semana 
ou duas sem definir os aumentos, porque, daqui a pouco, 
eles terão que ser de 50%, 60%. A Petrobrás já não está 
mais recolhendo imposto de importação, -o Ministério da Eco­
nomia, Fazenda e Admín1stração já não recolhe o imposto 
para o DNER que já está cOm quase 400 bilhõc!s de cruzeiros 
de faturas vencidas novamente. Esse é um problema realmente 
grave para o País. 

O Sr. Marco Maciel- Fermite-me-v. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Com prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Marco Maciel-Nobre Senador Affonso Camargo, 
estou acompanhando, assim como toda a Casa, o discurso 
de V. Ex\ que fere um terna que está na ordem do dia de 
hoje, tema de comentários abundantes em jornais, que é o 
P.roblema das tarifas, de f!lOdo especial das tarifas públicas. 
E evidente que na proporção em que as tarifas não são reajus­
tadas para que, pelo menos, possam recortlpü"r-os ctistós das 
empresas, isso provoca sérios prejuízos à siiúde' fin'ariceira, 
à higidez da própria _empresa; e como, às vezes, sãd setores 
básicos, essenciais, ísso pode provocar problemas muito sérios, 
inclusive com relação ao futuro. É lógico _que ao se tomar 
uma decisão desse __ tipo tem que se avaliar as diferentes ques­
tões em jogo, inclusive o componente sociaL Mas não se pode 
deixar de dizer que essa é uma questão aguda, importante 
e urgente, porque se as empresas não recebem a correção 
das tarifas pelos serviços que prestam, a tendência é a sua 
deterioração o que, de alguma forma, penaliza a sociedade, 
principalmente os mais carentes, que são aqueles qt,~_e depen­
dem basicamente desses serviços essenciaiS cOmO, por exem­
plo, transportes. Em seg_undo lugar, como o assunto Xingó 
veio a debate, eu julgo importante lembrar, mais uma vez, 
que nós do Nordeste esperamos Xingó desde a década passa­
da. A obra sofreu sucessivas paralisações e finalmente foi 
retomada no fim do Governo Sarney; teve novamente um 
hiato, sofremos um racionamento, que não foí só para as 
indústrias, para os grandes consumidores; também o pequeno 
consumidor que morava no Nordeste sofreu isso na própria 
_pele. A conclusão de Xingó está prevista para 1994. O nosso 

receio é que o corte que se realizou recentemente retarde 
a conclusão das obras. Eu espero que tal não aconteça. Vi 
-devo, a bem da verdade, dizer- o interesse do Presidente 
da Eletrobrás, Ex-Ministro Eliseu Resende, e do Ministro 
de Minas e Energia, o nosso colega Paulino Cícero; ouvi decla­
ração de ambos defendendo o c__ronograma de Xingó, garan­
tindo que a obra não sofreria solução de continuidade. Mas 

. é importante que estejamos att;!ntos, porque qualquer retarda­
mento vai ampliar, e muito, a possibilidade de racionamento, 
mais uma vez, no Nordest_e. Eu não quero tomar muito tempo 
neste aparte a V. Ex•, mas outra coísa não menos importante 
que tem que ser dita é que o investidor não vai para o Nordeste. 
se não tiver a certeza ou a garantia de que disporá de energia 
abundante, a custos relativamente baixos, como é a energia 
obtida a partir de fontes hídricas. Então, isso sinaliza também 
o problema do desenvolvimento do Nordeste.Ora, como é 
que temos uma bateria de incentivos e fazemos campanhas 
para atrair investidores, quer nacionais quer estrangeiros, se 
ao mesmo tempo não asseguramos o insumo básico que é 
a energia? Daí por que estamos solicitando urna audiência 
ao Presidente Itamar Franco, um grupo de deputados e sena­
dores do Nordeste, ao qual V. Ex~ certamente se incorporará 
- -- tenho certeza - com o objetivo de levarmos a Sua 
Excelência essas nossas preocupações. Tenho certeza de que 
o corte ocorrido possa ser de alguma forma compensado, 
e.espero também que as agruras financeiras por que passa 
a União - são muitas, não as desconheço_- não venham 
a_ provocar direta ou indiretamente mais uma prorrogação 
na conclusão de obras que são importantíssimas para o Nor­
deste_. Para concluir, gostaria de lembrar que Xingó vai gerar, 
sozinha, em torno de 40% das disponibilidades de energia 
elétrica do Nordeste. É uma hidreléçrica extremamente impor­
tante e que tem um custo de energia muíto baixo, dos mais 
baixos do Brasil, e custo social reduzido, praticamente ne­
nhum, porque todo o barramento foi feito no canyon do pró­
prio rio São Francisco, não havendo, conseqüentemente, des­
locamento de populações, desapropriação de áreas. como 
aconteceu, por exemplo, na Hidrelétrica de Itaparica, que 
gera muito menos energia do que vai gerar Xingó quando 
estivei totalment~ concluida, que vai gerar em torno de_ seis 
vezes mais o que gera hoje Itaparica. 

0 SR. AFFONSO CAMARGO- Agradeço a V. Ex• 
o aparte. V. Exê inclusive ratifica as_ pre'?cupações do seu 
último discurso. ao qual me referi agora, e que é preocupação 
de todos nós. Por isso, trouxe esse_ problema das tarifa~ públi­
cas para ser, hoje, debatido- afinal, é essa urna das funções 
principais do Congresso Nacional e do _Senado Federal. 

Às vezes, por uma certa dúvida a respeito de como condu­
zir o processo durante alguns dias, podem-se criar proble_mas 
irrecuperáveis, porque a inflação está acima de 1% ao _dia 
útil e a recuperação inflacionária de uma dessas tarifas pode 
gerar um impacto muito maior para o usuário. O brasileiro 
não tem urna formação econômica de poupar e acaba gastan­
do, o que pode ser muito pior para ele. 

O Sr. Divaldo Suruagy - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Affonso Camargo? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Divaldo Suruagy. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Nobre Senador, gostaria apenas 
de externar a minha solidariedade aos pontos de vista espo­
sados por V. Ex~. comungando essa preocupação que, eviden-
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temente, extrapola os limites desta Casa. É uma preocupação 
que está dominando a sociedade brasileira. Se essas tarifas 
não forem ajustadas dentro da realid<,~.de inflacionária, econôw 
mica e financeira que Cstamos vivendo, o País, fatalmente, 
será convocado~ num futuro muito próximo, a investir em 
forma de subsídios, de financiamentos, o que, talvez, vai gerar 
um realimentador inflacionário muito mais agudo que uma 
correção das tarifas. Gostariã, -também, de aproveitar este 
aparte qu·e V. Ex~ muito gentilmente me concede para hipote~ 
car total solidariedade aos pontos de vista esposados pelo 
Senador Marco Maciel, no aparte em que emprestou o brilho 
de sua inteligência aó pronUnciamento de V. Ex~. sobre o 
caso específico de Xingó. A bancada federal de Alagoas, com­
posta por 3 senadores_ e 9 deputados, t:stá enviando uma carta 
ao Presidente da República denunciando essa preocupação 
que está dominando o Nordeste, particularmente, o Estado 
de Alagoas. Imagino que, tamb~m. a bancada sergipana esteja 
participando dessa grande preocupação. Xingó, V. Exa foi 
Ministro e, portanto, bem o sabe, é a hidrelétrica mais barata 
do mundo, er.'l termos de custo de construção. O próprio 
canyon já faz com qUe ela- se]il uma barragem natural. Assim 
sendo, seu custo é relativamente barato se comparado ao 
de outras hidrelétricas brasileiras ou de qualquer parte do 
mundo. Xingó é fato-r'coridicionante para que a região nordes­
tina não entre em colapso energético. QuerO deixar claro 
a V. Ex~ e ao Senador Marco-Maciel que a bancada de Alagoas 
se agregará à nordestina na audiência solicitada, imagino, 
pelo Senador Marco Maciel, para expor a preoCupaçã-o- que 
domina as Lideranças do Nordeste com a provável diminuição 
do ritmo das obras de Xingó. Agradeço a gentiliza de V. 
Ex~ em me conceder o aparte. V. Ex~, neste momento, traduz 
a grande ansiedade e a grande angústia que domina as inteli­
gências brasileiras. V. Ex~ interpreta o sentimento nãó apenas 
da classe empresarial, m&'s daqueles que, realmente, se preo­
cupam com o futuro do Brasil. 

O SR- AFFONSO CAMARGO ~Senador Divaldo Surua­
gy, creio que estou conseguindo materializar a intenção do 
meu pronunciamento. O Senado, por diversas vozes, vai defi­
nindo esse_ critériO, essa análise de que o problema social 
existe e que temos de nos preocupar com o bolso do usuário, 
mas não podemos sucatear, do lado de cá, um processo que, 
como diz o Senador Jutahy Magalhães, já vinha com _enormes 
problemas, principalmente rodoviário. Daqui a pouco será 
muito difícil realizar a recuperação desse sistema. 

Espero que o Presidente Itamar Franco tenha conheci­
mento dos debates de hoje no Senado. Se existe dúvida, creio 
que a solução que, segundo os jornais de_hoje, será proposta 
pelos MinistroS de se fazer o reajuste inflacionário -- que 
o bom-senso manda fazer, enquanto se examina o pfoblema 
de custos - se houver necessidade de se diminuir alguma 
coisa em matéria de produtividade, que se diminua pára o 
bolso do usuário. Somos favoráveis, mas enquantO isso hão' 

· ocorre, que se dê seqüêncía pafa não descapitalizar o sistema 
Eletrobrás, o sistema TELEBRÁS, o sistema rodoviário. 

O Sr. Gerson Caiiülta·...:..... ~-eimite-ffie V. Ei~-uiii3parte? 
O SR- AFFONSO CAMARGO~ Com~muito prazer. 

O Sr- Gerson Camata- Ilustre Senador Affonso Camar­
go, acompanho, com muita atenção, a preoctcp·açã-o que V. 
Ex~ coloca perante o Plenário e perante o País·: V. Ex~ é 
a pessoa certa para fazer essas colocações. Nas duas vezes 
em que V. Ex~ ocupou o Ministério, foi um modelo de bom 

Ministro dos Transportes no BrasiL Quando fui governador, 
tive oportunidade de acompanhá~lo. V. Exa fez uma adminis­
tração política, mas eficiente, rápida, ágil. Percebi que V. 
Ex~, com 15 dias de Ministério, começou retomando rapida­
mente todas as obras de recuperaÇão das rodovias brasileiras, 
que estavam paralisadas há alguns meses. Percebo agora que 
essas obras começam novamente a ficar paralisadas. V. Ex~ 
traz para o Senado, junto com essa preocupação, que é do 
Brasil inteiro, o conhecimento que adquiriu, exercendo o Mi­
nistério, até dias recentes. Ouvindo o seu discurso e partiCI­
pando dessa preocupação; ouvindo o aparte dos nobres Sena­
dores Mário Covas, Marco Maciel, Divaldo Suruagy e Jutahy 
Magalhães, acreditO que essa discussão, talvez, não se re3li­
zasse se nós, brasileiros, resolvêssemos o essencial de toda 
essa discussão. E essa preocupa-ção, essa vontade do Presi­
dente Itamar Franco de que a Petrobrás apresente a Sua Exce­
lência planilhas efetivas, é um bom sinal. Sua Excelência con­
voca a opinião pública a refletir sobre o monopólio estatal 
do petróleo, raiz de todos esses problemas. Findo o monopólio 
do petróleo não seria necessário discutir tarifa, o mercado 
faria a sua tarifa. Findo o monopólio das comunicaçõe_s, não 
haveria necessidade de se fazer política tariJária, o mercado 
o faria. Essa é uma eGonomia ágil, moderna, rápida. Essa 
é_a economia que os brasileiros querem e é a economia que 
o Brasil precisa. Disse, aqui, há seis anos, que a União Sovié­
tica iniciaria seu processo de privatizãçãõ ·antes do Brasil, 
até a Albânia o fez. Agora, vou dizer novamente: Cuba vai 
começar sua privatizãÇao antes do Brasil. É só aguãi-Cbr. Fala­
mos muito, mas somos cOnservadores na hora de tocar no 
essencial e no âmago do projeto. Não que se ponha fim à 
Pefrobrás, mas como ela é eficiente que- vá competir com 
a iniCiativa privada na importação, no refíilo-e na venda de 
petróleo. Na CPI do PP estamos vendo escândalos, um atrás 
do-OUfro- na cOmpra do petróleo, no refino dO petróleo, 
na venda da gasolina, gasolina adulterada e por af afora. Se 
houvesse competitividade, se ela tivesse que competir com 
as empresas privadas, todos esses problemas não existiriam· 
~ os consumidores seriam beneficiados. Cumpri_m.entó V. Ex• 
pela oportunidade e pelo conhecimento com que aborda o 
tema e essas preocupações. V. Ex~ que foi, repito, um orgulho 
para a classe política na qualidade de excelente Ministro nas 
duas vezes que ocupou aquele Ministério. 

O SR. AFFONSO CAMARGO~ Muito. obrigado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me V. Exa um aparte, 
Senador Affonso _Camargo? 

O SR- AFFONSO CAMARGO~ Ouço o aparte do nobre 
Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Affonso Camargo', 
quero mais uma vez interromper este brilhante pronuncia­
mento de V. Ex• para me manifescar a respeito da questão 
dé Xingó, dar uina explicação do seu porquê. Penso que a 
preocupação de todos nós nordestinos, a respeito dessa maté­
ria, se justifica sempre que surgem sinais de que a construção 
de Xingó venha sofrer solução de con(i.nuidade. Antes de 
se tratar de público desse corte, pelas informações que tínha­
mos de que isto poderia ocorrer, aproveitando urna audiência 
com o Presidente da República, apresentei um estudo a respei­
to do que significaria a paralisação das obras de Xingó; os 
recursos que seriam necessários para fazer frente a essa parali­
sação; o custo que isso representaria para o País; e, lógico, 
os problemas que adviriam para o Nordeste, o cronograma 
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ser atrasado por um ou dois anos. Passarfamos a correr o 
risco de um possível déficit de energia, aquele índice de 10% 
que está acima de qualquer possibilidade de aceitação. Todos 
os representantes do Nordeste continuam lutando contra qual­
quer ameaça de descontinuidade da obra, o que é importante. 
Mas também é mUito importante tomarmos conhecimento 
daquilo que o Executivo já fez e faz, inclusive .dando demons­
trações de público àqueles que se preocuparam em levar o 
problema antecipadamente ao Governo,que as obras não se­
jam paralisadas com esse corte. A preocupação maior é, por­
tanto, com a paralisação das obras. com a afluência de recursos 
de modo a não permitir qualquer paralisação. Há também 
a necessidade de se destinar recursos para o assentamento 
das famílias que vivem na ilha dC Itaparica, que dali foram 
retiradas e precisam ser assentadas, o que nunca foi feito. _ 
Está criado, nessa região da Bahia, um grave problema social, 
justamente em conseqüência da falta desse assentamento po­
pulacionaL Esses recursos deverão ser aplicados, em boa par­
te, para atender àquela população. Se isSo não vier ínfluefidar 
na demora da construção, aí tenho que estar de acordo com 
a alteração de dotações orçamentárias para poder __ atender 
a essa outra questão. Foi esse o ponto de vista que quis mani­
festar e não o de que o Nordeste não tenha de ficar atento 
a esse problema muito importante para nós. Insisto, enfatica­
mente, na nacessidade inadiável desse assentamento, que é, 
inclusive, um compromisso público da CHESF, desde quando 
foi feito o alagamento da área. 

O SR. AFFONSO "CAMARGO- V. Ex• enriquece meu 
pronunciamento. Em um- pronunciamento de ordem geral, 
apenas fiz menção à Usina de Xíágó porque tinha sido objeto 
de um discurso do Senador Marco Maciel e de um aparte 
do Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Htiõlberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO.:.__ Ouço o nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena- Nobre Senador, desejo apenas 
cumprimentar V. Ex~ pelo seu pronunciamento, que tem fitais 
um caráter de exposição. V. Ex~ tem toda a razão quando 
se preocupa com todos esses problemas que alinhou na tribuna 
do Senado. No que tange, particularmente, à questão das 
tarifas e de sua revisão, indubitavelmente não há como se 
cuidar de combater a inOação sem atualizá-las. Mas, o que 
me parece ter havido, da parte do atual Governo provisório, 
é apenas uma preocupação, no sentido de adequar essa revisão 
à revisão dos salários. Essa é a questão~ -veja bem V. Ex~ 
que, pelo menos pela lei que está em Vígor!_o salário equiva­
lente até três salários mínimos é reajustado somente de quatro 
em quatro meses. Ora, cada- vez que se altera para mais· as 
tarifas d~ energia elétrica, de telefone, dos correios etc., e 
os preços públicos dos combustíveis líquidos e gasosos, nós 
estamos afetando o orçamento doméstico da grande massa 
dos assalariados. Assim, o que Se tem de verificar -e- de-- que 
maneira equacionar a solução desses problemas, para que 
o trabalhador não s_eja, mais uma vez, atingido com O aumento 
das tarifas, sem o correspondente reajuste salarial que, pelo 
menos, se não lhe repuser todo o valor real, aproxime-se, 
cada vez mais, dele. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Entendo, nobre Sena­
dor Humberto Lucena, a preocupação do Presidente da Repú­
blica, como entendo a preocupação de V. Ex\ que é a mesma 
d~ todos nós, o problema social e com o problema salarial. 

Mas creio que, no caso, não vivemos novamente o dilema 
de quem nasceu primeiro, o ovo ou a galinha. Porque, sem 
tarifa, não teremos infra-estrutura; sem infra-estrutura, não 
teremos desenvolvimento econômico; sem desenvolvimento 
econômico não teremos s:mprego, e sem emprego não teremos 
salário. Essa é a conclusão a que cheguei. Posso, até, estar 
enganado, mas penso assim. Não me oponho a que se adapte 
o sistema de reajuste salarial ao do aumento das tarifas. A 
minha preocupação é no sentido de que, ao se pretender 
adaptar o sistema de reajuste_de tarifa!:> ao dos salários, daqui 
a noventa dias, Senador Humberto Lucena, se se quiser fazer 
a recuperação íhflacionária da tarifa, terá de ser feito um 
reajuste de 100%. Cada dia_ útil que passa, significa mais 
de _um por cento de reajuste. 

_ Concluindo, esta é a preocupação que tenho e quis tra­
zê-la aqui,para concordar, inclusive, com a proposta que, se­
gundo os jornais, os Ministros da Fazenda e do Planejamento 
vão fazer ao P~eside_nte Itamar Fra_nço~·de manter a posição 
conservadora e, ao mesmo tempo, modificar o sistema. Há 
que se ter uma programação de tarifas púbiícas emergencial, 
provisória, e depois reajustá-la de acordo com algum modelo 
que seja mais social, inClusive mudando o sistema de salários. 
O que quis fazer foi mais Um alerta, porque sei que o Presi­
dente da República é um homem de formação democrática, 
é um homem de comportamento humilde e que está preocu­
pado com o assunto - imagino o seu nível de preocupação. 
Portanto, acho que tínhamos que lhe dar um respaldo para 
que possa atender a essas propostas dos Ministros e, depois, 
melhorar o sistema. se for possível. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A Presidência 
volta a insistir sobre a necessidade da presença dos Srs. Sena~ 
dores em plenário, pois, Jogo após a fala do nobre Senador 
Nelson Qirneiro, para uma breve comunicação, passaremos 
à Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, 
para uma breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Para uma 
comunicação. Sem révisão do oáldor.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, amanhã, neste recinto, se homenageará a memória 
de Assis Chateaubriand. Justa homenagem que se prestará 
àquele ilustre homem público, àquele eminente jornalista, 
embaixador, ao ensejo do centenário do seu nascimento. 

As disposições regimentais não permitem que os oradores 
de amanhã sejam interrompidos por apartes dos presentes, 
razão por que me valho desta oportunidade para proferir aqui 
o aparte que eu deveria oferecer amanhã ao orador escolhido 
para sintetizar o pensamento do Senado Federal, e o faço 
para recordar a presença de Assis Chateaubriand num mo­
mento decisivo da minha carreira de homem público e, desde 
logo, deixar expresso nos Anais a minha gratidão à sua valiosa 
ajuda. 

Era eu Deputado Federal pela Bahia, até o ano de 1955, 
quando aflorei vários temas que dividiam a opinião pública 
e agitavam várias correntes conservadoras e liberais. Era o 
tempo em que suscitei o reconhecimento de todos os filhos 
ilegítimos, o problema da companheira, os direitos civis da 
mulher casada e, afinal, o ruidoso projeto do divórcio. Cha~ 
teaubriand dizia-me sempre que eu deveria ser candidato pelo 
Rio de Janeiro, porque no Rio de Janeiro essas idéias tinh-am­
maior aceitação do que, evidentemente, na tradicional Bahia, 
com as suas 36518;rejas e as resistências naturais que esSas 
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idéias, naquele tempo revolucionárias, causarra:m-·n.-o-·meu Es­
tado natal. 

Afinal, em 1958, inesperadamente, fui candidato a Depu­
tado Federal pelo Río de Janeiro, convidado pelo então Presi­
dente ·cto PSD, Augusto do Amaral PeixOto, para intt;:grar 
uma chapa de sete pequ-enos partidos, entre os quais o Partido 
Libertador, a que eu pertencia. Eu não conhecia a política 
carioca. TOda a minha vida tinha sido feita, desde os 19 anos 
,---- desde 1929 até 1958 ~ na Bahia. EscreVi ao-então Presi­
dente do Partido Libertador na Bahia, o saudoso Deputado 
L.uiz Viana Filho, dizendo que havia recebido esse convite, 
mas consultava se estava liberado para aceitá-lo. S.E~, então, 
gentilmente, respondeu-me, numa carta divulgada pela im­
prensa local, que me .. emprestava" à política carioca, não 
me "dava". Eu continuava fazendo parte da política baiana. 

Realmente, então, procurei Assis Chateaubriand e disse­
lhe: '"~Agora, chegou a hora. Você sempre me procurava 
para dizer que eu devia ser Deputado pelo Rio de Janeiro 
e não pela Bahia. Eu, aqui, não conheço ninguém politica­
mente, não tenho dinheiro para fazer propaganda, não tenho 
chefes políticos. De modo que só tenho um recurso: é que 
você me ajude na divulgação do meu nome'. 

Chateaubriand, com aquela generosidade que o caracte­
rizava, escreveu uma carta ao nosso Colega - que, então, 
não fazia política--....: João Calmon, entregando-me a ele para 
que me ajudasse nessa cruzada. 

Assim, eu que não conhecia nenhum setor da vida política 
do Rio de Janeiro, tive a oportunidade de participar de mais 
de 30 programas de televisão e de rádio- a televisão Tupi, 
que então existia - e cheguei até ao excesso de falar da 
tribuna de honra do Jóquei Cluóe, num -dia de Grande Prêmio 
Brasil. 

A repercussão dessa propaganda foi de tal sorte, Sr. Presi­
dente, que aquele Deputado da Bahia, que havia atendido 
a um apelo para ser candidato no Rio de Janeiro, numa chapa 
em que foram eleitos dois, conseguiu ser um dos dois eleitos. 
Isso em_l958._ Depois, fui reeleito em 62 e em 66; em 70, 
fui eleito Senador, e reeleito em 78 e em 86. 

Por isso, quero deixar, neste_momento, o testemunho 
da minha gratidão a Assis Chateaubriand. 

O Sr. João Cãlriion - Permite-me um aparte-, Senador 
Nelson Carrieiro? - -

O SR_ NELSON CARNEIRO- Cóni-lnUita honra. 

O Sr. João Calmoo - Embora ferindo o Regimento, 
desejo agradecer a V. Ex~ a generosa referência que fe_z à 
minha modesta, à minha humilde participaÇão nu-·ínício da 
sua fulgurante carreira política. Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, V. Ex•, realmente, é um Parlamentar exemplar, que cons­
titui para todos nós uma fonte perene de inspiração. Creio 
que V. Ex~, ao homenagear a memória de Assis Chateau­
briand, cujo centenário de nascimento trans_Corre ~amarihã, 
dá mais uma demonstração do seu culto às figuraS importantes 
da história política do Brasil. Mas, entre essas figuras, avulta 
com relevo sirigular, eu diria inexcedível, a p_ersonall9ade_ fas­
cinante de V. Ex~, que neste momento n9s encanta, mais 
Ulilã--Vez, OOilúl sua-p3i3Vr~l.--MUh0 Obrtgadfi_----- ---- -------- ----

0 SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado a V. 

Evidentemente que todos nós conhecemos a generosi­
dade do Senador João Calmon e levamos à conta dessa genero­
sidade as referências feitas à minha pessoa. 

Mas quero deixar, Sr. Presidente, o testemunho da minha 
gratidão a Assis Chateaubriand. Sem ele, sem a sua ajuda 
naquele momento, através do hoje Senador JoãQ Calmon, 
eu teria interrompido _a minha carreira política e não teria 
a· honra de pertencer a esta Casa e conviver com V. Ex• 
e com os demais membros do Senado Federal. 

Eram essas as palavras que queria proferir neSte iristante, 
às vésperas da homenagem que o Congresso Nacional prestará 
àquele grande brasileiro, que foi Assis Chateaubriand. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pres-idente. (Palmas) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Antonio M.ariz - Aureo Mello -Darcy Ribeiro.- Di­

valdo Suruagy -Eduardo Suplicy -Eva Blay - Flaviano 
Melo -Jonas Pinheiro - José Sarney -Júlio Campos -
Lucídio Portella.- Nelson Wedekin --Onofre Quinan. 

O SR. PRESIDENTE(Magno Bacelar)- Concedo a pala­
vra, para uma breve comunicação, ao Senador Irapuan Costa 
Júnior~ 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB- GO. Para 
uma comunicação: Sem re-visão do orador.)- Sr. Presidente? 
Srs. Senadores, tenho lido nos jornais, nos últimos dias, refe­
rências à fala do_Sr. Ministro do Exército, na reunião do 
Alto Comando, que se realizou no dia 16 de novembro, isto 
é, anteontem. 

Essas notícias prOcU"ram fazer crer que o MinistrO do 
Exército cometeu, ou teria cometido, dois deslizes: 6 prímeifO 
deles, criticar o Governo atual, o Gõverno do Presidente Ita­
mar Franco; o segundo, tecer essas crítiCas às escondidas, 
tecê-las à socapa. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho em m'ãos o 
pronunciamento do Sr. Ministro, feito na ocasião. Não se 
trata de um pronunciamento secreto, pois não foi feito às 
escondidas, foi inclusive distribuído à própria "imprensa. 

Lendo todo o pronunciamento, qu-e~ aliás, é muito breve 
e está dividido em quatro partes, verifiquei que a primeira 
diz respeito à conjuntura mundial; a segunda, à conjuntura 
brasileira; a terceira, às conseqüências da conjuntura para 
o Exército; e a qUarta, às ações a realizar. Portanto, não 
vi absolutamente nenhuma crítica ao Governo que pudesse 
caracterizar uma ação menos adequada do Sr. Ministro. 

Não vi, poroutrà lado, nada que não fosse absolutamente 
adequado. Há uma análise muito lúcida do momento atual, 
terminando com recomendações, as mais apropriadas, para 
o Exército, dentro da conjuntura em que vive o Pafs e, muito 
particularmente, dentro da situação em que vive o Exército 
brasileiro. 

Eu, evidentemente, não pretendo, embora breve, ler aqui 
esse prOnunciamento, mas leria a parte dele que teve as imere­
cidas críticas da imprensa brasileira. 

Diz ·o Sr. Ministro o seguinte: 

"Nota-se uma certa desorganização -da máquina 
administrativa federal, resultante das mudanças intro­
duzidas no primeiro ano do Governo Collor e dasrecen- · 
tes muda,nças ocorridas nos mais altos postos. O recebi­
mento de tributos tem registrado quedas. devido aos 
efeitos da recessão e às deficiências na legislação e 
nos mecanismos arrecadadores. 

Enquanto em muitas regiões de produção agrícola, 
exploração mineral e em alguns setores industriais os 
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negócios prospcrain, as grandeS Cidades sofr_em_os efei­
tos do desemprego, da superpopulação dos bairros po­
bres, da criminalidade e do mau funcionamento dos 
serviços públicos. Os problemas econômicos -têm con­
tribuído para o agravamento das desigualdades sociais. 
causando a proletarização de parcela da classe média 
e o aumento do contingente situado nos limites da mi­
séria. 

As transformações que ocorrem na estrutura fami­
liar, o atual desprestígio das elites, a marginalização 
causada pelo êxodo rural, o abandono das normas de 
comportamento que advinham das convicções· religio­
sas e a ação dos meios de comunicação social o atual 
- particularmente da televisão - vênt provocando 
um enfraquecimento do princípio da autoridade e do 
senso de moralidade." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na leitura de todo esse 
documento, só vi colocações ponderadas, recomendações 
apropriadas e muito serenas do Sr. Ministro do Exército. Por 
essa razão, gostaria de dar conhecimento a esta Casa de que 
absolutamente não concordo com a maneira um tanto exage­
rada pela qual a imprensa tratou o pronunciamento, repito, 
equilibrado do Sr. Ministro-do EXército. -

Muito obrigado. 

O SR~ PRESIDENTE (Magno BacelarY- A Presidência 
solicita o comparecimento dos Srs. Senadores em plenário, 
pois a lista de presença assinala uma presença de 74 Srs. 
Senadores na Casa e, certamente? na Oidem do Dia será 
pedida a verificação de _quorum. 

Concedo a Palavra ao nobre Senador Humberto Lucena, 
como Líder. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, segundo noticia a imprensa, 
o Ministro do Trabalho, Walter Barelli, desde que assumiu, 
vem se debruçando _sobre o problema crucial da grande maio­
ria da população brasileira, que não é outro senão o da política 
de rendas, vale dizer, sobretudo, dos _salários. S. Ex~ estada 
examinando várias alternativas para submeter ao Senhor Pre­
sitlente em exercício, Itamar Franco, contanto que uma delas 
venha a ser apoiada, não só pelo Governo mãs, sODretudo, 
pela maioria do Congresso Nacional, a fim de que possamos 
alterar a atual lei salarial, diminuindo o período de reajuste 
e, quem sabe, ao mesmo tempo, aumentando um pouco o 
limite que atualmente regula os reajustes_ periódicos dos salá­
rios, pois pelo diploma legal em vigor apenas os salários até 
o valor de três mínimos é que ficam sujeitos aos reajustes 
de acordo com a legislação, permanecendo os demais no regi­
me da livre negociação salarial que do meu ponto de_ vista 
e do meu partido, como temos feito sentir, é, realmente, 
o caminho mais certo para se chegar a uma _boa-política Salarial 
em uma economia de mercado. 

Mas, para que isso possa ocorrer, necessariãmentf: tere­
mos que ter um outro ambiente no País do ponto de vista 
da economia, isto- é, vamos lutár para ,s_ail- da recessão que 
começou a partir do iníció do GoVerno Cóllor, com a implan­
tação do Plano Collor I e I!. 

Não vejo como, Sr. Presidente, se possá falai· ém livre 
negociação salarial senão para algumas categorias que, como 
tenho dito e repetido no Senado, são protegidas por sindicatos 
fortes, como é o caso dos metalúrgicos, petroleiros, securi­
tários e bancários, para falar apenas em algumas delas. Mas, 

a grande maioria dos trabalhadores não tem por trás de si 
tal suporte sindical e, portanto, falta-lhes o poder de barganha 
para negociar livremente com os empregadores. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, hoje, estou ocu­
pando a tribuna do Senado para, embora· sem conhecer de 
perto o mérito das propostas que estão sendo objeto de exame 
no Ministério do Trabalho, louvar, desta tribuna, a atuação 
do Ministro Walter Barelli. Acho que S. Ex\ que vem do 
DIEESE, um órgão que, ao longo do tempo, conhece de 
perto, a situação dos trabalhadores brasileiros, pode chegar 
a ~om termo nesse seu trabalho, não apenas quanto a:ós saJá­
rios dos que trabalharam para o setor privado, mas também 
para os que trabalham no setor público. 

Em outras palavras, segundo o Ministro Walter Barelli, 
deveremos ter brevemente, se as suas idéias prevalecerem 
no seio- do Governo, uma nova lei salarial para regular os 
reajustes, até um determinado patamar, dos salários dos traba­
lhadores do setor privado, e também uma lei salarial para 
fixar parâmetros capazes de reajustar condignamente a remu­
neração dos servidores públicos, civis _e militares. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magãth:les -Sr. Presidente, declino da 
_palavra. --

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência 
convoca sessão extraordinária a realizar-se, hoje, logo após 
o término desta sessão, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Sobre a mesa. 

----amru:nicações que serão lidas pelo Sr. lç. Secretário. 
São lidos os seguintes: 

ORDEM DO DIA 

-l­

REQUERIMENTO N• 789, DE 1992 

Votação, em turno único, do ~t!querimeJ;ItO nç. 789, de 
1992, de autoria do Senador Jarbas Passarinho, solicitando, 
nos termos regimentais, que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nç. 43, de 1992, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
estabelece normas integrantes do Estatuto da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Põrte, relativas ao tratamento jurí-. 
dico diferenciado com vistas a incentivá:.las pela simplificação 

· de suas obrigações adminiStrativas, tributárias, prevenden­
ciárias e creditícias, além da ComisSão constante do despacho -
iriidal de distribuição, seja ouvida, também, a de Constituição, 
Justiça e Cidada!lia. 

-2-
REQUERIMENTO N' 800, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento nÇ> 800, de 
1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos 
termos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão, 
em Ordem do Dia, do Projeto de Lei_ do Senado n_Ç> 326, 
de 1991, de autoria do Senadof Humbc;;rto Lucena, que auto­
riza a conversão em cruzeiros da dívida externa brasileira, 
para financiamento de projetos destinados ao desenvolvimen­
to sócio-econômico da Região Nordeste, e dá outras provi­
dências. 
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-3-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 63, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

63, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que reestru­
tura cargos da área de Telefonia e dá outras providências, 
tendo 

PARECERES, sob n• 371 e 372, de 1992, das Comissões. 
- De Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao 

projeto, nos termos do substitutivo que oferece e contrário 
à emenda de Plenário; e 

- Diretora, favorável ao substitutivo apresentado pela 
ComiSsão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-4-
MENSAGEM N' 326, DE 1992 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Parecer n~ 363, de 1992, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre a 
Mensagem n' 326, de 1992 (n' 634192, na origem), de 1' de 
outubro do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado a escolha do 
Senhor João Batista Tezza Filho, para compor o Tribunal 
Superior do Trabalho, no cargo de Minisfro Classista Tempo­
rário, representante dos empregadores, para o triênio de 1992 
a 1995. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Sobre a mesa, 
comunicações que-serâo lidas pelo Sr. 1!' Secretário. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar _a Vossa, Excelência que, 

nos termos do art. 40, a, do Regimento Interno, me ausentarei 
dos trabalhos da Casa, a partir de 19 de novembro a três. 
de dezembro de 1992, a fun-âC, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, visitar a Austr~lia em caráter 
oficial. 

Atenciosas Saudações, Chagas Rodrigues. 
Em 18 de novembro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

nos termos do art. 40, a~ do Regimerito Interno, me ausentarei 
dos trabalhos da Casa, a partir de 19-11-92 a 6'12-92, a~ fim 
de, no desempenho de fu.issão com que me distinguiu o Sena­
do, visitar a Austrália em cárater "ofícial. 

Atenciosas saudações. Senador WilsOn Martins. 
Ofício n' 759192 

Brasnia, 18 de novembro de 1992 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa __ Excelência que, 

nos termos dos arts . .55, III, da ConstitUição e 39, a, do Regi­
mento Interno, me ausentarei dos trabalhos da Casa, a fiin 
de, no desempenho de missão com que me distinguiu ó -sena­
do, participar da delegação brasileira que visitará à Austrália 
no período de 19-11-92 a 3-U-92. 

Atenciosas Saudações. Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - As comuni­
cações lidas vão à publicação. 

A Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se, hoje, 
às 17 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
à apreciação da Medida Provisória n' 309, de 16 de outubro 

de 1992, que dispõe sobre a organização-da Presidência da 
República e dos Ministérios e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 75 Srs. _Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Ne 73, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia no-s termos do art. 64, § 

29 , da ConstitUição Federal, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno) 
- Votação, em turno único, dO Pr6j"ét0 -ae Decreto Legis­
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet-Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

Pa~ec~r favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Belo Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão or:çiinária 
de 9 de outubro passado. 

Passa-se à vo_~a_ção ~a matéria._ 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não tenho muita certeza se regimentalmente 
é apropriado, na votação desta matéria, falarem CPI da NEC. 

Como tenho dúvidas quanto a oportunidade de tratar 
deste assunto, vou me limitar a pedir emprestado ao jornalista 
Bóris Casoy a mane-irã como ele manifesta a sua indignação 
nos casos em que transmite a notícia pelo Jornal do SBT. 

A respeito da CPI da NEC vou me limitar a dizer: 'isto 
é uma vergonha!' 

Mas, como sei, Sr. Presidente, que a Procuradoria pode 
examinar todo o material que lhe for encaminhado, a começar 
pelos depoimentos e não apenas o relatório que foi aprovado 
pela Comissão, vou esperar o exame, pela Procuradoria. dessa 
questão, para depois me manifestar. E, por enquanto~, digo 

apenas :'isto ~ uma vergonha!' 
Sr. Presidente, mais uma yez somos chamados_ a votar 

aqui matéria que trata da concessão de rádios- à Jet~Radio­
difusão Ltda., que ontem o Presidente chamou de Brasil Jet, 
por um lapso. Se não tomarmos cuidado vanlos criar várias 
"Brasil Jets" por este País afora, nesse meio das comunicações. 

A politização da informação ri.o Brasil está aumentando 
a cada dia. Por isso, temos que lutar pela sua democratização. 
Lutamos pela liberdade de imprensa. no entanto os donos 
de rádios. de_ televisões, das concessões públicas de rádios 
e televisões dizem: Fulano, Sicrano e Beltrano não podem 
aparecer na televisão, porque são meus adversários. Cria-se, 
assim, um notícíáfío que interessa apenas àqueles que são 
proprietáriOs de rádios e televisões. Dessa forma. eles vão 
manipulando a opinião pública dos seus Estados e do Brasil 
como um todo. 
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Peço aos presentes que cxamínem a matéria. Não: será 
preciso manifestar-se. Trata-se apenas de fa.zer um exame 
de consciência a fim de verifiCar se no seu Estado não acontece 
o mesmo, ou seja, a concentração de poder nas mãos de 
algumas pessoas. E esse poder está servindo para criar candi­
datos, influenciar eleições, levar a opinião pública a tomar 
decisões, sejam políticas, sejam econômlcãs; de acordo com 
a sua conveniência. Isso vem ocorrendo em vários Estados. 
Em meu Estado, por exemplo, isso ocorre em larga escala, 
e tenho conhecimento de que ocorre á mesmo em vários Esta­
dos. Estamos dando margem a que essa concentração de poder 
nas mãos _de poucos aumente, porque continuamos votando 
concessões para pessoas que já possllerii cOncessões. 

Por essa razão venho me '!?atendo, juntamente com alguns 
Colegas, a respeito dessa matéria~Pafeceteimosíã, maS não 
é. Talvez Seja obstinação em: torno de um p.Íincípio que defen­
do e que não trata de interesse pessoal. Não tenho o menor 
interesse nessa que"stão. Mas é um princfpio que =--acho -
nós todos deveríamos defender, o da democratização da infor­
mação neste País, que, infelizmente, não ocorre. Tanto não 
ocorre que, por isso, comecei meu pronunCiamento asSlm:'CPI 
da NEC: isso é uma vergonha 1 '. _ 

Sr. Presidente, vou mais uma vez pedir vúífíCação de 
quorum. Estarei aqui de pé esperandO Cjue V. Er anuncie 
o resultado da votação para pedi-la. 

O SR- PRESIDENTETMagno Bacelar)- Nobre Senador 
Jutahy Magalhães, y. Ex~ observou que a Presidência insisten­
temente convocou os Srs. Senadores. Sabemos que V. Ex• 
está cumprindo com o seu dever, que não_ é c~lpa de V. 
Ex' que a matéria eSteja obstruindo a palita. V. Ex~ cumpre. 
com o seu dever pedindo a verificãção-e a Presidência atenderá 
a V. Ex~ 

O SR- JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, já que 
V. Ex~ levantou essa· questão, quero dizer qu:~_ estou aqui 
praticamente de castigo. Estou, porque ilão há um hQrário 
para se iniCiar a Ordem do Dia. Ela deveria ser iniciada todos 
os dias às 15h30min para sabermos-a hora exata em que deve­
ríamos eStar aqui para as votações, mas infelizmente isso não 
ocorre. 

Hoje fui chãinãdo- peJa- COniíSsãOOe Assuntos Sociais 
a comparecer à reunião para dar número e mahdei responder 
que infelizmente não poderia sair daqui, porque até- aquele 
instante não havia começado a OrdeM do Dia e eu era obri­
gado a estar presente à sessão para pedir verificação de quo-
rum. 

Setenta e quatro Srs. Senadores estão pres.entes. Qua­
renta e um precisam estar aqui para haver quorum. Estou 
torcendo para que venham para cá e possamos votar essa 
matéria. Também quero que acabe essa discussão e passemos 
a votar. Agora, não vou abrir mão do direito de pedir verifi­
cação enquanto eles não estiverem aqui"para votar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) ~ Eni votação 
a matéria. - -- -

O Sr. Nelson Wedekin- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Magno BacO!ar) - Concedo a 
palavra ao Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
SN e Srs. Senadores, quero dizer apenas algumas palavras. 

Em primeiro lugar, desejo aplaudir a ação pertinente, perseve­
~ante, lúcida e deJ;ll_Oc~ática do SenaQor ~utahy Magalhães. 

Todas as vezes em que estamos presentes à mesma sessão 
em que ele, com a pertinácia de sempre, pede a verificação 
de quorum, ficamos ao seu lado, porque e·ntendemos que 
a sua luta é justa e a sua perseverança interessa aos superiores 
interesses do nosso País. 

Não vamos falar em democracia em nosso_ País enquanto 
não houver a democratizaçã9 dos meios de comunicação. 
Quando falava o Senador Jutahy Magalhães, lembrei-me de 
um livro recentemente escrito no meu._Estado, Santa Catarina, 
onde supostamente as· coisas se passam de uma forma mais 
civilizada. 

Esse livro se chama "l~prensa e Poder em Santa Cata­
iinã;, e foi escrito por um dos -prlllcipais "árticulistas e ·comen­
taristas políticos, e também professor da universidade do meu 
Estado, o jornalista Moacir Pereira, que faz o histórico de 
tod-as as emissoras -de rádio e televisão, cujas concessões foram 
feitas ãó longo desses últimos 10 OU 15 anos e demonstra 
à evidência as relações estreitas, íntimas,_ entre o poder e 
a imprensa, o podei- e as emissoras de rádio e televisão que 
são concedidas_. 

Há raríssimas exceções; exCeÇões tão _raras que só servem 
para ·confirmai a grande regra: a imensa maioria, a esmaga­
dora maioria das emissoras de rádio e televisão, cujas conces­
sões ocorreram nos últimos 10 ou 15 anos em Santa Catarina 
têm uma relação, como disse, estreita, íntima, com o poder, 
Com o·s donos do poder, sejam eles os Partidos dominantes, 
sejam eles os Governadores eventualmente no poder, sejam 
eles as ligações eventuais eritre o Ministro das Comunicações 
ou o Presidente da República e grupos políticos de Santa 
Catarina, com um efeito devastador sobre a opinião pUblica 
catarinense, sobretudo nos momentos eleitorais. Nesses mo­
mentos, todo o citráter político-partidário dos que são donos 
sobretudo das emissoras de rádio do interior se expressa no 
seu mais alto som e no seu mais devastador efeito, já que 
ao- lado do horário gnituito também se faz um noticiário pata 
favorecer aqueles que eventualmente são aliados do dono 
da emissora de rádio e para prejudicar aqueles que_ são even­
tualmente adversários dos mesmos proprietários das emissoras 
de rádio. 

Creio que com relação a essa questão levantada pelo 
Senador Jutahy Magalhães e à atitude de alguns Senadores 
que o acompanham ou o têm acompanhado em todos esses 
momentos, não de obstrução, mas de verificaçã-O de quorum 
- disse bem o Senador Jutahy que nós não estamos exata­
mente obstruindo - o que está faltando para a aprovação 
dessas emissoras de rádio é que as pessoas que sejam a favor 
dessas aprovações venham a plenário e votem. 

Mas a verdade, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sra. Sena­
dOra, é que esta é uma discussão que precisamos fazer com 
toda urgência. Esta é uma das muitas demandas que o nosso 
País tem; é uma questão que, pessoalmente, julgo tão impor­
tante quanto discutir parlamentarismo e presidencialismo. Po­
de passar o parlamentarismo, corno eu desejo -sou parla­
mefltarista, suponho que o parlamentarismo é um regi~e su­
perior de governo -, mas de nada valerá passar o parlamen­
tarismo se não tivermos uma outra norma, uma outra regra, 
uma outra forma de encaminhar essa questão dos meios de 
comunicação_, não _só _no que diz respeito àquelas concessões 
que estãQ para ser feitas na Câmara dos Deputados ou aqui 
mesmo no Senado Federal, como também naquilo tudo que 
já foi feito antes. Todos queremos chegar à condição de país. 
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de Primeiro Mundo, roas esse desejo não se faz apenas decla­
rando a intenção de chegar ao Primeiro Mundo, porque já 
sabemos no que dá simplesmente declarar que queremos che­
gar lá, que era o propalado objetivo do Presidente afastado, 
Sr. Fernando Col~or de Mello. 

E se fala de muitas cois~sque existem nds paíseS-bem-su­
cedidos, nos países do Ptim~iro Mundo, desenvolvidos, e que 
não existem aqui. Não vejo nenhuma referência na mídia, 
nenhuma referência na grande imprensa nacional sobre como 
é que se faz, como é que se instala, como é que se concede~ 
como é que se cria um jornal e como é que se concede uma 
emissora de rádio e televisão. As pessoas costumam esquecer, 
na grande mídia, que, por exemplo, num país conio os Estados 
Unidos, quem tem rádio não pode ter televisão nem jornal, 
e vice-versa. Nunca li qualquer observação da imprensa brasi­
leira sobre como é que se dá, como é que se instala e como 
é que os meios de cOffil!J!ÍCaç~o _funcionam num país como 
a Alemanha superdesenvolvida, onde ã comunidade, os seto­
res organizados dª_sociedade têm um fortíssimo e poderoso 
controle dos meios de comunicação. · -- -

É preciso que observemos o Q'll:e acont,eçe -aos m~ios de 
comunicação de massa nos países do Primeiro Mundo para 
podermos alcançá-los e entendermos como obtivérªm sucesso 
nesse campo e não só em outras questõ_es que nos são coloca­
das, quase sempre de uma· forma falsa e falaciosa_. _ 

Quero apenas aplaudir, mais uma vez, a lucidez~- -ess~ 
espírito altarriente democrático e essa perseverança do Sena­
dor Jutahy Magalhães ao obstruir-_ se esta é -a palavra­
de uma maneira efetivã a ctfriCe-SSão- de rádio e televisão, 
para que, no mínimo, essa discussão venha à Or4f?m ·_do Dia, 
seja colocada a todos os :q.ossos Pares, e possamos um dia 
dar um passo à frente nessa questão. -

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Em votaÇão 
o projeto em turno único. _ 

Os Srs. Senaaores q~e ~aprovam queiram- petnlallecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado com os votos contrários dos Sis~- Sénadores 
que já se manifestaram; - ~-- - -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, peço 
verificação_de quorum, com o apoiamento dos Srs. S~nagores 
Nelson Wedekin, José Paulo Bisol e Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Srs. Senadores, 
queiram ocupar os seus lugares, para procedermos à verifi­
cação de quorum Solicitada pelo nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço a palavra pela 

ordem. · 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Tem a palavra 
V. EX' ~ 

O SR. RON;\N TITO (PMDB- MG. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, g9staria de faZ.er um 
apelo aos _Srs._ Senadores que se encontram nos gabinetes, 
110s corredores e nas demais dependências da_ Casa, que se 
dirijam ao plenário, pois o assunto, que é da- nlã.ior impor­
tância, tornou-se ainda mais importante porque está obstacu­
lizando a pauta. 

Assim, solicíio abS ·nosSOS companheiros que venham ao 
. plenário para votarmos essa matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)-A Mesa reforça 
o apelo de V. EX~ e pede aos Srs. Senadores que çcupem 
seus lugares, a fim de se proceder à votação imediatamente. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES;~ 
Affonso Camargo 
Elcio Alvares 
Garibaldi Alves 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
Marluce Pinto 
Onofre Quinan 
Ronan Tito 
VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel 
Carlos Patrocínio 
Darcy Ribeiro 
Eduardo Suplicy 
Epitácio Cafeteira 
Esperidião Amin 
Eva Blay 
Jutahy Magalhães. 
·Nelson Wedekin 
Paulo Bisol 
Pedro Teixeira 
Ronaldo Aragão 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Votaram Sim 
13 Srs. Senadores; e Não 12. 

Total de votos: 25. 
Não houve quorum. 

A Presidência vai suspender a sessão por ·dez minutos, 
a fim de que os Srs. Senadores possam dirigir-se ãõ plenário. 

Antes de suspender a sessão, a Presidência TaZ m~is um 
o1pelo aos Srs. Senadores que se encontram em ~eus gabinetes, 
a fim de que se dirijam ao plenário. - --

0 SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Está suspensa 
a sessão._ -

(Suspensa às J6h42rnin, a sessão é reaberta às J6h52 
min.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Está reaberta 
a. sessão. ~ 

A Presidência informa que já se éncontra:m no ~nário 
38 Srs. Senadores. SolicitO a tódos ·os Srs. Senador~s que 
compareçam ao plenário.(Pausa.) -

Já estão presentes 41 Srs. SenadoreS:. -~ 
~ 

O SR. PRESIDENTE (!raro Saraiva)- Os Srs. Senãdores 
já podem votar. (Pausa.) 

Todos_ os Srs. Senador~s já votar~rn? 
Procede-se à votação. 
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VOTAM "SIM" OS SRS. SENADàRES' 
Affonso Camargo 
Alfredo Campos 
Bello Parga 
Elcio Alvares 
F. Rollenberg 
Ganoaldi Alves 
Gerson camata 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
José Fogaça 
Junia Marise 
Juvencio Dias 
Mansueto de Lavor 
Mareio Lacerda 
Marco Maciel 
Marluce Pinto 
Mauro Benevides 
Onofre Quinan 
Pedro Teixeira ----
Ronan TitO 

VOTAM "NÃO"OSOSRS. SÚIADÓRES-;-

Almir Gabriel 
Amir Lando 
Antonio Mariz 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
Cid Carvalho 
Darcy Ribeiro 
Eduardo Suplicy 
Epitácío Cafeteira 
Espiridião Amin 
Eva Blay 
Hydekel Freitas 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Magno Barcelar 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Paulo Bisol 
Ronaldo Aragão 

O SR, PRESIDENTJ;; (Iram Saraiva)- Votaram "SIM" 
25 Srs, Senadores: e "NAO" 19. 

_outorga concessão ã Jet-Radiodifusão Ltda. para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de 
Teresina, Estado do Piauí. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de novembro de 1992. 
-Mauro Benevides- Presidente- Dirceu Carneiro- Rela­
tor - Meira Filho - Beni Ver3s. 

ANEXO AO PARECER N• 373, DE 1992. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n" 73, de 1992 (n~ 107, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados), 

_ Faço saber que o Con-gressO Nacional apiovou, e eu, 
-'-'-'------~"'· ~------'~'--,, Presidente-do Sena­
do Federal, qos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno;promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• , DE 1992 

Aprova o ato que outorga concessão à Jet-Radio­
difusão LTda., para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Teresina, Estado 
do Piatií. 

Art. 19 É aprovado o ato a que se refere o Decreto 
n 9 _99.047, de 7 de março de 1990, pelo prazo Ministro de 
Estado das Comunicações, que outorga concessão à Jet-Ra­
diodifusão Ltda., para explorar, de dez anos, sem direito de 

-- exclusiVidade, serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Teresina, Estado do Piauí. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

. Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR, PRESIDENTE (Iram Sarai~ :::citem 2: 
PROJETO DE DECRETOl.cGISLATIVO 

N'74, DE 1992 

_(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art.-64, § ~9, do Regimento Interno, combinado com o 

art. 375, inciso VIII, do Regimento_Interno.) 

Total de- vOtos: 44 Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
0 projeto foi aprovadO. --- lativo n'~ 74, de 1992 (n" 127/91, na Câmara dos Deputados), 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. que aprova 0 ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - S_obre a mesa, São Pedro Ltda, para explorar serviço de radiodifusão sonora 

redação final que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. em freqüência niodulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
É lida a seguinte de São Paulo, tendo 

PARECER N~ 373, DE _t99i Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena-
Da Comissão Diretora - dor Beni V eras. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 73, de 1992, 

A Comissão Diretora- apresenta a-redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 73, de 1992, que aprova-o áfõ~que 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) -Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.)- Sr. Pr_esidente, Srs. Senado­
res, acredito que conseguimos Q nosso intentd~_quando provo­
camos, inclusive, para que houvesse quorumnecessário-hqje 
e houvesse a manifestação democrática de opinião. 

Tenho a satisfação de conStatar" que 19 Srs. Se-nâdores 
votaram contra essa concessão, e isso já demonstra a preocu­
pação pelo debate e pela discussão séria dessa matéria. Infeliz­
mente fizemos mais uma concessão a quem já tem outras 
concessões de rádio, mas a maioria assiin o-quis, e a máioria 
querendo decidiu e tomOu posição; isso faz- parte do jogo 
democrático. Não é a democracia que praticam nas suas rádios 
e televisões, -.a_queles que fazem omissão de _nomes de adver­
sários e não permitem qualquer noticiário a re-speito de um 
adversário político ou de adversários de empresas econômicas. 

Sr. Presidente, fiquei reStrito ao primeiFojtéfu da pauta, 
porque foi ó únicQ-~sobre o qual pude obter informações -da 
situação verdadeira no seu Estado: que- um grupo fãmiliar 
possui já duas das t_rês estações de televisãO no p~auf, duas 
concessões de rádio e, agora, está obtendo a terceira. 

Sr. Presiden-te, gostaria- de -saber se alguém_ pode na me 
dar informações a respeito do item 2 da pauta: se tal concessão 
é dada a alguém que já possui outra. Será -que Iõi" feitO o 
exame desta matér_ia? S~rá que _essa ·con.ce-ss_ão- é mais urna 
ao mesmo grupo econômico ou mesmo grupo político daquela 
regiãO? Não sei, não tive condições de saber. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Nesse ponto, estou; 
contudo, estou esperando a resposta que solicitei. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) --'- Essa resposta· 
caberá às pessoas chamadas à colação por V. Ex~ 

A matéria vai à Coinissão Dfretora., para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Sobre a mesa, 
redação_ final que será lida pelo Sr. 1~ Secretárjo, 

É lida a seguinte 

PARECER N• 374, DE 1992 
(Da ComíSSâp Diretora) 

Redação final do Projeto de· Decreto. Legislativo 
n• 74, de 1992. 

A Comissão Diretora a~resenta a redação final do Projeto 
de Decreto" Legislativo n9_ 74, de 1992, que aproVa o ato que-.. 
autoria permissão à Rádio A voz de São Pedro. _para explorar __ 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 

Sala de Reuniões da Comissão_, 18 de novembro de 1992. 
-Mauro BeneVides, Presidente- Dirceu_Carneiro, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras 
ANEXO AO PARECER N> 374, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 74, de 1992 (n• 127, de 1991, na Câmara dos Depu-
tados). · 

O que votamos no projeto de resolução, para que a Co~ 
missão de Educação tivesse condições de dar o parecer, infeliz­
mente não está sendo feito. Não_ está sendo at~~dida aquela __ 
medida votada pelo plenário. Agora, vamos votar o& itens 
2 e 3 da pauta sem termos conhecimento da ~ealidad_e Jo~l~-.. Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
sem sabermos o que vai isso represeritarpãfá a democratização -------~----~~., Presidente do Senado 
dos meios de comunic:;tção. Federal, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento IO.terno;-

Sr. Presidente, se quiséssemos obstruir, nãÜ_bé!veria n.ú-.. promulgo o seguinte ~ 
mero. Bastaria que alguns Srs. Senadores se_.r:etix.;,tssem do 
plenário, mas preferimos nãO optar por esse caminho. pois 
todos aqueles que estão lutando contra isso achara~ que tínha­
mos que dar fim a este debate e fazer co-m que o número 
fosse -obtido para uma decisão democrática da maioria. Não 
é em termos dessa decisão que vamOJi contínua-r vo_taQ.do, 
sem termos conhecimento exato da queStãO: 

Sr. Presidente, gostaria de saber se_i].á :;tlguém no Senado, 
da Comissão de Educação, ou o- Relator - seja querri for 
-que tenha condições de. me .informar se os proprietários 
dessa emissora têm ou não outra emissora de televisão ou 
de rádio, ou têm jornal na sua cidade. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em votação o 
projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. 

Aprovado. ___ _ 
Aprovado, com os votos contrários dos Senadores Juta-. 

hy Magalhães, Chagas Rodrigues, Almir Gabriel, Epitácio 
Cafeteira, Nélson Wedekin, Eva Blay, Hydekel Freitas, José 
Paulo Bisol, Wilson Martins, Darcy Ribeiro;· Cârlos Patfo~­
cínio, José Richa e Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Sr. Presidente, quan-
tos foram os votos 'não'? -

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)-Foram 13 os votos 
contrários. Está V. Ex~ suficieiitemente e_sclarecido? -

·DECRETO LEGISLATIVO 
N> , DE 1992 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio a 
Voz de São Pedro Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em freqüência modulada na cidade de 
São Pedro, Estado de São Paulo. 

Art. 1~ É aprovado o ato a _que se refere a Porta­
ria n• 100, de 9 de março de 1990, do Ministério de 
Estado das Comunicações que outorga permissão à Rá­
dio a V o.z de São Pedro Ltda., para explorar. pelo 
prazo de dez anos, sem difeito de exclusivldade, serviço 
_de radiodifusão sonora em_ freqüênCia modulada na 
cidade de São Pedro, Estado-de-São Paulo. 

Art. 2'-' Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

· Ô SR. PRE'SfDENTE (Irarri Saraiva) - Em discussão 
a redação final. (Pausa) · · ·. . · 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - - - --- --
Os SrS. J)eriadores que a aprovam- queiram- permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

· O SR. PRE!ÜDENTE (Iram Saraiva)- Item 3: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 75, DE 1992 _ 

(Incluído em Ordem do Dia nos t_e_r.QlOS _do 
art. 64, § 2"', da Constituição, combinado com o 

art. 375, inciso VIII, do Regimento Interno) 
Votação, em turno único, do -PrOjeto de Oecreto Legis­

lativo n• 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova- a ·Concessão outorgada à Socie­
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi­
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo _ 

Parecer favorável, pfOferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Beni V eras. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado, com os votos contrários dos Srs. Senadores 

Jutahy Magalhães, Chagas Rodrigues, Almir Gabriel, Epitá­
cio Cafeteira, Nelson Wedekin, Hydekel Freitas, José Paulo 
Bisol, Wilson Martins, Darcy Ribeiro, Carlos Patrocínio, Eva 
Blay, José Richa e Cid Sabóia de Carvalho. ---· 

A matéria vai à Comissão Diretora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -'- Sobre a mesa, 
redação final que será lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

É Jida a seguinte 

PARECER N• 375, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 75, de 1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final dO P-rojeto 
de Decreto Legislativo no 75, de 1992. que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural de 
Muzambinho Ltda. para explorar serviço de radiodifusão so­
nora na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas Gerais. 

Sala de Reuniões da Comissão, 18 de novembro de 1992. 
-Mauro Benevides, Presidente -Dirceu Carneiro, Relator 
-Meira Filho- Beni V eras. 

ANEXO AO PARÉCER N• 375, DE 1992 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 75, de 1992 (n~ 140, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1992 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada 
à Sociedade Rural de Muzambinho Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzam­
binho, Estado de Minas Gerais. 

Art. 19 É aprovado o ato a que se refere o Decreto 
n' 99.134, de 9 de março de 1990, que renova por dez anos 
a conces-são outorgada à Sociedade Rádio Rural de Muzam­
binho Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em onda média na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas 
Gerais. · 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Em discussão 
a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiiam permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 100, DE 1991 

_(Em regime de urgência n~ tenhos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto_ de Lei da Câmara 
n9 100, de 1991, (n~> 211/91, na Casa de origem) que acrescenta 
dispositivos ao art. 18 da Lei n" 8.080, de 19 de setembro 
de 1990, cometendo aos municípios compé"tência para a execu-· 
ção de serviços de planejamento familiar, tendo 

Pare~:r. proferido _em Plenário, Relator: Senador Jutahy 
Mª@_lhãe~~ fav_orável ao Projeto, com Emenda que apresenta, 
e contrário à Emenda, apresentada perante a _Comissão de 
Assuntos Sociais. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
anterior. -

Sobre a mesa, requeriménto_que· será· lido pelo Sr. 19 
Secretário. -- -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 818,~ DE Í992 

Senhor Presidente, _ . 
Nos termos do art. 352, alínea b, dO Regimento Interno 

desta Casa, solicitamos a extinção da urgência ao Projeto 
de Lei da Câmara n9 100, de 1991, que acrescenta dispositivos 
ao artigo 18 da Lei n' 8.080, de 19 de setembro de 1990, 
cometendo aos municípios competência para a execução de 
serviços de planejamento familiar. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1992. ~Senador 
ChB:gas ~odrigues, Líder do PSDB - Esperidião Amin -
Marco Maciel - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - A matéria volta 
à_sua tramitação normaL 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Item S: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 64, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, d, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
64, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a Estrutura Administrativa Básica do Senado Federal, e dá 
outras providências. (Dependendo de Pareceres sobre a 
Emenda de Plenário). 

(Dependendo da votação do Requerimento n' 815, de 
1992, de extinção da urgê!J~a) 

Essa matéria depende de parecer sobre a emenda de 
plenário e de votação do Requerimento n' 815/92, de extinção 
da urgência. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente; peço a palavra 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)--' Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS ,-- SC) -.S)"._Presi­
dente, gostaria que V. Ex~ consignasse meu voto contrário 
ao -itens 2 e 3. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- V. Ex• será aten­
dido. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado, 
O Projetá de Resolução n' 64/92 volta à tramitação nor· 

mal. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Item 6: 
Votação, em turno úniCO~--dõ -Projeto de Lei do Senado 

n~ 318, de 1991MComplementar, de autoria do Senador Mau­
ricio Corrêa, que determina os casos em que as forças estran­
geiras possam tran_sitar pelo território nacional ou nele perma­
necer temporariairiente, mediante permissão- do Presidente 
da República, independente da autorização do_ CongresSo Na-_ 
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, incisO IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Const1tuiÇã<:f Federal, tendo 

Parecer, sob n' 285, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Oefes(.l Na~onal, favorável 

ao Projeto com Eniendas que apresenta de nQs 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador. Jarbas Passarinho. 

A discussão da matéria forencerrada na sessão ordinária 
de 22 de setembro último. · -

Passa-se à vot_ação. _ __ _ _ 
A Presidência esclarece ao Plenário que, tiOs termos do 

art. 288, inciso III, alínea a do Regime!!to Interno, a matéria 
.depende, para sua aprovação, de voto fãVCú:·_áVel da m3.iori_~ 
absoluta da composição da Casa, devendo _ser feita_ pelo pro-
cesso eletrônico. __ . . . 

Se votarem 'Sim' estarão aprovando, se votarem 'Não', 
estarão rejeitando. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB .,- PB) --Sr. 
PreSidente, o PN,IDB vota 'Sim'. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PDT? 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT- SC) -Sr. Presi· 
dente, o PDT vota 'Sim'. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vófa o 
Líder do PSD B? 

OSR. CHAGAS RODRIGUES(PSDB-PI) -Sr. Presi· 
dente, o PSDB vota 'Sim'. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PTB? 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP) -Sr. Presidente, 
o PTB vota 'Sim'. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. MARCO MÁ.CIEL (PFL- PE)- Sr. Presidente, 
o PFL, acompanhando os demais Líderes, pede à sua Bancada 
que vote 'Sim' à proposição. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC)- Sr. Presi­
dente, o PDS vota 'Sim'. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Como vota o · 
Líder do PT? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP") - Sr. Presi­
dente, _o PT vota ~Sim'. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Çomo vota o 
Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC - ES) - Sr. Presi· 
dente, o PDC vota 'Sim'. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - A Presidência 
esclarece que há 41 Srs. Senadores em plenário. 

Se alguém votar "Não" ou se aÇstiver, a matéria será 
rejeitada. 

Já tivemos urna yotação em que compareceram 44 Srs. 
Senadores. 

. Todos os Srs. Senadores já votaram? (Pausa) 
Procede-se à votação. 

VOTAM SIM OS SRS. SENADORES: 
· Affonso Camargo -

Albano FraDco 
Álvaro PaCheco 
Bello Parga 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
DarcY Ribeiro 
Eduardo Suplicy 
Élcio Afvares 
Esperídião Amin 
Eva Blay 
F. Rollemberg 
Garibaldi Alves 
Gerson Camata 
Guilherme Palmeira 

- HenriC(ue Almeida 
Humberto Lucena 
Hydekel Freitas 
Jarbas P~ssarinho 
João Calmon 
João França 
Jonas Pinheiro 
José Fogaça 
Júlio Campos 
J únia Marise 
Jutahy Magalhães_ 
Lavoisier Maia 
Lourival Baptista 
Mareio Lacerda 
Marco Maciel 
Marluce Pinto 
Mauro Benevides 
Nelson Wedekin 
Paulo Bisol 
Pedro Teixeira 
Raimundo Lira 
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Ronan Tito 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)--,- Senador Alfredo 
Campos, V. Ex~ já votou? A Presidência vai computar o voto 
de V. Ex• Como vota V. Ex•? 

O SR. ALFREDO CAMPOS- "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Senador Mansueto de Lavor? 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- "Sim", Sr. Pres.i· 
dente. 

0 SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -:-Votaram Sim 
42 Sis. Senadores. 

Total de votos: 42. 
Aprovado. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 318, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Determina os casos em que forças estrangeiras pos­
sam transitar pelo território nacional o nele permanecer 
temporariamente, mediante permissão do Presidente da 
República, independente da autorização do Congresso 
Nacional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso 
IV, 49, inciso 11 e 84, inciso XXD, da Constituição Fe­
deraJ. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Poderá o Presidente da República permitir que 

forças estrangeiras transitem pelo território nacioQal ou nele 
permaneçam temporariamente. independente da autorização 
do Congresso Nacional, nos seguintes casos:_ 

I - para a execuçã_9 de programas de adestramento ou 
aperfeiçoamento do interesse sob a coordenação de instituição 
pública nacional. 

II - em visita oficiai prograinãda pelos órgãos governa­
mentais, inclusive as de finalidade científica ou tecnológica; 

UI-para atendimento técnico, nas situações de abasteci­
mento, reparo ou manutenção de navios ou aeronaves estran­
geiras; 

IV- em missão de busca e salvamento. 

Parágrafo único. À execução dos casos previstos neste 
artigo, o Presidente da República dependerá da autorização 
do Congresso Nacional para permitir qüe-Iórças estrangeiras 
transitem ou permaneçam no território nacional, quando será 
ouvido, sempre, o Conselho de Defesa Nacional. 

Art. 2~' Em qualquer caso, dependendo ou não da mani­
festação do Congresso Nacional, a permanência ou trânsito 
de forças estrangeiras no território nacional-só Poderá ocorrer 
observados os seguintes requisitos, à exceção dos casos pre­
vistos nos incisos III e IV do'artigo anterior, quando caracte­
rizada situação de emergência: 

I- que o tempo de permanência ou o trecho a ser transi­
tado tenha sido previamente estabelecido; 

li - que o Brasil mantenha relações diplomáticas com 
o país a que pertençam as forças estrangeiras; _ 

III - que a finalidade do trânsito o_u da_ permanência 
no território nacional haja sido plenamente declarada; 

IV- que o quantitativo do contingente ou grupamento 
bem como os veículos e equipamentos bélicos integrantes da 
força hajam sido previamente específícados. 

Parágrafo único. Implicará em crime de responsabili­
dade o ato de autorização do Presidente da República sem 
que tenham sido preenchidos os requisitos previstos nos incisos 
deste artigo, bem corno quando a permissão não seja precedida · 
da autorização do Congresso Nacíonal, nos casos em que se 
fizer necessária. 

Art. _3? Veríficada hipótese em que -se]ã-.Oecessária a 
autorização do Congresso Nacional para o trânsito ou perma­
nência de forças estrangeiras no território nacional, observar­
Se-ão os seguintes procedimentos: 

I -O Presidente da. República encaminhará mensagem 
ao Congresso Nacional. que tramitará na forma do projeto 
de decreto legislativo, instruída com o conteúdo das informa­
ções de que tratam os incisos I a IV do artigo anterior. 

II - a matéria tramitará em regime de urgência, com 
precedência sobre qualquer outra na Ordem do Dia que não 
tenha preferência constitucional. 

Art. 4" Para os efeitos desta lei complementar, conside­
ram-se forças estrangeiras o grup~mento ou contingente repre­
sentativo de força armada, militar ou não, bem como o navio, 
a aeronave e a viatura que pertençam ou estejam a serviço 
dessas forças. 

Art. s~ Esta lei complementar entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 6~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Passa·se à votação 
em globo das Emendas de no& 1 a 3. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

_OS~. Ronan Tito- Sr. Presidente, apenas um esclareci­
mento. E com parecer favorável do Relator? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Sim, é com pare­
cer favoráveL 

Estamos votando em globo as Emendas n~'~ de 1 a 3. 
Elas foram_apresentadas pela própria Comissão, Senador Ro­
nan Tito. 

Peço aos Srs. Senadores que votem, por gentileza, nas 
suas bancadas. 

Como vota o Líder do PDT? 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT c.::. SC) - Sr. Presi­
dente~ o PDT encaminha a votação favorável a essas emendas. 
O nosso voto é "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PFL? 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE)- Sr. Presidente, 
o PFL vota "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PTB? 

OSR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP) -Sr. Presidente, 
o PTB vota .. Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB- PI)- Sr. Presi-
dente, o PSDB vota "Sim". · 
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O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) - Sr. Presi­
dente, o PDS vota "Sim". 

O SR.- PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Como vota o 
Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA- (PDC-ES) -_Sr. Presi­
dente, o PDC vota "Sim". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Todos os Srs. 
Senadores já votaram? (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SENHORES SENADORES: 

Affonso Camargo 
Albano Franco 
Alfredo Campos 
Alvaro Pacheco 
Bello Parga 
B-::ni V eras 
Carlos PatrocíniO 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Darcy Ribeiro 
Eduardo Suplicy 
Elcio Alvares 
Esperidião Amín 
F. Rollemberg 
Garibaldi Alves 
Guilherme Palmeira 
Henrique Almeida 
Humberto Lucena 
Hydekel Freitas 
Jarbas Passarinho 
João Calmon 
João Franca 
Jonas Pinheiro 
José Fogaça 
Julio Campos 
Junia Marise 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptista 
Mansueto _de Lavor 
Márcio Lacerda 
Marco Maciel 
Mauro Beneyid_es 
Nelson Wedekin 
Paulo Bisol 
Pedro TeiXeira 
Raimundo Lira 
Ronan Tito 
Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (iram Saraiva) - Como vota o 
Senador Divaldo Suruagy? 

O SR. DIVALDO SURUAGY - "Siin", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jram Saraiva) - Como vota a __ 
Senadora Eva Blay? 

A SRA. EVA BLAY- "Sim", Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)- Votaram "Sim" 
43 Srs. Senadores. 

Aprovadas. 
As emendas e o projeto estão aprovadOs.--
A rp.atéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

São as seguintes as emenaas aprovadas: 

EMENDA N• 1-CRE 

--Art. 1• ............. " .............................. _ ............... . 
_ I -para a execução de programas de adestramento ou 

aparefeiçoameiltO ou de miSSão militar de transporte, de pes­
S_2_'!_1, _ _9lrga ou apoio logístico do interesse e sob a coordenação 
de institUição pública nacional; 
- - _IJ - em visita oficial ou não oficial programada pelos 
órgãos governamentais, inclusive as de finalidade cieritífica 
e tecnológica. 

III- ................................... , ............................. . 
IV- ........................................... _ ...................... . 
Parágrafo único. . ........ ~······-•n•········· .. ················· 

. EMENDA N• 2-CRE 

Art. 2• ............................................................. _ 
I - .................................... o .. :.:.. .. ~----·~----··-~--
li- ................................................................... .. 
!li- .......................................................... ~···· 
IV-.................................. ., .. ,.,-.......... , ............ . 
V- que as forças estrangeiras não proVeD.hãin de países 

beligerantes, circunstância a ser prevista em lei especial. 
Parágrafo único. . .................... ~·········~·u··-.. ·-~······· 
Art. 3• ............................................................ . 
I - .................................... , ............... , .............. . 
li- .................................................................. . 

EMENDA N• 3~CRE . 

Art. 4o Para os efeitos desta lei complementar conside­
ram-se forças estrangeiras o grupamento ou contigente de 
força armada, bem como o navio, a aeronave e a viatura 
que pertençam ou estejam a serviÇo dessas forças. 

· Art. 5• ........................... : ..... , .............................. . 
Art. 6• ............................................................. _ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -Item 7: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 _35_1, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 71, de 1992 (n• 178/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos do (1) Tratado 
de Extradição,_(2) Tratado sobre Cooperação Judiciária em 
Matéria Penal, e (3) Tratado Relativo à Cooperação Judi­
ciária e ao Reconhecimento Recíproco de Sentenças em Maté­
ria Civil, entre os Governo do Brasil e o da Itália, assinados 
em Roma, em 17 de outubro de 1989. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é consíderada definitivamente aproVada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 
_ ~ O pr9jeto vai à promulgação: 

É a seguinte a redaç:1o final aprovada: 
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Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n• 71, de 1992 (n~' 178, de 1992, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber que o Congresso Nacional apro·v-ou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N', DE 1992 

Aprova os textos do (I) Tratado de Extradição, 
(2) Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria 
Penal, e (3) Tratado Relativo à CoOpe-ração Judiciária 
e ao Reconhecimento Recíproco de Sentenças em Maté­
ria Civil, entre os goverD.os do Brasil e- o da Itália, 
assinados em Roma, em 17 de outubro de 1989. 

Art. 1' São aprovados os textos do (1) Tratado de Ex­
tradição, (2) Tratado sobre COOperação Judici_ária .~m Matéria 
Penal, e (3) Tratado Relativo à Cf?operação Judiciária e ao 
Reconhecimento Recíproco de Sentenças em Matéria Civil, 
entre os Gove-mõ -do Brasil e o da Itália, assinados em Roma, 
em 17 de outubro de 1989. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão dos 
referidos Tratados, bem como quaisquer ajustes complemen~ 
tares que, nos termos· dO art. 49, iriciso I, .da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património naciorHll. 

Art. 2·> Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)- Item 8: 

Discussão, em turno únicO, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer no 355, de 1992 do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 77, de 1992 (n' 161191, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
Cooperãção ·nos campos da Ciência e Tecilologia, celebrado 
entre o Governo da República Federativa-do Brasil e o GO­
verno da República da Coréia, em Seul, em 8 de agosto de 
1991. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussªo. __ 
Encerrada a discussão sem apresentação de emendas, 

a redação final é conSiderada definitivanlellte aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai â promulgação. 

É a seguinte a redação fii:Jal aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n' 77, de 1992 (n• 161, de 1991, na Câmara dos Depu­
tados). 

Faço saber _que o Congresso Nacional aprovou, e _eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte -

DECRETO LEGISLATIVO N9, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo sobre _Ç()operação nos 
campos da Ciência e Tecnologia, celebrado entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Coréia, em Seul, em 8 de agosto de 
1991. 

Art. 1' É aprovado o texto do Acordo sobre Coope­
ração nos campos da Ciência e Tecnologia, celebrado entre 

o Governo da República Federa~iva do Brasil e o Governo 
da República da Coréia, em Seul, em 8 de agosto de 1991. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão ou 
modificação do presente Acordo, bem corno quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Consti­
tuição Federal acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimôniO nacional. 

Art. 2~ Este Decreto Legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Item 9: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 243, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Día noS- túmos do art. 172, I, 
do Regimento Interno . .) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n~ 252 e 291, de 1991, e 69, de 1992.) 

De autoria da Senadora Marluce Pinto, que altera dispo­
sitivos da Lei n9 5.682, de 21 de junho çle 1971- Lei Orgânica 
dos Partidos Polí~jcos. tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Jutahy 
Magalhães, pela prejudicialidade do Projeto. 

(Dependendo de Parecer.) 
Item 10: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 252, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dianos termos do art. 172, I. 
do Regimento Interno.) _ _ __ 

(Tramitando em conjunto coin Os Projetos de Lei do 
Senado n'" 243 e 291,de 1991, e 69, de 1992.). 

De autoria do Senador Marco Mac!el, que dispõe sobre 
Sistema de Partidos Po!ítícos e dá outras providências. 

(Dependendo de parecer.) 
Item 11: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 291, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172 I, 
d9 _R~gimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado n•s" 243 e 252, de 1991, e 69, de 1992.) 

De autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
regulamenta os §§ 29 e 39 do art. 17 da Constituição Federal, 
dispondo sobre o registro dos estatutos partidários no Tribunal 
Superior Eleitoral, os recursos do fundo partidário e o acesso 
gratuito aos meios de comunicação. 

(Dependendo de parecer) 

Item 12: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 69, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) 

(Tramitando em conjunto com os .Projetos de Lei do 
Senado n'' 243,252 e291, de 1991.) 

De autoria do Senador Nelson Wedekin, que altera o 
art. 118 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos, acrescentando 
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o§ 2'1', que dispõe sobr_e a faculdade do partido político celebrai 
acordos com as redes de rá4io e_ televisão para a divulgação 
do horário eleitoral gratuito.(Dependendo de parecer) 

Nos termos do art. 140, b, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador José Fogaça para proferir o parecer. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Para emitir pare­
cer.) -Sr. Presidente, são quatro projetos_ tramitando em 
conjunto nesta Casa. 

Em nome da Comissão de Constituição e Justiça, nós 
- depois da convocação dos Líderes, Senadores Humberto 
Lucena e Marco Maciel, pelo então Líder do PSDB, Senador 
Fernando Henrique Cardoso e outras demais lideranças desta 
Casa - fornos· convocados para assumir a Relatoria deste 
projeto ou, melhor, desses projetos que tramitam em con-
junto. __ 

São os Projetos de Lei n~: 243/91, de autOria da Senado rã. 
Marluce Pinto; 252/91, de autoria do Senado[ M_arco _Mª-ciel; 
291/91, de autoria do Senador Fernando Henrique Cardoso 
e o 69/92, de autoria do Senador Nelson Wedekin, cujo o~je­
tivo é adaptar a Lei Orgã"rtica dos Partidos PolítiCQS ao novo 
texto constituciorial de 1988. 

Sr. Presidente, a partir do momento em que recebemos 
essa incumbência, procuramos as diversas Lideranças de parti­
dos políticos tanto n__o _Senado como na Câmara dos Depu­
tados, objetivando a busca, pelo menos, de um consenso ini­
cial, para que esse trabalho tivesse uma articul~ção mínima 
no início de sua discussão aqui em plenário. 

De fato, do conjunto desses. debates, dessa,s .r_euniões, 
produzimos o substitutivo que estamos trazendo à apreciação 
dos Srs. Senadores. Embora esse substitutivo terilia reSultado 
de ampla análise d.a~~-1.\di~n~Ía di _pe:PuiadOs, de- Sc!riãdores, 
de líderes partidários, de líderanças que não têm assento parlã­
mentar, é uma proposta aberta, que submetemos ao exame 
dos Srs. Senadores, que poderão mod.ificá-la a seu critério. 

Gostaria, Sr. Fresidente, de ressaltar no nosso relatório 
o seguinte: 

Foi nosso propósitO atender honestamente ·ao_ que emana 
da nova Constituição. Sem uma interpretação ligeira e primá­
ria, que tem orientado e juStifiÇaacni cria:ç_ão dífusa_~ indiscri­
minada de siglas partidárias no Brasil, e procurando, istC? sini, 
interpretar com acuidade e bom senso os propósitos do texto 
constitucional; Organizamos a estrutura do substitutivo que 
ora estamos submetendo à apreciação do plenário do Senado. 

É nesse sentido que procuramos valorizar de forma equili~ 
brada os preceitos e as exigências constitucionais par~ a criação 
e funcionamento dos partidos políticos. A Constituição diz 
claramente que é livre a organização dos partidos políticos. 
Mas, em seguida, como a demonstrar que esta Iibe.rd.ad~ não 
corresponde à anarquia, trata de estabelecer os preceitos a 
que se devem subordinar todos os partidos que venham ter 
funcionamento e existência legal no Brasil. 

A ninguém é lícito pretextar desconhecimento de que 
a Constituição eXige que os partidos tenham caráter nacional 
e que o funcionamento parlamentar esteja submetido a regras 
previstas em lei. Isso está claro e é insofismável no texto 
da Constituição. Quando falamos em caráter nacional, é inegá­
vel o entendimento de que essa expressão exige partidos não 
regionalizados, partidos cuja dimensão política ~branja, cj.a 
forma _mais ampla possível, o território nacionaL Ou seja, 
os partidos devem ter caráter nacional, o que significa repre­
sentação e um projeto nacional. A aceitação da diversidade 
étnica, da riqueza cultural e da autonomia institucional das 

unida~es da Federação não supõem o seu ilhamento poÍítico. 
O confinamento e a auto-suficiência ideológica das regiões 
pode suscitar, como tem ocorrido em outrQs países de dimen­
sõ_es continentais como o Brasil, a_quebra da unidade nacional. 
Não é recomendável a existência de partidos isolados e isola­
cionistas, de ação política estritamente voltada para as ques­
tões provinciais. 

Esse foi o objetivO do legislador constituinte. Os Consti­
tuintes, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quiseram que os parti~ 
dos brasileiros tiVessem essa expressão, essa repreSentativi­
dade de caráter nacional. E aí o sentido de nacional opõe-se 
notoriamente a não-regional. Mas cremos que não é possível 
pensar em caráter nacional estritamente n_a acJ:pção física ou 
_geográfica do termo. Há que se evidenciar, acentu_ar, o signifi­
cado político-histórico dessa expressão. Tem caráter nacional 
apenas o partido que é capaz de se organizar homogênea 

-e equilibradamente no território nacional? E o partido que 
soube manter essa homogeneidade e esse equilíbrio ao longo 
do tempo, isto é, por mais de meio século, tendo sempre 
em vista· um projeto político de caráter nacional? Se um par­
tido é capaz de manter esse projeto nacional em ·meio às 
condições mais adversas por duas, três, quatro gerações, como 
não reconhecer o seu caráter nacional? Como descartar o 
extraordinário valor da sua historicidade, do seu conteúdo 
de permanência, do seu conteúdo popular diacrônico de ação 
política? A perseverança histórica está, nesse caso, inteira­
mente ligada à conceituação do caráter nacional de 1,1m partido 
político. O tempo e a história definem e consagram a maturi­
dade, a seriedade, a profundidade e a _consistência de um 
verdadeiro projeto nacionàl. 

.. -_ Piferentemente de outros povos latino-americanos, inclu­
sive Uruguai e Argentina, que conhecem partidos Centenários 

-de longa tradição e de raízes profundas na sociedade, o povo 
brasileiro renova seus padrões, seu gos_to, sua tendência, sua 
vocação partidária a cada geração mesclando e embaralhando 
de tal forma as grandes vertentes do pensamento polítiCo na­
cional. que pouco resta das sua_s__form_u_lações originais. 

Há quem queira ver hoje sinais de udenismo, de pesse­
dismo ou de pedetismO aqui e ali isolada ou eSporadicamente, 
mas nenhuma dessas manifestações ou características_ hoje 
corresponde a urria reconstituição vigorosa e_ autênticá dos 
partidos que surgiram após a Constituinte de 46. 

Somos um povo submetido a permanente ruptura histó­
rica; a história dos P?ttidos políticos do Brasil é marcada 
pela ruptura e pela brevidade. - . -

_A ruptura cOnstituciorial sempre trouxe consigo o fiiTt 
_dos paitidos políticos que Vigeram durante um determinado 
bloco histórico. 

É inlportante, ·s:r. Presidente, lembrar alguma:;;_coisas, 
alguns dados; nós que perdemos o fio da meada da hlstOria 
política do Brasil. 

No Uruguai, nosso país vizinho, o Partido Blanco e o 
Partido Colorado têm mais de um século de existência; o 
mesmo vale para o partido de Raúl Alfonsin e de-Eduardo 
Angelos, a União Cívica Radical da Argentina. O radicalismo, 
corrente política, v_ertente histórica profundamente enraizada 
na consciência cívica do povo argentino, tem as suas raízes 
fincadas no século XIX; modernizou-se, evoluiu e permanece 
até hoje disputando com o Partido Jus_ticialista de Perón e 
de Menem a fi'egemonia política em seu país. É importante 
dizer que mesmo um partido jovem, um partido novo, em 
termos de história ·argentinã, como é o Partido .Justicialista, 
já tem quase meio Século de eXistência. 
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É ii:nportan!t:, Sr. Presidente, através do processoJegal, 
que venhamos valorizar esses elementos. Entendemos que 
tanto o funcionamento parlamentar quanto o caráter nacional 
são pontos importantes que a lei deveria regular, que a lei 
deveria ordenar, buscando sempre e cada vez ma-is esse con­
teúdo de historicidade e de representatividade popular que 
possa ter um partido político. 

Por outro lado, sabemos que esta é uma expressão já 
consagrada por um dos autores de um dos projetos originais, 
o Senador Marco Maciel: "mais fácil fundar um partido polí­
tico do que uma microempresa". É verda_d_e. ;Eu acrescentaria, 
porém, que não só é mais fácil como seguramente _(mai~ 
vantajoso fundar um partido político do que fu-ndãi-uma mi~ 
croempresa. Porque um partido político, quando fundado, 
mesmo que seja por meia dúzia de _pessoas, no dia seguinte 
já- conta com um patrimóriio equivalenté a cerca de U$200 
milhões, que é o direito de utilizar em cadeia nacimial,- em 
todas as emissoras de rádio e televisão, uma hora -de trans­
missão gratuita. 

Se pensarmos que trinta segundos, na maior rede de tele~ 
visão, custa uma fOrtuna; ou que quinze minutos, mesmo 
em uma só emissora de TV ou de rádio 1 custa u·mã fortuna, 
muitas vezes inacessível. a qualquer pessoa jurídica neste País, 
im-aginemos o que significa, em dólares --não posso calcular 
em cruzeiros -, uma hora de transmissão gratuita em todas 
as emissoras de rádio e televisão. 

Isso tem dado margem não à liberdade, mas à libertina­
gem da organização política, -contra o que a sociedade brasi~ 
leíra tem protestado. Há um clamor, no País, pela nossa mo~ 
dernização instituCional e política. Foi nesse sentido que a 
Senadora Marluce Pinto, os Senadores Nelson Wedeldn, Mar­
co Maciel e Fernando Henrique Cardoso apresentaram os 
seus projetos de lei. 

Nesta proposta que trazemos à Casa, com_algumas inova­
ções, procuramos sintetizar o pensamento desses Senadores. 
Estamos oferecendo, Sr. Presidente, um substitutivo aberto 
à negociação, ao debate e às emendas _<!os Srs. Senadores. 
Contamos com esse aperfeiçOamento, pã.i-à que o Senado pos~ 
sa dar o passo inicial desse grande processo de renovação 
e modernização político-institucional no Brasil. 

Para avançarmos nessa direção e nos tornarmos um país 
mais civilizado do ponto de vista de suas instituições democrá-
ticas, há quatro passos a seguir. -

O primeiro é a criação de uma lei orgânica de partidos, 
adaptada ao novo texto constitucional; o segundo, a nova 
lei do sistema- eleitoral, que, segundo tudo indica, se encami­
nhará para um modelo misto que possa reorganizar o sfstema 
eleitoral brasileiro; o terceiro passo será a reforma do sistema 
de governo. o plebiscito de 21 de abril vai definir a nova 
estrutura de poder, a forma de Estado e o sistema de governo 
no Brasil: parlamentarismo republicano, parlamentarismo 
monárquico constitucional, O'!J pr_esidencialismo. Entre essas 
três hipóteses, vai decidir o Brasil. O quarto ponto-;__ -que 
merecerá, seguramente, uma reforma a ser objeto da revisão 
constitucion-al, que, se for aniecipada, vai-se realizar!S~go _após 
o plebiscito, em maio de 1993, seD.áo a partif de outubro 
-será a reforma da justiça eleitoral, e isso se dará, evidente~ 
mente, no texto _constitucional. -

Portanto, oom--E$ses qUatro pontos, creiO que-·o PaíS -dará 
um passo largo, rejuvenescedor, um passo de contempora~ 
neidade política, de modernização e avanço irisfituCiõnãl. 

E não temos nenhuma dúvida de que esta Casa, o Senado, 
ao tomar esta iniCiativa, ao asSumir a respon·sabilidade de 

dar o pontapé inicial, demonstra ser conseqtâneo com as aspi­
rações maiores do povo brasileiro neste momento. 

Por isso, Sr. Presidente, temos realmente que relevar, 
acentuar, destacar e enaltecer as propostas e as iniciativas 
dos projetos de lei dos Senadores Nelson Wedekin; do Líder 
do PFL, Senador Marco Maciel; do ex-Líder do PSDB, agora 
Ministro das Relações Exteriores, Fernando Henrique Cardo~ 
so; e da Senadora Marluce Pinto. São projetos modernos 
·que expresSam, com fidelidade, o que pretende a nova Consti~ 
h.iiÇãO brasileira, moralizando aspectos importantes da estru­
tura partidária br_asileira, principalmente no que se refere às 
campanhas de arrecadação de fundos dos partidos políticos 
e à questão do uso gratuito do horário de rádio e televisão. 

Cremos que com essas novas medidas haverá mais trans­
parência, mais visibilidade pública da ação dos partidos e, 
portanto, maior controle democrático das comunidades junto 
aos pãrtidos que sobre elas atuam e que dentro delas se orga~ 
nízam. 

Por isso, Sr. Presidente, com toda a honra de que estou 
investido neste momento~ com um-s-entimento de s<itisüi.Ção 

"pOr ter recebido essa riotável incumbência, cumprimentando 
os Srs. Senadores e a Sra. Senadora Marluce Pinto, apresen~ 
tamos este relatório e o p3recer favorável aos projetos. na 
forma do substitutivo que estamos encaminhando à Mesa. 

Os Projetos de Lei n~s 243/91. da Senadora Marluce Pinto, 
252191 ,do Senador Marco Maciel, 291191, do Senador Fernan­
do Henrique Cardoso e 69/92, do Senador Nelson Wedekin, 
têm por objeto a Lei Orgânica dos Part!dos Políticos, vj.sando 
adaptá-la à Constituiçáo de 1988. -

A história dos partidos políticos no Brasil é marcada pela 
ruptura e pela brevidade. A ruptura institucional sempre trou~ 
xe consigo o fim dos--pãrlidos políticos que vigeram durante 
um determinado bloco histórico. 

Assim, diferentemente de outrõS- povos latino-america­
nos, inclusive Urugu<:lÍ ~ Argentina, que conhe_cem partidos 
centenários, de longa tradição e raízes profundas na sociedade, 
o povo brasileiro renova seus padrões, seu gosto e sua tendên~ 
cia partidária a cada geração, mesclando e embaralhando de 
tal forma as grandes vertentes do pensamento políti.co nacional 
que pouco resta das suas formulações. originais. Há ·quem 
queira ver sinais de ''uden"ismo'', "pessedismo'' e ''petebismo•• 
aqui e ali, isolada ou esporadicamente._ Mas nenhuma dessas 
manifestações ou características corresponde a uma reconsti­
tuição vigorosa e autêntica dos partidos que surgir~rn após 
a Constituinte de 46. 

Somos um povo sem memória, no que tange à vida 'e 
à prática institucional dos partidos políticos. Figur~s como 
Taricredo Neves ou Ulysses Guimarães, que pelo seu conteúdo 
e experiência histórica estabelecíam algum tipo de vínculo 
com esse passado, náo existem mais. Perdemos o fio da meada 
da História Política do Brasil. No Uruguai, o Partido Blanco 
e o Partido Colorado têm mais de um século de existência. 
O mesmo vale para o partido de Raul Alfonsín e Eduardo 
Angeloz, a União Cívica Radical da Argentina. O radicalismo 
tem suas raízes fincadas no século XIX. Modernizou-se·; evo­
luiu e permanece até hoje, disputando com o Partido Justicia­
lista de Perón e Menem a hegemonia política em seu país. 

A dispersão partidária na vida brasileira não se dá apenas 
no sentido temporal. Geograficamente os partidos políticos 
rio Brasil sempre careceram de densidade e de amplitude. 
O Partido Republicano Rio-grandense era autónemo e desvin~ 
culado do Partido Republicano Paulista, bem assim relativa-
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mente ao Partido Republicano de Minas Gerais. Os partidos 
da Primeira República não tinham uma visãQ nacional e não 
formulavam um projeto nacional para o BraSil. Sua ação políti­
ca, mais caracteristicamen,tc, ãten9-ia às disputas regionais e 
às querelas resultantes do confronto no interior do corone­
lismo nordestino e do caudilhismo no sul. 

A Revolução de 30 não_troux_e consigo____;, apesar de intro­
duzir, na vida brasileira. elero.e_JltOs modernizadores e demo­
cratizantes do ponto de vista institucional-partidos nacionais 
s_ólidos e estáveis. A Aliança Lib~ral, qu~ }~vou Getúlio Var­
gas ao poder, nunca chegou a corporificar uma organização 
política digna deste nome. Simboli_zava apenas uma polari~ 
zaçãcr de forças e lideranças políticas, não Um partido estrutu~ 
ralmente articulado, com organismos de ação e doutrina._ 

Mesmo após 46, essa ausência de uma ação ~aciqnalme~te .. 
integrada persistiU. Partidos como o PTB, que elegeram Getú~ 
lio Vargas em 1950, Juscelino ISubitscbek em 1956, em coliga­
ção com o PSD- e João GooJart em 1960, na Vice de Jânio 
Quadros, não chegavam a -ser partidos propriamente nacio~ 
nais, malgrado a _sua popularidade nos grandes centros urba­
nos. O PTB de Getúlio e Jango apresentava ':IITI_ baixo nível 
de organização e córisistência- fora --do Rio Grande do Sul 
e do Rio de Janeiro. Na Bahia, essa sígla, qu~_-empolgou 
os trabalhadores brasileiros nos anos 50 e no início da déc;a4a 
de 60, não passava de uma sigla de àluguel. 

A UDN, de forte expressão em São Paulo e em Minàs 
Gerais, nunca chegou a ser um partido verdadeiramente popu­
lar no Brasil. O PSD, embora com uma disseminação mais 
homogênea, tinha pouca firmeza ideológica e doutrinária. 
Deixou grandes nomes para a nossa história política, -mas 
pouco contribuiu como efetiVa forrriã de organi~ação popular, 
isto ê, como instrumento real de ação política coletiva em 
torno de um projeto para o país. 

Após a Constituinte· âC 1988,- na esfe"ira: das reformas 
políticas realizadas _em 1985, suscitadas _pela eleiç_~9 d~ TaJ?~ 
credo Neves e José Sarney no Colégio Eleitoral_, como contra­
ponto ao sistema rígido do bipartidarisrno que vigorara desde 
1966, inaugurou~se urna era de totalliberd;ade de organização 
partidária. Inúmeras siglas surgiram. Micropulverizou-se a_or~ 
ganização -partidária no país. 

Percebe~se cla_r"amente qUe essa fragmentação obsessiva 
das forças políticas serve, na mais das vezes, não- a variantes 
ideoló_gicas ou a rãixtificações doutrinárias dos partidos existen.: 
tes, mas a projetos pessoais que fógentà disputa política inter~ 
na e à exiguidade de espaço nos grandes partidos. Não obtendo 
candidatura majoiifãria eii). ·determin~da sigla, busca-se uma 
nova, ou simplesmente funda-se um 'partido, num processo 
divisionista que tenôe a chegar ao in(init_ó. --

As modernas ferinas de Estado e de organizacão da supe­
restrutura política dos países hoje apresentam quatro varian-­
tes; a saber: 1. Presidencialismo, com poucos partidos (Mé~ 
xico, Estados Unidos, Venezuela~ Colômbia, Uruguai); 2. 
Presidencialismo, com muitos partidos (Brasil); 3. Parlamen­
tarismo com muitos partidos (Itália); 4. Parlamentarismo com 
poucos partidos (Inglaterra). São unânimes os sociólogos e 
os cientistas_ políticos _do mundo inteiro ao apontar como segu~ 
ramente o pior sistema - o que assegura a mais alta taxa 
de ingovernabilidadc, o que é menos eficiente do ponto de 
vista administrativo e menos instrumentado para a solução 
de crises c de impasses- o modelo adqtado Pel9_ Brasil. 

Presidencialismo multipartidário é sinónirrio de anemia 
política, de incapacidade de formação de consenso e de inicia­
tiva para a tomada de decisões. Uill Co_ngresso _micropul-

_ verizado, como o _que temos hoje, é um Congresso de mãos 
_ amarrÇ~.das, rigorosamente dependente das iniciativas do Exe­
cutiVO, no que tange às grandes questões nacionais. É um 
COngresso que se limita,_ por sua própria iniciativa, à política 
da disputa -de pequenas verbas orçamentárias, ao invés de 
apontar rumos para os magnos problemas do país. 

Em 1989, o país viu os seguintes candidatos à Presidência 
da República degladiarem-se intensamente no horário gratuito 
da propaganda eleitoral, num processo de desagregação e 
malversação do processo político: Marronzinho, Zamir, 
Brant, J_.ívia, Sl1v:i6 Santos; Camargo, Ene~s. Caiado, Mattar, 
P .G., Pedreira, "O abeira, Bri.zola, Cov~s. Ulysses, Collor, Cor­
rea, Lula, Afif, Aureliano, Freire, Maluf. É de se perguntar: 
~m que essa quantidade, essa divisão microffsica de_candidatos 
serv.iu à democracia brasileira, à c~nscientização do eleitor, 
ã.o ~durecime'nio político dós cidadãOs -e-:..- o que é o prin­
cipal - em que Cssa fragmentação inconseqliente serviu -a 
uma escolha mais qualificada_ do_ futuro Chefe de_ Go_ve_rno 
do País? 

Com as vicissitudes e as frustrações coletivas vividas pela 
Nação, no Governo que resultou de tal eleição, a única cõncll}-­
são séria e responsável que nos cabe é a de que a ausência 
de regras mínimas, que caracteriza ess.es padrões de ''democra­
tismo", acaba por se transformar em um poderoso instru~ 
mento antidemocrático. A_multifacetação irresponSável das 
organizações políticas desserve à democracia; porque priVi­
legia o oportunismO, o aventureirismo, a facilidade mesquinha 
e deseduca a população no que se refere à consciência e ao 
exercício da sua cidadania. 

É inteiramente razoável que se queira dar um firp a isso. 
A sociedade brasileira, manifesta e consensualmente, é favorá­
vel a um enxugamento da e.strutuia partidária brasileira. Em 
prol da sua moralização e da su~degitimidade. 

Tanto o Senador Marco Maciel quanto o S_enador Fernan~ 
do Henrique, autores dos projetos que dão origem_ ao substi­
tutivo que houvemos por bem apresentar, têm muita clareza 
qUanto à necessidade de_ promover um reordenamento do 
nosso espectro partidário; sem ferir as cOrrentes -mais autên­
tiCas e tradicionais do pensamento político brasileiro. Não 
pretendem interromper a roda da Históri~. Antes, desejam 
vê-la em curso livre, no leito das mais enrai~adas vertentes. 

- democráticas naéionais. Procuramos expressar da forma mais 
íntegra e mais precisa o seu desiderato. 

Diz o Senador Marco Maciel: 
"A história dos partidos políticos brasileiros, nos últimos 

vinte e cinco anos, revela três períodos bem distintos. 
Primeiro, estabeleceu-se regras rígidas para a- criação e 

o funcionamento dos partidos, c apenas doís puderam se Orga~ 
nizar- ARENA E MDB. 

Segundo, foi extremamente flexibilizada a constituição 
dos partidos e p__s.e.J.l (l,lllcionarn_~!lto; _i~to:...~n.sejol:l· o apareci­
mento de_ quarenta agremiações políticas com registro, de_zoi~ 
to, dos quais, com representantes na Câmar·a e dez no Se_nad_o 
Federal. 

Terceiro, que é o de agora, regulada pela Constituição 
de 1988: continua maritida a facilidade tanto para criação 
quanto para funCionamento dos p·artidos. _,_- - · 

O moderno liberalismo entend~ __ q1,1e a prática de uma 
democracia plena, autêntica, verdadeifa pressupõe qu-e a Oi'ga~ 
nizaÇão política se apeie numa correta e harmoniosa estrutura 
partidária e eleitoral. 

- Ambos se devem harmonizar e completar-se. 
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O sistema eleitoral deve conter regras adequadas à dispu­
ta das eleições, tornando o pleito limpo, com liberdade, mas 
sem abusos netn fraudes. 

O sistema partidário deve permitir a ação dos partidos, 
livre e ampla, estabelecendo condições para discussão das 
idéias e de seu programa, Organizando a opinião pública e 
ensejando a mobilização do eleitorado. -

Assim, alcançar-se-á a verdade eleitoral, princípio funda­
mental da prática democrática numa sociedade liberal. 

Este princípio objetiva ao estabelecer o •'sistl:!ma partidá­
rio" adaptar os partidos a esses novos tempos que viVe o 
País e criar um quadro partidário sólido, estável, capaz de 
garanti_r a perenidade da vida democrática. 

Reflexo dessa orientação tem, o presente projefo de lei, 
por finalidade e regulamentação do sistema de parti_96s, visan~ 
do sua adequação à realidade fática e às novas pOstUras ãdota­
das, pois, insista-se, sem verdadeiros partidos- co~sistentes, 
representativos e futérpretes doS diferentes segmentos da so­
ciedade - não há democracia. 

A propósito convêm :r:egístrar, que, abandonando tradi­
cional configuração- páftídária de ente para-estatal, pessoa 
jurídica de direito público interno, o Estatuto Fundamental, 
promulgado em 5 de outubro de 1988, reservotJ- aos partidos 
a posição de pessoas jurídicas de direito privado assemelhan­
do-os às associações comuns e, conseqüentemente, as-seguún­
do-lhes uma liberdade maior quanto a sua estruturaç..ão e orga-
nização. _ _ _ . 

Tal determinação constitucion_al não pode ser igno-r<!da 
pelo legislador ordinário, no que tange .io dfsCipJinameiito 
da vida partidária. 

Oportuno, ainda, advertir que referido tratamento consti­
tucional acabou por derrogar qu_ase que in totum, a legislação 
partidária de 1971, por incompatível com o modelo agasalhado 
pela Lei Maior, impórldo a edição de novas regras de regência 
da atividade político-partidá ria, mais consentâneas cQm o 
quadro instituído. 

Daí a atual propositura que tem por pontos nor:teador~ 
quatro propostas básicas: 1 - conferir ao -estado partidário 
um tratamento que lhe autorize a sua adequ;:tda organização 
e estruturação; 2-.:. gãrãiltir funcionamento aos partidos que, 
efetivamente detenham representatividade e que atuem efeti­
vamente em cena político~partidária de forma permanente; 
3 - represar em favor dos partidos possibilidades amplas 
de ação política viabilizando uma adequada divulgação e vei­
culação do programa e das propostas político-partidárias, sem 
desprezar o fato de que, para tanto, impõe-se a _ampliação 
das possibilidades de .fi.õ.andamento, i.é._, o aporte de ingres~ 
sos, sem o que restaria a nulificada a atividade dessas agremia­
ções-de caráter político; 4- um adequa-do e: funcional sistema 
de fiscalização financeiro, contábil, orçamentáriç e patrimo­
nial, porquanto, tais orgánizações, "ã. j)ãr _de co.Ilt3.r com um 
financiamento público, o que de per si já-iil.trOdU.Zã necessi­
dade de vigilância de transparé_ncia quanto· às i-eceitas ê -des-
pesas. -

Convém regíStrã.r; mais uma vez, que o projeto inovà, 
na medida em que oferece à matéria uiri tral:amento __ sisi.ema­
tizado. A partir daf, preocupa-se a propOsitura em -defiilif 
o campo de atuação das peças que compõem, este siSfenia, 
a mecânica e a engrenagem dessa máquina que deve servir 
_de suporte à atividade política desenvolvida em todo o territó­
rio nacional. 

Isto, porém, não elimina - nem poderia fazé~lo -Por 
completo regras já tradicionais em campo político-eleitoral, 

cuja-relevânCia e perfeita aplicabilidade é reconhecida e, por 
isso, repetido o seu conteúdo no corpo dessa medida legisla­
tiva. Assim, não ratas vezes, deparar-se-á o analista compre­
ceitos já consagrados e que, exatamente, em razão de sua 
notoriedade mereceram espaço nesta proposta de novo. di­
reito. 

De outra parte, no ensejO de robustecer o papel dos 
partidos, peça chave na configuraçãO do "sistema" idealizado, 
a medida prevê estreita vinculação do parlamentar à legenda 
p~la qual se elege, intimando as organizações partidárias a 
inserirem em seus estatutOs regulação específica quanto à disci­
plina e fidelidade. 

Nessa mesma linha, promove a regulação- do fundõna­
mei1to parlamentar dos partidos, bem assim o fíriandamento 
público de suas atividades, senipre na proporção de número 
de cadeiras que detiver nas díferentes Ca:sas Legislativas. 

Não se deixa também de conferir posição sobranceira 
à Justiça Eleitoral no que concerne ã- atuação político-par­
tidária dessas agremiações e que para a sua adequada opera­
cionalidade demandam permanente_ vigilância,, no ensejo d!! 
assegurar práticas democráticas no interior de -seus qu~d_ros. . 

_ Enfim, visa este projeto ao apelfeiçóamento do sistema 
d_e ·partidos. de forma a assegurar harmonia e dinamicidade 
ao próprio quadro político que deve basicamente girar em 
torno dessas instituições." • 

Por sua vez, ob~e:rva o Senador Fernando Henrique: 
"Inicialmente concebido como. norma de eficácia plena. 

"auto-aplicável", o art. 17 da_ Constitui_çã_o Federal, consa­
grador do princípio jurídico da liberdade de criação dos Parti­
dos Políticos, por forçã de injunções de ordem prática, exige 
uma reavaliação dos seus efeitos. 

Na tentativa de aplicação do comando normativo ins-cuJ­
pido no artigo 17 da Lei Maior, o Triburial Superior Eleitoral 
viu-se forçadQ a considerar ainda vigente a Lei n~' 5.6:82171 
(Lei Orgânica dos ~artidos Políticos), em razão da lacuna 
jurídica veriiícada no tocante aos critérios ~_parâmetros a 
serem .ádotados para o registro do Partido POlítico. 

Ocorre que a Lei n' 5.682171, foi revogada pelo art. 17 
da ConstituiçãO Federal, visto que com este atrita frontal:­
mente, por ser uma legislação contemporânea à época autori­
tária e de exceção ao Estado de Direito._ 

Inconcebível, portanto, a sua aplicação na atualidade. 
Porém, o fato concreto é que a Justiça Eleitoral, ao proferir 
a decisão judicial de deferimento ou indeferimento do registro, 
necesSita de regras· que lhe ofereçam critérios e parâmetros 
de açã_o. 

E incontestável que o princípio da liberdade de criação 
dos Partidos Políticos tem que ser interpretado. sob o enfoque 
da cl_assificação doutrinária das normas constitucíomiis,_-co:in.O 
norma de_eftcâcia contida, isto é, a disposição normativa caren­
te de Jegislaçã_o integrativa que, a nível infraconstitucionai, 
Ih e forneça os limites de sua abrangência, de sua eficácia. 

A correta exegese, pois. do princípio jurídico inserido 
no art.17 da_novel Carta Magna brasileira leva-nos ao entendi­
mento de uma liberdade balisada por parâmetros legais. 

Entendendo o comando normativo do art. 17 da Lei das 
leis COniO Uma norma de eficácia contida, que necessita de 
complementação, e em face da inarredável necessidade de 
se atestar a revogação da Lei n~" 5.682171, oferecemos o pre­
sente- projeto de lei dispondo não sobre a organização dos 
Partidos Políticos. mas, consentâneo ao espírito constitucio­
nal, regulamentando o registro dos estatutos partidários do 
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Tribunal Superior Eleitoral, os recursos do fundo partidário 
e o acesso gratuito aos meios de comunicação. 

Buscamos inspiração, na feitura deste Projeto, em traba­
lho elaborado pela Comissão Interpartidária, criada em 1985 
pelas Presidências das duas Casas do Congresso, ·cujo Relator 
foi o preclaro Deputado Egidio Ferreira Lima. 

Essa Comissão viabilizou a aprovação da Emenda Consti­
tucional no. 25/85, que se caracteriza como a primeira reação 
ao entulho autoritário do períOdo de exceção ao Estado de 
Direito. -

Em decorrência da Emenda ConstitUcional iio.--25/85, 
a mesma Comissão- apresentou o Projeto de Lei n~ 6.298, 
de. 19~5-CD, revoga_ndo a Lei n• 5.682/71, e o Projeto de 
Lei~'' 3_ü5, revogando a Lei no. h' 4.737/65 (Código Eleitoral), 
os quais~ iõfelizmeilte-, nãO foram ã.piovàdoS. - . . 

Pretendemos, por conseguinte, viabiliZar a integralização 
do art. 17 da COnstituíçào Federal, oferecendo-lhe os elemen­
tos nec.essários à produção ·de efeitos jurídicos plenos". 

Do mesmo modo, procuramos fazê-lo com as propostas 
dos ilustres Senadores Nelsgn Wedekin, Dirceu_I:_arítéiró -e 
Marluce Pinto-.- · -

Foi nósso propóSito, também, atender honestamente ao 
que emana da nova Constituição. Sem a iri.terpretação ligeira 
e primária que tein orientado e· justificado a criação difusa 
e indiscriminada de siglas partidárias no Brasil, procurando,_ 
isto sim,-intérpretar com acUidade e bom senso os propósitos 
do texto constitucional, organizamos a estrutura do substi­
tutivo que ora estamos submet.en4o à apreciação ·do plenário 
do Senado. 

É nesse sentido-que procuramos valorizar de forina equili­
brada os preceitos e as exigêncíaS COnstitucionaiS p·arã-a cria­
ção _e_ funcionamento dos partidos políticos. A Constituicão 
diz claramente que é livre a organização dos partidos políticos, 
mas em seguida - como a· demonstrar que essa liberdade 
não _corresponde a·'anarquia e libertinagem- trata de estabe­
lecer os preceitos a que se devem subordinar todos os partidos 
que venham. a ter funcionaMento e existência legal no Brasil. 

A ninguém_ é lícito pretextar -desconhecimento de que 
a ConstitlfiÇão eX:fge que os partidos tenham caráter nacional 
e que o funcionamento parlamentar esteja submetido a regras 
previstas em lei. Isso está claro e insofismável no texto da 
Constituição. 

Quando falamos em caráter naciOnal, é inegável o enten­
dimento de que essa expressão exige partidos não-regiona­
lizados, partidos cuja dimensão política ·abranja amplamente 
o território naciOnal. É evidente que o legislador constituinte 
desejou, com tal exigência, impedir a formação de partidos 
regionais, confinadOs a um o.u dois Estados. É óbvio e indiscu­
tível que o legislador constituinte pretendeu, com isso, evitar 
a fragmentação política, humana e cultural do Bra_sil. .'. 

A aceitação da diversidade étnica, da riqUeZa cultural 
e da autonomia insfítuciOnal das unidades da federação não 
supõe o ílhamento polítko. O confinamentõ e· a .auto-sufi­
ciência ideológica das regiões pode suscitar. como tem ocor­
rido em outros países, de dimensões continentais como oBra­
sil, a quebra- da unidade nacional. Não é recomendável a 
existência de partidos isolados e isolacionístas; de ação política 
estritamente voltada para as questões provinciais. 

Por outro lado, cremos que não é possível pensar em 
caráter nacional estritamente na acepção física ou geográfica 
do termo. Há que se evidenciar e acentuar, neste caso, o 
significado político-históriCo dessa expressão: 

Tem caráter nacional apenas o partido que é capaz de 
se organizar homogênea e equilibradamente no território na.:. 
ciona17 E o partido que manteve essa homogeneid3de e esse 
equilíbrio ao longo do tempo, isto é, por mais de meio século, 
tendo sempre em vista um projeto político de caráter nacional? 
Se um partido é _capaz de manter esse projeto nacional -
em meio ãs-condições mais adversas- por duas ou três gera­
ções, corno não reconhecer o seu caráter nacional? Como 
descartar o extraordinário valor da sua historicidad~, da per­
manência e do conteúdo popular diacrônicO da sua ação polí-
tica? · 

A perseverança histórica está, neste caso, inteiramente 
ligada à conceituação do caráter nacional de um partido políti­
cO. O Tempo e á História aí definem e consagram a maturi­
dade, a seriedade. a profundidade e a consis.tência de um 
verdadeiro projeto nacional. Não {Qra assim, um partido não 
at_ravessaria mais de meio século em um país onde os partidos 
são sistematicamente golpeados, desestimulados , desarticu­
lados e destruídos a cada quadra histórica. A explicitação 
conceitual do que seja carãter -nacionã.l de um partido político 
não pode desprezar o espaço da memória, que alimenta e 
dá_ solidez a uma organização verdadeiramente democrática 
e popular. ·-

O funcionamentO parlamentar de acordo com a lei supõe 
regramento defiriido para que os partidos tenham acesso ao _ 
Congresso Nacional. Seria uma demasia, senão uma_ extrava­
gância, interpretar que tal assertiva se refere ao funcioáame-nto 
interno das bancadas partidárias, na Câmara e no Senado. 
Pela simples razão de que esse funcionamerito interno é·regu:.. 
lado pelos respectivos Regimentos Internos, criados através 
de projetos de resolução, e não de lei ordinária. o- Consti­
tuinte, se assim intentãSse, enão apenas estaria inovando. Mais 
do que iSso, estaria rompendo conceitos elementares de Téc­
nica Legislativa. Essa não é, seguramente, uma suposição 
válida. 

Assim, entendemos que a Constituição dá aos partidos 
polítiCos um papel sistêmico e orgânico bem mais profundo 
do que a interpretação apressada e superficial de uma "libera­
lidade" anárquica, que leva a uma atomização da sociedade 
brasileira, e, conseqüentemente, à paralisia e à ímproduti­
vidade no plano das decisões políticas frente à crise. 

_ Não há dúvida de que a nova Constituição trouxe uma 
--ampla liberdade de organização aos partidos políticos, confe­

rindo aos seus estatutos um novo "status'~ perante a lei. Procu­
ramos interpretar esse espírito da nova Carta. Não podería­
mos, porém, em nome da autonomiã partidária, deixar os 
partidos entregues às oligarquias partidárias. às chefias autori­
táriaS, impositiVas, que ·éontrolam com mão de ferroLmuitas 
vezes, as seções municipais, regionaiS e até a-direção nacional. 
Em geral, essas oligarquias modelam os estatutos eJ]l prol 
da sua autopreservação e da sua etemização no poder e no 
controle da máquina partidária. 

Tratamos, pois, de buscar formas segundo as quais ficasse 
inteiramente assegurado o direito das minorias partidárias. 
Uma leitura atenta do substitutivo· perceberá que - toda 
vez que a lei entra na esfera das relações internas dos partidos 
- o faz em defesa e na salvaguarda dessas minorias, contra 
a fraude. a manipulação, o controle fechado do aparelho parti­
dário. Isso torna-se tão mais necessário quantO é observada 
a tendência à redução do número de agremiações e à dificul­
dade maior de criar um partido político. Não garantir ó direito 
das minorias, ao mesmo tempo em que se dificulta a criação 

-de novos partidos, é condená-las 2. ~terna marginalização. 
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Eis .. ~I)brtanto, de forma' sintética e_ po-ntual, os pontos 
fundamentaiS do substitUtivo que trazeihbS ·à apreciação do 
plenário: · _l_ 

1) valores polítícõs e éticos que dâO _SustentaçãO ao pro-
jeto. -··-~-~ 

Definem-se a partir do que é exigido P.ara se con~tituir 
um Partido Político: · - -: ' · ,- 1 • -· _ 

a) História -longevidade, raízes,·ttadição 
b) Organização - estruturado nacíOrialmente 
c) Povo --apOio popular consistente . -
d) Ideologia -programa; · 
e) Vida interna democrática ~estatuto 
2) Partidos se organizam em 3 planoS (e'stágíos) distintos: 
I-Existência____: pesSoa jurídica_ dé diie'ito privado {báSta 

o registro civil) - · · 
II - Funcionamento -habilita-se ao_processo eleitOral 

registrahâo estatuto-(! programa TSE e çunrprindo as demais 
eXigériciãs legais. ' 

· III --Prerrogativas'_:_· ácesso aos')?rdgramas gratuitos 
de rádio e televisão e ao Fundo Partidári~ através da rêpreSén-
tação parlamentar. - ·. - · -. • , · ' 

3) Ampla autonomia· para organizaÇãO' interna--... á· lei 
interfere apenas pata garantir os direitos das rhinorias e a_ssegu­
rar estrutura democtáticil na- vida intetna dós partidos.-

4) Os partidos são pesSoas jurfdicaS de direito p'rivado 
-não mais de direito público (menos restriÇões para 'eXistir). 

5) Partidos devem ter caráter nacional ~-é urna exigéiicia 
da Constituição de 1988., Partidos não podem ser regionais, 
do ponto de vista geográfico, humano e político. 

6) Funda-se Uin p3itido com: a} pro·gtama; b) estatuto; 
-c) apoio popular em parte significativa do tei'iitório brasileiro 
e d) organização-de caráter nacional. Observados esses. funda­
mentos, o Partido, após registro no TSE, habilita-se a p~rti­
cipar do processo eleitoral. 

7) Partidos constituirão nas capitais dOS Estados um Con­
selho Metropolitano -integrado pelos Piretórios ZOnaís. 

· 8) Estatuto partidário tem maior liberdade para fixar o 
quorum de suas convenções._ .. , 

9) Justiça Eleitoral só comparece à'conveiição se convi­
dada. 

10) Partidos tem a· 'obrigação de· r'e~li:~ar eleiçõês ·períÕ­
dicas para seus órgãoS de direção - e ·comunicar à Justiça 
Eleitoral. . _ 

11) Recurso à justiça eleitoral para· questões internas~ 
somente depois de esgotadas todas as i.nstft~cias pãftfàáíi'as. 

12) Para ter direito ao funcionamento parlamentar -
o P:ar~ido Político deve ~omprovar o seu caráter nacional (3% 
do eleitdratlo, distribuídos em 5 estados): ' ' 

13) Parlamentar e.leito por partido que não tenha caráter 
nacional- deve fazer uma nova opção antes da posse. 

14) Os partidos politicos que não :té!ll funcionamento 
parlamentar não pCrdem direito ao- funcit;>'namento pqlítico 
e à existência como pessoa jurídica. ' 

15) Não haverá medida disciplina·rrôti punição na vida 
interna do partido político sem norma e~tatutária que a defina 
e preveja poderá o- estatuto prever a destituição de cargos 
e funções que resultem da proporção pa·rridária e a suspensão 
temporária do dirCito de voto nas reuniões internas da ban­
cada. 

16) Mudança do programa e do estatuto: com 3 meses 
de antecedência. · -·-

17) Para concorrer a Deputado )Fêderal ou Estadual). 
Senador, Governador ou Presidente: deve estar filiado um 

ano antes do pleito (3 de outubro do ano anterior). Prefeito, 
Vice e Vereador: 6 meses., 

' · ~ 18) rQrtador de Mandato Eletivo--. poderá filiar~se a 
novo partido somente após dois anos do desligamento. 
. -.· -19) ·ca:nCelamento do Registro - a) se o partido não 
tiVer organização de caráter n~c~<>I)at;- b) se .não realizar ele i~ 
ç6es periódicas em seus órgãos de direção;. c) não inscrever 
candidatos à Câmara dos Deputados por dois pleitos sucessi­
vos; d) não tiver :apoio popular nacional, isto é, 3% dos votos 
em: 5 estados na eleição para a Câmara. 

- 20) Acesso gratuito aos meios de.comunicação~ a) é veda­
da propaganda paga; b) programa anual de rádio e _TV: redu­
z_ido para módulos que yão de 5 a 20 miriutos (conforme 
representação na Câmara dos deputados e _nas. Assembléias 
Legislativàs)~ c) obrigação de dedicar 1/3 do tempo para divul­
gar atividades na Câmar:a e no.Se:nado; d) Partido q~~ usar 
indevidamente. o tempo perde o direito por 2 anos;e) o tempo 
,clispOilível poderá ser fragmentado. 

21) Pessoas jurídicas poderão fazer doações - de até 
200 salários mínimos. Todo partido ter4 \J.ID çaqastro de DOa­
ções,. público~ .acessível ,ao. Tri.b11nal. çly ~COqta~ e à ,ht~t~ça 
Eleitoral. Empresas como pessoas físicas poderão ab,ater. da 
.r~nda bruta. Montante _das doaçõ~s_ deverá sei;" publicado 
.an~àl.nie;nt~ Po :Qi~io_-Ofiçi~l. ,Ved~ ~ doação anóni~~ e. ad~ 
mite o dir:e_to de r~cusa. . , , , , , , ,·, _ . . _ 

22) Somente.se. habilita ao Funç:i9 Par~i~ário o pãrtido 
que tenha caráter nacional - com representantes também 
_n~s Assembléias Legislativas dos Estados_ (1/5). . 

--- 23) .F:iscali~aç~o e con~ole interno e externo -se dará 
atra,vés: a) dos filiados; b).' do Tribunal de Corrias da UniãO; 
c) .da Justiça EieiÍo.ràl ~ d) de 'uni ·cOnlitê Int'erPartidário d_e 
.Jnspeção.. . . . , . . , , . _ , . 

24) Partidos já existentes.-.s.ão.considerados, Çesde já, 
partidos _e_m funcionamento, fiCando dispensados das exigên-
daS.qo.~r,t. ~<: ·. , . · . -_ . _ 

- 25) Part.idos de caráter nacional historicamente reconhe­
cido -ficam dispensados da comprovação (e, portanto. do 
.que prescrevem os arts. 30,31 e 54, incis.o.IV, e 9 parágrafo 
único do art. 73). ~ ~ 

,26) Partidos têm direito a usar escolas para reuniões· 
27) FundO partidáriO seiá- maior pãia os ·partidOs de· ~à~or 

.perman~ncia·- is.to é. os partjdo.s.que, 10 anos apO~ a apro­
vação da lei tenbam atuação parlarpçntar .ininterrupta. Esse 
direíto também é .copcedidQ ;1os Partidos .de caráter nacional 
hís-iõriCainellte reconhecido. 
· -Em virtude do que foi dito geste relatório, nosso parecer 
é favorável aos Projetos de Lei n\>" 243/91,da Senadora Marluce 
Pinto, 252191, do Senado·r MarcO Maciel, 291/91, do Senador 
Fernando Henrique Cardoso e 69/92, do Senador Nelson We­
dekin, na forma do seguinte substitutivo: 

~ Senador José Fogaça 
Relator e Autor do SubstitutiVO-

LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS~ 

TÍTULO I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1<:> É livre a criação, fusão, incorporação e extinção 
de Partido Político, cujo programa devei;"á resguardar a sobe­
rania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo e 
os direitos fundamentais da pessoa humanfi. 

Art. 29 Observadas as disposições constitucionais e as 
desta lei, o partido é livre para fixar em Seu programa os 
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seus objetivos políticos e para estabelecer em seu estatuto ·sua 
estrutura interna, organização e funcioriã.i:tierito. 

Art. 3' O Partido Político adquire personalidade jurí-
dica pelo registro civil. _ _ _ ___ _ 

Art. 49 O Partido Político, uma vez _constituído_ como 
entidade civil de direito privado, assegura seu funcionamento 
mediante registro de seu estatuto e programa no Tribunal 
Superior Eleitoral e atendimento dos demais requisitos fixados 
em lei. 

Parágrafo únicó-.- Somente o Partido em funciqnamento 
está habilitado a participar do processo eleitoral. 

TITULO 1I 

Da Crlação e Constituição dos Partidos Políticos . 

Art. 59 O Partido Político, para adquirir o registro- de 
seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, deverá manifestar 
e comprovar seu caráter nacional, observando, para isso, as 
seguintes normas de criaç-ão: 

I-Requerimento dirigido ao Tribunal Superior Eleitoral 
subscrito por 101 fundadores, distribuídos em pelo menos 
5 estados; 

li -Apoiamento de, pelo menos, três décimos por cento 
do eleitorado que haja votado na últinia-eleição para a Cânüir3 
dos Deputados, distribuídos por um terçO dOs estados, ou 
mais; com o mínimo de quinze por cento das assinaturas em 
cada um deles; 

III - Publicação, ria Imprensa Oficial, do manifesto de 
fundação, acompanhado do estatuto e do programa; 

IV - O manifestó iridiCará a constitúiÇãb da ComiSsão 
Direto·rã-Nacional Provisória, ·o nome do Partido em forma­
ção, com a respectiva sigla, o número do Títqlo e_ da Zona 
Eleitoral e o estado dos seus membros fundadores. 

§ 19 A ata de fundação instruirá o requerimento de r e~ 
gistro -e deverá ser acompanhada da ·cópia do manifesto, do 
programa, do estatuto e da prova da sua publicação. 

§ 29 Ao nom-e, acrescido dos qualificativOs, seguir~se-á 
a Sigla correspondente às iniGiais de cad~ palavra, vedada 
a utilização de expressões ou arranjoS adotados por outros 
partidos registrados, ou que possanúilduzir o eleitor a engano 
ou Confusão. -

§ 39 A prova do apoiamento dos eleitores será feita 
por meio de suas assinaturas, com menção ao número do 
respectivo título eleitoral, em listas organizadas para cada 
zona, sendo a veracidade das respectivas assinaturas e o núme­
ro dos títulos atestada pelo Escrivão Eleitoral, ségündo o 
modelo elaborado pelo Tribunal Superior Eleito~al. 

§ 49 O Escrivão Eleitoral dará imediato reCibo d~_cada 
lista que lhe foi apresentada e, no Prazo de <iuinie dias, lavr3rá 
o seu atestado, devolvendo-a ao interessado. 

§ 5• . Certidão expedida pelo Tribunal Superior Eleito­
ral, relativa ao eleitorado que votou nas eleições imediata­
mente anteriores para a Câmara dos Deputados, deverá ser· 
anexada às listas de apoiamento. 

§ 6'. O requerimento do registro dirigido ao Tribunal 
Superior Eleitoral será acompanhado da certidão de regi_stro 
civil, expedida pelo ofício cóinpetente. --

Art. 6!' Autuado o pedido de registro, e feita a distribui~ 
ção, o relator determinará a publicação de e_dital, com prazo 
de 10 (dez) dia~ para impugnação, que poderá ser contestada, 
em igual prazo, mediante intimação publicada no Diário da . 
Justiça. 

.Art. 7'~ São partes legítimas para impugnar o registro 
o Ministério Público, Partido Político e titular de mandato 
eletivo. ' 

Art. 8"' As partes deverão instruir a impugnação e a 
contestaçã9 ~m docurpento em que fundamentem as suas 
alegações. -

Parágrafo único. O impugnante terá o prazo de qua­
renta e oito horas para falar sobre os documentos novos que 
inStruirem a conteStação. 

Art. 99 - Esgotados os prazos concedidos às partes, abrir~ 
se-á vista dos autos por cinco dias ao Procurador-Geral, quan~ 
do não for ele o impugnante~ 

Parágrafo ún_ico ... FindO o prazq, com ou sem pronuncia~ 
menta da Procuradoria, os autos serão_ conclusos ao relator, 
que os submeterá a julgamento no pràzo improrrogáVel de 
dez dias. -

Art. 10. Na sessão de julgamento, após o relatório, as 
partes, inclusive o Procurador-Geral, poderão sustentar oral­
mente SlJaS razões, no prazo improrrogável de quinze minutos 
para ·cada uma. 

Art. 11. O deferimento do registro confere ao Partido 
o direito de funcionar em sua plenitude. 

Art. 12 Dentro do pr3.zo de cento e_ vinte dias a _captar 
do deferimentO do registro pelo Tribunal S_uperior Eleitoral, 
o Partido deverá realizar os atos estatutários concernentes 
à eleição de seus dirigentes em, pelo menos, cinco Estados 
e um quinto dos respectivos municípiOs. 

TÍTULO III 

Dos Órgãos do Partido Político 

Art. 13. Serão regulados pelo Partido a eleição, o fun­
cionamento e a competência de seus órgãos, observado _o 
seguinte: 

I ~São órgãos de deliberação do Partido J?olítico as 
Convenções e os Diretórios Municipais, Regionais e Nacional 
e de direção as respectivas ComissõeS Executivas. 

li - A Convenção Nacíonal é o órgão máximo do Par­
tido. 

III - O Partido Polltico poderá constituir Diretório no 
Município, Unidade Administrativa ou Zona Eleitoral onde 
tenha, no míniin0,-50 (cinquehta) filiados ou: 

a) cem· filiadOs, se o número de_ eleitores for sttperior 
a dez mil; . 

b) duzeritoS filiados, se o número de eleitores for supe­
riora vinte mil; 

c) trezentos filiados, se o número de eleitOres for supefíor 
a cinquenta mil; 

d)quatrocentos filíados, se o número de eleitores for supe~ 
rior a cem mil; 
~ --. e)quinheD.tôS filiados, se o número de" eleitores for'supe­
rior a quinhentos mil. 

Art. 14. OS Partidos PoüticOs cOnStituirão, nas capitais 
. Qos Estados, um Conselho Metropolitano, integrado, no míni­
ino, por todos os presidentes de Diretórios Zonais e titulares 
de mandato eletivo com domicilio eleitoral no MunicípiO. 

§ 1~' A co~petência e o funcionamento do Conselho 
Metropolitano serão fixados pelo estatuto do Partido. 

§ 29 O O estatUtO partidário poderá criar outros órgãos 
não sujeitos a re..,gistro na Justiç·a Eleitoral. 

Art. Í5. E vedado ao Presidente e Vice~ Presidente da 
República, aos Ministros de Estado, Governadores e Vice-Go~ 
vemadores dos Estados, Distrito Federal e Territórios, Secre-· 
tários de Estado, Prefeitos, Vice~ Prefeitos e Secretários Muni~ 
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cipais O exeicício -de funÇÕes e-xecutivas itÕs--:bireiÓri9S pà~i-
dários. · · · 

Art. 16 Pela maioria dos seus membros, as bancaçlas 
podem, por interriiédiO da liderança, requeret a convocação 
de qualquer órgão de direção partidária, no graü qu:e lhes 
corresponda, para tratar de assuntos previamente fixado. 

Art. 17. É proibido o voto por procuração. 
Parágrafo único. O voto cumulativO -só poderá ser ac;:i9-

tado se previsto no estatuto partidáriO. -
Art. 18 Nas convenções destinadas â eleição de Dire­

tório ou à es_cólha de candidatos, o voto será direto e secreto. 
Art. 19. As convenções deliberam com a presença da 

maioria absoluta dos convencionais. 
Parágrafo úniCo. É lícito ao Partido-, rias 'Cái:iVenç-Oé-s 

onde possam votar todos os filiados, estabelecer, em seu esta­
tuto~ outro quorum, desde que não inferior a vinte por cento. 

Art. 20. O estatutO partidário deverá prever requisitos 
para a convocação das convenções, incl!J.~ive a antecedência 
mínima para a publicação de edital, com indicação cio lugar, 
dia e hora da reunião e _com_o enunciado d~ matéria j!IcluJdã; 
na pauta, objeto de delibeáção. 

Art. 21. Mediante solicitação da direção partidária, .do 
primeiro signatário -de-Chapa ou de dez por cento dos con_ven­
cionais, as ConvençõeS Municipais~ Regionais e Nâ.cioOà.f po­
derão ser acompanhadas por um observadqr _9esigna_çfQ. pela 
Justiça Eleitoral · 

§ 19 A solicitação de_verá ser- encaminhãda á Jus-tiça 
Eleitoral, no mínimo, villte e quatros da Convenção. 

§ 2» O observador terá assento na Mesa Diretora, sem 
contudo tomar parte em discussão ou formular pronUncia-
mento sobre qualquer matéria. - -

§ 39 Não p6de-ião ser designados para as· funções refe-
ridas neste artigo: · 

a) os candidatos e seus parentes, ainda que por afinidade, 
até o segundo grau inclusive, ou por adoção; · 

b) os filiados a Partido Político; 
c) a~ autoridades e funcionários que desempeD.heih carggs 

ou funçoes de confiança do Poder Executivo. 
§ 49 A solicitação do observador, que será consignada 

em ata, não impede a realização da Convenção. 
§ 59 Se o observador nomeado não comparecer à Coii­

ve~ção, a Justiça Eleitoral ou o Tribunal determinará que 
seJa apurada a responsabili~ade penal do faltoso~ . _ 

Art. 22 -o-eStatuto partidário deverá fixar o prazo para 
a renovação do mandato de s.eus órgãos de dixeção, admitida 
a prorrogação de, no máximo, 1 (u~) an_9_, desde que válida 
para todos os diretórios d-o mesmo nível. _ 

Art. 23 Os dli'etórios partidários serão regiStrados na 
Justiça Eleitoral, no nível correspondente, mediante requeri­
mento da Comissão Executiva, com a ju:r,Jt,ada da ata _da con~ 
venção em que foram eleitos, até sessenta dias após a realiza­
ção-desta,_para atender, inclusive, ao que estabelece o artigo 
12. . 

§ 1 ~ Para os Est~dos on,de não ,houy~r Diretório Regio­
nal organizado, a Coinissão Executiva do_ DiretOrio-NaCional 
designará uma Comissao_ Provisória, coD.stituíd3 de sete mem­
bros, presidida por um deles, indí_çado no ato da designação; 
que se incumbirá, com a competência de Diretório e di êomis­
são Executiva Regional, ·de organizar e dirigir, dentro de no-
venta dias, a COnvenÇãO Regional. _ 

§ 29 Onde iüfo hOuver DiretóriO Municipal ou--Zonàl 
organizado, a Co~iss~O' EXec-utlvã __ Regional designará uma 
Comissão Provisória de cinco membros, eleitores do município 
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oU da Zona Eleitoral, sendo um deles o presidente, a qual 
se incumbirá de organizar e dirigir a "Convenção, dentro de 
sessenta dias, e exercerá as atribuições de Diretório e Comis­
são Executiva locais. 

§ 39 As Comissões Executivas Provisórias, ern qualquer 
nível, não serão computadas para efeito do que estabelece 
o artigo 12 e serão extintos em, no máximo, 15 dias após 
o prazo estabelecido para a realização da~ Convenções respec'­
tivas. 

Art. 24. Os líderes dos Partidos Políticos nas Casas Le­
gislativas integrarão, como membros natOs, com voz e ·voto 
nas suas deliberações, nos respectivos níveis, os órgãos de 
deliberação, de direção e de ação. . 

Art. 25. Os litígios decorrentes da atividade partidária 
serão objeto de recurso â Jusfiça Eleitoral somente depois 
-de esgotadas todas as instâncias estatutárias no âmbito dos 
Partidos Políticos. 

§ 19 Na hipótese de versar a questão sobre a eleição 
de me_mbros dos órgã9s de direção e de ação ou sobre a 
escolha_de candidatos a cargos eletivos, o recurso-será apresen­
t,ado~ instruído e fundamentado diretamente ao órgão da Jus­
tiça eleitoral, no prazo de 3 (três) dias, Contados da imediata 
publicação do ato ou da de_cisão na Imprensa Oficial- local, 
ou de sua comunicação, contra recibo, ao inte.ressa_d_o, __ 

§ 29 Independentemente de intimação, o interessado 
poderá oferecer razões, nos dois dias seguintes ao da interpo­
s_ição d~ recurso, e o órgão partidário, nesse mesmo prazo, 
sustentará a sua decisão. __ -- - _ 

§ 39 A Justiç~a Eleitoral tÚá o prazo de cinco dias para 
o julgamento dos recursos de que trata este artigo. 

Art. 26. Os Partidos Políticos credenciarão delegados 
junto à Justiça Eleitoral, nos termos fixados em seus estatutos. 

Parágrafo único. Os Delegados credenciados pelo órgão 
de Direção Nacional representarão o Partido perante quais­
quer Tribunais ou Juízes Eleitorais; os creden.eia_dos pelos 
órgãos estaduais, somente perante o Tribunal Regional Elei· 
toral e os Juízes Eleitorais do respectivo Estado, do Distrito 
Federal ou Território Federal; e os credenciados pelo órgão 
municipal. perante o Juiz Eleitoral da respectiva jurisdição. 

TÍTULO IV 
Do Funcionamento Parlamentar 

Art. 27 Os Partidos Políticos atuam no âmbito das Ca­
sas Legislativas por intermédio de suas respectivas bancadas. 

Parágrafo único. São considerados membros das banca­
das partidárias, no Congresso Nacional, nas Assembléias Le­
gislativas dos Estados, na Câmara Legislativa do Distrito Fede­
ral e nas Câmaras Municipais, os representantes eleitos pela 
leg~nda do respectivo Partido, ou aqueles que vierem a inte­
grá-las em virtude da opção- assegurada pelo artigo 31. 

Art. 28. As bancadas constituirão suas lideranças de 
acordo co~ as normas regiment~s das Cã.sas Legislativas a 
que pertencem ou, na ausência dessas, pelo modo que julga­
rem conveníente. 

.Art. 29. As bancadas dos Partidos Políticos poderão, 
no_ âmbito das Casas Legislativas, atuar por via de blocos 
parlamentares, nos termqs 9o respectivo RegimeQ.tO Interno. 

_Art. 30. Terá direito a funcionamento parlamentar so­
mente 9.Partiçlo que comprove seu caráter nacional, mediante 
obtenção, nas eleições para a C~mara dos Deputados ou para 
as Câmara de Vereadores, de apoio expresso em votos de, 
no mínimo, três por cento do eleitorado que haja votado 
na eleição anterior respectiva. 
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Parágrafo único. U apoio erri" vOtos a que se refere o 
caput deste artigo deve _estar distribuído, pelo menos, em 
cinco Estados com o rnfnimo de um por cento em cada um 
deles. 

Art. 31 O Senador, Deputado Federal, Deputado Esta­
dual, Deputado Distrital ou Vereador eleito por Partido que 
não obtenha a votação mínima, nos termos do artigo anterior, 
somente tomará posse na reSpCctivã Casa depois de filiar-se 
a Partido que tenha logrado obter apoio eleitoral necessário 
à representação e ao funcionamento parlamentar. 

Art. 32 O Partido Político que não tiver funcionamento 
parlamentar não perderá ·seu registro no CãrtO:fiO-do Registro 
Civil e, ressalvada a hipótese previsttt'hõ Inciso IV, do Art. 
54, manterá o seu registro jtirito ao- Tribunal Superiõr Elei­
toral. 

TÍTULO V 

Do Programa e do Estatuto do Partido Político 

Art. 33. O estatuto e o prograiria ·s,!fo"-documentos es­
senciais à constituição do Partido e devem ser aprovados pelo 
seu órgão máximo de delib~ração. 

Parágrafo único. Para efeito do que exige o íritfSo III, 
do art. 5~ desta lei, o programa e o estatuto deverão ter a 
assinatura dos 101 fundadores e da Comissão Nacional Provi­
sória. 

Art. 34. O estatuto deverá dispor sobre a estrutura, 
a organização e o funcionamento do Partido e conterá, obriga­
toriamente, normas sobre a fidelidade e disciplina partidárias. 

§ 19 Nenhum filiado poderá sofrer medida disciplinar 
ou punição sobre conduta que não esteja tipificada no Estatuto 
do Partido Político, assegurada ampla defesa. 

§ 29 O processo aberto em função de medida disciplinar 
ou punição terá seu rito" e procedimentO previstoS-no estatuto 
partidário. 

§ 3~ O descumprimento das exigências pievi.Stàs nos pa­
rágrafos anteriores revestirá de nulidade os atos partidários 
respectivos. -- --

§ 49 Da medida disciplinar ou punição que reSultar em 
expulsão do filiado ou cujo processo, em qualquer caso, não 
atenda ao que estabelecem os parágrafos 19 e 29 deste artigo 
caberá recursO à Justiça Eleitoral, esgota,das todas as instândas 
partidárias. 

Art. 35. É vedado aos Partidos Políticos: 
I -usar símbolos nacionais para fin-s de propaganda; 
II- miniStrã.r-TristruÇâo ·militar ou paramilitar e adotar 

uniforme para seus filiados. 
Art. 36. Qualquer proposta de alteração estatutária ou 

programática somente será apreciada se publicada no Diário 
·oficial da União e remetida aos Diretórios Regionais, pelo 
menos três meses antes da data da decisão do órgão compe­
tente. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral indefe­
rirá o registro de Partido Político cujo programa ou estatuto 
contenha princípio ou norma indicativos de subordinação a 
entidades ou governos estrangeiros. _ 

Art. 37. Os estatutos deverão conter, entre outras, 
normas sobre: 

I- o nome, sua denominação abreviada, e sede na capi­
tal federal; 

II -filiação e desfiliação de seus membros; 
III -direitos e deveres dos_ filiados; 

IV- modo como se organiza e administra, com a defini-: 
ção de sua estrutura geral e identificação; composiÇão e com­
petência dos órgãos partidários nos níveis municipal, estadual 
e nacional, duração dos mandatos e processo de eleição de 
seus membros; 

V- fidelidade e disciplina partidárias, processo para 
apuraÇão das infrações e aplicação das penalidades, assegu­
rado amplo direito de defesa; 

VI- condições e forma de escolha de, seus candidatos 
a cargos e funções eletivas; 

VII- finanças e contabilidade, respeitadas as exigências 
desta Lei; 

VTII- critérios de distribuição dos recursos do Fundo 
Partidário entre os órgãos de nível municipal, estadual e fede­
ral que compõem o Partido. 

Parágrafo único. Entre as diversas medidas disciplinares, 
poderá o Estatuto prever a destituição de cargos--e funções 
exercidos em função da proporção partidária, na respectiva 
Casa Legislativa e a suspensão temporária do direito de voto 
nas reuniões internas da bancada a que pertença o trans­
gressor. 

Título V! 

Da Filiação Partidária 

Art. 38. Podem filiar-se a Partidos Políticos os eleitores 
que estiverem no pleno gozo de seus direitos poÜtiCos. -

Art. 39. Considera-se deferida, para todos os efeitos, 
a filiação partidária com atendimento das regras estatutárias 
do Partido respectivo. 

Parágrafo único. Deferida a filiação do eleitor, será en­
tregue _comprovante ao interessado. 

Art. 40. Até quarenta e oito horas antes do prazo pre­
visto em lei para a filiação partidária com vistas a·candidatura 
a cargos eletivos, cada partido enviará aos Juízes Eleitorais 
dos respectivos domicílios, relação dos nomes de todos os 
seus filiados, da qual constará o número de seus títulos eleito-
rais e das sessões em que são inscritos ----

Parágrafo único., Seinestralmente, os órgãos de direç-ão 
informarão à Justiça Eleitoral, no respectivo nível, o número 
de filiações efetuadas no período. 

Art. 41. Nas eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e Ve­
readores, somente poderão ser escolhidos pelas Convenções 
Partidárias os eleitores filiados ao Partido até 6 (seis) meses 
ánleS do pleito. 

Art. 42. Nas eleições para Presidente da República; 
Governador de Estado, Vice-Governador, Senador, Depu­
tado Federal e Deputado Estadual, o prazo de filiação parti­
dária de que trata o artigo anterior será de, pelo menos, 
UJ1! ano antes do pleito. 

Art. 43. É facultado aos Partidos Políticos estabelece­
rem, em seus estatutos, prazos de fili(\.ção partidária superior 
aos previstos nesta Lei, com vistas à candidatura a cargos 
eletivos. 

Art. 44. O filiado que quiser desligar-se do Partido, 
fará comunicação escrita ao órgão de direção municipal e, 
ao Juiz Eleitoral da Zona em que for inscrito eleitor. 

Parágrafo único. Após decorridos dois dias da data da 
comunicação, o vínculo tornar-se-á extinto para todos os efei­
tos. 

Art. 45. O portador de mandato eletivo que volunta­
riamente deixar o Partido sob cuja legenda se elegeu somente 
poderá filiar-se a outro partido dois anos após·a comunicação 
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de seu desligamento ao órgão de direção partidária municipal 
e ao Juiz Eleitoral da Zona em que for inscrito eleitor. 

Parágrafo único. Não se aplicam as disposições deste 
artigo ao portador de mandato eletivo que: 

a) tenha feito a opçáu ·prevista no artigo 31 desta Lei; 
b) pertença a -partido que tenha sofrido o canc-elamento 

de seu registro no Tribunal Superior Eleitoral, em razão de 
fusão, incorporação ou extinção; - · 

c) pertença ao partido incorporador. 
Art. 46. O cancelamento da filiação partidária verifi-

car-s~-á automaticamente, nos casos: 
I-de morte; 
li -de perda dos direitos políticos; 
IH- de expulsão; 
IV- de filiação a outro partido; 
V- outros casos previstos nos estatutos. 

'TÍTULO VII 

Da Fusão e Incorporação dos Partidos Políticos 

Art. 47. POr· deliberação de suas.ConvençOCs-NaciO­
nais, dois_ ou mais partidos poderão fundir-se num só ou incor­
porar-se um ao outro. 

· §- Í"' No primeiro caso, obserVá.r-se-ão as seguintes 
normas: 

a) os DiretóriôS dos Partidos elaborarão projetos comuns 
de estatuto _e_ programa~ 

b) os Partidos reunidos_ em uma só COnvenção NacioÕ.al, 
por maioria absoluta, votarão os projetos e elegerão o Dite­
tório Naciorial que promoverá o registro do novo Partido. 

. § 2"' No cffso" de incorporação, o_bservada a Lei Civil, 
caberá ao partido incOi"por_ando deliberar por maioria ãbsoll!t? 
de votos, em Convenção Nacional, sObre- adoção do_ estatuto 
e do programa de. outra agremiação. -

§ 3"' Adotados o estatuto e o prograina do partido incor­
porador, realizar-se-á, em Cdnvenção Nacional ·cOnjunta. a 
eleição do novo Dire-tõrió NãCiona1 = ~-

Art. _4&. _A incorporação ou TUSão ·somente poderá ser 
realizada até um ano antes da data das -eleições. 
, Art. 4~. Concluído o processo de fusão ou de incorpo-
ração, qualquer filiado poderá: 

I- impugná-la perante a Justiça Eleitoral; 
li- desligar-se do Partido ruediante -.comunicação ao ór-

gão diretivo a que estiver filiado ou- à JllsliÇa Eleitoral. -
Art. 50,, Na hipótese de fusão, a existência legal do 

novo Partido terá início com o registro civil, nos termos ·cto 
art. 3"' desta lei. 

Art. 51, Ultimado o processo de fusão, deverá o novo 
partido, no prazo niáximo de trinta dias, promover o registro 
do estatuto e do programa resultantes junto ao Tribunal.Supe­
rior Eleitoral, nos termos do artigo 49 e do que estabelecem 
os incisos I, III, IV e§ 1", 2"' e _6" do art. 5" 

'TÍTULO VIII 

Do Cancelamento do Registro 
e da Extinção dos Partidos Políticos 

Art. 52. a· Cancelamento do registro de Partido Polí­
tico junto ao Ttibunãl Superior E lei total determina a cessação 
do seu funcionamento ·e de todas as habilitações legais corres-
pondentes. -- - --~-- ----- -

Parágrafo único. A cessação do funcionamento não im­
plica cancelamento do registro civil ou perda da personalidade 
jurídica. 

Art. 53. .Extinguem-se os Partidos: 

I- por deliberação de dois terços dos membros do seu 
organismo supremo; - · · 

.. li- por força de processo de_ fusão e de incorporação 
a o_utro Partido. 

Parágrafo 1? A extinção do Partido deverá ser comu­
nicada no Prazo de trinta dias ao Tribunal Superior Eleitoral, 
par~ o ___ cancelamento do registiO dos_ respectivo~ est~t_~:-~~9~. 
sob pena de responsabilidade dos dirigentes do Partido omis­
so~ aos quais será cominada, cumulativamente pena de cento 
e vinte dias-multa. 

, Par_ágraf9 2'i' . OcorieÍldo fusão ou incorporaç_ão, çl~vem 
os Partidos _extintos ou incOrporados averbar o instruniento 
respectivo no ofício civil competente. 

Art. 54. Dar-se-á o cancela,mento do registro de Par­
tido Político: 

I- que, após um ano, a partir do seu registro no Tribunal 
Superior Eleitoral, não se tenha constituído segundo o· que 
estabelecem os artigos 12 e 23; -

li -que deixar de realizar eleições periódicas de seus 
órgãos partidários de direção, na forma e nos prazos estatu­
tários, desatendendo às exigências dos artigos 12 e 23, respei­
tada a exceção prevista no artigo 22; 

111- que, por dois pleitOs sucessivos, deixar de inscrever 
c3n_flidat_os para a Câmara dos Deputados; 

IV -que não'obtiver, por dois pleitos sucessivos, três 
por cento dos votos válidos do país em, no mínimo, cinco 
Estados e meio centésimo, pelo menos, em cada um deles. 

Parágrafo único. Para efeito do que estabele_ce o inciso 
IV deste artigo, Partidos coligados contabilizam somente os 
vótos_dados a seus respectivos candidatos à Câmara dos Depu­
tados, exclusive os votos de legenda, destinados à coligação, 
que· nâo contenham especifiCaçáo da sigla ou denominação 
partidária, 

Art. 55. O Partido Político que incidir nas hipõteses 
previstas nos Incisos III e IV do artigo anterior, deve, através 
de sua Direção Nacional ou de _seus representantes legais, 
fazer comunicação formal ao Tribunal Superior Eleitoral, que 
proced~rá ao cancelamento do respectivo registro. 

_.-P3rágrafo único. Se O Partido _P-olídco:rião Ç1,1mj:>dr, 
através de sua Direção Nacional o_u de seus representantes 
legais, os. atos· jurídicos _e_ os prazos previstos pelos artigos 
12 e 23-ou pelo caput deste artigo parágrafo anterior. o cancela­
m-ento do registro respectivo junto ao Tribunal Superior Elei­
toral sf:i"á requerido pelo Procurador-Geral Eleitoral, de ofício 
ou mediante representação de qualquer eleitor. 

Art. 56. N ã_o perde-m os maridatos os eleitoS por Partido 
Político cujo registro junto ao TSE tenha sido Cancelado, 
desde que o cancelamento tenha decorrido de fusão ou incor­
poração, assegurado o direito de opção previsto no artigo 
3L 

Título IX 

Do Acesso Gratuito aos Meios de Comunicação 

Art. 57. A propaganda de qualquer natureza realizad~ 
pelos Partidos Políticos em jornal, rádio, televisão ou qualquer 
meio público de comunicação será admitida somente nos casos 
expressamente previstos em lei. 

--§ 1<? A infringência desta norma constitui cririle, apli­
cando-se aos dirigentes partidários responsáveis ·as penas do 
arL 323, da Lei n' 4,737, de 15 de julho de 1965, · 

Art. 58. As emissoras de rádio e televisão são obrigadas 
a realizar, uma vez por ano, para cada um dos Partidos 

.. Políticos, transmissões em cadeia nacional, por iniciativa e 
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s_ob a responsabilidade dos órgãos de Direç~o Nacionai_s, nos 
seguintes termos: _ . . · ~ _ - --~· · 

I- Aos Partidos em ft.incionainento, que tenham elegido 
para a legislatura cot:rente até cinco representantes ha Câ'rriãra 
dos Deputados e rc'PreSentantes etn, no mínimo, ciTICo' ASsem­
bléia's Legislativas, é aSsegurada,_ em cada sem_estre, Uma trans-
missão de cinco minutos;' · -

li- Aos Partidos em funcionamento que tenham elegi­
do, para a legislatura corrente, de seis a qutnze representanteS 
na Câmara dos Deputados e representantes em, no míriiino~ 
um terço das Assembléias Legislativas, é assegurada,_· em cada 
semestre, Uma transniissão'cbirl duiação de cteZ ffiffilltOs; · 

, III- Aos Partidos erri funCionamento que tenham elegi­
do para a legislatura cOrrente' de dezesseis·a tririta represen­
tantes na Câmara dos deputados e representantes _em· Ihá.ís 
de um ie'rÇo das AsSembléias Le_gislativas, é asségUrad3., em 
cada semestre, uma transmissão de quinze minutos; 

IV -Aos Partidos em funcionamento que tiverem obti­
do, na última eleição geral para a Câmara dos Deputados, 
o apoio, .expresso em votos, _con:espondente a, no mínimo. 
cinco por cento do total. dos .votas apurados, não computadqs 
os em branco·e os nulos, ou tenham elegido para a legislatura 
corrente mais de trinta representantes para a Câma,r~ dos 
deputados e representantes em mais de _um terço das Assem­
bléias Legislativas, será assegurada, em cada semestre, uma 
transmissão com duração de vinte minutos; . 

V- O conjunto_dos partidos em funcionamento que não 
tiverem atingido nenhum dos índices acima terá d~re!to .a uma 
transmissão anual de, no máximo., vinte minútos, repardd.os 
igualmente, com critériõs e horário~ a s_e.r~lJl- (ixados. pelo 
TSE, não podendo cada um 'ocupar. tempo superior a cinco 
minutos. 

Parági"àfo -1?- :Nõs- três di,as 'que- ãntecedim às tra'nsmis­
sões, poderão os partidos efetuar inserçõeS Cle mensagens, 
com duração de, no niáximo, trinta segundos cada, utilizando, 
para esse fim, até o total diário de vinte por cento do tempo 
que lhes é assegurado neste artigo. · · -

Parágfafõ 2" As inserções a que se refere o parágrafo 
anterior Sei-ão- distribuídas ao longo da programaÇão, diária 
das emissài-as de televisão com', pelo menos, duas inserçõés 
na faiXa horária compreendida entre vinte e vinte e duaS horas, 
dedicadas exclusiVàrheilte 3. àô.unciár a divulgação do respec­
tivo programa, deduzindo--se o tempo utilizado -para essas in­
serções do tempo total assegurado a cada partido, no respec-
tivo semestre. -

Parágrafo 39 Os Partidos Políticos deverão dedicar, no 
mínimo, um terço do tempO tOtal que lhes couber à divulgação 
das atividades de suas bancadas na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal, sempre com tempo igual para cada 
uma. 

Ait. 59. A formação de cadeia nacional e a progra­
mação de inserções de que trata o parágrafO 19 do artigo 
anterior serão autorizadaS pelo TnOunal Superior Eleitoral, 
que fará a necessária reqUiSição dos horários ãs-e-iiliSSOrás 
de rádio e televisão, com antecedência de sessenta dias da 
data das transmissões. 

Parágrafo único. Os Partidos Políticos deverp,o requerer 
os programas e as inserções publicitárias dos programas, ao 
Tribunal Superior Eleitoral, no mínimo, dez dias antes do 
início do prazo a que se refere o caput deste artigo. 

Art. 60. As transmissões destinam-se exclusivamente 
à difusão dos programas e atividades congressuais do Partido 

Político; vedada a propaganda de candidatos a· cargos eletivos 
e defesa de interesses particulares ou de Outros partidos'. -

· Parágrafo úÍlico. A infringência ao que estabelece oca­
put deste artigo acarretará ao P'artido. Político a perda do 
direito de utilizaçãO do horário gratuito por' dois anos suces­
sivos·. 

- Art 61. Os programas do horário gratuito dos Partidos 
Políticos serão gravados e entregues às erúissoras_geradoras 
corit pelo menos três dias de antecedênciã. 

Art. 62. Não será permitida a transmissão de progra­
mas partidários gratuitos nos anos de eleições gerais de âmbito 
municipal, estadual ou nacional. 

TÍTULO X 
Da Publicidade 

Art. 63. Ficã aSségurada aos Partidos, além da imuni­
dade de impostos prevista na Constituição, a isenção de todos 
os tributos sobre a.s su~s atividades des.tinadas a angariar recur­
sos na forma pre_v_ista no art. 67 e seguintes e a divulgar, 
n~ ;o'rma_da lei, a -sua propaganda. ' : · _ · 

Parágrafo 1 ~ Fita assegurada a grat~i_dade na publicação 
e veicUlação de pequenas notas informativas na Imprensa O fi~ 
tial e ·nas emissoi'âs pÚ.blícas ou estatais de rádio e televisão, 
de acordo com ins_twções a serem baixadas pelo TSE. - · 

' )?adgrafo 2~'-- Gratuitas também serão, na !in prensa Ofi­
cial, as publicações~ de atas das reuniões· àOS órgãOs -delibe­
rativos dos partidOS; dé documen:tos reláiivos à-situação jurí­
dica e finailceita, ~d9~ ~_çl,tt~is e súmulas de deéisõe's partídári~. 

Parágrafo 3~ ~s publicações refetidas nos parágrafos 
19 e 29 serão isenteis- de tributos de qualquer natUreza quando 
reá.H:Zadas sob a ferina de matéria pága iios'joiriais que perten-·-çam a empresas privadas. - . · · · · 

Art. 64. Aqs Partidos é assegurada, também, priori­
dade postal para ée'nlessa de material de divulgação- e publi-
Cidade. · 

Art. 65. É assegurado aos Partidos Políticos em funcio­
namento, o direito de, independeiiteníenle do pagamento de 
qualquer preço, taXa Ou contribuição,-fâ:Zer inScrever na facha­

-da de suas sedes e dependências, o- nó'.ti:fe" que os designe 
pela forma que rq~lhqr lhes parecer. 

Art. 66. TOda publicidade referiâ3 nesta lei será reali­
zada sob a respons~bilidade dos Parti~oS. · 

TÍTULO XI 

- Das Finanças dos Partidos POlíticos 

Art. 67. Constituem recurso·s fimúlceiros -do Fartidq_ 
~ "t . ~ -- ' - • 

Político_:-__ 
I - oontribuiçpes dos filiados; 
II -ingressos decOrrente_s da distrib~içã{) de_ impressos, 

publicações, promoção de eventos e outras 'atividades produ­
toras de recursos; 

III- rendimentos de qualquer natureza, que venha a 
auferir como remuneração decorrente c;l~ aplicações de seu 
patrimônio; -- - -

IV--:- doaçõe_s, contribuições. em dinheiro, valores, bens 
móveis e imóveis que venha a receber de- pessoas físicas ou 
jurídicas inclusive com a finalidade de manter os institutos 
de estudos e de formação política; 

V- os decorrentes do Fundo Partidário; 
VI- outros destiilados por lei. 
Parágrafo 19 As doações de que trata o inCiso IV obser- . 

varão o limite de 200 veus o salário mínimo quando realizadas 
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por pessoas físicas e de 400 vezes quando realizadas por pes­
soas jurídicas. 

Parágrafo 29 As doações e contribuições serão contabi­
lizadas em livro próprio- pelos partidos, sendo facultada a 
sua dedução da renda bruta, por parte dos doadores ou contri­
buintes, para fins de cálculo do Imposto de Renda. 

Parágrafv 3" Até 31 de janeiFõ, Os PartidoS publicarão 
no Diário Oficial da União, o montante das doàções e_ contri­
buições recebidas no exercício anterior e sua respectiVa desti­
nação, sob pena de responsabilidade e afastamento ítriediato 
de seus--dirigentes. 

Parágrafo 4' O cadastro das doaçóes, detalhando sua 
procedência, a data e o montante doado, ficará à disposição 
da Justiça Eleitoral. 

Parágrafo 5~ É vedada a doação anônima, observan­
do--se~ para qualguer caso, as reservas expressas em lei. 

Art. 68. Ê vedado aos Partidos: ________ _ 
I- receber, direta ou indiretamente, contribuição ou au­

Xilio pecuniáriO ou estimável em dinheiro, inciusive através 
da publicidade de qualquer espécie, procedente de pessoa 
ou entidade estrangeira; -

II- receber recurso de autoridade ou órgão~~ públicos, 
ressalvadas as dotaçóe_s pertinentes ao Fundo Partidário; 

111- receber, direta ou indiretamente, auxílio ou contri­
buição, inclusive através de publicidade de_qualquer espécie, 
de autarquias, empresas públicas ou -concessionárias de servi­
ço, sociedades de economia mista e furidações instituídas em 
virtude de lei e para cujos recursos concorram órgãos ou enti­
dades governamentais; 

IV- receber; direta ou indiretãmente, sob qUalquer for­
ma ou pretexto, contribuição, ou utilizar auxílio ou recurso 
material ou humano procedente de entidade sindical ou de 
classe. 

Parágrafo único. São ilícitos os recursos finanCeirOS_ de 
que trata este artigo, assim como os auxílios e contribuiÇões 
cuja origem não"-seja me-ncionada ou escl~recida. 

Art. 69. _ Os Partidos organizarão a sua administração 
financeira, devendo incluir nos estatutos normas: 

I- que habilitem a fixar e apurar as quàntias máximas 
que poderão despender na programação partidária e na de 
seus candidatos; 

II -que fixem limites das contribuições e amemos de 
seus filiados. 

Art. 70. Os Partidos deverão manter serViÇóS de conta­
bilidade de forma_ a permitir o conhecimento da origem de 
suas receitas e despesas. 

Parágrafo úriico. Os livros de co~t~~ilidade dos Partidos 
serão abertos, encerrados e rubricados, de acordo com o nível 
de atuação do órgão, respectivamente, no Tribu:r:tal Superior 
Eleitoral, nos Tribunais Regionais Eleitorais e pelos Juízes 
Eleítorais. - -

TÍTULO XII 
Do Fundo Partidário 

Art. 71. Constituirão recursos do Fundo Partidário: 
I-multas e penalidades aplicadas nos termos do Código 

Eleitoral e leis conexas; --
II- recursos financeiros que lhe forem destinados por 

lei, em caráter permanente ou eventual; 
III- dotações orçamentárias da União. 
Art. 72. A previsaO orçamentária de recursos para o 

Fundo Partidário deverá ser consignada, no Anexo do Poder 
Judiciário, ão Tribunal Superior Eleitoral e adotará, como 

··--·. -- - -- ·------

referência, o valor equivalente a 10% do que for fixado no 
Orçamento da União, para o Corlgresso Nacional. 

Parágrafo 1 ~ Os créditos _a-·qu-e- se referem este artigo 
serão registrados no Tribunal de Contas da União e automati­
camente distribuídos ao Tesouro Nacional. 

Parágrafo 29 O Tesouro Nacionál, contabilizando-_os co­
mo Fundo Partidário, colocará os créditos no Banco do Brasil 
SI A, 'tiimestralmente, em conta especial, à disposição do Tri­
bunal Superior Eleitoral. 

Art._ 73_ O Tnbunal Superior Eleitoral, no prazo máxi­
_mo de quinze, dias da data do depósito a que se refere o 
parágrafo 2" d<? artigo anter_ior, fará_ a respectiva distribuição 
aos órgãos nacionais dos P~ttidos Políticos. obedecendo,.cu-
mulativamente, ao seguinte Critério: - ---

I -dez por cento do total do Fundo Partidário serão 
destacados para entrega, em partes iguais, aos Partidos em 
funcionamento; 

li- noventa por cento serão distribuídos proporcional­
mente ao número de representantes eleitos para a Câmara 
dos Deputados. 

Parágrafo ún_ico._ Habilita-se a_ re_c.eber a quot? a que 
se refere o inciso li somente o Partido Político que· tenha, 
concomitantemente~ repres_eD.~an_t~ eleitos em, no ·mínimo, 
_Um quinto da~ Assembléias Legislativ_a_s. 

Art. 74. n-a quota recebida, os órgãos -nacionais iedis­
tribuirão, dentro de quinze dias, oitenta pOr cento, nO mínimo, 

-às suas Seções Regionais, em proporção ao número de repre­
sentantes da Legenda nas Assembléias Legislativas dos Esta­
dos. 

Parágrafo úníco. - _A lei orçamentária dos Estados poderá 
prever dotação para o Fundo Partidário em âmbito regional, 
aplícando às suas peculiaridades as diretrizes e os valores ado· 

.. ta dos nos artigos 72 e 73. · 
o_- Art. 75. Os depósitos e movimentação do Fundo Parti­

-dário Serão feitos obrigatoriamente no Banco do Brasil, Caixãs 
Econômicas Federal e Estaduais ou sociedades bancárias de 
e-conomia mista. 

Art. 76. Os recursos não orçamentáriOs do Fundo Par­
tidário serão recolhidos em conta especial, no Banco do Brasil 
SJA, à disposição do Tribunal Superior Eleitoral e por este 
incorpoiados ao produto da contribuição orçamentária, para 
efeito da distribuição prevista no artigõ 73_desta Lei. -

Art. 77. os- recursos do Fundo Partidário se_rão apli­
cados: 

I- na manutenção das sedes e serviços dos Partidos; 
__ -___ ""'Il-na propaganda doutrinária e política; 

III- no alisfamento e eleição; 
IV- na fundação e manutenção de instítuto de &mtri· 

ilaçãO_-e educaçãO POlítica-. 
Parágrafo único. · A' parcela destinad3 ao qUe- estab~Úece 

o_ in~iso IV não será inferior a quinze por cerito · dÇ> Fundo 
Partidário ariual. 

Art. 78. Os Partidos Políticos, por intermédio de seus 
órgãos nacionais, prestarão- cOntas, anualmente, ao Tribunal 
de Contas da União, da aplicação dos recursos do Fundo 
Partidário recebidos no exercício anterior. 

Parágrafo 19 Os documentos relativos à escrituração dos 
atos de receita e de despesa, pertinentes ao Fundo Partidário, 
ficarão arquivados por um período de cinco anos para os 
fins de auditoria, a cargo do Tribunal de Contas da União. 

Parágrafo 29 A falta de prestação de contas ou a sua 
desaprovação total ou parcial, implicará suspensão de novas 
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9-uotas .e sujeitará os responsáveis às p-enas âa lei CãbíVeis 
aespécte. - - - - --

Parágrafo 3• O Tribunal de Contas da União poderá 
determmar dlltgéncms necessárias à complementação Ou ao 
saneamento de irregularidades encontradas nas ·contas dos 
Partidos. . · . 

Parágrafo 4• A Justiça Eleitoral poderá, a qualquer tem­
po, investigar sobre a aplicação do Fundo Partidário. 

_ Art. ?9: o-Tribunal Superior Eleitoral expedirá instru­
çoes especiaiS sobr~ __ ?___!'und?_Partidário e sua aplicação. 

Art. 80._ Contra resoluções do Tribunal Superior Elei­
toral a respetto do Fundo Partidário, os Partidos, por inter­
médio de seus órgãos nacionais, poderão opor reclamações 
fundamentadas, dentro de trinta dias contados da data da 
publicação. · 

TÍTULO XIII 
Da Fiscalização Contábil, 

Financeira e Orçamentária dos 
Partidos Politicos 

Art. 81. A fiscalizaçãO contábil, financeira e 6rÇinD.eri­
tária (Operacional) e patrimonial dos Partidos Políticos. Quim­
to à legalid~de, legitimidade e aplicação das contribuições 
e doações, bem assim a renúncia de receitas, se":rá exeicida 
pelo sistema de controle interno de -cada Partido e, mediante 
controle externo, -da Justiça Eleitoral e do Tribunal de Contas 
da União, quando se tratar de recursos do Fulldo Partfdário, 
nos termos dos Títulos XI e XII desta Lei. 

Parágrafo úniCo. Prestará -contas qualquer pessoa física 
ou ente partidário que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou 
administre dinheiros, bens e valores pelos quais a agreMiaçãO 
responda ou que em nome desta assuma obrigações pecu-
niárias. - ---

Art. 82. O contrOle externo, a cargo da Justiça Eleito­
ral, compreende a fiscalização sobre o movimento financeiro 
dos Partidos, abrangendo recebimento, depósito e aplicação 
de recursos, inclusive escrituração Contábil, fazendo observar, 
entre outras, as· seguintes normas: 

I- obrigatoriedade de só receberem ou aplicarem recur­
sos financeiros determinados dirigentes ou cOmitês do P~rtido, 
constituídos nos termos estatutários e registrados, junto à Jus­
tiça Eleitoral para fins financeirOs e eleitorais; 

li - caracterização da responsabilidade dos dirigentes de 
Partidos e Comitês, inclusive do TesoureirO~ que responderá 
civil e criminalmente por quaisquer irregularidades; 

III- escrituração contábil, com documentação que com­
prove a entrada e saída de dinheiro ou bens, recebidos_ e 
aplicados; 

IV- obrigatoriedade de ser conservada pelos Partidos 
e Comitês a documentação comprobatória de suas prestações 
de contas por-prazo não inferior a cinco anos; 

V- obrigatoriedade de depositar, no Banco do Brasil, 
Caixas Econômicas Federal e Estaduais ou sociedades bancá­
rias de economia mista, os fundos financeiros dos Partidos 
ou Comitês e, inexistindo esses estabelecimentOs, nO banco 
escolhido pelo órgão de direção partidária, à ordem conjunta 
de um dirigente e de um tesoureiro do Partido; 

VI -obrigatoriedade de prestação de contas pelos Parti­
dos Políticos e Corititês ao encerrar-se cada campanha elei­
toral; 

VII -organização de Comitês Interpartidários de inspe­
ção, bem como publicidade ampla de suas conclusões e relató­
rios sobre as investigações a que procedain;-

VIII - obrigiitOTiedade de remessa das prestações de 
contas de que trata o Inciso VI aos Comitês Interpartidários 
de inspeção ou, ainda, às Comissões Especiais de Inquérito, 
cõnSfituídas em âmbitO parlamentar, que-solicitarem; 

IX- exigência de registro· dos Comitês que pretendam 
atuar em C3J!lpanhas e_leitorais, bem assim dos responsáveis 
pelos recursos financeiroS a serem -recebidos ou aplicados; 

X- fixação nos pleitos eleitorais_de limites de_ donativos, 
contribuições ou despesas de cada comitê. 

Art. 83. Toda propaganda de caráter eleitoral deverá 
ser processada pelos Partidos Políticos ou pelos Comitês cria­
dos para esse fim. 

Parágrafo 1~ Nenhum candidato a cargo eletivo, sob 
pena de cassação do respectivo registro, poderá efetuar, indivi­
dualmente, despesas de propaganda eleito-ral, salvo nos casos 
expressamente'previstos em lei. 

Parágrafo único. Perderá o registro, sem prejuízo das 
demais sanções previstas em lei, o candidato_ que efetuardes­
pesas e1,11 seu nome ou no do partido político para alistamento, 
arregimentação, ou transporte de eleitores e demais atividades 
proibidas pela Justiça Eleitoral. 

ArL 84. Os Partidos serão obrigados a enviar, anual­
mente, à Justiça Eleitoral, o balanço financeiro do exercício 
findo. 

Art. 85. O Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais 
Regionais Eleitorais, à viSta- da denúncia de mandatário ou 
Delegado do Partido, ou de representação do Procurador­
G-eral ou Regional, ou de iniciãtiva -do Corregedor, determi­
narão o exame da escrituração de Partido e a apuração de 
qualquer ato que viole as prescrições legais ou estatutárias 
a que, em matéria financeira, aqueleS ou seus fífiados estejam 
sujeitos. - -

_Parágrafo úni::o. O Tribunal Superior Eleitoral, sempre 
--que Julgar convemente, mandará verifícar se os Partid0s estão 
observando os preceitos legais e estatutários atinentes à obten­
ção e aplicação de seus recursos. 

TÍTULO XIV. 
Das Disposições Gerais 

Art. 86. Os Partídos Políticos que, nos termos dã legis­
lação anterior possuírem registro definitivo, passam a ser Con­
siderados partidos em funcionamento, ficando dispensados 
da condição estabelecida no artigo s~ desta Lei, e, no prazo 
de noventa dias a contar de sua vigência, deverão levar seu 
estatuto e programa vigentes a registro em ofício_ competente 
da Capital da República., comunicando, após, a numeração 
do mesmo ao Tribunal Superior Eleitoral, para anotação. 

Parágrafo único~ A pririieii"a alteração estatutária poste­
rior à presente lei poderá ser realizada pelos Partidos Polítícos 
através de reunião do órgão máximo nacional, especialmente 
convocado na forma dos estatutos, com antecedência rninima 

_de trinta d~as e ampla div~l_gação, entre seus órgãos e filiados, 
do projeto do estatuto. -

Art. 87. Os Partidos Políticos que possuam caráter na­
cional historicamente reconhecido ficam obrigados a cumprir 
todas as exigências desta Lei, com exceÇão do que prescrevem 
os artigos 30, 31 e 54, "inciso IV e o parágrafo único do artigo 
73. 

Art. 88 . .., Entende-se como possuidor de caráter nacio­
nal historicamente reconhecido o Partido que, por evidência 
histórico-do~umental, tenha mantido, de fato, de forma inin­
terrupta, atividade, organização, estrutura programátiCa e es-
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tatutária~ iridependenterriente de sua denominaç_ão,,_condição 
ou situação jurfdica, por um período pretérito superior a cin­
qüenta anos, contávds- da data da publicação· desta Lei. 

Art. 89. Os Partidos, inclusive suas fundações, gozarão 
de imunidade tributária relativamente ao seu ·património, ren­
da ou serviços, nos termos do artigo 150, inCfso VI, alínea 
c e parágrafo IV, da Constituição Federal. _ 

Art. 90. É assegurado aos Partidos Políticos em funcio­
namento o díreíto à utilização gratuita de escolas públicas 
ou Casas Legislativas para a realização de suas re~niões ou 
convenções, responsabilizando-se pelos danos porventura cau­
sados com a realização do evento. 

Art. 91. As fundações e institutos de direito privado, 
instituídas por Partido Político, e destinadas ao estudo e à 
pesquisa, à doutrinação e à educação política, r~ger-se-âo 
pelas normas da lei civil e terão autonomia para contratar 
com instituições- pUblicas e privadas, prcst~r serviços e manter 
estabelecimentos de acordo com suas finalidades, podendo 
ainda manter intercâmbio com instituições ·n-ão-nacionais. _ _ 

Art. 92. A partir do ano seguinte ao nono da publicação 
desta Lei, os Partidos que tenham completado mais de uma 
década de funcionamtmto·parlamentar íninterrupto e os Parti­
dos de caráter nãcíonal historicamente reconliecid() dividirão 
entre si na proporçãO de sua representação eleita para a Câma­
ra dos Deputados, metade do montante previsto no inciso 
II do artigo 73, redistribuindo-se a outr~ metade segundo 
os critérios ali ffxados~ 

Art. 93. As emissoras de rádio e televisão terão direito 
a compensação fiscal pela cedência do horário gratuito previsto 
nesta Lei. __ 

Art. 94. Para firis de aplicação das normas estabele­
cidas nesta Lei, consideram-se como equivalentes a Estados 
e Municípios o DiSt.dto Federal e os Territórios e respectivas 
divisões políticO_-administrativas. _ _-

Art. 95. O Tribunal Superior Eleitoral baixará as ins­
truções necessárias para a execução do disposto na presente 
Lei. 

Art. 96. Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação-

Art. 97. ReVogam-se as disposições em contráiío, eSpe­
cialmente a Lei n~ 5.682, de 21 de j1.:1lho de 1971, e respectivas 
alterações. 

Durante o parecer do Sr. José Fogaça, o Sr. li-am 
Saraiva, 4'? Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Beni V eras, suplente de secre­
tário. 

O SR. PRESIDENTE (Berii V eras)- O parecer conclui 
favoravelmente aos Projetos de Lei do Senado n~s 243, 252 
e 291, de 1991, e 69/92, nos termos do substitutivo que apre­
senta. 

A Presidência determina a anexação do parecer original, 
proferida a proposição preferencial, PLS n' 243191. sendo aos 
demais anexadas cópias autenticadas, nos termos d~ disposto 
no art. 268 do Regimento Interno. 

Essas matérias ficarão sObre a mesa durante cinco sessões 
ordinárias a fim de recebei-em emendas, nos termos do art. 
235, inciso li, letra d, do Regimento Interno. --

0 SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João França. 

. O SR. JOÃO FRANÇA (PDS - RR. )'ronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presídente, SP's e Srs. Senadores, como 
Senador por Roraima, interesso-me e tenho constantemente 
vindo a esta tribuna para debater a questão indígena brasileira, 
pois n meu Estado é aquele que, proporcionalmente, possui 
mais terras indígenas. 
_ A demarcação de terras indígenas em Roraima, atingiu 
proporções que inviabilizaram totalmente a economia de nos­
so Estado, voltada basicamente para a agropecuária e a mine­
ração. 

Desde o início do meu mandato de Senador venho lutando 
de forma incansável contra as demarcações abusivas de reser­
vas indígenas que, entendo, em alguns casos_ serem contra 
o interesse nacional. O exemplo mais recente e mais patente 
é o da demarcação da reserva dos ianomamis em Roraima 
e no Amazonas. __ 

Durante todo o ano de 1991, em vários pronunciamentos 
e requerimentos pedindo a transcrição de matérias publicadas 
pela imprensa de Roraima e pela grande imprensa nacional, 
alertei para o perigo de _conflitos envolvendo índios e não-fn­
diós em Roraima; no dia 8 de maio de 1991 pedi a transcrfção­
de duas matérias publicadas na Folha de S. Paulo com os 
títulos "FUNAI quer novas demarcações" e "para ruraJistas 
t~rra i~dígeila inviabilizará". Com o objetivo de continuar 
alertando a Nação para a grave pro~lemática iqdíg~na ~m 
Riraima, solicitei a transcrição nos Anais desta Casa, de maté­
rias intituladas_ "fazendeiros ameaçam deixar Roraima", do 
jornal A Gazeta de Roraima, de 7-12-91. 

Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, a demarcação incon­
seqüente de 9,4 milhões de hectares da reserva ianomami 
debilitou a economia de Roraima, retirando-lhe a possibi­
lidade_ da exploração mineral de grandes jazidas çle ouro, cassi­
tefiia, UiâniO, etc ... um- potencial incalculável de riquezas 
_que hoje repousam sob a solo das "terras dos ianoma!llis". 

Concretizada a demarcação do território ianoma~ni,_ reco- _ 
meçam as pressões de grupos interessados nos conflitos entre 
índios e não-índios, em Roraima, pela demarcação de área 
conhecida como Raposa Serra do Sol, onde há mais de um 
Século, convivem pacificamente índiOs e fazendeiros~ na área 
çmde mais.se desenvolve a pecuária do Estado de Roraima. 

Matéria publicada no Correio Braziliense do dia 14-11-92 
,--traz declarações do Presidente do Conselho Indigenista de 
Roraima,_ Waldir Tobias, que teria vindo a Brasília pedir ao 
Presidente da FUNAI Sidney Possuelo, urgência: na demar­
cação da área Raposa Serra do Sol. 

O Sr. Waldir Tobias disse ao Correio Braziliense que 
desde uma reunião com fazendeiros que têm propriedades 
na Raposa Serra do Sol, "área indígena", realizada no dia 
29 de outubro, com o apoio da Assembléia Legislativa do 
Estado e do Governador Ottomar Pinto, o clima nas aldeias 
da região é tenso. Ainda segundo o Sr. _Waldir Tobias, os 
fazendeiros têm andado nas aldeias tentando convencer os 
tuxauas de que a demarcação jamais sairia e que eles lucrariam 
mais se os apoiassem na luta contra a demarcação.__ _ 

Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Senadores, o Sr. WaidirTobias, 
que não tem nenhuma autoridade para falar em nome das 
comunidades indígenas da Raposa Serrado Sol, é um antipa­
triota, qtie deferide -in-teresses que não são os dos índios. Es­
queceu-se ele de dizer ao Correio Braziliense, que por mais 
de um século, índios e fazendeiros conviveram harmonica­
mente na Raposa Serra do Sol;.ele não disse que os conflitos 
ali começaram com a chegada dos "Missionários", que sob 
a alegação de catequizar os índios, semearam a discórdia que. 
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levou à geração de alguns conflitos na região~ que mes_mo 
apesar do incitamento dos índios pelos "padres e missionáR 
rios", nunca atingiram grandes proporções. __ 

O Sr. Waldir Tobias é desconhecedor da história de Ro­
raima: ao defender a posse imemorial dessas terras o CIMI 
não quer reconhecer a verdade da história de nossa região, 
que em registros do século XVIII, quando .o Coronel Lobo 
D'almada chegou àquelas terras. não encontrou vestígios de 
ocupação indígena, o que só foi verificado no território, hoje 
correspondente à República Cooperativista da Guiana. 

Somente com a presença dos brancos portugueses, nos 
idos de 1787, com a instalação das primeifàs-Iãieildãs é que 
esses índios acaba:ram .. se_ndo _atraídos, descendo das serras 
para se ,agruparem nas savanas. 

A grande verdade, Sr. Presidente, Sr's e Srs. senadores, 
é que Roraima tem hoje uma população iridígena em tomo 
de 20 mil índios, cuja grande maioria, princip-al!flente as comu_~ 
nidades indígenas da Raposa Se_rra__do _Sol, já são aCulturados 
e perfeitamente irúegrados à comunidade local, participando 
ativamente de atividades econômicas, sociais-e pólíticas. junta~ 
mente com os habitantes não~(ndios que ali vivem nas locali~ 
dades de Uiramutã, Socó, Serra Verde. etc, .. , todos no Muni­
cípio de Normandia. 

O S_enado Federal, Sr. Presidente, precisa urgentemente 
aprovar a Einenda Constitucional n~ 6, de nossa autoria, que 
divide com o Congresso Nacional, a responsabilidade pela 
demarcação de áreas indígenas que atualmente é _do Poder 
Executivo, pois, somente desta forma livraremos da pressão 
de grupos nacionaís e internacionais o Sr. Presidente da Repú~ 
blica, que não_mais estará sujeito à situação como à que acon~ 
teceu com o Presidente Collor, que náo mais Suporfando as 
terríveis pressões internas e externas,_ homologou com um 
decreto a área de 9,4 milhões de hectares de terr_a_s_ para os 
ianomamis. 

O Congresso Nacional não pode estar ausente a uma 
questão tão reTevante, que envOlve no seu bojo desde proble~ 
mas sociais, econômicos e políticos, como também, a própria 
segurança nacional. ___ o 

Para firializar, Sr. Presidente, Sroól e Srs. Senadores, quero 
mais uma vez alertar para as gravíssimas conseqüências sociais 
e _econômicas para o Estado de Roraima caso a demarcação 
da área Raposa Serra do Sol venha a ser concretizada. 

Encareço meu pronunciamento citando frase de um dis~ 
curso que pronunciei recentemente desta tribuna: "Ainda há 
tempo de pôr fim a essa insensatez e mirarmo~ nos em exemplos 
de nossos antepassados e do presente para salvar Roraima 
e a Amazônia para o Brasil". 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -,-Concedo a palavra 
ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB- RR. Pronuncia o seguinte ~ 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr# e Srs. Senadores, o Ministro 
da Previdência Social está preocupado porque não tem recur­
sos para pagar os beneficiários da Previdência e os 147 por 
cento dos aposentados. 

A dívida previdenciária eleva-se a mais de 75 trilhões 
de cruzeiros, maior do que a própria dívida interna. 

O INSS está com um milhão e cem mil processos para 
serem analisados e receberem parecer final. São questões que 
demandam outras dezenas de trilhões de cruzeiros. 

O Governo alega não ter como solucionar estes proble~ 
mas, exceto com a reforma fiscal. Entendo que a reforma 

fiscal_ é importante, como o são a redução dos gastos públicos 
e a modernização da máquina administrativa, com o necessário 
e tardio reconhecimento_ dos seryidores públicos. 

. Para resolver essa questão toda, Sr Presidente, Sr-'5 e 
Srs. Senadores, há um caminho rápido e eficiente para obter 
recursos sem aumentar tributos: fazendo justiça, por ser de 
justiça e de direito, a uma categoria laboriosa e séria, que 
tem a competência exclusiva para executar a dívida previden­
ciária_: refiro-me aos. Procuradores da Previdência, Spcial. 

--- Vejam os senhores: _os auditores fiscais e os procurãdotes 
da Fazenda Nacional recebem uma gratificação de est(mulo _ 
à fiscalização e à arrecadação, denominada RAF. Os fiscais 
da Previdência recebem gratificação idêntica, apenas com ou~ 
tro nome: Gratificação de Estímulo à Fiscalização e à Arreca_':'_ 

_ dação - GEF A. Mas os Procuradores da Previdência nada 
recebem. . 

É como se, num time de futebol, o meio de campo armasse 
as jogadas e o artilheiro fizesse o _goL Ao final do jogo, o 
meio de campo ganhasse o bicho e o artilheiro ficasse chu­
pando o dedo. Isto não é justo, de modo algum. Além de 
ser ilegal. A Constituição e a Lei de Custeio e Bene.fícios 
da Previdência prevêem que os procuradores da Previdência, 
assim como os fiscais, têm direito à mesma gratificação. 

O eminente Ministro da Justiça, o Senador Maurício Cor~ 
rêa, subscreveu a Emenda Aditiva à Medida Provjsória n~ 
306, recentemente aprovada, estendendo aos procuradores 
da Previdência a GEFA. Os Ministros do Trabalho, da Previ­
dência, os Líderes. do PMDB na Câmara e no Senado, o 
Líder do Governo na Câmara, os Relatores Qa Medida PJ9Vi­
sória na Câmara e no Senado, to4os, apóiam a extensão _do 
benefício justo aos Procuradores da Previdê11cia~ 

Nesse sentido, com a concordância do próprio Presídente 
Itamar Franco, foi feito um acordo r_e_tir_an_dQ_a emenda Aditi~a 
e definindo que nova Medida ProviSória, -âesta vez eSpecífica, 
estenderia aos Proçurador,es da Previdência a Gratificação 
de Estímulo à Fiscalização e à Arrecadação. . _ _ 

A nova medida provisória está redigida, faltando apenas· 
a assinatura do Excelentíssimo Senhor Presidente. Meu pro~ 
nunciamento tem apenas um objetivo: apelar a Sua Excelência 
o Presidente Itamar Fran-êo para que, tão logo volte a Brasilia, 
assine a medida provisória e a remeta para o Congresso, onde 
nós a aprovaremos, com certeza, por ser de Direito e de 
Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) --Sr. Presidente, S~ e S~s. Senadores, 
as equipes eonómicas de países desenvolvidos têm usado o 
expediente da recessão corretiva para: baixar taxas inflacio­
nárias de até 10% ao ano. Não se tem recomendado tal remé­
dio para países com patamares superiores êíe inflação. 

No caso brasileiro, com uma inflação média Qe 25% ao 
mês, a recessão corretiva, produzida pela política monetária 
austera, tornou-se inócUa, além de iníqua. Inócua, porque 
as.med~das impopulares que dese~çadearal!l: a ~ecessão, não 
foram suficientes para· baixar a inflação a nível de país desen­
volvido. O brasileiro comum amarga os efeitos da estagflação: 
todos os inconvenieJJ,tes da_ .r_ecessão são acompanhados de 
inflação alta. Iníqua, porque a recessão brasileira_ é patogênica: 
origina~se das perdas cumulativas do salário, devidamente 
agravadas pela inflação endêmica. 
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Não existe fórmula mágica em economia. Mesmo não 
sendo economistas, sabemos que a recuperação de salários 
leva a maior consumO que, por sua vez, aciona a mola-mestra 
do aumento do nível de emprego. O que mais corroeu a econo­
mia brasileira foi exatamente" a atrofia cumulativa do salário 
real, produzida tanto pela ganância do capital quanto pelas 
18 leis salariais nos últimos 12 anos. Salário é mercado. O 
consumo-reativa a produção e gera emprego. 

Todos nós lembramos de que o Presidente Collor assumiu 
o governo prometendo elevar a US$ 400 o salário mínimo 
e resgatar o paraíso dos anos do ''milagre" para a classe média. 
Resultado: o salário mínimo está no patamar mais b~ixo dos 
52 anos de sua históría. Quanto à classe média, foi ela a 
maior vítima das políticas econômica e salarial do Governo 
Collor. A bandeira da livre negociaÇão salarial está sendo 
um péssimo negócio para a classe média. 

Esta é a conclusão de pesquisa-da Arthur Andersen sobre 
as antecipações pagas por 69 empresas, líderes de 13 s_e_tores 
da economia, em fevereiro. Apenas 4 setores pagaram anteci­
pações acima do Índice de Preços ao Consumidor~(IPC!Fipe). 

Análise feita pela empresa de consultoria Coopers & Ly­
brand em 170 empresas das regiões_Sul e Sudeste constata 
que nos últimos 30 meses os técnicos das empresas ---:--cargo 
que concentra a maior parte de supervisores, chefias. médias 
e técnicos especializadoS-- sofreram o maior arrocho sala­
rial de março de 1990 até agora: seu salário real encolh,eu 
24%. 

A idêntica conclusão chegou o _pieese: entre fevereiro 
de 1990 e julho do corrente ano, o rendimento médió dessas 
pessoas diminuiu 28,2%. "Todos- perderam, mas ·q_uenr tem 
faixa de renda hoje próxima a Ci$ 4,5 niilhões peideu um 
pouco mais", garantiu Sérgio Mendonç-a, técnicO dO órião. 
O hlesriio estudo ainda constata que das 75 categorias profis­
siomlis de diversos setores da economia pesquisadas, 21 delas 
acumulavam perdas reais entre 30% e 40% em dezembro 
último, comparativamente ao valor dos salários em março 
de '1990. Entre as categorias mais representativas, ·aesponta 
a dos bancários que fechou o imo passado com salários valendo 
35,g8% do que recebiam em março de 1990 e 56,38%, se 
descontada a reposição durante a data-base, em setembro. 

Os principais fatOres que determi_:rlaram esse quadro, se­
gundo o Dieese, foram: primeiro, as cinco diferentes políticas 
salariais implantadas nos últimos dois anos, já que os meca­
nismos legais de proteção aos salários foram desmor.onados 
pela política recessiva; segundo, a persistên_cia de altas taxas 
de inflação; e finalmente as -Incertezas quanto aos ~umos da 
economia que tornaram a reposição da inflação dos 12 meses 
anteriores à data-base, o patamar máximo de negociação para 
a maioria das categorias. 

Os trabalhadores da iniciativa privada não foram os úni­
cos perdedores com a política econômica e salarial do Governo 
Collor. De acordo com o Dicese, só de janeirO i-JUlho dO 
corrente ano, as perdas salariais dos servidores públicos soma­
vam 130% e estes recebem hoje, em média, 7% do que ganha­
vam em janeiro de 1990, em valores reais. Portanto, a defasa­
ge_m salarial do funcionalismo público nos dois anos e meio 
do Governo Collor foi terrível, o gue transformou eS$a cate:­
goria no bode expiatório daS experiências econômicas' realiza­
das durante o período, a começar pela perversa reforma admi­
nistrativa promovida pelo Sr. João Santana. 

A respeito da desgaçada categoria dos bancários. um le­
vantamento feito pela Arthur Andersen no mês pàSSãdo indica 
que os bancários, antes do dissídio de setembro, acumulavam 

a-maior perda entre os 13 ramos de atividade econômica estu­
dados: 68,37%. Para compor o índice de perdas salariais, 
a empresa de consultoria comparou as antecipações com o 
JPC calculado pela Fipe. 

Tãhlbém o IBGE concluiu que o salário médio, no Brasil, 
perdeu 17% de seu poder de compra em 1991, a partir de 
pesquisa em seis regiões metropolitanas. Na comparaçãO de 
dezembro de 1991 com o mesmo mês de.1990, a perda foi: 
de 23,55% para Porto Alegre, 20% para o Rio de Janeiro, 
18,09% para São Paulo,l3,37% para Salvador, 9% para Belo 
Horizonte e 2,57% para Recife. 

A lei n9 8.419 favorece algumas categorias profissionais 
e prejudica outras, porque os reajustes quadrimetrais dos salá­
rios e do mínimo são aplicados em meses diferentes_. Como 
o salário mínimo também é corrigido de quatro em quatro 
meses, o grupo que tem o referido reajuste no mesmo mês 
do mínimo, acaba sendo beneficiado pela fórmula, cujo inven­
tor foi o Sr. Roberto Macedo. O grupo A, com reaju~te_ em 
janeiró/rnáio/setembro, é o m-ãis beneficiado, ao passo que 
o grupo D, com reajuste em abril/agosto/dezembro é o mais 
prejudicado porque seu reajuste quadrimestral é aplicado no 
mês em que o mínimo está com seu valor real mais defasado. 

- -Sr. Presidente, Srs. Senadores, depois de ter sido insisten­
temente aconselhado a esperar '"o bolo crescer", o povo brasi­
leiro assiste hoje ao espetáculo em que as fatias mais generosas 
do bolo são devoradas apenas pelos 10% mais ricos. Enquanto 
cfesc_e o número de pessoas situadas abaixo da chamada linha 
de pobreza, as ruas vão tornando-se palco de outro espetáculo. 
No último dia 18, domingo, assistimos a cenas lastimáveis 
de arrastão pelas praias da Cidade Maravilhosa, levando terror 
aos banhistas 1 tur:istas e moradores da Zona Sul. Os mais 
negatiVistas já falam de uma c6nyu]são social. sem similar_ 
na-~iStóri3. brasileira contemporânea. Que nenhum de nós 
se iluda, entretanto: esses seres humanos privados do direito 
à cidadania engrossam as estatísticas e denunciam o fracasso 
da cozinh~ onde se_ preparou o tal "bolo". Senão vejamos: 
em 25/5/92, O Globo publicou o artigo "ONU mostra que 
dis~ri~uição de renda no Brasil é a pior do mundo", a partir 
de! seu Relatório Sobre o Desenvolvimento Humano -1992. 
O BrasiL __ ç_uj_a economia é a décima de maior PIB, cai para 
o 58~ lugar~ quando o PIB por habitante é ajustado para a 
distribuição de renda .. Quando incluídos dados como expec­
tativa de vida, mortalidade infantil e escolaridade, o País cai 
mais ainda no ranking do desenvolvimento humano: para a 
60' posição, bem atrás do Uruguai (32•), Chile (38•), Argentina 
(43•) e México (45•). 

Mais grave, de acordo com o relatório, é o quadro de 
países com elevada participação dos gastos públicos na compo­
sição da renda, mas que investem menos de 2% do PIB em 
assuntos de interesse humano prioritário. NoVamente o Brasil 
é citado como mau exemplo, na companhia da Tailândia e 
Serra Leoa. 

Diz o diretor do PNUD, William Draper: "Existem iriú­
m~ros exemplos de recursos mal aplicados e oportunidades 
perdidas: gastos militares, empresas estatais ineficientes e cor­
rupção desenfreada. O melhor argumento para mobilizar no­
vos recursos é gastar bem os já existentes". Que nos sirva 
de exemplo a recomendação de quem entende dos problemas 
que nos rondam! 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: _O grau de concentração 
de renda na sociedade brasileira, aliado à baixfssima partici­
pação dos salários na renda nacional, é um fator que limita. 
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a expansão do mercado interno e a própria estabilização da 
economia. 

Quando comparada a parcela dos salál-ios na renda nácio­
nal, o percentual obtido para o Brasil é aproximadamente 
o inverso do observado nos países desenvolvidos. A baixa 
participação dos salárjos no PIB. ~ __ u,m_ problema muitO grave 
a ser enfrentado por nós, que temos sob nossa responsabi­
lidade o destino da Pátria. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (~FL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr. Presfdente, Sr~ e Srs. Sen_a_dor~s_,___tiv~. 
Sr. Presidente, oportunidade de presidir a solenidade de encer­
ramento do 24~ Congresso NaciOnal de Informática e da Feira 
Internacional de informática em Recife, evento que se iilcluiu 
no calendário internacional dentre as mais importantes formas 
de debate e transferência-de coilhecinientó,- deste importante 
setorde atividade. 

Por acompanhar de há muito a evolução -iriStituçional 
e tecno:ógica da informática no Brasil, foi com prazer que 
ali reencontrei técnicos, dirigentes e líderes empresariais, cujo 
trabalho exitoso e dedicação incansável, me honra ter teste­
munho. 

Foi ainda, no início da década de .60, quando ocorreram 
os primeiros passos institucionais do setor, com a_ cri_aç.ão da 
Capre, e quando me preparava para assumir o primeíro man­
dato como deputado, que vislumbrei a transcentual relevância 
da informática corou ·elemento contribuinte para afirmação 
do Brasil no segmento de tecnologia de ponta, que sem dúvida 
alguma terá participação fundamental no suporte â revolução 
dos problemas econômicos e também sociais do nosso País, 
levando-se em conta as múltiplas aplicações da informática 
nos mais diversos $.Ctores da atividade humana. Neste _contex­
tQ, surgiram a Sucesu, entidade que há 24 anos promove e 
organiza o Congresso Nacional e a Feirã Internacional de 
Informática, e tantas outras instituições como a -Assespro, 
a APPD, representando a categoria profiSsioilal, a Abico, 
no setor de produção de equipamentos, a ABEP, congregando 
as empresas estaduais, a SEI, hoje Depin, e demais órgãos 
que ajudaram a compor o mosaico institucional do_ setor. 

Ao longo desta trajetória, a Sucesu desempenhou e dez 
sempenha relevante papel na integração crescente do usuário 
com recurs-os _ofertados pela tecnologia da informática, propi­
ciando através da disseminação do seu uso, benefícíos inco­
mensuráveis no campo do desenvolvimento gerencial, com 
eficiência e produtividade em setores tão diversos quanto a 
engenharia, indústria, medic:ina, agricultura, o direito e em 
tantas outras atividades .. 

Importante, também, foi a contribuição dada pela Sucesu, 
através de outros eventos iguais a este, realizados, alternada­
mente, no Rio e em São Paulo há 24 anos, para a integração 
do Brasil com que s·e produz de mais avanço no planeta em 
termos de informática. Na verdade, esses eventos abriram 
um leque de intercâmbio e cooperação no campo da teCnologia 
entre o Brasil e o Mundo. 

Pode-se, assim, afirmar que a trajetória da Sucesu, con­
funde-se com o próprio prOcesso de desenvolvimento do setor 
de informática no Brasil. 

Neste particular, sinto-me privilegiado em ter participa­
do, ao longo de toda a minha vida pública, do processo evolu­
tivo deste importante segmento de atividade, buscando ofere-

cer, quer na atividade parlamentar, quer no executivo,_o me­
lhor dos meus esforços e dedicação, para ver o nosso País 
engajado na· grande onda tecnológica quer dife~enciãdo de 
forma cada vez mais seletiva à~ nações e os povos. --

Recordo_ que_foi no ano de 1969, quando no exercício 
do mandato de Deputado Estadual e líder do governo na 
Assembléia Legislativa, que_ acompanhei e participei da cria­
_9ão do CETEP. _órgão de processamento de dados e informá­
tica· estadual, hoje denominado Físepe, que tantos serviços 
prestou e presta ao governo e à coletividade pernambucana. 

Daí em diante não mais deixei de estar permanentemente 
int~grado, na Câmara Federal, com tudo que se desenvolva 
no setor, quer no campo do desenvolvimento tecnológico e 
institucional, quer no desenvolvimento dos inst_rumentos h::gis­
lativos pertinentes. 

Na Câmara Federal para o gOverno do meu Estado, em 
1979, tive a oportunidade de, no Executivo, lançar as bases 
para a criação de um Pólo de Inforro_á1ka em Pefn3Iri_buCo. 

Prestígiei o Cetepe com órgão estadual de coordenação 
do setor de .informática e de, apoio a fomento à sua utilização 
e conseqüente melhoria dos padrões de prestação dos serviços 
pl,Íblico~.- _ _ _ 
__ De outra parte, apoiei de forma decisiva, a inldativa 
priVãaa, -na abertura de espaços à prestaçãO de serviços para 
órgãos do govenio em atividade suplementar e integrada ao 
Cetepe, quer no apoio institucional f" até financeiro, quer 
através do Bandepe, na formação de um embrião para a cons­
trução de um parque industrial cujos resultados podemos hoje 
constatar. 

Na área de intercâmbio e cooperação internacional, viabi­
lizarnos, em articulação com a SEI, a criação do Centro Latino 
Americano para Desenvolvimento da Informática, o CLADI, 
organismo que, sem dúvida, caso não fosse desativado em 
1986, poderia se constituir eril instrumentO poderoso de enga­
jamento regional, e porque não dizer, nacional, no àmbito 
do Mercosul. 

Em 1983, de volta ao legislativo para cumprir o meu 
primeiro mandato nesta Casa, tive mais Uma vez o privilégio 
de participar, na companhia de tantos outros parlamentares 
ilustres, da formulação da Política Nacional de Informática, 
que passou a vigir em 1984, sob a égide do dispositivo da 
reserva de mercado. -

Hoje~ coincidentemente, quando se expira o prazo de 
validade da reserva de mercado, constato o quanto caminha-
mos apesar dos percalços. . 

PossuímOs ut:na base instalada tanto no segmento de hard­
ware quanto no de software, que nos permite tiilhar o caminho 
da competitividad e, graças às surpreendentes, intensas e rápi­
das transformações que se processam mundo afora, neste cam­
po. 

Para ilustrar tal contexto de mudanças, pode-se_ afirmar 
que a realização deste 249 Congresso Nacional junto à Feira 
Internacional de Informática em Recife, -_o primeiro fora 
do eixo Rio/São Paulo - constitui mais uma eviÇiêp.ci~ de 
quebra de .certas barreiras e preconceitos, que, aliás, estão 
sendo absorvidos pela nossa sociedade. Com isso, mais uma 
vez, a Sucesu atestou a sua condição de~entidade de va,nguarda. 

Registro com satisfação, Sr. Presidente, que màis dei 
100.000 pessoas de divérsas partes do País, visitáram a feira 
e p~rticiparam do Congresso, propiciando uin movirriento de 
negócios de mais de Cr$ 700 bilhões. -

Cumprímerito;-pois, desta tribuna, o Presidente Nacional 
da Sucesu, Dr. Otacílio Shuller, e o presidente Regional e~ 
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Pernambuco, Dr. Fredeiico Frazão, que ao lado de sua equipe· 
de colaboradores garantiram o sucesso absoluto do empreen­
dimento. 

Isto comprova, de forma inequívoca, que a comunidade 
acadêmica cie:ritífica-e a classe empresarial, optaram clara­
mente em se engajar neste processo de disseminação e propa­
gação do desenvolvimento da informática, a nível nacional, 
permeando o conhecimento e o acesso dos seus recursos por 
todas as regiões do Pafs. 

O setor _de informática, através da Sucesu, com esta vito­
riosa iniciativa, mostra que está ·à frenfe, tambéln-. uO que 
diz respeito a formulação de um novo modelo de desenvol­
vimento para a Nação, c que, espera;mos, ocorra de forma 
mais harmônica, integrada e mais consistente. 

Neste sentido, a idéia de criação do :pólo Regional de 
Software, integrando iniciativa privada-e Universídade a partir 
da alocação de recursos a serem supridos por empresas usuá­
rias de tecnologia, deve ser aprofundada e implementada. 

Neste campo, o Estado de Pernambuco, por sua posição 
geográfica e por dispor de uma infra-estrutura acadêinica bem 
aparelhada, contando, inclusive, com o Centro de Informática 
de UFPE e uma base empresarial dinâmica, notadamente 
no setor de serviços, se apresenta como alternativa natural 
para sediar um dos Pólos definidos c com isto contribuir para 
a geração de iniciativa e empreendimentos propagadores do 
conhecimento e do domínio crescente dos Recursos propi-
ciados pela informáticá. · 

Na busca da consolidação deste projeto, estarei atento 
para, uma vez mais, oferecer a minha co~tribuiç~o __ e partici­
pação de forma irrestrita. 

Antes de encerrar, Sr. Presidente, desejo mencionar que 
já se encontram em fase de preparação o 25~> Congresso -~acio­
nai de Informáticã e sua Feira Internacioná[, que se realizarão 
em Brasília-DF, no mês de outubro do próximo ano-=--

A propósito, gostaria de comunicãr à Casa está integran­
do o Conselho Consultivo do referido Congresso, pre-sidido 
pelo Dr. José Eziel Veiga, ex-dirigente da SEf e grande espe­
cialista no assunto. O evento terá também uma Comissão 
organizadora chefiada pelo Dr. José Carlos M. de Luca. 

Referido Conselho já em atividade conforme se _p_g_9e 
ver da notícia que leio a seguir, publicada no Jornal de Brasília, 
de 11 de novembro passado. 

CONSELHO VAI ORGANIZAR 
CONGRESSO DE INFORMÁTICA 

Tomou posse ontem, em solenidade realizada no Palácio 
do Buriti, o Conselho Consultivo do XXVI Congresso Nacio­
nal de Informática e da XII Feira Internacional de Informática, 
eventos que serão realizados de 25 a31 de outubro do próximo 
ano, em Brasilia. O presidente do Conselho,_ :e~~Secretário 
de Indústria e Comércio do Distrito Federal, José Ezil Veiga, 
disSe não ter dúvidas de que os dois eventos, que acontecerão 
paralelamente, serão ~~ sucesso. · 

O conselho dará as diretrizes da programação, que será 
organizada por uma outra comissão já constituída. A promo­
ção é da Sociedade dos Usuários de Informática c Telecomuni­
cações-Sucesu, que pretende transform-ar Brast1ia na ~~ap:ita_I 
da informática", aproveitando a existência d_o pólo, recente­
mente criado e os incentivos existentes no Distrito Federal 
para o desenvolvimento do setor. O Congresso e a Feira são 
considerados os eventos mais tradicionais da área de informá­
tica do Brasil. 

Mercado - O tema será Qualidade e Produtividade. A 
região Centro-_Oeste detém o terceiro mercado consumidor 
de informática do Pais. Os eventos, segundo informações da 
Sucesu, foram programados para atender às expectativas na­
cionais, discutindo o incentivo cultural, o desenvolvimento 
tecnológico da indústria nacional, a adaptação das empresas 
transnacionais ao mercado interno e as conseqüências do fim 
da reserva de mercado. Do lançamento dos eventos, partici­
param empresários do setor, autoridades e parlamentares. 

Espero que o referido encontro sirva de ocasião para 
o desenvolvimento da informática e difusão de tão importante 
tecnologia:. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr"" e Srs. Senadores, 
a concessão do Prêmio Nobel da Paz para Rigoberta Menchu 
Tum reyeste-se de especial significado para nós, povos ameri­
canos. India quiChe nascida na pequena e pobre Guatemala 
esfacelada pela violência e conflitos sociais, Rigoberta simbo­
liza o reconhecimento do mundo da justa causa dos povos 
indígenas. 

Sua vida de lutas e tragédias se confunde com a trajetória 
dos índios e, por extensão, dos desamparados que ela defe-nde 
há mais de 10 anos. Nascida no Departamento de_ Quinche, 
um dos mais atingidos pela guerra civil que já dura mais de 
três décadas na Guatemala, Rigoberta vê o que sobrou de 
seu povo debatei-Se entre os esquadrões da morte de extrema 
direita e a guetrifha de esquerda. 

Viu seu pai morrer queimado pelos policiais do ditador 
Romero Lucas Garcia juntamente com 38 pessoas que ocupa­
vam pacificamente a embaixada da Espanha na Guatemala. 
Seguiu-se o seqüestro de sua mãe, torturada e assassinada 
pelos militares. Quatro irmãos tiveram o mesmo destino. O 
quinto morreu vítima de outra violência da América Latina 
=-a de:)nutrição. 

"Podemos perdoar muito, mas não devemos esquercer 
nada", desabafa ela em depoimento à etnóloga Elizabeth Bur­
gos. E é em memória do índio 200 mil vezes assassinado 
nas montanhas, da garota indígena estuprada, das fazendas 
incendiadas, dos corpos carborizados, que Rigoberta milita 
em defesa dos direitos humanos, "unindo as divididas fron­
teiras étnicas, culturais e sociais, em seu próprio país, no 
continente americano e no mundo". 

"Rigoberta Menchu é um símbolo vivo da paz e da recon­
ciliação", afirma o Comitê Nqbel. Costuma dizer que sua 
a1111a são as palavras, embora não se tenba .. oposto inteira­
mente ao uso da violência para obter a justiça para os índíos 
e camponeses de seu país. 

Agora, com a merecida distinção do Nobel da Paz, a 
necessidade da violência ficará para trás. Recorrendo à in­
fluência moral que o prêmio confere, sua voz soará mais alto 
na busca de soluções pacíficas às gritantes diferenças que tei­
mosamente sobrevivem na América Latina. E poderá concor­
rer para transformar a dor em ideais, a fim de que não mais 
continuem presentes as injustiças que aqui presenciamos há 
cinco séculos. 

Sr. Presidente, Sr>-s e Srs. Senadores: 
Nietzsche, nas páginas de A Gaia Ciência, escreveu: 
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"Todo grande homem tem uma força retroativa: 
por causa dele, toda a história é de_ novo_ colocada 
na balança, e mil segredos do passado saem de seus_ 
esconderijos para dentro do sol dele. NellJ. se pode 
adivinhar o que um dia irá ser história. Talvez, Q passado 
nem esteja ainda descoberto em sua essêncial Pr~cisa­
rnos de tantas forças retroativas!" 

Rigoberta Menchu é uma avassaladora foiça re­
troativa. Escolhida numa lista de 125 candídatoS, entre 
os quais figuravam GeOrge· Busch, Boris Yeltsin e Nel­
son Mandela, obrigará à revisão da história dos indíge­
nas na América. Novas luzes iluminarão nosso passado. 
E o índio, um dos elos fracos da corrente civiliza.tÇ)ria 
do NovO Mundo, terá a chance de não se_r. como afirma 
Rigoberta, "unicamente um patrimóniO âa humanida­
de" cujas roupas são admiradas, mas ignorado quem 
as veste. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Vcras)- Na presente sessão, 
terminou o prazo para apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n• 47, de 1992 (n' 2.628192, na- Casa de 
origem), de iniCiafiva-aõ-Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição e a organização ióteróa-do Tribunal Re­
gional do Trabalho da 12• Região, com sede em Florianópolis, 
e dá outras providências. 

Ao projeto foram apresentadas duas emendas, de autoria 
do_ Senador Espcridião Ami:n, que serão lidas pelo Sr. 1~ Secre­
tário. 

São lidas as seguintes 

EMENDAN• 1 

Art. 6° Suprimir o parágrafo 29 do art. 6'\ _passando 
o parágr_afo P a ser ~enominado p~rágrafo único. 

Justificação 

Adequar o texto à orientação técnica da Consultoria Ge­
ral da República no sentido de que a classificação dos níveis 

do~ ,cars<?s DAS tem_ que_ se~ determinado no próprio texto 
legal e não remetida à deliberação do Tribunal Pleno da Corte 
Regional cozp_o constava no art. 69-dó PL n~ 47. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1990.- Esperidião 
Amin. 

EMENDA N•2 

- - Altere-se a quarta coluna do anexo I nos seguintes 
termos: - - ·--

Onde está inscrito, TRT 12~- DAS-102, passa a coristar 
- TRT 12• DAS-102.5 e, onde está inscrito, TRT 12• -
DAS.101 passa a constar TRT 12•- DAS-101.5 

Justific;tção 

Adequar o texto à orientação técnica da Consultoria Ge­
ral da República no sentido de que a classificação dos níveis 
dos cargos DAS tem que ser determinada no próprio texto 
legal e não remetida à deliberação dó Tribunal Pleno da Corte 
RegionaL · · 

Sala das Sessões~ 18 de novembro de 1992.- Esperidião 
Amin. 

... O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - A matéria volta 
à Comissão de CQn::;.tituição~ Justiça e Ci_d~da~i.<:t para exame 

-das emendas. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - A Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando aos Srs. Senadores que ini­
ciaremos a seguir sessão extraordinária convocada anterior­
mente. 

O SR- PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17_horas e.38 minutoS.) 

Ata da 242a Sessão, em 18 de novembro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-. 

Presidência do Sr- Beni Veras 

ÀS 17 HORAS E 40 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS- SENADORES: 

Affonso camargo - Albano Franco - Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Alufzio Bezerra - Álvaro Pacheco '- Amir 
!=do - Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Be-

ni Veras- carlos Patrocfnio- César Dias- Chagas Rodri­
gues - Cid Saboia de carvalho - Darcy Ribeiro - Dario Pe­
reira - Divaldo Suruagy - Eduardo Suplicy - Elcio Álvares 
- Epitácio cafeteira - Esperidião Amin - Eva Blay - Flavia­
no Melo - Francisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
- Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Ira­
puan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - Joao ca1mon -
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.Joao França- Joao Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Ma­
rinho- José Fogaça- Josê Paulo Bisol- Josê Richa- José 
Sarney - Júlio campos - J únia Marise - Jutahy Magalhães 
--Juvêncio Dias- Lavoisier Maia- Levy Dias- Louremberg 
Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella - Luiz 
Alberto - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - ~árcio 
Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas - Marluce Pinto -
Mauro Benevides- Meira Filho- Moisês Abr!!o- Nabor Jú­
nior -Nelson carneiro - Nelson Wedekin - Ney Ml!ranbao 
- Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Raimun­
do Lira - Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bacelar -
Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -,-A lista de presença 
acusa o comparecrmento de 75 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deu:;, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. lo SecretáriO" procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 
de nome indicado para cargo cujo provimento depende de sua 
prévia aquiescência. 

MENSAGEM N-358, DE 1992 
(N' 708/92, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do art. 84, inciSo XIV, combinado com o 

art. 52, "inCiso 111, letra d, da Constituição Federal, submeto 
à consideração do Senado Federal o nome do Doutor Em11io 
Garófalo Filho, pãia exercer o cargo de Diretor de Assuntos 
Internacionais do Banco Central do Brasil. 

O Doutor Emílio Garófalo Filho é um técnico de reconhe­
cida competéncia para o desempenho dessã. elevada função, 
como se depreende do anexo Curriculum Vitae. 

Brasília, 18 de novembro de 1992. 

DADOS CURRICULARES 

Pessoal 
Nome: Emilio Garófalo Filho 

falo 
Estado· Civil: Casado com Regina Cláudia Martins Garó-

Filiação: Emílío Garófalo e Trindade Dias GarOfilo 
Nascimento: Bernardino de Campos (SP), 1•-5;53 
RG: 5.706.380/SSP-DF 
CIC: 509.769.158-04 

Cursos 
Universitário: Fãculâ3.de de Economia da Pontifícia Uni-

versidade Católica- PUC-SP- 1970/1976; · 
Extensão: Administração <:le Comércio ExteriOr 
Universidade de São Paulo- USP 
1974 (6 meses intensivo); 

Outros cursos 
I -Exterior 
1) Bussines Administi"ation/Marketing Ne-w YOik -Urii­

versity- New York- USA Julho/1975 
2) Economia Internacioilal!Investimentõs 
Nomura Securities -Tóquio -Japão 

Abril/1986 
3) Administração de Port61io Internãcional 
Inving Trust Co. 
Setembro/1987 
li- País 
1) Economi~ Internacional I 
BACEN - Brasnia 
22-10-79 a 1'-11-79 
2) Economia Internacional li 
BACEN 6-11-79 a 11-12-79 

· 3) Matemática 
FGV/BACEN- Brasília 
15-2-82 a !8,2.-82 
4) Estatística e Econometria 
FGV/BACEN- Brasflia 
15-2-82 a 18-2-82 
5) Seminário sobre Ouro 
a) Seminário In-termwiorial em Brasília 
Forex Ciub!Morgan/Bacen - maio/86 (*) 
b) Seminário Internacional (*) 
BFM -São Paulo -1987 
c) Seminário Internacional (*) 
BFM -São Paulo - 1988 
d) Seminário Internacional (*) 
BFM- São Paulo -1989 
e) Financiai Times Gold Conference ("') 
Veneza 1990 
(*) participou como palestrante 

Experiência profissional 
1) Banco Lar Brasileiro- São Paulo 
Escriturário - julhon2 a setelnbr0/72 
2) Banco do Brasil S.A. -São Paulo 
Carú~~ira de Câmbio/Setor de Exportação 
Escriturário 
setembro/72 a setembro/74 
3) CEBRASIT - Equlpàmentos para Cúâniica _:São 

Paulo 
Encarregado de Importação- e Exportação 
outubro/74 a março/75 
4) Etlacex - Estabelecimentos de Comércio ExteriOr 

-São Paulo 
Encarregado de Importação e Exportação 
abril/75 a abril/76 
5) Duratex S.A. - São Paulo 
Chefe Setor de Exportação 
outubro/76 a junho/77 
6) Banco Central do Brasil 
POsse em jUnho/77 _ 
a) 1977/1979- São Paulo 
Lotado na Divisão Regional de Câmbio 
Recam/Setor de Exportação 
li) 1979/1982- Brasilia 
Assistente da Divisão de Planejamento, Normas e Con-

trole _ 
(Dipla) do Departamento de Operações Internacional 

(Depin) 
c) 1983/1986 
Chefe da Divisão de Ouro do DEFIN 
(Primeiro Chefe da nova Divisão) 
d) 1986/1991 
Che_fe do Departamento de Operações das Reservas In­

ternacionais 
Responsabilidad~s: 
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-administração-das reservas internaciorlais; 
-operações de ouro e câmbio no País; 
-renegociação da dívida a..tiva do Brasil. 
7) Diretor da Área Internacional do Banco do Brasil 

S.A. 199lJ1992 

Principais missões executadas no Brasil e no Exterior 
1) montar a primeira Divisão de_Ouró do Bánco Central 

(1985) 
2) reestruturar o Departamento de Operações Interna~ 

cionais (1989) 
3) implantar mesas de ouro (naciorial, internacional e 

arbitragem ouro x dólar)- 1986/1990 
4) implantar mesa de câmbio. sistema "dea1er,~ e "go 

arounds" (199011991) .. _ 
5) negociar "statusn de "good for delivery'' das barras 

de ouro da Casa da Moeda do.Brasil em Londres (1983) 
New York e Chicago(1984) 

6) participar de grupo interministerial com a meta de 
viabilizar exportação de jóias e pedras preciosas (1984) que 
resultou na Resolução 1121 

7) participãr dos trabalhos de criação do câmbio-t1,1rismo 
no Brasil (1988) 

8) representar o Brasil nas Assembléias anuaiS do _Bank 
for Intemational Settlements- BIS na Basiléia, S~iça (1988 
e 1991) 

9) conduzir a nível do Banco_ Central. o processo de qualí­
ficação do ouro como ativo financeiróliiistrumento cambial 
(198411990) . .. -

10) visitar bolsas de New York e Chicago para avaliação 
das possibilidades de integração plena do Brasil aos mercados 
futuros (1989) 

11) participar-da XXV Assembléia Anual do Conselho 
de Governadores da Felaban-Panamá (1991) 

12) participar da Reunião Anual do Fundo Monetário 
Nacional/Banco Mundial- Bangcoc-Tailândia (1991) 

13) participar da Reunião Anual do Fundo Monetário 
Nacional/Banco Mundial- Washington-EU A (1992) 

14) participar da "International Monetary Conference 
(IMC)"- Toronto- Canadá (1992) 

15) participar de "Wallenberg Bankers Forum"- Geor­
getowm University- Washington-EVA (1992) 

16) participar da Missão Governarnenta1 ao Japão- Tó­
quio (1992). 
Palestras 

- "A Internacionalização dos Bancos Latino_-America­
nos" - proferida na XXV Assembléia Anual da Felaban 
-Panamá (1991) 

_ -"O Brasil Rumo a uma Economia Aberté)"_- proferida 
na Confereência AnUal da Câmara de Comércío Brasil-Es­
tados Unidos- Bangcoc~ Tailândia (1991) 

--"Atividades Brasileiras na Área de Comércio Exte­
rior" -proferida na Associaçã-o Brasileira de Bancos_ Interna­
cionais- São Paulo, capital (1992) 

- "Mercado de Câmbio, Emissão de "Eurobonds" e 
Agências Externas" - proferida no Encontro Nacional de 
Superintendentes Estaduais e Administradores da Direção 
Geral do Banco do Brasil- Brasilia-DF (1992) 

-"O Brasil no Contexto da América Latifl.a"- profe­
rida no Seminário da àazeta Mercantil - New York, EUA 
(1992) 

~ "Nobody Knows Brazil Better Than Banco do Brasil! 
Criação do ''Brazil Desk" e do "Japan Desk" ~ proferida 
em M_issão Governamental ao Japão- Tóquio (1992) 

Brasília, 18 de novembro de 1992. 
(A Comissão de Assuntos Econômicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O Expediente lido 
vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 

É lido o seg_uinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 165, DE 1992 

Fixa características mínimas a serem observadas 
nas emissões de moeda e de papel~moeda, a fim de que 
seu valor possa ser identificado por portadores de defi­
ciência visual: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o As emissões de moeda e de papel-moeda obede­

cerão, respectivamente, aos seguintes critérios mínimos de 
identificação tátil, para possibilitar a imediata diferenciação 
de seus valores por pessoas portadoras de deficiência visual. 

I - dimensõ_es crescentes, diferenciação das serrilhas das 
bordas e cunhagem dos números em alto relevo, segundo 
o valor da moeda~ 

II- dimensões crescentes das cédulas, conforme o valor, 
e duplicidade do papel-moeda, nas partes a serem numeradas, 
com gravação do número em alto relevo. 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará a presente 
lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. · · 

Art. 3~ Est~ lei entra em vigor na data de sua publ~­
-CaÇâO. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Brasil é, lamentavelmente, um dos países do mundo 
em que menos se faz para a integração do portador de deficiên­
cia visual na comunidade. 

Em países mais desenvolvidos, a experiência tem demons­
tra~o a extraordi~ária capacidade de trabalho do portador 
de deficiência visual, não só no campo das artes- sobretudo 
.da música:........;... ou da~ teJe;comunicações, mas também nos mais 
variados ramos de atividade, desde que treinados e munidos 
dos necessários equipamentos. 

Na Alemanha, por exemplo, tratando-se de cegueira mo­
tivada por acidente_ de trabalho ou por doença profissional, 
a previdência social. através de seu centro de reabilitação 
profissional sediado em Heictelberg. não Só oferece o treina­
mento necessário, mas fornece todo o equipamento requerido 
para que o empregado possa reassumir·JtS suas funções na 
empresa, provendo, inclusive, Condições para que possa exer­
cer funções de maior responsabilidade. 

É evidente que não ·alcançamos, ainda, o estágio neces­
sário para oferecer ao portador de deficiência física~ eiri geral, 
a sofisticada assistência que lhes é prestada em países mais 
desenvolvidos. 

Medidas existem, no entanto, que podem contribuir para 
a melhor integração do cego na sociedade, sem constituir 
qualquer custo adicional para o Estado. É o que se fez, por 
exemplo, na Holanda, onde se testou com grande sucesso, 
a experiência que propomos no presente proJeto de lei. 
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A cunhagem da moeda e a impressão do papel-moeda, 
contendo elementos de discriminaÇão tátil, não representam 
despesa adicional para o Governo, que poderá empregar as 
dotações exitentes. Para o cego, o portado~_ de deficiência 
visual, a fácil identificação do dinheiro irá Salvá-lo da explo­
ração de pessoas que usam da má-fé, libertando-o da depen­
dência de alguém em quem confie e possa auxíliá-lo. 

A adoção das medidas propostas neste projeto de lei 
proporcionará ao portador de defici€n.cia visual melhores 
oportunidade_s de integração na sociedade e novas perspectivas 
de emprego, em proveito da própria Nação, pelo que a subme­
temos à consideração e ao julgamento dos eminentes Pares. 

Buscamos cumprir o que acertadamente dispõe a Consti­
tuição Federal, ao prescrever o apoio aos- brasileiros porta-
dores de deficiência. -- -

Propomos medida simples, e prática.-
Sala das Sessões, 18 de novembro de 1992. -Senadora 

Marluce Pinto. 
(À ComiSSãO de Assuntos Econômicos-- deciSão 

terminativa.) - -

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão- competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 819, DE 1992 

Requeremos urgência, rios termoS do arL 336, alínea c, 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n" 47, de 1992, que altera a composição e a otgãfiização iilterna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 12~ Região! com sede 
em Florianópolis- SC, e dá-Outras providências. 

Sala das Sessões, 18 de novembro de 1992. -Humberto 
Lucena - Nelson Wedekin - Chagas Rodrigues ---Marco 
Maciel - Ney Maranhão - Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)_:_ O requerimento 
lido será votado após a- Orc;lem do Dia, -na forma do art. 
340, item Il, do Regimento Interno. 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 359 de 1992 (n"' 
710192 na origem) de 18 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inciso V da 
Constituição, solicita autorização para que a União possa con­
tratar operação de crédito externo no valor de cento e noventa 
e nove milhões e duzentos mil dólares norte - americanos 
para os fins que e.SpeCifica. , 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) :- A matéria será 
despachada à Comissão de Assuntos Econômicos. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Tem a palavra 
V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSJ)B - BA. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. PreSidente, há alguns 
dias solicitei à Mesa que tomasse as-ptoVi"dêncías necessárias 
para fazer chegar às minhas mãos qualquer projeto de decreto 
legislativo a respeito de concessões de rádio e televisão. Per­
gunto se chegou algum projeto, porque sei que centenas estão 

_n_a_ Câmara dos DePutados e serão remetidos posteriormente 
a esta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Não chegou ne­
ni;Ium projeto e, chegando, será remetido a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Passa- se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único, do RequerimentO ril'789, 

de 1992, de autoria do Senador Jarbas Passarinho, soli­
citando, nos termos regimentais, que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n• 43, de 1992, de autoria da Senadora 
Marluce Pinto, que estabelece_ normas integrantes do 
EstatUto- da Microempresa e da Empresa de Pequeno 
Porte, relativas ao tratamento jurídico diferenciado 
com vistas a incentivá -laS pela símplificação de suas 
obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias 
e creditícias, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também a~da (onsti-
tuição, ~Justiça e Cidadania. -

Passa- se à discussão do requerimento. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
.-Aprovado. 
A Presidência fará cumprir ? deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 2: 

Votação em turno único, do Requerimento n9 SÓO, 
de 1992, de autoria do Senador Marco Maciel, solici­
tando, nos termos do art. 172, inciso I, do Regimento 
Interno, a inclusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n' 326, de 1991, de autoria do Senador 
Humberto Lucena, que autoriza a conversão em cruzei­
ros da dívida externa brasileira, para financiamento 
de projetos destinados ao desenvolvimento sócio -
econômico da Região Nordeste, e dá outras providên­
cias. 

Passa -se à discussão do requerimento. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
A_provado. 
O Projeto de Lei do Senado n' 326 de 1991 será incluído 

na Ordem do Dia, oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 63, de 1992, de iniciativa da Comissão Díretora, 
que reestrutura cargos da área de Telefonia e dá outras 
providências, tendo _ 

PARECERES, sob n•' 371, e 372, de 1992, das 
ComissõeS 

-De Constituição, Justiça e Cidadania, favorável 
ao Projeto, nos termos do substitutivo que oferece e 
contrário à Emenda de Plenário; e _ _ 

-Diretora, favOrável ao substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 



Novembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO-NACIONAL (Seção li) Quinta-feira 19 9173 

A matéria foi -inCluída em Ordem do Dia_ em __ virtude 
de aprovação do requerimento de dispensa de interstício na 
sessão anterior. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pela ordem. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, indago a V. Ex~ sobre_o parecer 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Nobre Senador, 
o parecer fOi favorávCI oferecendo substitutiVo e rejeitando 
a emenda de plenário. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Mas não foi distri· 
buído? 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - O parecer está 
sendo encaminhado_ a V. Ex~. bem como aos demais Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Passa-se à discus­
são do projeto, da emenda e do substitutivo, em turno único. 
(Pausa.) 

tal. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em Votação o substitutivo, que ·tem preferêj'iCHfregirnen-

Os Srs. Senadores que o aprovam queiriuri- permanecer 
sentados. (Pausa.) -

Aprovado, com abstenção do Senador Jutahy Magalhães. 
Aprovado o substitutivo; ficani-prejudicados o projeto 

e a emenda a ele oferecida. 
O projeto vaí à Comissão Diretora, a fim -de que seja 

redígido o vencido para o turno suplementar. 

É a seguinte _,.a matéria aprovada: 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 63, DE 1992 

Reestrutura os cargos da Área de Telefonia e dá 
outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1"' Os cargos ·pertencenteS à Categoria Funcional 

de Auxiliar Legislativo, Área de Telefonia,_Nível Auxiliar, 
. passam a integrar a CategOria FunciOnal_de Técnico Legisl~­
tivo, Nível Intermediário, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com a r.espectiva área: de especialização. 

Art. 2~ Os atuais ocupantes dos cargos de que trata 
o artigo anterior que contarem no mínimO três anos na· Cate­
goria Funcional são posicionados, na Tabela de vencimentos 
aplicável aos cargos de Nível Intermediário, ria Clásse 1~, Pa­
drão IV, da Categoria de Técnico Legislatiyo_=-:-_Nível Inter­
mediário, do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Art. -3" o-disposto nesta resolução aplica-se aos proven­
tos de aposentadoria e às pensões decorrentes do falecimento 
de servidores do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 4s> Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, Com efeitos a partir de }9 de setembro de 1992. 

Art. 5s> Revogam-se as disposições em contr:ário. 
Senado Federal, 11 de novembro de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Item 4, 

Discllssão, em turno único, do Parecer n9 363, de 
1992; da Comissão de ConstitUição, Justiça e Cidada­
nia, sobre a Mensagem n' 326, de 1992 (n' 634/92, 
na origem), de 19 de outubro do corrente ano, pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à deli· 
beração do Senado a escolha do Sr. João Batista Tc;:zza 
Filho, para compor o Tribunal SuperiOr do Trabalho, 
no cargo de Ministro Classista Temporário, represen­
tante dos empregadores, para o triênio de 1992 a 1995 

Passa - se à discussão do parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Passawse à votação, que deverá ser procedida em escru-

tínio secreto. (Pausa.) 
Solicito aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares nas 

respectivas bancadas. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -A Presidência cons­
tata que não há, no momento, quorum mínimo no plenário 
para a apreciação dessa matéria, que fica adiada para a próxi-
ma sessão. · - -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- O Requerimento 
n9 47/92, lido no Expediente, fica prejudicado, em virtude 
da falta de quorum para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Na da maís havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão o-rdinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l---
REDAÇÃO FINAL PROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO N• 78, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comfssão Diretora em seu Parecer n9 356, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 78, de 1992 (n' 164/92, na 
Cârnarª dos Deputados), que aprova os textos da Constituição 
e da Convenção da União Internacional de Telecomunicações, 
adotadas na Conferência de _Plenipotenciários, em Nice, em 
1989. 

-2-
REDAÇÃO FINAL PROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO N• 79, DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu- Parecer n9 357, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n' 79, de 1992 (n' 169/89, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Ajuste Comw 
plementar ao Acordo de Cooperação Econômica, Cie.ntífica 
e Técnica na área de Pesquisa Agrícola e Extensão Rural, 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go­
verno da República Popular de Angola, firmado em Luanda, 
em 28 de janeiro de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levantawse a sessão às 17 horas e 50 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 37, DE 1992 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de suas 
atribuições regimentais e regulamentares, de acordo com o 
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disposto no artigo 420 e seus parágrafos dC? ~egulamento-Ad­
ministrativo do SenadO Federal, no artigo l9.do Ato da Comis­
são Diretora no 02, de 1973; e·tt!ndo em-víStá~-d,ecisão adotada 
na 20~ Reunião Oidinária, realizada em 2E de outubro de 
1992, e o que consta dos Prq~~ssos I195 001651f9Q·), 
015416/89-5, oo225379o-\Çoo4997/90-s, 006912/89-3 e 
006995/89-6, resolve reintegrar o servidor MANOEL JOA­
CIR PEREIRA BERNARDINO no cargo de Técnico Legis­
lativo- Área de Segurança, Classe Especial, Padrão li, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal -Parte Permanente, 
com efeitos a partir de 28 de outubro de 1992. 

Senado Federal, 17 de novembro de 1992. -Mauro Bene­
vides- Dirceu Carneiro - Márcio Lacerda - Meira Filho. 

ATO DO PRESIDENTE N• 445, DE 1992 
Apostila 

Altera o Ato n' 445, de 11-11-92, publicado no 
Diário do Congresso Nacional de 12-ll-92,_Seção II, 
que trata da concessão de apos_enta~()ria à s_erviçiora 
Maria Antonieta Siqueira Ferreira Braga. 

Fica alterado o fundamento legal dq presente AtO: a i~~ 
de serem incluídos os Atos n~ 005 e 006,. de 12-11-92! do 
Presidente do Conselho de Supervisão do Pfodasen. 

Brasnia, 17 de novembro de 1992.. ~-Senador Mauro 
Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N·-454,- DE !992 

O Presidente do Senado Federal, no _uso de sua compe­
tência, regimental e regulamentar, em conJormidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 02, de 04 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que conSta-do-PioCesso n" 020.791/91-7, resolve~ 
alterar o Ato desta Presidência na 215, .de 1990, publicado 
no DCN, Seção 11, de 19-Jl-90, para rrHJ.nter aposentado o 
servidor JOSÉ LUCENA DANTAS, Analista Legislativo, 
Classe "Especi3.1''. Padrão 111, nos termos <_lo a.rtigo 40, incis_o 
III, alínea a, da Constituição d!i República Fed~ativa do 
Brasil, combinado com os artigos 67, 186, inciso II_I_, alínea 
a, no cargo ern comissão de Diretor~ _S_f-PAS-101A~--CQJTI 
a retribuição do cargo efetivo de que tr4ta o artigo 2'?,_ § 2~. 
da Lei n"6.323/76, artigo 3", do Decreto-Lei p~ 1.445n6, alte~a.:­
do pelos Decretos-Leis n~ 2.270/85 e 2.365/87, aplicados no 
Senado Federal pelas Resoluções SF n•' Q7, de 1987 e 19&, 
de 1988 e artigo l1 da Resolução SF n" 87, de 1989, bem 
assim com as vantagens da Res. SF n"2L_ de 1980, a partir 
Je 09 de dezembro de 1991, com proventos integrais, óbser­
vado o disposto no artigo 37, inciso XI, da_ Constituição Fe­
deral. 

Senado Federal, 17 de novembro _de 1992. __._Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 455, DE 1992 
O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­

tência regimental e regulamentar. em conformidade com _a 
delegação de comp_etência que lhe_ foi _outq~gada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 02."de 04 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 005.940/92.3, resolve, 
alterar o Ato desta Presidêndã ri" 425, de -1991, publicado 
no DCN, Seção II de p:s:91; para manter aposentado o servi­
dor AMARO LUIZ ALVES, Assessor Legislativo,DAS-3, 
e.fetivo, do Quadro de Pessoal do Senado Federal - Parte 

Especial, nos termos _do artigo .40, inciso lll, alínea. c, da 
.Constituição--da República Fed~rativa do Brasil, artigos 186_, 
incisO IIf, alínea c, e 67, da Lei nç 8.112, de 1990, bem assim 
com o artigo 11 da Resolução SF n'' 87, de 1989, e a vantagem 
da Resolução SF n9 21, de 1980, com proventos proporcionais, 
a partir de 07 de maio de 1992, observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 18 de novembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

PORTARIA N• 064, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
suas atribuições regimentais, resolve, prorrogar, por sessenta 
dias, nos termos do artigo 152 Ua Lei n'-' 8.112, de 1990, o 
prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Inquérito 
d~signada pela Portaria n'' 53, de 1992. 

Senado Federal, 16 de novembro de _1992. - Senador 
Dirceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

7' REUNiÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 1992 

Às quinze horas e quarenta minutos do dia dezessete 
de junho de mil novecentos e noventa e dois, na sala de 
reuniões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa do Sena­
do Federal, reúne-se a Comissão de Assuntos Sociais, sob 
a pres'idência do Senador Almir Gabriel e com a presença 
dos seguintes Senadores:_ Onofre Quinan, Francisco Rollem­
berg, Carlos Patrocínio, Wilson Martins, Élcio Alvares, Nel­
son Wedekin, João Rocha, Cid Sabóia de Carvalho, Divaldo 
Suruagy, João Calmon, Ronaldo Aragão,Jonas Pinheiro, La­
voisier Maia, Av.reo Mello, Epitácio Cafeteira, Lucídio Porte­
lla, Nabor Júnior, Nelson Carneiro e Valmir Campello. Ha­
vendo número regimental, o Senhor Presidente declara aber­
tos os trabalhos, dispensando a leitura da ata da reunião ante­
rior que é dada como aprovada. A seguir, foram apreciadas 
as seguintes matérias: I- Projeto de Lei da Câmara n~ 27/92, 
que ''Dispõe sobre~ C?!l_!e_l_ementação da Aposentad~ria d? 
Pessoal do Extinto Departamento de CorreiOS e Telegrafas 
-DCT e dá outras providências". Lido o Parecer do Relator, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, favorável à matéria, a Co­
missão o aprova por unanimidade. 11 - Projeto de Lei do 
Senado n~ 45/91 com tramitação conjunta como Projeto de 
Lei do Senado n" 52191, que "Dispõe sobre a proteção do 
mercado de trabalho da mulher nos termos do artigo 7», XX, 
da Constituição Federal, e dá outras providências''. Lido pare­
_cer do Relator, Senador Wilson Martins, usaram da palavra 
para discutir os· senadores Cid Sabóia de Carvalho, Nelson 
Carneiro e o Relator da Matéria. Após ampla discussão, a 
Comissão aprõva proposta oral do Senador Cid Sabóia de 
Carvalho no sentido de ser ouvida a CAE, preliminarmente. 
IJI- A seguir, a Presidência esclarece que há sobre à Mesa 
Projeto de Lei do Senado n~ 50/91, que "Regulamenta a Profis­
são de Ortoptista e dá outras providências", aprovado pela 
Cçu:nis_são, em 19 turno, na Reunião anterior. Conforme_ deter­

- mina o Regimento Intein_O no seu aftigo 270, parágrafo único, 
lementar de votação. Não havendo discussão, a matéria é 
definitivamente aprovada pela Comissão. IV --Projeto de 
Lei""d<i-t_âmar3 n" 87/91 que "Dá nova re<:J?ção a dispositivOs 
da Le{ n" 3.857, de 22 de dezembro de 1960, que cria a Ordem 
dos Músicos do Brasil e dispõe sobre a regulamentação do 
exercidO da profissão de músico, e dá outras providências". 
O Relator da matéria, Senador Wilson Martins, conclui em 
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seu relatório por Audiência da CCJ, e a Comissão o aprova 
por unanimidade. V - Projeto de Lei da Câmara n~ 102/91, 
que "Determina a impressão __ de advertência em rótulos e 
embalagens de alimentos industrializados que contenham Glú­
teo, a fim de evitar a doença Celíaca ou Síndrome-Celíaca". 
Lido o parecer do Relator, Senador Wilson M_artins, favorável 
a matéria, a Presidência defere solicitação de vista conjunta 
aos Senadores João Rocha _e Jonas Pinheiro_. VI -Projeto 
de Lei da __ Câmara n~ 67/89 que "Dispõe sobre as_ações _de 
prevenção e controle das zoonoses urbanas e dá outras provi­
dências". O Relator _da matéria, Senador FranciscQ_Rollem­
berg, conclui favoravelmente ao Projeto, na forma das Emen­
das 1, 2, 3 e 4-CAS de Relator, e a Comissão aprova o Rela 
tório de Sua Excelência por unanimidade. VII - Projeto 
de Lei da Câmara n9 4/90, que "Autoriza a Pensão assegurada 
à Viúva de ex-Presídente da República e dá outras providên­
cias". Lido o relatório do Senador Aureo Mello que conclui 
pelo arquivamento da rnatéii3,-ã-Comissão o aprova por unani­
midade. VIII -Projeto d.e Lei..do Senado no 377/91, que. 
"proíbe a_ incineração de peles de animais silvestres abatidos 
em caça predatória e dá outras providências". Lido o relatório 
de autoria do Senador João Rocha que conclui favoravelmente 
ao Projeto, na forma da Emenda de Relator, a Presidência 
concede a palavra ao Senador Wilson Martin_s que e_sclarece 
à Comissão que ele é autor do Projeto de Lei do Senado 
no 11/91. que "Altera a Lei n' 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 
que '"'dispõe sobre a proteção à faúna; revoga a Lei n" 7.653, 
de 12 de fevereiro _de 1988, e dá outras providências", idêntico 
e até mais completo que este em discussão. Sua Excelência 
informa que o Projeto de sua autoria ]á tramitou pelas Comis­
sões competentes. tendo sido aprovado e encaminhado à Câ­
mara dos_ D_eputados_. A Presidência esclarece_ que procederá 
o levantamento sobre o assunto e confirmando_ as_ informações 
do_ Senador Wilson Martins, a matéria deverá ser encaminhada 
à SSCLS para ser declarada a sua prejudicialidade, conforme 
determina o artigo 334, alínea a, do RegimentO Interno do 
Senado Federal. Por determinação da Presidência ficam adia­
das as seguintes matérias: PLS no 223191, PLC no 76/91, PLC 
no 100191, PLS no 358/91, PLS no 260191, PLS no 78791, PLS 
no 257/91, PLS no 98191, PLS no 163/91, PLC no 391191, PLS 
no 193/91, PLC no 41!91C/ tramitação conjura c/PLS 47/91, 
PLS 404/91, PLS 366/91, PLS 334/91, PLS 406/91, PLS 5/92, 
PLS 407/91 e PLC 8/91. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
Presidente declara encerrado os trabalhos, lavrando eu, Luiz 
Gáudio de Brito, Secretário da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aprovada será assinada por Sua Excelência, Sena­
dor Almir Gabriel. 

8• REUNIÃO DA COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS 
REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO DE 1992 

Às quinze horas do dia vinte e oito de outubro de m_il 
novecentos e noventa e dois, a sala de reuniões da Comissão, 
Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, reúne-se 
a Comissão de Ass.untos Sociais, $Ob ~presidência do Senador 
Almir Gabriel e com a presença dos seguintes Senadores: 
Garibaldi Alves Filho, César Dias, João Rocha, Beni V eras, 
Divaldo Suruagy, João Calmon, Jonas _Pinheiro, João França, 
Marluce Pinto, E leio Álvares, José Fogaça, Jutahy Magalhães, 
Wilson Martins, Aureo Mello, Luiz Alberto e Nel~on Cc;trnei­
ro. O :Senhor Presidente declara abertos os trab~lhos e escla­
rece aos Senadores que a presente reunião destina-se, além 
de outros assuntos, a ouvir o Senhor Ministro da Previdênci<,~. 
e Assistência Social, Deputado Antônio Britto Filho, que vem 

a convite deste órgão TécniCO_ do Senado Federal expor os 
seus planos de trabalho a frente daquele Ministério. A seguir, 
a palavra é concedida ao Senhor Ministro que faz uma breve 
exposição, seguida de interpelações dos seguintes Senhores 
Senadores: Áureo Mello, Jutahy Magalhães, João Calmon, 
Jonas Pinheiro, Wilson Martins e Almir Gabriel. A Presi­

-dência agradecendo a pi-esença dos presentes esclarece que 
nã_o há quorum qualificado para discussão e votação das mat~­
rias. em pauta e declara enCerrados os trabalhos, lavrando 
eu, Luiz Cláudio de Brito, Sec:r,:etário da Comissão, a presente 
ata que, lida e aprovada, vai à publicação em conjunto com 
as_ IIOtas taquigráficas. 

· O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Está aberta 
a presente reunião. Tenho a honra de convidar o Minístro 
Antônio Britto, da Previdência Social, para fazer parte da 
Mesa. 

O MiniStro tem a palavra e dispõe do tempo que julgar 
necessário para fazer a exposição. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO BRITTO - Sr. Presi­
riente, Senador Almir Gabriel; Srs. Senadores, membros da 
Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, solicitei 
este contato para -que eu pudesse formalmente informar à 
Comissão. e, através dela, ao Senado Federal - o que eu 
já havia feito preliminarmente a V. Ex~ - a manifestação 
dQ __ Ministro da Previdéncia de acordo com o que tem sido 
a orientação do Presidente Itamar Franco, no ~entido çie que 
possamos trabalhar, especialmente nessa área, em absoluto 
contato, em absoluta solidariedade, em absoluto intercâmbio 
com o Senado Federal. 

Tenho insistido muito, especialmente em en!revist.as ou 
em manifestações públicas, em uma idéia que defendo há 
muito tempo: a Previdência não é do Governo; ela não pode 
ser apropriada por ações adminis_tratívas como se nã_o perten­
cesse à sociedade e como se não fosse obrigada, na ~ua gestão, 
a respeitar o fato de ser um contrato entre várias gerações. 
Assim, exige de parte de seus eventuais administradore~ abso­
luto respeito pela sua característica não -de uma atividade 
governamental ou estatal, mas de uma atividade pública. Por 
isso, haverá de contar com uma contribuição, com lima flscali­
_zação do Congresso Nacional. 

O fato d,e ser eu Deputado Fe~eral l!cenciado tempora­
riamente para o exercfcio do Min.iSt~rio leva-me -a registra-r 
gue, em se tratando _de Previdência, temo_s_ trabalhad9 de 
fOrriiã parlamentarista nos últimos anos. Grandes e irnpor­
truites' contribuições da PreVidência nasceram aqui, nesta Co­
missão, e na COmissão de Seguridade So_cial. Nessa área tem 
havido um intercâmbio - não ini.pbrta as circunstâncias -
muitO favorável e :rilliitO -positiVO pará·a Previdência; eu gosta­
na; Sr. 'Presideflte, ·não apenas de mantê-lo, mas de estimu­
lá-lo, colocando-me à disposição da Corniss'ão para qualquer 
tipo de esclarecimento, qualquer tipo de reunião. 

Determinei à equipe técnica do Ministério absoluta publi­
cidade de todos os números, de todos os atos, _ou seja. priori­
dade absoluta no atendimento de qualquer solicitação de infor-· 
mação formal ou informal por parte dos Srs. Senadores e 
Srs. Deputados. 

Feito es§e registro, gostaria de dizer a Y. Ex~ e aos Srs. 
-Senadores que encontramos a Previdênci~ Social numa situa­
ção que lhe permite viabilizar os s_eus compromissos dos próxi­
mos dois meses, ou seja, os compromissos rotineiros a serem 
pagos_ no mês de. novembro e dezembro. São, em cada mês, 
13 milhões e 57 mil aposentadorias e ainda, adicionalmente, 
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no mês de dezembro, o 13° salário e a primeira parcela dos 
famosos "atrasados dos 147%". 

Esse quadro, no entanto, não se reproduz para 1993, 
tendo em viSta o fato de que há um déficit orçameTitário 
de 6 trilhões de cruzeiros, a valores de abril, decorrentes 
da não-inclusão nas despesas previstas para 1993 dos atrasados 
restantes, ou seja, das 11 parcelas restantes dos 147%. Há 
ainda o fato de haver uma superestim-ativa de receita que 
conta com o crescimento da participação da massa salarial 
sobre o PIB em 18% no ano que vem. 

A superestimativa da receita e a não-inclusão de uma 
despesa que obrigatoriamente vai ·ser paga leva-nos a um défi­
cit. Esse déficit determina dois tipos de providência. Uma 
delas tem sido adotada por Senadores, por parlamentares liga­
dos às questões tributárias: defender a participação ·da Previ­
dênciã. Social nos resultados que advirão da reforma tributária 
ou do reajuste fiscal previsto para ser discutido nesta Casa 
nas próximas semanas. Nesse sentido, a determinação do Pre­
sidente Itamar Franco foi a de que a Previdência deve honrar 
fielmente o compromisso: pagamento dos 147%, o pagamento 
de, no mínimo, 500 mil aposentadorias que continuam repre­
sadas, não Concedidas e, ainda, a revisão de 900 riii1 aposenta­
dorias que hoje são pagas indevidamente. 

A participação nO ~juste fiscal rião pode_ desobrigar a 
Previdência de fazer a sua parte: Cortar despesaS indevidas. 
Vamos terminar o ano com 700 mil aposentadorias a menos, 
cortadas porque eram ~raudulentas. Apenas no setor r!J-ral, 
no primeirO mês de revisão, entre 1 milhão e 200 niil aposenta­
dorias revisadas, 124 mil não foram sequer procuradas por 
seus presumíveis beneficiáriOs. 

Os índices de revisão de aposentadorias por Invalidez 
- já determinei auditoria em alguns Estados e in_spetoria, 
hoje, no Rio de Janeiro e, a partir de amanhã, em São P3u1o 
- têm levado a índices médios de 10 a 15% em benefícios 
definitiva e· claramente irregulares. Esse esforço de corte de 
despesas indevida~ é apenas uma parte do esfoçro· que-a Previ­
dência pode fãzer. _ . . 

O segundo esforço é no serltid_o de melhorar a~ re_ceita_. 
Tenho dito que a Previdência quer pagar a todos a quem 
deve, mas vai cobrar de todos que devem a ela. Os clubes. 
de futebol tinham uma situação que os impedia, na prática, 
de contribuir, dada a falta de aplicabilidade do mecani_!m:w 
de cobrança previsto e a situação específica dos clubes. Chega­
mos a um entendimento preliminar com os clubes, a ser subme­
tido ao Congresso Nacional. O setor rural, hoje, não contribui. 
Por quê? Porque a forma de contribuição prevista sobre a 
folha de salários revelou-se inaplicável nas culturas que são 
empregadoras intensivas de mão-de-obra, conto -o cacau, o 
café, a laranja, a cana. Temos mantido, nos últimos dias, 
uma verdadeira maratona de reuniões com representantes do 
setor, em busca de um entendimento sobre o assunto. 

Prefeituras e governos estaduais: 
Lembro que esta Casa aprovou a legislação conCedendo 

às prefeituras vinte anos de prazo pa-ra pagamen-tO- de suas 
dívidas e, adicionalmente, um perdão de 30% das dívidas 
constatadas, em compensação a:os-seiViços que prestaram na 
área social e na própria área previdenciária. Essa negociação 
deu-se por um entendimento com as prefeituras e levou a 
um resultado extraordinário: 3 mil e 400 prefeituras brasileiras 
estão em dia com a Previdência; representam um ingresso 
mensal de 179 bilhões de cruzeiros. Setecentas prefeituras 
ainda não estão em dia. Por decisão - e será mantida -

do Governo, o não-pagamento cortesp'oríde ao bloqueio do 
repasse de Fundos previstos. 

É importante esclarecer que isso se deu a partir de um 
contrato, de um acerto feito com as prefeituras, que oferece­
ram o Fundo como garantia. Com isso, quem entrou na Justiça 
pretendendo argüir a ilegalidade desse bloqueio teve, até ago­
ra, todas as ações derrotadas. A Justiça vem entendendo que 
cabe esse bloqueio, na medida em que ele fez parte de um 
oferecimento de garantia por parte das prefeituras. 

O Ministro Reinhold Stephanes solicitou - vínhamos 
trabalhando com o Ministro -a ampliação desses mecaniSmOs 
às estatais, às fundações e às autarquias. Na audiência com 
o Senhor Presidente da República, segunda-feira, Sua Exce­
lência determinou que imediatamente oferecêssemos ao Con­
gresso estudos para que sejam aplicados aos governos esta­
duais e às estatais federais o mesmo sistema que deu tão 
bons resultados com as prefeituras. 

Por último, a questão das execuções. Tfnhainos "310 mil 
empresas devendo à Previdência. Hoje, pela primeira vez, 
são apenas 240 mil, porque 62 mil empresas parcelaram seus 
débitos com base na mesma lei e vêm representando um ingres­
so mensal médio de 150 bilhões de cruzeiros. Esse parcela­
mento vem sendo acompanhado por computador. Temos con- -
diçõeS de, em 30 dias, detectar o não-pagamento de qualquer 
parcela; imediatamente passa-se à fiscalização, que susta os 
repasses previstos. 

Restam, no entato, 240 mil empresas. Sobre essas empre­
sas, na niinha opinião, não podemos ter ilusões. Trata-se de 
empresas que faliram, empresas que, na verdade, nem sequer 
se-constituíram, além de uma semana ou um mês. Há outras, 
cujo valor a cobrar é absolutamente irrisório, iO.ferior ao custo 
da cobrança. Mas há débitos consideráveis ... Estamos enfren­
tando dificuldades, apenas em São Paulo e Rio de Janeiro, 
que concentram 60% do total de empresas em fase de execu­
ção; 60-mil processos estão parados por falta de localização, 
para fins de citação e dar andamento ao. processo. 

A Previdência, em diálogo com a Justiça Federal, em 
São Paulo, conseguiu que fossem lá instaladas Varas especiais 
para execução de devedores com -o- setor público. Mais do 
que isso, colocou funcionários à disposição, ajUdando a loca­
lizar pessoas e empresas que devem à Previdência. Como 
resultado desse esforço, no mês passado, 29 bilhões de cruzei­
ros foram arrecadados dessa forma. 

Na próxima semana pretendo, junto a autoridades do 
Poder Judiciário, a nível federal, no Rio de Janeiro, desen­
volver gestões na tentativa de ampliar no Rio de Janeíio urn 
procedimento que em São Paulo vem dando resultado razoá­
vel, di:;mte do que ocorria antes -seguramente muito bom 
-, o que retomou o ingresso de recursos. 

Por último, Sr. Presidente, gostaria de relatar, ainda que 
brevemente, aos Srs. Senadores e ilustres Membros desta Co­
missão, o esforço que se faz no sentido da melhoria da quali-
dade çle serviço~ -

Amanhã nos reuniremÇ)s com os dirigentes âo sistema 
bancário nacional~ daQçlO início à elaboração de um contrato 
eni_._qlle -a ~revidênchi, como cliente, passará a remunerar 
os bancos pela prestação de serviços _e a exigir qualidade de 
ServiÇo. _ _ 

Definitivamente, por fim, há u-m sistema que me parece 
indevido, onde os bancos se remuneram-pelos serviços prestã­
dos, através da utilização e aplicação de reçursos da Previ­
dência. O floating não é a forma mais correta, nem mais 
digna de remunerar qu~lquer serviço. 
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Queremos ter uma relação profisSiOnal onde sejam defini­
dos os critériOS pelos quais os nossos 13 _milhões de segura_Qo_s_ 
serão atendidos e. _onde_ os bancos. tenham o __ que_ qualquer 
prestador de ser.viço tem dir~ito-: a remuq.eração_ pelo trabalho. 
Pretendemos que existam tarifas diferenciadas, onde o banco_ 
que atenda através d~_cartão magnético tenha, evidentemente, 
condições de tarifa melhor do que aquele que presta o ateTidi­
mento quase superado, na base da conta corrente e apenas 
o talão de cheque, ou a retirada, ou saque nas caixas dos 
bancos. 

Determinei, ontem, em reunião coni o printeifo escalão 
do Miriistério, um esforço para que possamos pôr- em dia 
o chamado "buraco negro", a revisão de aposentadorias. Das 
962 mil, já rev"isainoS"291 mil e queremos revisar o=restante 
até o final de dezembro. 

Na concessão de novas aposentadorias, completamos se~ 
tembro com 331 mil novas aposentadorias, principalmente 
rurais, concedidas, esforço para chegar a 500 mil att! o final 
do ano e, com isso, praticamente zerar aquele passivo de"cór­
rente de novos direitOs assegurados pela ConstituiçãO promul­
gada em 1988. . . . 

Portanto, Si:. Presidente, era essa a exposição multo breve 
que me cabia fazer, reiterando aquilo que é o essencial, do 
ponto de vista do Ministério. 

O Governo não ·ct_cve ter a postura, em relação à Previ­
dência, de proprietário, nem a sociedade deve encarar os 
problemas da Prcv_idência como sendo do GQVefno. OS proble­
mas da Previdê_nciã_~ã_O problemas do País e precisam ser 
enfrentados pela sociedade e pelo Governo. 

Será essa a conduta adotada no exercício -dessa missão. 
Gostaria de,_ uma vez mais, reiterar a dctermi~ãÇ~ó do Minis­
tério em trabalhar em absoluta· sintonia com -esta Cótnissão 
e com seus ilustres Membros. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)-,- Quero agrade­
cer as palavras de V. Exa e a gentileza de ter aqui comparecido. 

Gostaríã-- de saber se V. Ex~ aceitar_ia ieCeber__-ãlguma 
indagação de riossos companheiros Senadores, Membros desta 
Comissão1 (Pausa.) · · · ·· ~ 

Está franqueada a palavra. 

O SR- AUREO MELLO- Sr- Ministro, achei interes- . 
sante a circunstância· de ter havido a ret_Iibuição fin.anceira 
de débitos dessas empresas que tiver~m um prazo de 20 anos 
para pagar. 

Apenas gostaria de saber quanao coineÇa ao-prazo de 
20 anos· ou quando.começou o prazo de 20 anos?_ 

O SR- MINISTRO ANTÓN10 BRITTO- Senador Au­
reo Mello, o prazo ~q--;:;e.IneTeferi;Cfe 20 anos, foi concedido. 
às prefeituras municipais. _ 

Em 24 de julho de 1991, quando houve a sanção da nova 
legislação, abriu-se um prazo para que as prefeituras aCOfres-. 
sem à Previdência e renegociassem, em prazo de até 20 anos, 
as suas dívidas. O prazo para o setor privado foi ampliado 
para 60 meses. 

O SR. AUREO MELLO - Perfeito. Quer dizer que, 
no caso, esses 20 anos somente se completarão, se eles forem 
adotados por 20 anos .~m ... 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO BRITTO -No ano de 
2012. .. . .. 

O SR. AUREO MELLO - Então, em 2012. Aí, qual 
seria a sanção aplícável no caso de, definitivamente, essas 
prefeituras não pagarem? 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO BRITTO- Perdão. Se­
nador. A sanção já vem sendo aplicada hoje, não vamos espe­
rar 20 anos por ela. O mecanismo é o seguinte: através de_ 
lei, permitiu-se que tbdãs- as prefeitllras_-pú.dessem procurar 
a Previdência, definir qual o volume de suas. dívidas e parce­
lá-las em até 240 meses, desde que as prefeituras oferecessem. 
corno garantia, suas_ cotas no FUndo __ de Participação. Três 
mjl e quatrocentas prefeituras acorreram à Previdência, parce­
laram suas dívidaS f:': vêm, religiosame.nte, todos os meses, 
honrando os compromissos mensais decorrentes do parcela­
mento. Outras, 719 prefeituras, não--hõnrãram este mês a 
sua obrigação menSá.l e, por isto, tiveram· a sua parte, cOnforme 
cont_rato assinado, bloqUeada. 

O SR. AUREO MELLO- Não, eu quero dizer. após 
essas perguntas, qur: a expressão de V. Ex·' _e os modos pelos 
quais estão sendo adotadas essas providências, são muito práti­
cos,_são muito obje't_ivos e nós podemos chegar lá, principal­
mente em relaçã_o_.aOs velhos devedores._ rsto, realmente, é 
utila Coisa muito pfOvidencial, muito boa! 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO BRITTO c.., Obrigado, 
Senador._ 

- . O SR. AUREO MELLO - Depois, V. Ex- expôs com 
a clareza peculiar'á-(:}Uém faz os líderes e sublíderes. 

.. O SR. MINI~IRO ANTÓNIO BRiyrO -Muito obri­
gado, Se_n~d~r. _ 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Com a palavra 
o Senador Jutahy Magalhães. 

Q SR: JU"I;AijY ÍVIAGALHÃ)OS .,.-.Ministro Antônio 
Britto, a PrevidênCia .está em bOas mãos, .Is.tq é inegável, 
todo,s nós reçonhece!IJOS ~aplaudimos~ esc_olh;:t do Presidente 
Itãmai: Franco do nome de V. Ex_• para dirigir a Previdência 
do nosso País. 

-DOis aSst,mt~i3'<iltiiin6nte políticospr~bC\lpam aqueles que 
têm algum relacionàinehto com a PreVidênCia~ - -

Eu gostaria de._S.aber se já houve ou há alguma medida 
prevista por parte -dO-Ministério? Se já há -urna política estabe­
lecida nesta duas. questõe_s que acho estão. no dia-a-dia_ de 
todos nós: Primeif.o',' ãposentadoria por idade e por tempo 
de serviço. - · 

Pessoalmente~ já ·me mãnifestei" á<fui"várias vezes qúe 
sou favorável à mudança quanto a esse critério de aposenta­
dorüi. ·Todos os eX-ininistros que vieram aqüi, no Senado, 
quando foram chama"doS pelo agora Presidente daquela Co­
missão Especial, o ex-Senador Roberto Campos, S. Ex~ convo­
cou tod_os os ex-mihi::;tros para apresentarem depoimentos e 
todOs falaram que, se· mantivéssemos a sitUação atual do tempo 
d~ _serviço apenas, a Previdência não teria mais condições 
de sobrevivência, porque a cada dia_ diminui mais aquela-rela­
ção entre os que estão trabalhando e os que estão na aposenta­
doria. Então; esta Séria a prirrieirâ. questão. 

segundo: O problema da Previdência privada e Previ­
dência oficial. Há alguma previsão, há alguma proposta a 
ser enviada para o Congresso debater, entre os Congressistas, 
a respeito dessas duas qUestões? 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO BRITTO -Senador Ju, 
tahY "Magã:rhaes, e_~ ·gost~r~a. antes de_ re~J?Onder especifica-
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mente as duas questões,_ de fazer aqui um ~aciocínio, que 
a experiência ãdqUTdàa na Casa como Deputado me permite 
apresentar, supondo que ele seja ao menos um raciocínio, 
provavelmente, correto. Se hoje começássemos um trabalho 
para propor ao Congresso medidas de reforma estrutural da 
Previdência, com o cuidado devido, com as consultas devidas, 
Cbm os estudos devidos, teríamos esse estudo pronto dentro 
de três ou quatro meses. E o Congresso, em recebendo essas 
propostas, quantos m-eses não levaria para realizar-o debate 
democrátíco, amplo e profundo que uma matéria dessa exige?­
Outros três, quatro, cinco mesesl A soma dos dois tempos 
é maior do que o tempo que, aparentem_e.Qte, nos separa 
da revisão constitucíõi1aL - -

Nesse sentido, com base nesse raciocínio, a orientação 
do Presidente Itamar Franco foi a de que o MinistéfiO da 
PrevidênCia não encaminhará ao Congresso Nacional nenhu_-_ 
ma proposta de reforma da Previdência que envÕivã ãfterações 
constitucionais. E assim o fafá, tomará essa decisão, no sentido 
de, em primeiro lugar, reconhecer uma questão de calendário; -
em segundo lugar, utilizar esse espaço de tempo,_ de hoje 
até a revisão constitucional, para fazer, isto sim, o que o 
Ministério tem de fazer- e, infelizmente, não foi feito ao 
longo dos últimos anos- convocar os melhores especialistas 
brasileiros, convidar o Banco Mundial, trazer a OIT e a CE­
PAL; para recuperarmos algo que hoje é vergonhoso diz_er, 
mas é verdadeiro: não há mais, no Ministério da Previdência, 
base de cálculo, banco de Çados, estoque de 3:lternativos, 
estudos, por exemplo, demográficos e atuariais, sem o que 
a gestão previdenciária é de 4bsoluta irresponsabilidade._ 

Nesse sentido, a partir da semana que vem, vamos come­
çar a contratar e conveniar com instituições uniVersitárias na­
cionais e intêrnacionaiS, -na busca do estudo detalhado e cientí- · 
fico dessas grarides alternativas, sobre as quais a sociedade, 
através do Congresso Nacional, haverá de ~e. debruçar quando 
da revisão constituciOnal. De modo que o_ debate possa ser 
feitõ, no Ministério, tendo um interlocutor habilitado a partici­
par, com ·números, dados, eSfudos e alternativas, o qua~_~ão _ 
será, seguramente, o elemento de decisão; será a própria socie­
dade escolhendo que rumo deseja imprimir à Previdência. 

Particularmente, e coerente com tudo o que fiz como 
Deputado, avalio que a nossa Previdência exige _urna re(orma 
estrutural. Essa exigência se dá, em parte, pelos defeitos da 
Previdência e, em parte, por algumas qualidades do País. 
Entre os defeitos da Previdência está, acimª de_ tudo, sua 
insuficiente -basê de airecadação Que~ -num mecanismo maso­
quista para o País, se estabelece apenas sobre a fr;>lha de 
salários .....;_ quanto mais -deveres contrai; mais pune ã folha; 
quanto mais pune a fOlha, menos folha tem para punir. Hoje, 
arrecada-se sobre a folha o mesmo que se arrecadava há quinze 
anos, e as alíquotas são mais que o dobro. Sinal de que a 
sociedade brasileira se entendeu; ela fi~Ol,l_ o seu lhnite de 
contribuição, seja quãl for -a alíquota. De outra parte, por 
qualidades que o País vem adquirindo, impõe-se uma reforma 
estrutural. Temos, graças a Deus, menores índices, ainda que 
muito graves, em termos de mortalídade infantil; temos uma 
longevidade, uma sobre vida, a partir dos quarenta anos, hoje, 
bem maior do que há dez, vinte, trinta anos. Começamos 
a nos aproximar de _um momento que desafiaria _qualquer 
gênio em admiriistração, onde os setores menos pobres ou 
mais ricos da sociedade receberão aposentadoria por um perío­
e o que levaram contribuindo para receb~r aquela aposen­
tadoria - o que pareCe um equilíbrio difícil de manter. Não 
creio que o Brasil possa ter o fim da aposentadoria por tempo 

de serviço. Ele significaria, tendo em vista a_ rc~lidade sócio-:-ç:_­
conômica do País, a _impossibilidade de os nossos dois terços 
pobres ou muito pobres terem acesso a qualquer tipo de apo­
sentadoria, à medida em que, dolorosamente, a s,obrevida 
está indexada ao salário mínimo. E, a partir de cinqüenta 
anos, a diferença de sobrevi da é de um ano por salário mínimo, 
de média de renda ao longo do tempo de trabalho. Faríamos 
um mecanismo "Wood-Robin" na sociedade brasileira; um 
imenso conjunto de brasileiros pobres, cOD.tribuindo, mor­
rendo na média, antes de se aposentar, para manter a aposen­
tadoria daqlleles que, com-mel~or vida, sobrevivem mai~ ~!!OS. 
Eiltão, creiO que a apOsentadoria por teinpo de serviço precisa 
passar por alterações. Mas essas __ alterações nãO pOdem ser 
a sua supressão. E há várias formas que têm sido discutidas. 
Quanto à questão da previdência privada e complementar, 
tenho procurado, Senador, com muita simplicidade, convidar 
os.bnlsileiros a dois passeios pelo imagináriO: o primeiro, 
for um país onde só houvesse previdência privada. Nesse pafs: 
ou o setor privado, gentilmente assumindo características de 
caridade, garantiria a aposentadoria mesmo para quem não 
contribuiu- o que poderia depor favoravelmente ao_patDo­
tismo de todos, mas, s_eguramente, não seria um bom atestado 
da sua qUalidade empresarial; ou dois terços dos brasileiros, 
que não ganham hOje po dólares/mês para fazer o dese111bolso 
médio de contribuição ao setor privado dC: preVidêricia, e aí 
ficariam absolutamente fora de qualquer tipo de proteção. 
O segunc!o passeio, a um país onde só houvesse a previdência 
pública. Nesse país, aqueles que, por sorte, competência e 
trabalho, exerçam, ao longo da vida, atividades que lhes per­
mitam rendimentos superiores aos -da média ficariarri," quando 
da sua aposentadoria, na mesma sítuaçã"o dos demais trabalha­
dores, caindo os seus rendímentos-, pela impossibilidade de 
o setor público reproduzir ganhos adicioriaís eni termos de 
pensões e benefícios_ ~cima de ·um determinado limíte~ Se 
não houvesse limite no modelo - como, algumas vezes, já 
se pensou- a pessoa pode se aposentar com 40, 50, 60 salários 
míriiiriõs'' -:-est~ríamos fazendo algo extremamente perverso, 
pofq-ue ésiarfamos, na verdade, condenando a maioria dos 
brasileiros, num efe_i_to de novo "Wood Robin", a manter 
-um grupo pequenO de elevadíssimas aposentadorias. 

Volto ao real para dizer que, na minha opiníão, a _estru­
tura sócio-econômica brasileira, a distribuição de renda e o 
sentimento de solidariedade e de realismo exigem que tenha­
mos um modelo misto, onde, de um lado, há uma primeira 
previdência, que é Social no objetivo, que é pública na gestão, 
que é obrigatória na forma de adesão, que é redistributiva 
na forma de organização e que é limitada nos benefícios; 
e, de outro lado, uma segunda previdência complementar 
à primeira, opcional na forma de adesão, privada e/ou pública 
na forma de gestão, que, aí sim, é ilimitada no benefício 
_:_cada um escolhe o que quer fazer e que nível de sacrifício 
de poupança quer ter - e que, por último, é contributiva, 
e não redistributiva na forma de organização. 

Creio que o Ministério precisa, nos próximos dias, abrir 
um debate com os setores envolvidos nessa matéria, de modo 
a modificar a lei hoje existente sobre a previdência privada. 
Ela é duplamente ruim para a sociedade brasileira. De um 
lado, ela faz dos fundos de pensão reserva de mercado, buro­
ci:atã. de plailtão, passível de tentativas de irregularidades, 
algumas das quais têm sido denunciadas nos últimos meses 
e anos. 

É preciso que o interesse que presida a aplfcação do 
__ recurso seja o interesse de dizer qual a melhor destinação 
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para preservar o interesse de quem contribuiu para aquele 
fundo, e não interesse da autoridade ou do burocrata ou _da 
circunstância de ocasião. De outra parte, é preciso aumentar 
a fiscalização. 

Por iSSo, creio que uina legislação a ser proposta deva 
trabalhar para desregulamentar quanto às aplicações, sem, 
evidentemente, perder cuidados mínimos, máximos e, de ou­
tro lado, trabalhar para que haja maior poder de fiscalização, 
principalmente pelos mutuários, pelos adquirentes das quotas­
partes daquele fundo. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel)- Tem a palavra 
o Senador João Calmon. -

O SR. JOÃO CALMON- Sr. Ministro·, permita-me, 
inicialmente, introduzir uma nota de bom humo_r à minha 
intervenção. 

Um famoso comunic3doLb_rasileiro, que atUãVa em audi­
tórios de televisão, costumava dizer que "quem não se comu­
nica se trumbican. Isso poderia ser dito em palavras dignas 
de antologia, mas essa verdade das palavras do filós~fo de 
Mondubim, lá do Ceai"á, deveria ser sempre lembrada. 

V. E):;. que é ·um comunicadOr dós mais notáv_eis deste 
País, fez-r.os, nesta tarde, uma exposição magistral, procu­
rando divulgar detalhes so_bre_a_ crise da Previdência b_;rasileira. 
Esta crise não se limita a problemas de aposentadoria, ela 
se estende também à sonegação clamorosa, criminosa, recOrde 
de impostos no Brasil. 

Em relação a essa segunda parte, há até um temor de 
que além de tradicionalmente --isso é quase um impera'tivo 
da condição humana - pagar o menor volume possível de 
impostos, comece a apafecer uma comp-onente política, um 
moviriieri.tO que começa a ser detectado de desobediência civil. 

Como os impostos são- muito pesados, eles- oneram tre­
mendamente a economia de todos os segmentos da sociedade. 
Eu diria- que os mais penalizados são os segmentos mais mo­
destos ou médios. Ofsupermagnatas, lá nos Estados Unidos, 
quandO sonegam impostos vão, sumariamente; para a cadeia. 

Tenho a iinpressão de que melhoraríamos :esse quadro tene­
broso, que pode levar o País a uma convulsão social ma_is 
cedo ou mais tarde, ele poderia encaminhar-se para uma solu­
ção _se utílizasse em grande escala a televisão - confirmando 
a palavra de um filósofo que disse que a teieViSão é a mais 
poderosa anna da civilização contemporânea- e, inclusive, 
comunicadores da sua categoria, do se.u nível, para divulgar, 
para difundir tudo que V. Ex" nos disse entre estas quatro 
paredes, que, obviamente, não _deve ter uma acolhida muito 
ampla na mídia, porque não tem características ·sensaciona­
listas. 

V. Ex~ não entende que_ esse direito, que ultimamente 
tem sidQ usado com certa freqüência, de requisição da rede 
nacional de rádio e televisão pelo Presidente da República, 
poderia ser ampliado para que V. Ex\ com seu poder de 
comunicação, pudesse fazer exposições didáticas como esta 
que está fazendo aqui? Isso contribuiria muito para diminuir 
suas incompreensões e esse __ preocupante índice de sonegação 
de contribuições, sejam fiscais, sejam previdenciárias. 

Fica aí a sugestão. 

O SR. MINISTRO ANTÔNIO BRITTO - Agradeço 
a V. Ex' Senador João Calmon, e, partlcúlarmente, registro 
com einoção a t'orffia corri.o V~ Ex~ se refere à exposição feita 
e ao trabalho que temos procurado desenvolver. 

Ontem, numa reunião com os chefes do setor de Ar_reca­
dãÇão e. Fiscalização da Previdência, utilizei boa parte dÕ -tem­
po explorando exatamente esse aspecto. Há dois comporta­
mentos _que me parecem viciaâos dentro da sociedade brasi­
leira: um é o comportamento do setor público, pensando ser 
o dono do País e, em particular o dono da Previclência; e 
o·outro é o da sociedade, achando que sempre que há proble­
mas a __ culpa é do Governo. Isso nos_re_tira a condição de 
agir d"a-únicaformá que nos parece ser a correta. A Previdência 
é públíca e, em sendo pública, não pode ser motivo de aliena­
çãO por parte da sociedade, especialmente na hora do proble­
ma, e não pode ser motivo de apropiação por parte do setor_ 
público. . . . _ _ 

Essa falta de comunicação da Previdência levou-me ..:..._ 
vou tomar a liberdade de trazer um_eleme_oto -~ mais para 
reforçar a sua argumentação - a perguntar, ontem, aos 27 
responsávéis por arrecadação ·e fiscalização, quantos, "no ülti~ 
mo mês no último semestre, tinham feito uma reunião Com 
os· empresários, Coni os jornalistas, com os comunicadores. 
enfím, com setores da comunidade para abrir esse trabalho. 

Na verdade, não há isso. Criou-s_e __ uma estrutura muito 
fechada. Quero ver se me valho da pequena experiência que 
tenho como jornaliSta, e da colaboração de_ V. Ex\ para ver 
se conseguimos -desenvolver alguns programas através dos 
quais a Previdência saia mais do gabinete. 

Vou lhe dar um outro dado: no caso dos beneficíos, é 
um crime o que seJaz_com as pessoas neste País. Elas vão 
aos postos- geralmente, sem necessidade- porque há corno 
que um sistema de desinformação sobre quem deve ir, qual 
o dia, qual a razão. Tenho dito muito ao pessoal dos postos 
de beneficios da Previdência:- Vamos resolver os problemas 
dos postos fora deles, fazendo com que a·Previdência vá mais 
ãs pessoas do que o inverso. E acho que há alguns pontos 
de comunicação que, reforçados pela intervenção gentil de 
V. Ex• me estimulam ainda mais a trabalhar nes_sa linha, 

Tenho a impressão que melhoraríamos esse quadro da 
Previdência, da sonegação, da cobrança de impostos, com O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Concedo a. 

palavra ao Senador Jonas Pinheiro. a utilizaçãu- dessa arma. 
Quantos brasileiros sabem o que, por exemplo, tenho O SR. JONAS PINHEIRO -Sr. Presidente, é para 

procurado dizer na Comissão Parlamentar de Inquérito sobre uma ligeira apreciação. 
Sonegação Fiscal, que não tem praticamente nenhuma caber- Primeiro, gostaria de assinalar a relevância dp gesto que 
tura, mas apenas notas asparsas- como urna tentativa~ em V. Ex~ pratica, Sr. Ministro, ao se dispor, vofuntaríamente, 
termos verbais, equivalente a um murro na cara, no queixo a c_omparecer a esta Comissão, num gesto de extrema da 
de alguém -, que, por exemplo, no Estado de que mais boa vontade, buscando essa aproximação absolutamente ne-
nosorgulhamos, pela sua pujança econômica, que é São Paulo, cessária. 
a soma de impostos sonegados, na área municipal, estadual Segundo, gostaria de registrar que, quando da escolha 
e federal, é um pouco superior ao Orçamento Geral da Repú- do Ministro Reinhold Stephanes para a Previdência, alegrei-
blica? Se isso não ocorresse, estaríamos resolvendo os proble- ~ me e aplau~i a indicação daquele Deputado, porque sabia 
mas da Educação, da Saúde e da Previdência. que era ded1cado_ao estudo da Previdência que era_ um entu-
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siasta da Previdência. De igual modo. aplaudi a indicação 
de V. Ex~, porque V. Ex~ demonstrou, na Câmara, um empe­
nho e uma dedicação singulares que o credenciaram formida­
velmente para exercer esse cargo tão importante e tão difícil. 

Quero manifestar, também, a minha confiança no êxitO 
que V. Ex~ haverá de ter pelos caminhos saudáveis por que 
conduzirá ·'l Previdência. Extremada confiança eu deposito 
no trabalho que V. Ex~ haverá de realizar. 

Ainda mais, gostaria de revelar o meu convencimento 
de que está absolutamente correta essa medida do Presidente 
Itamar -segundo V. Ex', é urna orientação dele -, de não 
propor nenhuma reforma no momento, mas, antes, qrganjza_r 
a máquina, otimizar os serviços existenteS e a arrekctaç_ãõ, 
para dar sustentação à quãlidade dos Serviços prestados à 
sociedade, aos beneficiários da Previdência. 

De modo que acho extremamente prudente essa posição 
de deixar as reforma~ p~ra um momento maiS à fieJife-, Onde 
já estiveSse a estrutura toda bem mot:ttada, bem equip;1da 
para, af, sim, passar por uma reforma~ ,_ __ __ 

Parabenizo V. Ex~ pela maneira didática e rica_ com que 
fez essa breve, sintética, mas informatiVa, exposição. ·· 

Aqui, como todos os demais Colegas, nos colocamos ª 
disposição de V. Ex~ na busca das soluç(,)es e no apoio a:o 
trabalho de V. Ex• 

O SR. ANTÓNIO BRITTO - Agradeço muito a Vc 
Ex~ Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Gabriel) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS- Prezado Ministro, as mi­
nhas palavras confirmam as palavras dos meus Colegas nos 
cumprimentos a V. Ex~ e na expectativa-de uma _gestão efi­
ciente e competente, dadas as várias qualidades de V. Ex\ 
na gestão da nossa Previdê~cia. _ _ _ 

Quero irifórmar iV. EX" que, durante a campanha eleito­
ral do meu Estado, fui íilterpelado algumas vezes, por pessoas 
que têm interesses na recuperaÇãO moral do nosso- País, sobre 
punições aplicadas àqüeles que vêm defraudando o patrimônio 
público, quando encarregado .;Je administrá-lo, 

Confesso a V. Ex~ que não pude responder à altura, 
mas prometí respostas._Não sei se em alguns setores, especial­
mente na Previdência,_já houve uma avalia;ão ou-providências 
no sentido de seqüestrar bens de administradores corruptos 
que se apoderaram de recursos públicos e que, realmente·, 
estejam a merecer essa penalidade. 

Faço essa pergunta a V. Ex~ para poder responder às 
indagações que me foram feitas no meu Estado. 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO BRITTO-Nobre Sena­
dor Wilson Martins, comprometo-me, inicialmente, com V. 
Ex~ a encaminhar os n-úmeros detalhados de iniciativas toma­
das e resultados concretos no campo de execução fiscal e 
de processos abertos pela Polícia Federal, apenas nos últimos 
meses, em função de irregularidades similares ou iguais àque­
las_ descritas na intervenção de V. EX~ 

Um caso, em particular, merece registro. A verdadeira 
máfia que se "instalou em localidades do Rio de Janeiro para 
fraudar a Previdência foi julgada, condenada, e os seus bens 
estão bloqueados. Apenas a Previdência ainda não póde solici­
tar a reversão desses bens e a sua utilização para pagamento 
de parte daquilo que fciCretirado ind~vi4arne!lte da Previ­
dência, porque houve, em relação â ação princip-ál, recurso 
ao Superior Tribunal de ]tJStiça. Na semana passada, em des­
pacho com a Consultoria do Ministério e a Procuradoria do 

· INSS, determinei que seja acompanhado diariamente. De mo~ 
do-que essa questão, que é um processo súnbolo da necessi­
dade de afirmação d_a, Previdência em relação a princípiOs 
mínimos de ética, de dignidade, de decência seja vencida_defi­
nitivamente na instância -súperior ,.aqui erri Brasíl}a, e, de 
imediato, já està pronta - porque já houve o bloqueio -
a ação seguinte, que é a de reversão de~ses bens à Previdência 
para pagamentos de partes daquilo que foi fraudado, retirado 
indevidamente, saqueado da Previdência, como diz o Senador 
Jonas Pinheiro. 

O SR. WILSON MARTINS- Ainda uma pergunta: 
não tenho uma comprovação oficial, mas V. Ex~ poderia dizer­
me se o limite mínimo previsto na Constituição de pagamentos 
aos aposentados já vem sendo cumprido pela previdência? 

O SR. MINISTRO ANTÓN10 BRITTO- Não temos 
mais nenhuma pessoa recebendo aposentadoria ou pensão 
abaixo de um salário mínimo. Isso significa que a Previdência, 
no mês de novembrq, agora, vai pagar 13 milhões e 57 mil 
aposentadorias. Desse número, aproximadamente 4 milhões 
e 500 mil' trabalhadores rurais receberão um salário mínimo; 
outros 5 milhões de trabalhadores_ urbanos receberão um salá­
rio ffiínilno e outros, em números aproximados de 3 milhões 
de pessoas aposentadas ou pensionistas, receberão mais de 
um salário mínimo de benefício. Nenhuma pensionista e· ne­
nhum aposentado receberá menos do que isso. 

O SR. WILSON MARTINS -Muito obrigado. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Ai temos a resposta 
de que ninguém está recebendo me_nos de um salário mínimo. 
Mas, eu g~staria de saber se a.inda ocorre o que acontecia 
erh --passado recente, quando, a cada mês, a aposentadoria 
ia sendo, achatada, em termos de comparação com o salário 
mínimo, "fazendo-com que muitas aposentadorias caís$em de 
cinco para quatro, de quatro para três, e assim por diante, 
até chegarem a um salário mínimo e não pudessem mais des­
cer. Então, há ainda esses casos? Isso poderá ocorrer no futu­
ro"? 

O SR. MINISTRO ANTÓNIO BRIITO- Temos, Se­
nador Jutahy Magalhães, a partir da Constituinte, uma desvin­
culação dos benefícios da Previdência ao salário mínimo. Man­
teve-se o piso e desvinculou-se a partir daí. Isso significa, 
e não há corno elidir essa realidade, que a soma do processo 
inflacionário, mais o momento de correção a· cada quatro 
meses, mais o índice utilizado para isso, que é o INPC, inevita­
velmente vá criando, ao longo dos tempos, uma perda compa­
rativamente ao salário mínimo. Essa perda nunca foi tão pe­
quena quanto a partir da regra nova, porque indexamos o 
momento de reajustar a aposentadoria ao momento de rea­
justar o salário mínimo, acabi}ndo com, o fator que mais defla­
cionava o benefício, que não era nem o índice utilizado, era 
o momento de utilização do índice. Mas, sendo o INPC, em 
algumas circunstâncias, possível de ficar abaixo do salário 
mínimo, porque este contém o INPC mais algum eventual 
ganho real; este ganho real que venha a ser aplicaçlo ao saláriQ 
mínimo e nãO o seja em relação ao benefício previdenciárío 
estabelecerá uma diferença e uma-perda. Esse é um dos pro­
blemas existentes e esse é um dos problemas que, em revisões 
mai~ estruturais, ter~mos, sup()nho!-de enfr_en!ar. 

O SR. PRESIDENTE (Almir 0.abriel) -Ministro, em 
primeiro lugar, faço minhas palavras de todos os companheiros 
a respeito não das nossas expectativas, mas da nossa segu~ 
rança, danosa convicção de que a presença de V. Ex• à frente . 
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do Ministério da Previdência Social constitui, pOr que -n-ãO 
dizer, o prosseguimento daquilo que vinha já send~ feito pelo 
Deputado Reinhold_S_tephanes, e eu diiia cóni __ uma Vertente 
ou uma colocação que, tenho certeza, V. Ex~ tem a mais 
do que o Deputado Reinhold Stephanes, que é urna visão 
social um pouco mais de acordo com o conceito de seguridade 
social posto dentro da Constítuição brasileira. 

Poucas pessoas aprenderam a idéia da seguridade social. 
Muitas, na verdade, pensam apenas que ela é uma previdência 
ampliada. Até hoje eu vi muito poucas pessoas serem -cãpazes 
de entender que seguridade social s~o políticas públicas com 
vistas a cobrir riscos. Sei que essa definição é simplista e 
que contém erros, mas ela facilita a compreensão de muitas 
pessoas em relação à percepção de que o Estado, a sociedade 
são capazes e têm necessidade, são até compelidas nesse final 
de milênio a dar àquelCs que trabalharam a condição de cobrir 
os riscos no momento de adoecer, de perder a sua capacidade 
elaborativa, no momento da sua morte, de ter um defeito 
físico ou portar um defeito, enfim, compreenderem, em toda 
a extensão, a seguridade social brasileira. 

Então, eu gostaría, dentro dessa perspectiva, de alimentar 
a esperança, e eu diria até um pouco mais do que isso, a 
convicção de que, como, por coincidência, nos trêS MinistérioS 
temos três constituintes, no de Bem-Estar, no de Saúde e 
no de Previdência, que os- primeiros passos reais no sentido 
de se implantar a seguridade social neste País pudessem ser 
dados. E temo muito que toda a reflexão sobre a_ questão 
da reforma fiscal, que tenta vincular receitas com determi­
nadas despesas, acabem destruindo o conçeito de seguridade 
social que hoje se contém ila própria Constituição. Tenho 
certeza, estou certo de que é também a convicção de todos 
os companheiros, de que estamos vivendo um momento espe­
cial da história brasileira e dentro dela com vistas às questões 
da seguridade social e de uma possibilidade real de ela se 

efetivar. Não temos nenhuma ilusão de que seja possível fazer 
transformação radicais._ E acho até que o grande perfil que 
começa a se;: desenhar da gestão do Presidente Itamar Franco 
é o da percepção de que o tempo que ele dispõe é o de 
transitar para um Estado com uma sociedade organizada, para 
c9meçar algo novo, um novo período, e não o de tentar marcar 
propriamente a passagem pelo Governo com realização de 
obras físicas muito grandes, de conclusão de estradas de Nor~ 
te/Sul e assim por diante. -

Creio que a compreensão de que o problema mais ímf)Of­
. tante, que a tarefa mais séria seja a de completar essa transi­
ção, que isso, sem dúvida nenhuma, permitirá que nós chege­
mos a lançar, pelo menos, as bases para a implantação da 

· seguridade social como verdadeiramente foi pensada. 
Ternos certeza que V. Ex~, os Deputados Jamil Haddad, 

Jutahy Júnior e Aritónio Britto, constituem o que o Congresso 
Nacional podia de melhor oferecer ao Poder Executivo, com 
vistas a implementar esse tipo de ação e de polítiCas nacionais. 

Não nos surpreende de maneira alguma o conhecimento 
que V. Ex~ colocou aqui: Por eles mesmos~ que V. EX" chegou 
lá, à Previdência SoCial, à condição de Ministro. Temos certeza 
de que manifestamos, em nome de todos os companheiros 
do Senado Federal, nossa maior alegria, nosso maior contenta­
mento e nosso maior reconhecimento pelo fato de V. Ex~ 
ter generosamente aceito o convite ou eSpontaneamente deter­
minado' o momento de nós nos reunirmos_ para trocarmos 
idéias. 

Quero dizer que esta Comissão de Assuntos Soci~is, como 
o Senado Federal, certamente estarão permanentemente à 
disposição de V. Ex3 e à disposição do Governo Itamar, no 
sentido de encontrar melhores caminhos para o Brasil: Muito 
obrigado pela sua presença. 

·Está encerrada a reunião. 


